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SUBPARTE A 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

61.1 Aplicabilidade 

 

(a) Este Regulamento estabelece as normas e procedimentos relativos à concessão de licenças, 

habilitações e certificados para pilotos; os requisitos e padrões mínimos que devem ser cumpridos 

para a concessão e revalidação desses documentos e as prerrogativas e limitações relativas a cada 

licença, habilitação ou certificado. 

 

61.2 Abreviaturas e definições 

 

(a) Para os propósitos deste Regulamento, além das definições aplicáveis contidas na seção 01.1 

do RBAC 01, os termos, expressões e siglas apresentados a seguir têm os seguintes significados: 

(1) Acidente aeronáutico significa toda ocorrência relacionada com a operação de uma 

aeronave, havida entre o momento em que uma nela embarca com a intenção de realizar um voo, 

até o momento em que todas as pessoas tenham dela desembarcado e, durante o qual, pelo menos 

uma das situações abaixo ocorra: 

(i) uma pessoa sofra lesões de natureza grave ou na ocorrência de óbito em razão de tais 

lesões, salvo nas hipóteses em que as lesões sejam resultantes de causas naturais, auto produzidas 

ou, ainda, causadas por terceiros; 

(ii) a aeronave tenha sofrido danos ou falha estrutural, salvo para falha ou danos limitados 

ao motor, suas carenagens ou acessórios, ou para danos limitados a hélices, pontas de asa, antenas, 

pneus, freios, carenagens do trem, amassamentos leves e pequenas perfurações no revestimento da 

aeronave: 

(A) afetando adversamente a resistência estrutural, desempenho ou características de 

voo; ou 

(B) exigindo substituição ou reparos importantes do componente afetado; e 

(iii) a aeronave tenha sido considerada desaparecida. 

(2) Autorização significa ato administrativo discricionário e precário mediante o qual a 

ANAC faculta ao regulado, em casos concretos, o exercício de suas atividades. 

(3) Publicação de Informações Aeronáuticas (Aeronautical Information Publication) – AIP 

significa a publicação oficial da autoridade aeronáutica que contém informações atualizadas sobre 

aspectos essenciais para a navegação aérea. 

(4) Centro de Instrução de Aviação Civil (CIAC) significa organização certificada cuja 

finalidade é formar recursos humanos para aviação civil, conduzindo seus alunos para a obtenção 

das licenças e habilitações requeridas pela ANAC. Para o início de suas atividades deve ser 

detentora de um certificado de CIAC, obtido através de um processo de certificação, com uma sede 

administrativa e base operacional e ter curso(s) aprovado(s) pela ANAC. 

(5) Certificado de Piloto de Aeronave Leve Esportiva – CPL significa o documento 

comprobatório, com status inferior ao de uma licença, que comprova que o titular satisfaz os 

requisitos para operar uma aeronave leve esportiva, com as limitações e prerrogativas estabelecidas 

para o referido certificado. 
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(6) Caderneta Individual de Voo – CIV significa o documento legal para verificação da 

experiência, comprovação e certificação de horas de voo do piloto de aeronave leve esportiva, 

piloto privado, piloto comercial, piloto de linha aérea, piloto de planador ou piloto de balão livre 

operando aeronaves em serviços aéreos privados. 

(7) Certificado Médico Aeronáutico – CMA significa o documento emitido por um 

examinador credenciado ou pela ANAC, de acordo com o RBAC 67. Os CMA equivalem aos 

antigos Certificados de Capacidade Física (CCF), que continuarão em vigor até o fim da validade, 

quando serão substituídos pelos CMA. 

(8) Código ANAC – CANAC significa o número único, composto de 6 dígitos, que identifica o 

titular de uma licença ou certificado emitido pela ANAC. 

(9) Dispositivo de Treinamento para Simulação de Voo (Flight Simulation Training Device) – 

FSTD significa qualquer equipamento no qual as condições de voo podem ser simuladas no solo e 

que esteja qualificado pela ANAC como abaixo: 

(i) Simulador de Voo (Full Flight Simulator) – FFS; 

(ii) Dispositivo de Treinamento de Voo (Flight Training Device) – FTD; e 

(iii) Treinador de Voo por Instrumentos (Aviation Training Device) – ATD. 

(10) Habilitação significa uma autorização associada a uma licença ou a um certificado, na 

qual são especificadas as qualificações e respectivas validades, condições especiais de operação e as 

respectivas atribuições e restrições relativas ao exercício das prerrogativas da licença ou certificado 

respectivos. 

(11) Instrutor de voo significa piloto devidamente habilitado e qualificado pela ANAC para 

atuar em atividade de instrução de voo conforme habilitações de classe, tipo ou operação válidas 

das quais seja, também, titular habilitado em nível de piloto em comando. 

(12) Licença significa o documento emitido pela ANAC que formaliza a certificação de uma 

pessoa para atuar em operações aéreas civis, a partir do cumprimento de requisitos de idade, grau de 

instrução, aptidão psicofísica, conhecimentos teóricos, instrução de voo, experiência e proficiência, 

verificados de acordo com as funções, limitações e prerrogativas pertinentes à referida licença.  

(13) Aviso aos Aeronavegantes (Notice to Airmen) – NOTAM significa a publicação oficial 

onde constam informações ou instruções sobre condições de qualquer componente do sistema de 

aviação civil, tais como aeroportos, ajudas à navegação, espaço aéreo, etc. 

(14) Piloto de segurança significa o membro da tripulação habilitado e qualificado em nível 

de piloto em comando ou segundo em comando, designado para acompanhar voos de instrução 

realizados em aeronaves certificadas para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos. 

(15) Piloto em comando sob supervisão significa o piloto segundo em comando que 

desempenha, sob a supervisão de um piloto em comando devidamente habilitado e qualificado pela 

ANAC como instrutor de voo, as funções e responsabilidades do piloto em comando durante o voo. 

(16) Sistema Eletrônico de Registro de Voo significa o banco de dados informatizado, 

disponibilizado pela ANAC para que usuários do Sistema de Aviação Civil devidamente 

cadastrados e autorizados efetuem registros de horas de voo, com objeto de modernizar e substituir 

os registros realizados em CIV. 

(17) Tempo de instrução em duplo comando significa o tempo de voo durante o qual uma 

pessoa recebe instrução de voo ministrada por um instrutor de voo devidamente habilitado e 

qualificado pela ANAC e ocupando um dos postos de pilotagem da aeronave. 
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(18) Tempo de voo solo significa o tempo de voo durante o qual o piloto é o único ocupante 

da aeronave. 

(19) Tempo de voo em FSTD significa o tempo durante o qual um piloto pratica em terra e sob 

instrução de um instrutor de voo devidamente habilitado e qualificado pela ANAC, voo simulado 

em um dispositivo de treinamento aprovado pela ANAC. 

 

61.3 Condições relativas à utilização de licenças, certificados, habilitações e autorizações 

 

(a) Licença/certificado e habilitações de piloto: só pode atuar como piloto em comando ou 

segundo em comando a bordo de aeronaves civis registradas no Brasil quem seja titular e esteja 

portando uma licença/certificado de piloto com suas habilitações válidas, expedidas em 

conformidade com este Regulamento, e apropriadas à aeronave operada, à operação realizada e à 

função que desempenha a bordo. 

(b) Licenças, habilitações e certificados médicos de pilotos de aeronave estrangeira: ninguém 

pode atuar no espaço aéreo brasileiro como membro de tripulação de voo de aeronave estrangeira, a 

menos que seja titular de licença com suas habilitações apropriadas e certificado médico, ambos 

válidos, expedidos ou validados pelo país de matrícula da aeronave. 

(c) Certificado Médico Aeronáutico: ninguém pode atuar como membro de tripulação de voo de 

aeronaves civis brasileiras, de acordo com os preceitos estabelecidos por este Regulamento, a 

menos que seja titular de um CMA válido, expedido em conformidade com o RBAC 67 e 

apropriado à respectiva licença ou certificado. 

(d) Habilitação de voo por instrumentos (IFR): ninguém pode atuar como piloto em comando ou 

segundo em comando de uma aeronave sob regras de voo por instrumentos ou em condições 

meteorológicas abaixo dos mínimos previstos para voo visual, a menos que seja titular de licença de 

piloto com uma habilitação de voo por instrumentos válida, adequada à categoria da aeronave em 

operação, expedida em conformidade com este Regulamento. 

(e) Habilitação de instrutor de voo: o titular de uma habilitação de instrutor de voo somente pode 

ministrar instrução de voo na categoria de aeronaves relativa à licença em que tenha sido averbada 

esta habilitação e em conformidade com as demais habilitações de classe, tipo ou operação válidas 

das quais seja, também, titular habilitado em nível de piloto em comando. 

(f) Inspeção de licenças e certificados: toda pessoa que seja titular de uma licença ou certificado 

expedido em conformidade com este Regulamento deve apresentá-lo para inspeção sempre que 

requisitado pelos Inspetores de Aviação Civil - INSPAC da ANAC.  

(g) Conforme normas específicas do Comando da Aeronáutica, todo titular de licença de piloto, 

ao participar ou tomar conhecimento de qualquer acidente ou incidente aeronáutico ou ocorrência 

de solo, ou da existência de destroços de aeronave, deve comunicá-lo imediatamente à autoridade 

pública mais próxima.  

(h) O piloto envolvido em acidente aeronáutico terá sua(s) habilitação(ões), relacionadas à 

ocorrência, suspensa(s) a partir da data do evento.  

(i) Para revogar a suspensão de suas habilitações ocasionada por envolvimento em acidente 

aeronáutico, o piloto deve: 

 (1) realizar treinamento periódico, constante do programa de treinamento estabelecido pelo 

RBAC 121 ou pelo RBAC 135, como aplicável, ou, não se tratando de operação regida por esses 
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regulamentos, realizar instrução revisória, com instrutor de voo habilitado e qualificado, em 

aeronave de mesmo modelo daquela na qual ocorreu o acidente que originou a suspensão; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência em simulador e/ou em voo, por um INSPAC ou 

examinador credenciado devidamente habilitado e qualificado, desde que não tenha sido o próprio a 

prover a instrução de voo para revogação das suspensões. 

(j) Os requisitos constantes dos parágrafos (i)(2) e (i)(3) desta seção podem ser dispensados, caso 

haja constatação, na investigação do acidente, que não houve a participação de fator operacional 

para a ocorrência do acidente aeronáutico. 

(k) Uso de substâncias psicoativas: 

(1) é vedado a qualquer pessoa cujas atividades requeiram licença, certificado, habilitação ou 

autorização de qualquer espécie emitida pela ANAC: 

(i) o uso indevido de substâncias psicoativas durante o exercício de suas atividades; e 

(ii) o exercício de suas atividades enquanto estiver sob o efeito de qualquer substância 

psicoativa; 

(2) qualquer pessoa que contrarie a proibição do parágrafo anterior deve ser imediatamente 

afastada de suas atividades; e 

(3) as substâncias psicoativas a que se referem os parágrafos (1) e (2) desta seção, bem como 

os procedimentos para o retorno de pessoa afastada às suas atividades, são tratadas no RBAC 120.  

 

61.4 Cassação de licenças e certificados de pilotos 

 

(a) Quaisquer das licenças ou certificados de pilotos de que trata este Regulamento podem ser 

cassados pela ANAC se comprovado, em processo administrativo, que o respectivo titular não 

possui idoneidade para o exercício das prerrogativas especificadas em sua licença ou certificado. 

 

61.5 Licenças, certificados e habilitações emitidos em conformidade com este Regulamento 

 

(a) São concedidas as seguintes licenças, nos termos deste Regulamento, para o desempenho de 

funções de piloto: 

(1) aluno piloto; 

(2) piloto privado; 

(3) piloto comercial; 

(4) piloto de tripulação múltipla; 

(5) piloto de linha aérea; 

(6) piloto de planador; e 

(7) piloto de balão livre. 

(b) São averbadas nas licenças indicadas no parágrafo (a) desta seção, as seguintes habilitações: 

(1) habilitações de categoria: as habilitações de categoria integram a denominação da 

graduação de todas as licenças e são regidas pelas prerrogativas e condições estabelecidas para a 

licença respectiva. São, ainda, averbadas nas licenças de piloto de planador, e balão livre, com a 

finalidade de estabelecer prazos de validade. As habilitações de categoria compreendem: 
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(i) avião; 

(ii) helicóptero; 

(iii) aeronave de sustentação por potência; 

(iv) dirigível; 

(v) planador; e 

(vi) balão livre; 

(2) habilitações de classe: são averbadas nas licenças de pilotos as classes de aviões 

certificados para operação com apenas um piloto, exceto aqueles definidos como requerendo 

habilitação de tipo no processo de certificação de tipo. As habilitações de classe compreendem: 

(i) avião monomotor terrestre; 

(ii) hidroavião ou anfíbio monomotor; 

(iii) avião multimotor terrestre;  

(iv) hidroavião ou anfíbio multimotor; 

(v) aeronave leve esportiva terrestre, que pode ser averbada, também, em certificados de 

piloto de aeronave leve esportiva;  

(vi) aeronave leve esportiva anfíbia, que pode ser averbada, também, em certificados de 

piloto de aeronave leve esportiva; e 

(vii) outros aviões classificados como classe pela ANAC, que requeiram um designativo 

específico; 

(3) habilitações de tipo: são averbadas nas licenças de pilotos de avião, helicóptero e 

aeronaves de decolagem vertical nos seguintes casos: 

(i) para cada tipo de avião certificado para operação com tripulação mínima de 2 (dois) 

pilotos; 

(ii) aviões multimotores à turbina; 

(iii) todos os helicópteros e aeronaves de decolagem vertical independente do número de 

pilotos requeridos em sua certificação; e 

(iv) para qualquer tipo de aeronave, sempre que considerado necessário pela ANAC, 

independentemente da tripulação mínima requerida em sua certificação; e 

(4) habilitações relativas à operação: são averbadas nas licenças de piloto, com exceção da 

licença de aluno piloto, válidas exclusivamente para a categoria de aeronave constante da 

denominação da graduação da licença e condicionadas às prerrogativas das demais habilitações da 

mesma licença, compreendendo: 

(i) voo por instrumentos; 

(ii) instrutor de voo; 

(iii) piloto agrícola; 

(iv) piloto rebocador de planador; 

(v) piloto lançador de paraquedistas; e 

(vi) piloto de acrobacia. 
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(c) Quando da emissão de uma habilitação de tipo que limite as atribuições do seu titular às de 

segundo em comando, ou para atuar como piloto em comando somente durante a fase de voo de 

cruzeiro, ou ainda para operar somente compondo tripulação de 2 (dois) pilotos, em aeronave 

certificada para operação com tripulação mínima de 1 (um) piloto, tais limitações deverão estar 

averbadas na referida habilitação. 

(d) O CPL é concedido, segundo os termos deste Regulamento, para pilotos de aeronaves 

classificadas como leves esportivas segundo os requisitos do RBAC 21.  

(e) O tipo de licenças e habilitações de piloto requeridas para operar uma aeronave é 

determinado pela ANAC. 

 

61.7 Certificados e habilitações obsoletas 

 

(a) Qualquer documento individual de habilitação ou certificado expedido pela ANAC até a data 

de publicação da primeira edição deste Regulamento, terá sua validade garantida até o seu 

vencimento, não podendo ultrapassar a data de 31 de dezembro de 2017. 

 

61.9 [Reservado] 

 

61.10 Comunicações radiotelefônicas e proficiência linguística requerida para operações 

aéreas envolvendo aeronave civil brasileira fora da jurisdição do espaço aéreo brasileiro 

 

(a) Os requisitos estabelecidos nesta seção aplicam-se aos pilotos de avião, helicóptero, aeronave 

de decolagem vertical ou dirigível que pretendam operar uma aeronave civil brasileira fora da 

jurisdição do espaço aéreo brasileiro. 

(b) Todo piloto que pretenda operar nas condições estabelecidas no parágrafo (a) desta seção 

deve demonstrar as habilidades em falar e compreender a língua inglesa, submetendo-se ao exame 

de proficiência linguística elaborado pela ANAC. 

(c) O desempenho do piloto no exame de proficiência linguística na língua inglesa, será averbado 

em sua licença da seguinte forma: 

(1) “English level 4, 5, ou 6”, de acordo com o nível de proficiência na língua inglesa 4, 5 

ou 6, atingido no exame de proficiência linguística, conforme a tabela do Apêndice A deste 

Regulamento; ou 

(2) “English Not Compliant Annex 1” no caso em que o piloto tenha obtido níveis 1, 2 ou 

3, ou não tenha realizado o exame de proficiência linguística na língua inglesa. 

(d) Somente podem operar aeronave civil brasileira fora da jurisdição do espaço aéreo brasileiro 

os pilotos de avião, helicóptero, aeronave de decolagem vertical ou dirigível que tiverem averbado 

em suas licenças o nível de proficiência na língua inglesa 4, 5 ou 6, de acordo com o parágrafo 

(c)(i) desta Seção. 

(e) Os pilotos de avião, helicóptero, aeronave de decolagem vertical ou dirigível que tiverem 

averbado em sua licença o nível de proficiência na língua inglesa 4 ou 5 devem se submeter à 

reavaliação conforme abaixo:  

(1) pelo menos uma vez em cada três anos os pilotos que tiverem averbado o nível 4; e 

(2) pelo menos uma vez em cada seis anos os pilotos que tiverem averbado o nível 5. 
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(f) Todas as licenças de pilotos brasileiros que forem emitidas, validadas ou quando as 

habilitações forem revalidadas terão averbadas a observação relativa à proficiência linguística do 

piloto na língua portuguesa (“Português Nível 6”). 

 

61.11 [Reservado] 

 

61.13 Solicitação de licenças, certificados e/ou habilitações 

 

(a) A solicitação para a concessão de uma licença/certificado e/ou de uma habilitação de acordo 

com este Regulamento deve ser feita por meio de preenchimento de formulário próprio, apresentado 

à ANAC, o qual deve ser enviado por via eletrônica disponibilizada pela ANAC, após o requerente 

ter atendido aos requisitos de idade, grau de instrução, aptidão psicofísica, conhecimentos teóricos, 

instrução de voo, experiência de voo e aprovação em exame de proficiência previstos neste 

Regulamento, correspondentes à licença/certificado e/ou habilitação requerida. Para tanto: 

(1) o requisito de conhecimentos teóricos é atendido mediante a realização, pelo requerente, 

de um exame teórico envolvendo os assuntos pertinentes à qualificação requerida, conforme 

previsto neste Regulamento, após ter realizado, com aproveitamento, um curso específico em 

instituição certificada nos termos do RBHA 141, ou RBAC que venha a substituí-lo, ou em centro 

de treinamento certificado nos termos do RBHA 142, ou RBAC que venha a substituí-lo, e com 

autorização vigente. Desta forma, para prestar exame de conhecimentos teóricos, é compulsória a 

prévia conclusão, com aprovação, do correspondente curso autorizado pela ANAC; e 

(2) o solicitante que não obtiver aprovação no exame de proficiência somente poderá prestar 

novo exame após realizar, sob a supervisão de um instrutor de voo habilitado e qualificado, 

treinamento corretivo relativo às deficiências que provocaram a sua reprovação, podendo repetir tal 

procedimento tantas vezes quantas forem necessárias até sua aprovação ou desistência. 

(b) O solicitante que reúna os requisitos estabelecidos neste Regulamento faz jus a uma 

licença/certificado apropriado com suas correspondentes habilitações, desde que não conste em seu 

nome débitos com a ANAC decorrentes de multas, inscritos na Dívida Ativa da União. 

(c) O titular de uma licença/certificado expedido em conformidade com este Regulamento, que 

tenha tido essa licença/certificado cassado, somente pode requerer nova licença/certificado após 

decorridos pelo menos 2 (dois) anos da data do ato administrativo que determinou a cassação do 

documento, e desde que fique comprovado que os motivos que levaram à cassação não mais 

existam ou não produzam mais efeito. 

(d) O titular de uma licença/certificado expedido em conformidade com este Regulamento, com 

habilitações suspensas, não pode requerer qualquer outra licença, certificado, habilitação ou 

averbação de qualificação enquanto vigorar alguma suspensão. 

(e) O solicitante de uma licença ou certificado que tenha atendido a todos os requisitos deste 

regulamento, inclusive aprovação no exame de proficiência, fará jus a emissão de uma 

licença/certificado provisório válida por um período de 90 (noventa) dias a partir da data da sua 

emissão. A emissão da licença/certificado provisório será automaticamente revogada se for 

constatada alguma irregularidade. 

 

61.15 Autorização específica para realização de voo 

 

(a) Pode ser concedida autorização específica para realização de voos nos casos de: 
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(1) treinamento em voo para revogar suspensão de habilitações, com validade de 90 (noventa) 

dias; 

(2) voo de traslado realizado por piloto estrangeiro, em aeronave de matrícula brasileira, com 

a validade limitada ao tempo necessário para realizar o referido voo; e 

(3) instrutores estrangeiros para ministrar instrução de voo em aeronave que não possua, no 

País, instrutores devidamente habilitados e qualificados, disponíveis para ministrar a instrução 

requerida, com validade limitada ao que for menor: 

(i) a 6 (seis) meses; ou  

(ii) às validades das licenças e certificados estrangeiros originais; ou 

(iii) à validade do visto de estadia no País; ou 

(iv) ao contrato de trabalho do piloto no País, quando aplicável. 

(b) Para os casos estabelecidos no parágrafo (a)(3) desta seção, uma nova concessão de 

autorização específica para ministrar instrução de voo em um mesmo modelo de aeronave somente 

poderá ser realizada após decorridos, pelo menos, 3 (três) anos desde a data de vencimento da 

validade da última autorização específica. 

(c) Pode ser concedida, a critério da ANAC, autorização específica para realização de voos, para 

casos não previstos no parágrafo (a) desta seção, mediante solicitação formal do interessado. 

(d) O titular de uma autorização específica deve portá-la e apresentá-la à fiscalização, quando 

solicitado, juntamente com sua respectiva licença e seu certificado médico válido. 

 

61.17 Vigência das licenças de piloto e CPL 

 

(a) A licença de piloto e o CPL esportiva são permanentes, com exceção da licença de aluno 

piloto, que perde sua validade quando o aluno piloto se desvincula da instituição de ensino de 

aviação civil na qual estava matriculado ou depois de decorridos 24 (vinte e quatro) meses da data 

de sua concessão. As prerrogativas que são conferidas a seu titular somente poderão ser exercidas 

quando atendidos os seguintes requisitos: 

(1) estar com o CMA válido e adequado à licença/certificado de que é titular; 

(2) estar com as habilitações correspondentes válidas; e  

(3) possuir experiência recente correspondente à licença ou ao certificado, conforme previsto 

na seção 61.21 deste Regulamento. 

(b) As prerrogativas da licença não poderão ser exercidas se: 

(1) estiverem restritas por razões de idade limite, de acordo com os requisitos estabelecidos 

por este Regulamento; ou 

(2) o titular tiver renunciado à licença/certificado ou esta se encontre cassada, suspensa ou 

cancelada pela ANAC; ou 

(3) o CMA correspondente estiver vencido. 

 

61.19 Validade das habilitações de piloto 
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(a) A validade das habilitações averbadas nas licenças ou certificados de piloto deve obedecer 

aos seguintes prazos, contados a partir do mês de aprovação do piloto no exame de proficiência, a 

exceção do previsto no parágrafo 61.33 (a) deste Regulamento: 

(1) habilitação de classe: 24 (vinte e quatro) meses, com exceção das habilitações relativas às 

aeronaves leves esportivas, que terão validade de 36 (trinta e seis) meses; 

(2) habilitação de tipo: 12 (doze) meses; 

(3) habilitação de voo por instrumentos: 12 (doze) meses; 

(4) habilitação de instrutor de voo: 12 (doze) meses; 

(5) habilitação de piloto agrícola: 24 (vinte e quatro) meses; 

(6) habilitação de piloto rebocador de planador: 24 (vinte e quatro) meses; 

(7) habilitação de planador: 36 (trinta e seis) meses; 

(8) habilitação de balão livre: 36 (trinta e seis) meses; 

(9) habilitação de piloto lançador de paraquedistas: 24 (vinte e quatro) meses; 

(10) habilitação de piloto de acrobacia: 24 (vinte e quatro) meses; e 

(11) habilitação de dirigível: 12 (doze) meses. 

 

61.21 Experiência recente  

 

(a) Não obstante os prazos estabelecidos na seção 61.19 deste Regulamento, nenhum piloto pode 

atuar como piloto em comando ou segundo em comando de uma aeronave, a menos que dentro dos 

90 (noventa) dias precedentes tenha realizado: 

(1) para operações em voo diurno: no mínimo, 3 (três) decolagens e 3 (três) aterrissagens em 

condições visuais de voo, durante as quais tenha efetivamente operado os comandos da aeronave da 

mesma categoria, classe e modelo ou tipo, conforme requerido; e 

(2) para operações em voo noturno: exceto como estabelecido no parágrafo (b) desta seção, no 

mínimo, 3 (três) decolagens e 3 (três) aterrissagens no período compreendido entre 1 (uma) hora 

após o pôr do sol e 1 (uma) hora antes do nascer do sol, durante as quais tenha efetivamente 

operado os comandos de aeronave da mesma categoria, classe e modelo ou tipo, conforme 

requerido. 

(b) Nenhum piloto pode atuar como piloto em comando ou segundo em comando em voos por 

instrumentos ou em condições meteorológicas abaixo dos mínimos estabelecidos para voo visual, a 

menos que: 

(1) tenha realizado, nos últimos 6 (seis) meses, no mínimo, 6 (seis) horas de voo sob 

condições de voo por instrumentos reais ou simuladas, das quais 3 (três) horas, incluindo 6 (seis) 

aproximações por instrumentos, tenham sido realizadas na categoria da aeronave correspondente à 

habilitação; ou 

(2) tenha sido aprovado em exame de proficiência na categoria da aeronave em que esteja 

habilitado. A ANAC poderá autorizar a realização de parte ou todo o exame de proficiência em um 

FSTD. 

 

61.23 Instrução revisória 
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(a) Nenhuma pessoa pode atuar como piloto em comando ou segundo em comando de uma 

aeronave após deixar de cumprir os requisitos de experiência recente aplicáveis a determinada 

habilitação e à operação pretendida, de acordo com a seção 61.21 deste Regulamento, a menos que 

realize com aproveitamento a instrução revisória pertinente a tal habilitação. 

(b) A instrução revisória deve se constituir de, no mínimo, 1 (uma) hora de instrução em solo e 1 

(uma) hora de instrução de voo, devendo abordar, pelo menos: 

(1) uma revisão das regras gerais de voo, de tráfego aéreo e de operações aéreas; e 

(2) uma revisão das manobras e procedimentos que, a juízo do instrutor de voo, são 

necessárias para demonstrar que o piloto é capaz de atuar com segurança, de acordo com as 

prerrogativas e limitações de sua licença ou seu certificado. 

(c) A instrução revisória somente pode ser ministrada por instrutor de voo habilitado e 

qualificado, salvo o disposto no parágrafo 61.237(f) deste Regulamento, considerando a aeronave, a 

habilitação e a operação pertinente a tal instrução. O instrutor é responsável por declarar, nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este se encontra em 

condições técnicas para exercer as prerrogativas da habilitação pertinente. 

(d) Quando realizada em aeronave, a instrução revisória deve ter como única finalidade a 

instrução de voo, não sendo permitido o transporte de passageiros e/ou cargas ou outros serviços 

aéreos durante os voos. 

(e) Quando a instrução revisória for realizada em aeronave certificada para operação com 

tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, um piloto de segurança, devidamente habilitado e qualificado 

para a aeronave em questão, deve compor a tripulação. 

 

61.25 Validade do CMA  

 

(a) É responsabilidade do titular da licença deixar de exercer as prerrogativas que suas licenças e 

as habilitações correlatas lhe conferem quando: 

(1) tiver conhecimento de qualquer diminuição de suas aptidões psicofísicas que possa 

impedi-lo de exercer as referidas atribuições em condições de segurança; e 

(2) o seu CMA estiver com a validade vencida. 

(b) As validades dos CMA concedidos segundo o RBAC 67 devem obedecer aos seguintes 

prazos:  

(1) 12 (doze) meses para as categorias Piloto de Linha Aérea, Piloto Comercial e Piloto de 

Tripulação Múltipla nos exames de saúde periciais realizados ou 6 (seis) meses nas seguintes 

condições: 

(i) após o aniversário de 40 (quarenta) anos do piloto que opere no transporte comercial de 

passageiros com aeronaves operadas com apenas 1 (um) piloto; e  

(ii) após o aniversário de 60 (sessenta) anos do piloto que opere em transporte comercial; 

(2) 60 meses para as categorias Piloto Privado, Piloto Privado com habilitação IFR, Piloto de 

Balão Livre, Piloto de Planador e Piloto de Aeronave Leve Esportiva nos exames de saúde periciais 

realizados antes do aniversário de 40 (quarenta) anos do candidato; 

(3) 24 (vinte e quatro) meses para as categorias Piloto Privado, Piloto Privado com habilitação 

IFR, Piloto de Balão Livre, Piloto de Planador e Piloto de Aeronave Leve Esportiva nos exames de 
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saúde periciais realizados em ou após o aniversário de 40 (quarenta) anos e antes do aniversário de 

50 (cinquenta) anos do candidato; 

(4) 12 (doze) meses para as categorias Piloto Privado, Piloto Privado com habilitação IFR, 

Piloto de Balão Livre, Piloto de Planador e Piloto de Aeronave Leve Esportiva nos exames de saúde 

periciais realizados em ou após o aniversário de 50 (cinquenta) anos do candidato; e 

(5) 12 (doze) meses para a categoria Aluno Piloto. 

 

61.27 Mudança de nome e de endereço 

 

(a) A solicitação para mudança de nome em uma licença emitida segundo este Regulamento 

deve ser apresentada à ANAC dentro de 30 (trinta) dias corridos, a contar do fato que originou tal 

mudança, devendo ser apresentada cópia de certidão de casamento, ordem judicial ou outro 

documento comprovando a mudança. 

(b) Dentro de 30 (trinta) dias após a mudança de seu endereço de correspondência, o titular de 

uma licença emitida segundo este Regulamento deve informar à ANAC seu novo endereço. 

 

61.29 Contagem e registro de horas de voo 

 

(a) Somente serão aceitos para fins de comprovação de experiência de voo os seguintes 

documentos: 

(1) CIV; 

(2) Declaração de Horas de Voo, constando os dados extraídos de relatório de registro 

individual de horas de voo; ou 

(3) Relatório ou extrato gerado a partir do Sistema Eletrônico de Registro de Voo. 

(b) Para fins de contagem das horas de voo requeridas para concessão de uma licença/certificado 

inicial de piloto ou para concessão de uma licença de piloto de grau superior, um aluno piloto ou o 

titular de uma licença ou certificado de piloto, respectivamente, deve registrar integralmente as 

horas de voo quando realizar voo solo, em instrução de voo duplo comando ou quando atuar na 

função de piloto em comando. 

(c) Para fins de contagem das horas de voo, para concessão de uma licença de piloto de grau 

superior, o titular de uma licença de piloto quando atuar como segundo em comando de uma 

aeronave certificada para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, deve registrar 

integralmente as horas de voo nesta função. 

(d) Para fins de contagem das horas de voo, para concessão de uma licença de piloto de grau 

superior, o titular de uma licença de piloto quando atuar como segundo em comando de uma 

aeronave certificada para operação com tripulação mínima de 1 (um) piloto, mas que, devido à 

operação, a ANAC determinar que necessite um segundo em comando que possua contrato de 

trabalho com o explorador da aeronave, deve registrar as horas de voo considerando, no máximo, 

50% (cinquenta por cento)do tempo de voo na função de segundo em comando. 

(e) No caso do estabelecido no parágrafo (d) desta seção, a ANAC pode autorizar que o tempo 

de voo seja considerado integralmente, se a aeronave possuir uma posição de segundo em comando 

devidamente equipada para operar com segundo em comando e esteja, de fato, operando com piloto 

em comando e segundo em comando, respeitando-se a limitação citada no parágrafo 61.63(b) deste 

Regulamento. 
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(f) Para fins de contagem das horas de voo requeridas para concessão de uma licença de piloto de 

grau superior, o titular de uma licença de piloto, quando atuar como piloto em comando sob 

supervisão em uma aeronave certificada para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, 

deve registrar as horas totais do voo. 

(g) Para fins de contagem das horas de voo requeridas para concessão de uma licença de piloto 

de grau superior, o titular de uma licença de piloto, quando operar os comandos de uma aeronave 

em condições de voo exclusivamente por instrumentos, reais ou simuladas, sem qualquer referência 

externa, deve registrar as horas totais do voo por instrumentos assim efetuado. 

(h) Para fins de atendimento do requisito de experiência requerido para a concessão da licença 

solicitada, o solicitante de uma licença de piloto, a ser expedida em conformidade com este 

Regulamento, que tenha sido habilitado como piloto de aeronave militar, pode ter considerado o seu 

tempo total de voo realizado de acordo com os critérios da respectiva organização. 

(i) As horas de voo realizadas em aeronaves experimentais, quando registradas na CIV ou no 

Sistema Eletrônico de Registro de Voo, devem ser identificadas com anotações no campo 

“Observações”. Tais horas podem ser consideradas para cumprimento de requisitos de experiência 

recente, conforme estabelecido na seção 61.21 deste Regulamento; não podendo ser consideradas 

para concessão de licença de piloto ou elevação de graduação de licença de piloto. 

(j) As horas de voo realizadas a bordo de aeronaves com marcas de nacionalidade e de matrícula 

estrangeiras somente poderão ser aceitas quando a finalidade for comprovar experiência para a 

concessão de licença e/ou habilitação e/ou comprovar a experiência recente, conforme previsto 

neste Regulamento, desde que as horas de voo tenham sido realizadas em centros de treinamento ou 

centros de instrução ou em empresas de transporte aéreo certificados pela autoridade de aviação 

civil do respectivo país, que seja contratante da Convenção de Aviação Civil Internacional, e sejam 

declaradas por aquela autoridade e consularizadas, conforme Manual do Serviço Consular e 

Jurídico do Ministério das Relações Exteriores. 

 

61.31 Sistema Eletrônico de Registro de Voo e CIV 

 

(a) Todo titular de uma licença de piloto ou CPL deve registrar suas atividades de voo, realizadas 

em aeronaves e em FSTD qualificados e aprovados pela ANAC, no Sistema Eletrônico de Registro 

Voo e/ou na sua CIV.  

(b) Cada piloto deverá registrar as seguintes informações referentes ao voo e/ou sessão de 

instrução de voo realizada: 

(1) generalidades: 

(i) data; 

(ii) tempo total de voo; 

(iii) local ou aeródromo de saída e chegada, quando em voo real; e 

(iv) tipo e identificação da aeronave ou do dispositivo de treinamento por voo simulado; 

(2) tipo da instrução de voo recebida e/ou da experiência do piloto: 

(i) como piloto em comando ou voo solo; 

(ii) como segundo em comando; 

(iii) instrução de voo recebida de um instrutor de voo habilitado e qualificado; 
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(iv) instrução de voo por instrumentos recebida de um instrutor de voo habilitado e 

qualificado; 

(v) instrução de voo em um dispositivo de treinamento por voo simulado; 

(vi) composição de tripulação (balão livre); e 

(vii) outras horas como piloto; e 

(3) condições de voo: 

(i) diurno ou noturno; 

(ii) horas de voo por instrumentos (IFR) ou visual (VFR); e 

(iii) condições simuladas de voo por instrumentos. 

(c) Registro das horas de voo na função: 

(1) hora de voo solo: um piloto deve registrar, como hora de voo solo, exclusivamente aquela 

na qual é o único ocupante da aeronave; 

(2) hora de voo como piloto em comando: 

(i) o piloto deve registrar as horas de voo realizadas como piloto em comando somente 

quando se encontre atuando como piloto em comando da aeronave; e 

(ii) o instrutor de voo deve registrar as horas de voo realizadas como piloto em comando o 

tempo em que estiver atuando como instrutor de voo; 

(3) hora de voo como segundo em comando: um piloto deve registrar todas as horas de voo 

como segundo em comando, em conformidade com o previsto na seção 61.29 deste Regulamento; 

(4) hora de voo por instrumentos: 

(i) um piloto deve registrar, como hora de voo por instrumentos, aquela realizada por 

referência exclusiva aos instrumentos da aeronave, sem pontos externos de referência, em condições 

de voo reais ou simuladas. A hora de voo por instrumentos pode ser computada, também, quando 

um piloto opera, sem referências externas, um dispositivo de treinamento para simulação de voo 

qualificado e aprovado pela ANAC. Os registros devem incluir o local e o tipo de cada aproximação 

por instrumentos realizada e, se aplicável, o nome do piloto de segurança para cada voo por 

instrumentos simulado; e 

(ii) um instrutor de voo por instrumentos pode registrar como hora de voo por 

instrumentos, o tempo em que atua realizando instrução de voo em condições de voo por 

instrumentos reais ou simuladas; e 

(5) hora de voo em instrução: todas as horas de instrução de voo registradas como horas de 

instrução, seja de voo visual, de voo por instrumentos ou em dispositivos de treinamento por voo 

simulado, devem ser certificadas pelo instrutor de voo que tenha ministrado a referida instrução: 

(i) as horas de voo realizadas em instrução devem ser registradas pelo instrutor de voo que 

ministrou a instrução, informando um resumo da instrução, a liberação do aluno piloto para realizar 

voo solo (quando aplicável), o CANAC, nome e assinatura; 

(ii) as horas realizadas no exame de proficiência devem ser registradas pelo INSPAC ou 

examinador credenciado responsável por tal exame, que informará se o aluno piloto foi aprovado ou 

reprovado, seu CANAC, nome e assinatura;  

(iii) as pessoas citadas nos parágrafos (c)(5)(i) e (c)(5)(ii) desta seção que preencherem ou 

endossarem um lançamento no Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou na CIV com informações 
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ou dados inexatos ou adulterados ficam sujeitas às providências administrativas previstas na Lei nº 

7.565/86 - Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) ou na legislação complementar, além das 

sanções penais e civis cabíveis, uma vez que tal fato poderá comprometer a segurança de voo; e 

(iv) uma vez comprovado, no caso do parágrafo (c)(5)(iii) desta seção, que o instruendo 

estava de acordo com as irregularidades, sendo beneficiado com as informações registradas, este 

também ficará exposto às sanções penais e civis cabíveis. 

(d) É da responsabilidade de cada piloto manter atualizados seus registros de voo, bem como a 

veracidade de seu conteúdo. 

(e) A CIV deve ser apresentada ao representante da ANAC, sempre que assim for solicitado ou 

for necessário comprovar experiência de voo para a concessão de licença e/ou habilitação e/ou 

experiência recente, conforme previsto na regulamentação aplicável. 

(f) Os pilotos, quando atuando em operações regidas pelo RBAC 121 ou RBAC 135, estão 

dispensados do cumprimento do estabelecido nos parágrafos (a) e (d) desta seção. 

 

61.33 Prazo e tolerância para revalidação de habilitação 

 

(a) Desde que cumpridos os requisitos aplicáveis à revalidação de uma habilitação, o exame de 

proficiência pertinente a essa revalidação pode ser realizado no período que compreende 30 (trinta) 

dias antes do início do mês de vencimento até 30 (trinta) dias após o fim do mês de vencimento, 

mantendo-se, após concluída a revalidação, o mês base de vencimento para a nova validade. 

(b) É permitida a operação normal relativa a uma habilitação vencida há menos de 30 (trinta) 

dias. 

(c) É vedada a operação normal relativa a uma habilitação vencida há mais de 30 (trinta) dias, 

em qualquer situação. 

(d) Habilitações revalidadas fora do prazo disposto no parágrafo (a) desta seção terão seus prazos 

de validades contados a partir do mês de aprovação do piloto no exame de proficiência, conforme 

disposto na letra (a) da seção 61.19. 
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SUBPARTE B 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE CONCESSÃO DE LICENÇAS E HABILITAÇÕES E 

EXERCÍCIO DE PRERROGATIVAS 

 

61.41 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos e condições especiais para a convalidação de licenças 

e/ou habilitações emitidas no exterior a brasileiros e estrangeiros com qualificação de piloto, para 

concessão de licenças e/ou habilitações a oficiais aviadores das forças armadas, e para concessão de 

uma habilitação de tipo a piloto de ensaio. 

 

61.43 Concessão de licenças a estrangeiros 

 

(a) Podem ser concedidas licenças, de acordo com os preceitos das subpartes C, D, E, F, G, H e I 

deste Regulamento, aos estrangeiros que tenham atendido no Brasil aos requisitos para tais 

concessões, desde que sua situação no País esteja regularizada para permanência definitiva ou 

temporária. 

(b) As licenças de piloto comercial, de tripulação múltipla ou de linha aérea podem ser 

concedidas a estrangeiros nos termos do parágrafo (a) desta seção. Entretanto, as mesmas devem ser 

expedidas com a ressalva de que o seu titular não pode exercer função remunerada a bordo de 

aeronave de matrícula brasileira, conforme disposto no §1º do art. 156 do CBA. 

(c) A ressalva estabelecida no parágrafo (b) desta seção não se aplica a estrangeiros 

naturalizados brasileiros ou portugueses que possuam igualdade de direitos e obrigações civis. 

 

61.45 Convalidação de licenças e habilitações estrangeiras 

 

(a) Sem prejuízo do cumprimento das normas migratórias e trabalhistas do País, a ANAC pode 

convalidar uma licença estrangeira emitida por Estado contratante da OACI. Para tal, será emitida 

autorização especial que deverá acompanhar, sempre, a licença estrangeira original e a reconhecerá 

como equivalente a uma licença correspondente concedida pela ANAC. 

(b) A ANAC pode restringir a autorização especial de convalidação de licença estrangeira a 

atribuições específicas, expressando na autorização quais atribuições da licença original são aceitas 

como equivalentes na convalidação. 

(c) As licenças estrangeiras de piloto comercial, de tripulação múltipla ou de linha aérea 

pertencentes a estrangeiros podem ser convalidadas nos termos do parágrafo (a) desta seção. 

Entretanto, as mesmas devem ser expedidas com a ressalva de que o seu titular não pode exercer 

função remunerada a bordo de aeronave de matrícula brasileira, conforme disposto no §1º do art. 

156 do CBA. 

(d) A ressalva estabelecida no parágrafo (c) desta seção não se aplica a estrangeiros 

naturalizados brasileiros ou portugueses que possuam igualdade de direitos e obrigações civis. 

(e) As licenças estrangeiras pertencentes a brasileiros, natos ou naturalizados, podem ser 

convalidadas com a emissão de uma licença brasileira de grau correspondente à licença original. Na 

licença brasileira será averbada a informação da convalidação constando número e país emitente da 

licença original. 

(f) Somente serão convalidadas as licenças e/ou habilitações originais, sendo vedada a 

convalidação de licença e/ou habilitações expedidas por convalidação de um terceiro Estado. 
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(g) O candidato a uma convalidação de licença de piloto de linha aérea na categoria avião ou 

aeronave de sustentação por potência deve cumprir, adicionalmente, os requisitos para a concessão 

(seja por convalidação ou pela via normal) da habilitação de voo por instrumentos correspondente. 

(h) As habilitações convalidadas têm prazos de validade compatíveis com os documentos 

originais, desde que tais prazos não sejam superiores aos prazos correlatos estabelecidos neste 

Regulamento, quando devem prevalecer os prazos brasileiros. 

(i) As habilitações constantes de licenças emitidas nos termos do parágrafo (e) desta seção, 

quando vencidas ou por vencer, devem ser revalidadas ou requalificadas em conformidade com os 

requisitos aplicáveis estabelecidos neste Regulamento. 

(j) A autorização especial de convalidação de licença estrangeira perderá sua validade se a 

licença estrangeira original for cassada ou suspensa. 

(k) Para os fins de convalidação, o solicitante deverá cumprir os seguintes requisitos: 

(1) possuir experiência recente, nos termos da seção 61.21 deste Regulamento, na(s) 

habilitação(ões) que deseja convalidar, demonstrada pela CIV ou outro documento correspondente; 

(2) ser aprovado em exame teórico de regulamentos aeronáuticos; 

(3) ser capaz de ler, escrever, falar e compreender o idioma português em um nível de 

competência apropriado às atribuições e responsabilidades que a autorização ou licença a ser 

concedida lhe confere; 

(4) demonstrar competência para falar e compreender o idioma inglês pelo menos em nível 

operacional (atingir Nível 4 ou superior), exceto para as licenças de piloto de planador e piloto de 

balão livre. Caso não demonstre, será averbada em sua licença a restrição relativa ao parágrafo 

61.10(c) deste Regulamento; e 

(5) ser aprovado em exame de proficiência, com exceção da convalidação realizada com 

prerrogativas, no Brasil, equivalentes as de piloto privado. 

(l) No momento da solicitação de convalidação, a licença e o certificado médico apresentados 

devem estar no idioma português, espanhol ou inglês. De outra forma, o solicitante deverá 

apresentar, também, traduções oficiais dos documentos. 

(m) Para todos os casos, será realizada consulta à autoridade de aviação civil emitente da licença 

e/ou habilitação original a respeito da: 

(1) validade da licença e das habilitações do titular; 

(2) classe e vencimento do certificado médico; e 

(3) limitações, suspensões e revogações pertinentes. 

 

61.47 Concessão de licença para oficiais aviadores das Forças Armadas Brasileiras 

 

(a) Generalidades: 

(1) aos oficiais aviadores da ativa ou da reserva das Forças Armadas Brasileiras pode ser 

concedida a licença de piloto, na graduação correspondente ao nível de experiência técnica do 

solicitante, bem como habilitações relativas a aeronaves, operação de voo por instrumentos e 

operação de instrutor de voo, de acordo com os requisitos constantes nesta seção; 
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(2) o requisito de experiência técnica necessário à concessão de determinada licença deve ser 

considerado pelo número total de horas de voo do solicitante, considerando os mínimos requeridos 

neste Regulamento; 

(3) as habilitações devem ser concedidas em conformidade com os registros militares do 

solicitante para as aeronaves ou tipos de operação em que tenha sido habilitado como piloto em 

comando e que tenham correspondência no âmbito da aviação civil e somente serão concedidas com 

validade se cumpridas as disposições contidas nos parágrafos (b) ou (c) desta seção, caso contrário, 

serão concedidas com validade da data de sua emissão; 

(4) o candidato a uma concessão por experiência militar de licença de piloto de linha aérea na 

categoria avião ou aeronave de sustentação por potência deve cumprir, adicionalmente, os requisitos 

para a concessão (seja por experiência militar ou pela via normal) da habilitação de voo por 

instrumentos correspondente; 

(5) em todos os casos, exige-se que o solicitante seja titular do CMA válido e correspondente 

à licença e/ou habilitação solicitada, de acordo com os requisitos estabelecidos no RBAC 67; e 

(6) para o candidato a uma concessão por experiência militar que pretenda operar uma 

aeronave civil brasileira fora da jurisdição do espaço aéreo brasileiro, deve cumprir com os 

requisitos previstos na seção 61.10 deste Regulamento. 

(b) Pilotos em atividade de voo nos últimos 12 (doze) meses: 

(1) o oficial aviador das Forças Armadas Brasileiras, na ativa ou reserva, que tenha estado em 

atividade de voo nos últimos 12 (doze) meses antes de sua solicitação, deve cumprir o seguinte: 

(i) apresentar evidência de sua condição de piloto militar, assim como registros de horas de 

voo devidamente classificadas conforme as exigências de experiência aeronáutica da licença e/ou 

habilitação aplicável, que inclua detalhes de aeronaves envolvidas, e emitida por meio de 

documento oficial da força armada pertinente; e 

(ii) apresentar evidências de cumprimento, com aproveitamento, de um programa de 

instrução teórica e prática da aeronave ou operação para a qual se requer a habilitação, que não 

exceda 12 (doze) meses; e 

(2) a validade da habilitação será estabelecida de acordo com os preceitos deste Regulamento, 

considerando-se como data de início do período de validade a data de conclusão do treinamento 

prático estabelecido no parágrafo (b)(1)(ii) desta seção. 

(c) Pilotos fora de atividade de voo nos últimos 12 (doze) meses: 

(1) o oficial aviador das Forças Armadas Brasileiras, na ativa ou reserva, que não tenha estado 

em atividade de voo nos últimos 12 (doze) meses antes de sua solicitação, deve cumprir o seguinte: 

(i) apresentar evidência de sua condição de ex-piloto militar, assim como registros de horas 

de voo devidamente classificadas conforme as exigências de experiência aeronáutica da licença e/ou 

habilitação aplicável, que inclua detalhes de aeronaves envolvidas, e emitida em documento oficial 

da força armada pertinente; e 

(ii) apresentar evidências de cumprimento, com aproveitamento, de um curso de instrução 

teórico-prático com instrutor devidamente habilitado ou em um centro de instrução de aviação civil 

certificado pela ANAC; 

(2) ser aprovado em exame(s) teórico(s) pertinente(s) à(s) habilitação(ões) requeridas; e 

(3) ser aprovado em exame(s) de proficiência pertinente(s) à(s) habilitação(ões) requeridas. 
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(d) As habilitações constantes de licenças emitidas nos termos desta seção, quando vencidas ou 

por vencer, devem ser revalidadas em conformidade com os requisitos aplicáveis estabelecidos 

neste Regulamento ou, como alternativa, a partir do cumprimento do requisito estabelecido no 

parágrafo (b)(1)(ii) desta seção. 

 

61.49 Concessão de uma habilitação de tipo ao piloto de ensaio em voo 

 

(a) Ao término de um programa de certificação de tipo bem sucedido, os pilotos de ensaios em 

voo que participaram efetivamente de todo o processo de desenvolvimento e de avaliação da 

aeronave fazem jus à habilitação de tipo correspondente a essa aeronave. 

(b) As revalidações e requalificações das habilitações de tipo concedidas em conformidade com 

esta seção devem ser realizadas em conformidade com os requisitos estabelecidos na seção 61.215 

deste Regulamento.  
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SUBPARTE C 

LICENÇA DE ALUNO PILOTO 

 

61.51 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão de uma licença de 

aluno piloto, assim como as prerrogativas e condições para o exercício das funções pertinentes. É 

considerado aluno piloto o solicitante de uma licença de piloto de planador, piloto de balão livre ou 

piloto privado de determinada categoria que não possua qualquer outra licença de piloto de 

aeronave na mesma categoria. 

 

61.53 Requisitos gerais para a concessão da licença de aluno piloto 

 

(a) O candidato a uma licença de aluno piloto deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos. Uma licença de aluno piloto pode ser concedida a 

requerentes com 16 (dezesseis) anos completos, desde que este apresente um termo de compromisso 

e responsabilidade assinado pelo responsável, com firma reconhecida em cartório, e onde esteja 

expresso neste termo que o responsável autoriza o aluno piloto a iniciar o treinamento de voo e se 

responsabiliza pelos atos do aluno piloto; e 

(2) ter concluído ou, pelo menos, estar cursando o ensino médio. 

 

61.55 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de aluno piloto 

 

(a) O candidato a uma licença de aluno piloto deve ser titular de um CMA de 2ª classe ou 

superior, válido, expedido em conformidade com os requisitos do RBAC 67. 

(b) O candidato a uma licença de aluno piloto para Piloto de Planador deve ser titular de um 

CMA de 4ª classe ou superior, válido, expedido em conformidade com os requisitos do RBAC 67. 

 

61.57 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de aluno piloto 

 

(a) O candidato a uma licença de aluno piloto deve ter concluído, com aproveitamento, ou estar 

matriculado em cursos teóricos de piloto privado, piloto de planador ou piloto de balão livre, 

aprovados pela ANAC, respeitada a categoria da licença pretendida. 

 

61.59 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de aluno piloto 

 

(a) O candidato a uma licença de aluno piloto deve estar matriculado em cursos práticos de 

piloto privado, piloto de planador ou piloto de balão livre, aprovados pela ANAC, respeitada a 

categoria da licença pretendida. 

 

61.61 Requisitos para o voo solo de aluno piloto 

 

(a) Generalidades: o aluno piloto não pode operar uma aeronave em voo solo a menos que reúna 

os requisitos desta subparte e tenha completado 18 (dezoito) anos. 

(b) Conhecimentos teóricos: o aluno piloto não pode operar uma aeronave em voo solo, a menos 

que: 
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(1) tenha sido aprovado no exame teórico da ANAC referente à licença de piloto privado, 

piloto de planador ou piloto de balão livre, respeitada a categoria da licença pretendida; 

(2) demonstre ao seu instrutor conhecimentos técnicos de características e limitações 

operacionais da aeronave a ser utilizada na instrução prática de voo; e 

(3) demonstre ao seu instrutor conhecimentos sobre as Regras do Ar e procedimentos 

específicos do aeródromo onde se realizará o voo. 

(c) Treinamento de voo antes do voo solo: antes de ser autorizado para realizar um voo solo, o 

aluno piloto deve ter recebido instrução nas manobras aplicáveis e nos procedimentos listados nos 

parágrafos (d) até (h) desta seção para a marca e o modelo da aeronave a ser operada no voo solo e 

no nível da licença a que aspira e deve demonstrar habilidade em um nível de desempenho aceitável 

para o instrutor que autoriza o referido voo. 

(d) Para qualquer categoria de aeronave: o aluno piloto deve ter recebido instrução de voo antes 

do voo solo nos seguintes tópicos, quando aplicável: 

(1) os procedimentos da preparação do voo, incluindo as inspeções prévias ao voo, a operação 

do motor e os sistemas da aeronave; 

(2) taxiamento e operações na superfície do aeroporto, incluindo as provas de verificação de 

potência ou verificação de motor; 

(3) decolagens e aterrissagens, incluindo aterrissagens normais e com vento de través; 

(4) voo reto e nivelado, curvas de pequena, média e grande inclinação em ambas as direções; 

(5) subidas na reta e curvas em ascensão; 

(6) circuitos de tráfego aéreo, incluindo procedimentos de entrada e de saída, maneiras de 

evitar colisões e turbulência de esteira de aeronave; 

(7) descidas em reta e em curva; 

(8) voos com diferentes velocidades, desde a de cruzeiro à velocidade mínima de controle; 

(9) procedimentos de emergências e falhas de funcionamento de equipamentos; e 

(10) manobras com referências em solo. 

(e) Para aviões: além das manobras e procedimentos previstos no parágrafo (d) desta seção, o 

aluno piloto deve ter recebido instrução ou treinamento de voo antes do voo solo em: 

(1) aproximações para aterrissagem com a potência do motor em marcha lenta e com potência 

parcial; 

(2) planeio para a aterrissagem; 

(3) aproximações perdidas a partir da aproximação final, e toque do avião na pista com 

configurações de voo diferentes; 

(4) procedimentos de aterrissagens forçadas, a partir de uma decolagem, na subida inicial; no 

voo de cruzeiro; na descida e no tráfego para aterrissagem; e 

(5) entradas de estol a partir de diversas atitudes e combinações de potência, com a 

recuperação iniciando-a à primeira indicação do estol e recuperação de um estol completo. 

(f) Para helicópteros: além das manobras e procedimentos previstos no parágrafo (d) desta seção 

e de acordo com o que permita o desempenho, as características e as limitações da aeronave, o 

aluno piloto deve ter recebido instrução de voo antes do voo solo em: 
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(1) aproximações para a aterrissagem; 

(2) taxiamento aéreo e manobras próximas ao solo, incluindo giros; 

(3) aproximações perdidas a partir de uma aterrissagem com aproximação em voo pairado e a 

partir de uma aproximação final;  

(4) procedimentos de emergências simuladas, incluindo descidas em autorrotação finalizadas 

com recuperação de potência ou aterrissagens, recuperação de potência em voo pairado em um 

helicóptero monomotor, ou aproximações em voo pairado com um motor inoperante em um 

helicóptero multimotor; e 

(5) desacelerações rápidas. 

(g) Para aeronaves de sustentação por potência: além das manobras e procedimentos previstos no 

parágrafo (d) desta seção e de acordo com o que permita o desempenho, as características e as 

limitações da aeronave, o aluno piloto deve ter recebido instrução de voo antes do voo solo em: 

(1) aproximações para a aterrissagem; 

(2) aproximações perdidas a partir da aproximação final, e toque da aeronave na pista com 

diversas configurações de voo diferentes; 

(3) guinadas em voo pairado, taxiamento e manobras de solo; 

(4) procedimentos de aterrissagens forçadas, a partir de uma decolagem, na subida inicial; a 

partir do voo de cruzeiro; e a partir da descida e no decorrer da aterrissagem; e 

(5) desacelerações rápidas. 

(h) Para planadores: além das manobras e procedimentos apropriados previstos no parágrafo (d) 

desta seção, o aluno piloto dever ter recebido instrução de voo antes do voo solo em: 

(1) inspeção pré-voo do aparelho e do cabo de reboque, revisão dos sinais e os procedimentos 

a serem utilizados para soltar o planador do reboque; 

(2) reboque aéreo e em solo ou auto lançamento; 

(3) princípios de amarração e liberação do planador; 

(4) entradas de estol a partir de diversas atitudes com a recuperação iniciando-a à primeira 

indicação do estol e recuperação de um estol completo; 

(5) planeios em reta, em curva e em espiral; 

(6) planeio para a aterrissagem; 

(7) procedimentos e técnicas para uso das correntes térmicas em sustentação convergente ou 

de ladeira, conforme apropriado para a área da instrução; e 

(8) procedimentos de emergência que incluam procedimentos de corte do cabo de reboque. 

(i) Para balões livres: além das manobras e dos procedimentos apropriados previstos no 

parágrafo (d) desta seção, o aluno piloto dever ter recebido instrução prévia ao voo solo em: 

(1) operações das fontes de ar quente ou gás, lastro, válvulas, painéis de cordas, conforme o 

que seja apropriado; 

(2) uso do painel de cordas de emergência (pode ser simulado); 

(3) os efeitos do vento em subidas e ângulos de aproximação; e 

(4) reconhecimento de obstruções e técnicas para evitá-las. 
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(j) A instrução de voo requerida nesta seção deve ser ministrada por um instrutor de voo, 

devidamente habilitado e qualificado, vinculado à instituição que ministra o curso prático aprovado 

pela ANAC no qual o aluno piloto estiver matriculado. 

(k) Autorizações do instrutor de voo: nenhum aluno piloto pode operar uma aeronave em voo 

solo, a menos que esteja autorizado pelo seu instrutor a realizar tal voo. A citada autorização deverá 

ser averbada no registro de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto. O 

registro da autorização do instrutor deve certificar que ele: 

(1) tenha proporcionado ao aluno a instrução de voo na marca e modelo da aeronave em que 

se realizará o voo solo; 

(2) tenha informado que o aluno reúne os requisitos de instrução estabelecidos nesta seção; e 

(3) tenha determinado que o aluno esteja capacitado para realizar o voo solo de forma segura 

na aeronave. 

(l) A notificação de voo solo local deve ser assinada pelo aluno piloto e por seu instrutor de voo. 

Nos Planos de Voo para voos de navegação solo com pouso em aeródromo que não o de 

decolagem, o aluno piloto deve usar o CANAC do seu instrutor, o qual deve assinar o Plano de Voo 

inicial juntamente com o aluno piloto. Os Planos de Voo das demais etapas do voo serão assinados 

somente pelo aluno piloto, usando o CANAC do seu instrutor que aprovou a navegação.  

 

61.63 Limitações do aluno piloto 

 

(a) Um aluno piloto não pode atuar como piloto em comando de uma aeronave: 

(1) que transporte passageiros; 

(2) que transporte carga por compensação ou arrendamento; 

(3) em voos por compensação ou arrendamento; 

(4) em promoções comerciais; 

(5) em voos internacionais; 

(6) com uma visibilidade em voo e terrestre menor que 5 (cinco) quilômetros; 

(7) quando o voo não puder ser realizado em condições VMC; ou 

(8) em desconformidade com qualquer possível limitação anotada pelo instrutor de voo em 

seus registros de voo. 

(b) Um aluno piloto não pode atuar como piloto, ou membro da tripulação, em uma aeronave 

certificada para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, ou aeronave que necessite de 

tripulação mínima de 2 (dois) pilotos por força da regulamentação sob a qual é operada, exceto 

quando receba instrução de voo de um instrutor de voo habilitado e qualificado e encontre-se a 

bordo um piloto de segurança devidamente habilitado e qualificado para compor a tripulação. 

 

61.65 [Reservado] 

 

61.67 Requisitos para o voo de navegação para aluno que aspire a licença de aluno piloto 

 

(a) Generalidades: exceto em casos de emergência ou força maior, nenhum aluno piloto pode 

pilotar uma aeronave em voo solo de navegação, nem pode realizar uma aterrissagem em qualquer 
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ponto, exceto o aeroporto ou aeródromo de decolagem, a menos que o aluno reúna os requisitos 

desta seção. 

(b) Instrução de voo: o aluno piloto, além da instrução de voo em manobras e procedimentos 

antes do voo solo, deve ter recebido a instrução dada por seu instrutor de voo das manobras e 

procedimentos apropriados desta seção em relação à licença a que aspira. Adicionalmente, um 

aluno piloto deve demonstrar um nível aceitável de desempenho, a juízo do instrutor de voo que 

indicará em seus registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV), a realização das 

manobras e procedimentos de pilotagem abaixo indicadas: 

(1) para todas as categorias de aeronaves: 

(i) a utilização das cartas aeronáuticas para a navegação VFR usando navegação visual e a 

estimada com a ajuda de uma bússola; 

(ii) comportamento da aeronave em voo de navegação, obtenção e análise dos reportes 

meteorológicos aeronáuticos e os prognósticos, incluindo o reconhecimento das situações 

meteorológicas críticas e estimativa de visibilidade enquanto esteja em voo; 

(iii) condições de emergências em voo de navegação, incluindo procedimentos ao 

encontrar-se perdido em voo, condições meteorológicas adversas e procedimentos de aproximações 

e aterrissagens de emergências simuladas fora de aeródromo ou aeroportos; 

(iv) procedimentos de circuito de tráfego aéreo, incluindo chegadas e saídas normais da 

área, precauções contra a turbulência de esteira e maneiras de evitar colisões no ar; 

(v) problemas operacionais de reconhecimento associados com as diferentes características 

do terreno em áreas geográficas nas quais se vai efetuar o voo de navegação; e 

(vi) operação apropriada dos instrumentos e equipamentos instalados na aeronave que se 

vai operar; 

(2) para aviões, além do estabelecido no parágrafo (b)(1) desta seção: 

(i) decolagens de pistas curtas e paralelas, aproximações e procedimentos de aterrissagens 

com vento de través; 

(ii) decolagens com melhor ângulo de subida; 

(iii) identificar os princípios de controle e de manobras somente por referência dos 

instrumentos de voo, incluindo voo reto e nivelado, curvas, descidas, subidas, e o uso de 

radiocomunicação e as diretivas do controle de tráfego aéreo; 

(iv) o uso de rádio para a navegação VFR e as comunicações bilaterais; e 

(v) para aqueles alunos pilotos que desejem as qualificações de voo noturno, os 

procedimentos do voo noturno incluindo decolagens, aterrissagens e aproximações perdidas; 

(3) para helicóptero, além do estabelecido no parágrafo (b)(1) desta seção e observadas as 

limitações da aeronave que se vai operar: 

(i) procedimentos de decolagens e aterrissagens em lugares de grande altitude; 

(ii) aproximações suaves e aproximações com grande ângulo de descida até a aterrissagem 

em voo pairado; 

(iii) desaceleração rápida; e 

(iv) o uso de rádio para a navegação VFR e as comunicações bilaterais; 
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(4) para planadores, além das manobras e procedimentos apropriados do parágrafo (b)(1) 

desta seção: 

(i) aterrissagens realizadas sem o uso de altímetro a partir de pelo menos 2.000 (dois mil) 

pés sobre a superfície; 

(ii) reconhecimento das condições meteorológicas e as condições favoráveis para o voo de 

navegação; e 

(iii) o uso de rádio para as comunicações bilaterais; 

(5) para balões livres, as apropriadas manobras e procedimentos do parágrafo (b)(1) desta 

seção. 

(c) Um aluno piloto não pode operar uma aeronave em voo solo de navegação a menos que: 

(1) disponha de uma declaração assinada por seu instrutor, certificando que o aluno recebeu a 

instrução e demonstrou um nível aceitável de competência e eficiência nas manobras e 

procedimentos desta seção para a categoria da aeronave que vai operar; e 

(2) o instrutor tenha registrado e/ou averbado a autorização nos registros de voo (Sistema 

Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno, incluindo: 

(i) para cada voo solo de navegação: após repassar o planejamento e a preparação antes do 

voo do aluno, declarando que o aluno piloto está preparado para realizar o voo de forma segura sob 

as circunstâncias conhecidas e sujeito a qualquer condição anotada nos registros de voo (Sistema 

Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno; e 

(ii) para repetir um voo solo de navegação específico: que se tenha proporcionado ao aluno 

piloto instrução de voo em ambas as direções sobre a rota, incluindo decolagens e aterrissagens no 

aeródromo que se vai utilizar especificando, também, as condições sob as quais os voos irão se 

realizar. 

 

61.69 Operações na área de controle terminal e em aeroportos localizados dentro de uma área 

de controle terminal 

 

(a) Um aluno piloto não pode operar uma aeronave em voo solo em um espaço aéreo controlado 

a menos que: 

(1) tenha recebido, tanto a instrução em solo como em voo, de um instrutor autorizado para 

operar na área do espaço aéreo controlado designado, e a instrução tenha sido recebida na área 

específica;  

(2) os registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto 

tenham sido assinados pelo instrutor responsável pela instrução, dentro dos 90 (novents) dias 

precedentes, para realizar o voo solo na área do espaço aéreo controlado designado; e 

(3) disponha de uma autorização com a assinatura de seu instrutor de voo e registros de voo 

(Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) que especifiquem que o aluno piloto recebeu a 

instrução de solo e em voo estabelecida, demonstrando ser competente para realizar o voo solo 

nessa área específica do espaço aéreo controlado. 

(b) Um aluno piloto não pode operar uma aeronave, a partir de ou em um aeroporto localizado 

em um espaço aéreo controlado a menos que: 
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(1) tenha recebido, tanto a instrução de solo como a de voo, de um instrutor autorizado, para 

operar nesse espaço, e a instrução tenha sido dada no aeroporto específico para o que se autoriza o 

voo solo; 

(2) os registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto 

tenham sido assinados pelo instrutor responsável pela instrução, dentro dos 90 (noventa) dias 

precedentes, para realizar o voo solo no aeroporto específico; e 

(3) disponha de uma autorização com a assinatura de seu instrutor de voo e registros de voo 

(Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) que especifiquem que o aluno piloto recebeu a 

instrução de solo e em voo estabelecida demonstrando ser competente para realizar o voo solo nesse 

aeroporto específico. 
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SUBPARTE D 

LICENÇA DE PILOTO PRIVADO 

 

61.71 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de piloto 

privado nas categorias avião, helicóptero, aeronave de sustentação por potência e dirigível, e a 

correspondente habilitação de classe monomotor (se relativa a avião), inicial de tipo (se relativa a 

helicóptero ou aeronave de sustentação por potência), assim como as prerrogativas e condições para 

o exercício das funções pertinentes. 

 

61.73 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; e 

(2) ter concluído o ensino médio. 

 

61.75 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve ser titular de CMA de 2ª classe válido. 

 

61.77 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve: 

(1) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto privado aprovado pela 

ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC que 

venha a substituí-lo; 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto privado referente à 

categoria a que pretenda obter a licença; e 

(3) o requisito estabelecido no parágrafo (a)(1) desta seção não se aplica aos candidatos que 

forem aprovados no exame teórico para piloto privado da ANAC até 21/6/2014. (Nova redação 

dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 

junho de 2013, Seção 1, página 21) 

 

61.79 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve ter recebido instrução de voo em um centro 

de instrução certificado pela ANAC, ministrada por um instrutor de voo autorizado que registre tal 

instrução nos registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto. O 

instrutor é responsável por declarar que o aluno piloto é competente para realizar, de forma segura, 

todas as manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão da 

licença de piloto privado. Tal declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data do último 

voo de preparação para o exame de proficiência. O conteúdo da instrução de voo deverá ser, no 

mínimo, o seguinte: 

(1) categoria avião: 



Data da emissão: 21 de junho de 2013 RBAC nº 61 

 Emenda n° 01 

 

Origem: SSO 

 

31/89 

 

 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no avião; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(iv) controle do avião utilizando referências visuais externas; 

(v) voo em velocidades críticas baixas, reconhecimento e recuperação de pré-estol, estol 

completo e parafuso, quando possível; 

(vi) voo em velocidades críticas altas e saída de picadas; 

(vii) decolagens e aterrissagens normais e com vento de través; 

(viii) decolagens de máximo desempenho (pista curta e ultrapassagem de obstáculos), 

aterrissagens em pista curta; 

(ix) voo utilizando referência de instrumentos para execução de curvas niveladas de 180 

(cento e oitenta) graus; 

(x) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando aplicável, com 

auxílio de rádio navegação; 

(xi) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do avião; 

(xii) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicações; e 

(xiii) procedimentos e fraseologia para as comunicações; 

(2) categoria helicóptero: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no helicóptero; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(iv) controle do helicóptero utilizando referências visuais externas; 

(v) recuperação no estágio inicial de descida vertical lenta com motor, técnicas de 

recuperação com o rotor em baixo regime dentro do regime normal do motor; 

(vi) manobras e corridas em voo próximo ao solo; voo pairado; decolagens e aterrissagens 

normais, sem vento e em terreno inclinado; 

(vii) decolagens e aterrissagens com potência mínima necessária; técnicas de decolagem e 

aterrissagem de máximo desempenho; operações em locais restritos; paradas rápidas; 

(viii) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação, incluindo um voo de pelo menos 1 (uma) hora; 

(ix) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do helicóptero; 

aproximação e aterrissagem em procedimento de autorrotação; 
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(x) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicações; e 

(xi) procedimentos e fraseologia para as comunicações; 

(3) categoria aeronave de sustentação por potência: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção na aeronave de sustentação por potência; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(iv) controle da aeronave de sustentação por potência utilizando referências visuais 

externas; 

(v) manobras e corridas em voo próximo ao solo, decolagens em voo pairado e corrido e 

subida inicial; aproximação e aterrissagens normais em voo pairado e corrido, sem vento e em 

terreno desnivelado; 

(vi) decolagens e aterrissagens com potência mínima necessária; técnicas de decolagem e 

aterrissagem de máximo desempenho; operações em locais restritos; paradas rápidas; 

(vii) voo utilizando de referência de instrumentos para execução de curvas niveladas de 

180 (cento e oitenta) graus; 

(viii) recuperação no estágio inicial de descida vertical lenta com motor, técnicas de 

recuperação com o rotor em baixo regime dentro do regime normal do motor; 

(ix) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação, incluindo um voo de pelo menos 1 (uma) hora; 

(x) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos da aeronave de 

sustentação por potência; aproximação e aterrissagem em procedimento de autorrotação, quando 

aplicável; falha na transmissão, quando aplicável; 

(xi) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicações; e 

(xii) procedimentos e fraseologia para as comunicações; e 

(4) categoria dirigível: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no dirigível; 

(iii) manobras por referência em terra; 

(iv) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(v) técnicas e procedimentos para a decolagem, incluindo limitações apropriadas, 

procedimentos e sinais de emergência utilizados; 

(vi) domínio dos dirigíveis por referência visual externa; 
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(vii) decolagens e aterrissagens normais; 

(viii) decolagens com máximo desempenho (ultrapassando obstáculos); 

(ix) voo utilizando referência de instrumentos para execução de curvas niveladas de 180 

(cento e oitenta) graus; 

(x) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação; 

(xi) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do dirigível; e 

(xii) procedimentos e fraseologia para as comunicações. 

 

61.81 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve possuir, como mínimo, a seguinte 

experiência de voo na categoria de aeronave solicitada: 

(1) categoria avião: 

(i) um total de 40 (quarenta) horas de instrução e voo solo, ou 35 (trinta e cinco) horas de 

instrução e voo solo, se estas foram efetuadas, em sua totalidade, durante a realização completa, 

ininterrupta e com aproveitamento de um curso de piloto privado de avião aprovado pela ANAC. 

As horas totais devem incluir, pelo menos: 

(A) 20 (vinte) horas de instrução duplo comando; 

(B) 10 (dez) horas de voo solo diurno no avião apropriado para a habilitação de classe 

que se deseja obter a habilitação, incluindo 5 (cinco) horas de voo de navegação; 

(C) 1 (um) voo de navegação de, no mínimo, 150 (cento e cinquenta) milhas náuticas, 

equivalentes a 270 (duzentos e setenta) quilômetros durante o qual se realizem, ao menos, 2 (duas) 

aterrissagens completas em aeródromos diferentes; 

(D) a instrução de voo recebida em um dispositivo de treinamento para simulação de 

voo, qualificado e aprovado pela ANAC, é aceitável até um máximo de 5 (cinco) horas; 

(E) 3 (três) horas de instrução em voo noturno, que incluam 10 (dez) decolagens e 10 

(dez) aterrissagens completas, onde cada aterrissagem envolverá um voo no circuito de tráfego do 

aeródromo; 

(ii) o solicitante de licença de piloto privado para a categoria avião pode ter reduzido o 

requisito de experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto de helicóptero ou aeronave de sustentação por 

potência, o total de horas em avião pode ser reduzido para 25 (vinte e cinco) horas; ou 

(B) se for titular de licença de piloto de planador ou de CPL o total de horas de voo em 

avião pode ser reduzido para 25 (vinte e cinco) horas; 

(2) categoria helicóptero: 

(i) um total de 40 (quarenta) horas de instrução e voo solo, ou 35 (trinta e cinco) horas de 

instrução e voo solo, se estas foram efetuadas, em sua totalidade, durante a realização completa, 

ininterrupta e com aproveitamento de um curso de piloto privado de helicóptero aprovado pela 

ANAC. As horas totais devem incluir, pelo menos: 

(A) 20 (vinte) horas de instrução duplo comando; 
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(B) 10 (dez) horas de voo solo diurno em helicóptero, incluindo 5 (cinco) horas de voo 

de navegação; 

(C) 1 (um) voo de navegação de, no mínimo, 100 (cem) milhas náuticas, equivalentes a 

180 (cento e oitenta) quilômetros durante o qual se realizem, ao menos, 2 (duas) aterrissagens 

completas em aeródromos diferentes; 

(D) a instrução de voo recebida em um dispositivo de treinamento por voo simulado, 

qualificado e aprovado pela ANAC, é aceitável até um máximo de 5 (cinco) horas; e 

(E) 3 (três) horas de instrução em voo noturno, que incluam 10 (dez) decolagens e 10 

(dez) aterrissagens completas, onde cada aterrissagem envolverá um voo no circuito de tráfego do 

aeródromo; 

(ii) o solicitante de licença para a categoria helicóptero pode ter reduzido o requisito de 

experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto de avião ou aeronave de sustentação por 

potência, com experiência superior a 200 (duzentas) horas de voo como piloto em comando em 

qualquer categoria, ou na soma das duas categorias, o total de horas em helicóptero pode ser 

reduzido para 25 (vinte e cinco) horas; e 

(B) se for titular de uma licença de piloto de avião o requisito referente a 5 (cinco) horas 

em voo de navegação pode ser dispensado; 

(3) categoria aeronave de sustentação por potência: 

(i) um total de 40 (quarenta) horas de instrução e voo solo, que devem incluir, pelo menos: 

(A) 20 (vinte) horas de instrução duplo comando; 

(B) 10 (dez) horas de voo solo em aeronave de sustentação por potência, incluindo 5 

(cinco) horas de voo de navegação; 

(C) 1 (um) voo de navegação de, no mínimo, 150 (cento e cinquenta) milhas náuticas, 

equivalentes a 270 (duzentos e setenta) quilômetros durante o qual se realizem aterrissagens 

completas em aeródromos diferentes; e 

(D) 3 (três) horas de instrução em voo noturno, que incluam 10 (dez) decolagens e 10 

(dez) aterrissagens completas, onde cada aterrissagem envolverá um voo no circuito de tráfego do 

aeródromo; 

(ii) o solicitante de licença para aeronave de sustentação por potência pode ter reduzido o 

requisito de experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto de avião ou helicóptero, com experiência 

superior a 200 (duzentas) horas de voo como piloto em comando em qualquer categoria, ou na soma 

das duas categorias, o total de horas em aeronave de sustentação por potência pode ser reduzido 

para 25 (vinte e cinco) horas; e 

(B) se for titular de uma licença de piloto de avião o requisito referente a 5 (cinco) horas 

em voo de navegação pode ser dispensado; e 

(4) categoria dirigível: 

(i) Um total de 25 (vinte e cinco) horas de voo em instrução e voo solo, que devem incluir, 

pelo menos: 



Data da emissão: 21 de junho de 2013 RBAC nº 61 

 Emenda n° 01 

 

Origem: SSO 

 

35/89 

 

 

(A) 3 (três) horas de instrução em voo de navegação em dirigível, que compreenda um 

voo de navegação de um total de, pelo menos, 25 (vinte e cinco) milhas náuticas, equivalentes a 45 

(quarenta e cinco) quilômetros; 

(B) 5 (cinco) decolagens e 5 (cinco) aterrissagens completas, onde cada aterrissagem 

envolverá um voo no circuito de tráfego do aeródromo; 

(C) 3 (três) horas de voo por instrumentos; 

(D) 5 (cinco) horas como piloto em comando sob supervisão; e 

(E) 3 (três) horas de instrução em voo noturno, que incluam 10 (dez) decolagens e 10 

(dez) aterrissagens completas, onde cada aterrissagem envolverá um voo no circuito de tráfego do 

aeródromo. 

(b) O candidato a uma licença de piloto privado que tenha concluído, com aproveitamento, um 

curso de piloto privado em um CIAC, está dispensado do requisito do total de horas, de que tratam 

os parágrafos (a)(1)(i) ou (a)(2)(i) desta seção. 

 

61.83 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto privado 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto privado deve demonstrar, em exame de proficiência, sua 

capacidade para executar, como piloto em comando de aeronave da categoria em que é solicitada a 

licença, os procedimentos e manobras especificados no parágrafo relativo à instrução de voo 

pertinente, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que a licença de piloto privado 

confere ao seu titular, e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(6) manter controle da aeronave durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.85 Prerrogativas do titular da licença de piloto privado e condições que devem ser 

observadas para exercê-las 

 

(a) As prerrogativas do titular de uma licença de piloto privado limitam-se a atuar, sem 

remuneração, como piloto em comando ou segundo em comando de aeronave da categoria 

apropriada à sua licença e que realize voos não remunerados e sem qualquer tipo de aproveitamento 

comercial. 

(b) O exercício das prerrogativas da licença de piloto privado à noite é condicionado ao 

atendimento, pelo seu titular, à realização de instrução duplo comando em voo noturno, incluindo 

decolagens, aterrissagens e navegação. 

(c) O exercício das prerrogativas da licença de piloto privado em voos internacionais é 

condicionado ao atendimento, pelo seu titular, aos requisitos estabelecidos na seção 61.10 deste 

Regulamento. 
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SUBPARTE E 

LICENÇA DE PILOTO COMERCIAL 

 

61.91 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de piloto 

comercial nas categorias avião, helicóptero, aeronave de sustentação por potência e dirigível, assim 

como as prerrogativas e condições para o exercício das funções pertinentes. 

 

61.93 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; 

(2) ter concluído o ensino médio; e 

(3) ser titular de licença de piloto privado na categoria de aeronave pretendida. 

 

61.95 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve ser titular de CMA de 1ª classe válido. 

 

61.97 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve: 

(1) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto comercial aprovado pela 

ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC que 

venha a substituí-lo; e 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto comercial referente 

à categoria a que pretenda obter a licença. 

 

61.99 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve ter recebido instrução, por um instrutor 

de voo autorizado que registre tal instrução em seus registros de voo (Sistema Eletrônico de 

Registro de Voo ou CIV). O instrutor é responsável por declarar que o candidato é competente para 

realizar, de forma segura, todas as manobras necessárias para ser aprovado no exame de 

proficiência para a concessão da licença de piloto comercial. Tal declaração terá validade de 30 

(trinta) dias, a partir da data do último voo de preparação para o exame de proficiência. O conteúdo 

da instrução de voo deverá ser, no mínimo, o seguinte: 

(1) categoria avião: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no avião; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 
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(iv) controle do avião utilizando referências visuais externas; 

(v) voo em velocidades críticas baixas, reconhecimento e recuperação de pré-estol, estol 

completo e parafuso; 

(vi) voo com potência assimétrica, quando se tratar de habilitação de classe multimotor ou 

de tipo em aviões multimotores; 

(vii) voo em velocidades críticas altas e saída de picadas em espiral; 

(viii) decolagens e aterrissagens normais e com vento de través; 

(ix) decolagens de máximo desempenho (pista curta e ultrapassagem de obstáculos), 

aterrissagens em pista curta; 

(x) manobras básicas de voo e recuperação de atitude anormal por referência somente dos 

instrumentos básicos de voo; 

(xi) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando aplicável, 

com auxílio de rádio navegação; 

(xii) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do avião; 

(xiii) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo 

os procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicação; e 

(xiv) procedimentos e fraseologia para as comunicações; 

(2) categoria helicóptero: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no helicóptero; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(iv) controle do helicóptero utilizando referências visuais externas; 

(v) recuperação no estágio inicial de descida vertical lenta com motor, técnicas de 

recuperação com o rotor em baixo regime dentro do regime normal do motor; 

(vi) manobras e corridas em voo próximo ao solo; voo pairado; decolagens e aterrissagens 

normais, sem vento e em terreno inclinado; 

(vii) decolagens e aterrissagens com potência mínima necessária; técnicas de decolagem e 

aterrissagem de máximo desempenho; operações em locais restritos; paradas rápidas; 

(viii) voo pairado sem efeito solo; operações com carga externa, se aplicável; voo a grande 

altitude; 

(ix) manobras básicas de voo e recuperação de atitude anormal somente por referência dos 

instrumentos básicos de voo; 

(x) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação, incluindo um voo de pelo menos 1 (uma) hora; 

(xi) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do helicóptero; 

aproximação e aterrissagem em procedimento de autorrotação; 
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(xii) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicações;  

(xiii) procedimentos e fraseologia para as comunicações; e, 

(xiv) procedimentos e fraseologia sobre instrução aos passageiros quanto aos 

procedimentos de embarque e desembarque e procedimentos de segurança; 

(3) categoria aeronave de sustentação por potência: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção na aeronave de sustentação por potência; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 

(iv) controle da aeronave de sustentação por potência utilizando referências visuais 

externas; 

(v) recuperação no estágio inicial de descida vertical lenta com motor, técnicas de 

recuperação com o rotor em baixo regime dentro do regime normal do motor; 

(vi) manobras e corridas em voo próximo ao solo, decolagens em voo pairado e corrido e 

subida inicial; aproximação e aterrissagens normais em voo pairado e corrido, sem vento e em 

terreno desnivelado; 

(vii) decolagens e aterrissagens com potência mínima necessária; técnicas de decolagem e 

aterrissagem de máximo desempenho; operações em locais restritos; paradas rápidas; 

(viii) voo pairado sem efeito solo; operações com carga externa, se aplicável; voo a grande 

altitude; 

(ix) manobras básicas de voo e recuperação de atitude anormal somente por referência dos 

instrumentos básicos de voo; 

(x) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação, incluindo um voo de pelo menos 1 (uma) hora; 

(xi) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos da aeronave de 

sustentação por potência; aproximação e aterrissagem em procedimento de autorrotação, quando 

aplicável; falha na transmissão, quando aplicável; 

(xii) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo e os procedimentos e fraseologia de 

radiocomunicação; e 

(xiii) procedimentos e fraseologia para as comunicações; e 

(4) categoria dirigível: 

(i) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(ii) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção no dirigível; 

(iii) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos 

relativos à prevenção de colisões; 
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(iv) técnicas e procedimentos para a decolagem, incluindo limitações apropriadas, 

procedimentos e sinais de emergência utilizados; 

(v) domínio dos dirigíveis por referência visual externa; 

(vi) reconhecimento de vazamentos; 

(vii) decolagens e aterrissagens normais; 

(viii) decolagens com máximo desempenho (pista curta e ultrapassagem de obstáculos); 

aterrissagens em pistas curtas; 

(ix) voo por instrumentos; 

(x) voo de navegação por referências visuais, navegação estimada e, quando disponível, 

com auxílio de rádio navegação; 

(xi) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos do dirigível; 

(xii) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle de tráfego aéreo; e 

(xiii) procedimentos e fraseologia para as comunicações. 

 

61.101 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve possuir, como mínimo, a seguinte 

experiência de voo na categoria de aeronave solicitada: 

(1) categoria avião: 

(i) um total de 200 (duzentas) horas de voo, ou 150 (cento e cinquenta) horas de voo, se 

estas foram efetuadas, em sua totalidade, durante a realização completa, ininterrupta e com 

aproveitamento de um curso de piloto comercial de avião aprovado pela ANAC. As horas totais 

devem incluir, pelo menos: 

(A) 100 (cem) horas de voo como piloto em comando, ou 70 (setenta) horas de voo 

como piloto em comando, se estas foram efetuadas, em sua totalidade, durante a realização 

completa, ininterrupta e com aproveitamento de um curso de piloto comercial de avião aprovado 

pela ANAC; 

(B) 20 (vinte) horas de voo de navegação como piloto em comando, que incluam um 

percurso de, no mínimo, 300 (trezentas) milhas náuticas, equivalentes a 540 (quinhentos e quarenta) 

quilômetros, durante o qual deve ter realizado aterrissagens completas em pelo menos 2 (dois) 

aeródromos diferentes; 

(C) 10 (dez) horas de instrução de voo por instrumentos, das quais no máximo 5 (cinco) 

horas podem ser substituídas por instrução realizada em dispositivo de treinamento por voo 

simulado qualificado e aprovado pela ANAC; e 

(D) 5 (cinco) horas de voo noturno em que sejam realizadas 5 (cinco) decolagens e 5 

(cinco) aterrissagens como piloto em comando; 

(ii) o solicitante de licença de piloto comercial para a categoria avião pode ter reduzido o 

requisito de experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto de planador, o total de horas pode incluir até 

30 (trinta) horas de voo em tais aeronaves que tenham sido realizadas em voo solo; 
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(B) se for titular de uma licença de piloto privado de helicóptero ou aeronave de 

sustentação por potência, o total de horas pode incluir até 40 (quarenta) horas de voo em helicóptero 

ou aeronave de sustentação por potência; 

(C) se for titular de uma licença de piloto comercial ou de linha aérea de helicóptero ou 

aeronave de sustentação por potência, o total de horas pode incluir até 100 (cem) horas de voo em 

helicóptero ou aeronave de sustentação por potência; e 

(D) se tiver realizado instrução em dispositivo de treinamento por voo simulado 

aprovado pela ANAC, o total de horas pode incluir até 10 (dez) horas relativas a esta instrução; 

(2) categoria helicóptero: 

(i) um total de 150 (cento e cinquenta) horas de voo, sendo pelo menos 50 (cinquenta) 

horas em helicóptero, ou 100 (cem) horas de voo, se estas foram efetuadas, em sua totalidade, 

durante a realização completa, ininterrupta e com aproveitamento de um curso de piloto comercial 

de helicóptero aprovado pela ANAC. As horas totais devem incluir em helicóptero, pelo menos: 

(A) 35 (trinta e cinco) horas como piloto em comando; 

(B) 10 (dez) horas de voo de navegação como piloto em comando, que incluam um 

percurso de no mínimo 300 (trezentas) milhas náuticas, equivalentes a 540 (quinhentos e quarenta) 

quilômetros, durante o qual deve ter realizado aterrissagens completas em pelo menos 2 (dois) 

aeródromos diferentes; 

(C) a partir de 22/6/2014, 10 (dez) horas de instrução de voo por instrumentos, das quais 

no máximo 5 (cinco) horas podem ser substituídas por instrução realizada em FSTD aprovado pela 

ANAC; e (Nova redação dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário 

Oficial da União de 21 de junho de 2013, Seção 1, página 21) 

(D) 5 (cinco) horas de voo noturno em que sejam realizadas 5 (cinco) decolagens e 5 

(cinco) aterrissagens como piloto em comando; e 

(ii) o solicitante de licença para a categoria helicóptero pode ter reduzido o requisito de 

experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto comercial de avião ou aeronave de 

sustentação por potência, pode incluir metade das horas realizadas como piloto em comando de 

avião ou aeronave de sustentação por potência até um limite total de 40 (quarenta) horas, ficando 

dispensado o cumprimento do requisito relativo às horas de voo de navegação; e 

(B) se tiver realizado treinamento supervisionado em dispositivo de treinamento por voo 

simulado de helicóptero aprovado pela ANAC, o total de horas pode ser reduzido de até 10 (dez) 

horas relativas a esse treinamento; 

(3) categoria aeronave de sustentação por potência: 

(i) um total de 200 (duzentas) horas de voo, ou 150 (cento e cinquenta) horas de voo, se 

estas foram efetuadas, em sua totalidade, durante a realização completa, ininterrupta e com 

aproveitamento de um curso de piloto comercial de avião aprovado pela ANAC. As horas totais 

devem incluir, pelo menos: 

(A) 50 (cinquenta) horas de voo como piloto em comando; 

(B) 10 (dez) horas de voo de navegação como piloto em comando, que incluam um 

percurso de no mínimo 300 (trezentas) milhas náuticas, equivalentes a 540 (quinhentos e quarenta) 

quilômetros, durante o qual deve ter realizado aterrissagens completas em pelo menos 2 (dois) 

aeródromos diferentes; 
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(C) 10 (dez) horas de instrução de voo por instrumentos, das quais no máximo 5 (cinco) 

horas podem ser substituídas por instrução realizada em dispositivo de treinamento para simulação 

de voo qualificado e aprovado pela ANAC; e 

(D) 5 (cinco) horas de voo noturno em que sejam realizadas 5 (cinco) decolagens e 5 

(cinco) aterrissagens como piloto em comando; 

(ii) o solicitante de licença para aeronave de sustentação por potência pode ter reduzido o 

requisito de experiência nas seguintes condições: 

(A) se for titular de uma licença de piloto comercial de avião ou helicóptero, pode 

incluir metade das horas realizadas como piloto em comando de avião ou helicóptero até um limite 

total de 40 (quarenta) horas, ficando dispensado o cumprimento do requisito relativo às horas de 

voo de navegação; e 

(B) se tiver realizado treinamento supervisionado ou dispositivo de treinamento por voo 

simulado de aeronave de sustentação por potência aprovado pela ANAC, o total de horas pode ser 

reduzido de até 10 (dez) horas relativas a esse treinamento; e 

(4) categoria dirigível:  

(i) um total de 200 (duzentas) horas de voo, que devem incluir, pelo menos: 

(A) 50 (cinquenta) horas como piloto de dirigível; 

(B) 30 (trinta) horas como piloto em comando sob supervisão, incluindo não menos 

que: 

( 1 ) 10 (dez) horas de voo em navegação; e 

( 2 ) 10 (dez) horas de voo noturno; 

(C) 40 (quarenta) horas de voo por instrumentos, das quais até 20 (vinte) horas podem 

ser de voo em aeronaves de outra categoria e o restante em dirigível; e 

(D) 20 (vinte) horas de instrução de voo. 

(b) O candidato a uma licença de piloto comercial que tenha concluído, com aproveitamento, um 

curso de piloto comercial em um CIAC, está dispensado do requisito do total de horas, de que 

tratam os parágrafos (a)(1)(i) ou (a)(2)(i) desta seção. 

 

61.103 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto comercial 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto comercial deve demonstrar, em exame de proficiência, 

sua capacidade para executar, como piloto em comando de aeronave da categoria em que é 

solicitada a licença, os procedimentos e manobras especificados no parágrafo relativo à instrução de 

voo pertinente, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que a licença de piloto 

comercial confere ao seu titular, e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 
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(6) manter controle da aeronave durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.105 Prerrogativas do titular da licença de piloto comercial e condições que devem ser 

observadas para exercê-las 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, as prerrogativas 

do titular de uma licença de piloto comercial são: 

(1) exercer todas as prerrogativas do titular de uma licença de piloto privado da categoria de 

aeronave correspondente; 

(2) atuar como piloto em comando de aeronave não empregada em voos de serviço de 

transporte aéreo público; 

(3) atuar como piloto em comando em voos de serviços de transporte aéreo público, em uma 

aeronave certificada para operação com tripulação mínima de 1 (um) piloto; 

(4) atuar como segundo em comando em voos de serviços de transporte aéreo público em uma 

aeronave certificada para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos; e 

(5) para a categoria de dirigíveis, pilotar a aeronave em voos por instrumentos. 

(b) Para que as prerrogativas do titular da licença possam ser exercidas à noite, o solicitante deve 

ter recebido instrução duplo comando em voo noturno na categoria apropriada, incluindo 

decolagens, aterrissagens e navegação. 

(c) O exercício das prerrogativas da licença de piloto comercial em voos internacionais é 

condicionado ao atendimento, pelo seu titular, aos requisitos estabelecidos na seção 61.10 deste 

Regulamento. 

(d) Nenhum titular de licença de piloto comercial pode atuar como piloto em comando, em 

operações internacionais de serviços de transporte aéreo público, após ter completado 60 (sessenta) 

anos de idade, exceto quando a operação requeira segundo em comando e este possua menos de 60 

(sessenta) anos de idade. 

(e) Nenhum titular de licença de piloto comercial pode atuar em operações internacionais de 

serviços de transporte aéreo público após ter completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
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SUBPARTE F 

LICENÇA DE PILOTO DE TRIPULAÇÃO MÚLTIPLA 

 

61.111 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de 

piloto de tripulação múltipla, na categoria avião, assim como as prerrogativas e condições para o 

exercício das funções pertinentes. 

61.113 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto de tripulação múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; e 

(2) ter concluído o ensino médio. 

 

61.115 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto de tripulação 

múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve ser titular de CMA de 1ª 

classe válido. 

 

61.117 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto de 

tripulação múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve: 

(1) cumprir todos os requisitos de conhecimentos teóricos referentes à concessão de licença de 

piloto de linha aérea na categoria avião constantes dos parágrafos 61.137(a)(1) e (2) deste 

Regulamento; e 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto de linha aérea na 

categoria avião constante do parágrafo 61.137(a)(3) deste Regulamento. 

 

61.119 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto de tripulação 

múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve ter recebido instrução, em 

um centro de instrução certificado pela ANAC, por um instrutor de voo autorizado que registre tal 

instrução em seus registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV). O instrutor é 

responsável por declarar que o candidato é competente para realizar, de forma segura, todas as 

manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão da licença de 

piloto de tripulação múltipla. Tal declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data do 

último voo de preparação para o exame de proficiência. O conteúdo da instrução de voo deverá 

compreender todos os requisitos de experiência contidos na seção 61.121 deste Regulamento. 

(b) A instrução se baseará na competência e se desenvolverá no contexto das operações com 

tripulação múltipla. 

(c) O candidato deve receber instrução duplo comando, ao nível requerido para concessão de 

licença de tripulação múltipla, em todas as unidades de competência detalhadas a seguir: 
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(1) aplicação dos princípios de gerenciamento de ameaças e erros; 

(2) execução de procedimentos e operações em terra e antes do voo; 

(3) execução de decolagem; 

(4) execução de subida; 

(5) execução de voo de cruzeiro; 

(6) execução de descida; 

(7) execução de aproximação para aterrissagem; 

(8) execução de aterrissagem; e 

(9) execução de procedimentos e operações após a aterrissagem e o voo. 

(d) A instrução contida no parágrafo (c) desta seção deve incluir as unidades de competência 

requeridas para o piloto em condições de voo por instrumentos. 

(e) Cada fase de instrução para a concessão da licença de piloto de tripulação múltipla deve 

abranger o ensino dos conhecimentos básicos e parte da instrução prática, integrando-se plenamente 

a esta, o ensino dos requisitos e manobras necessárias para aprovação no exame de proficiência 

contidos na seção 61.123 deste Regulamento, como detalhado no Apêndice B deste Regulamento. 

 

61.121 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto de tripulação múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve: 

(1) ter realizado, no mínimo, 240 (duzentas e quarenta) horas de voo real e simulado, em um 

curso de piloto de tripulação múltipla aprovado pela ANAC;  

(2) ter cumprido, como parte da experiência em voo real, no mínimo, os requisitos de 

experiência para a concessão da licença de piloto privado na categoria avião constantes do 

parágrafo 61.81(a) deste Regulamento; e 

(3) ter adquirido experiência necessária para alcançar o nível avançado de competência 

requerido: 

(i) em um avião de motor à turbina (motor à reação ou turboélice) certificado para 

operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos; ou 

(ii) em dispositivos de treinamento para simulação de voo qualificados e aprovados pela 

ANAC para essa finalidade. 

 

61.123 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto de tripulação múltipla 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla deve demonstrar, em exame de 

proficiência, sua capacidade para executar os procedimentos e manobras especificados na seção 

relativa à instrução de voo pertinente, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que 

a licença de piloto de tripulação múltipla confere ao seu titular, e para: 

(1) atuar como segundo em comando de aviões com motor à turbina (motor à reação ou 

turboélice) certificados para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, em condições 

visuais de voo e de voo por instrumentos; 

(2) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 
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(3) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(4) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(5) pilotar o avião no modo de automatização apropriado à fase de voo e manter-se consciente 

do modo ativo de automatização; 

(6) executar de forma precisa, procedimentos normais, anormais e de emergência em todas as 

fases do voo; e 

(7) comunicar-se de forma eficaz com todos os demais membros da tripulação de voo e 

demonstrar a capacidade de executar de forma eficaz os procedimentos em caso de incapacitação da 

tripulação, coordenar-se com a tripulação, aderir aos procedimentos normais de operação (Manual 

Geral de Operações - MGO) e usar as listas de verificações. 

(b) A ANAC avaliará continuamente o progresso atingido com o acréscimo do exame de 

proficiência indicado nesta seção. 

(c) A ANAC exercerá vigilância permanente durante a fase inicial de implantação da licença de 

tripulação múltipla, devendo existir uma estreita coordenação e cooperação entre a ANAC, os 

centros de instrução e treinamento e as empresas de transporte aéreo que contratarem titulares deste 

tipo de licença. 

 

61.125 Prerrogativas do titular da licença de piloto de tripulação múltipla e condições que 

devem ser observadas para exercê-las 

 

(a) As prerrogativas e condições para o exercício das funções mencionadas no parágrafo 

61.111(a) deste Regulamento referem-se ao piloto devidamente qualificado para exercer a função 

de segundo em comando em um avião certificado para operação com tripulação mínima de 2 (dois) 

pilotos, e com vínculo empregatício com a empresa que o treinou na função de piloto de tripulação 

múltipla. 

(b) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, as prerrogativas 

do titular de uma licença de piloto de tripulação múltipla são: 

(1) exercer as atribuições da habilitação de voo por instrumentos em operações com tripulação 

múltipla; e 

(2) atuar como segundo em comando em um avião certificado para operação com tripulação 

mínima de 2 (dois) pilotos, de acordo com a habilitação de tipo averbada em sua licença. 

(c) O exercício das prerrogativas da licença de piloto de tripulação múltipla em voos 

internacionais é condicionado ao atendimento, pelo seu titular, aos requisitos estabelecidos na seção 

61.10 deste Regulamento. 

(d) Nenhum titular de licença de piloto de tripulação múltipla pode atuar como segundo em 

comando, em operações internacionais de serviços de transporte aéreo público, regulares ou não, 

após ter completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
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SUBPARTE G 

LICENÇA DE PILOTO DE LINHA AÉREA 

 

61.131 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de piloto 

de linha aérea nas categorias avião, helicóptero e aeronave de sustentação por potência, assim como 

as prerrogativas e condições para o exercício das funções pertinentes. 

(b) A concessão da licença de piloto de linha aérea é condicionada à concessão, revalidação ou 

requalificação da habilitação de voo por instrumentos correspondente à categoria de aeronave para a 

qual é concedida a licença. 

 

61.133 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto de linha aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve: 

(1) ter completado 21 (vinte e um) anos; 

(2) ter concluído o ensino médio; e 

(3) ser titular de licença de piloto comercial na categoria de aeronave pretendida. 

 

61.135 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto de linha aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve ser titular de CMA de 1ª classe 

válido. 

 

61.137 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto de linha 

aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve: 

(1) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto de linha aérea aprovado 

pela ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC 

que venha a substituí-lo; 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto de linha aérea 

referente à categoria a que pretenda obter a licença; e 

(3) o requisito estabelecido no parágrafo (a)(1) desta seção não se aplica aos candidatos que 

forem aprovados no exame teórico para piloto de linha aérea da ANAC até 21/6/2014. (Nova 

redação dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União 

de 21 de junho de 2013, Seção 1, página 21) 

 

61.139 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto de linha aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea na categoria avião deve ter recebido: 

(1) a instrução duplo comando exigida para a concessão da licença de piloto comercial na 

categoria avião (parágrafo 61.99(a)(1) deste Regulamento), e a instrução da habilitação de voo por 

instrumentos na categoria avião (parágrafo 61.223(a)(4) deste Regulamento); ou 
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(2) a instrução para a concessão de uma licença de piloto de tripulação múltipla (seção 61.119 

deste Regulamento). 

(b) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea na categoria helicóptero deve ter recebido 

a instrução exigida para a concessão da licença de piloto comercial na categoria helicóptero, 

conforme estabelecido no parágrafo 61.99(a)(2) deste Regulamento. 

(c) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea na categoria de aeronave de sustentação 

por potência deve ter recebido a instrução duplo comando exigida para a concessão da licença de 

piloto comercial na categoria aeronave de sustentação por potência (parágrafo 61.99(a)(3) deste 

Regulamento) e da habilitação de voo por instrumentos na categoria aeronave de sustentação por 

potência (parágrafo 61.223(a)(4) deste Regulamento). 

(d) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea para qualquer categoria de aeronave deve, 

ainda, ter atendido aos requisitos estabelecidos neste Regulamento para a concessão, revalidação ou 

requalificação da habilitação relativa à aeronave em que seja realizado o exame de proficiência. 

 

61.141 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto de linha aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve ser titular de uma licença de piloto 

comercial na categoria de aeronave solicitada e possuir, como mínimo, a seguinte experiência de 

voo nesta categoria: 

(1) categoria avião: 

(i) um total de 1.500 (mil e quinhentas) horas de voo que incluam, pelo menos: 

(A) 500 (quinhentas) horas de voo como piloto em comando sob supervisão ou um 

mínimo de 100 (cem) horas de voo como piloto em comando mais um mínimo de 150 (cento e 

cinquenta) horas como piloto em comando sob supervisão; 

(B) 200 (duzentas) horas de voo de navegação, das quais no mínimo 100 (cem) horas de 

voo como piloto em comando ou como piloto em comando sob supervisão; 

(C) 75 (setenta e cinco) horas de voo por instrumentos, das quais um máximo de 30 

(trinta) horas de voo podem ser realizadas em dispositivo de treinamento para simulação de voo 

qualificado e aprovado pela ANAC; e 

(D) 100 (cem) horas de voo noturno; 

(2) categoria helicóptero: 

(i) um total de 1.000 (mil) horas de voo que incluam, pelo menos: 

(A) 250 (duzentas e cinquenta) horas de voo como piloto em comando podendo ser 

consideradas um mínimo de 100 (cem) horas como piloto em comando mais o tempo de voo 

adicional necessário como piloto em comando sob supervisão; 

(B) 200 (duzentas) horas de voo de navegação, das quais no mínimo 100 (cem) horas de 

voo como piloto em comando ou como piloto em comando sob supervisão; 

(C) 30 (trinta) horas de voo por instrumentos, das quais um máximo de 10 (dez) horas 

de voo podem ser realizadas em dispositivo de treinamento para simulação de voo qualificado e 

aprovado pela ANAC; e 

(D) 50 (cinquenta) horas de voo noturno; e 

(3) categoria aeronave de sustentação por potência: 
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(i) um total de 1.500 (mil e quinhentas) horas de voo que incluam, pelo menos: 

(A) 250 (duzentos e cinquenta) horas de voo como piloto em comando podendo ser 

consideradas um mínimo de 100 (cem) horas como piloto em comando mais o tempo de voo 

adicional necessário como piloto em comando sob supervisão; 

(B) 200 (duzentas) horas de voo de navegação, das quais no mínimo 100 (cem) horas de 

voo como piloto em comando ou como piloto em comando sob supervisão; 

(C) 75 (setenta e cinco) horas de voo por instrumentos, das quais um máximo de 30 

(trinta) horas de voo podem ser realizadas em dispositivo de treinamento para simulação de voo 

qualificado e aprovado pela ANAC; e 

(D) 50 (cinquenta) horas de voo noturno. 

(b) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea para uma determinada categoria de 

aeronave que já seja titular de licença de piloto comercial ou piloto de linha aérea em outra 

categoria distinta pode ter reduzido o requisito de experiência de horas totais. O total de horas pode 

incluir até 500 (quinhentas) horas realizadas em uma ou duas categorias de aeronave diferentes 

daquela para qual é requerida a licença de piloto de linha aérea. 

(c) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea para uma determinada categoria de 

aeronave pode ter reduzido o requisito de experiência se tiver realizado treinamento supervisionado 

em dispositivo de treinamento para simulação de voo qualificado e aprovado pela ANAC referente 

a essa categoria. O total de horas pode incluir até 100 (cem) horas relativas a este treinamento, 

desde que pelo menos 75 (setenta e cinco) horas tenham sido realizadas em simulador de voo. 

 

61.143 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto de linha aérea 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve demonstrar, em exame de 

proficiência, sua capacidade para executar, como piloto em comando de aeronave da categoria para 

a qual é solicitada a licença, os procedimentos e manobras especificados no parágrafo relativo à 

instrução de voo pertinente, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que a licença 

de piloto de linha aérea confere ao seu titular, e para executar: 

(1) os procedimentos antes do voo, que incluam a preparação do plano de voo operacional e a 

apresentação do plano de voo aos órgãos de controle de tráfego aéreo; 

(2) a coordenação com o despacho operacional de voo; 

(3) os procedimentos e manobras normais de voo em todas as suas fases; 

(4) os procedimentos e manobras anormais e de emergência relativos a falhas e 

irregularidades dos equipamentos, como grupo motopropulsor, sistemas e células; 

(5) os procedimentos relacionados à incapacitação e coordenação da tripulação, incluindo 

atribuição de tarefas do piloto, cooperação da tripulação e utilização de listas de verificação; e 

(6) quando se tratar de licença para categoria avião ou aeronave de sustentação por potência, 

procedimentos e manobras para operações de voo por instrumentos em condições normais, 

anormais e de emergência, que incluam falha simulada de motor e que envolvam pelo menos o 

seguinte: 

(i) transição para o voo por instrumentos na decolagem; 

(ii) subidas e descidas efetuadas por instrumentos; 

(iii) procedimentos em circuito de espera; 
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(iv) aproximações por instrumentos segundo mínimos especificados; 

(v) procedimentos de arremetida na altitude de decisão; e 

(vi) aterrissagem a partir de aproximações por instrumentos. 

(b) O candidato a uma licença de piloto de linha aérea deve também demonstrar sua capacidade 

para executar os procedimentos e manobras especificados nesta seção com um grau de competência 

apropriado às prerrogativas que a licença de piloto de linha aérea confere ao seu titular e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; 

(6) manter controle da aeronave durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra; 

(7) compreender e aplicar os procedimentos relativos à coordenação da tripulação, assim 

como em caso de incapacitação de tripulante; 

(8) pilotar a aeronave no modo de automatização apropriado à fase de voo e manter-se 

consciente do modo ativo de automatização; 

(9) executar de forma precisa, procedimentos normais, anormais e de emergência em todas as 

fases do voo; 

(10) demonstrar bom julgamento e aptidão para tomar decisões estruturadas e manutenção da 

consciência situacional; e 

(11) comunicar-se de forma eficaz com todos os demais membros da tripulação de voo e 

demonstrar a capacidade de executar de forma eficaz os procedimentos em caso de incapacitação da 

tripulação, coordenar-se com a tripulação, aderir aos procedimentos normais de operação (Manual 

Geral de Operações - MGO) e usar as listas de verificações. 

(c) Quando se tratar de licença para categoria avião, deve demonstrar sua capacidade para 

executar os procedimentos e manobras descritos no parágrafo (a) desta seção, como piloto em 

comando de uma avião multimotor. 

 

61.145 Prerrogativas do titular da licença de piloto de linha aérea e condições que devem ser 

observadas para exercê-las 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, as prerrogativas 

do titular de uma licença de piloto de linha aérea são: 

(1) exercer todas as prerrogativas do titular de uma licença de piloto privado e de piloto 

comercial de uma aeronave da categoria apropriada e, no caso de uma licença para as categorias 

avião e aeronave de sustentação por potência, exercer as prerrogativas de uma habilitação de voo 

por instrumentos de aeronave da categoria para a qual é concedida a licença; e 

(2) atuar como piloto em comando ou segundo em comando de aeronave empregada em voos 

de transporte aéreo público. 
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(b) O exercício das prerrogativas da licença de piloto de linha aérea em voos internacionais é 

condicionado ao atendimento, pelo seu titular, aos requisitos estabelecidos na seção 61.10 deste 

Regulamento. 

(c) Nenhum titular de licença de piloto de linha aérea pode atuar como piloto em comando em 

operações internacionais de serviços de transporte aéreo público após ter completado 60 (sessenta) 

anos de idade, exceto quando a operação requeira segundo em comando e este possua menos de 60 

(sessenta) anos de idade. 

(d) Nenhum titular de licença de piloto de linha aérea pode atuar em operações internacionais de 

serviços de transporte aéreo público após ter completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 
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SUBPARTE H 

LICENÇA DE PILOTO DE PLANADOR 

 

61.151 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de piloto 

de planador e a correspondente habilitação de categoria, assim como as prerrogativas e condições 

para o exercício das funções pertinentes. 

 

61.153 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; e 

(2) ter concluído o ensino médio. 

 

61.155 Requisitos aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve ser titular de CMA de 4ª classe válido. 

 

61.157 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve: 

(1) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto de planador, aprovado 

pela ANAC que compreenda, pelo menos, os seguintes aspectos: 

(i) regulamentação aeronáutica: normas e regulamentos pertinentes ao titular de uma 

licença de piloto de planador; CBA; RBAC, instruções, normas, métodos e procedimentos relativos 

aos serviços de controle de tráfego aéreo; 

(ii) conhecimentos técnicos sobre planadores: 

(A) princípios relativos à operação dos planadores, seus sistemas e instrumentos; e 

(B) limitações operacionais relativas aos planadores; informações operacionais 

pertinentes do manual de voo ou outro documento apropriado; 

(iii) desempenho e planejamento de voo: 

(A) efeitos da carga e da distribuição de peso nas características de voo, cálculo de peso 

e balanceamento; 

(B) uso e aplicação prática dos dados de lançamento/aterrissagem e outras operações; e 

(C) planejamento para a partida e para voo de navegação em condições visuais de voo; 

preparação e apresentação dos planos de voo aos órgãos de controle de tráfego aéreo; 

procedimentos apropriados dos serviços de controle de tráfego aéreo; procedimentos de notificação 

de posição; procedimentos de ajuste de altímetro; operações em zonas de grande densidade de 

tráfego aéreo; 

(iv) desempenho e limitações humanas: desempenho e limitações humanas pertinentes ao 

piloto de planador e princípios de gerenciamento de ameaças e erros; 
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(v) meteorologia: aplicação da meteorologia aeronáutica elementar; procedimentos para 

obter informação meteorológica e sua utilização; e altimetria; 

(vi) navegação aérea: aspectos práticos da navegação aérea e técnicas de navegação 

estimada; e utilização de cartas aeronáuticas; 

(vii) procedimentos operacionais: 

(A) aplicação de princípios de gestão de ameaças e erros no desempenho operacional; 

(B) utilização de documentos aeronáuticos, como AIP e NOTAM; códigos e 

abreviaturas aeronáuticas; 

(C) procedimentos para ajuste de altímetro; 

(D) os diversos métodos de lançamento e os procedimentos correspondentes; e 

(E) procedimentos de precaução e emergência apropriados, incluindo as medidas que 

devem ser adotadas para evitar zonas de condições meteorológicas perigosas ou de esteira de 

turbulência; e 

(viii) aerodinâmica básica e princípios de voo relativos a planadores; e 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto de planador. 

(b) O requisito estabelecido no parágrafo (a)(1) desta seção não se aplica aos candidatos que 

forem aprovados no exame teórico para piloto de planador da ANAC até 21/6/2014. (Nova redação 

dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 21 de 

junho de 2013, Seção 1, página 21) 

 

61.159 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve ter recebido instrução em um centro de 

instrução aprovado pela ANAC, por um instrutor de voo autorizado que registre tal instrução nos 

seus registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto. O instrutor é 

responsável por declarar que o aluno piloto é competente para realizar, de forma segura, todas as 

manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão da licença de 

piloto de planador. Tal declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data do último voo de 

preparação para o exame de proficiência. O conteúdo da instrução de voo deve ser, no mínimo, o 

seguinte: 

(1) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(2) procedimentos anteriores ao voo, incluindo montagem e inspeções; 

(3) técnicas e procedimentos para reboque, lançamento e ascensão, incluindo limitações 

apropriadas de velocidade, procedimentos de emergência e sinais usados; 

(4) operações de tráfego padrão, procedimentos e precauções para evitar colisões; 

(5) controle do planador utilizando referências visuais externas; 

(6) operações dentro das limitações do planador; 

(7) reconhecimento e recuperação de início de estol e estol completo, assim como picadas em 

espiral; 

(8) reboques normais e com vento de través, aproximações e aterrissagens; 

(9) voo de navegação por referências visuais e navegação estimada; e 
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(10) procedimentos de emergência. 

 

61.161 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve:  

(1) ter realizado, pelo menos, 15 (quinze) horas de voo em planador ou 60 (sessenta) 

lançamentos e aterrissagens como aluno piloto de planador; e 

(2) ter realizado, pelo menos, 2 (duas) horas de voo solo em planador. 

(b) O candidato a uma licença de piloto de planador pode ter reduzido o requisito de experiência 

se for titular de uma licença de piloto de avião ou de CPL, podendo o total de horas ser reduzido 

para 10 (dez) horas de voo ou 40 (quarenta) lançamentos e aterrissagens, permanecendo a 

necessidade de realização de, pelo menos, 2 (duas) horas de voo solo em planador. 

 

61.163 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto de planador 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de planador deve demonstrar, em exame de proficiência, 

sua capacidade para executar, como piloto em comando, os procedimentos e manobras 

especificados na seção relativa à instrução de voo, com um grau de competência apropriado às 

prerrogativas que a licença de piloto de planador confere ao seu titular, e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar o planador dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(6) manter controle do planador durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.165 Prerrogativas do titular da licença de piloto de planador e condições que devem ser 

observadas para exercê-las 

 

(a) O titular de uma licença de piloto de planador tem a prerrogativa de atuar como piloto em 

comando de qualquer planador, desde que possua experiência operacional no método de lançamento 

utilizado. 
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SUBPARTE I 

LICENÇA DE PILOTO DE BALÃO LIVRE 

 

61.171 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão da licença de piloto 

de balão livre e a correspondente habilitação de categoria, assim como as prerrogativas e condições 

para o exercício das funções pertinentes. 

 

61.173 Requisitos gerais para a concessão da licença de piloto de balão livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; e 

(2) ter concluído o ensino médio. 

 

61.175 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão da licença de piloto de balão livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve ser titular de CMA de 2ª classe 

válido. 

 

61.177 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão da licença de piloto de balão 

livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve: 

(1) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de piloto de balão livre, aprovado 

pela ANAC que compreenda, pelo menos, os seguintes aspectos: 

(i) regulamentação aeronáutica: normas e regulamentos pertinentes ao titular de uma 

licença de piloto de balão livre; CBA; RBAC, instruções, normas, métodos e procedimentos 

relativos aos serviços de controle de tráfego aéreo; 

(ii) conhecimentos técnicos sobre balões livres: 

(A) princípios relativos à operação dos balões livres, seus sistemas e instrumentos; 

(B) limitações operacionais relativas aos balões livres; informações operacionais 

pertinentes do manual de voo ou outro documento apropriado; e 

(C) propriedades físicas e aplicações práticas dos gases empregados em balões livres; 

(iii) desempenho e planejamento de voo: 

(A) efeitos da carga e da distribuição de peso nas características de voo, cálculo de peso 

e balanceamento; 

(B) uso e aplicação prática dos dados de lançamento/aterrissagem e outras operações, 

incluindo a influência da temperatura; e 

(C) planejamento para a partida e para voo de navegação pertinente aos voos privados 

em condições visuais de voo; preparação e apresentação dos planos de voo aos órgãos de controle 

de tráfego aéreo; procedimentos apropriados dos serviços de controle de tráfego aéreo; 
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procedimentos de notificação de posição; procedimentos de ajuste de altímetro; operações em zonas 

de grande densidade de tráfego aéreo; 

(iv) desempenho e limitações humanas: desempenho e limitações humanas pertinentes ao 

piloto de balão livre e princípios de gerenciamento de ameaças e erros; 

(v) meteorologia: aplicação da meteorologia aeronáutica elementar; procedimentos para 

obter informação meteorológica e sua utilização; altimetria; 

(vi) navegação aérea: aspectos práticos da navegação aérea e técnicas de navegação 

estimada; utilização de cartas aeronáuticas; 

(vii) procedimentos operacionais: 

(A) aplicação de princípios de gestão de ameaças e erros no desempenho operacional; 

(B) utilização de documentos aeronáuticos, como AIP e NOTAM; códigos e 

abreviaturas aeronáuticas; e 

(C) procedimentos de precaução e emergência apropriados, incluindo as medidas que 

devem ser adotadas para evitar zonas de condições meteorológicas perigosas ou de esteira de 

turbulência; e 

(viii) aerodinâmica básica e princípios de voo relativos a balões livres; e 

(2) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a licença de piloto de balão livre. 

(b) O requisito estabelecido no parágrafo (a)(1) desta seção não se aplica aos candidatos que 

forem aprovados no exame teórico para piloto de balão livre da ANAC até 21/6/2014. (Nova 

redação dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União 

de 21 de junho de 2013, Seção 1, página 21) 

 

61.179 Requisitos de instrução de voo para a concessão da licença de piloto de balão livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve ter recebido instrução, em centro de 

instrução certificado pela ANAC, por um instrutor de voo autorizado que registre tal instrução nos 

seus registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do aluno piloto. O instrutor é 

responsável por declarar que o aluno piloto é competente para realizar, de forma segura, todas as 

manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão da licença de 

piloto de balão livre. Tal declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data do último voo 

de preparação para o exame de proficiência. O conteúdo da instrução de voo deve ser, no mínimo, o 

seguinte: 

(1) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(2) procedimentos anteriores ao voo, incluindo montagem, armação, inflação, amarração e 

inspeções; 

(3) técnicas e procedimentos para reboque, lançamento e ascensão, incluindo limitações 

apropriadas, procedimentos de emergência e sinais usados; 

(4) operações e procedimentos para evitar colisões; 

(5) controle do balão livre utilizando referências visuais externas; 

(6) reconhecimento e recuperação de descidas rápidas; 

(7) voo de navegação por referências visuais e navegação estimada; 
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(8) aproximações e aterrissagens, incluindo manobras em terra; e 

(9) procedimentos de emergência. 

 

61.181 Requisitos de experiência para a concessão da licença de piloto de balão livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve ter realizado: 

(1) 16 (dezesseis) horas de voo, das quais pelo menos 8 (oito) horas devem ter sido realizadas 

sob a supervisão de um instrutor de voo habilitado e qualificado; e 

(2) 8 (oito) ascensões sob a supervisão de um instrutor de voo habilitado e qualificado, das 

quais, pelo menos: 

(i) 1 (uma) ascensão deve ter atingido a altura de 3.000 (três mil) pés; e 

(ii) 1 (uma) ascensão deve ter tido a duração de no mínimo 60 (sessenta) minutos ou 2 

(duas) ascensões devem ter sido realizadas em voo solo, com duração mínima de 30 (trinta) minutos 

cada uma. 

 

61.183 Requisitos de proficiência para a concessão da licença de piloto de balão livre 

 

(a) O candidato a uma licença de piloto de balão livre deve demonstrar, por exame de 

proficiência, sua capacidade para executar, como piloto em comando, os procedimentos e manobras 

especificados na seção relativa à instrução de voo, com um grau de competência apropriado às 

prerrogativas que a licença de piloto de balão livre confere ao seu titular, e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar o balão livre dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(6) manter controle do balão livre durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.185 Prerrogativas do titular da licença de piloto de balão livre e condições que devem ser 

observadas para exercê-las 

 

(a) O titular de uma licença de piloto de balão livre tem a prerrogativa de atuar como piloto em 

comando de qualquer balão livre, desde que possua experiência operacional no tipo de balão 

utilizado. 

(b) Para exercer as prerrogativas em voo noturno, o titular deverá ter adquirido, sob supervisão 

apropriada, a experiência operacional em voo noturno. 
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SUBPARTE J 

HABILITAÇÕES DE CATEGORIA E DE CLASSE 

 

61.191 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação das habilitações de categoria e de classe, bem como as prerrogativas para exercício 

das funções inerentes a estas habilitações. 

 

61.193 Concessão, revalidação e requalificação de habilitação de categoria 

 

(a) A habilitação de categoria é concedida juntamente com a concessão de uma licença de piloto 

e deve corresponder à categoria de aeronave na qual foi realizada a instrução de voo e o exame de 

proficiência ou, no caso de licença de aluno piloto, deve corresponder à categoria pertinente ao 

curso que o aluno tenha cursado ou esteja cursando. 

(b) Revalidação da habilitação de categoria: 

(1) o titular de licença de piloto de avião, helicóptero ou aeronave de sustentação por potência 

terá revalidada sua habilitação de categoria sempre que revalidar uma habilitação de classe ou de 

tipo correspondente à categoria de aeronaves da licença da qual seja titular; 

(2) o titular de uma habilitação de dirigível, licença de planador ou licença de balão livre pode 

solicitar a revalidação das respectivas habilitações de categoria antes do final do período de 

validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, considerando o prazo de tolerância 

estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, se: 

(i) comprovar ter realizado durante o período de validade da habilitação, pelo menos, 12 

(doze) horas de voo em aeronave da categoria pertinente, das quais, pelo menos, 2 (duas) horas 

devem ter sido realizadas em voo de navegação; e 

(ii) cumprir os requisitos de experiência recente pertinentes estabelecidos na seção 61.21 

deste Regulamento; 

(3) o titular de uma habilitação de dirigível, licença de planador ou licença de balão livre pode 

solicitar a revalidação das respectivas habilitações de categoria após o final do período de validade 

estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, e antes de completar 6 (seis) meses desde o final do 

período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de 

tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, se: 

(i) comprovar ter realizado a instrução revisória pertinente para a habilitação de categoria, 

conforme estabelecido na seção 61.23 deste Regulamento; e 

(ii) ser aprovado em exame de proficiência concernente à concessão da licença na qual 

esteja averbada a habilitação de categoria a ser revalidada. 

(c) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de dirigível, licença de planador ou licença de balão 

livre não poderá mais solicitar a revalidação das respectivas habilitações de categoria, devendo, 

neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em uma nova demonstração, 

por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos teóricos, instrução de voo 

e proficiência para concessão da habilitação de categoria pertinente. 
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61.195 Concessão de habilitação de classe 

 

(a) A habilitação de classe monomotor terrestre é concedida ao solicitante que atender aos 

requisitos previstos para a concessão da licença de piloto privado avião e inclui-se nas prerrogativas 

e condições estabelecidas para a licença na qual esteja averbada. 

(b) O solicitante que desejar incluir outra habilitação de classe em sua licença de piloto de avião 

deverá: 

(1) demonstrar os conhecimentos necessários para a operação segura da aeronave pertinente, 

correspondentes às funções e tarefas de piloto em comando ou segundo em comando, conforme seja 

o caso; 

(2) demonstrar, pelos registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV), ter 

recebido de um instrutor devidamente habilitado e qualificado a instrução de voo apropriada para a 

habilitação; e 

(3) ser aprovado em exame de proficiência apropriado à sua licença de piloto e aplicável à 

habilitação de classe solicitada. 

(c) Instrução para a concessão da habilitação de classe multimotor terrestre: o solicitante deve ter 

realizado, no mínimo, 12 (doze) horas de instrução de voo em avião classe multimotor que incluam, 

pelo menos, 2 (duas) horas de voo em avião do mesmo fabricante e modelo do avião a ser usado no 

exame de proficiência, tudo dentro do período de 6 (seis) meses precedentes à data desse exame. A 

instrução deve incluir, no mínimo, os seguintes aspectos: 

(1) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(2) procedimentos anteriores ao voo, incluindo peso e balanceamento e verificação das 

condições gerais de aeronavegabilidade do avião; 

(3) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos de 

prevenção de colisões; 

(4) controle do avião utilizando referências externas; 

(5) voo em baixas velocidades, reconhecimento e recuperação do pré-estol, estol e 

recuperação de estol; 

(6) voo em altas velocidades e recuperação de picadas; 

(7) decolagens e pousos com ventos de frente e de través; 

(8) voo com referência dos instrumentos, com curvas niveladas de 180 (cento e oitenta) graus 

e 360 (trezentos e sessenta) graus; 

(9) voo de navegação por contato/estimada entre aeródromos controlados, utilizando 

procedimentos e fraseologia do controle de tráfego aéreo; e 

(10) operações de emergências com falhas simuladas de equipamentos e de um motor da 

aeronave. 

(d) Instrução para a concessão da habilitação de classe monomotor anfíbio ou multimotor 

anfíbio: o solicitante deve ter concluído, com aproveitamento, curso teórico-prático específico sobre 

pilotagem de aeronave anfíbia abrangendo, no mínimo, 6 (seis) horas de instrução de voo em 

modelo do avião anfíbio a ser usado no exame de proficiência, e incluindo, pelo menos, 10 (dez) 

decolagens e 10 (dez) pousos realizados na água. A instrução deve incluir, no mínimo, os seguintes 

aspectos: 
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(1) reconhecimento e gerenciamento de ameaças e erros; 

(2) procedimentos anteriores ao voo, incluindo peso e balanceamento e verificação da 

aeronavegabilidade do avião; 

(3) procedimentos quanto ao pouso na água com a aplicação dos conhecimentos de 

marinhagem pertinentes; 

(4) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos de 

prevenção de colisões, inclusive na água; 

(5) controle do avião utilizando referências externas; 

(6) voo em baixas velocidades, reconhecimento e recuperação do pré-estol, estol e 

recuperação de estol; 

(7) voo em altas velocidades e recuperação de picadas; 

(8) decolagens e pousos com ventos de frente e de través; 

(9) voo com referência dos instrumentos, com curvas niveladas de 180 (cento e oitenta) graus 

e 360 (trezentos e sessenta) graus; 

(10) voo de navegação por contato/estimada entre aeródromos controlados, utilizando 

procedimentos e fraseologia do controle de tráfego aéreo; e 

(11) operações de emergências com falhas simuladas de equipamentos e de um motor da 

aeronave. 

(e) Instrução para a concessão de uma habilitação de classe com designativo específico:  

(1) ter concluído, com aproveitamento, nos últimos 12 (doze) meses, curso teórico-prático 

realizado de acordo com o estabelecido no programa de treinamento aprovado pela ANAC, ou do 

fabricante da aeronave, ou do centro de treinamento, ou da escola de aviação civil, ou da empresa 

operadora da aeronave, conforme aplicável; 

(2) a instrução deverá incluir, pelo menos, os seguintes aspectos: 

(i) procedimentos normais de voo e manobras durante todas as fases do voo; 

(ii) procedimentos anormais e de emergência e manobras em eventuais falhas ou mau 

funcionamento de equipamentos, motores (se aplicável), sistemas e estrutura; e, 

(iii) procedimentos de voo por instrumentos, incluindo procedimentos de aproximações por 

instrumentos, aproximações perdidas e pousos sob condições normais, anormais e de emergência, 

incluindo falha de motor (se aplicável). 

(f) Os voos de instrução devem ter como única finalidade a instrução do piloto, não sendo 

permitido o transporte de passageiros e/ou cargas ou outros serviços aéreos durante a instrução. 

(g) O instrutor é responsável por declarar que o piloto é competente para realizar, de forma 

segura, todas as manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão 

da habilitação de classe requerida. Tal declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data 

do último voo de preparação para o exame de proficiência. 

 

61.197 Revalidação e requalificação de habilitação de classe 

 

(a) Revalidação de habilitação de classe: 
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(1) o titular de uma habilitação de classe pode solicitar sua revalidação antes do final do 

período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, considerando o prazo de 

tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, se: 

(i) comprovar ter realizado durante o período de validade da habilitação, pelo menos, 20 

(vinte) horas de voo em aeronave da classe pertinente, das quais, pelo menos, 4 (quatro) horas 

tenham sido realizadas em voos de navegação; e 

(ii) cumprir os requisitos de experiência recente pertinentes estabelecidos na seção 61.21 

deste Regulamento; 

(2) o titular de uma habilitação de classe pode solicitar sua revalidação após o final do período 

de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, e antes de completar 6 (seis) meses 

desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, sem 

considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, se: 

(i) comprovar ter realizado a instrução revisória pertinente para a habilitação de classe, 

conforme estabelecido na seção 61.23 deste Regulamento; e 

(ii) ser aprovado em exame de proficiência concernente à revalidação da habilitação de 

classe pertinente. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de classe não poderá mais solicitar sua revalidação, 

devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em uma nova 

demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos teóricos, 

instrução e proficiência para concessão da habilitação de classe pertinente. 

(c) Para pilotos empregados em empresas aéreas a revalidação da habilitação de classe deve ser 

feita nos termos do RBAC 135. 

 

61.199 Prerrogativas e limitações do titular de habilitação de categoria e de classe 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, as prerrogativas 

do titular de uma habilitação de categoria ou de classe são as de pilotar aeronaves da categoria ou 

classe na qual tenha se habilitado, na função de piloto em comando. 

(b) O titular de uma habilitação de categoria ou classe pode exercer suas prerrogativas apenas 

nas aeronaves pertencentes à habilitação de categoria ou classe correspondente nas quais estiver 

devidamente qualificado. Para estar qualificado a operar determinada aeronave pertencente a uma 

habilitação de categoria ou classe, o titular da habilitação categoria ou classe deverá ter recebido a 

instrução necessária, com instrutor devidamente habilitado e qualificado, para realizar a operação de 

forma segura, e tal instrução deverá ser registrada em seus registros de voo (Sistema Eletrônico de 

Registro de Voo ou CIV), onde o instrutor deverá declarar que o piloto encontra-se em condições de 

operar a aeronave com segurança. 

(c) As prerrogativas do titular da habilitação de categoria ou classe deixam de existir após 

decorrido o período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste 

Regulamento, considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste 

Regulamento, caso não tenha sido realizada a revalidação ou requalificação dessa habilitação de 

categoria ou classe. 

(d) As prerrogativas do titular da habilitação de categoria ou classe deixam de existir, também, 

sempre que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na 
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seção 61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de categoria ou classe ainda 

dentro de seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o 

restabelecimento das prerrogativas, o titular da habilitação de classe deverá realizar instrução 

revisória pertinente à habilitação de categoria ou classe, em conformidade com a seção 61.23 deste 

Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos registros de voo (Sistema Eletrônico de 

Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em condições técnicas para exercer 

novamente as prerrogativas de sua habilitação de categoria ou classe. 
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SUBPARTE K 

HABILITAÇÃO DE TIPO 

 

61.211 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação de habilitação de tipo para pilotos de avião, helicóptero e aeronave de sustentação 

por potência, assim como as prerrogativas e condições para o exercício das funções inerentes a essa 

habilitação de tipo. 

 

61.213 Concessão de habilitação de tipo 

 

(a) O candidato a uma habilitação de tipo deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisitos: 

(i) com exceção da primeira habilitação de tipo concedida concomitantemente a uma 

licença de piloto privado, demonstrar conhecimentos teóricos no nível de piloto de linha aérea por 

meio do cumprimento, de forma integral, dos requisitos estabelecidos na seção 61.137 deste 

Regulamento, para aeronaves certificadas para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos 

ou aquelas citadas em Relatório de Avaliação Operacional da ANAC; e 

(ii) para habilitação de tipo pertinente a uma aeronave anfíbia, ser titular de habilitação de 

classe monomotor anfíbia ou multimotor anfíbia ou possuir os requisitos necessários para a 

concessão de uma dessas habilitações; 

(2) conhecimentos teóricos e instrução de voo: 

(i) a partir de 22/6/2014, ter concluído, com aproveitamento, nos últimos 6 (seis) meses, 

em entidades certificadas ou autorizadas pela ANAC, pelos RBHA 140, 141, 142 ou regulamentos 

que venham a substituí-los, curso teórico e prático para a concessão da habilitação referente ao tipo 

da aeronave requerida; e (Nova redação dada pela Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, 

publicada no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2013, Seção 1, página 21) 

(ii) até 21/6/2014, demonstrar conhecimentos e aptidão, tendo como base os requisitos da 

seção 61.137 e 61.139 deste Regulamento, na extensão determinada pela ANAC, como aplicável 

para aviões ou helicópteros. Se não houver curso teórico e prático aprovado para o tipo no Brasil, 

esta instrução pode ser ministrada por um PC/PLA devidamente habilitado no tipo, de acordo com 

programa de treinamento aprovado pela ANAC; e (Nova redação dada pela Resolução n. 276, de 18 

de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2013, Seção 1, página 

21) 

(3) proficiência: 

(i) demonstrar sua capacidade para executar, como piloto em comando ou segundo em 

comando, conforme sua função na habilitação de tipo solicitada, os procedimentos e manobras 

aplicáveis, com um grau de competência apropriado às prerrogativas da licença na qual será 

averbada a habilitação, e para: 

(A) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(B) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(C) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(D) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 
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(E) aplicar conhecimentos aeronáuticos; e 

(F) manter controle da aeronave durante todo o tempo do voo, de modo que não 

ocorram dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra; 

(ii) O exame de proficiência deve ser realizado em simulador de voo nível C ou D, 

qualificado e aprovado pela ANAC, correspondente à habilitação de tipo requerida. Caso seja 

realizado em simulador nível C, o exame de proficiência deve ser seguido de exame complementar 

em uma aeronave do modelo correspondente à habilitação requerida; e 

(iii) A instrução de voo e o exame de proficiência podem ser realizados em aeronave 

somente se não houver provisão de simulador de voo aprovado e qualificado pela ANAC 

correspondente à habilitação de tipo requerida, em conformidade com o programa de treinamento 

do fabricante ou aprovado pela ANAC. 

 

61.215 Revalidação e requalificação de habilitação de tipo 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de tipo, o requerente deve, antes de completar 6 (seis) meses 

desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, sem 

considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter concluído, com aproveitamento, nos últimos 6 (seis) meses, em centro de treinamento 

certificado pela ANAC, curso teórico e prático para a revalidação da habilitação referente ao tipo da 

aeronave requerida; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com o parágrafo 

61.213(a)(3) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de tipo não poderá mais solicitar sua revalidação, 

devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em uma nova 

demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos teóricos, 

instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de tipo pertinente. 

(c) Para pilotos empregados em empresas aéreas a revalidação da habilitação de tipo deve ser 

feita nos termos do RBAC 121 ou 135, como aplicável. 

 

61.217 Prerrogativas e limitações do titular de uma habilitação de tipo 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, as prerrogativas 

do titular de uma habilitação de tipo são as de pilotar aeronaves correspondentes ao tipo na qual 

tenha se habilitado, na função de piloto em comando ou segundo em comando, conforme o nível 

dos requisitos atendidos e respeitadas as possíveis limitações indicadas na sua habilitação, conforme 

estabelecido no parágrafo 61.5(c) deste Regulamento. 

(b) Quando tratar-se de habilitação de tipo que possua mais de um modelo de aeronave 

correspondente, as prerrogativas do titular da habilitação de tipo limitam-se apenas à aeronave na 

qual tenha sido realizada a instrução de voo e o exame de proficiência. Para estar qualificado a 

operar outra aeronave pertencente à mesma habilitação de tipo, o titular da habilitação de tipo 

deverá ter recebido a instrução de diferenças ou de familiarização, conforme aplicável, em centro de 

treinamento certificado pela ANAC para ministrar tal curso, e o instrutor deve declarar, nos 
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registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em 

condições de operar a aeronave com segurança. 

(c) As prerrogativas do titular da habilitação de tipo deixam de existir após decorrido o período 

de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste Regulamento, 

considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, caso não 

tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de tipo. 

(d) As prerrogativas do titular da habilitação de tipo deixam de existir, também, sempre que o 

piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na seção 61.21 

deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de tipo ainda dentro de seu período de 

validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o restabelecimento das prerrogativas, 

o titular da habilitação de tipo deverá realizar instrução revisória para o tipo pertinente em 

conformidade com a seção 61.23 deste Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em 

condições técnicas para exercer novamente as prerrogativas de sua habilitação de tipo. 
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SUBPARTE L 

HABILITAÇÃO DE VOO POR INSTRUMENTOS 

 

61.221 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de voo por instrumentos relativa às licenças de piloto para as 

categorias de avião, helicóptero, aeronave de sustentação por potência e dirigível, assim como as 

prerrogativas e condições para a execução deste tipo de operação. 

 

61.223 Concessão de habilitação de voo por instrumentos 

 

(a) O candidato a uma habilitação de voo por instrumentos deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de uma licença de piloto da categoria para a qual é requerida a 

habilitação de voo por instrumentos; 

(2) aptidão física: ser titular de CMA de 1ª classe válido; 

(3) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de voo por instrumentos aprovado 

pela ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC 

que venha a substituí-lo; 

(4) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a habilitação de voo por instrumentos, 

referente à categoria a que pretenda obter a habilitação; 

(5) instrução de voo: ter recebido de instrutor de voo devidamente habilitado e qualificado, no 

mínimo, 15 (quinze) horas de instrução de voo em duplo comando em aeronave da categoria para 

qual é requerida a habilitação de voo por instrumento. A instrução de voo deve incluir, no mínimo, 

os seguintes aspectos: 

(i) procedimentos anteriores ao voo, inclusive utilização do manual de voo ou documento 

equivalente e dos documentos pertinentes aos serviços de controle de tráfego aéreo para a 

preparação de um plano de voo em condições de voo por instrumentos; 

(ii) inspeção de pré-voo, utilização de lista de verificações, táxi e verificações antes da 

decolagem; 

(iii) procedimentos e manobras para operações em voo por instrumentos em condições 

normais, anormais e de emergência que compreendam, no mínimo: 

(A) transição para voo por instrumentos na decolagem; 

(B) saídas e aproximações por instrumentos padronizadas; 

(C) procedimentos de voo por instrumentos em voo de navegação; 

(D) procedimentos de espera; 

(E) aproximações por instrumentos nos mínimos especificados; 

(F) procedimento de aproximação perdida por instrumentos; e 

(G) aterrissagem a partir de aproximações por instrumentos; 

(iv) manobras em voo e características peculiares de voo; e 

(v) quando aplicável, voo por instrumentos em operação monomotora simulada em 

aeronaves multimotoras; 
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(6) experiência: ter, pelo menos, o seguinte tempo de voo como piloto: 

(i) 50 (cinquenta) horas de voo como piloto em comando em voo de navegação, das quais, 

no mínimo, 10 (dez) horas tenham sido realizadas em aeronaves da categoria para a qual é requerida 

a habilitação de voo por instrumentos; e 

(ii) 40 (quarenta) horas de voo por instrumentos, das quais um máximo de 20 (vinte) horas 

podem ser realizadas em dispositivo de treinamento para simulação de voo qualificado e aprovado 

pela ANAC e sob a supervisão de um instrutor de voo devidamente qualificado e habilitado; e 

(7) proficiência: deve ter demonstrado sua capacidade para executar os procedimentos e 

manobras especificados no parágrafo (5)(iii) desta seção com um grau de competência apropriado 

às prerrogativas que a habilitação de voo por instrumentos confere ao seu titular, e para: 

(i) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(ii) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(iii) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(iv) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(v) aplicar conhecimentos aeronáuticos; e 

(vi) manter controle da aeronave durante todo o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.225 Revalidação e requalificação de habilitação de voo por instrumentos 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de voo por instrumentos, o requerente deve, antes de 

completar 6 (seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste 

Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para voo por instrumentos, em conformidade com o 

estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com o parágrafo 

61.223(a)(6) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de voo por instrumentos não poderá mais solicitar 

sua revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em 

uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos 

teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de voo por instrumentos 

pertinente. 

 

61.227 Prerrogativa e limitações do titular de uma habilitação de voo por instrumentos 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, a prerrogativa do 

titular de uma habilitação de voo por instrumentos é a de pilotar, em condições de voo por 

instrumentos, aeronaves da categoria correspondente à licença em que tenha sido averbada a 

habilitação referida. 

(b) Para que a prerrogativa da habilitação de voo por instrumentos possa ser exercida em 

aeronaves multimotoras, o solicitante deve ter demonstrado para um examinador credenciado ou 
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INSPAC, em aeronave desta classe ou tipo, capacidade de operá-la exclusivamente por 

instrumentos, em condições simuladas de um motor inoperante. 

(c) A prerrogativa do titular da habilitação de voo por instrumentos deixa de existir após 

decorrido o período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste 

Regulamento, considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste 

Regulamento, caso não tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de voo por 

instrumentos. 

(d) A prerrogativa do titular da habilitação de voo por instrumentos também deixa de existir 

sempre que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na 

seção 61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de voo por instrumentos ainda 

dentro de seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o 

restabelecimento da prerrogativa, o titular da habilitação de voo por instrumentos deve realizar 

instrução revisória para voo por instrumentos em conformidade com a seção 61.23 deste 

Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos registros de voo (Sistema Eletrônico de 

Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em condições técnicas para exercer 

novamente a prerrogativa de sua habilitação de voo por instrumentos. 

  



Data da emissão: 21 de junho de 2013 RBAC nº 61 

 Emenda n° 01 

 

Origem: SSO 

 

68/89 

 

 

SUBPARTE M 

HABILITAÇÃO DE INSTRUTOR DE VOO 

 

61.231 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de instrutor de voo relativa às licenças de piloto e CPL, assim como as 

prerrogativas e condições para desempenho dessa função. 

 

61.233 Concessão de habilitação de instrutor de voo 

 

(a) O candidato a uma habilitação de instrutor de voo deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de um CPL ou de uma licença de piloto de planador, piloto de 

balão livre, piloto comercial ou de linha aérea da categoria para a qual é requerida a habilitação de 

instrutor de voo; 

(2) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de instrutor de voo aprovado pela 

ANAC, na categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC que 

venha a substituí-lo; 

(3) ter sido aprovado em exame teórico da ANAC para a habilitação de instrutor de voo 

referente à categoria a que pretenda obter a habilitação; 

(4) instrução de voo: ter recebido de instrutor de voo devidamente habilitado e qualificado, 

dentro de um período de 3 (três) meses precedentes à solicitação, instrução de voo que deve incluir, 

no mínimo, os seguintes aspectos: 

(i) técnicas de instrução, incluindo demonstração, instrução prática de voo, reconhecimento 

e correção de erros normais dos alunos pilotos; e 

(ii) praticas de técnicas de instrução em todas as manobras e procedimentos de voo 

previstos para o nível de habilitação do solicitante e aplicáveis à categoria de aeronave para a qual é 

solicitada a habilitação; 

(5) experiência: ter, pelo menos, o seguinte tempo de voo como piloto: 

(i) para a categoria planador: 50 (cinquenta) horas de voo, das quais, pelo menos, 40 

(quarenta) horas em voos solo; 

(ii) para a categoria balão livre: 50 (cinquenta) horas de voo realizadas em, pelo menos, 40 

(quarenta) ascensões; 

(iii) para as demais categorias de aeronaves: 2 (dois) anos após a data de publicação deste 

Regulamento, o solicitante deve possuir a experiência requerida para a concessão de uma licença de 

piloto comercial apropriada à categoria de aeronaves corresponde à licença na qual será averbada a 

habilitação de instrutor de voo, exceto para a habilitação de instrutor de voo por instrumento, 

quando, então deve comprovar, adicionalmente, possuir experiência mínima de 50 (cinquenta) horas 

de voo IFR real em comando. A partir de 2 (dois) anos após a data de publicação deste 

Regulamento, o solicitante deve possuir 200 (duzentas) horas de voo como piloto em comando na 

categoria de aeronave para a qual requeira sua habilitação de instrutor de voo, sendo que, pelo 

menos 15 (quinze) dessas horas devem ter sido realizadas nos 6 (seis) meses precedentes a sua 

solicitação; 
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(iv) para ministrar instrução de voo em aviões multimotores, helicópteros e aeronaves de 

sustentação por potência, o solicitante deve possuir, adicionalmente, um mínimo de 15 (quinze) 

horas de voo como piloto em comando no mesmo modelo de aeronave para qual pretenda ministrar 

a instrução de voo; e 

(6) proficiência: demonstrar, em aeronave ou simulador de voo da categoria para a qual é 

solicitada a habilitação de instrutor de voo, a habilidade para ministrar instrução nas áreas 

correspondentes ao grau de proficiência exigido para as demais habilitações de que for titular e nas 

quais pretende ministrar instrução de voo, abrangendo reunião anterior ao voo (briefing), reunião 

posterior ao voo (debriefing) e instrução teórica apropriada. 

(b) O candidato a habilitação de instrutor de voo de determinada categoria de aeronave, que seja 

titular de habilitação de instrutor de voo válida em outra categoria de aeronave, está dispensado do 

cumprimento dos requisitos referentes a conhecimentos teóricos, estabelecidos no parágrafo (a)(2) 

desta seção. 

 

61.235 Revalidação e requalificação de habilitação de instrutor de voo 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de instrutor de voo, o requerente deve, antes de completar 6 

(seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, 

sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para instrutor de voo, em conformidade com o 

estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com o parágrafo 

61.233(a)(5) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de instrutor de voo não poderá mais solicitar sua 

revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em 

uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos 

teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de instrutor de voo 

pertinente. 

 

61.237 Prerrogativas e limitações do titular de uma habilitação de instrutor de voo 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento e as condições do 

parágrafo (b) desta seção, as prerrogativas do titular de uma habilitação de instrutor de voo são: 

(1) supervisionar voos solos de alunos pilotos; e 

(2) ministrar instrução de voo para a concessão das licenças de piloto privado, comercial, de 

linha aérea e das habilitações de classe, tipo, e de operação. 

(b) Para poder exercer as prerrogativas estabelecidas pelo parágrafo (a) desta seção, um instrutor 

de voo deve: 

(1) ser titular de licença de piloto de graduação igual ou superior à licença para a qual a 

instrução estiver sendo ministrada; 

(2) ser titular de habilitações válidas para as quais a instrução estiver sendo ministrada; e 

(3) ser habilitado como piloto em comando da aeronave a ser usada para a instrução de voo. 
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(c) Quando realizado em aeronave, o voo de instrução deve ter como única finalidade a 

instrução, não sendo permitido o transporte de passageiros e/ou cargas ou outros serviços aéreos 

durante o voo. 

(d) Quando a instrução de voo for realizada em aeronave certificada para operação com 

tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, um piloto de segurança, devidamente habilitado e qualificado 

para a aeronave em questão, deve compor a tripulação. 

(e) o titular de uma habilitação de instrutor de voo válida está autorizado a registrar e assinar: 

(1) em conformidade com esta seção, os registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de 

Voo ou CIV) do aluno piloto ou candidato ao CPL a quem tenha autorizado a realizar voos solo, de 

navegação e de proficiência; 

(2) em conformidade com esta seção, os registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de 

Voo ou CIV) do aluno piloto ou candidato ao CPL a quem tenha autorizado a realizar voos solo em 

espaço aéreo controlado ou em aeródromo localizado dentro de espaço aéreo controlado; e 

(3) os registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) de qualquer piloto ou 

candidato ao CPL a quem tenha ministrado instrução de voo, certificando que este é competente 

para realizar, de forma segura, todas as manobras necessárias para ser aprovado no exame de 

proficiência aplicável ou para retomar a operação normal exercendo novamente as prerrogativas de 

sua licença ou certificado e habilitações correspondentes. 

(f) Até 21/6/2014, as prerrogativas desta subparte se aplicam aos pilotos comerciais e pilotos de 

linha aérea quando estiverem ministrando instrução de voo em empresas de transporte aéreo 

público, serviços aéreos especializados e serviços aéreos privados. (Nova redação dada pela 

Resolução n. 276, de 18 de junho de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 21 de junho de 

2013, Seção 1, página 21) 

(g) A prerrogativa do titular da habilitação de instrutor de voo deixa de existir após decorrido o 

período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste Regulamento, 

considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, caso não 

tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de instrutor de voo. 

(h) A prerrogativa do titular da habilitação de instrutor de voo também deixa de existir sempre 

que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na seção 

61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de instrutor de voo ainda dentro de 

seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o restabelecimento da 

prerrogativa, o titular da habilitação de instrutor de voo deve realizar instrução revisória em 

conformidade com a seção 61.23 deste Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em 

condições técnicas para exercer novamente a prerrogativa de sua habilitação de instrutor de voo. 
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SUBPARTE N 

HABILITAÇÃO DE PILOTO AGRÍCOLA 

 

61.241 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de piloto agrícola, assim como as prerrogativas e condições para o 

exercício dessa habilitação. 

 

61.243 Concessão de habilitação de piloto agrícola 

 

(a) O candidato a uma habilitação de piloto agrícola deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de uma licença de piloto da categoria de aeronave para a qual a 

habilitação de piloto agrícola é requerida, com a habilitação correspondente à aeronave utilizada 

para a operação agrícola válida; 

(2) ter completado, com aproveitamento, um curso teórico de voo aprovado pela ANAC, na 

categoria apropriada, segundo requisitos estabelecidos pelo RBHA 141 ou RBAC que venha a 

substituí-lo; 

(3) ter sido aprovado, nos últimos 12 (doze) meses, em exame teórico da ANAC referente à 

habilitação de piloto agrícola referente à categoria de aeronave requerida; 

(4) ter concluído, com aproveitamento, um curso prático de piloto agrícola, aprovado pela 

ANAC, para a categoria de aeronave correspondente à licença na qual será averbada a habilitação, 

abrangendo no mínimo os seguintes aspectos: 

(i) aproximações da área de operação; 

(ii) acelerações e desacelerações; 

(iii) deslocamentos com aeronave carregada; 

(iv) passagens de aplicação no eixo e altura estabelecidos; 

(v) curvas de reversão em aplicação; 

(vi) execução de arremates de aplicação; e 

(vii) procedimentos operacionais; 

(5) possuir 400 (quatrocentas) horas de voo totais, das quais, no mínimo, 200 (duzentas) horas 

de voo devem ter sido realizadas na categoria de aeronave para a qual é solicitada a habilitação, 

sendo, pelo menos, 100 (cem) dessas horas de voo como piloto em comando; 

(6) demonstrar sua capacidade para executar, como piloto em comando de aeronave da 

categoria para a qual é solicitada a habilitação, os procedimentos e manobras especificadas no 

parágrafo (a)(3) desta seção, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que a 

habilitação de piloto agrícola confere ao seu titular, e para: 

(i) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(ii) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(iii) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(iv) revelar bom julgamento e possuir aptidão para pilotagem; 
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(v) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(vi) manter controle da aeronave durante o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra; e 

(7) quando a aeronave utilizada no exame de proficiência comportar acomodação para apenas 

um tripulante, este poderá ser realizado por avaliação de campo, na qual o avaliador, no solo, assista 

à execução das operações pelo avaliado, posicionado de modo a poder observar o conjunto de 

manobras necessárias ao desenvolvimento das operações aéreas agrícolas. 

 

61.245 Revalidação e requalificação de habilitação de piloto agrícola 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de piloto agrícola, o requerente deve, antes de completar 6 

(seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, 

sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para piloto agrícola, em conformidade com o 

estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com os parágrafos 

61.243(a)(5) e (6) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de piloto agrícola não poderá mais solicitar sua 

revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em 

uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos 

teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de piloto agrícola pertinente. 

 

61.247 Prerrogativa e limitações do titular de uma habilitação de piloto agrícola 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, bem como a 

prerrogativa e condições estabelecidas para a licença na qual é averbada a habilitação, a 

prerrogativa do titular de uma habilitação de piloto agrícola é a de atuar como piloto em comando 

de aeronave agrícola em execução de operações aéreas agrícolas. 

(b) Para que a prerrogativa do piloto agrícola possa ser exercida, o titular da habilitação de piloto 

agrícola deve ser titular, também, da habilitação correspondente à aeronave utilizada na operação 

agrícola válida em conformidade com as seções 61.19, 61.25 e 61.33 deste Regulamento. 

(c) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto agrícola deixa de existir após decorrido o 

período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste Regulamento, 

considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, caso não 

tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de piloto agrícola. 

(d) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto agrícola também deixa de existir sempre que 

o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na seção 61.21 

deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de piloto agrícola ainda dentro de seu 

período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o restabelecimento da 

prerrogativa, o titular da habilitação de piloto agrícola deverá realizar instrução revisória para piloto 

agrícola em conformidade com a seção 61.23 deste Regulamento. O instrutor é responsável por 

declarar, nos registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este 

encontra-se em condições técnicas para exercer novamente a prerrogativa de sua habilitação de 

piloto agrícola. 
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SUBPARTE O 

HABILITAÇÃO DE PILOTO REBOCADOR DE PLANADOR 

 

61.251 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de piloto rebocador de planador, assim como as prerrogativas e 

condições para o exercício dessa habilitação. 

 

61.253 Concessão de habilitação de piloto rebocador de planador 

 

(a) O candidato a uma habilitação de piloto rebocador de planador deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de uma licença de piloto de avião ou CPL com a habilitação 

correspondente à aeronave utilizada para a operação de reboque de planador válida e, ainda, ser 

titular de uma licença de piloto de planador; 

(2) conhecimentos teóricos: comprovar ter concluído, com aproveitamento, um curso 

específico de piloto rebocador de planador, aprovado pela ANAC, que tenha abordado, no mínimo, 

os seguintes aspectos: 

(i) principais técnicas e procedimentos de segurança no reboque de planadores; 

(ii) limitações de velocidade no reboque; 

(iii) procedimentos de emergência; 

(iv) sinais reboque/planador a serem usados; e 

(v) ângulos máximos de inclinação; 

(3) instrução de voo: ter realizado, no mínimo, 3 voos de reboque de planador com instrutor 

de voo devidamente habilitado e qualificado; 

(4) experiência: 

(i) 100 (cem) horas de voo como piloto em comando; e 

(ii) 10 (dez) voos de reboque de planador; e 

(5) proficiência: demonstrar sua capacidade para executar, como piloto em comando de 

aeronave da categoria para a qual é solicitada a habilitação, os procedimentos e manobras com um 

grau de competência apropriado às prerrogativas que a habilitação de piloto rebocador de planador 

confere ao seu titular, e para: 

(i) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(ii) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(iii) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(iv) revelar bom julgamento e possuir aptidão para pilotagem; 

(v) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(vi) manter controle da aeronave durante o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 
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61.255 Revalidação e requalificação de habilitação de piloto rebocador de planador 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de piloto rebocador de planador, o requerente deve, antes de 

completar 6 (seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste 

Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para operação de reboque de planador, em conformidade 

com o estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com o parágrafo 

61.253(a)(5) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de piloto rebocador de planador não poderá mais 

solicitar sua revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação 

consiste em uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de 

conhecimentos teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de piloto 

rebocador de planador pertinente. 

 

61.257 Prerrogativa e limitações do titular de uma habilitação de piloto rebocador de 

planador 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, bem como a 

prerrogativa e condições estabelecidas para a licença na qual é averbada a habilitação, a 

prerrogativa do titular de uma habilitação de piloto rebocador de planador é a de atuar como piloto 

em comando de aeronave executando operação de reboque de planador. 

(b) Para que a prerrogativa do piloto rebocador de planador possa ser exercida, o titular da 

habilitação de piloto rebocador de planador deve ser titular, também, da habilitação correspondente 

à aeronave utilizada na operação de reboque de planador válida em conformidade com as seções 

61.19, 61.25 e 61.33 deste Regulamento. 

(c) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto rebocador de planador deixa de existir após 

decorrido o período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste 

Regulamento, considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste 

Regulamento, caso não tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de piloto rebocador de 

planador.  

(d) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto rebocador de planador deixa de existir, 

também, sempre que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente 

estabelecidos na seção 61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de piloto 

rebocador de planador ainda dentro de seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste 

Regulamento, para o restabelecimento da prerrogativa, o titular da habilitação de piloto rebocador 

de planador deverá realizar instrução revisória para operação de reboque de planador em 

conformidade com a seção 61.23 deste Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em 

condições técnicas para exercer novamente a prerrogativa de sua habilitação de piloto rebocador de 

planador. 

  



Data da emissão: 21 de junho de 2013 RBAC nº 61 

 Emenda n° 01 

 

Origem: SSO 

 

75/89 

 

 

SUBPARTE P 

HABILITAÇÃO DE PILOTO LANÇADOR DE PARAQUEDISTAS 

 

61.261 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de piloto lançador de paraquedistas, assim como as prerrogativas e 

condições para o exercício dessa habilitação. 

 

61.263 Concessão de habilitação de piloto lançador de paraquedistas 

 

(a) O candidato a uma habilitação de piloto lançador de paraquedistas deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de uma licença de piloto de avião, com a habilitação 

correspondente à aeronave utilizada para a operação de lançamento de paraquedistas válida; 

(2) conhecimentos teóricos: comprovar ter concluído, com aproveitamento, um curso 

específico de piloto lançador de paraquedistas, aprovado pela ANAC, que tenha abordado, no 

mínimo, os seguintes aspectos: 

(i) principais técnicas e procedimentos de segurança nos lançamentos de paraquedistas; 

(ii) conhecimentos inerentes às técnicas de salto; 

(iii) procedimentos de emergência; 

(iv) sinais usados a bordo; 

(v) sinalização superfície - aeronave; e 

(vi) observações de lançamento; 

(3) instrução de voo: ter realizado, no mínimo, 3 (três) voos de lançamento de paraquedistas 

com instrutor de voo devidamente habilitado e qualificado; 

(4) experiência: demonstrar experiência de voo em aviões de, pelo menos, 100 (cem) horas de 

voo, das quais, no mínimo, 50 (cinquenta) horas de voo devem ter sido realizadas como piloto em 

comando; e 

(5) proficiência: demonstrar sua capacidade para executar, como piloto em comando de 

aeronave da categoria para a qual é solicitada a habilitação, os procedimentos e manobras com um 

grau de competência apropriado às prerrogativas que a habilitação de piloto lançador de 

paraquedistas confere ao seu titular, e para: 

(i) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(ii) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(iii) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(iv) revelar bom julgamento e possuir aptidão para pilotagem; 

(v) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(vi) manter controle da aeronave durante o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.265 Revalidação e requalificação de habilitação de piloto lançador de paraquedistas 
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(a) Para revalidar uma habilitação de piloto lançador de paraquedistas, o requerente deve, antes 

de completar 6 (seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste 

Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para operação de lançamento de paraquedistas, em 

conformidade com o estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com o parágrafo 

61.263(a)(5) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de piloto lançador de paraquedistas não poderá 

mais solicitar sua revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A 

requalificação consiste em uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos 

requisitos de conhecimentos teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação 

de piloto lançador de paraquedistas pertinente. 

 

61.267 Prerrogativa e limitações do titular de uma habilitação de piloto lançador de 

paraquedistas 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, bem como a 

prerrogativa e condições estabelecidas para a licença na qual é averbada a habilitação, a 

prerrogativa do titular de uma habilitação de piloto lançador de paraquedistas são as de atuar como 

piloto em comando de aeronave executando operação de lançamento de paraquedistas. 

(b) Para que a prerrogativa do piloto lançador de paraquedistas possa ser exercidas, o titular da 

habilitação de piloto lançador de paraquedistas deve ser titular, também, da habilitação 

correspondente à aeronave utilizada na operação de lançamento de paraquedistas válida em 

conformidade com as seções 61.19, 61.25 e 61.33 deste Regulamento. 

(c) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto lançador de paraquedistas deixa de existir 

após decorrido o período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste 

Regulamento, considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste 

Regulamento, caso não tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de piloto lançador de 

paraquedistas. 

(d) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto lançador de paraquedistas deixa de existir, 

também, sempre que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente 

estabelecidos na seção 61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de piloto 

lançador de paraquedistas ainda dentro de seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste 

Regulamento, para o restabelecimento da prerrogativa, o titular da habilitação de piloto lançador de 

paraquedistas deverá realizar instrução revisória para operação de lançamento de paraquedistas em 

conformidade com a seção 61.23 deste Regulamento o. O instrutor é responsável por declarar, nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em 

condições técnicas para exercer novamente a prerrogativa de sua habilitação de piloto lançador de 

paraquedistas. 
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SUBPARTE Q 

HABILITAÇÃO DE PILOTO DE ACROBACIA 

 

61.271 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão, revalidação e 

requalificação da habilitação de piloto de acrobacia para as categorias avião, helicóptero, aeronave 

de sustentação por potência e planador, assim como as prerrogativas e condições para o exercício 

dessa habilitação. 

 

61.273 Concessão de habilitação de piloto de acrobacia 

 

(a) O candidato a uma habilitação de piloto de acrobacia deve cumprir o seguinte: 

(1) pré-requisito: ser titular de uma licença de piloto da categoria de aeronave para a qual a 

habilitação de piloto de acrobacia é requerida, com a habilitação correspondente à aeronave 

utilizada para a operação de acrobacia válida; 

(2) conhecimentos teóricos: 

(i) ter completado, com aproveitamento, um curso específico de piloto de acrobacia, 

aprovado pela ANAC, para a categoria de aeronave correspondente à licença ou ao certificado no 

qual será averbada a habilitação, abrangendo no mínimo os seguintes aspectos: 

(A) aerodinâmica aplicada ao voo a baixa altura e em manobras de acrobacia; 

(B) planejamento de operações aéreas de acrobacia; 

(C) medicina da aviação aplicada operações aéreas de acrobacia; 

(D) meteorologia aplicada à operações aéreas de acrobacia; 

(E) peso e balanceamento de aeronaves de acrobacia; 

(F) legislação específica de operações aéreas de acrobacia; 

(G) normas de segurança de voo e prevenção de acidentes; e 

(H) regulamentos de tráfego aéreo; e 

(ii) ter sido aprovado, nos últimos 12 (doze) meses, em exame teórico da ANAC referente 

à habilitação de piloto de acrobacia aérea de acordo com a categoria de aeronave requerida; 

(3) instrução de voo: ter concluído, com aproveitamento, um curso prático de piloto de 

acrobacia, aprovado pela ANAC, para a categoria de aeronave correspondente à licença ou ao 

certificado na qual será averbada a habilitação, abrangendo no mínimo os seguintes aspectos: 

(i) aproximações da área de operação; 

(ii) acelerações e desacelerações; 

(iii) execução de manobras de acrobacia; e 

(iv) procedimentos operacionais; 

(4) experiência: demonstrar experiência de voo de, pelo menos,100 (cem) horas totais de voo 

realizadas na categoria de aeronave para a qual é solicitada a habilitação, sendo, pelo menos, 20 

(vinte) dessas horas realizadas em instrução de voo durante o curso prático estabelecido no 

parágrafo (a)(3) desta seção; 
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(5) proficiência: demonstrar sua capacidade para executar, como piloto em comando de 

aeronave da categoria para a qual é solicitada a habilitação, os procedimentos e manobras 

especificadas no parágrafo (a)(3) desta seção, com um grau de competência apropriado às 

prerrogativas que a habilitação de piloto de acrobacia confere ao seu titular, e para: 

(i) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(ii) operar a aeronave dentro de suas limitações de emprego; 

(iii) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(iv) revelar bom julgamento e possuir aptidão para pilotagem; 

(v) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(vi) manter controle da aeronave durante o tempo do voo, de modo que não ocorram 

dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra; e 

(6) quando a aeronave utilizada no exame de proficiência comportar acomodação para apenas 

um tripulante, este poderá ser realizado por avaliação de campo, na qual o avaliador, no solo, assista 

à execução das operações pelo avaliado, posicionado de modo a poder observar o conjunto de 

manobras necessárias ao desenvolvimento das operações aéreas de acrobacia. 

 

61.275 Revalidação e requalificação de habilitação de piloto de acrobacia 

 

(a) Para revalidar uma habilitação de piloto de acrobacia, o requerente deve, antes de completar 6 

(seis) meses desde o final do período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, 

sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento: 

(1) ter realizado a instrução revisória para operação aérea de acrobacia, em conformidade com 

o estabelecido nos parágrafos 61.23(b) e (c) deste Regulamento; e 

(2) ser aprovado em exame de proficiência realizado em conformidade com os parágrafos 

61.273(a)(5) e (6) deste Regulamento. 

(b) Após decorridos 6 (seis) meses, ou mais, desde o final do período de validade estabelecido na 

seção 61.19 deste Regulamento, sem considerar o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 

deste Regulamento, o titular de uma habilitação de piloto de acrobacia não poderá mais solicitar sua 

revalidação, devendo, neste caso, ser efetuada uma requalificação. A requalificação consiste em 

uma nova demonstração, por parte do candidato, do cumprimento dos requisitos de conhecimentos 

teóricos, instrução de voo e proficiência para concessão da habilitação de piloto de acrobacia 

pertinente. 

 

61.277 Restrição à execução de voos de demonstração aérea 

 

(a) A habilitação de piloto de acrobacia sempre será concedida com a restrição à execução de 

voos de demonstração aérea, que deverá ser averbada na licença ou certificado para o qual foi 

solicitada a habilitação. 

(b) o piloto poderá solicitar a retirada da restrição à execução de voos de demonstração aérea 

após cumprir os seguintes requisitos: 

(1) demonstrar possuir experiência de, pelo menos, 500 (quinhentas) horas totais de voo em 

aeronaves da categoria para a qual solicita a retirada da restrição; e 

(2) demonstrar possuir experiência de, pelo menos, 150 (cento e cinquenta) horas de voo em 

operações aéreas de acrobacia, em aeronaves da categoria para a qual solicita a retirada da restrição. 
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61.279 Prerrogativa e limitações do titular de uma habilitação de piloto de acrobacia 

 

(a) Observado o cumprimento dos preceitos estabelecidos neste Regulamento, bem como a 

prerrogativa e condições estabelecidas para a licença na qual é averbada a habilitação, a 

prerrogativa do titular de uma habilitação de piloto de acrobacia são as de atuar como piloto em 

comando de aeronave em execução de operações aéreas de acrobacia. 

(b) Para que a prerrogativa do piloto de acrobacia possa ser exercidas, o titular da habilitação de 

piloto de acrobacia deve ser titular, também, da habilitação correspondente à aeronave utilizada na 

operação aérea de acrobacia válida em conformidade com as seções 61.19, 61.25 e 61.33 deste 

Regulamento. 

(c) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto de acrobacia deixa de existir após decorrido 

o período de validade da habilitação pertinente estabelecido pela seção 61.19 deste Regulamento, 

considerando-se o prazo de tolerância estabelecido na seção 61.33 deste Regulamento, caso não 

tenha sido realizada a revalidação dessa habilitação de piloto de acrobacia. 

(d) A prerrogativa do titular da habilitação de piloto de acrobacia deixa de existir, também, 

sempre que o piloto deixar de cumprir com os requisitos de experiência recente estabelecidos na 

seção 61.21 deste Regulamento. Nesse caso, e estando a habilitação de piloto de acrobacia ainda 

dentro de seu período de validade estabelecido na seção 61.19 deste Regulamento, para o 

restabelecimento da prerrogativa, o titular da habilitação de piloto de acrobacia deverá realizar 

instrução revisória para a operação aérea de acrobacia em conformidade com a seção 61.23 deste 

Regulamento. O instrutor é responsável por declarar, nos registros de voo (Sistema Eletrônico de 

Registro de Voo ou CIV) do piloto, que este encontra-se em condições técnicas para exercer 

novamente a prerrogativa de sua habilitação de piloto de acrobacia. 
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SUBPARTE R 

CERTIFICADO DE PILOTO DE AERONAVE LEVE ESPORTIVA(CPL) 

 

61.281 Aplicabilidade 

 

(a) Esta subparte estabelece os requisitos a serem atendidos para a concessão do CPL e a 

correspondente habilitação de classe aeronave leve esportiva, assim como as prerrogativas e 

condições para o exercício das funções pertinentes. 

 

61.283 Requisitos gerais para a concessão do CPL 

 

(a) O candidato a um CPL deve: 

(1) ter completado 18 (dezoito) anos; e 

(2) ter concluído o ensino médio. 

 

61.285 Requisitos de aptidão psicofísica para a concessão do CPL 

 

(a) O candidato a um CPL deve ser titular de CMA de 4ª de classe válido. 

 

61.287 Requisitos de conhecimentos teóricos para a concessão do CPL 

 

(a) O candidato a um CPL deve ter completado, com aproveitamento, curso teórico aprovado 

pela ANAC, tendo demonstrado ser possuidor de um nível de conhecimento apropriado ao 

desempenho da função de piloto em comando de aeronave leve.  

(1) regulamentação aeronáutica: CBA; RBAC pertinentes; folhetos, instruções, normas, 

métodos e procedimentos relativos às regras dos serviços de controle de tráfego aéreo; 

(2) conhecimentos técnicos: 

(i) princípios relativos à operação do grupo motopropulsor, sistemas e instrumentos 

aplicáveis ao tipo de aeronave; 

(ii) limitações técnicas estruturais, vida em fadiga, limites do grupo motopropulsor; e 

(iii) informações operacionais relativas ao tipo de aeronave, informações do manual de voo 

ou outro documento apropriado; 

(3) desempenho e planejamento de voo: 

(i) efeitos de carga e da distribuição de peso nas características de voo, cálculo de peso e 

balanceamento; e 

(ii) planejamento para partida e para voo de navegação em condições visuais de voo; 

preparação e apresentação dos planos de voo aos órgãos de controle de tráfego aéreo; 

procedimentos apropriados dos serviços de controle de tráfego aéreo; procedimentos de notificação 

de posição; procedimentos de ajuste do altímetro; operações em zonas de grande densidade de 

tráfego aéreo; 

(4) desempenho e limitações humanas pertinentes aos pilotos de aeronaves leves; 

(5) meteorologia: aplicação da meteorologia aeronáutica elementar; procedimentos para obter 

informação meteorológica (METAR) e sua utilização; altimetria; 
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(6) navegação aérea: aspectos práticos da navegação aérea e técnicas de navegação estimada; 

utilização de cartas aeronáuticas; 

(7) procedimentos operacionais: 

(i) utilização de documentos aeronáuticos, como AIP e NOTAM; códigos e abreviaturas 

aeronáuticas; e 

(ii) procedimentos de precaução e emergência apropriados, incluindo as medidas que 

devem ser adotadas para evitar zonas de condições meteorológicas perigosas ou de esteira de 

turbulência; efeito de solo; e outros riscos operacionais; 

(8) teoria de voo: princípios de voo; e 

(9) rádio-comunicação: procedimentos e fraseologia aplicáveis às operações em condições 

visuais de voo; uso de equipamento transponder; medidas que devem ser tomadas em caso de falha 

de comunicações. 

(b) O cumprimento do requisito de conhecimento teórico estabelecido nesta seção é dispensado, 

caso o candidato seja titular de uma licença de piloto na categoria avião, emitida em conformidade 

com os requisitos deste Regulamento com, pelo menos, uma habilitação válida. 

 

61.289 Requisitos de instrução de voo para a concessão do CPL 

 

(a) O candidato a um CPL deve ter recebido instrução de voo em um centro de instrução 

aprovado pela ANAC, por um instrutor de voo autorizado que registre tal instrução de voo nos 

registros de voo (Sistema Eletrônico de Registro de Voo ou CIV) do piloto em instrução. O 

instrutor é responsável por declarar que o aluno é competente para realizar, de forma segura, todas 

as manobras necessárias para ser aprovado no exame de proficiência para a concessão do CPL. Tal 

declaração terá validade de 30 (trinta) dias, a partir da data do último voo de preparação para o 

exame de proficiência. A instrução de voo deverá ser, no mínimo, a seguinte: 

(1) para aeronaves leves esportivas terrestres: ter completado, no mínimo, 20 (vinte) horas de 

voo, sendo 15 (quinze) horas de voo em duplo comando e 5 (cinco) horas de voo solo no modelo de 

aeronave leve esportiva pretendido e 10 (dez) horas de voo de navegação; e 

(2) para aeronaves leves esportivas anfíbias: ter completado, no mínimo, 20 (vinte) horas de 

voo, sendo 15 (quinze) horas de voo em duplo comando e 5 (cinco) horas de voo solo no modelo de 

aeronave leve esportiva pretendida e 10 (dez) horas de voo de navegação, além de ter realizado, 

pelo menos, 5 (cinco) pousos e 5 (cinco) decolagens na água. 

(b) O candidato a uma habilitação de aeronave leve esportiva anfíbia que já seja titular de 

habilitação de aeronave leve esportiva terrestre, ficará dispensado do requisito estabelecido no 

parágrafo (a)(2) desta seção, devendo realizar instrução de voo para a adaptação ao modelo de 

aeronave leve esportiva anfíbia a ser operada, além de realizar, pelo menos, 5 (cinco) pousos e 5 

(cinco) decolagens na água. 

(c) O candidato a uma habilitação de aeronave leve esportiva terrestre que já seja titular de uma 

licença de piloto na categoria avião, com pelo menos uma habilitação referente a aeronaves 

terrestres válida, ficará dispensado do requisito estabelecido no parágrafo (a)(1) desta seção, 

devendo realizar instrução de voo para a adaptação ao modelo de aeronave leve esportiva terrestre. 

(d) O candidato a uma habilitação de aeronave leve esportiva anfíbia que já seja titular de uma 

licença de piloto na categoria avião, com pelo menos uma habilitação referente a aeronaves anfíbias 
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válida, ficará dispensado do requisito estabelecido no parágrafo (a)(2) desta seção, devendo realizar 

instrução de voo para a adaptação ao modelo de aeronave leve esportiva anfíbia. 

(e) O instrutor deve assegurar-se de que o solicitante possui experiência operacional ao nível do 

desempenho exigido para um piloto de aeronave leve esportiva, no mínimo nos seguintes aspectos: 

(1) procedimentos anteriores ao voo, inclusive determinação de peso e balanceamento, 

inspeções e serviços de manutenção na aeronave; 

(2) operações em aeródromos e em circuitos de tráfego; precauções e procedimentos relativos 

à prevenção de colisões; 

(3) controle da aeronave utilizando referências visuais externas; 

(4) voo em velocidades críticas baixas, reconhecimento e recuperação de pré-estol; 

(5) voo em velocidades críticas altas e saída de picadas; 

(6) decolagens e aterrissagens normais e com vento de través; 

(7) decolagens de máximo desempenho (pista curta e ultrapassagem de obstáculos), 

aterrissagens em pista curta; 

(8) execução de curvas niveladas de 180 (cento e oitenta) graus; 

(9) voo de navegação por referências visuais e navegação estimada; 

(10) operações de emergência, incluindo falhas simuladas de equipamentos; e 

(11) operações com origem, destino ou trânsito por aeródromos controlados, cumprindo os 

procedimentos dos serviços de controle. 

 

61.291 Requisitos de proficiência para a concessão do CPL 

 

(a) O candidato a um CPL deve demonstrar, em exame de proficiência, sua capacidade para 

executar, como piloto em comando de aeronave leve esportiva da categoria em que é solicitado o 

certificado, os procedimentos e manobras especificados no parágrafo relativo à instrução de voo 

pertinente, com um grau de competência apropriado às prerrogativas que o CPL confere ao seu 

titular, e para: 

(1) reconhecer e gerenciar ameaças e erros; 

(2) operar a aeronave leve esportiva dentro de suas limitações de emprego; 

(3) executar todas as manobras com suavidade e precisão; 

(4) revelar bom julgamento e aptidão de pilotagem; 

(5) aplicar os conhecimentos aeronáuticos; e 

(6) manter controle da aeronave leve esportiva durante todo o tempo do voo, de modo que não 

ocorram dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

61.293 Regras de transição para o CPL 

 

(a) Os Certificados de Piloto Desportivo (CPD) e Certificados de Piloto de Recreio (CPR) são 

considerados válidos enquanto pelo menos uma de suas habilitações correspondentes permanecer 

dentro de seu período de vigência. 
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(b) A transição para o CPL se realizará no momento da revalidação ou requalificação de uma 

habilitação vinculada ao CPD ou CPR, desde que: 

(1) a aeronave pertinente esteja enquadrada como aeronave leve esportiva, de acordo com os 

requisitos estabelecidos no RBAC 21, respeitadas as regras de transição estabelecidas naquele 

Regulamento; e 

(2) a aeronave não seja certificada para operação em voo por instrumentos. 

(c) As aeronaves enquadradas em categoria superior à aeronave leve esportiva, de acordo com os 

requisitos estabelecidos no RBAC 21, somente poderão ser operadas por titular de licença de piloto 

devidamente habilitado e qualificado, respeitada as regras de transição estabelecidas nos parágrafos 

(a) e (b) desta seção. 

 

61.295 Prerrogativas do titular de CPL e condições que devem ser observadas para exercê-las 

 

(a) As prerrogativas do titular de um CPL limitam-se a atuar, durante horário diurno e apenas sob 

condições visuais de voo, como piloto em comando de aeronave leve esportiva não certificada para 

operação em voo por instrumentos e apropriada à(s) habilitação(ões) averbada(s) em seu 

certificado. 

(b) Somente será permitida a atuação de um piloto de aeronave leve esportiva mediante 

remuneração nos casos em que este estiver atuando como instrutor de voo ou examinador 

credenciado. 
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APÊNDICE A DO RBAC 61 - 

EXAME DE PROFICIÊNCIA LINGUÍSTICA NA LINGUA INGLESA 

 

1. Geral 

 

1.1.  Considerações 

(a) No exame de proficiência linguística na língua inglesa, o piloto será avaliado com relação à 

pronúncia, estrutura, vocabulário, fluência, compreensão e interação, de forma aceitável pela 

ANAC, sendo atribuído os níveis 1 a 6 para cada item, de acordo com os critérios expostos nas 

tabelas do parágrafo (d) deste Apêndice, e o nível de proficiência linguística final que será 

considerado para a averbação em sua licença, de acordo com o parágrafo 61.10(b) deste 

Regulamento, será o menor nível obtido no exame. 

(b) De acordo com os descritores holísticos contidos no Anexo 1 da Convenção de Aviação Civil 

Internacional, pessoas que pretendem se comunicar verbalmente com proficiência devem ser 

capazes de: 

(1) comunicar-se efetivamente em situações em que apenas a voz é utilizada 

(telefone/radiotelefone) e em situações face a face; 

(2) comunicar-se em tópicos comuns, concretos e relacionados ao trabalho com precisão e 

clareza; 

(3) usar estratégias comunicativas apropriadas para trocar mensagens e para reconhecer e 

resolver mal entendidos (Ex: checar, confirmar, ou esclarecer informações) em um contexto geral 

ou relacionado com o trabalho; 

(4) lidar com sucesso e relativa facilidade com os desafios linguísticos apresentados por uma 

complicação ou eventos inesperados que ocorram dentro do contexto de uma situação de trabalho 

rotineira ou uma tarefa comunicativa com a qual eles estejam familiarizados; e 

(5) usar um dialeto ou sotaque que seja inteligível para a comunidade aeronáutica. 

(c) O exame de proficiência linguística em inglês será detalhado em instrução suplementar. 

(d) A escala de níveis de proficiência linguística é dada pelas tabelas a seguir: 
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1.2 Níveis 6 (Expert), 5 (Avançado) e 4 (Operacional): 

Nível 6 – Expert 5 – Avançado 4 - Operacional 

Pronúncia 

Utiliza um dialeto e/ou sotaque 
inteligível, para a comunidade 

aeronáutica. 

Pronúncia, intensidade, ritmo e 
entonação, embora 

possivelmente influenciados 

pela língua materna ou variação 
regional, quase nunca 

interferem na facilidade de 
compreensão. 

Pronúncia, intensidade, 
ritmo e entonação, embora 

influenciados pela língua 

materna ou variação regional, 
raramente interferem na 

facilidade de compreensão. 

Pronúncia, intensidade, 
ritmo e entonação são 

influenciados pela língua 

materna ou variação regional, 
mas apenas algumas vezes 

interferem na facilidade de 
compreensão. 

Estrutura 

Aspectos gramaticais relevantes 

e padrões estruturais das frases 

são determinados pelas funções 
da linguagem apropriadas à 

tarefa. 

Aspectos gramaticais básicos e 

complexos e padrões estruturais 

das frases são constantemente 
bem controlados. 

Aspectos gramaticais básicos e 

padrões estruturais das frases 

são constantemente bem 
controlados. Esforça-se para 

usar estruturas complexas 

mas com erros, o que algumas 

vezes interfere no significado. 

Aspectos gramaticais básicos e 

padrões estruturais das frases 

são usados com criatividade e 
são geralmente bem 

controlados. Erros podem 

acontecer, particularmente em 

circunstâncias não usuais 

ou não esperadas, mas 

raramente interferem no 
significado. 

Vocabulário 
A riqueza e precisão do 

vocabulário são suficientes para 
comunicar-se efetivamente em 

uma grande variedade de 

tópicos familiares e 
desconhecidos. O vocabulário é 

idiomático, suficiente para 

expressar sutilezas, e apropriado 
ao contexto. 

A riqueza e precisão do 

vocabulário são suficientes para 
comunicar-se efetivamente em 

tópicos comuns, concretos e 

relacionados ao trabalho. 
Parafraseia constantemente e 

com sucesso. O vocabulário é 

algumas vezes idiomático. 

A riqueza e precisão do 

vocabulário são geralmente 
suficientes para comunicar-se 

efetivamente em tópicos 

comuns, concretos e 
relacionados ao trabalho. Pode 

geralmente parafrasear com 

sucesso quando faltar 
vocabulário em circunstâncias 

não usuais ou não esperadas. 

Fluência 
Capaz de falar por um longo 

período em ritmo natural e sem 
esforço. Varia o ritmo da fala 

para efeitos estilísticos, ex: para 

enfatizar um assunto. Usa 
marcadores de discurso e 

conectores apropriados 
espontaneamente. 

Capaz de falar por um longo 

período com uma facilidade 
relativa em tópicos familiares, 

mas pode não variar o ritmo da 

fala para efeitos estilísticos. 
Pode usar marcadores de 

discurso e conectores 
apropriados. 

Produz segmentos linguísticos 

em cadência apropriada. Pode 
ocorrer perda de fluência 

ocasional na transição da fala 

ensaiada ou formatada para a 
interação espontânea, mas isto 

não impede a comunicação 
efetiva. Pode fazer uso limitado 

de marcadores de discurso ou 

conectores. Os marcadores 
conversacionais não 

comprometem a compreensão 

da mensagem. 

Compreensão 
A compreensão é 
constantemente precisa em 

quase todos os contextos e 

inclui o entendimento de 
sutilezas linguísticas e culturais. 

A compreensão é precisa em 
tópicos comuns, concretos e 

relacionados ao trabalho e na 

maioria das vezes precisa 
quando o falante é confrontado 

com uma complicação 

linguística ou situacional ou 
com eventos inesperados. É 

capaz de compreender uma 

gama de variedades do discurso 
(dialetos e/ou sotaques) ou 

registros. 

A compreensão é na maioria das 
vezes precisa em tópicos 

comuns, concretos e 

relacionados ao trabalho quando 
o sotaque ou variedade usada é 

suficientemente inteligível para 

uma comunidade internacional 
de usuários. Quando o falante é 

confrontado com uma 

complicação linguística ou 
situacional ou com eventos 

inesperados, a compreensão 

pode ser mais vagarosa ou 
requerer estratégias de 

clarificação. 

Interações 
Interage com facilidade em 
quase todas as situações. É 

sensível à pistas verbais e não 

verbais, e as responde 
apropriadamente. 

As respostas são imediatas, 
apropriadas e informativas. 

Gerencia a relação falante/ 

ouvinte efetivamente. 

As respostas são geralmente 
imediatas, apropriadas e 

informativas. Inicia e mantém 

trocas mesmo quando lidando 
com eventos inesperados. Sabe 

lidar adequadamente com mal 

entendidos aparentes, checando, 
confirmando ou esclarecendo. 
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1.3 Níveis 3 (Pré-operacional), 2 (Elementar) e 1 (Pré-elementar): 

Nível 3 – Pré-operacional 2 – Elementar 1 – Pré-elementar 

Pronúncia 

Utiliza um dialeto e/ou sotaque 
inteligível, para a comunidade 

aeronáutica. 

Pronúncia, intensidade, ritmo e 
entonação são influenciados 

pela língua materna ou variação 

regional e freqüentemente 
interferem na facilidade de 

compreensão. 

 

Pronúncia, intensidade, ritmo e 
entonação são fortemente 

influenciados pela língua 

materna ou variação regional e 
geralmente interferem na 

facilidade de compreensão. 

Desempenha em um nível 
abaixo do Nível Elementar. 

Estrutura 

Aspectos gramaticais relevantes 

e padrões estruturais das frases 

são determinados pelas funções 

da linguagem apropriadas à 

tarefa. 

Aspectos gramaticais básicos e 

padrões estruturais das frases 
associados com situações 

previsíveis não são sempre bem 

controlados. Erros 

freqüentemente interferem no 

significado. 
 

Demonstra apenas controle 

limitado de poucas estruturas 
gramaticais e padrões 

estruturais das frases simples e 

memorizados. 

Desempenha em um nível 

abaixo do Nível Elementar. 

Vocabulário 
A variação e exatidão do 
vocabulário são freqüentemente 

suficientes para comunicar-se 
em tópicos comuns, concretos e 

relacionados ao trabalho, mas a 

variedade é limitada e a escolha 
de palavras freqüentemente 

inapropriada. É muitas vezes 

incapaz de parafrasear com 
sucesso quando falta 

vocabulário. 

Variedade de vocabulário 
limitada consistindo apenas de 

palavras isoladas e frases 
memorizadas. 

Desempenha em um nível 
abaixo do Nível Elementar. 

Fluência 
Produz segmentos lingüísticos, 

mas a construção das frases e 

pausas são geralmente 

inapropriadas. Hesitações ou 

lentidão no processamento da 
língua pode impedir a 

comunicação efetiva. Os 

marcadores conversacionais 
algumas vezes comprometem a 

compreensão da mensagem. 

Pode produzir elocuções muito 

pequenas, isoladas e 

memorizadas com pausas 

freqüentes e um uso de 

marcadores conversacionais que 
desviam a atenção a fim de 

procurar expressões e articular 

palavras menos familiares. 

Desempenha em um nível 

abaixo do Nível Elementar. 

Compreensão 
A compreensão é 
freqüentemente precisa em 

tópicos comuns, concretos e 

relacionados ao trabalho quando 
o sotaque ou variedade usada é 

suficientemente inteligível para 

uma comunidade internacional 
de usuários. Pode falhar em 

entender uma complicação 

linguística ou situacional ou 

eventos inesperados. 

A compreensão é limitada a 
frases isoladas e memorizadas 

quando são articuladas com 

cuidado e vagarosamente. 

Desempenha em um nível 
abaixo do Nível Elementar. 

Interações 
As respostas são algumas vezes 

imediatas, apropriadas e 
informativas. Pode iniciar e 

manter trocas com relativa 

facilidade em tópicos familiares 
e em situações previsíveis. 

Geralmente inadequado quando 

lidando com eventos 
inesperados. 

O tempo de resposta é lento, e 

freqüentemente inapropriado. 
Interação é limitada a trocas de 

rotina simples. 

Desempenha em um nível 

abaixo do Nível Elementar. 

 

Nota - O Nível Operacional (Nível 4) é o nível mínimo de proficiência requerido para comunicações rádio-telefônicas. Os Níveis 1 a 3 descrevem os 

níveis de proficiência linguística Pré-elementar, Elementar, e Pré-operacional, respectivamente, os quais constituem um nível de proficiência abaixo 
do requisito de proficiência linguística requerido. Os Níveis 5 e 6 descrevem os Níveis Avançado e Expert, em níveis de proficiência mais avançados 

do que o padrão mínimo requerido. No geral, a escala serve como padrão de referência para treinamentos e testes, auxiliando os candidatos a 

atingirem o Nível Operacional (Nível 4) requerido. 
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APÊNDICE B DO RBAC 61 -  

CERTIFICAÇÃO PESSOAL PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE PILOTO DE 

TRIPULAÇÃO MÚLTIPLA 

 

1. Detalhamentos 

 

1.1. Instrução 

(a) Para atender aos requisitos para concessão da licença de piloto de tripulação múltipla na 

categoria avião, o candidato deve ter concluído, com aproveitamento, um curso específico 

ministrado por centro de instrução certificado pela ANAC. A instrução deve ser baseada na 

competência e inserida no contexto de operações com tripulações múltiplas. 

(b) Ao final da instrução, o candidato deve ter atingido os conhecimentos, proficiências e 

atitudes requeridos como atributos fundamentais para atuar como segundo em comando em avião 

de transporte aéreo com motor à turbina certificado para operação com tripulação mínima de 2 

(dois) pilotos. 

 

1.2. Nível da Avaliação 

(a) O candidato a uma licença de piloto de tripulação múltipla na categoria avião deve 

demonstrar satisfatoriamente sua atuação nas 9 (nove) unidades de competência especificadas a 

seguir, com um nível de competência superior ao definido no parágrafo 3 deste Apêndice: 

(1) aplicação dos princípios de gerenciamento de erros e ameaças (TEM); 

(2) execução de operações em solo; 

(3) execução de decolagem; 

(4) execução de subida; 

(5) execução de voo de cruzeiro; 

(6) execução de descida; 

(7) execução de aproximação para aterrissagem; 

(8) execução de aterrissagem; e 

(9) execução de operações depois da aterrissagem e depois do voo. 

(b) A aplicação dos princípios de gerenciamento de erros e ameaças é uma unidade de 

competência específica que se integra em cada uma das outras unidades de competência para fins de 

instrução e exames. 

 

1.3. Dispositivos de Treinamento Para Simulação de Voo 

(a) Os dispositivos de treinamento para simulação de voo utilizados para ministrar a instrução e 

adquirir a experiência necessárias para a concessão da licença de piloto de tripulação múltipla 

devem ser qualificados e aprovados pela ANAC, e devem obedecer à classificação abaixo 

especificada, de acordo com a fase de instrução do curso: 

(1) tipo I: dispositivo para treinamento eletrônico e para desempenho de tarefas parciais, 

aprovado pela ANAC, com as seguintes características: 



Data da emissão: 21 de junho de 2013 RBAC nº 61 

 Emenda n° 01 

 

Origem: SSO 

 

88/89 

 

 

(i) acessórios adicionais àqueles normalmente associados à computadores pessoais e 

portáteis, tais como: réplica funcional de alavanca de potência, mini-alavanca lateral de controle ou 

um teclado para o Sistema de Gerenciamento de Voo (Flight Management System) - FMS; e 

(ii) atividade psicomotora com aplicação apropriada de força e sincronização de resposta 

adequada; 

(2) tipo II: dispositivo que representa um avião genérico com motor à turbina, com sistema 

visual diurno, qualificado pela ANAC como FTD nível 5 ou superior; 

(3) tipo III: dispositivo que representa um avião multimotor à turbina certificado para 

operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, com sistema visual diurno melhorado, com 

piloto automático, qualificado pela ANAC como FFS nível A ou superior; e 

(4) tipo IV: dispositivo qualificado pela ANAC como FFS nível D, ou nível C como um 

sistema visual diurno melhorado. 

 

2. Descrição das Fases de Instrução 

 

2.1. Proficiências Básicas de Voo 

(a) Fase inicial da instrução, em que o candidato deve cumprir os requisitos de instrução para 

concessão da licença de piloto privado na categoria avião, incluindo os requisitos de voo noturno, e, 

além disso, deve completar, com facilidade e precisão, todos os procedimentos e manobras 

correspondentes à instrução para recuperação de controle da aeronave e para voo com referências 

exclusivas aos instrumentos de voo. Por princípio, toda a instrução se realiza em um contexto de 

operações com tripulações múltiplas, baseada na competência e no gerenciamento de erros e 

ameaças. A avaliação nesta fase confirma que o controle do avião é mantido durante todo o tempo 

de voo, de modo que não ocorram dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou manobra. 

 

2.2. Básica 

(a) Fase de instrução em que a avaliação confirma que o controle do avião é mantido durante 

todo o tempo ou de maneira que as medidas corretivas sejam tomadas em casos de dúvidas quanto 

ao êxito de algum procedimento ou manobra. A atuação em um ambiente de posto de comando não 

cumpre, ainda, de forma adequada, os requisitos relativos a conhecimentos e proficiências 

operacionais. É necessária a realização de instrução de forma contínua. Planos específicos de 

melhoramentos da atuação e de desenvolvimento pessoal serão implantados e seus detalhes serão 

registrados. O candidato será avaliado quanto a sua competência para determinar se reúne condições 

de avançar para as próximas fases de instrução. 

 

2.3. Intermediária 

(a) Fase de instrução em que a avaliação confirma que o controle do avião é mantido durante 

todo o tempo, de modo que não ocorram dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou 

manobra. A instrução nesta fase será ministrada segundo as regras de voo por instrumento, mas não 

necessariamente para uma habilitação de tipo específica, nem para um determinado modelo de 

avião. Ao final desta fase, o candidato deve alcançar os níveis de conhecimento e proficiência 

operacional correspondentes ao contexto de operações com tripulações múltiplas. Podem ser 

implantados planos específicos de desenvolvimento para melhorar ou manter o nível de condução 
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da aeronave e de atuação na conduta e liderança de um grupo de trabalho. O objetivo fundamental é 

o aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional. Qualquer competência básica cuja avaliação 

tenha demonstrado ser inferior ao satisfatório deve ser acompanhada de evidências de realização de 

um plano corretivo. 

 

2.4. Avançada 

(a) Fase final da instrução, em que o candidato deve atingir o nível de competência requerido 

para realizar operações como segundo em comando em um avião de motor à turbina certificado 

para operação com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos, em condições de voo visual e por 

instrumentos. A avaliação nesta fase confirma que o controle do avião é mantido durante todo o 

tempo de voo, de modo que não ocorram dúvidas quanto ao êxito de algum procedimento ou 

manobra. O candidato deve demonstrar de forma satisfatória que possui os conhecimentos, 

proficiências e atitudes necessárias para executar, com segurança, as operações relativas ao tipo e 

modelo da aeronave pertinente. 

 

3. Plano de Instrução 

 
FASE DE 

INSTRUÇÃO 

Proficiências 

Básicas de Voo 
Instrução básica e 

específica para um só 
piloto. 

Básica 
Introdução de operações 

com vários tripulantes e 
voo por instrumentos. 

Intermediária 
Aplicação de operações 

com vários tripulantes 
num avião multimotor à 

turbina de alta 

performance. 

Avançada 
Instrução para a 

habilitação de tipo 
dentro de um ambiente 

orientado às linhas 

aéreas. 

Elementos de 

Instrução 

 CRM; 

 Voo de navegação 
VFR; 

 Voo solo; 

 Voo básico por 
instrumentos; 

 Princípios de voo; 

 Procedimentos no 
posto de pilotagem. 

 CRM; 

 Complemento 
PIC/SIC 

 Voo de navegação 

IFR; 

 Recuperação do 

controle da 
aeronave; 

 Voo noturno; 

 Voo por 
Instrumentos. 

 CRM; 

 LOFT; 

 Procedimentos 

anormais; 

 Procedimentos 
normais; 

 Tripulação múltipla; 

 Voo por 
instrumentos. 

 CRM; 

 Instrução em 
aterrissagem; 

 Previsão todo 

tempo; 

 LOFT; 

 Procedimentos 
anormais; 

 Procedimentos 
normais. 

Meios para Instrução 

em Terra 

CBT; aprendizagem eletrônica; treinador de tarefas parciais; e em classe. 

Meios para Instrução 

em Voo Real 

Aeronave de um ou 

vários motores. 

Aeronave de um ou 

vários motores. 
----------- 

Avião: De turbina; 

Multimotor; Para vários 
tripulantes; e 

Certificado. 

Posto de comando PIC. 
 

PIC/SIC. 
----------- 

12 decolagens e 
aterrissagens como PIC. 

Meios para Instrução 

em Voo Simulado 

FSTD Tipo I. FSTD Tipo II. FSTD Tipo III. FSTD Tipo IV. 

Posto de comando PIC. PIC/SIC. PIC/SIC. PIC/SIC. 

 
TEM – Threat and Error Management – Gerenciamento de Erros e Ameaças. 

CRM – Crew Resourse Management – Gerenciamento de Recursos das Tripulações. 
PIC – Pilot in Command – Piloto em Comando; SIC – Second in Command – Segundo em Comando. 

LOFT – Line Oriented Flight Training – Treinamento em Rota. 

CBT – Computer Based Training – Treinamento com Auxílio de Computador. 
FSTD – Flight Simulation Training Device – Dispositivo de treinamento por voo simulado. 
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SUBPARTE A 

GERAL 

 

90.1  Aplicabilidade 

(a) Este Regulamento é aplicável às operações especiais de aviação pública dos órgãos e entes da 

administração pública, quando no exercício de suas atribuições estabelecidas em lei e na seção 90.5 

deste Regulamento. 

(b) Operações conduzidas por órgãos e entes da administração pública que não se enquadrem como 

operações especiais de aviação pública devem atender aos requisitos do RBHA 91, ou RBAC que 

venha a substituí-lo. 

(c) A condução de serviços aéreos públicos, inclusos os serviços aéreos especializados ou de táxi-

aéreo, mesmo quando imprescindíveis ao exercício das atribuições dos órgãos e entes públicos, é 

realizada por provedores de serviço de aviação civil autorizados pela ANAC e deve observar normas 

próprias, sendo vedadas operações nos moldes deste Regulamento. 

 

90.3  Definições e siglas 

(a) São aplicáveis, a este Regulamento, as seguintes definições: 

(1) análise (analysis): exame técnico de situação, procedimento, processo, com o propósito de 

avaliação e emissão de parecer; 

(2) análise de risco: exame para avaliação e ponderação de indicadores de risco com o 

propósito de mensurar situações de perigo em função de sua probabilidade e severidade, de forma 

qualitativa e/ou quantitativa; 

(3) área não cadastrada: local de pouso ou decolagem distinto de aeródromo cadastrado pela 

ANAC; 

(4) artigos perigosos: objetos ou substâncias capazes de representar risco à saúde, à segurança 

operacional, aos bens ou ao meio ambiente e que estejam presentes na lista de artigos perigosos 

estabelecida no RBAC nº 175 ou que sejam classificados de acordo com o RBAC nº 175; 

(5) avaliação (assessment): parecer sobre os resultados de uma análise, com base em requisitos 

técnicos; 

(6) avaliação de risco: processo voltado à obtenção de resultados vinculados à análise de risco, 

com base em requisitos técnicos e empíricos; 

(7) categoria de aeronave: classificação de aeronaves para fins de habilitação, segundo o 

RBAC nº 61, que inclui: avião, helicóptero, dirigível, planador, balão livre ou aeronave de sustentação 

por potência; 

(8) centro de treinamento de aviação civil (CTAC): pessoa jurídica certificada pela ANAC 

segundo o RBAC nº 142 para realização de treinamentos; 

(9) componente: parte da configuração ou constituição do SGSO; 

(10) componente curricular: elemento constituinte de um currículo de treinamento; 

(11) consequência: impacto real ou potencial de perigo, que poderá ser expresso 

qualitativamente ou quantitativamente; 
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(12) controle de risco: atividades executadas com a finalidade de assegurar a política, o 

processo e os respectivos procedimentos de segurança operacional, para mitigação ou eliminação dos 

riscos de ocorrências aeronáuticas ou eventos de segurança operacional; 

(13) controlled flight into terrain (CFIT): colisão ou quase colisão da aeronave, em voo 

controlado, contra o terreno, água ou obstáculo sem a indicação de perda de controle em voo, em 

condições IMC ou VMC; 

(14) corpo docente: grupo de instrutores responsável por ministrar instruções teóricas ou 

práticas segundo este Regulamento; 

(15) cultura de segurança operacional: conjunto de valores, normas e práticas de segurança 

operacional com caráter contínuo com fins à mitigação ou eliminação dos riscos de ocorrências 

aeronáuticas ou eventos de segurança operacional; 

(16) currículo de solo: conjunto de componentes curriculares necessários para realização da 

instrução teórica desenvolvida em sala de aula ou outro ambiente instrucional; 

(17) currículo de treinamento: conjunto de componentes curriculares de um treinamento 

específico, com as respectivas cargas horárias; 

(18) currículo de voo: conjunto de componentes necessários para realização da instrução 

prática conduzida a bordo de aeronave ou em FSTD; 

(19) desempenho (performance): indicador que mensura o esforço empreendido na direção 

dos resultados a serem alcançados, e expresso em termos de efetividade, eficácia e eficiência; 

(20) desempenho de segurança operacional: resultado mensurável relativo à segurança 

operacional alcançado pela alocação de recursos no âmbito das atividades da UAP; 

(21) electronic flight bag (EFB): sistema desenvolvido para uso em solo ou em voo que 

possibilita aos pilotos o armazenamento, a atualização e a visualização de documentos em formato 

digital, assim como a utilização de aplicativos direcionados à operação da aeronave e/ou 

planejamento do voo; 

(22) educação a distância (EAD): modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias 

de informação e comunicação, com alunos e instrutores desenvolvendo atividades educativas em 

lugares e/ou tempos diversos; 

(23) elemento: cada uma das partes importantes e fundamentais de um componente do SGSO; 

(24) equipamento de proteção individual (EPI): dispositivo ou produto de uso individual 

utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção contra riscos à segurança e à saúde no trabalho; 

(25) evento de segurança operacional (ESO): são acidentes, incidentes graves, incidentes, 

ocorrências de solo, ocorrências anormais ou qualquer situação de risco que tenha o potencial de 

causar dano ou lesão ou ameace a viabilidade da operação do órgão ou ente público; 

(26) garantia da segurança operacional: processo que tem por objetivo prover controle de 

riscos relativos à segurança operacional nas atividades da UAP. Este processo poderá revelar novos 

perigos, apontar a necessidade de novos controles de riscos, bem como eliminar ou modificar os 

controles de riscos existentes; 

(27) gerenciamento da segurança operacional: função organizacional de identificação e 

análise de perigos, bem como avaliação e controle de riscos inerentes às atividades da UAP; 
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(28) gerenciamento de mudança: processo de avaliação dos resultados e dos impactos 

referentes a mudanças internas ou externas da UAP, com fins à manutenção do NADSO; 

(29) gerenciamento de risco à segurança operacional: processo que tem por objetivo a 

identificação e a implementação dos controles de riscos inerente à segurança operacional na UAP; 

(30) gestor da UAP: agente público designado pelo órgão ou ente público como responsável 

pela gestão da UAP; 

(31) gestor de segurança operacional (GSO): agente público designado pelo órgão ou ente 

público como responsável pela gestão do SGSO; 

(32) gestor responsável do órgão ou ente público: pessoa responsável pela direção e controle 

do órgão ou ente público; 

(33) helibalde (helicopter bucket ou water bucket): cesto acoplado ao helicóptero para 

dispersão de água e/ou retardante de fogo nas operações aéreas de combate a incêndios; 

(34) helocasting ou operação helocast: técnica de operação aérea que consiste no lançamento 

do operador aerotático, mergulhador ou profissional qualificado na água, com vistas à realização de 

operações aéreas especiais, incluindo salvamento aquático ou treinamento; 

(35) identificação de perigos: processo de reconhecimento e registro dos perigos inerentes às 

atividades de UAP que poderiam gerar uma ocorrência aeronáutica ou um evento de segurança 

operacional; 

(36) indicador de desempenho de segurança operacional: parâmetro de monitoramento e 

avaliação do desempenho da segurança operacional da UAP; 

(37) instrutor de comissários de voo: profissional responsável pela instrução teórica e/ou 

prática para os comissários de voo da UAP, segundo este Regulamento e os regramentos específicos; 

(38) instrutor de solo da UAP: profissional responsável pela instrução teórica, segundo este 

Regulamento; 

(39) instrutor de voo em aeronave: piloto qualificado, segundo este Regulamento, e 

responsável pelas instruções práticas realizadas em aeronave, conforme definido neste normativo. 

Pode ou não possuir a habilitação de instrutor de voo (INVA/H) emitida segundo o RBAC nº 61; 

(40) instrutor de voo em FSTD: piloto qualificado, segundo este Regulamento, e responsável 

pelas instruções práticas realizadas em FSTD, conforme definido neste normativo; 

(41) instrutor eventual: profissional apto a ministrar instrução teórica ou prática em virtude 

de necessidade temporária de excepcional interesse público, segundo este Regulamento; 

(42) instrutor NVIS: profissional apto a ministrar instruções NVIS, segundo este 

Regulamento; 

(43) jornada de trabalho: é a duração do trabalho do tripulante, nos termos da legislação e/ou 

regulamentação específica; 

(44) manual de operações (MOP): é o instrumento administrativo que dispõe sobre a política, 

procedimentos, instruções, orientação e doutrina para o desenvolvimento das operações aéreas da 

UAP dentro do NADSO; 

(45) McGuire: técnica de operação aérea de carga externa que consiste na extração e transporte 

de carga viva (pessoas ou animais) em locais de difícil acesso por meio de corda suspensa e presa ao 

helicóptero; 
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(46) membros da tripulação: piloto em comando, piloto segundo em comando, comissário de 

voo, instrutor de voo e examinador credenciado; 

(47) mestre de cargas: profissional qualificado com atribuição de acoplar ou desacoplar a 

carga, sinalização e/ou comunicação em solo, durante a operação de carga externa; 

(48) meta de desempenho de segurança operacional: parâmetro de segurança operacional a 

ser alcançado pela UAP em um intervalo temporal; 

(49) mitigação: intervenção com o objetivo de atenuar ou reduzir um determinado risco; 

(50) modelo de aeronave: família de aeronaves certificadas segundo um mesmo certificado de 

tipo, observado as diferenças estabelecidas no relatório de avaliação operacional ou nos OSD 

emitidos por uma autoridade de aviação civil. O modelo de aeronave não se refere às habilitações e 

certificados definidos no RBAC nº 61; 

(51) nível aceitável de desempenho da segurança operacional (NADSO): referência 

mensurável do desempenho de segurança operacional do órgão ou ente público, proposto em seu 

SGSO como parte de seus objetivos de segurança operacional; 

(52) nível de voo (flight level) – FL: superfície de pressão atmosférica constante, relacionada 

à uma determinada referência de pressão (1013,2 hPa / 29,92 inHg), e que está separada de outras 

superfícies análogas por determinados intervalos de pressão; 

(53) ocorrência com artigo perigoso: qualquer tipo de discrepância, incidente ou acidente com 

artigo perigoso, incluindo a descoberta de artigo perigoso não declarado; 

(54) óculos de visão noturna (NVG): equipamento controlado e de uso restrito, segundo o 

Decreto nº 3.665/2000, de amplificação de luz, acoplado ao capacete de voo, que amplia o campo de 

visão no período noturno; 

(55) operação aérea NVIS: operação aérea de helicóptero realizada no período noturno e com 

auxílio do NVG; 

(56) operação fast rope: técnica de operação aérea de carga externa com descida de profissional 

do helicóptero ao solo por corda presa à aeronave e com a utilização do próprio corpo para o 

deslocamento vertical; 

(57) operações especiais de aviação pública: aquelas realizadas por órgãos e entes da 

administração pública, no exercício de suas atribuições estabelecidas em lei e segundo a seção 90.5, 

com aeronaves registradas na categoria civil pública e desempenhadas em consonância com este 

Regulamento; 

(58) operador aerotático: agente público que exerça as atividades de segurança e táticas 

específicas da UAP; 

(59) operador aerotático de segurança: operador aerotático, que permanece a bordo da 

aeronave, responsável pelos procedimentos de segurança da carga externa viva, tais como: operação 

de rapel, guincho, puçá, fast rope ou McGuire; 

(60) operador de suporte médico: profissional da saúde capacitado com atribuições 

específicas a bordo e apto para a realização de operações aeromédicas, resgates, salvamentos e 

similares; 

(61) perigo: condição, objeto ou atividade propícia à ocorrência aeronáutica, evento de 

segurança operacional ou danos a pessoas e bens; 
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(62) pessoal de transporte, apoio e suprimento aéreo (pessoal de TASA): pessoal de solo da 

UAP que possui atribuições de suporte às atividades aéreas do órgão ou ente público; 

(63) piloto monitorando (pilot monitoring): piloto em comando ou piloto segundo em 

comando no efetivo monitoramento das fases do voo, que exerce funções auxiliares ao piloto voando, 

segundo os SOP da UAP; 

(64) piloto voando (pilot flying): piloto em comando ou piloto segundo em comando no efetivo 

controle da aeronave, por meio manual ou por meio do uso de automação, segundo os SOP da UAP; 

(65) plano de resposta a emergência (PRE): plano organizacional para tratamento de 

situações de emergência ou risco com o propósito de assegurar a transição ordenada e eficiente de 

uma situação de operação normal para uma situação de operação em emergência e vice-versa; 

(66) política de segurança operacional: metas, diretrizes e objetivos referentes à segurança 

operacional definidos pela gestão do SGSO e aprovadas pelo gestor responsável do órgão ou ente 

público; 

(67) proativo: qualquer método que busca identificar preventivamente riscos à segurança 

operacional por meio da análise das atividades de uma organização, antes da ocorrência de um 

acidente, incidente ou outro evento adverso à segurança operacional; 

(68) probabilidade: possibilidade da ocorrência de um evento; 

(69) procedimentos operacionais padronizados (standard operating procedures) – SOP: são 

publicações do sistema de manuais com instruções escritas para alcançar a uniformidade do 

desempenho da segurança operacional de uma função específica na UAP; 

(70) produtos biológicos: produtos derivados de organismos vivos que são fabricados e 

distribuídos para o tratamento, prevenção ou diagnóstico de doenças em seres humanos ou em 

animais, ou para o desenvolvimento, para experiências ou para fins de investigação relacionadas a 

essas doenças. Incluem-se (mas não se restringem a) produtos tais como: vacinas, soros e 

hemoderivados, sejam eles produtos acabados ou inacabados; 

(71) profissional de saúde embarcado (PSE): profissional de saúde, distinto do operador de 

suporte médico, que em situações excepcionais é imprescindível à realização de operações 

aeromédicas para manutenção e/ou restauração da saúde do paciente; 

(72) promoção da segurança operacional: disseminação de cultura de segurança operacional; 

com a realização de treinamentos e adoção de incentivos à implementação e operação do SGSO; 

(73) puçá ou cesto de salvamento: cesto ou rede montada em estrutura cônica ou cilíndrica, 

acoplado ao helicóptero para remoção de pessoas ou animais na água ou locais de difícil acesso; 

(74) rapel: técnica de operação aérea de carga externa que consiste na descida de profissional 

qualificado por meio de corda presa ao helicóptero; 

(75) reativo: método de avaliação de riscos iniciado em resposta a uma ocorrência; 

(76) responsabilidade primária (accountability): atribuições de um gestor da UAP pelas 

ações executadas diretamente por ele, por outras pessoas a ele subordinadas, ou por aqueles a quem 

ele tenha delegado responsabilidades quanto à execução de quaisquer atividades, para os propósitos 

específicos da segurança operacional; 

(77) retardante de fogo: agente químico que utilizado, sozinho ou misturado com água, reduz 

ou elimina a combustão de um determinado combustível; 
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(78) risco: avaliação das consequências ou impactos de um perigo, expressos em termos de 

probabilidade e severidade estimadas; 

(79) segurança operacional: estado no qual os riscos inerentes às atividades da aviação civil 

são avaliados, controlados e mantidos em um NADSO; 

(80) severidade: extensão ou gravidade da perda ou dano associado às consequências de um 

perigo; 

(81) sistema de gerenciamento da segurança operacional (SGSO): abordagem sistemática 

para a gestão da segurança operacional, incluindo as políticas, responsabilidades, estruturas 

organizacionais, processos e procedimentos da UAP; 

(82) sistema de imagem de visão noturna (night vision imaging systems) – NVIS: conjunto 

de elementos requeridos e integrados para operação utilizando-se NVG; 

(83) sistema de manuais: é o conjunto de elementos doutrinários, estratégicos, metodológicos, 

técnicos, políticos, procedimentais e padronizados, definidos em publicações da UAP e fundamentais 

para preservação do desempenho da segurança operacional; 

(84) situações excepcionais: situações de caso fortuito ou força maior; 

(85) SOP do fabricante: publicação elaborada pelo fabricante de determinada aeronave 

contendo SOP recomendados; 

(86) substâncias infectantes: substâncias que contêm, ou que se espera que contenham agentes 

patogênicos; 

(87) tolerabilidade: índice que relaciona níveis de riscos avaliados e tomada de decisão quanto 

às condições para a manutenção do NADSO ou para a interrupção das atividades; 

(88) UN: número composto por quatro dígitos designado pelo Comitê de Especialistas em 

Transporte de Artigos Perigosos da Organização das Nações Unidas para identificar uma substância 

ou um grupo particular de substâncias; 

(89) Unidade Aérea Pública (UAP): grupamento, batalhão, divisão, centro, coordenação, 

coordenadoria, núcleo ou unidade responsável pelas operações aéreas do órgão ou ente da 

administração pública; 

(90) virtual interactive procedural trainer (VIPT): dispositivo de treinamento com estrutura 

stand-alone provida de monitores, assentos para pilotos, controles de voo simplificados e estação de 

operação do instrutor para treinamentos de procedimentos e de familiarização; 

(91) voo noturno assistido por NVG: voo com o NVG em posição de uso; 

(92) voo noturno não assistido por NVG: voo sem o auxílio do NVG; e 

(93) voo tático à baixa altura: operação aérea abaixo das alturas mínimas para voo sob VFR 

estabelecidas pelo DECEA. 

(b) São aplicáveis, a este Regulamento, as seguintes abreviaturas e siglas: 

(1) AATD: advanced ATD (treinador de voo por instrumentos avançado) 

(2) AOM: aircraft operating manual (manual de operações da aeronave) 

(3) ARS: área restrita de segurança 

(4) ATD: aviation training device (treinador de voo por instrumentos) 

(5) ATZ: aerodrome traffic zone 
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(6) AVGAS: gasolina de aviação 

(7) BATD: basic ATD (treinador de voo por instrumentos básico) 

(8) CA: certificado de aeronavegabilidade 

(9) CAT: clear air turbulence 

(10) CENIPA: Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 

(11) CFIT: controlled flight into terrain 

(12) CG: centro de gravidade 

(13) CIAC: centro de instrução de aviação civil 

(14) CIV: caderneta individual de voo 

(15) CMA: certificado médico aeronáutico 

(16) CNEN: comissão de energia nuclear 

(17) CRM: corporate resources management (gerenciamento de recursos de equipe) 

(18) CSO: comissão de segurança operacional 

(19) CTAC: centro de treinamento de aviação civil 

(20) CTR: control zone 

(21) DAA: dispositivo de abertura automática de paraquedas 

(22) DECEA: Departamento de Controle do Espaço Aéreo 

(23) DIAM: declaração de inspeção anual de manutenção 

(24) EAD: educação a distância 

(25) EEDS: electra explosive devices 

(26) EFB: electronic flight bag 

(27) EPI: equipamento de proteção individual 

(28) EPU: external power unit (unidade de energia externa) 

(29) FFS: full flight simulator (simulador de voo) 

(30) FOD: foreign object damage 

(31) FOQA: flight operations quality assurance 

(32) FSTD: flight simulation training device (dispositivo de treinamento para simulação de voo) 

(33) FTD: flight training device (dispositivo de treinamento de voo) 

(34) GFS: graphical flight-deck simulator 

(35) GSO: gestor de segurança operacional 

(36) HTAWS: helicopter terrain awareness and warning system 

(37) HUD: heads-up displays 

(38) HUET: helicopter underwater egress training 

(39) ICA: instructions for continued airworthiness (instruções para aeronavegabilidade 

continuada) 
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(40) IGE: in ground effect (com efeito solo) 

(41) IIMC: inadvertent entry into instrument meteorological conditions (entrada inadvertida, 

não planejada e não intencional em condições meteorológicas de voo por instrumentos); 

(42) IMC: instrument meteorological conditions (condições meteorológicas de voo por 

instrumentos); 

(43) INVA: instrutor de voo – avião 

(44) INVH: instrutor de voo – helicóptero 

(45) LOC: loss of control 

(46) LOFT: line-oriented flight training 

(47) LPQA/H: piloto lançador de paraquedista – avião/helicóptero 

(48) LTE: loss of tail rotor effectiveness (perda de eficiência do rotor de cauda de um 

helicóptero) 

(49) MGSO: manual de gerenciamento da segurança operacional 

(50) MMA: mecânico de manutenção aeronáutica 

(51) MOP: manual de operações 

(52) NADSO: nível aceitável de desempenho da segurança operacional 

(53) NVG: night vision goggles (óculos de visão noturna) 

(54) NVIS: night vision imaging system (sistema de imagem de visão noturna) 

(55) OGE: out of ground effect (fora do efeito solo) 

(56) OSD: operational suitability data (dados de adequação operacional) 

(57) PAGA/H: piloto agrícola – avião/helicóptero 

(58) PBN: performance-based navigation (navegação baseada em desempenho) 

(59) PCA/H: piloto comercial – avião/helicóptero 

(60) PCATD: personal computer based aviation training device (treinador de voo por 

instrumentos baseado em computador pessoal) 

(61) PED: portable electronic devices (dispositivos eletrônicos portáteis); 

(62) PLA/H: piloto de linha aérea – avião/helicóptero 

(63) PMD: peso máximo de decolagem (em kg ou lb) 

(64) PP: piloto privado 

(65) PRE: plano de resposta a emergência 

(66) PSE: profissional de saúde embarcado 

(67) QAV: querosene de aviação 

(68) QRH: quick reference handbook 

(69) RADALT: radar altimeter (radar altímetro) 

(70) RADHAZ: radiation hazard 
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(71) RCA: relatório de condição de aeronavegabilidade 

(72) RPA: remoted piloted aircraft (aeronave remotamente pilotada) 

(73) RVSM: reduced vertical separation minimum 

(74) SGSO: sistema de gerenciamento da segurança operacional 

(75) SIPAER: Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 

(76) SIT: systems integration training 

(77) SOP: standard operating procedures (procedimentos operacionais padronizados) 

(78) SPOT: special purpose operational training 

(79) SRM: single resources management 

(80) TASA: transporte, apoio e suprimento aéreo 

(81) TAWS: terrain awareness and warning system 

(82) TMA: terminal control area 

(83) UAP: Unidade Aérea Pública 

(84) UTEPAS: unidade de treinamento de escape para aeronaves submersas, ou unidade de 

HUET 

(85) VIPT: virtual interactive procedural trainer 

(86) VMC: visual meteorological conditions (condições meteorológicas de voo visual) 

(87) ZL: zona de lançamento de paraquedistas 

 

90.5  Atribuições das unidades aéreas dos órgãos e entes públicos 

(a) As operações especiais de aviação pública realizadas por órgãos e entes públicos estarão 

adstritas às suas atribuições previstas em lei. 

(b) As atribuições dos órgãos e entes públicos alcançadas por este Regulamento são: 

(1) operações aéreas de segurança pública: destinadas à preservação da ordem pública, da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, proteção do meio ambiente e ações de defesa civil 

conforme estabelecido no art. 144 da Constituição da República Federativa do Brasil; 

(2) operações aéreas de segurança pública nacional: destinadas à preservação da ordem pública 

e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nas hipóteses previstas no Decreto nº 5.289/2004 e 

na Lei nº 11.473/07, bem como no ato formal de adesão dos Estados e do Distrito Federal; 

(3) operações aéreas fazendárias e alfandegárias: destinadas a resguardar os interesses da 

fazenda nacional, bem como o controle e a fiscalização do comércio exterior, por meio de atividades 

de fiscalização federal, tributária e aduaneira estabelecidas em legislação e/ou regulamentação 

específica; 

(4) operações aéreas de urgência e emergência médica: destinadas ao atendimento à saúde, 

compreendendo resgate, salvamento e atendimento pré-hospitalar móvel, de caráter emergencial e 

urgente em consonância com legislação e/ou regulamentação específica; 

(5) operações aéreas de segurança viária: destinadas à preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio no sistema viário público; 
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(6) operações aéreas de proteção ao meio ambiente: destinadas a exercer o poder de polícia 

ambiental e a executar ações da política nacional de meio ambiente em consonância com a legislação 

ambiental vigente; 

(7) operações aéreas para preservação do patrimônio indígena: destinadas a exercer o poder de 

polícia nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à proteção do índio, promover a prestação da 

assistência médico-sanitária aos índios, gerir o patrimônio indígena, estabelecer as diretrizes e 

garantir o cumprimento da política indigenista em consonância com a legislação e/ou regulamentação 

específica; 

(8) operações aéreas de fiscalização e regulação dos serviços públicos: destinadas a exercer as 

atividades de regulação e fiscalização relacionadas à prestação de serviços públicos em consonância 

com legislação e/ou regulamentação específica; 

(9) operações aéreas de promoção e proteção à saúde: destinada às atividades de saneamento, 

prevenção e controle de doenças e ações inerentes ao Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde 

Ambiental em consonância com legislação e/ou regulamentação específica; e 

(10) operações aéreas para transporte e proteção de dignitários: destinada à execução do 

transporte aéreo e proteção de autoridades e seus acompanhantes, servidores públicos ou 

representantes oficiais. 

(c) As UAP que realizam exclusivamente as operações aéreas para proteção de dignitários nos 

termos do parágrafo (b)(10) desta seção, poderão conduzir a respectiva atividade em consonância 

com o RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, desde que autorizado pela UAP. 

(d) O RBAC nº 90 não isenta a observância das disposições complementares expressas em 

regulamentos correlatos. 

(e) Nos casos de decretação de estado de alerta, emergência, sítio, calamidade pública, de defesa 

e intervenção federal, a UAP poderá requisitar ou contratar aeronaves, tripulantes e/ou outras pessosa 

com função a bordo para exercício de suas atribuições, de forma excepcional e por período 

determinado, devendo informar à ANAC o rol de aeronaves tripulantes e outras pessoas com função 

a bordo envolvidos nestas operações no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do término das 

operações. 
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SUBPARTE B 

PESSOAL DE ADMINISTRAÇÃO REQUERIDO 

 

90.11  Requisitos gerais para pessoal de administração requerido 

(a) A UAP deverá dispor de pessoal técnico e administrativo qualificado e com atribuições 

específicas para a manutenção do desempenho da segurança operacional da referida Unidade. 

(b) A UAP deverá dispor de, no mínimo, o seguinte pessoal de administração: 

(1) gestor da UAP, segundo a seção 90.35 deste Regulamento; 

(2) GSO, segundo a seção 90.37 deste Regulamento; 

(3) chefe de operações, segundo a seção 90.39 deste Regulamento; e 

(4) responsável pelo controle da manutenção das aeronaves da UAP, conforme definido pela 

UAP ou em regramento específico. 

(c) Conforme atribuições do órgão ou ente público, a UAP poderá estabelecer um quadro de 

pessoal complementar para preservação do desempenho da segurança operacional. 

(d) No MOP deverão constar as atribuições de cada membro da administração requerido pelos 

parágrafos (a) e (b) desta seção. 
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SUBPARTE C 

REQUISITOS PARA EXERCÍCIO DE FUNÇÃO NA UAP 

 

90.21  Requisitos gerais para tripulação 

(a) Para os efeitos deste Regulamento: 

(1) tripulação mínima: tripulação definida no certificado de aeronavegabilidade da aeronave; 

e 

(2) tripulação operacional: tripulação mínima acrescida do pessoal requerido para a realização 

das operações especiais de aviação pública. 

Nota: operadores aerotáticos e de suporte médico, embora componham a tripulação operacional, não 

são membros da tripulação (tripulantes), conforme definido na seção 90.3. 

(b) Exceto como previsto nos parágrafos (c), (d), (e), (h) e (i) desta seção, a tripulação operacional 

para helicópteros deverá ser composta por, no mínimo: 

(1) um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento; 

(2) um piloto segundo em comando, segundo a seção 90.25 deste Regulamento; e 

(3) um operador aerotático ou operador de suporte médico, segundo a seção 90.31 e 90.43 deste 

Regulamento, respectivamente. 

(c) Não obstante o previsto na legislação complementar do Ministério da Saúde, a tripulação 

operacional para helicópteros com configuração aeromédica certificada pela ANAC e com restrição 

na cabine de pilotagem para atuação do piloto segundo em comando, deverá ser composta por, no 

mínimo: 

(1) um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento; e 

(2) um operador aerotático ou operador de suporte médico, segundo as seções 90.31 e 90.43 

deste Regulamento, respectivamente. 

(d) A tripulação operacional de helicópteros nas operações aéreas de carga externa, onde as 

limitações de desempenho da aeronave puderem comprometer o nível de segurança operacional, 

deverá ser composta por, no mínimo, um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste 

Regulamento. 

(e) Exceto como previsto nos parágrafos (c), (d), (h) e (i) desta seção, a tripulação operacional para 

helicópteros monomotores a pistão onde as limitações de desempenho do helicóptero puderem 

comprometer o nível de tolerabilidade de risco, deverá ser composta por, no mínimo um piloto em 

comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento. 

(f) Exceto como previsto nos parágrafos (g), (h) e (i) desta seção, a tripulação operacional para 

aviões deverá ser composta por, no mínimo: 

(1) um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento; 

(2) um piloto segundo em comando, segundo a seção 90.25 deste Regulamento; 

(3) um operador aerotático ou operador de suporte médico, segundo as seções 90.31 e 90.43 

deste Regulamento, se aplicável; e 

(4) o número de comissários de voo, segundo o RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, 

conforme aplicável. 
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(g) Não obstante o previsto na legislação complementar do Ministério da Saúde, a tripulação 

operacional para aviões com configurações aeromédica ou de combate a incêndios certificadas pela 

ANAC e com restrição na cabine de pilotagem para atuação do piloto segundo em comando, deverá 

ser composta por, no mínimo, um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento. 

(h) A tripulação operacional para voos IFR deverá ser composta por: 

(1) um piloto em comando, segundo a seção 90.23 deste Regulamento; 

(2) um piloto segundo em comando, segundo a seção 90.25 deste Regulamento; 

(3) um operador aerotático ou operador de suporte médico, se aplicável; e 

(4) número de comissários de voo, segundo o RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, 

conforme aplicável. 

(i) As seguintes operações são regidas sob o RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, de 

forma que os requisitos de tripulação devem observar o previsto naquele Regulamento: 

(1) voos de treinamento; 

(2) voos de manutenção; 

(3) exames de proficiência ou voos de observação realizados pela ANAC; 

(4) transporte de dignitários de acordo com o parágrafo 90.5(c) deste Regulamento. No caso de 

transporte de dignatários de acordo com o RBAC nº 90, também podem ser utilizados os requisitos 

de tripulação do RBHA 91 desde que os procedimentos de segurança para embarque e desembarque 

estejam previstos no MOP da UAP; ou  

(5) outras operações enquadradas no parágrafo 90.1(b) deste Regulamento. 

(j) O piloto em comando poderá autorizar o desembarque do operador aerotático ou do operador 

de suporte médico para atuar no cenário da missão pública, desde que os riscos atrelados a este 

procedimento sejam mitigados e o procedimento esteja previsto no MOP e no SOP da UAP. 

(k) Em situações excepcionais, piloto em comando poderá autorizar o desembarque do piloto 

segundo em comando para atuar no cenário da missão pública, desde que: 

(1) conste no C.A. da aeronave a previsão de tripulação mínima de apenas um piloto (single 

pilot); 

(2) os riscos sejam mitigados; e 

(3) o procedimento esteja previsto no MOP e SOP da UAP. 

(l) A UAP deverá designar, antes do início da missão, o tripulante responsável pelo exercício de 

cada função a bordo da aeronave. 

(m) É vedado o exercício de duas ou mais funções simultâneas a bordo de uma aeronave.  

(n) As tripulações poderão ser complementadas para a realização de atribuições específicas, 

segundo este Regulamento. 

(o) As licenças e habilitações dos tripulantes da UAP deverão estar em consonância com as 

aeronaves que serão pilotadas. 

 

90.23  Requisitos para exercício da função de piloto em comando 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de piloto em comando na UAP: 
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(1) ser agente público segundo a UAP; 

(2) ser detentor da licença de PCA/H; 

(3) ter concluído, na função de piloto em comando, o treinamento inicial, periódico, elevação 

de nível ou de transição, previstos neste Regulamento; 

(4) ser detentor da habilitação de categoria, tipo e/ou classe válida, segundo o RBAC nº 61; 

(5) estar com o CMA de 1ª Classe válido, segundo o RBAC nº 67; 

(6) possuir 500 (quinhentas) horas de voo totais na categoria da aeronave em que irá exercer a 

respectiva função ou 300 (trezentas) horas de voo totais no caso de avião monomotor a pistão sob 

VFR; 

(7) possuir a experiência mínima (número de horas de voo) em operações especiais de aviação 

pública, conforme estabelecido pela UAP no MOP; 

(8) ter concluído a experiência operacional sob supervisão para piloto em comando, segundo a 

seção 90.201 deste Regulamento; 

(9) para aeronave multimotora, possuir a experiência mínima (número de horas de voo) em cada 

modelo de aeronave multimotora, conforme estabelecido pela UAP no MOP; e 

(10) cumprir com os requisitos para exercício da função de piloto em comando estabelecidos 

pelo fabricante da aeronave, pelo relatório de avaliação operacional ou pelos OSD publicados pela 

ANAC ou por autoridade de aviação civil, se assim definido. 

(b) Para operações aéreas noturnas, sob VFR noturno, o piloto em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; 

(2) possuir a experiência mínima (número de horas de voo) em voo noturno na categoria da 

aeronave em que irá tripular, conforme estabelecido pela UAP no MOP; e 

(3) ser detentor de habilitação IFRA/H, emitida segundo o RBAC nº 61, para operações 

realizadas fora dos limites da ATZ, CTR ou TMA, incluindo as projeções dos seus limites laterais, 

ou ainda, na inexistência desses espaços aéreos, para operações realizadas fora de um raio de 50 km 

(27 NM) do aeródromo de decolagem. 

(c) Para operações aéreas IFR, o piloto em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos nos parágrafos (a) e (b) desta seção; 

(2) ser detentor da habilitação relativa à operação IFR na categoria da aeronave que irá tripular, 

segundo o RBAC nº 61; 

(3) possuir a experiência em voo por instrumentos (número de horas de voo IFR) na categoria 

da aeronave que irá tripular ou em FSTD qualificado pela ANAC, conforme estabelecido pela UAP 

no MOP. 

(d) Para operações aéreas com NVIS, o piloto em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos nos parágrafos (a) e (b) desta seção; 

(2) ter concluído, na função de piloto em comando, o treinamento de NVIS estabelecido pela 

seção 90.265 deste Regulamento; 

(3) possuir 20 (vinte) horas de voo noturnas, na função de piloto em comando; 
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(4) possuir 50 (cinquenta) horas de voo no modelo da aeronave em que irá realizar operação 

NVIS; 

(5) possuir 10 (dez) horas de voo em operação NVIS; e 

(6) comprovar experiência recente mínima, nos últimos 3 (três) meses que antecedem a 

operação NVIS, incluindo: 

(i) ter realizado 3 (três) voos no período noturno; 

(ii) ter realizado 3 (três) voos pairados, no caso de operações NVIS no pairado; 

(iii) ter realizado 3 (três) decolagens e pousos com a realização do circuito de tráfego aéreo 

completo; 

(iv) ter realizado 3 (três) transições entre o voo noturno assistido por NVG para o voo 

noturno sob VFR noturno não assistido por NVG; e 

(v) ter realizado 3 (três) operações aéreas com NVG. 

(e) Para as operações aéreas de combate a incêndios, o piloto em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; e 

(2) ter concluído o treinamento de combate a incêndios na categoria da aeronave que irá tripular 

segundo o programa de treinamento estabelecido pela UAP, ou ser detentor da habilitação PAGA/H 

em consonância com o RBAC nº 61. 

(f) Para as operações aéreas de helicóptero com carga externa, o piloto em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; 

(2) ter concluído o treinamento de carga externa, segundo a seção 90.387 deste Regulamento; 

(3) ter realizado, de forma proficiente e dentro de um período mínimo definido pela UAP, 

operações de rapel, fast rope, guincho, puçá e/ou McGuire para manutenção do nível de desempenho 

de segurança operacional; e 

(4) cumprir com outros procedimentos e treinamentos a critério da UAP. 

 

90.25  Requisitos para exercício da função de piloto segundo em comando 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de piloto segundo em comando em aeronaves 

certificadas com tripulação mínima de 1 (um) piloto (single pilot): 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) não obstante o previsto na seção 61.85 do RBAC nº 61, ser detentor da licença de PPA/H 

com, no mínimo, 10 (dez) horas de voo registradas no modelo da aeronave em que irá exercer a 

respectiva função;   

(3) ter concluído, na função de piloto segundo em comando, o treinamento inicial, periódico ou 

de transição, previstos neste Regulamento; 

(4) ser detentor da habilitação de categoria, tipo e/ou classe válida, para aeronave em que irá 

exercer a função; 

(5) estar com o CMA de 1ª Classe válido, segundo o RBAC nº 67; e 
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(6) cumprir com os requisitos para exercício da função de piloto segundo em comando 

estabelecidos pelo fabricante da aeronave, pelo relatório de avaliação operacional ou OSD publicados 

pela ANAC ou por autoridade de aviação civil, se aplicável. 

(b) Para operações aéreas noturnas, sob VFR noturno, o piloto segundo em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; 

(2) possuir experiência em voo noturno (número de horas noturnas), na função de piloto 

segundo em comando, no modelo da aeronave em que irá tripular, conforme estabelecido pela UAP 

no MOP; 

(3) possuir a experiência em voo por instrumentos (número de horas de voo IFR) na categoria 

da aeronave que irá tripular ou em FSTD qualificado pela ANAC, conforme estabelecido pela UAP 

no MOP; e 

(4) ser detentor da habilitação IFRA/H, emitida segundo o RBAC nº 61, para operações 

realizadas fora dos limites da ATZ, CTR ou TMA, incluindo as projeções dos seus limites laterais, 

ou ainda, na inexistência desses espaços aéreos, para operações realizadas fora de um raio de 50 km 

(27 NM) do aeródromo de decolagem. 

(c) Para operações aéreas IFR, o piloto segundo em comando deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos nos parágrafos (a) e (b) desta seção; 

(2) ser detentor da habilitação relativa à operação de IFR na categoria da aeronave que irá 

tripular, segundo o RBAC nº 61; e 

(3) possuir a experiência mínima de voos por instrumentos (horas de voo IFR), no modelo da 

aeronave em que irá voar, conforme estabelecido pela UAP no MOP. 

(d) Para as aeronaves certificadas com tripulação mínima de 2 (dois) pilotos (dual pilot), o piloto 

segundo em comando deverá: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) ser detentor da licença de PCA/H; 

(3) ter concluído, na função de piloto segundo em comando, o treinamento inicial, periódico ou 

de transição, previstos neste Regulamento; 

(4) ser detentor da habilitação de categoria, tipo e/ou classe válida, na função de piloto segundo 

em comando ou piloto em comando, segundo o RBAC nº 61; 

(5) estar com o CMA de 1ª Classe válido, segundo o RBAC nº 67; e 

(6) cumprir com o previsto nos parágrafos (b), (c) e (e) desta seção, conforme aplicável. 

(e) Para operações aéreas com NVIS, o piloto segundo em comando deverá: 

(1) ter concluído o treinamento NVIS, segundo a seção 90.265 deste Regulamento; 

(2) possuir 20 (vinte) horas de voo noturno, na função de piloto segundo em comando em VMC; 

(3) possuir 50 (cinquenta) horas de voo no modelo da aeronave que irá realizar operação NVIS; 

(4) possuir 10 (dez) horas de voo em operação NVIS; e 

(5) comprovar experiência recente mínima, nos últimos 3 (três) meses que antecedem a 

operação NVIS, incluindo: 

(i) ter realizado 3 (três) voos no período noturno; 
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(ii) ter realizado 3 (três) voos pairados, no caso de operações NVIS no pairado; 

(iii) ter realizado 3 (três) decolagens e pousos com a realização do circuito de tráfego aéreo 

completo; 

(iv) ter realizado 3 (três) transições entre o voo noturno assistido por NVG para o voo 

noturno sob VFR noturno e não assistido por NVG; e 

(v) ter realizado 3 (três) operações aéreas com NVG. 

(f) Para as operações aéreas especiais de combate a incêndios, o piloto segundo em comando 

deverá ter concluído o treinamento de combate a incêndios, em consonância com o programa de 

treinamento estabelecido pela UAP, ou ser detentor da habilitação PAGA/H em consonância com o 

RBAC nº 61. 

(g) Para as operações aéreas de helicóptero com carga externa, o piloto segundo em comando 

deverá: 

(1) ter concluído o treinamento de carga externa, segundo a seção 90.387 deste Regulamento; 

(2) ter realizado, de forma proficiente e dentro de um período mínimo definido pela UAP, 

operações de rapel, fast rope, guincho, puçá e/ou McGuire para manutenção do nível de desempenho 

de segurança operacional; e 

(3) cumprir com outros procedimentos e treinamentos a critério da UAP. 

 

90.27  Instrutor eventual da UAP 

(a) Em virtude da necessidade temporária de excepcional interesse público, a UAP poderá dispor 

de instrutor eventual desde que o profissional tenha notória especialização, seja por um período 

limitado, atenda aos requisitos do parágrafo 90.29(a)(6) deste Regulamento e esteja previsto no 

Programa de Treinamento da UAP. 

 

90.29  Requisitos do corpo docente da UAP 

(a) Para os efeitos deste Regulamento são instrutores da UAP: 

(1) instrutor de solo, segundo o parágrafo (c) desta seção; 

(2) instrutor de voo em aeronave, segundo o parágrafo (d) desta seção; 

(3) instrutor de voo em FSTD, segundo os parágrafos (e) e (f) desta seção; 

(4) instrutor NVIS, segundo o parágrafo (g) desta seção; 

(5) instrutor de comissários de voo, segundo o parágrafo (h) desta seção; e 

(6) instrutor eventual, segundo o parágrafo (i) desta seção. 

(b) Para os efeitos deste Regulamento, os profissionais que ministram as instruções nos currículos 

de treinamentos especiais ou nos treinamentos para gestores, operadores aerotáticos e operadores de 

suporte médico devem cumprir com os critérios de qualificação e competência estabelecidos pela 

própria UAP. 

(c) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor de solo da UAP: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 
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(2) estar designado pelo órgão ou ente público para ministrar instrução; 

(3) ser tripulante (piloto em comando ou piloto segundo em comando), na aeronave em que irá 

ministrar instrução, segundo as seções 90.23 e 90.25 deste Regulamento, ou ainda um MMA 

habilitado segundo o RBAC nº 65; e 

(4) ter concluído o currículo de solo do treinamento de instrutor da UAP, segundo a seção 

90.245 deste Regulamento. 

(d) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor de voo em aeronave: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 

(2) estar designado pelo órgão ou ente público para ministrar instrução; 

(3) ser piloto em comando na aeronave em que irá ministrar instrução segundo a seção 90.23 

deste Regulamento; 

(4) ter concluído o treinamento completo de instrutor da UAP, segundo a seção 90.243 deste 

Regulamento; 

(5) estar com habilitação válida, na aeronave em que irá ministrar instrução; 

(6) estar com habilitação IFRA/H válida, no caso de instruções IFRA/H; 

(7) estar com habilitação INVA/H válida, no caso de instruções INVA/H; 

(8) estar com habilitação PAGA/H válida, no caso de instruções PAGA/H; e 

(9) estar com habilitação LPQA/H válida, no caso de instruções LPQA/H. 

(e) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor de voo em FSTD: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 

(2) ter concluído o treinamento completo de instrutor da UAP em FSTD, segundo a seção 

90.243 deste Regulamento; 

(3) ter concluído, na função de instrutor, o treinamento para manipulação e operação do FSTD, 

se aplicável; 

(4) ser detentor da habilitação de tipo ou classe na função piloto em comando, na aeronave em 

que irá ministrar instrução; e 

(5) ser detentor da habilitação IFRA/H, no caso da referida instrução. 

(f) Os instrutores de voo em FSTD vinculados aos CTAC, CIAC, UAP internacional, fabricantes 

de aeronaves, nos termos da seção 90.153 deste Regulamento, podem atuar sem necessidade de 

atender os requisitos dos parágrafos (d) e (e) desta seção. 

(g) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor NVIS: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 

(2) estar designado pelo órgão ou ente público para ministrar instrução; 

(3) estar com habilitação de tipo ou classe válida, na aeronave em que irá ministrar instrução; e 
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(4) possuir experiência mínima em operações NVIS (horas de voo noturno assistido por NVG) 

conforme estabelecido pela UAP no MOP. 

(h) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor de comissários de voo: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 

(2) estar designado pelo órgão ou ente público para ministrar instrução; e 

(3) cumprir com os requisitos estabelecidos no RBHA 63, ou RBAC que venha a substituí-lo, 

e demais regramentos correlatos. 

(i) São requisitos mínimos para exercício da função de instrutor eventual: 

(1) ser profissional de notória especialização no componente curricular em que irá ministrar 

instrução, segundo este Regulamento; 

(2) estar designado pelo órgão ou ente público para ministrar instrução; e 

(3) estar em consonância com as disposições estabelecidas nas seções 90.27 e 90.153 deste 

Regulamento. 

(j) Os instrutores de solo e em FSTD estão dispensados das habilitações e CMA válidos. 

 

90.31  Requisitos para exercício da função de operador aerotático 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de operador aerotático: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) ter concluído o treinamento de operador aerotático, segundo a subparte N deste 

Regulamento; e 

(3) ser detentor de autorização médica que certifique sua aptidão psicofísica para exercício da 

referida função. 

(b) Para operações aéreas de carga externa viva (rapel, guincho, puçá, fast rope ou McGuire), o 

operador aerotático e o operador aerotático de segurança (lançador) deverão: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; e 

(2) cumprir com o programa de treinamento referente ao tipo de operação que irá realizar, a 

critério da UAP.  

(c) Para operações aéreas com NVIS, o operador aerotático deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; 

(2) ter concluído o treinamento NVIS, segundo a seção 90.265 deste Regulamento; e 

(3) possuir experiência em operações NVIS (horas de voo noturno assistido por NVG), 

conforme estabelecido pela UAP no MOP. 

 

90.33  Requisitos para exercício da função de comissário de voo da UAP 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de comissário de voo: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

24/120 

 

 

(2) ser detentor da licença de comissário de voo; 

(3) ser detentor da habilitação de categoria e tipo válida, segundo o RBHA 63 ou RBAC que 

venha a substituí-lo; 

(4) possuir CMA de 2ª Classe válido, segundo o RBAC nº 67; e 

(5) ter concluído o treinamento compatível com o estabelecido pelo fabricante da aeronave para 

a referida função, em conformidade com a subparte P deste Regulamento. 

 

90.35  Requisitos para exercício da função de gestor da UAP 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de gestor da UAP: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) possuir experiência nas operações especiais de aviação pública; 

(3) possuir competências relacionadas ao gerenciamento de risco e gestão da segurança para o 

exercício da referida função; e 

(4) outros requisitos a critério da UAP. 

 

90.37  Requisitos para exercício da função do GSO 

(a) São requisitos para o exercício da função de GSO: 

(1) ser agente público, estar designado e lotado na UAP; 

(2) possuir conhecimento dos princípios e práticas de gestão de segurança; 

(3) possuir conhecimento, experiência e domínio em técnicas de gerenciamento de risco e 

fatores humanos e organizacionais; 

(4) possuir experiência nas operações especiais de aviação pública, segundo este Regulamento; 

(5) possuir conhecimento operacional abrangente; 

(6) possuir habilidade interpessoal, analítica e de resolução de problemas; 

(7) dispor de habilidades para comunicação oral e escrita; 

(8) assegurar tempo específico para o cumprimento das atribuições inerentes à função de GSO; 

e 

(9) outros requisitos a critério da UAP. 

(b) É vedado ao GSO o acúmulo de outra função, salvo as de piloto em comando, piloto segundo 

em comando, operador aerotático, operador de suporte médico, instrutor ou MMA, no âmbito da 

UAP. 

(c) O órgão ou ente público deverá designar, em instrumento próprio, o nome do GSO responsável 

pela UAP. 

 

90.39  Requisitos para exercício da função de chefe de operações 

(a) São requisitos para o exercício da função de chefe de operações: 

(1) ser agente público, estar designado e lotado na UAP; 
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(2) possuir competências relacionadas ao gerenciamento de risco e gestão da segurança para 

exercício da função; 

(3) possuir experiência em operações especiais de aviação pública; e 

(4) outros requisitos a critério da UAP. 

(b) É vedado ao chefe de operações o acúmulo de outra função que não seja a de piloto em 

comando, instrutor ou examinador credenciado, no âmbito da UAP. 

 

90.41  Requisitos para exercício da função de responsável pelo controle de manutenção das 

aeronaves 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de responsável pelo controle de manutenção 

das aeronaves, das UAP que não são detentoras do certificado de organização de manutenção de 

produto aeronáutico, segundo o RBAC nº 145: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; e 

(2) outros requisitos a critério da UAP. 

(b) O responsável pelo controle técnico da manutenção das aeronaves das UAP detentoras do 

certificado de organização de manutenção de produto aeronáutico, segundo o RBAC nº 145, deve 

cumprir com o parágrafo (a) desta seção e atender aos demais requisitos previstos nos RBAC nº 145, 

RBAC nº 65 e regramentos correlatos. 

 

90.43  Requisitos para exercício da função de operador de suporte médico 

(a) São requisitos mínimos para exercício da função de operador de suporte médico: 

(1) ser profissional da saúde, segundo a legislação e/ou regulamentação específica; 

(2) ter concluído o treinamento para operador de suporte médico, segundo a subparte O deste 

Regulamento; 

(3) ser detentor de autorização médica que certifique sua condição psicofísica para exercício da 

referida função; e 

(4) cumprir com a legislação e/ou regulamentação específica. 

(b) Para operações aéreas de carga externa viva (rapel, guincho, puçá, fast rope ou McGuire) ou 

NVIS, o operador de suporte médico deverá: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (a) desta seção; e 

(2) cumprir com o programa de treinamento referente ao tipo de operação que irá realizar a 

critério da UAP.  

 

90.45  Profissional de saúde embarcado 

(a) O PSE deverá: 

(1) ser profissional da saúde, segundo a legislação e/ou regulamentação específica; e 

(2) ter recebido briefing de segurança do piloto em comando da aeronave ou dos membros da 

tripulação (ou outra pessoa com função a bordo) por ele designado, no mínimo nos seguintes assuntos: 
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(i) familiarização com o modelo de aeronave e das saídas de emergências; 

(ii) instruções sobre o uso do cinto de segurança ou outro dispositivo de amarração da 

tripulação, das pessoas com função a bordo e do paciente; 

(iii) procedimentos normais, anormais e de emergências; 

(iv) procedimentos para evacuação de emergência; 

(v) comunicação com a tripulação e com as outras pessoas com função a bordo; 

(vi) uso do sistema de comunicação interna da aeronave; 

(vii) localização dos extintores de incêndios e dos equipamentos de sobrevivência; 

(viii) embarque e desembarque do paciente; 

(ix) critérios de segurança dentro e ao redor da aeronave; 

(x) orientações sobre os equipamentos médicos embarcados, conforme aplicável; 

(xi) pouso na água e uso do equipamento de flutuação, conforme aplicável; 

(xii) aspectos fisiológicos relacionados ao voo, conforme aplicável; 

(xiii) procedimentos normais e de emergência para uso do oxigênio para voos realizados 

acima de 12.000 pés AGL, conforme aplicável; e 

(xiv) outras condições especiais julgadas pertinentes pela UAP. 

 

90.47  Requisitos para exercício da função de examinador credenciado da UAP - piloto 

(a) A ANAC poderá credenciar pilotos para realização dos exames de proficiência previstos neste 

Regulamento, conforme modelo das aeronaves que compõem a frota da UAP. 

(b) São requisitos gerais para exercício da função de piloto examinador credenciado da UAP: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) ser detentor da licença de PCA/H; 

(3) ser detentor da habilitação de categoria, tipo e/ou classe válida, segundo o RBAC nº 61; 

(4) ser piloto em comando no modelo de aeronave, segundo a seção 90.23 deste Regulamento; 

(5) ser instrutor de voo em aeronave ou instrutor de voo em FSTD da UAP segundo a seção 

90.29 deste Regulamento; 

(6) estar com habilitação IFRA/H válida, no caso de exame de proficiência IFRA/H; 

(7) estar com habilitação INVA/H válida, no caso de exame de proficiência INVA/H; 

(8) estar com habilitação PAGA/H válida, no caso de exame de proficiência PAGA/H; 

(9) estar com habilitação LPQA/H válida, no caso de exame de proficiência LPQA/H; 

(10) ter concluído o curso teórico de examinador credenciado ou equivalente aplicado a agentes 

públicos a serviço da ANAC, ministrado pela ANAC, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses; 

(11) ter sido aprovado em exame de observação realizado pela ANAC, na função de examinador 

credenciado, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
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(12) ter concluído, na função de piloto em comando, o treinamento inicial, periódico, elevação 

de nível ou de transição, segundo este Regulamento; e 

(13) ser detentor do CMA de 1ª Classe válido, salvo para examinadores em FSTD. 

(c) São requisitos específicos para exercício da função de examinador credenciado para concessão 

da licença de PLA/H: 

(1) cumprir com os requisitos previstos no parágrafo (b) desta seção; e 

(2) ser detentor de licença de PLA/H. 

 

90.49  Requisitos para exercício da função de examinador credenciado em RPA da UAP 

(a) A ANAC poderá credenciar pilotos remotos para realização dos exames de proficiência nas 

licenças e na respectiva habilitação para RPA, conforme modelo das aeronaves que compõem a frota 

da UAP, quando licença e habilitação forem requeridas pela ANAC. 

(b) São requisitos mínimos para exercício da função de piloto examinador credenciado em RPA 

da UAP: 

(1) ser agente público, segundo a UAP; 

(2) ser detentor da licença de RPA com respectiva habilitação válida; 

(3) ter concluído o curso teórico de examinador credenciado ou equivalente aplicado a agentes 

públicos a serviço da ANAC, ministrado pela ANAC, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses; 

(4) ter sido aprovado em exame de observação realizado pela ANAC, na função de examinador 

credenciado, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses; 

(5) ser piloto remoto em comando no modelo de aeronave; 

(6) ter concluído, na função de piloto remoto em comando, o treinamento inicial ou periódico, 

previstos em regramento próprio da ANAC, conforme aplicável; e 

(7) ser detentor do CMA válido, segundo o RBAC nº 67 e RBAC-E nº 94. 
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SUBPARTE D 

CONTROLE E REGISTRO DA DOCUMENTAÇÃO DOS TRIPULANTES DA UAP E 

DEMAIS FUNÇÕES A BORDO 

 

90.61  Controle de horas de voo dos pilotos da UAP 

(a) A UAP deverá realizar o controle, por meio de registro e declaração individual, das horas de 

voo dos pilotos nas operações especiais de aviação pública. O referido controle deverá ser definido 

no MOP. 

(b) O registro de horas de voo dos pilotos (piloto em comando ou piloto segundo em comando) 

em operações especiais de aviação pública deverá ser computado de forma integral. 

(c) As declarações individuais de horas de voo dos pilotos devem ser íntegras e conter: 

(1) identificação e assinatura do gestor da UAP; 

(2) nome e código ANAC do piloto; 

(3) local e data da referida declaração; 

(4) horas de voo na função de piloto em comando ou piloto segundo em comando; 

(5) horas de voo na função de piloto em comando ou piloto segundo em comando em instrução; 

(6) horas de voo no modelo de aeronave; 

(7) horas de voo para experiência recente; 

(8) horas de voo no período noturno ou diurno; 

(9) horas de voo em operações VFR ou IFR; 

(10) horas de voo em operação NVIS; 

(11) horas de voo como instrutor da UAP; e 

(12) informações complementares a critério da UAP ou da ANAC. 

(d) A declaração individual de horas de voo emitida pela UAP é o documento de comprovação de 

experiência de voo junto à ANAC. 

(e) A UAP deverá expedir a declaração individual de horas de voo, segundo esta seção, sempre 

que requerido pela ANAC ou a pedido do piloto. 

(f) As horas de voo realizadas em operação NVIS deverão ser registradas segundo a seção 90.269 

deste Regulamento. 

 

90.63  Controle das licenças, habilitações e certificados dos tripulantes da UAP e demais funções 

a bordo 

(a) A UAP deverá realizar o controle da validade das habilitações, certificados e treinamentos dos 

tripulantes envolvidos nas operações especiais de aviação pública, assim como das pessoas que 

executam as demais funções a bordo. 

(b) A UAP deverá adotar todas as providências para concessão e/ou revalidação de licenças, 

habilitações, autorizações e CMA dos tripulantes e das pessoas que executam as demais funções a 

bordo, nos termos da legislação e/ou regulamentação vigente. 
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(c) É vedado à UAP realizar operações especiais de aviação pública com tripulantes, ou outras 

pessoas com função a bordo, que tenham certificados, habilitações, autorizações e treinamentos 

vencidos. 
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SUBPARTE E 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 

90.71  Requisitos gerais 

(a) A UAP deverá estabelecer uma política de uso e inspeção dos EPI para membros da tripulação, 

outras pessoas com função a bordo, pessoal de TASA e passageiros no MOP. 

(b) Cada órgão ou ente público, por meio da referida UAP, deverá prover os EPI necessários aos 

membros da tripulação, outras pessoas com função a bordo, pessoal de TASA e passageiros para 

segurança de suas operações. 

(c) É de responsabilidade de cada membro da tripulação e das outras pessoas com função o uso 

correto dos EPI necessários, conforme a função exercida. 

(d) Cada membro da tripulação e cada pessoa com função a bordo deverá realizar a inspeção dos 

EPI antes de cada utilização, a fim de verificar se características mínimas de segurança e proteção 

estão preservadas. 

(1) O órgão deverá prover novos EPI, caso constatado que as condições mínimas de proteção e 

de segurança dos referidos equipamentos encontram-se comprometidas. 

(2) Caso exista alguma dúvida sobre a integridade dos EPI, o item não deverá ser utilizado até 

ser inspecionado e, se necessário, substituído por um novo equipamento. 

(e) Conforme atribuição do órgão ou ente público ou conforme previsão legal específica, a UAP 

poderá estabelecer o uso de EPIs complementares para manutenção da segurança e saúde dos 

envolvidos. 

(f) A UAP deverá estabelecer os procedimentos e a política de identificação e/ou descarte dos EPI 

considerados impróprios ou inadequados. 
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SUBPARTE F 

AERONAVES, MANUTENÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, RECONSTRUÇÃO E 

ALTERAÇÃO 

 

90.81  Requisitos gerais para aeronaves 

(a) As operações especiais de aviação pública deverão ser conduzidas por aeronaves certificadas 

ou isentas de certificação em consonância com os RBAC nº 21, 23, 25, 27 e/ou 29, bem como os 

regulamentos que os precederam, combinado aos demais regramentos de aeronavegabilidade 

correlatos. 

(1) Em casos excepcionais e observado o nível equivalente de segurança, a ANAC poderá emitir 

autorização especial de voo (AEV) de acordo com o RBAC nº 21. 

(b) As operações especiais de aviação pública deverão ser realizadas por aeronaves civis públicas 

destinadas ao serviço do poder público, inclusive as requisitadas na forma da lei. 

(c) Não obstante o estabelecido no parágrafo 90.5(e) deste Regulamento, as operações especiais 

de aviação pública deverão ser realizadas exclusivamente por aeronaves públicas registradas no 

Registro Aeronáutico Brasileiro, a serviço de autarquias ou fundações da administração indireta, ou 

de órgãos da administração direta federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal, de acordo 

com a legislação em vigor. 

 

90.83  Manutenção, manutenção preventiva, reconstrução e alteração 

(a) As UAP deverão realizar manutenção, manutenção preventiva, reconstrução e alteração 

segundo os RBAC nº 43, RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, e demais disposições 

complementares expressas em regulamentos correlatos. 

(b) A UAP deverá realizar o controle da manutenção de suas aeronaves para preservação das 

condições de aeronavegabilidade requeridas em regramentos próprios da ANAC. 

(c) A UAP poderá ser certificada como organização de manutenção de produto aeronáutico 

segundo o RBAC nº 145. 

 

90.85  Grandes alterações em aeronaves 

(a) As grandes alterações executadas em aeronaves que desempenham operações especiais de 

aviação pública deverão ser aprovadas pela ANAC em conformidade com os RBAC nº 21, RBAC nº 

43 e demais normativos correlatos. 

 

90.87  Equipamentos e instrumentos inoperantes 

(a) As operações especiais de aviação pública deverão ser conduzidas por aeronaves com todos os 

equipamentos e instrumentos operantes, exceto se atendidos os requisitos para uso da MEL 

estabelecidos no RBHA 91 ou RBAC que venha a substituí-lo. 
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SUBPARTE G 

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS A BORDO DAS AERONAVES CIVIS PÚBLICAS 

 

90.91  Requisitos gerais 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, são obrigatórios, a bordo da aeronave da 

UAP, os seguintes documentos: 

(1) licenças e habilitações de cada membro da tripulação; 

(2) AFM ou AOM; 

(3) lista condensada de verificação (checklist) da aeronave; 

(4) MOP; 

(5) SOP; 

(6) MEL, se aplicável; 

(7) publicações aeronáuticas, conforme aplicável à navegação VFR ou IFR; 

(8) diário de bordo devidamente preenchido; 

(9) certificado de aeronavegabilidade válido; 

(10) certificado de matrícula; 

(11) apólice de seguro ou certificado de seguro válido; 

(12) licença de estação dos rádios válida; 

(13) DIAM ou RCA; 

(14) lista de passageiros, se aplicável; 

(15) ficha de peso e balanceamento, conforme aplicável; e 

(16) manifesto de carga, conforme aplicável. 

(b) Nas operações especiais de aviação pública realizadas a partir de uma base de operações 

definida pela UAP no MOP ou a até uma determinada distância dessa base, também definida pela 

UAP no MOP e com valor máximo de 1666 km (900 NM): 

(1) são obrigatórios, a bordo da aeronave da UAP, os seguintes documentos: 

(i) licenças e habilitações de cada membro da tripulação; 

(ii) AFM ou AOM; 

(iii) lista condensada de verificação (checklist) da aeronave; 

(iv) SOP; e 

(v) publicações aeronáuticas, conforme aplicável à navegação VFR ou IFR; e 

(2) são facultativos, a bordo da aeronave da UAP, os seguintes documentos, devendo 

permanecer disponíveis na base de operações aqueles que não forem levados a bordo: 

(i) MOP; 

(ii) MEL, se aplicável; 

(iii) diário de bordo, que deve ser devidamente preenchido logo após o retorno à base de 

operações; 
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(iv) certificado de aeronavegabilidade; 

(v) certificado de matrícula; 

(vi) apólice de seguro ou certificado de seguro; 

(vii) licença de estação dos rádios; 

(viii) DIAM ou RCA; e 

(ix) ficha de peso e balanceamento, conforme aplicável. 

(c) O previsto no parágrafo (b) desta seção não isenta a responsabilidade do piloto em comando 

da aeronave quanto à verificação da documentação mínima e de sua validade e da verificação de que 

o peso e a distribuição do CG da aeronave carregada se encontram dentro dos limites permitidos. 

(d) Os documentos previstos nesta subparte poderão estar em formato digital (EFB) desde que 

atendam às disposições estabelecidas em regramento específico da ANAC.  
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SUBPARTE H 

SISTEMA DE MANUAIS DA UAP 

 

90.101  Requisitos gerais 

(a) O sistema de manuais da UAP deverá ser composto pelas seguintes publicações: 

(1) MOP, segundo a subparte I deste Regulamento; 

(2) programa de treinamento; 

(3) SOP, segundo a subparte J deste Regulamento; 

(4) MGSO, segundo a subparte K deste Regulamento; 

(5) MEL, se aplicável, nos termos da seção 90.87 deste Regulamento; e 

(6) outros manuais e publicações a critério da UAP. 

(b) Cada publicação do sistema de manuais estabelecido no parágrafo (a) desta seção deverá: 

(1) ser aprovada pelo gestor da UAP; 

(2) ser aprovada pela ANAC, somente para as publicações de programa de treinamento e MEL; 

(3) estabelecer os procedimentos para revisão, distribuição e controle; 

(4) estar atualizada com o AFM ou AOM; 

(5) estar à disposição de todo o pessoal de solo e de voo envolvido da UAP; 

(6) ser clara, objetiva e coesa; 

(7) compor o programa de treinamento da UAP; 

(8) ser implantada de tal forma que os profissionais envolvidos na operação compreendam as 

razões de cada publicação e para cada procedimento definido pela UAP; 

(9) conter instruções para cumprimento das atribuições da UAP e de seu pessoal; e 

(10) incentivar o processo de revisões por parte do pessoal da UAP. 

(c) A UAP poderá estabelecer publicações/manuais complementares conforme as atribuições 

específicas de cada órgão ou ente público. 

(1) Os manuais complementares não estarão sujeitos à aprovação da ANAC. 

(d) Os programas de treinamento e a MEL serão aprovados pela ANAC, respectivamente segundo 

a seção 90.155 e a seção 90.87 deste Regulamento. As demais publicações deverão ser aprovadas 

apenas pelo gestor da UAP. 

(e) A UAP deverá elaborar e manter atualizado cada manual, em prol da manutenção do 

desempenho da segurança operacional da UAP. 

(f) A UAP deverá elaborar e submeter à aprovação do gestor da UAP o sistema de manuais e suas 

revisões antes de sua implantação. 

(g) As revisões dos manuais previstos no parágrafo (a) desta seção e que requerem aprovação da 

ANAC, em conformidade com este Regulamento, deverão ser encaminhadas à ANAC com pelo 

menos 30 (trinta) dias de antecedência, contados a partir da data de intenção da implantação do 

referido manual. 

(h) Os manuais deverão ser elaborados no idioma português. 
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(1) Em casos excepcionais, a UAP poderá permitir o uso de manuais em inglês, desde que o 

pessoal envolvido possua proficiência no referido idioma. 

(i) A UAP deverá manter uma cópia atualizada do sistema de manuais em sua base principal de 

operações. 

(j) O sistema de manuais poderá estar em formato digital desde que atualizado e desde que uma 

versão em suporte físico esteja disponível na base principal de operações da UAP. 

(k) O sistema de manuais deverá estar à disposição de todos os envolvidos nas operações aéreas 

da UAP e dos servidores da ANAC durante a fiscalização. 

(l) Os manuais previstos nesta seção não poderão contrariar nenhuma legislação e/ou 

regulamentação vigente ou divergir das limitações operacionais e de aeronavegabilidade 

estabelecidas pelo fabricante da aeronave ou pela ANAC. 

(m) A ANAC poderá solicitar revisão dos manuais, quando constatados indícios de infração da 

legislação e/ou regulamentação em vigor ou para manutenção do nível de segurança operacional. 

(n) As publicações do sistema de manuais poderão ser fiscalizadas pela ANAC. 
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SUBPARTE I 

MANUAL DE OPERAÇÕES (MOP) 

 

90.111  Requisitos gerais 

(a) O MOP deverá: 

(1) ser um mecanismo de padronização para o alcance do desempenho da segurança operacional 

da UAP; 

(2) ser aprovado pelo gestor da UAP; 

(3) prover instruções detalhadas das atividades da UAP, com orientações relativas à segurança 

operacional; 

(4) ser aplicado com consistência e uniformidade dentro da UAP; 

(5) incentivar o reporte de discrepâncias, melhorias, atualizações, melhores práticas para a 

implantação e revisão desta publicação; 

(6) ser integrado ao SGSO do órgão ou ente público; e 

(7) ser utilizado durante os treinamentos. 

(b) Ações ou operações previstas em outras publicações da UAP poderão integrar um MOP. 

(c) O conteúdo do MOP deverá observar as especificidades operacionais, atribuições do órgão ou 

ente público, o tipo de pessoal envolvido e a característica da frota da UAP. 

(d) O MOP deverá ser revisado pela UAP sempre que necessário, mesmo após sua implantação, 

para preservação do desempenho da segurança operacional da referida UAP. 
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SUBPARTE J 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS 

 

90.121  Requisitos gerais 

(a) Os SOP deverão: 

(1) ser um mecanismo de padronização para o alcance do desempenho da segurança operacional 

da UAP; 

(2) ser aprovados pelo gestor da UAP; 

(3) ser elaborados por modelo de aeronave quando houver diferenças significativas na operação 

dos diversos modelos da frota da UAP, independentemente da habilitação requerida para sua 

pilotagem. No entanto, para manter uma filosofia operacional única, as diferenças entre os SOP para 

cada modelo de aeronave devem se limitar às diferenças e às especificidades de cada modelo, 

facilitando a transição dos tripulantes (ou de outras pessoas com função a bordo) entre os referidos 

modelos; 

(4) ser uma publicação formal, clara e abrangente, que verse sobre atividades rotineiras da UAP 

e que tenha como objetivo o estabelecimento de um padrão adequado para a realização da tarefa, de 

forma segura, organizada, coerente e sustentável; 

(5) ser mantidos a bordo da aeronave, para consulta dos tripulantes e das outras pessoas com 

função a bordo; 

(6) basear-se em conceitos centrais de CRM que visam uma coordenação de cabine eficaz, 

associada ao desempenho da tripulação e das outras pessoas com função a bordo para as atividades 

relativas a cada função; 

(7) orientar os membros da tripulação e as outras pessoas com função a bordo quanto às 

operações, em todas as fases de voo, de maneira segura, eficiente, lógica e previsível; 

(8) abarcar os procedimentos normais, anormais e de emergência; 

(9) compor o programa de treinamento da UAP; 

(10) prover instruções detalhadas da atividade a ser realizada, além de apresentar orientações 

de segurança operacional; 

(11) estabelecer procedimentos práticos e apropriados para cada situação/operação; 

(12) fornecer um modelo mental consistente e padronizado de cada tarefa que será realizada, 

por tripulante e pessoa com função a bordo, durante cada fase do voo e durante qualquer situação de 

emergência razoavelmente previsível; 

(13) descrever parâmetros para a realização das atividades com definição das atribuições para 

cada tripulante e pessoa com função a bordo e para cada função (piloto voando, piloto monitorando, 

piloto em comando, piloto segundo em comando), em cada fase do voo, com critérios para a escolha 

entre os diferentes procedimentos possíveis, caso existam; 

(14) refletir a operação padrão da UAP, bem como seu dia a dia, não devendo seu uso ser 

relegado apenas a treinamento, avaliações, exames de proficiência e/ou de observação; 

(15) ser aplicados com consistência e uniformidade dentro da UAP; 

(16) conter descrições detalhadas e/ou cartazes pictóricos das manobras aplicáveis; 
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(17) ser redigidos de forma concisa, passo a passo, de fácil leitura e entendimento. Suas 

informações deverão evitar a ambiguidade. A voz ativa e os verbos no infinitivo deverão ser 

utilizados. A informação deverá ser clara e explícita, de forma que não exista qualquer dúvida quando 

aplicada; 

(18) apresentar procedimentos preferencialmente sequenciais, com uma nova ação iniciando-

se apenas após o término da ação que a precede; 

(19) ser redigidos no idioma português. Caso o órgão apresente os SOP, ou partes deles, em 

língua inglesa, a UAP deverá garantir que o pessoal envolvido com a referida publicação possua 

proficiência no referido idioma; 

(20) estabelecer uma rotina para que estes procedimentos estejam sempre atualizados de acordo 

com o AFM, checklists, boletins, relatórios e diretrizes emitidas pelo fabricante ou autoridades de 

aviação; 

(21) ser constantemente avaliados e revistos pelos tripulantes da UAP, assim como pelas 

pessoas com função a bordo; 

(22) incentivar seus tripulantes e pessoas com função a bordo a reportarem discrepâncias, 

melhorias, atualizações, melhores práticas para a implantação e revisão desta publicação; 

(23) ser integrados ao SGSO do órgão ou ente público. Idealmente as revisões dos SOP deverão 

ser discutidas em reuniões da CSO, a fim de verificar seu impacto na segurança das operações. 

Ademais, as revisões dos SOP poderão ser propostas como forma de mitigar riscos detectados pelo 

órgão ou ente público; 

(24) estar disponíveis na cabine de comando da aeronave ou local de trabalho do profissional 

envolvido na operação; 

(25) ser elaborados com a participação dos profissionais da UAP, conforme aplicável; 

(26) fornecer, aos tripulantes e pessoas com função a bordo, linhas gerais para a condução dos 

briefings, bem como o conteúdo a ser abordado; e 

(27) observar outros aspectos julgados relevantes pela UAP. 

(b) Conforme atribuição do órgão ou ente público, previsão legal específica, frota, modelo de 

aeronaves, efetivo e área geográfica de atuação, a UAP poderá estabelecer SOP complementares para 

outros profissionais da UAP para manutenção da segurança operacional. 

(c) O SOP e os manuais complementares da UAP não estarão sujeitos à aprovação da ANAC. 

(d) A UAP, os tripulantes e demais pessoas com função a bordo deverão compreender a filosofia 

de uso dos SOP, para que os benefícios da padronização sejam alcançados. 

(e) A UAP deverá promover e incentivar o uso dos SOP pelos tripulantes e pessoas com função a 

bordo. 

(f) Ações ou operações previstas em outras publicações da UAP poderão integrar os SOP. 

(g) SOP fornecidos pelo fabricante da aeronave deverão ser, no que for aplicável, partes integrantes 

dos SOP da UAP. 

(h) Para as operações que utilizem apenas um piloto (single pilot), os SOP deverão ser adaptados 

para a referida condição.  

(i) A lista de verificação da aeronave (checklist) não deverá apresentar informações conflitantes 

com o previsto nos SOP. 
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(j) Se a UAP utilizar listas de verificação (checklist) automatizadas ou em meio diferente que o 

impresso, tal disposição deverá estar prevista nos SOP. 

(k) Os briefings estabelecidos nos SOP deverão estabelecer uma consciência situacional conjunta 

e unificada para os tripulantes e pessoas com função a bordo, criando expectativas e definindo 

critérios e regras para a boa condução do voo. Para tanto, os tripulantes e pessoas com função a bordo 

deverão saber não só como conduzir um briefing, mas o melhor momento para fazê-lo. 

(l) Os SOP não deverão apresentar padronizações dúbias ou informações conflitantes. 

(m) O conteúdo dos SOP da UAP deverá observar as características da frota, especificidades 

operacionais, doutrina e tipo do profissional envolvido na operação. 

(n) Os SOP deverão ser revisados pela UAP sempre que necessário, mesmo após sua implantação, 

para preservação do desempenho da segurança operacional da referida UAP. 
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SUBPARTE K 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA SEGURANÇA OPERACIONAL 

 

90.131  Requisitos gerais 

(a) O órgão ou ente público deverá implantar e manter o SGSO no âmbito da respectiva UAP. 

(b) O SGSO da UAP deverá ser aprovado pelo gestor responsável do órgão ou ente público. 

(c) O SGSO do órgão ou ente público deverá: 

(1) ser estabelecido de acordo com a estrutura prevista neste Regulamento; 

(2) ser compatível com o tamanho e a complexidade das operações da UAP; 

(3) ser voltado ao alcance do NADSO; 

(4) desenvolver, implantar e executar o monitoramento com mensuração do desempenho de 

segurança operacional; e 

(5) ser eficiente na identificação e resolução de suas deficiências sistêmicas afetas à segurança 

operacional requerida para a execução das atividades aéreas. 

(d) O órgão ou ente deverá cumprir com os seguintes requisitos gerais para o gerenciamento do 

risco: 

(1) integração do gerenciamento de risco em todas as fases de voo, setores e operações da UAP; 

(2) os responsáveis pela aceitação do risco deverão possuir o nível hierárquico e conhecimento 

compatível com a decisão a ser tomada; 

(3) não se admitir nenhum risco fora do NADSO; e 

(4) aplicar o gerenciamento do risco de forma cíclica e continuada. 

(e) Cada órgão ou ente público deverá definir e manter o SGSO que estabeleça: 

(1) a política e os objetivos do órgão ou ente público para a segurança operacional; 

(2) as metas e os indicadores de desempenho da segurança operacional que permitam avaliar o 

alcance dos objetivos da segurança operacional; 

(3) a estrutura organizacional e os responsáveis pela implantação, manutenção e melhoria 

contínua do sistema; 

(4) as atribuições dos responsáveis pela implantação e manutenção do SGSO; 

(5) a identificação dos perigos com a respectiva avaliação dos riscos; 

(6) a aplicação de ações corretivas e preventivas a partir dos riscos avaliados; 

(7) a supervisão permanente das atividades do órgão, de modo a garantir a segurança 

operacional; 

(8) o planejamento e a realização periódica de avaliações internas ou auditorias do SGSO, com 

fins à adequação ao contexto operacional do órgão ou ente público e a melhoria contínua dos níveis 

de desempenho da segurança operacional; 

(9) que o pessoal envolvido com atividades sensíveis para a segurança operacional possua os 

conhecimentos necessários e compatíveis com suas respectivas atribuições; 
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(10) a comunicação dos resultados relativos ao desempenho da segurança operacional e o 

compartilhamento das informações com fins a aprimorar a cultura da segurança operacional do órgão 

ou ente público; 

(11) os registros das ações do desenvolvimento, da operacionalização, da manutenção e da 

melhoria contínua do SGSO; e 

(12) os treinamentos necessários ao funcionamento efetivo do SGSO, com a disseminação das 

informações relevantes sobre o sistema e a segurança operacional no órgão ou ente público. 

(f) A UAP deverá estabelecer uma CSO, a fim de analisar os perigos, realizar a avaliação de risco 

e desenvolver estratégias de mitigação na UAP. 

(g) Sempre que a ANAC considerar que, para manter a adequabilidade de um SGSO de um órgão 

ou ente público, são necessárias revisões, a UAP deverá, após ser notificado pela ANAC, fazer todas 

as modificações consideradas necessárias dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data 

de notificação por parte da ANAC. Este prazo poderá ser prorrogável por mais 30 (trinta) dias desde 

que devidamente motivado. 

(1) Caso a ANAC considere que exista algum fator que exija uma ação imediata no interesse 

da segurança operacional, a ANAC poderá, de forma motivada, determinar uma revisão imediata do 

SGSO do órgão ou ente público. 

(h) Cada órgão ou ente público deverá estabelecer um sistema de documentos relacionados à 

segurança de voo, para uso e orientação do pessoal operacional, administrativo e de manutenção, 

como parte do SGSO. 

(i) A ANAC poderá, a qualquer tempo, realizar inspeção no SGSO da UAP. 

(j) Todas as ocorrências aeronáuticas, no âmbito da UAP, deverão ser comunicadas à ANAC em 

até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da referida ocorrência. 

 

90.133  Estrutura 

(a) A estrutura do SGSO deverá ser composta por 4 (quatro) componentes e 12 (doze) elementos, 

imprescindíveis à sua implantação e manutenção, conforme descrito abaixo: 

(1) Componente 1 – Política e objetivos da segurança operacional: 

(i) Elemento 1.1 – Responsabilidade e comprometimento da alta direção; 

(ii) Elemento 1.2 – Responsabilidade primária acerca da segurança operacional; 

(iii) Elemento 1.3 – Designação do pessoal-chave de segurança operacional; 

(iv) Elemento 1.4 – Coordenação do PRE; e 

(v) Elemento 1.5 – Documentação do SGSO; 

(2) Componente 2 – Gerenciamento de riscos à segurança operacional: 

(i) Elemento 2.1 – Processo de identificação de perigos; e 

(ii) Elemento 2.2 – Processo de avaliação e controle de riscos; 

(3) Componente 3 – Garantia da segurança operacional: 

(i) Elemento 3.1 – Processo de monitoramento e medição do desempenho da segurança 

operacional; 
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(ii) Elemento 3.2 – Processo de gerenciamento de mudanças; e 

(iii) Elemento 3.3 – Processo de melhoria contínua do SGSO; e 

(4) Componente 4 – Promoção da segurança operacional: 

(i) Elemento 4.1 – Treinamento e qualificação; e 

(ii) Elemento 4.2 – Divulgação do SGSO e comunicação acerca da segurança operacional. 

 

90.135  Componente 1 – política e objetivos de segurança operacional 

(a) Elemento 1.1 – Responsabilidade e comprometimento da alta direção. 

(1) O órgão deverá definir uma política de segurança operacional que: 

(i) reflita o compromisso da alta direção com relação à segurança operacional, incluindo a 

promoção de uma cultura de segurança operacional positiva; 

(ii) inclua uma declaração clara sobre o fornecimento e alocação dos recursos necessários 

para a implementação da política de segurança operacional; 

(iii) inclua política para relatos de segurança operacional;  

(iv) indique claramente quais são os comportamentos considerados inaceitáveis pelo órgão 

ou ente público, bem como as circunstâncias nas quais ações disciplinares não serão aplicadas; 

(v) seja devidamente aprovada e assinada pelo gestor responsável do órgão ou ente público; 

(viii) seja comunicada, com visível endosso da alta direção, por toda a UAP; e 

(ix) seja periodicamente revisada para garantir que permanece relevante e apropriada para a 

organização. 

(2) O órgão ou ente público deve definir objetivos de segurança operacional considerando o 

estabelecido em sua política de segurança operacional. Os objetivos de segurança operacional devem: 

(i) estabelecer a referência para o monitoramento e medição do desempenho de segurança 

operacional previsto no parágrafo 90.139(a) deste Regulamento; 

(ii) refletir o compromisso da alta direção em melhorar continuamente o desempenho global 

do SGSO da organização; 

(iii) ser comunicados por toda a organização; e 

(iv) ser periodicamente revisados para garantir que permanecem relevantes e apropriados 

para a organização. 

(b) Elemento 1.2 – Responsabilidade primária acerca da segurança operacional. 

(1) O órgão ou ente público deverá: 

(i) identificar claramente o gestor responsável do órgão ou ente público que, 

independentemente de outras funções, tenha a responsabilidade final e a obrigação de prestar contas, 

em nome da organização, pela implementação e manutenção de um SGSO efetivo; 

(ii) definir claramente prerrogativas e responsabilidades sobre segurança operacional em 

toda a organização, incluindo prerrogativas e responsabilidades sobre segurança operacional da alta 

direção; 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

43/120 

 

 

(iii) identificar as responsabilidades de todos os gestores, independentemente de outras 

funções, bem como de funcionários, em relação ao desempenho de segurança operacional; 

(iv) documentar e comunicar as informações relativas às prerrogativas, responsabilidades e 

autoridades sobre segurança operacional de toda a organização; e 

(v) definir os níveis hierárquicos com autoridade para tomar decisões em relação à 

tolerabilidade de riscos à segurança operacional. 

(c) Elemento 1.3 – Designação do pessoal-chave de segurança operacional. 

(1) O órgão ou ente público deverá designar um GSO, que será o responsável pela implantação 

e manutenção do SGSO. 

(2) Para cumprir com suas responsabilidades e funções, o GSO deve ter: 

(i) acesso direto ao gestor da UAP e ao pessoal da alta direção; 

(ii) acesso aos dados e às informações sobre qualquer aspecto relacionado à segurança 

operacional do órgão ou ente público; e 

(iii) autonomia administrativa para avaliar, auditar e investigar qualquer setor ou processo 

relacionado à segurança operacional do órgão ou ente público. 

(d) Elemento 1.4 – Coordenação do PRE. 

(1) A UAP deve estabelecer e manter um plano de resposta a acidentes, incidentes e outras 

situações de emergência relacionadas às operações aéreas da UAP. 

(2) A UAP deverá assegurar que seu PRE seja adequadamente coordenado com os planos de 

resposta à emergência das organizações com quem interage durante a execução de suas operações. 

(e) Elemento 1.5 – Documentação do SGSO. 

(1) O órgão deverá desenvolver e manter atualizada a documentação do SGSO, de forma que 

descreva: 

(i) a política e os objetivos de segurança operacional; 

(ii) os requisitos de segurança operacional do SGSO; 

(iii) os processos e os procedimentos do SGSO; 

(iv) as obrigações, responsabilidades e atribuições dos membros do órgão em relação aos 

processos e procedimentos do SGSO; e 

(v) os registros do SGSO e os respectivos controles de identificação, armazenamento, 

proteção, retenção e descarte. 

(2) O órgão deverá desenvolver e manter atualizado o MGSO como parte da documentação do 

SGSO. 

 

90.137  Componente 2 – gerenciamento de riscos à segurança operacional 

(a) Elemento 2.1 – Processo de identificação de perigos. 

(1) O órgão ou ente público deverá desenvolver e manter processo de identificação de perigos 

associados às operações aéreas. 
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(2) O processo de identificação de perigos deverá ser baseado em uma combinação de métodos 

reativos e proativos a partir de coleta de dados de segurança operacional. 

(b) Elemento 2.2 – Processo de avaliação e controle de riscos. 

(1) O órgão ou ente público deverá desenvolver e manter um processo que assegure a análise, 

a avaliação e o controle dos riscos à segurança operacional associados aos perigos identificados. 

 

90.139  Componente 3 – garantia da segurança operacional 

(a) Elemento 3.1 – Processo de monitoramento e medição do desempenho da segurança 

operacional. 

(1) A UAP deve desenvolver e manter os meios necessários para monitorar e medir o 

desempenho de segurança operacional da organização e para validar a efetividade de seus controles 

de risco à segurança operacional. 

(2) O desempenho de segurança operacional da UAP deve ser monitorado e medido em relação 

a indicadores e metas de desempenho de segurança operacional de seu SGSO. 

(b) Elemento 3.2 – Processo de gerenciamento de mudanças. 

(1) A UAP deve desenvolver e manter um processo para identificar alterações que podem afetar 

o nível de risco à segurança operacional de seus produtos ou serviços e para identificar e gerenciar os 

riscos à segurança operacional que podem surgir a partir dessas mudanças. 

(c) Elemento 3.3 – Processo de melhoria contínua do SGSO. 

(1) A UAP deverá monitorar e avaliar a efetividade dos processos do SGSO de modo a permitir 

a melhoria contínua do desempenho global do sistema. 

 

90.141  Componente 4 – promoção da segurança operacional 

(a) Elemento 4.1 – Treinamento e qualificação. 

(1) A UAP deve desenvolver e manter um programa de treinamento de segurança operacional 

que assegure que seus funcionários sejam treinados e competentes para exercer as suas funções dentro 

do SGSO. 

(2) O escopo do programa de treinamento de segurança operacional deve ser apropriado à 

participação de cada indivíduo dentro do SGSO. 

(b) Elemento 4.2 – Divulgação do SGSO e comunicação acerca da segurança operacional. 

(1) A UAP deve desenvolver e manter meios formais de divulgação do SGSO e comunicação 

acerca da segurança operacional que: 

(i) garanta que seu pessoal está ciente do SGSO em um grau compatível com as suas 

posições; 

(ii) transmita informações críticas sobre segurança operacional; 

(iii) explique por que ações específicas de segurança operacional são tomadas; e 

(iv) explique por que procedimentos de segurança operacional são introduzidos ou alterados. 
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SUBPARTE L 

PROGRAMA DE TREINAMENTO – GERAL 

 

90.151  Requisitos gerais 

(a) Para os fins deste Regulamento: 

(1) treinamento: processo de aprendizagem, composto por um conjunto de currículos, para 

aquisição sistemática de conceitos, conhecimentos, atitudes, proficiência, técnicas, regras e/ou 

habilidades para o desempenho de uma função na UAP; 

(2) treinamento inicial: treinamento introdutório requerido para exercício de função na UAP; 

(3) treinamento periódico: treinamento requerido ao profissional, com fins à atualização e 

manutenção da qualificação para exercício de função na UAP; 

(4) treinamento de elevação de nível: treinamento requerido ao piloto segundo em comando 

para ascensão à função de piloto em comando, no mesmo modelo de aeronave da UAP; 

(5) treinamento de transição entre modelos de aeronaves: treinamento requerido para 

exercício de uma mesma função a bordo, em outro modelo de aeronave da UAP; 

(6) treinamento de diferenças: treinamento complementar requerido ao piloto, para exercício 

da mesma função a bordo, nas variantes de um mesmo modelo e fabricante de aeronave; 

(7) treinamento de ambientação entre UAP: treinamento requerido para exercício da mesma 

função a bordo em outra UAP; 

(8) treinamento para operador aerotático: treinamento requerido aos agentes públicos para 

exercício da função de operador aerotático na UAP; e 

(9) treinamento especial: treinamento requerido aos agentes públicos vinculados à UAP, para 

exercício de atribuições específicas do órgão ou ente público (armas e munições embarcadas, pouso 

em local não cadastrado pela ANAC, voo tático à baixa altura, lançamento de objetos, operação 

helocasting, embarque e desembarque em voo pairado, paraquedismo, operações sobre extensões de 

água, operação com separação reduzida entre aeronaves, carga externa, NVIS, aeromédico etc.). 

(b) Cada órgão ou ente público, por meio da referida UAP, deverá: 

(1) elaborar e implantar um programa de treinamento, segundo este Regulamento, para o 

desempenho de funções na UAP e outras disposições afins; 

(2) obter aprovação inicial e final dos treinamentos que requerem a referida aprovação, nos 

termos definidos por este Regulamento; 

(3) prover os recursos humanos, materiais e financeiros adequados para a realização dos 

treinamentos previstos neste Regulamento; e 

(4) dispor do número de instrutores adequado, segundo o programa de treinamento da UAP. 

(c) O instrutor designado para ministrar os treinamentos estabelecidos neste Regulamento é o 

responsável por registrar, em formulário próprio, que o aluno alcançou a proficiência mínima 

requerida no programa de treinamento. 

(1) O formulário devidamente assinado pelo instrutor deverá ser arquivado na pasta de registro 

individual do aluno na UAP. 

(2) Caso a UAP opte por arquivamento digital, este procedimento deverá certificar que o 

instrutor seja o responsável pelas informações lançadas. 
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(d) O programa de treinamento deverá ser compatível com o relatório de avaliação operacional ou 

com os OSD do modelo de aeronave publicados pela ANAC. 

(1) Na ausência de relatório de avaliação operacional ou de OSD da ANAC, considera-se aquele 

publicado por outra autoridade de aviação civil. 

(2) Na ausência de relatório de avaliação operacional ou de OSD publicado por autoridade de 

aviação civil, deve-se cumprir com o programa de treinamento do fabricante da aeronave ou centro 

de treinamento certificado por autoridade de aviação civil nacional ou internacional. 

(3) Na ausência dos dispositivos previstos nos parágrafos (d)(1) e (d)(2) desta seção, a UAP 

deverá definir a ementa mínima de treinamento, além de incluir os demais componentes curriculares 

do currículo de solo e de exercícios práticos estabelecidos na subparte M deste Regulamento. 

(e) A UAP deverá informar ao aluno, antes de cada treinamento, sobre os programas dos cursos e 

demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, recursos disponíveis e critérios de 

avaliação. 

(f) A UAP deve adotar metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos 

alunos, bem como organizar os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação de tal modo que 

ao final do treinamento o aluno demonstre os conhecimentos e as habilidades psicomotoras 

complexas requeridas ao exercício da função. 

(g) A UAP deverá expressar com clareza, dentro do programa de treinamento, o que é esperado 

dos alunos em relação à sua aprendizagem. 

(h) Os treinamentos estabelecidos neste Regulamento deverão assegurar sua função formativa 

durante todo o processo de aprendizagem. 

(i) É vedada à UAP a realização de treinamentos para pilotos que não estejam incumbidos da 

função pública, exceto o previsto nas seções 90.27 e/ou 90.153 deste Regulamento. 

(j) A UAP deverá manter os registros dos treinamentos de cada tripulante e de cada pessoa com 

função a bordo por um período de, no mínimo, 5 (cinco) anos. 

(k) Os treinamentos requeridos com vistas à concessão das licenças de PPA/H, PCA/H e PLA/H 

devem cumprir com os requisitos estabelecidos em regulamentos próprios e poderão compor o 

programa de treinamento da UAP. 

(1) Os treinamentos previstos neste parágrafo poderão ser realizados por aeronaves civis 

públicas e registradas segundo a seção 90.81 deste Regulamento. 

 

90.153  Regras especiais 

(a) Além das UAP, as seguintes entidades estão aptas a realizar os treinamentos, exames teóricos 

e práticos previstos neste Regulamento: 

(1) CTAC certificados conforme o RBAC nº 142; 

(2) CIAC certificados conforme o RBHA 141, ou RBAC que venha a substituí-lo; 

(3) o fabricante da aeronave; 

(4) a UAP internacional; ou 

(5) as Forças Armadas ou autoridade de investigação SIPAER. 
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(b) A UAP poderá utilizar como instrutores de solo e de voo militares das Forças Armadas ou 

pilotos em comando com comprovada experiência e qualificados nos termos do RBAC nº 61 caso 

tenha adquirido um novo modelo de aeronave ou inclua uma nova operação. 

(1) O prazo de que trata o parágrafo (b) desta seção não poderá exceder 6 (seis) meses para 

instrutores estrangeiros, contados a partir da data de início do referido treinamento. 

(c) O componente curricular CRM ou SRM, previsto neste Regulamento, poderá ser ministrado 

pelas Forças Armadas do Brasil ou por facilitador CRM, conforme norma específica da ANAC. 

(d) O componente curricular artigos perigosos, previsto neste Regulamento, poderá ser ministrado 

por instrutor credenciado pela ANAC ou por profissional de notória especialização. 

(e) Para operação e/ou treinamento NVIS, a UAP poderá utilizar instrutores (civis ou militares das 

Forças Armadas) de solo e de voo, ou piloto em comando com comprovada experiência e qualificados 

segundo este Regulamento. 

 

90.155  Aprovação inicial, final e revisões 

(a) Para obter aprovação inicial e aprovação final de um programa de treinamento ou de uma 

revisão de um programa de treinamento aprovado, a UAP deve submeter à ANAC: 

(1) uma minuta do currículo proposto ou revisado, provendo suficiente informação para uma 

avaliação preliminar do programa ou da revisão proposta; e 

(2) informações adicionais que a ANAC considere relevantes. 

(b) Se o programa de treinamento ou a revisão proposta atender a esta subparte, a ANAC 

concederá, por escrito, uma aprovação inicial autorizando a UAP a conduzir o treinamento segundo 

o programa aprovado. Após uma avaliação da eficiência do programa, a ANAC informará à UAP das 

deficiências, se houver, que devem ser corrigidas. 

(c) A ANAC concederá a aprovação final do programa ou revisão proposta se a UAP demonstrar 

que o treinamento, conduzido conforme o programa aprovado pelo parágrafo (b) desta seção, garante 

que cada pessoa que o completar satisfatoriamente está adequadamente treinada para desempenhar 

suas atribuições. 

(d) Sempre que a ANAC considerar que, para manter a adequabilidade de um programa de 

treinamento já com aprovação final são necessárias revisões no programa, a UAP deve, após ser 

notificada pela ANAC, fazer todas as modificações consideradas necessárias. Dentro do prazo de 30 

dias após receber a notificação da ANAC, a UAP pode submeter pedido de reconsideração e, nesse 

caso, a entrada em vigor das modificações ficará pendente de decisão final da ANAC. Entretanto, se 

a ANAC considerar que existe uma emergência requerendo ação urgente no interesse da segurança, 

ela pode determinar uma revisão com efetividade imediata. 

 

90.157  Currículo 

(a) A UAP deverá manter atualizados os currículos de treinamento previstos neste Regulamento. 

(b) O programa de treinamento deverá ser compatível com a função exercida pelo agente público 

na UAP. 

(c) Cada currículo deverá conter: 

(1) as instruções de solo, de voo e exercícios práticos, conforme aplicável; 
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(2) FSTD e/ou similares, em especial, FFS, PCATD, ATD, GFS, VIPT, SIT, “mockups”, 

treinadores de sistemas e procedimentos, aeronaves e/ou outros auxílios, conforme aplicável; 

(3) a descrição das manobras e dos procedimentos normais, anormais e de emergência, que 

serão executados em cada fase da instrução de voo; e 

(4) os critérios de avaliação de aprendizagem. 

(d) A carga horária de cada componente curricular deverá ser adequada a cada currículo de 

treinamento, observado o disposto no parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(e) O currículo de solo deverá ser concluído antes do início do currículo de voo ou de forma 

concomitante (“learn and do”). 

(f) O currículo de voo deverá ser concluído em até 6 (seis) meses, contados a partir da data de 

início do currículo de solo. 

(g) Este Regulamento estabelece componentes curriculares mínimos e que, portanto, deverão 

constar nos currículos de treinamento da UAP. 

(h) A UAP poderá incluir componentes curriculares complementares. 

(i) A UAP deverá realizar avaliação de aprendizagem ao final de cada currículo de treinamento 

previsto neste Regulamento. 

(j) A UAP deverá definir o nível de atuação desejável do tripulante e pessoa com função a bordo 

ao final do currículo de voo. 

(k) A avaliação de aprendizagem deverá assumir caráter educativo, viabilizando ao aluno a 

condição de analisar seu percurso e, ao instrutor e à UAP, gerenciar riscos e identificar dificuldades. 

 

90.159  Currículo de solo na modalidade de EAD 

(a) A ANAC poderá autorizar a realização do currículo de solo na modalidade de EAD. 

(b) Os componentes curriculares do currículo de solo de EAD não poderão conter uma carga 

horária inferior à definida na modalidade presencial. 

(c) O currículo de solo EAD dar-se-á por meio do cumprimento das atividades programadas e da 

realização de avaliações de aprendizagem presenciais. 

(d) O currículo de solo EAD não deverá ser uma mera transposição do curso presencial, pois o 

EAD possui características, linguagem e formato próprios, exigindo administração, estrutura, lógica, 

acompanhamento, avaliação, recursos técnicos, tecnológicos e pedagógicos condizentes com este 

formato. 

(e) Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação deverão ser organizados de tal modo 

que ao final do currículo de solo o aluno demonstre domínio dos conhecimentos requeridos no 

programa de treinamento. 

 

90.161  Programas de treinamento em FSTD 

(a) Para efeitos deste Regulamento, são dispositivos de treinamento para simulação de voo (FSTD) 

os FTD, FFS, ATD (AATD e BATD) e os PCATD. 

(b) Os FSTD, previstos no parágrafo (a) desta seção e incluídos nos programas de treinamento da 

UAP, deverão estar qualificados pela ANAC. 
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(1) A ANAC poderá autorizar a utilização de FSTD pertencente ao fabricante de aeronave, 

centros de treinamento ou empresa aérea estrangeira, desde que o treinamento da aeronave esteja 

aprovado pela autoridade de aviação civil do país certificador do FSTD. 

(2) Os demais dispositivos de treinamento poderão ser utilizados apenas para complementar o 

referido treinamento, a critério da UAP. 

(c) Os FSTD podem ser utilizados por mais de um órgão ou ente público, desde que assim 

aprovado pela ANAC e previsto nos programas de treinamento das UAP. 

(d) O uso do FSTD previsto no parágrafo (a) desta seção deverá ser compatível com o relatório de 

avaliação operacional ou com os OSD do modelo de aeronave publicados pela ANAC. 

(1) Na ausência do relatório de avaliação operacional ou de OSD da ANAC, considera-se aquele 

publicado por outra autoridade de aviação civil. 

(2) Na ausência do relatório de avaliação operacional ou de OSD publicado por autoridade de 

aviação civil, deve-se cumprir com o programa de treinamento do fabricante da aeronave ou centro 

de treinamento certificado por autoridade de aviação civil nacional ou internacional. 

(e) A utilização de FSTD estabelecida no parágrafo (a) desta seção será compulsória se: 

(1) o relatório de avaliação operacional, os OSD, o fabricante ou o centro de treinamento 

certificado por autoridade de aviação civil, segundo o parágrafo (d) desta seção, estabelecer o uso do 

FSTD como única ferramenta de treinamento para o referido modelo da aeronave; ou 

(2) no decorrer de uma das fases de aprovação final do programa de treinamento da UAP for 

constatado risco inaceitável à execução de alguma manobra e esteja devidamente justificado em 

processo administrativo. 

(f) O treinamento realizado em FSTD publicado como única ferramenta de simulação, segundo o 

parágrafo (e)(1) desta seção, deverá ser realizado, no mínimo, a cada 12 (doze) meses, observados os 

demais prazos de tolerância estabelecidos na seção 90.179 deste Regulamento. 

(g) Caso constatado risco inaceitável à execução de alguma manobra durante a fase de aprovação 

final do programa de treinamento, nos termos do parágrafo (e)(2) desta seção, a utilização de FSTD 

deverá atender aos seguintes critérios: 

(1) o primeiro treinamento no modelo da aeronave deverá ser realizado em FSTD ou de forma 

concomitante com o treinamento na própria aeronave; 

(2) o treinamento periódico deverá ser realizado, no mínimo, a cada 12 (doze) meses em FSTD 

ou, a critério da UAP, com alternância entre o treinamento realizado em FSTD e o treinamento 

realizado na própria aeronave, observados os demais prazos de tolerância estabelecidos na seção 

90.179 deste Regulamento; e 

(3) a UAP deverá estabelecer, no programa de treinamento, quais serão as manobras que 

deverão ser realizadas em aeronave e quais deverão ser realizadas nos FSTD. As manobras descritas 

no parágrafo (e)(2) deverão ser conduzidas, compulsoriamente, somente em FSTD. 

(h) O treinamento realizado em FSTD requer exame de proficiência da ANAC neste mesmo 

equipamento. 

(i) Para o treinamento realizado em FFS nível A, B, FTD, ATD e PCATD será requerida instrução 

de voo adicional na aeronave. 

 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

50/120 

 

 

90.163  Treinamentos especiais 

(a) O treinamento especial será composto por instruções, a critério da UAP. 

(b) A UAP deverá definir os componentes curriculares e carga horária mínima para cada 

treinamento especial, observado o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional e as 

disposições deste Regulamento. 

(c) Os treinamentos especiais não estarão sujeitos à aprovação da ANAC. 
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SUBPARTE M 

TREINAMENTO PARA PILOTOS 

 

TREINAMENTO INICIAL 

 

90.171  Treinamento inicial: requisitos gerais 

(a) O treinamento inicial será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo a seção 90.173 deste Regulamento; 

(2) currículo de voo, segundo a seção 90.175 deste Regulamento; 

(3) currículo de exercício prático de emergências gerais, segundo a seção 90.177 deste 

Regulamento; e 

(4) exame de proficiência técnica da ANAC, segundo a seção 90.203 deste Regulamento. 

 

90.173  Treinamento inicial: currículo de solo 

(a) O currículo de solo do treinamento inicial deve ser constituído pelos seguintes componentes 

curriculares: 

(1) doutrinamento básico da UAP, segundo o parágrafo (b) desta seção; 

(2) conhecimento teórico da aeronave (ground school), segundo o parágrafo (c) desta seção; 

(3) conhecimentos gerais, segundo o parágrafo (d) desta seção; 

(4) CRM ou SRM, conforme aplicável e segundo o parágrafo (e) desta seção; 

(5) os SOP da UAP, segundo o parágrafo (f) desta seção; e 

(6) conhecimento para operações aéreas acima do FL250 ou com velocidades superiores ao 

número de Mach 0.75, se aplicável, segundo o parágrafo (g) desta seção. 

(b) O componente curricular doutrinamento básico da UAP deverá conter: 

(1) as atribuições e responsabilidades do piloto; 

(2) o previsto no MOP da UAP; 

(3) o uso da MEL, se aplicável; 

(4) os procedimentos da UAP para liberação e localização de voos; 

(5) os procedimentos para transporte aéreo de artigos perigosos; 

(6) os procedimentos para identificação de perigos e gerenciamento de risco; 

(7) o uso de EPI; e 

(8) os procedimentos para exercício das atribuições específicas do órgão ou ente público. 

(c) O componente curricular de conhecimento teórico da aeronave (ground school) deverá conter, 

no mínimo: 

(1) o conteúdo e carga horária estabelecidas no relatório de avaliação operacional, nos OSD, 

pelo fabricante ou equivalentes, nos termos do parágrafo 90.151(d) e subparte L deste Regulamento. 
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(i) Na ausência do previsto no parágrafo (c)(1) desta seção, a UAP deverá definir a ementa 

mínima de treinamento para o componente curricular de conhecimento teórico da aeronave, 

observado o ambiente operacional da UAP e o nível de tolerabilidade do risco à segurança 

operacional. 

(d) O componente curricular de conhecimentos gerais deverá conter: 

(1) os procedimentos para se evitar e para realizar recuperação de IIMC; 

(2) o estudo das ocorrências aeronáuticas pertinentes às operações da UAP; 

(3) as notas de segurança, revisões temporárias dos manuais ou correspondente, expedidos pelo 

fabricante da aeronave, autoridade de aviação civil ou órgão de investigação de ocorrências 

aeronáuticas; 

(4) os procedimentos para recuperação de atitudes anormais e para evitar a perda de controle 

em voo; 

(5) as condições climáticas e características geográficas da área de atuação da UAP; 

(6) os conceitos teóricos de emergências gerais para realização do exercício prático requerido 

na seção 90.177 deste Regulamento; 

(7) os procedimentos para operação em tempestades, ar turbulento, gelo, granizo, nevoeiro, 

poeira, fumaça, vento forte, maresia, windshear e outras condições meteorológicas de risco, conforme 

aplicável; 

(8) os critérios para sobrevoos em presídios e penitenciárias, conforme aplicável; 

(9) os critérios para sobrevoo em aéreas de preservação ambiental, unidades de conservação ou 

similares, bem como os procedimentos para atenuação de ruídos; 

(10) os critérios especiais estabelecidos pelo órgão de controle de tráfego aéreo e fraseologia; 

(11) os regulamentos de aviação civil, normas do Departamento de Controle do Espaço Aéreo 

(DECEA) e acordos operacionais, conforme aplicável; 

(12) a navegação e o uso de facilidades para auxílio à navegação, incluindo procedimentos de 

aproximação por instrumentos, conforme aplicável; 

(13) as instruções de solo para operações RVSM ou PBN, conforme aplicável; 

(14) os princípios básicos da automação (conceito, uso, confiabilidade, nível de automação, 

gerenciamento da automação, fatores operacionais e humanos que afetam o uso correto da automação, 

etc.), conforme aplicável; 

(15) o conceito e/ou os procedimentos de prevenção para, conforme aplicável: 

(i) ressonância de solo; 

(ii) colisão com fio; 

(iii) LTE; 

(iv) rolamento dinâmico e estático; 

(v) recuperação de atitudes anormais; 

(vi) mast bumping e low G; 

(vii) vortex ring; 
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(viii) runway excursion e incursion; e 

(ix) deep stall; 

(16) os procedimentos para aproximação estabilizada; e 

(17) outras condições especiais julgadas pertinentes pela UAP. 

(e) O componente curricular CRM ou SRM deverá conter: 

(1) o treinamento em ambiente não operacional (sala de aula e/ou computer-based) e no 

ambiente operacional da UAP (FSTD e/ou aeronave); 

(2) os SOP; 

(3) os conceitos básicos do CRM: 

(i) fatores humanos na aviação; 

(ii) princípios e objetivos do CRM; 

(iii) desempenho humano e limitações; 

(iv) gerenciamento de ameaças e erros; e 

(v) identificação de perigos e gerenciamento do risco; 

(4) os fatores relacionados a cada membro da tripulação e de cada pessoa com função a bordo: 

(i) consciência da personalidade, erro humano, confiabilidade, atitudes, comportamentos, 

autoavaliação e autocrítica; 

(ii) gerenciamento do estresse; 

(iii) o controle e os efeitos da fadiga; 

(iv) assertividade, consciência situacional, aquisição e processamento da informação; e 

(v) as atribuições do piloto voando e do piloto monitorando; 

(5) os fatores relacionados à tripulação e pessoas com função a bordo: 

(i) filosofia e uso da automação; 

(ii) monitoramento e intervenção; e 

(iii) gerenciamento do tempo em situações de emergências; 

(6) os fatores relacionados a todo o pessoal envolvido na operação: 

(i) aquisição e processamento de informação; 

(ii) consciência situacional compartilhada; 

(iii) procedimentos de gerenciamento da carga de trabalho; 

(iv) procedimentos de comunicação e coordenação com todo o pessoal envolvido na 

operação (dentro e fora da cabine da aeronave); 

(v) ações de liderança, cooperação, sinergia, delegação e tomada de decisão; 

(vi) desenvolvimento da resiliência; 

(vii) efeito surpresa e gerenciamento de crise; 

(viii) diferenças culturais; e 
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(ix) cenários onde a vigilância deverá ser intensificada; 

(7) os fatores relacionados à UAP: 

(i) cultura de segurança, fatores organizacionais e relacionados ao tipo de operação da UAP; 

(ii) comunicação e coordenação efetiva com o pessoal operacional e de TASA; e 

(iii) estudos de caso; 

(8) a avaliação de habilidades não técnicas (non-technical skills); e 

(9) LOFT ou SPOT, incluindo prevenção de CFIT e LOC, conforme aplicável. 

(f) O componente curricular de SOP da UAP deverá conter a rotina operacional padronizada de 

solo e de voo da UAP, para condições normais, anormais e de emergências, com os deveres e 

atribuições para cada função desempenhada a bordo para cada modelo de aeronave. 

(g) O componente curricular de conhecimento para operações aéreas acima do FL250 ou com 

velocidades superiores ao número mach 0,75, deverá conter: 

(1) as características do voo em grandes altitudes; 

(2) as condições meteorológicas: 

(i) atmosfera; 

(ii) expansão dos gases; 

(iii) ventos e windshear; 

(iv) turbulência de ar claro (clear air turbulence); 

(v) nuvens e tempestades; e 

(vi) formação de gelo; 

(3) o planejamento de voo e navegação: 

(i) planejamento, cartas de navegação e meteorológicas; e 

(ii) auxílios à navegação; 

(4) as características fisiológicas: 

(i) respiração; 

(ii) problemas respiratórios; 

(iii) hipóxia; 

(iv) duração da consciência, em altitude, sem oxigênio suplementar; 

(v) formação de bolhas gasosas no sangue; 

(vi) os incidentes de descompressão e o fenômeno físico; e 

(vii) câmara hipobárica, conforme aplicável; 

(5) os sistemas e componentes da aeronave: 

(i) equipamento e sistema de oxigênio; 

(ii) sistema de pressurização; 

(iii) componente de grandes altitudes; e 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

55/120 

 

 

(iv) turbochargers; 

(6) os fatores de desempenho e aerodinâmico: 

(i) densidade do ar; e 

(ii) TAS; e 

(7) as emergências: 

(i) descompressão; 

(ii) falha ou mau funcionamento do turbocharger; 

(iii) formação de bolhas de vapor nas linhas de combustível – “vapor lock”; 

(iv) fogo em voo; e 

(v) voo dentro de tempestades ou turbulência severas. 

(h) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo inicial, o piloto deverá realizar avaliação 

de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido currículo. 

 

90.175  Treinamento inicial: currículo de voo 

(a) O currículo de voo do treinamento inicial será composto por instruções de voo, no modelo de 

aeronave, na função de piloto em comando ou piloto segundo em comando, segundo a subparte L 

deste Regulamento e em observância aos SOP da UAP. 

(b) O currículo de voo do treinamento inicial deverá conter, no mínimo, o conteúdo e a carga 

horária estabelecidos no relatório de avaliação operacional, nos OSD, pelo fabricante ou equivalentes, 

nos termos do parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (b), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima para cada lição/missão da instrução, observado o ambiente operacional da UAP 

e o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(c) Conforme atribuição do órgão ou ente público, regramento específico, frota, modelo de 

aeronaves, área geográfica de atuação, critérios operacionais e de segurança, a UAP poderá 

estabelecer currículos de voo complementares para preservação do desempenho da segurança 

operacional. 

(d) Ao final do treinamento inicial, o piloto deverá ter alcançado o nível de atuação atribuído para 

cada manobra e na referida função, antes da realização do exame de proficiência requerido pela 

ANAC. 

 

90.177  Treinamento inicial: currículo de exercício prático em emergências gerais 

(a) O currículo de exercício prático em emergências gerais será constituído pelas instruções 

simuladas de, conforme aplicável: 

(1) procedimentos para recuperação de IIMC; 

(2) evacuação de emergência; 

(3) extinção de fogo e controle de fumaça; 

(4) operação e uso das saídas de emergência; 
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(5) abertura e uso das escorregadeiras de evacuação; 

(6) pouso e evacuação de emergência na água em UTEPAS; 

(7) sobrevivência na selva, mar, etc.; 

(8) uso dos botes salva-vidas da aeronave e de cordas de salvamento; 

(9) uso dos coletes salva-vidas e outros equipamentos de flutuação; 

(10) uso do oxigênio para tripulantes, outras pessoas com função a bordo e passageiros; 

(11) situações apresentadas na seção de emergências do AFM ou AOM; e 

(12) outras condições, a critério da UAP. 

 

TREINAMENTO PERIÓDICO - PILOTOS 

 

90.179  Treinamento periódico: requisitos gerais 

(a) O treinamento periódico será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo a seção 90.181 deste Regulamento; e 

(2) currículo de voo, segundo a seção 90.183 deste Regulamento. 

(b) O currículo de solo do treinamento periódico, previsto na seção 90.181 deste Regulamento, 

deverá ser realizado a cada: 

(1) 24 (vinte e quatro) meses, para os componentes curriculares conhecimento teórico da 

aeronave (ground school) e SOP, previstos nos parágrafos 90.181(a)(1) e (a)(4) deste Regulamento, 

respectivamente; e 

(2) 36 (trinta e seis) meses para os demais componentes curriculares previstos na seção 90.181 

deste Regulamento. 

(c) O currículo de voo do treinamento periódico, previsto na seção 90.183 deste Regulamento, 

deverá ser realizado a cada 12 (doze) meses, contados do último voo de treinamento. 

(d) Os prazos previstos no parágrafo (b) desta seção serão contados a partir da data de início do 

mesmo componente curricular antecedente. 

(e) A ANAC poderá prorrogar os prazos dos parágrafos (b) e (c) desta seção por até 8 (oito) meses, 

desde que devidamente justificado. Vencido esse prazo, o piloto deverá realizar todo o treinamento 

inicial, previsto na seção 90.171 deste Regulamento. 

 

90.181  Treinamento periódico: currículo de solo 

(a) O currículo de solo do treinamento periódico será constituído pelos seguintes componentes 

curriculares: 

(1) conhecimento teórico da aeronave (ground school); 

(2) conhecimentos gerais, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(d) deste Regulamento; 

(3) CRM ou SRM, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(e) deste Regulamento; 

(4) os SOP da UAP, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(f) deste Regulamento; e 
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(5) o componente curricular conhecimento para operações aéreas acima do FL250 ou com 

velocidades superiores ao número mach 0.75, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(g) deste 

Regulamento, se aplicável. 

(b) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo periódico, o piloto deverá realizar 

avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido currículo. 

 

90.183  Treinamento periódico: currículo de voo 

(a) O currículo de voo do treinamento periódico será composto por instruções de voo, no modelo 

de aeronave, na função de piloto em comando ou piloto segundo em comando, segundo a subparte L 

deste Regulamento e em observância aos SOP da UAP. 

(b) O currículo de voo do treinamento periódico deverá conter, no mínimo, o conteúdo e a carga 

horária estabelecidos no relatório de avaliação operacional, nos OSD, pelo fabricante ou equivalentes, 

nos termos do parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (b), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima para cada lição/missão da instrução, observado o ambiente operacional da UAP 

e o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(c) Conforme atribuição do órgão ou ente público, regramento específico, frota, modelo de 

aeronaves, área geográfica de atuação, critérios operacionais e de segurança, a UAP poderá 

estabelecer currículos de voo complementares para preservação do desempenho da segurança 

operacional. 

(d) Ao final do treinamento periódico, o piloto deverá ter alcançado o nível de atuação atribuído 

para cada manobra e na referida função, antes da realização do exame de proficiência requerido pela 

ANAC. 

 

TREINAMENTO DE ELEVAÇÃO DE NÍVEL - PILOTOS 

 

90.185  Treinamento de elevação de nível: requisitos gerais 

(a) O treinamento de elevação de nível, na função de piloto em comando será composto pelas 

seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo a seção 90.187 deste Regulamento; e 

(2) currículo de voo, segundo a seção 90.189 deste Regulamento. 

(b) Este treinamento só poderá ser realizado se algum dos treinamentos previstos nas seções 

90.171, 90.179 ou 90.191 deste Regulamento estiver dentro do prazo de validade. 

 

90.187  Treinamento de elevação de nível: currículo de solo 

(a) O currículo de solo do treinamento de elevação de nível será constituído dos componentes 

curriculares: 

(1) conhecimento teórico da aeronave (ground school); 

(2) CRM ou SRM, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(e) deste Regulamento; e 
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(3) os SOP da UAP, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(f) deste Regulamento. 

(b) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo do treinamento de elevação de nível, o 

piloto deverá realizar avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do 

referido currículo. 

 

90.189  Treinamento de elevação de nível: currículo de voo 

(a) O currículo de voo do treinamento de elevação de nível será composto por instruções de voo, 

no modelo de aeronave, na função de piloto em comando, segundo a subparte L deste Regulamento 

e em observância aos SOP da UAP. 

(b) O currículo de voo do treinamento de elevação de nível deverá conter, no mínimo, o conteúdo 

e a carga horária estabelecidos no relatório de avaliação operacional, nos OSD, pelo fabricante ou 

equivalentes, nos termos do parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (b), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima para cada lição/missão da instrução, observado o ambiente operacional da UAP 

e o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(c) Conforme atribuição do órgão ou ente público, regramento específico, frota, modelo de 

aeronaves, área geográfica de atuação, critérios operacionais e de segurança, a UAP poderá 

estabelecer currículos de voo complementares para preservação do desempenho da segurança 

operacional. 

(d) Ao final do treinamento de elevação de nível, o piloto deverá ter alcançado o nível atribuído 

para cada manobra e na referida função. 

 

TREINAMENTO DE TRANSIÇÃO ENTRE MODELOS DE AERONAVES - PILOTOS 

 

90.191  Treinamento de transição entre modelos: requisitos gerais 

(a) O treinamento de transição, na mesma função a bordo, será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo a seção 90.193 deste Regulamento; e 

(2) currículo de voo, segundo a seção 90.195 deste Regulamento. 

(b) Este treinamento só poderá ser realizado se algum dos treinamentos previstos nas seções 

90.171, 90.179 ou 90.185 deste Regulamento estiver dentro do referido prazo de validade. 

 

90.193  Treinamento de transição entre modelos: currículo de solo 

(a) O currículo de solo do treinamento de transição será constituído pelos componentes 

curriculares: 

(1) conhecimento teórico da aeronave (ground school); e 

(2) os SOP da UAP, segundo a seção 90.157 e o parágrafo 90.173(f) deste Regulamento. 

(b) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo do treinamento de transição, o piloto 

deverá realizar avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido 

currículo. 
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90.195  Treinamento de transição entre modelos: currículo de voo 

(a) O currículo de voo do treinamento de transição será composto por instruções de voo, na mesma 

função a bordo, segundo a subparte L deste Regulamento e em observância aos SOP da UAP. 

(b) O currículo de voo do treinamento de transição deverá conter, no mínimo, o conteúdo e a carga 

horária estabelecidos no relatório de avaliação operacional, nos OSD, pelo fabricante ou equivalentes, 

nos termos do parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (b), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima para cada lição/missão da instrução, observado o ambiente operacional da UAP 

e o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(c) Conforme atribuição do órgão ou ente público, regramento específico, frota, modelo de 

aeronaves, área geográfica de atuação, critérios operacionais e de segurança, a UAP poderá 

estabelecer currículos de voo complementares para preservação do desempenho da segurança 

operacional. 

(d) Ao final do treinamento de transição, o piloto deverá ter alcançado o nível de atuação atribuído 

para cada manobra e na referida função. 

 

TREINAMENTO DE DIFERENÇAS - PILOTOS 

 

90.197  Treinamento de diferenças: requisitos gerais 

(a) O currículo de solo e/ou de voo do treinamento de diferenças deverá conter, no mínimo, o 

conteúdo e a carga horária estabelecidos pelo relatório de avaliação operacional, pelos OSD, pelo 

fabricante ou equivalentes, nos termos do parágrafo 90.151(d) deste Regulamento. 

(b) As instruções estabelecidas para o treinamento de diferenças poderão ser realizadas 

concomitantemente com os currículos dos treinamentos inicial, periódico, elevação de nível e/ou de 

transição, previstos nas seções 90.171, 90.179, 90.185 e 90.191 deste Regulamento, respectivamente. 

 

TREINAMENTO DE AMBIENTAÇÃO ENTRE UNIDADES AÉREAS PÚBLICAS – UAP 

(PILOTOS) 

 

90.199  Treinamento de ambientação entre UAP: requisitos gerais 

(a) O treinamento de ambientação será composto por instruções de solo e/ou voo para exercício 

de atribuições específicas do órgão ou ente público, a critério da nova UAP. 

(b) As referidas instruções terão por base o comparativo entre os componentes curriculares dos 

programas de treinamento das UAP envolvidas. 

(c) O treinamento de ambientação ao piloto não estará sujeito às aprovações e procedimentos 

previstos na seção 90.155 deste Regulamento; no entanto, deve ser aprovado pelo gestor da UAP. 

 

EXPERIÊNCIA OPERACIONAL SOB SUPERVISÃO PARA PILOTO EM COMANDO 
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90.201  Experiência operacional sob supervisão para piloto em comando 

(a) A experiência operacional consiste em voos, no cumprimento das missões do órgão ou ente 

público, nos quais o piloto estará sob supervisão de um instrutor de voo da UAP, com vistas à 

consolidação das habilidades e conhecimentos para o exercício da função de piloto em comando na 

UAP. 

(b) A UAP deverá definir os componentes curriculares e a carga horária mínima de experiência 

operacional para cada modelo de aeronave e ambiente operacional específico do órgão ou ente 

público, observado o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(c) Após a conclusão da experiência operacional, o piloto sob supervisão deverá ser submetido à 

avaliação da UAP, que irá deliberar sobre a proficiência requerida para o exercício da função de piloto 

em comando nas operações aéreas da UAP. 

(d) A experiência operacional deverá ser realizada após a realização do: 

(1) treinamento inicial para piloto em comando, segundo a seção 90.171 deste Regulamento; 

(2) treinamento de elevação de nível, segundo a seção 90.185 deste Regulamento; ou 

(3) treinamento de transição de piloto em comando, segundo a seção 90.191 deste Regulamento. 

(e) Caso a UAP realize operações aéreas sob IFR, RVSM, PBN ou NVIS, a experiência 

operacional deverá incluir voos nas referidas condições. 

(f) A experiência operacional sob supervisão para exercício da função de piloto em comando da 

UAP, prevista nesta seção, não estará sujeita às aprovações da ANAC; no entanto, deve ser aprovada 

pelo gestor da UAP. 

 

EXAME DE PROFICIÊNCIA DA ANAC 

 

90.203  Exames de proficiência da ANAC 

(a) O exame de proficiência da ANAC é a avaliação teórica e prática para verificação dos 

conhecimentos teóricos e das habilidades psicomotoras complexas inerentes à atuação de um piloto 

ou comissário de voo. 

(b) O exame de proficiência da ANAC deverá ser conduzido por função a bordo e em cada modelo 

de aeronave, por servidor designado ou examinador credenciado pela ANAC, em conformidade com 

a regulamentação específica da ANAC. 

(c) Os examinadores credenciados pela ANAC, segundo o parágrafo (b) desta seção, poderão 

realizar os exames de proficiência de pilotos ou comissários de voo de outras UAP, nos termos do 

seu credenciamento. 

(d) Os treinamentos previstos neste Regulamento, conduzidos em FSTD, segundo a seção 90.161 

deste Regulamento, requerem exame de proficiência no próprio FSTD. 

  

SUBPARTE N 

TREINAMENTO PARA OPERADOR AEROTÁTICO 
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90.211  Requisitos gerais 

(a) O programa de treinamento para operador aerotático, previsto nesta seção, não estará sujeito 

às aprovações da ANAC; no entanto, deve ser aprovado pelo gestor da UAP. 

(b) Para exercer a mesma função em outra UAP, o operador aerotático deverá realizar o 

treinamento de ambientação, a critério da nova UAP. 

(1) O treinamento de ambientação para operador aerotático terá por base o comparativo entre 

os componentes curriculares dos programas de treinamento das UAP envolvidas. 

(c) O treinamento inicial para operadores aerotáticos será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (d) desta seção; 

(2) currículo de exercício prático, segundo o parágrafo (e) desta seção; e 

(3) avaliação teórica e/ou prática da UAP, segundo esta subparte. 

(d) O currículo de solo do treinamento inicial será constituído de, no mínimo, os seguintes 

componentes curriculares: 

(1) fisiologia de voo; 

(2) atribuições e responsabilidades do operador aerotático; 

(3) legislação e/ou regulamentação aplicável à função, incluído este Regulamento; 

(4) o MOP da UAP; 

(5) SGSO, incluindo gerenciamento do risco e identificação dos perigos; 

(6) os SOP da UAP; 

(7) procedimentos para cabine estéril (sterile cockpit procedures); 

(8) uso apropriado do checklist; 

(9) cenários onde a vigilância deve ser intensificada; 

(10) CRM; 

(11) procedimentos para transporte aéreo de artigos perigosos; 

(12) procedimento para transporte, porte e uso de armas e munições embarcadas, se aplicável; 

(13) uso de EPI; 

(14) cuidados especiais para embarque e desembarque de passageiros, enfermos, objetos, 

animais, presos, etc., conforme aplicável; 

(15) procedimentos para uso dos cintos de segurança e outros acessórios de amarração; 

(16) estudo das ocorrências aeronáuticas pertinentes às operações da UAP; 

(17) características e particularidades de cada modelo de aeronave utilizado pela UAP; 

(18) conceitos básicos de desempenho da aeronave, incluindo peso e balanceamento; 

(19) critérios de segurança dentro e ao redor da aeronave; 

(20) procedimentos de pré-voo das aeronaves; 

(21) procedimentos para reabastecimento da aeronave; 

(22) procedimentos para uso de EPU; 
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(23) procedimentos para guarda e segurança da aeronave; 

(24) procedimentos para segurança da aeronave durante o procedimento de acionamento do 

motor; 

(25) procedimentos e cuidados especiais para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo 

com restrição a pouso ou decolagem; 

(26) procedimento para transporte, porte e uso de armas e munições embarcadas, se aplicável; 

(27) uso de equipamentos operacionais embarcados, tais como equipamentos táticos e de 

resgate, conforme aplicável; 

(28) riscos associados a objetos soltos na cabine; 

(29) procedimentos para evitar colisão com fio; 

(30) procedimentos de emergência, incluindo fogo; 

(31) procedimentos para comunicação em condições de emergência; 

(32) evacuação de emergência; 

(33) localização e uso dos equipamentos de emergência/sobrevivência das aeronaves; 

(34) procedimentos para corte dos motores da aeronave, caso ocorra incapacitação do piloto em 

comando e do piloto segundo em comando; 

(35) procedimentos para uso do ELT, caso ocorra incapacitação do piloto em comando e do 

piloto segundo em comando; 

(36) procedimentos para evitar o FOD; 

(37) características geográficas e meteorologia; 

(38) noções básicas de navegação aérea; 

(39) sobrevivência na selva e/ou mar, conforme aplicável; 

(40) uso de colete salva-vidas e outros equipamentos, conforme aplicável; 

(41) o treinamento em NVIS previsto na seção 90.265 deste Regulamento, se aplicável; 

(42) táticas específicas da operação, tais como: rapel, guincho, tiro embarcado, McGuire, puçá, 

fast rope, resgate, etc., conforme aplicável; 

(43) briefing ao passageiro; e 

(44) outras condições, a critério da UAP. 

(e) O currículo de exercício prático será constituído de, no mínimo, instruções simuladas de: 

(1) evacuação de emergência; 

(2) extinção de fogo e controle de fumaça; 

(3) operação e uso das saídas de emergência; 

(4) procedimentos para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo com restrição a pouso 

ou decolagem, conforme aplicável; 

(5) abertura e uso das escorregadeiras de evacuação, conforme aplicável; 

(6) pouso e evacuação de emergência na água em UTEPAS, conforme aplicável; 
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(7) sobrevivência na selva, mar, etc., conforme aplicável; 

(8) uso dos botes salva-vidas da aeronave e de cordas de salvamento, conforme aplicável; 

(9) uso dos coletes salva-vidas e outros equipamentos de flutuação, conforme aplicável; 

(10) uso do oxigênio para tripulantes, outras pessoas com função a bordo e passageiros, 

conforme aplicável; 

(11) o treinamento previsto na subparte R deste Regulamento, se aplicável; e 

(12) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(f) Ao final das instruções do currículo de solo e dos exercícios práticos previstos nesta seção, o 

operador aerotático deverá realizar avaliação teórica e/ou prática pela UAP. 

(g) A avaliação teórica e/ou prática para operador aerotático da UAP deverá: 

(1) ser realizada no modelo de aeronave em que serão desempenhadas as operações aéreas da 

UAP; 

(2) ser realizada no formato definido pela UAP; e 

(3) ser registrada em formulário próprio e arquivado na pasta individual do operador aerotático. 

(h) A UAP deverá definir a carga horária mínima para cada componente curricular e para os 

exercícios práticos, observado o ambiente operacional da UAP e o nível de tolerabilidade do risco à 

segurança operacional. 

(i) Conforme atribuição específica da UAP, os currículos de treinamento poderão ser 

complementados com instruções de solo e de voo, exercícios práticos ou outros procedimentos 

julgados pertinentes pelo órgão ou ente público. 

(j) O treinamento periódico de operador aerotático deverá ser realizado com frequência definida 

pela UAP, não podendo ultrapassar o intervalo de 36 (trinta e seis) meses. 
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SUBPARTE O 

TREINAMENTO PARA OPERADOR DE SUPORTE MÉDICO 

 

90.221  Requisitos gerais 

(a) O programa de treinamento para exercício da função de operador de suporte médico, previsto 

nesta seção, não estará sujeito às aprovações da ANAC; no entanto, deve ser aprovado pelo gestor da 

UAP. 

(b) Para exercício da função de operador de suporte médico em outra UAP, o agente deverá realizar 

o treinamento de ambientação, a critério da nova UAP. 

(1) O treinamento de ambientação para operador de suporte médico terá por base o comparativo 

entre os componentes curriculares dos programas de treinamento das UAP envolvidas. 

(c) O treinamento inicial para operador de suporte médico será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (d) desta seção; 

(2) currículo de exercício prático, segundo o parágrafo (e) desta seção; e 

(3) avaliação teórica e/ou prática da UAP, segundo esta seção. 

(d) O currículo de solo do treinamento inicial será constituído de, no mínimo, os seguintes 

componentes curriculares: 

(1) fisiologia de voo; 

(2) atribuições e responsabilidades do operador de suporte médico; 

(3) legislação e/ou regulamentação aplicável à função, incluído este Regulamento; 

(4) o previsto no MOP da UAP; 

(5) SGSO, incluindo gerenciamento do risco e identificação dos perigos; 

(6) os SOP da UAP; 

(7) procedimentos para cabine estéril (sterile cockpit procedures); 

(8) uso apropriado do checklist; 

(9) cenários onde a vigilância deverá ser intensificada; 

(10) CRM; 

(11) procedimentos para transporte aéreo de artigos perigosos; 

(12) uso de EPI; 

(13) cuidados especiais para embarque e desembarque de pacientes, objetos, animais, conforme 

aplicável; 

(14) procedimentos para uso dos cintos de segurança e outros acessórios de amarração; 

(15) estudo das ocorrências aeronáuticas pertinentes às operações da UAP; 

(16) características e particularidades de cada modelo de aeronave utilizado pela UAP; 

(17) conceitos básicos de desempenho da aeronave, incluindo peso e balanceamento; 

(18) critérios de segurança dentro e ao redor da aeronave; 

(19) procedimentos de pré-voo das aeronaves; 
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(20) procedimentos para reabastecimento da aeronave; 

(21) procedimentos para guarda e segurança da aeronave; 

(22) procedimentos para segurança da aeronave durante o acionamento do motor; 

(23) procedimentos e cuidados especiais para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo 

com restrição a pouso ou decolagem; 

(24) uso dos equipamentos médicos embarcados; 

(25) procedimentos para higienização da aeronave; 

(26) riscos associados a objetos soltos na cabine; 

(27) patógenos transmitidos pelo sangue, controle de risco biológico e infecção, incluindo 

prevenção e controle de doenças infecciosas; 

(28) procedimentos para evitar colisão com fio; 

(29) procedimentos de emergência, incluindo fogo; 

(30) procedimentos para comunicação em condições de emergência; 

(31) evacuação de emergência; 

(32) localização e uso dos equipamentos de emergência/sobrevivência das aeronaves; 

(33) procedimentos para corte dos motores da aeronave, caso ocorra incapacitação do piloto em 

comando e do piloto segundo em comando; 

(34) procedimentos para uso do ELT, caso ocorra incapacitação do piloto em comando e do 

piloto segundo em comando; 

(35) procedimentos para evitar o FOD; 

(36) características geográficas e meteorologia; 

(37) noções básicas de navegação aérea; 

(38) sobrevivência na selva e/ou mar, conforme aplicável; 

(39) uso de colete salva-vidas e outros equipamentos, conforme aplicável; 

(40) cumprir com o treinamento previsto na subparte R deste Regulamento, se aplicável; 

(41) táticas específicas da operação, tais como rapel, guincho, McGuire, etc., conforme 

aplicável; 

(42) briefing ao passageiro; e 

(43) outras condições, a critério da UAP. 

(e) O currículo de exercício prático será constituído de instruções simuladas de: 

(1) embarque e desembarque do paciente; 

(2) evacuação de emergência; 

(3) extinção de fogo e controle de fumaça; 

(4) operação e uso das saídas de emergência; 

(5) procedimentos para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo com restrição a pouso 

ou decolagem, conforme aplicável; 
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(6) abertura e uso das escorregadeiras de evacuação, conforme aplicável; 

(7) pouso e evacuação de emergência na água em UTEPAS, conforme aplicável; 

(8) sobrevivência na selva, mar, etc., conforme aplicável; 

(9) uso dos botes salva-vidas da aeronave e de cordas de salvamento, conforme aplicável; 

(10) uso dos coletes salva-vidas e outros equipamentos de flutuação, conforme aplicável; 

(11) uso do oxigênio para tripulantes, outras pessoas com função a bordo e passageiros, 

conforme aplicável; 

(12) cumprir com o treinamento previsto na subparte R deste Regulamento, se aplicável; e 

(13) outros procedimentos julgados pertinentes pela UAP para cumprimento de suas atribuições 

legais. 

(f) Ao final das instruções do currículo de solo e dos exercícios práticos previstos nesta seção, o 

operador de suporte médico deverá realizar avaliação teórica e/ou prática pela UAP. 

(g) A avaliação teórica e/ou prática para operador de suporte médico da UAP deverá: 

(1) ser realizada no modelo de aeronave na qual serão desempenhadas as operações aéreas da 

UAP; 

(2) ser realizada no formato definido pela UAP; e 

(3) ser registrada em formulário próprio e arquivado na pasta individual do operador de suporte 

médico. 

(h) A UAP deverá definir a carga horária mínima para cada componente curricular e para os 

exercícios práticos, observado o ambiente operacional da UAP e o nível de tolerabilidade do risco à 

segurança operacional. 

(i) Conforme atribuição específica da UAP, os currículos de treinamento poderão ser 

complementados com instruções de solo e de voo, exercícios práticos ou outros procedimentos 

julgados pertinentes pelo órgão ou ente público. 

(j) O treinamento periódico de operador de suporte médico deverá ser realizado com frequência 

definida pela UAP, não podendo ultrapassar o intervalo de 36 (trinta e seis) meses. 
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SUBPARTE P 

TREINAMENTO PARA COMISSÁRIO DE VOO 

 

90.231  Requisitos gerais 

(a) O programa de treinamento para comissário de voo deverá ser aprovado pela ANAC, nos 

termos da seção 90.155 deste Regulamento. 

(b) Para exercer a função de comissário de voo em outra UAP, o agente público deverá realizar o 

treinamento de ambientação, a critério da nova UAP. 

(1) O treinamento de ambientação para comissário de voo terá por base o comparativo entre os 

componentes curriculares dos programas de treinamento das UAP envolvidas. 

 

90.233  Treinamento inicial 

(a) O treinamento inicial para comissários de voo será composto das seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (b) desta seção; 

(2) currículo de exercício prático, segundo o parágrafo (c) desta seção; e 

(3) exame de proficiência técnica da ANAC, segundo a seção 90.203 deste Regulamento. 

(b) O currículo de solo do treinamento inicial será constituído dos componentes curriculares: 

(1) fisiologia de voo; 

(2) atribuições e responsabilidades do comissário de voo; 

(3) atribuições e responsabilidades do piloto em comando; 

(4) legislação e/ou regulamentação aplicável à função, incluído este Regulamento; 

(5) conhecimento teórico da aeronave (ground school); 

(6) o previsto no MOP da UAP; 

(7) SGSO, incluindo gerenciamento do risco e identificação dos perigos; 

(8) os SOP da UAP; 

(9) briefing ao passageiro; 

(10) procedimentos para segurança dos passageiros que requerem cuidados especiais, tais como 

enfermos, incapazes, etc.; 

(11) procedimentos especiais e de segurança para transporte de presos; 

(12) procedimentos para cabine estéril (sterile cockpit procedures); 

(13) uso apropriado do checklist; 

(14) cenários onde a vigilância deve ser intensificada; 

(15) CRM; 

(16) procedimentos para transporte aéreo de artigos perigosos; 

(17) uso de EPI; 

(18) orientação e controle dos passageiros; 
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(19) cuidados especiais para embarque e desembarque de passageiros, enfermos, objetos e 

animais, conforme aplicável; 

(20) procedimentos para uso dos cintos de segurança e outros acessórios de amarração; 

(21) estudo das ocorrências aeronáuticas pertinentes às operações da UAP; 

(22) características e particularidades de cada modelo de aeronave empregado pela UAP; 

(23) conceitos básicos de desempenho da aeronave, incluindo peso e balanceamento; 

(24) critérios de segurança dentro e ao redor da aeronave; 

(25) procedimentos de pré-voo das aeronaves; 

(26) procedimentos para reabastecimento da aeronave; 

(27) procedimentos para uso de EPU; 

(28) procedimentos para guarda e segurança da aeronave; 

(29) procedimentos para segurança da aeronave durante o procedimento de acionamento do 

motor; 

(30) utilização apropriada dos equipamentos elétricos, das galleys, controles de 

condicionamento e de ventilação da cabine dos passageiros; 

(31) procedimento para transporte, porte e uso de armas e munições embarcadas, se aplicável; 

(32) uso de equipamentos operacionais embarcados, tais como equipamentos táticos e de 

resgate, conforme aplicável; 

(33) riscos associados a objetos soltos na cabine; 

(34) procedimentos de emergência, incluindo fogo; 

(35) procedimentos para comunicação em condições de emergência; 

(36) pouso e evacuação de emergência; 

(37) localização e uso dos equipamentos de emergência/sobrevivências das aeronaves; 

(38) procedimentos para evitar o FOD; 

(39) noções básicas de navegação aérea; 

(40) sobrevivência na selva e/ou mar, conforme aplicável; 

(41) uso de colete salva-vidas e outros equipamentos, conforme aplicável; 

(42) outros procedimentos requeridos pelo fabricante da aeronave e/ou pela autoridade primária 

de certificação; e 

(43) outras condições, a critério da UAP. 

(c) O currículo de exercício prático será constituído de instruções simuladas de: 

(1) evacuação de emergência; 

(2) operação e uso das saídas de emergência; 

(3) abertura e uso das escorregadeiras de evacuação, conforme aplicável; 

(4) primeiros socorros; 

(5) extinção de fogo e controle de fumaça; 
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(6) procedimentos para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo com restrição a pouso 

ou decolagem, conforme aplicável; 

(7) pouso e evacuação de emergência na água em UTEPAS, conforme aplicável; 

(8) sobrevivência na selva, mar, etc., conforme aplicável; 

(9) uso dos botes salva-vidas da aeronave e de cordas de salvamento, conforme aplicável; 

(10) uso dos coletes salva-vidas e outros equipamentos de flutuação, conforme aplicável; 

(11) uso do oxigênio para tripulantes, outras pessoas com função a bordo e passageiros, 

conforme aplicável; 

(12) outros procedimentos requeridos pelo fabricante da aeronave e/ou pela autoridade primária 

de certificação; e 

(13) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(d) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo inicial, o comissário de voo deverá realizar 

avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido currículo. 

(e) Ao final do treinamento de exercício prático, o comissário de voo deverá realizar o exame de 

proficiência requerido pela ANAC. 

(f) O currículo de solo e de exercícios práticos do treinamento inicial para comissários de voo 

deverá conter, no mínimo, a carga horária estabelecida pelo fabricante da aeronave.  

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (f), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima da instrução, observado o ambiente operacional da UAP e o nível de 

tolerabilidade do risco à segurança operacional. 

(g) Conforme atribuição específica da UAP, os currículos de treinamento poderão ser 

complementados com instruções de solo e de voo, exercícios práticos ou outros procedimentos 

julgados pertinentes pelo órgão ou ente público. 

 

90.235  Treinamento periódico 

(a) O treinamento periódico será composto das seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (b) desta seção; 

(2) currículo de exercício prático, segundo o parágrafo (c) desta seção; e 

(3) exame de proficiência técnica da ANAC, segundo a seção 90.203 deste Regulamento. 

(b) O currículo de solo do treinamento periódico será constituído dos componentes curriculares: 

(1) conhecimento teórico da aeronave (ground school); 

(2) o previsto no MOP da UAP; 

(3) SGSO, incluindo gerenciamento do risco e identificação dos perigos; 

(4) os SOP da UAP; 

(5) procedimentos para segurança dos passageiros que requerem cuidados especiais; 

(6) procedimentos especiais e de segurança para transporte de presos; 
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(7) procedimentos para cabine estéril (sterile cockpit procedures); 

(8) uso apropriado do checklist; 

(9) CRM; 

(10) procedimentos para transporte aéreo de artigos perigosos; 

(11) cuidados especiais para embarque e desembarque de passageiros, enfermos, objetos, 

animais, conforme aplicável; 

(12) procedimentos para uso dos cintos de segurança e outros acessórios de amarração; 

(13) estudo das ocorrências aeronáuticas pertinentes às operações da UAP; 

(14) características e particularidades de cada modelo de aeronave empregado pela UAP; 

(15) procedimento para transporte, porte e uso de armas e munições embarcadas, se aplicável; 

(16) procedimentos de emergência, incluindo fogo; 

(17) procedimentos para comunicação em condições de emergência; 

(18) pouso e evacuação de emergência; 

(19) uso dos equipamentos de emergência/sobrevivências das aeronaves; 

(20) uso de colete salva-vidas e outros equipamentos, conforme aplicável; 

(21) outros procedimentos requeridos pelo fabricante da aeronave e/ou pela autoridade primária 

de certificação; e 

(22) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(c) O currículo de exercício prático do treinamento periódico será constituído dos componentes 

curriculares: 

(1) evacuação de emergência; 

(2) operação e uso das saídas de emergência; 

(3) abertura e uso das escorregadeiras de evacuação, conforme aplicável; 

(4) primeiros socorros; 

(5) extinção de fogo e controle de fumaça; 

(6) procedimentos para pouso em área não cadastrada ou em aeródromo com restrição a pouso 

ou decolagem, conforme aplicável; 

(7) pouso e evacuação de emergência na água em UTEPAS, conforme aplicável; 

(8) sobrevivência na selva, mar, etc., conforme aplicável; 

(9) uso dos botes salva-vidas da aeronave e de cordas de salvamento, conforme aplicável; 

(10) uso dos coletes salva-vidas e outros equipamentos de flutuação, conforme aplicável; 

(11) uso do oxigênio para tripulantes, outras pessoas com função a bordo e passageiros, 

conforme aplicável; 

(12) outros procedimentos requeridos pelo fabricante da aeronave e/ou pela autoridade primária 

de certificação; e 

(13) outros procedimentos, a critério da UAP. 
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(d) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo periódico, o comissário de voo deverá 

realizar avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido 

currículo. 

(e) Ao final do treinamento de exercício prático, o comissário de voo deverá realizar o exame de 

proficiência requerido pela ANAC. 

(f) O treinamento periódico para comissário de voo deverá ser realizado a cada: 

(1) 24 (vinte e quatro) meses para o currículo de exercício prático, segundo o parágrafo (c) desta 

seção; e 

(2) 36 (trinta e seis) meses para o currículo de solo, segundo o parágrafo (b) desta seção. 

(g) O currículo de solo e de exercícios práticos do treinamento periódico para comissários de voo 

deverá conter, no mínimo, a carga horária estabelecida pelo fabricante da aeronave.  

(1) Na ausência do previsto neste parágrafo (g), a UAP deverá definir a ementa curricular e a 

carga horária mínima da instrução, observado o ambiente operacional da UAP e o nível de 

tolerabilidade do risco à segurança operacional. 
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SUBPARTE Q 

TREINAMENTO PARA INSTRUTOR 

 

90.241  Treinamento de instrutor: requisitos gerais 

(a) Os programas de treinamento para instrutor de solo e instrutor de voo (em aeronave e em FSTD) 

da UAP estarão sujeitos às aprovações da ANAC e os procedimentos previstos na seção 90.155 deste 

Regulamento. 

(b) Os programas de treinamento dos profissionais da UAP que irão ministrar instruções para os 

treinamentos especiais não estarão sujeitos à aprovação da ANAC. 

(c) Não obstante o previsto na seção 90.253 deste Regulamento, no tocante ao exame de 

observação de instrutor a cada 24 (vinte e quatro) meses, é facultada à UAP a realização do 

treinamento periódico para instrutores. 

(1) A carga horária, os componentes curriculares e os exercícios práticos do treinamento 

periódico de instrutor deverão ser definidos pela UAP, observado o nível de tolerabilidade do risco 

para exercício da função de instrutor. 

(d) Conforme atribuição específica da UAP, os currículos de treinamento poderão ser 

complementados com instruções de solo e de voo, exercícios práticos ou outros procedimentos 

julgados pertinentes pelo órgão ou ente público. 

(e) O instrutor de voo em aeronave e em FSTD poderá ministrar instrução prática de voo em até 

dois modelos de aeronaves. 

(f) A ANAC poderá expedir a habilitação relativa à operação de INVA/H, segundo o RBAC nº 61, 

desde que o programa de treinamento da UAP esteja aprovado pela ANAC e contenha os 

componentes curriculares, manobras e carga horária estabelecidos em regramento específico da 

ANAC. 

 

TREINAMENTO INICIAL DE INSTRUTOR 

 

90.243  Treinamento inicial para instrutor: requisitos gerais 

(a) O treinamento inicial para instrutor será composto pelas seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo a seção 90.245 deste Regulamento; 

(2) currículo de voo, segundo a seção 90.247 deste Regulamento; e 

(3) exame de observação para exercício da função de instrutor, segundo a seção 90.253 deste 

Regulamento. 

 

90.245  Treinamento inicial para instrutor: currículo de solo 

(a) O currículo de solo do treinamento inicial de instrutor será composto por, no mínimo, 40 

(quarenta) horas/aula. 

(b) O currículo de solo do treinamento inicial para instrutor deverá ser constituído dos seguintes 

componentes curriculares: 

(1) as atribuições e responsabilidades do instrutor; 
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(2) os princípios fundamentais do processo ensino-aprendizagem; 

(3) o processo de ensino-aprendizagem dos indivíduos; 

(4) os métodos e processo de ensino; 

(5) a filosofia de treinamento; 

(6) as técnicas aplicadas à instrução; 

(7) a avaliação do aluno; 

(8) o desenvolvimento do programa de treinamento; 

(9) o desempenho e limitações humanas relacionadas à instrução em voo; 

(10) os perigos associados a falhas e/ou mau funcionamento dos sistemas durante as instruções 

de voo realizadas em aeronave; 

(11) o registro e controle documental dos treinamentos; 

(12) as metas e objetivos; 

(13) o plano de aula; 

(14) o programa de treinamento da UAP; 

(15) o planejamento do programa de treinamento da UAP; 

(16) a comunicação interpessoal; 

(17) as técnicas de questionamento; 

(18) o auxílio/material instrucional; 

(19) o briefing e debriefing; 

(20) as particularidades instrucionais na cabine de pilotagem; 

(21) as características individuais do aluno; 

(22) as características individuais do instrutor; 

(23) a relação entre instrutor e aluno; 

(24) a avaliação de aprendizagem; 

(25) a gestão de ameaças, riscos e erros durante a instrução; 

(26) os SOP; 

(27) o SGSO aplicado à função de instrutor; e 

(28) os métodos aprovados, rotinas e limitações para a realização dos procedimentos normais, 

anormais e de emergência no modelo de aeronave na qual irá ministrar instrução, conforme aplicável. 

(c) Ao final das instruções teóricas do currículo de solo do treinamento inicial, o instrutor deverá 

realizar avaliação de aprendizagem em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido 

currículo. 

 

90.247  Treinamento inicial para instrutor de voo em aeronave ou em FSTD: currículo de voo 

(a) O currículo de voo do treinamento inicial será composto por, no mínimo, 10 (dez) horas de voo 

e deve incluir, no mínimo, as seguintes instruções práticas: 
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(1) as medidas de segurança para situações de emergência que possam ocorrer durante a 

instrução; 

(2) os riscos associados a medidas de segurança impróprias ou intempestivas durante a 

instrução; 

(3) os procedimentos e manobras normais, anormais e de emergências a partir do assento do 

instrutor de voo na cabine de pilotagem, com vistas a assegurar a competência para conduzir a referida 

instrução; 

(4) as habilidades e atitudes específicas para a função de instrutor de voo, especialmente na área 

sobre a qual irá ministrar instrução; 

(5) o CRM e gerenciamento de ameaças e erros; 

(6) a aderência ao programa de treinamento e à padronização de execução das manobras; 

(7) a aderência aos SOP da UAP; 

(8) a instrução de voo noturno, se aplicável; 

(9) a instrução de voo IFR, se aplicável; 

(10) as manobras de voo, táticas e técnicas operacionais empregadas pela UAP em sua missão 

institucional; e 

(11) a instrução de voo NVIS, se aplicável. 

(b) Os procedimentos previstos no parágrafo (a) desta seção podem ser realizados, no todo ou em 

parte, em aeronave ou em FSTD. 

(c) A instrução de voo deverá cumprir os procedimentos e padrões de execução das manobras 

estabelecidos no programa de treinamento da UAP aprovado pela ANAC. 

(d) Os instrutores de voo em FSTD deverão apresentar as habilidades requeridas nesta seção para 

manipulação do referido FSTD, na estação da cabine de pilotagem reservada para exercício da função 

de instrutor. 

(e) Ao final do treinamento inicial, o instrutor deverá ter alcançado o nível de atuação, atribuído 

para cada manobra, na referida função e no modelo de aeronave no qual irá ministrar instrução, antes 

da realização do exame de observação requerido pela ANAC. 

(f) Ao final do treinamento inicial, o instrutor deverá realizar o exame de observação no modelo 

de aeronave, segundo a seção 90.253 deste Regulamento. 

 

TREINAMENTO DE TRANSIÇÃO - INSTRUTOR 

 

90.249  Treinamento de transição para instrutor de voo 

(a) Para ministrar o currículo de voo em outro modelo de aeronave da UAP, o instrutor de voo 

deverá cumprir com o treinamento de transição, segundo esta subparte. 

(b) O treinamento de transição para instrutor de voo será composto pelo currículo de voo, segundo 

esta seção. 

(c) O currículo de voo para o treinamento de transição de instrutor será composto por, no mínimo, 

3 (três) horas de voo no modelo de aeronave em que irá ministrar instrução. 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

75/120 

 

 

(d) A realização do treinamento de transição de instrutor de voo está condicionada à conclusão do 

treinamento inicial de instrutor previsto neste Regulamento. 

(e) O treinamento de transição para instrutor de voo de UAP será composto das seguintes 

instruções práticas, no referido modelo de aeronave na qual irá ministrar instrução: 

(1) as medidas de segurança para situações de emergência que possam ocorrer durante a 

instrução; 

(2) os riscos associados a medidas de segurança impróprias ou intempestivas durante a 

instrução; 

(3) os procedimentos e manobras normais, anormais e de emergências a partir do assento do 

instrutor de voo na cabine de pilotagem; 

(4) as habilidades e atitudes específicas para a função de instrutor de voo, especialmente na área 

sobre a qual irá ministrar instrução; 

(5) o CRM e gerenciamento de ameaças e erros; 

(6) a aderência ao programa de treinamento e a padronização de execução das manobras; 

(7) a aderência aos SOP da UAP; 

(8) a instrução de voo noturno, se aplicável; 

(9) a instrução de voo IFR, se aplicável; e 

(10) particularidades instrucionais para o voo NVIS, se aplicável. 

(f) Os procedimentos previstos no parágrafo (e) desta seção podem ser realizados, no todo ou em 

parte, em aeronave ou em FSTD. 

(g) A instrução de voo deverá cumprir com os procedimentos e padrões de execução das manobras 

estabelecidos no programa de treinamento da UAP aprovado pela ANAC. 

(h) Ao final do referido treinamento de transição, o instrutor deverá ter alcançado o nível de 

atuação, atribuído para cada manobra e na referida função de instrutor de voo no modelo de aeronave 

no qual irá ministrar instrução, antes da realização do exame de observação requerido pela ANAC. 

(i) Ao final do treinamento de transição, o instrutor deverá realizar o exame de observação no 

modelo de aeronave, segundo a seção 90.253 deste Regulamento. 

 

TREINAMENTO DE AMBIENTAÇÃO - INSTRUTOR 

 

90.251  Treinamento de ambientação para instrutor 

(a) Para exercer uma mesma função em outra UAP, o instrutor deverá realizar o treinamento de 

ambientação de instrutor, a critério da nova UAP. 

(1) O treinamento de ambientação para instrutor terá por base o comparativo entre os 

componentes curriculares dos programas de treinamento das UAP envolvidas. 

(b) A UAP deverá definir os componentes curriculares, as manobras e a carga horária mínima para 

o treinamento de ambientação para instrutores de voo, observado o nível de tolerabilidade do risco à 

segurança operacional. 
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EXAME DE OBSERVAÇÃO PARA INSTRUTOR DE VOO DA UAP 

 

90.253  Exame de observação para exercício da função de instrutor de voo 

(a) O exame de observação de instrutor de voo em aeronave ou em FSTD é a avaliação teórica e 

prática para verificação dos conhecimentos teóricos e das habilidades psicomotoras complexas 

inerentes à função de instrutor. 

(b) O exame de observação de instrutor de voo deverá ser conduzido a cada 24 (vinte e quatro) 

meses, na função de instrutor de voo em aeronave ou em FSTD, no assento da cabine de pilotagem 

designado para o instrutor de voo, por servidor designado pela ANAC ou examinador credenciado 

pela ANAC, em conformidade com a regulamentação específica da ANAC. 

(c) Os examinadores credenciados pela ANAC para uma determinada UAP, segundo o parágrafo 

(b) desta seção, poderão realizar os exames de observação de instrutores vinculados a outras UAP, 

nos termos do seu credenciamento. 

(d) Os treinamentos previstos neste Regulamento, conduzidos em FSTD, segundo a seção 90.161, 

requerem exame de observação de instrutor neste mesmo equipamento. 
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SUBPARTE R 

SISTEMA DE IMAGEM DE VISÃO NOTURNA (NVIS) 

 

90.261  Requisitos gerais 

(a) O NVIS é composto por: 

(1) NVG e respectivos acessórios; 

(2) iluminação interna e externa da aeronave compatível para operação NVIS; 

(3) aeronaves, componentes e disposição dos instrumentos adaptados e adequados para a 

operação NVIS; 

(4) RADALT ou HTAWS; 

(5) treinamento e avaliação; e 

(6) manutenção do NVG, aeronave e equipamentos para garantia da aeronavegabilidade 

continuada. 

(b) As operações aéreas NVIS deverão ser realizadas sob VFR e em VMC. 

(c) Os procedimentos para operação aérea NVIS da UAP deverão estar previstos no respectivo 

MOP. 

(d) A rotina operacional para voo NVIS da UAP deverá estar prevista nos respectivos SOP. 

(e) Para operação aérea NVIS, a aeronave deverá estar equipada com, no mínimo, os seguintes 

equipamentos em funcionamento: 

(1) bússola; 

(2) luzes anticolisão; 

(3) relógio; 

(4) transponder; 

(5) farol de pouso; 

(6) luzes de posição; 

(7) conjunto de luzes internas e externas adequado à utilização de NVG; 

(8) VHF para radiocomunicação bilateral; 

(9) instrumentos de navegação apropriados; 

(10) sistema elétrico da aeronave compatível com os instrumentos e equipamentos NVIS; 

(11) RADALT ou HTAWS; e 

(12) outros instrumentos e equipamentos requeridos para o voo VFR noturno previsto no RBHA 

91 ou RBAC que venha a substituí-lo. 

(f) O NVIS deverá estar em conformidade com os dados técnicos aprovados pela ANAC. 

 

90.263  Requisitos operacionais 

(a) As operações aéreas NVIS devem ser realizadas no período compreendido entre 60 minutos 

após o pôr do sol e 60 minutos antes do nascer do sol. 
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(1) Para os fins deste Regulamento entende-se como horário do pôr e nascer do sol, aquele 

estabelecido na Publicação de Informação Aeronáutica – AIP BRASIL expedida pelo DECEA. 

(2) Caso as localidades de pouso e decolagem não disponham dos horários previstos na AIP 

BRASIL, o piloto deverá utilizar os horários de pôr e nascer do sol do aeródromo mais próximo que 

disponha de tal informação. 

(b) São requisitos para operação NVIS abaixo de 500 pés AGL: 

(1) gerenciamento do risco para casos de falha ou mau funcionamento do NVG, de maneira a 

garantir que a operação ocorra dentro do NADSO; 

(2) aeronave equipada com duplo comando acessível ao piloto em comando e ao piloto segundo 

em comando; 

(3) tripulação e outras pessoas com função a bordo capacitadas para retornar imediatamente ao 

voo noturno não assistido por NVG; 

(4) tripulação e outras pessoas com função a bordo com experiência em operação aérea NVIS, 

segundo a UAP; e 

(5) disposição expressa da referida operação no MOP e nos SOP. 

(c) O MOP da UAP e os SOP deverão dispor sobre: 

(1) os procedimentos e as atribuições dos tripulantes e das outras pessoas com função a bordo; 

e 

(2) CRM para as condições normais, anormais e de emergências previstas nesta subparte. 

(d) A UAP deverá realizar o gerenciamento de risco para operação aérea NVIS. 

(e) Em situações de inviabilidade de cumprimento dos requisitos mínimos de visibilidade e altura 

para o voo VFR noturno, o piloto em comando deverá: 

(1) alterar a trajetória de voo para evitar as áreas de visibilidade reduzida; 

(2) retornar para as condições de voo visual noturno não assistido por NVG ou IFR; e 

(3) pousar assim que possível. 

(f) O piloto em comando deverá realizar, durante o pré-voo e o pós-voo, os seguintes 

procedimentos: 

(1) checagem dos equipamentos; 

(2) inspeção da aeronave e do equipamento NVG, incluído respectivo armazenamento; e 

(3) verificação dos registros de manutenção e dos itens da MEL. 

 

90.265  Treinamento NVIS 

(a) Esta seção estabelece os requisitos dos programas de treinamento para operação aérea NVIS. 

(b) O programa de treinamento para operação aérea NVIS não estará sujeito às aprovações da 

ANAC; no entanto, deve ser aprovado pela UAP. 

(c) O programa de treinamento NVIS deverá estar compatível com o manual do fabricante do 

NVG, da aeronave e seus acessórios. 

(d) O treinamento inicial NVIS será composto pelas seguintes etapas: 
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(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (e) desta seção; 

(2) currículo de exercício prático de ambientação na aeronave, segundo o parágrafo (f) desta 

seção; 

(3) currículo de voo, segundo o parágrafo (g) desta seção; e 

(4) avaliação teórica e prática da UAP, segundo esta seção. 

(e) O currículo de solo do treinamento inicial NVIS será constituído dos componentes curriculares: 

(1) fatores aeromédicos relacionados ao uso do NVG; 

(2) gerenciamento da fadiga; 

(3) meteorologia e procedimentos para operação condições atmosféricas desfavoráveis; 

(4) fatores ambientais de influência em operações aéreas NVIS, tais como: fumaça, sombra, 

neblina, poeira, umidade, fases da Lua, etc.; 

(5) preparação, manutenção, inspeções, cuidados e procedimentos para o NVIS; 

(6) preparação, inspeções e procedimentos da aeronave; 

(7) operações normais, anormais e de emergência do NVIS; 

(8) desempenho dos NVG e interpretação de cenário; 

(9) manutenção preventiva do NVG; 

(10) princípios de funcionamento do NVG; 

(11) CRM em operações aéreas NVIS; 

(12) análise, mitigação e gerenciamento de riscos nas operações aéreas NVIS; 

(13) planejamento de voo para operações NVIS, incluindo interpretação noturna de terreno; 

(14) os SOP e o MOP aplicados às operações NVIS; 

(15) limitações da aeronave em operações NVIS; e 

(16) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(f) O currículo de exercício prático de ambientação na aeronave será constituído de instruções a 

bordo da aeronave no solo (nacele) e deve ser realizado antes do currículo de voo. 

(g) O currículo de voo do treinamento inicial NVIS deverá ser composto por instruções práticas 

de: 

(1) planejamento tático da missão; 

(2) inspeção pré-voo e uso dos sistemas internos e externos de iluminação; 

(3) preparação e operação do NVG dos demais equipamentos NVIS; 

(4) técnicas de pilotagem com a utilização de NVG nas fases de voo, incluindo decolagem, 

subida, descida e pouso; 

(5) operações normais, anormais e de emergência com NVG; 

(6) procedimentos em falha de um ou mais tubos de intensificação de imagem e mau 

funcionamento do NVG (ex.: chicken wire, etc.); 

(7) gerenciamento de riscos em operação NVIS; 
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(8) rotina de verificações prévias; 

(9) vigilância do espaço aéreo; 

(10) técnicas de prevenção de colisão com fios; 

(11) voo pairado dentro e fora do efeito solo; 

(12) prática da navegação por contato; 

(13) procedimentos de gestão de combustível; 

(14) reabastecimento da aeronave; 

(15) decolagem, manobras e aproximação VMC; 

(16) pouso e decolagem em terreno inclinado e área não cadastrada ou em aeródromo com 

restrição a pouso ou decolagem; 

(17) resposta a emergências; 

(18) procedimentos para recuperação de IIMC e de visibilidade deteriorada, incluindo, no 

mínimo: 

(i) procedimentos de manobra de retorno (turn back), para pousos de precaução ou transição 

para um voo não assistido por NVG; 

(ii) procedimentos de decolagem ou pouso com perda inadvertida de visibilidade; e 

(iii) procedimentos para retorno ao voo VMC, caso ocorra a IIMC; 

(19) navegação; 

(20) preparação da aeronave para operações NVIS; 

(21) procedimentos normais e de emergência, incluindo falhas no NVIS e na aeronave; 

(22) procedimentos de transição das operações NVIS; e 

(23) voo a baixa altura, se aplicável. 

(h) Ao final das instruções do currículo de solo e de voo previstos nesta seção, o tripulante e outras 

pessoas com função a bordo deverão realizar avaliação teórica e prática, conforme definido pela UAP, 

incluindo: 

(1) procedimentos normais, anormais e de emergência em operações NVIS; 

(2) voo pairado, táxi e procedimentos de transição; 

(3) decolagem e navegação NVIS; 

(4) operações em áreas não cadastradas ou em aeródromos com restrição a pouso ou decolagem, 

quando possuírem iluminação inadequada; 

(5) procedimentos de emergência e de falhas do NVG; 

(6) procedimento de voo em condições de visibilidade deterioradas e com perda de referências 

visuais, durante a decolagem e o pouso; 

(7) procedimentos para retorno ao voo em VMC, caso ocorra a IIMC; 

(8) procedimentos para evitar colisão com fios e obstáculos; 

(9) aspectos meteorológicos; 
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(10) planejamento de voo NVIS; 

(11) procedimentos previstos no MOP, nos SOP e na legislação e/ou regulamentação em vigor; 

(12) manobras de voo NVIS; 

(13) procedimentos de transição de/para operações com NVG; 

(14) CRM para operações NVIS; e 

(15) outros assuntos a critério da UAP. 

(i) A avaliação prática deverá incluir uma carga horária mínima de 1 (uma) hora de voo e ser 

realizada no modelo de aeronave a ser utilizada para a operação NVIS. 

(j) As avaliações teórica e prática para operações NVIS deverão ser realizadas em até 2 (dois) 

meses, contados da conclusão do referido currículo e registradas e arquivadas na pasta individual do 

tripulante na UAP, assim como nas de outras pessoas com função a bordo. 

(k) As avaliações teórica e prática para operações NVIS da UAP deverão ser realizadas por 

instrutores ou pilotos em comando com comprovada experiência e qualificados nos termos deste 

Regulamento. 

(l) A UAP deverá definir a carga horária para cada componente curricular, observadas as 

atribuições específicas do órgão ou ente público e o nível de tolerabilidade do risco à segurança 

operacional. 

(m) Os currículos de treinamento poderão ser complementados com instruções de solo e de voo, 

exercícios práticos ou outros procedimentos vinculados às atribuições específicas do órgão ou ente 

público. 

(n) O treinamento periódico NVIS deverá ser realizado a cada 12 (doze) meses. 

(1) A ANAC poderá prorrogar o prazo por até 8 (oito) meses, desde que devidamente 

justificado. Vencido esse prazo, o piloto deverá realizar todo o treinamento inicial, previsto no 

parágrafo (d) desta seção. 

(o) A carga horária, componentes curriculares e exercícios práticos do treinamento periódico 

deverão ser definidos pela UAP, observado o nível de tolerabilidade do risco. 

(p) O piloto em comando e o piloto segundo em comando deverão cumprir com os requisitos de 

experiência previstos na seção 90.23 ou 90.25, conforme aplicável. 

(1) Vencido o prazo de experiência recente o piloto deverá realizar o treinamento periódico 

NVIS. 

 

90.267  Aeronavegabilidade continuada NVIS 

(a) As aeronaves devem cumprir com os requisitos de aeronavegabilidade para operação aérea 

NVIS segundo o RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-lo, e os demais regramentos aplicáveis. 

(b) Os procedimentos para aeronavegabilidade continuada devem conter manutenções, inspeções 

e registros nos elementos do equipamento NVIS, em especial: 

(1) nos NVG; 

(2) na iluminação NVIS; 

(3) no capacete e fixações do NVG, conforme aplicável; 
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(4) no hardware, conforme aplicável; e 

(5) nos equipamentos adicionais. 

(c) Os critérios de aeronavegabilidade dos equipamentos listados no parágrafo (b) desta seção 

devem cumprir com o programa de manutenção recomendado pelo fabricante do NVG e pela ANAC, 

conforme aplicável. 

(d) Cada NVG deverá ser mantido, armazenado e inspecionado antes da operação NVG, conforme 

as exigências e os procedimentos definidos pelo fabricante do equipamento. 

(e) A UAP deverá cumprir com as ICA desenvolvidas pelo fabricante do NVG. 

(f) A manutenção dos sistemas de iluminação da aeronave deverá ser realizada a cada 24 (vinte e 

quatro) meses, salvo na ocorrência de degradação dos sistemas de iluminação da aeronave, que 

deverão ser identificados e corrigidos imediatamente. 

(g) O NVG e os tubos intensificadores de imagem deverão ser compatíveis com o sistema NVIS 

aeronáutico e identificados por número de série pelo fabricante. 

(h) Os dispositivos de fixação do NVG, aprovados pelo fabricante, deverão garantir mãos livres 

para a manipulação dos controles de voo da aeronave e equipamentos operacionais. 

(i) O programa de manutenção deverá conter métodos de avaliação de compatibilidade da 

introdução de novos equipamentos e de reparos que possam afetar a segurança da operação NVIS. 

(j) A UAP deve manter os registros de manutenção dos elementos NVIS em local acessível ao 

pessoal envolvido na operação aérea NVIS e para fiscalização da ANAC. 

 

90.269  Registro de horas de voo NVIS 

(a) As horas de voo realizadas em operações NVIS devem ser registradas:  

(1) na função de piloto em comando ou de piloto segundo em comando; e 

(2) como operações aéreas NVIS, podendo ser contabilizadas como horas de voo sob VFR 

noturno e registradas sob a sigla “NVIS/VFR noturno”. 

(b) A UAP poderá realizar a comprovação de horas de voo em operações aéreas NVIS por meio 

de declaração de comprovação de horas, assinada pelo gestor da UAP, segundo a subparte D deste 

Regulamento. 

(c) As horas de voo NVIS devem ser registradas no diário de bordo como voo VFR noturno e 

constar em campo específico como operação aérea NVIS (NVIS/VFR noturno). 
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SUBPARTE S 

ARTIGOS PERIGOSOS E PRODUTOS CONTROLADOS EMBARCADOS 

 

90.281  Requisitos gerais para transporte de artigos perigosos ou produtos controlados 

(a) O transporte de artigos perigosos ou produtos controlados realizados nas operações especiais 

de aviação pública somente poderá ser conduzido sob condições excepcionais, conforme estabelecido 

na seção 90.283 deste Regulamento, ou submetendo-se ao estabelecido no RBAC nº 175. 

(b) Para a realização do transporte de artigos perigosos em aeronaves pressurizadas, a UAP deverá 

adotar medidas mitigadoras adicionais ao previsto nesta subparte ou submeter-se ao estabelecido no 

RBAC nº 175 para manutenção do nível de desempenho de segurança operacional. 

 

90.283  Condições excepcionais para transporte de artigos perigosos específicos pela UAP 

(a) Em condições excepcionais e desde que atendidas as disposições desta seção, a UAP poderá 

realizar o transporte dos seguintes artigos perigosos e produtos controlados: 

(1) latas de spray incapacitante, gás lacrimogêneos e similares; 

(2) QAV ou AVGAS; 

(3) alguns medicamentos imprescindíveis às operações aeromédicas; 

(4) material biológico e/ou infectante; 

(5) sinalizadores; 

(6) armas e munições segundo a subparte T deste Regulamento; 

(7) materiais explosivos, detonadores, cordão de detonação, fusível de segurança e de ignição 

utilizados com o propósito de salvar vidas ou operações especiais; 

(8) artifício de sinalização pirotécnica; 

(9) cilindros de gás; 

(10) baterias de íon lítio (UN 3480) e lítio metálico (UN 3090) desde que sob aprovação da 

ANAC, conforme norma específica; e 

(11) outros artigos perigosos ou produtos controlados desde que autorizados pela ANAC. 

(b) Os artigos perigosos elencados abaixo não estão sujeitos aos requisitos desta subparte, desde 

que protegidos contra curto-circuito e contra ativação não intencional: 

(1) baterias elétricas não listadas de forma específica na lista de artigos perigosos do RBAC nº 

175, tais como bateria alcalina-manganês, de zinco-carbono e de níquel-cádmio; 

(2) baterias de níquel-hidreto metálico; 

(3) Baterias de íon lítio, contidas em equipamento e Baterias de íon lítio, embaladas em 

equipamento (UN 3481); e 

(4) Baterias de lítio metálico, contidas em equipamento e Baterias de lítio metálico, embaladas 

em equipamento (UN 3091). 

(c) O requisito inicial para realização do transporte de artigos perigosos e produtos controlados é 

que o controle do risco inerente à operação, incluso a proteção das aeronaves, tripulação, outras 

pessoas com função a bordo, passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 
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(d) O transporte dos artigos perigosos descritos no parágrafo (a) desta seção poderá ser realizado 

desde que: 

(1) o transporte seja estritamente necessário ao cumprimento da operação especial pública e 

sem prejuízo à referida missão; 

(2) a UAP tenha realizado uma avaliação do risco operacional antes do voo, para o 

dimensionamento da tolerabilidade, mitigação e/ou cancelamento da referida operação; 

(3) a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam treinadas para este tipo de 

operação segundo a seção 90.285 deste Regulamento; 

(4) somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(5) seja realizada em território nacional; 

(6) a tripulação e outras pessoas com função a bordo tenham recebido todas as informações 

necessárias sobre as características e manuseio dos produtos transportados; 

(7) antes da decolagem, o piloto em comando, ou tripulantes (ou pessoas com função a bordo) 

por ele designado, tenham inspecionado as condições de armazenamento dos artigos perigosos a fim 

de garantir a segurança; 

(8) sempre que houver troca de tripulação ou de pessoas com função a bordo e enquanto os 

artigos perigosos estiverem a bordo, a nova tripulação e as novas pessoas com função a bordo devem 

ser informada dos artigos que estão sendo transportados; 

(9) a tripulação e os envolvidos na operação utilizem os EPIs necessários à preservação da 

segurança do profissional; 

(10) a operação seja realizada em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; 

(11) a UAP disponha de um PRE para ocorrências com artigos perigosos; 

(12) a operação seja previamente coordenada e autorizada pelo piloto em comando; 

(13) a tripulação e as demais pessoas com função a bordo tenham ciência do que será 

transportado e acompanhem o seu acondicionamento na aeronave; 

(14) o manuseio dos cilindros de gás seja conduzido por pessoa qualificada; 

(15) não obstante o previsto na subparte W deste Regulamento, as bombas de efeito moral e 

congêneres, tais como bombas de fumaça e sprays incapacitantes sejam transportados dentro de 

caixas fortes e resistentes ao fogo e contenham: 

(i) indicação de explosivo, se aplicável; e 

(ii) indicação de tóxico para o transporte de sprays incapacitantes e espargidores; 

(16) as latas de spray incapacitante, gás lacrimogênio e similares sejam transportados sob os 

seguintes critérios: 

(i) acondicionados dentro de recipiente vedado, apropriado e identificado para o transporte; 

(ii) a inserção ou retirada destas latas de dentro do recipiente deverá ser realizada fora da 

aeronave; e 

(iii) apenas em situações de emergência, o piloto em comando poderá autorizar o porte 

pessoal destes equipamentos. Neste caso, a UAP deverá dispor de SOP; 

(17) QAV, AVGAS ou qualquer combustível seja transportado em recipiente apropriado; 
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(18) os medicamentos, além dos presentes no kit de primeiros socorros, sejam transportados 

sob a responsabilidade de um profissional qualificado da área médica ou dentro de recipiente 

apropriado e corretamente identificado; 

(19) os sinalizadores que não estiverem em uso sejam acondicionados dentro de caixas 

resistentes ao fogo e com indicação de material explosivo;  

(20) os materiais explosivos estejam acondicionados dentro de recipientes apropriados e 

identificados para transporte de explosivos, tais como caixas de aço. Além disso, deverão estar sob a 

supervisão de pelo menos um profissional qualificado para manipular explosivos; 

(21) as baterias derramáveis sejam: 

(i) transportadas em embalagens rígidas, resistentes, a prova de vazamento e impermeáveis 

ao fluido da bateria; 

(ii) protegidas contra queda e/ou tombamento; 

(iii) cercadas por material absorvente capaz de reter os líquidos contidos na bateria; e 

(iv) identificadas como material corrosivo e com o indicativo do lado que deverá ficar 

voltado para cima; 

(22) a quantidade máxima de armas e munições a serem transportadas na aeronave se submeta 

à legislação federal e/ou regulamentação de operação do órgão ou ente responsável; 

(23) as bombas de efeito moral e congêneres sejam transportadas somente se garantido que 

estes dispositivos estejam protegidos contra ativação acidental; 

(24) observados os critérios de segregação entre os artigos perigosos; 

(25) os agentes públicos que lidam com os artigos perigosos sejam capacitados para este tipo 

de atividade segundo a seção 90.285 deste Regulamento; 

(26) a UAP garanta que as embalagens são compatíveis com a substância a ser transportada, 

em especial quanto a sua corrosividade, permeabilidade, envelhecimento prematuro e fragilidade; 

(27) os artigos biológicos e infectantes observem o disposto em norma específica, conforme 

aplicável; 

(28) atendidos os requisitos da legislação e/ou regulamentação complementar, caso aplicável; 

e 

(29) cumpridos outros procedimentos de segurança a critério da UAP. 

(e) É responsabilidade do piloto em comando ou tripulante (ou pessoa com função a bordo) por 

ele designado, a inspeção do quantitativo de artigos perigosos ou produtos controlados embarcados e 

a compatibilidade desse numerário com os limites permitidos no regramento vigente. 

(f) Independentemente do disposto nesta seção, o piloto em comando poderá vetar o transporte de 

qualquer artigo perigoso e produto controlado, de forma motivada, para preservação da segurança de 

voo e de terceiros. 

(g) Um volume ou sobrembalagem contendo artigo perigoso não poderá ser carregado em uma 

aeronave a menos que este tenha sido inspecionado imediatamente antes de ser carregado e esteja 

livre de evidências de vazamentos ou danos. 

(h) Os artigos perigosos transportados em operações aéreas de helicóptero com carga externa 

deverão cumprir com o disposto na seção 90.383 deste Regulamento. 
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90.285  Treinamento em artigos perigosos 

(a) O treinamento em artigos perigosos deverá ser estabelecido de acordo com a estrutura e 

complexidade das operações da UAP, bem como ser proporcional ao envolvimento do profissional 

no referido transporte. 

(b) O treinamento de artigos perigosos deverá ser parte integrante do programa de treinamento da 

UAP. 

(c) O programa de treinamento de artigos perigosos estará sujeito à aprovação da ANAC; no 

entanto, o programa não precisa ser enviado para análise da ANAC e será considerado aprovado desde 

que obedeça ao disposto nesta subparte e em norma específica da ANAC. 

(d) O currículo de solo do treinamento de artigos perigosos deverá conter, no mínimo, os 

componentes curriculares: 

(1) conceitos gerais para o transporte seguro de artigos perigosos e produtos controlados; 

(2) regramentos aplicáveis ao transporte de artigos perigosos; 

(3) gerenciamento de risco relativo à operação com cargas classificadas como artigo perigoso; 

(4) os procedimentos previstos no MOP e nos SOP da UAP; 

(5) limitações e critérios de segurança; 

(6) classificação dos artigos perigosos; 

(7) embalagem, uso, etiquetagem, marcação e documentação, conforme aplicável; 

(8) procedimentos de aceitação para transporte de artigos perigosos pela UAP, conforme 

aplicável; 

(9) reconhecimento de artigos perigosos não declarados; 

(10) procedimentos de armazenagem, carregamento, acondicionamento e uso; 

(11) atribuições de cada tripulante e profissional envolvido; 

(12) procedimentos de emergência e PRE; e 

(13) outros assuntos a critério da UAP. 

(e) Ao final das instruções previstas nesta seção, o profissional deverá realizar avaliação teórica, 

no âmbito da UAP. 

(f) A avaliação teórica do treinamento em artigos perigosos da UAP deverá: 

(1) ser realizada em até 2 (dois) meses, contados da conclusão do referido treinamento; 

(2) ser realizada no formato definido pela UAP; e 

(3) ser registrada em formulário próprio e arquivada na pasta individual do aluno. 

(g) A UAP deverá definir a carga horária mínima para cada componente curricular, observado o 

ambiente operacional da UAP, o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional e a(s) 

classe(s) dos artigos perigosos transportados. 

(h) Conforme atribuição específica da UAP, os currículos de treinamento poderão ser 

complementados com instruções julgadas pertinentes pelo órgão ou ente público. 
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(i) O treinamento periódico em artigos perigosos deverá ser realizado a cada 24 (vinte e quatro) 

meses. 

(j) A carga horária dos componentes curriculares do treinamento periódico em artigos perigosos 

deverá ser definida pela UAP, observado o nível de tolerabilidade do risco para exercício da 

respectiva função. 

(k) O profissional que irá ministrar o treinamento de artigos perigosos deve atender ao parágrafo 

90.153(d) deste Regulamento. 

(l) Os diversos profissionais envolvidos na operação de artigos perigosos da UAP poderão realizar 

o treinamento estabelecido nesta seção de forma concomitante. 

 

90.287  Ocorrências aeronáuticas e emergências envolvendo o transporte de artigos perigosos 

(a) Em situações anormais e de emergência envolvendo o transporte de artigos perigosos, tais 

como fogo e vazamento, a tripulação e as demais pessoas com função a bordo deverão: 

(1) executar os procedimentos previstos no AFM ou AOM, SOP e/ou MOP; e 

(2) considerar a possibilidade de pousar assim que praticável, uma vez que eventos desta 

natureza poderão ser controlados mais facilmente em solo. 

(b) Em situação extrema onde o pouso não seja possível, o piloto em comando poderá considerar 

a possibilidade de alijamento de emergência dos artigos perigosos estabelecidos na seção 90.283 deste 

Regulamento, desde que o risco à segurança de propriedade e de terceiros seja mitigado pela 

tripulação e demais pessoas com função a bordo. 

(c) Caso ocorra vazamento do combustível transportado, a tripulação e as demais pessoas com 

função a bordo deverão adotar os procedimentos para tentar conter o referido vazamento utilizando-

se dos materiais absorventes disponíveis, tais como papel e algodão. 

(d) Caso ocorra vazamento de fluidos de baterias ou de materiais corrosivos, a tripulação e as 

demais pessoas com função a bordo deverão evitar contato com o referido fluido e requisitar ajuda 

de profissionais qualificados para descontaminar a área afetada após o pouso. 

(e) A UAP deverá encaminhar à ANAC, no prazo de 30 (trinta) dias, um relatório completo sobre 

a ocorrência ou emergência envolvendo algum artigo perigoso na aeronave, ou fora dela. 

(f) O piloto em comando deverá reportar no diário de bordo qualquer ocorrência envolvendo 

artigos perigosos e, se aplicável, adotar os procedimentos de inspeção e manutenção nas aeronaves 

e/ou componentes. 

(g) Nos casos de ocorrências com artigos perigosos, compete à UAP: 

(1) informar o operador aeroportuário do aeródromo sobre a presença de artigos perigosos e 

suas classes ou divisões de risco, para que serviços de emergência em solo estejam preparados quanto 

aos riscos associados ao artigo perigoso transportado em uma eventual ocorrência aeronáutica 

(incidente, acidente, etc.); 

(2) comunicar as demais autoridades competentes; 

(3) comunicar a autoridade policial atuante no aeródromo, nos casos de transporte de armas e 

munições, se aplicável; 

(4) acionar o PRE; 

(5) notificar a ANAC sobre a ocorrência com artigos perigosos; e 
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(6) executar outros procedimentos julgados pertinentes pela UAP. 

(h) Nos casos de emergência em voo com aeronaves que transportam artigos perigosos, compete 

ao piloto em comando: 

(1) adotar os procedimentos de segurança pertinentes; 

(2) cumprir com os SOP definidos pela UAP; 

(3) declarar emergência ao serviço de controle de tráfego aéreo do DECEA, assim que possível; 

(4) informar o serviço de controle de tráfego aéreo do DECEA, assim que possível, sobre o 

carregamento do artigo perigoso e sua classe ou divisão de risco; 

(5) sempre que possível, informar o operador aeroportuário, no caso de aeródromo cadastrado 

pela ANAC, sobre a presença de artigos perigosos e suas classes ou divisões de risco, para que 

serviços de emergência em solo estejam preparados quanto aos riscos associados ao artigo perigoso 

transportado numa eventual ocorrência aeronáutica; e 

(6) sempre que possível, adotar os procedimentos necessários para que os armamentos estejam 

devidamente protegidos e que as armas de porte individual estejam guarnecidas. 
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SUBPARTE T 

ARMAS E MUNIÇÕES EMBARCADAS 

 

90.291  Armas e munições 

(a) Para efeitos deste Regulamento, são armas: 

(1) revólveres; 

(2) pistolas; 

(3) espingardas; 

(4) carabinas; 

(5) fuzis; 

(6) armas de dardos; 

(7) armas de choque; 

(8) armas de lançamento de eletrodo energizado (ALEE), também denominadas armas de 

eletrochoque, ou armas de incapacitação neuromuscular; 

(9) sprays incapacitantes; e 

(10) outras definidas em regramentos próprios. 

(b) Estão incluídos como munição: 

(1) cartuchos e projéteis de armas; 

(2) bombas de gás, fumaça, atordoantes e similares; 

(3) cartuchos de espingarda; 

(4) munição de rifles e armas de mão; 

(5) dardos; 

(6) munição de borracha; 

(7) bombas de efeito moral; e 

(8) outras definidas em regramentos próprios. 

 

90.293  Requisitos gerais para transporte e porte de armas e munições embarcadas em 

aeronaves públicas 

(a) No transporte ou porte de armas e munições embarcadas, o órgão ou ente público deverá 

realizar o gerenciamento do risco de tal modo que os riscos à aeronave, aos tripulantes, às outras 

pessoas com função a bordo, aos passageiros, às pessoas e às propriedades em solo encontrem-se 

dentro do NADSO. 

(b) A quantidade máxima de armas e munições a serem transportadas na aeronave deverá se 

submeter à legislação federal e/ou regulamentação de operação do órgão ou ente responsável. 

(c) É responsabilidade do piloto em comando da aeronave a inspeção do quantitativo de armas e 

munições embarcadas e a compatibilidade dessa quantidade com os limites permitidos no regramento 

vigente. 
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(d) Antes da decolagem, o piloto em comando, pessoalmente ou por intermédio de tripulante (ou 

outra pessoa com função a bordo) por ele designado, deverá inspecionar as condições de 

armazenamento das armas e munições a fim de garantir a segurança. 

(e) O piloto em comando da aeronave poderá vetar o transporte ou porte de armas ou munições, 

de forma motivada, para preservação da segurança de voo. 

(f) Os passageiros que pretendam transportar ou portar armamentos e munições, tais como agentes 

públicos e que não sejam qualificados como operadores aerotáticos, piloto em comando ou piloto 

segundo em comando, deverão cumprir integralmente os procedimentos previstos no parágrafo (h) 

desta seção. 

(g) É de responsabilidade do piloto em comando da aeronave, pessoalmente ou por intermédio de 

tripulante por ele designado, e do operador aerotático, a verificação de segurança, orientação e 

fiscalização quanto ao acondicionamento das armas e munições embarcadas por todos os ocupantes 

da aeronave, conforme a respectiva tabela: 

Armas ou munições Condição de acondicionamento 

Pistolas semiautomáticas Em coldre próprio para cada modelo. 

Rifles semiautomáticos, 

carabinas, espingardas 

automáticas, espingardas de 

ação deslizante, rifle de 

ferrolho e rifle automático e 

similares. 

Em recipiente próprio, no compartimento de carga da aeronave, ou 

na bandoleira, no porte por agente público. Para todas as armas 

citadas, as partes funcionais do armamento deverão estar para 

frente e com o gatilho solto, a trava de segurança ativada, quando 

possível o carregador municiado e alojado na arma, não sendo 

permitida munição na câmara. 

Revólver 

Cilindro carregado com munição, arma em um coldre seguro que 

previna disparos acidentais e trava de segurança ativada, quando 

possível. Se transportadas no compartimento de carga da aeronave, 

deverão estar acondicionadas em recipientes próprios. 

Armas de Lançamento de 

Eletrodo Energizado 

(ALEE) 

Recipiente próprio contra ativação acidental no compartimento de 

carga da aeronave ou no coldre no porte por agente público, 

vedada a retirada da arma do coldre durante as fases de voo. 

Sprays incapacitantes Recipiente resistente e próprio contra ativação acidental. 

Bombas de efeito moral e 

congêneres 
Recipiente resistente e próprio contra ativação acidental. 

 

(h) O transporte ou porte de armas e munições embarcadas e realizados por órgãos ou entes da 

administração pública que não se enquadrem na seção 90.295 deste Regulamento deverão observar 

os seguintes procedimentos: 

(1) as armas deverão ser transportadas desmuniciadas ou em conformidade com os 

procedimentos previstos no MOP da UAP; 

(2) as armas e munições deverão ser transportadas em compartimentos de carga ou outra área 

apropriada e segura; e 

(3) bombas de efeito moral e congêneres, tais como bombas de fumaça e sprays incapacitantes 

deverão ser transportadas dentro de caixas fortes e resistentes ao fogo ou de outra forma definido pela 

UAP para manutenção da segurança desta operação. 

(i) Os membros da tripulação e outras pessoas com função a bordo que estiverem armados terão 

acesso autorizado à ARS dos aeroportos, desde que: 
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(1) devidamente identificados; 

(2) estiverem a serviço do órgão ou ente público; 

(3) o embarque seja compulsoriamente realizado em aeronaves civis públicas dos órgãos ou 

entes públicos segundo este Regulamento; 

(4) o embarque seja autorizado pelo piloto em comando da aeronave civil pública; e 

(5) atenda as demais disposições e procedimentos estabelecidos em legislação e/ou 

regulamentação específica. 

 

90.295  Uso de armas e munições embarcadas (tiro embarcado) 

(a) Para uso de armas e munições embarcadas (tiro embarcado) o órgão ou ente público deverá 

realizar o gerenciamento do risco de tal modo que os riscos à aeronave, aos tripulantes, às outras 

pessoas com função a bordo, aos passageiros, às pessoas e propriedades em solo encontrem-se dentro 

do NADSO, estabelecido na matriz de risco para a segurança operacional. 

(b) O uso de armas e munições a bordo de aeronaves civis públicas, incluindo, mas não se 

limitando ao tiro embarcado e lançamento de munições realizados por órgãos e entes públicos, com 

a devida atribuição legal, deverá observar os seguintes procedimentos: 

(1) a realização de disparos, tais como tiro embarcado ou lançamento de munição de dentro do 

helicóptero, só poderá ser efetuada quando: 

(i) previamente coordenado com o piloto em comando da aeronave; 

(ii) em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; e 

(iii) a tripulação e as outras pessoas com função a bordo estiverem devidamente treinadas 

para esta operação nos termos delineados pela UAP; 

(2) o atirador deverá utilizar os EPIs necessários à sua segurança; e 

(3) as armas longas utilizadas para disparos de dentro da aeronave deverão dispor de coletores 

ou defletores para as cápsulas de munição. 

(i) Na ausência dos coletores ou defletores, a UAP deverá dispor os procedimentos de 

segurança no SOP a fim de garantir que as cápsulas e munições não atinjam a tripulação, outras 

pessoas com função a bordo, aeronave ou passageiros em voo.  
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SUBPARTE U 

POUSO OU DECOLAGEM EM LOCAL NÃO CADASTRADO PELA ANAC 

 

90.301  Requisitos gerais para pouso ou decolagem em local não cadastrado pela ANAC 

(a) Para os fins deste Regulamento, considera-se local não cadastrado pela ANAC: 

(1) o local que não possui cadastro da ANAC; 

(2) qualquer local em território ou mar territorial brasileiro utilizado para pouso e/ou decolagem 

para atendimento da missão aérea pública; e 

(3) qualquer local em território ou mar territorial brasileiro, dedicado à exposição estática da 

aeronave visando atender eventos programados. 

(b) As operações especiais de aviação pública com aviões deverão ser realizadas em aeródromos 

cadastrados pela ANAC, salvo se o pouso ou decolagem em local não cadastrado for estritamente 

necessário ao cumprimento da referida operação especial de aviação pública. 

(c) O requisito inicial para realização do pouso ou decolagem em local não cadastrado pela ANAC 

é que o controle do risco inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, outras 

pessoas com função a bordo, passageiros e terceiros, esteja dentro no NADSO. 

(d) Independentemente das disposições desta seção, o piloto em comando da aeronave poderá 

recusar qualquer operação aérea em local não cadastrado pela ANAC para preservação da segurança 

de voo. 

(e) A UAP deverá estabelecer no MOP e nos SOP disposição expressa sobre operações de pouso 

e/ou decolagem em locais não cadastrados pela ANAC. 

(f) São requisitos para decolagem ou pouso em locais não cadastrados pela ANAC: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que o local possua as dimensões adequadas para o pouso e a decolagem seguros conforme 

envelope operacional da aeronave e o devido gerenciamento risco; 

(3) que haja uma avaliação quanto à inclinação e à natureza do terreno; 

(4) que as rotas de aproximação e de subida escolhidas minimizem a exposição da aeronave a 

fenômenos meteorológicos adversos; 

(5) que a capacidade de carga (estática e dinâmica) da superfície em que será realizado o pouso, 

possua resistência suficiente para permitir o pouso, estacionamento e/ou taxiamento no solo sem 

danos à aeronave, aos ocupantes e a terceiros; 

(6) que haja uma avaliação quanto ao risco de colisão dos rotores, hélices ou qualquer 

componente da aeronave com obstáculos, pessoas ou animais; 

(7) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam devidamente treinadas para 

este tipo de operação, incluídos os componentes curriculares para se evitar colisão com fios e 

obstáculos próximos ao solo; 

(8) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(9) que a margem de potência disponível do motor esteja dentro dos limites do AFM, inclusive 

sob altas temperaturas, grandes altitudes e/ou com atmosfera turbulenta; 

(10) que os parâmetros de desempenho previstos no AFM ou AOM sejam mantidos dentro dos 

limites aprovados; 
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(11) que haja uma avaliação quanto ao risco de colisão da aeronave com objetos soltos no 

terreno; 

(12) que seja realizado um briefing com os passageiros sobre os procedimentos normais e de 

emergência, bem como a orientação sobre a forma adequada de embarque e desembarque na 

aeronave, caso seja possível; e 

(13) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

(g) O piloto em comando deverá evitar voos prolongados dentro da área de restrição imposta pelo 

diagrama altura versus velocidade (curva do homem morto) previsto no AFM do helicóptero. 

(h) A tripulação de voo deverá estabelecer, sempre que possível, rampas de aproximação e 

decolagem com áreas de pouso de emergência ou trajetórias livres para arremetida, para mitigação 

dos riscos na eventualidade de pouso forçado. 

(i) É vedado o pouso ou a decolagem em locais não cadastrados pela ANAC em IMC ou sob IFR. 

 

90.303  Condições suplementares para pouso ou decolagem em local não cadastrado pela ANAC 

em período noturno 

(a) Caso seja necessária a realização do pouso ou decolagem em período noturno, os seguintes 

procedimentos deverão observados: 

(1) todos os requisitos estabelecidos para pouso e/ou decolagem no período diurno, 

estabelecidos na seção 90.301 deste Regulamento, deverão ser cumpridos; 

(2) as operações aéreas realizadas fora dos limites da ATZ, CTR ou TMA, incluindo as 

projeções dos seus limites laterais, ou ainda, na inexistência desses espaços aéreos, as operações 

realizadas fora de um raio de 50 km (27 NM) do aeródromo de decolagem, só serão permitidas se 

realizadas por helicópteros certificados para operação sob regras de voo por instrumentos - IFR; 

(3) a tripulação e outras pessoas com função a bordo deverão utilizar as luzes externas do 

helicóptero para estabelecer e manter as alturas requeridas para o voo pairado, à exceção das 

operações com NVIS; e 

(4) a tripulação e outras pessoas com função a bordo deverão utilizar as luzes de pouso ou de 

outro dispositivo visível com fins à sinalização para auxílio ao pouso ou à decolagem, à exceção das 

operações com NVIS. 

(b) É vedado o pouso ou a decolagem em locais não cadastrados pela ANAC no período noturno 

sem que as luzes de navegação e os faróis de pouso estejam em funcionamento. 
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SUBPARTE V 

VOO TÁTICO À BAIXA ALTURA 

 

90.311  Requisitos gerais 

(a) O requisito inicial para operação tática à baixa altura é que o controle do risco inerente à 

operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, passageiros e 

terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) As operações aéreas previstas neste Regulamento deverão ser realizadas, prioritariamente, 

dentro dos limites mínimos de altura estabelecidos pelo RBHA 91, ou RBAC que venha a substituí-

lo, e pelo DECEA, salvo em procedimentos de pouso, decolagem, aproximação perdida ou para o 

atendimento da referida operação especial de aviação pública. 

(c) É vedado o voo tático à baixa altura sob IFR ou sob IMC. 

(d) Os procedimentos para voo tático à baixa altura deverão constar no MOP e nos SOP. 

(e) O piloto em comando da aeronave poderá recusar qualquer operação aérea abaixo das alturas 

mínimas previstas pelo DECEA para preservação da segurança de voo. 

(f) São requisitos para a operação tática à baixa altura: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que seja essencial ao cumprimento da missão pública; 

(3) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam devidamente treinadas para 

este tipo de operação, incluídos os componentes curriculares para se evitar colisão com fios e 

obstáculos próximos ao solo; 

(4) que haja uma avaliação do local da operação, a observar que: 

(i) os terceiros no solo estão a uma altura e distância mínima de segurança; e 

(ii) os objetos soltos ou que possam se soltar no terreno da operação estejam a uma distância 

segura; 

(5) que o nível de tolerabilidade do risco da operação aérea esteja dentro do NADSO definido 

pela UAP; 

(6) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(7) que esteja em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; 

(8) que os parâmetros de desempenho da aeronave, incluído peso e balanceamento, sejam 

mantidos dentro dos limites durante todo o voo; e 

(9) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

(g) O piloto em comando deverá evitar voos prolongados dentro da área de restrição imposta pelo 

diagrama altura versus velocidade (curva do homem morto) estabelecida no AFM do helicóptero. 

(h) A tripulação de voo deverá estabelecer, sempre que possível, áreas de pouso de emergência ou 

trajetórias livres para arremetida para mitigação dos riscos na eventualidade de pouso em emergência. 
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SUBPARTE W 

LANÇAMENTO DE OBJETOS E OPERAÇÃO HELOCAST 

 

90.321  Lançamento de objetos: requisitos gerais 

(a) O requisito inicial para a realização deste tipo de operação aérea é que o controle do risco 

inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, 

passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) A UAP poderá realizar o lançamento de objetos de aeronaves se estritamente necessário ao 

cumprimento das atribuições específicas do órgão ou ente público. 

(c) São requisitos para lançamento de objetos de aeronaves: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que seja previamente coordenado com o piloto em comando; 

(3) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam aptas para este tipo de 

operação; 

(4) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(5) que o risco de impacto com o rotor de cauda seja mitigado; 

(6) que haja uma avaliação quanto à natureza do terreno onde o objeto será lançado; 

(7) que a área em que o objeto será lançado possua as dimensões adequadas para mitigar erros 

de mira em decorrência da movimentação da aeronave; 

(8) que a área em que o objeto será lançado possua uma distância segura de terceiros, levando-

se em consideração qualquer elemento, tais como árvores, estruturas ou vegetação alta, que possa de 

alguma forma ocultar a presença de terceiros; 

(9) que o objeto que será lançado possua o peso necessário para operação com segurança, e 

caso contrário, deverá ser acoplado um lastro ao objeto, para minimizar a possibilidade de 

movimentação e colisão com a fuselagem, motores, rotores e/ou qualquer estrutura da aeronave; 

(10) que sejam observadas as limitações da aeronave, segundo o AFM ou AOM; 

(11) que o CG da aeronave seja mantido dentro dos limites durante toda a operação; 

(12) que a porta de acesso à cabine do helicóptero tenha sido removida ou que o helicóptero 

disponha de porta deslizante conforme previsto no AFM. É vedado o lançamento de objetos com 

helicópteros que disponham de portas de acesso com dobradiças ou similares; 

(13) que o risco de impacto do rotor principal, rotor de cauda ou outra superfície da aeronave 

seja mitigado; 

(14) que os procedimentos operacionais, para este tipo de operação, estejam estabelecidos nos 

SOP e no MOP da UAP; 

(15) que o operador aerotático, responsável pelo lançamento, mantenha comunicação rádio 

direta com o piloto em comando; 

(16) que, ao final da missão, a referida operação seja registrada no diário de bordo da aeronave; 

e 

(17) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 
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(d) É vedado o lançamento de objetos do helicóptero diretamente para uma pessoa no solo, a menos 

que seja com propósito de salvar vidas. 

(e) A UAP deverá estabelecer no MOP e nos SOP os intervalos de velocidade e altura a serem 

adotados para a realização do lançamento de objetos de aviões, caso aplicável. 

(f) A UAP poderá realizar o lançamento de pétalas de flores sobre eventos comemorativos ou 

cerimônias fúnebres desde que o controle do risco, inerente à operação, esteja dentro do NADSO. 

 

90.323  Lançamento de objetos: condições especiais para lançamento de geradores de fumaça e 

similares 

(a) São requisitos para operação com geradores de fumaça e similares: 

(1) que a ativação do gerador de fumaça ou similar seja realizada na parte de fora do helicóptero, 

de maneira que, na ocorrência de um lançamento ou queda acidental, o referido equipamento não 

cause danos à aeronave, tripulação, pessoas com função a bordo e terceiros; 

(2) que esteja sob VMC; 

(3) que seja previamente coordenado com o piloto em comando; 

(4) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam treinadas para este tipo de 

operação; 

(5) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(6) que haja uma avaliação quanto à natureza do terreno onde o objeto será lançado; 

(7) que a porta de acesso à cabine do helicóptero tenha sido removida ou que o helicóptero 

disponha de portas deslizantes conforme previsto no AFM. É vedado o lançamento de objetos com 

helicópteros que disponham de portas de acesso com dobradiças ou similares; 

(8) que o risco de impacto do rotor principal e do rotor de cauda seja mitigado; 

(9) que esteja em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; 

(10) que o operador aerotático ou responsável pelo lançamento mantenha comunicação rádio 

direta com o piloto em comando; e 

(11) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

(b) Caso ocorra falha na ignição, o gerador de fumaça não deverá ser trazido de volta à aeronave, 

mas lançado imediatamente. O piloto em comando deverá reportar a localização do objeto gerador de 

fumaça à autoridade competente o mais rápido possível, para permitir que o gerador seja recuperado 

e/ou destruído. 

 

90.325  Operação helocast: requisitos gerais 

(a) O requisito inicial para realização deste tipo de operação aérea é que o controle do risco inerente 

à operação, incluso a proteção do helicóptero, tripulação, pessoas com função a bordo, passageiros e 

terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) São requisitos para operação helocast: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que seja previamente coordenada com o piloto em comando; 
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(3) que seja essencial ao cumprimento da missão, salvo em treinamento; 

(4) que esteja em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; 

(5) que a IAS máxima do helicóptero e o risco de impacto com o rotor de cauda e principal 

sejam definidos pela UAP para controle do risco inerente à operação (incluindo a proteção do 

helicóptero, tripulação, pessoas com função a bordo, passageiros e terceiros), que deve estar dentro 

do NADSO; 

(6) que a altura de lançamento seja definida pela UAP para controle do risco inerente à operação 

(incluindo a proteção do helicóptero, tripulação, pessoas com função a bordo, passageiros e terceiros), 

que deve estar dentro do NADSO; 

(7) que sejam observadas as limitações do helicóptero, segundo o AFM ou AOM; 

(8) que haja procedimentos para evitar o contato inadvertido do helicóptero com a superfície de 

forma que a operação se mantenha dentro do NADSO; 

(9) que sejam adotados os procedimentos para manutenção da consciência situacional de altura 

e para evitar o erro de paralaxe ou desorientação espacial; 

(10) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam aptas para realizar estas 

operações; 

(11) que o operador aerotático assegure-se que o local de lançamento esteja livre de obstáculos 

e que a profundidade seja adequada à operação; 

(12) que o operador aerotático, responsável pelo lançamento, mantenha comunicação rádio 

direta com o piloto em comando; 

(13) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(14) que o CG do helicóptero seja mantido dentro dos limites durante todo o voo, inclusive 

antes, durante e após o lançamento do profissional; 

(15) que a porta de acesso à cabine tenha sido removida ou que o helicóptero disponha de porta 

deslizante conforme previsto no AFM. É vedada a operação helocast com helicópteros que 

disponham de portas de acesso com dobradiças ou similares; 

(16) que o risco de impacto do rotor principal e do rotor de cauda seja mitigado; 

(17) que terceiros na água estejam a uma distância mínima de segurança da aeronave; 

(18) que o profissional que será lançado à água tenha recebido briefing de segurança sobre os 

procedimentos normais, de emergências, sinais e comunicações; 

(19) que a área em que o profissional será lançado seja, a critério da tripulação e demais pessoas 

com função a bordo, grande o suficiente para mitigar erros de mira em decorrência da movimentação 

da aeronave; e 

(20) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

(c) É vedada a operação helocast em aeronaves de asas fixas. 
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SUBPARTE X 

EMBARQUE OU DESEMBARQUE EM VOO PAIRADO 

 

90.331  Requisitos gerais para embarque ou desembarque no voo pairado 

(a) Não obstante os requisitos previstos no parágrafo 91.102(e) do RBHA 91, ou RBAC que venha 

a substituí-lo, é permitido o embarque e desembarque em voo pairado em aeronaves da UAP. 

(b) O requisito inicial para realização de embarque e desembarque no pairado é que o controle do 

risco inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, 

passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(c) São requisitos para o embarque ou desembarque de pessoas, animais ou equipamentos em voo 

pairado: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que o pouso seguro do helicóptero não possa ser realizado em algum ponto próximo ao lugar 

da operação e sem prejuízo ao cumprimento da missão pública, salvo em treinamento; 

(3) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo estejam treinadas para este tipo de 

operação; 

(4) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(5) que haja uma avaliação quanto à inclinação e à natureza do terreno; 

(6) que a operação seja previamente coordenada e autorizada pelo piloto em comando; 

(7) que o voo pairado não ultrapasse uma altura máxima de segurança definida pela UAP, tanto 

para embarque quanto para desembarque, levando-se em consideração a natureza da operação, a 

temperatura em seu local e a elevação do terreno; 

(8) que a margem de potência disponível do motor seja suficiente para a realização da operação; 

(9) que a UAP e/ou o piloto em comando estabeleça margem segura para que os limites de peso 

máximo de decolagem da aeronave sejam preservados no decorrer dos procedimentos de embarque 

e/ou desembarque; 

(10) que o CG do helicóptero seja mantido dentro dos limites durante todo o voo pairado, 

inclusive no momento de desembarque ou embarque; 

(11) que a porta de acesso à cabine tenha sido removida ou que o helicóptero disponha de portas 

deslizantes conforme previsto no AFM. É vedado o embarque ou desembarque com helicópteros que 

disponham de portas de acesso com dobradiças ou similares; 

(12) que tenha sido realizado o aterramento elétrico do helicóptero para dispersar eletricidade 

estática antes de começar o embarque, conforme aplicável; 

(13) que o risco de impacto do rotor principal e do rotor de cauda esteja dentro do NADSO; 

(14) que os objetos soltos ou que possam se soltar no terreno da operação estejam a uma 

distância segura; 

(15) que terceiros no solo estejam a uma distância mínima de segurança do helicóptero; e 

(16) que os procedimentos operacionais, para este tipo de operação, estejam estabelecidos nos 

SOP e no MOP da UAP. Tais procedimentos deverão contemplar no mínimo os seguintes tópicos: 
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(i) possibilidade de realização do briefing de segurança com os envolvidos na operação 

aérea, sobre os procedimentos normais e de emergência da operação aérea, bem como a orientação 

sobre a forma adequada de ingresso e desembarque na aeronave, salvo os enfermos, inconscientes ou 

incapazes; 

(ii) definição da sequência de embarque ou desembarque; 

(iii) limitações quanto à abertura e fechamento das portas, bem como do voo com portas 

abertas ou removidas; 

(iv) procedimentos de segurança para livrar o local de embarque ou desembarque; e 

(v) outros procedimentos a critério da UAP. 

 

90.333  Condições suplementares para realização do embarque ou desembarque no voo pairado 

noturno 

(a) Caso seja necessária a realização de embarque ou desembarque no voo pairado no período 

noturno, os seguintes procedimentos deverão ser seguidos: 

(1) cumprir com todos os requisitos para embarque e desembarque estabelecidos para operação 

diurna e previstos na seção 90.331 deste Regulamento; 

(2) as operações aéreas realizadas fora dos limites da ATZ, CTR ou TMA, incluindo as 

projeções dos seus limites laterais, ou ainda, na inexistência desses espaços aéreos, as operações 

realizadas fora de um raio de 50 km (27 NM) do aeródromo de decolagem, somente serão permitidas 

se realizadas por helicópteros certificados para operação sob regras de voo por instrumentos - IFR; 

(3) utilizar as luzes externas do helicóptero para estabelecer e manter as alturas requeridas para 

o voo pairado, à exceção das operações com NVIS; e 

(4) utilizar as luzes de pouso ou de outro dispositivo visível com fins à sinalização para 

aproximação de passageiros para o início do embarque, à exceção das operações com NVIS. 
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SUBPARTE Y 

PARAQUEDISMO 

 

90.341  Requisitos gerais 

(a) O requisito inicial para realização das operações de paraquedismo é que o controle do risco 

inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, 

passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) São vedadas atividades de paraquedismo sob IFR ou sob IMC. 

(c) São requisitos para operações de paraquedismo: 

(1) que esteja sob VMC; 

(2) que sejam previamente coordenadas com o piloto em comando; 

(3) que a tripulação, outras pessoas com função a bordo e o paraquedista possuam treinamento 

adequado para este tipo de operação, segundo estabelecido pela UAP; 

(4) que o risco de impacto com o rotor de cauda e/ou principal, estabilizador ou qualquer outra 

superfície da aeronave seja mitigado; 

(5) que cada paraquedista possua os equipamentos de segurança necessários à operação segura, 

conforme estabelecido pela UAP; 

(6) que a ZL possua as dimensões adequadas para mitigar erros de mira em decorrência da 

movimentação da aeronave; 

(7) que haja uma avaliação quanto à natureza do terreno onde o paraquedista será lançado; 

(8) que sejam observadas as limitações da aeronave, segundo o AFM ou AOM; 

(9) que o CG da aeronave seja mantido dentro dos limites durante toda a operação, isto é, antes, 

durante e depois do lançamento; 

(10) que a porta de acesso à cabine da aeronave tenha sido removida ou que a aeronave disponha 

de porta deslizante conforme previsto no AFM. É vedado o lançamento de paraquedista com 

aeronaves que disponham de portas de acesso com dobradiças ou similares; 

(11) que o risco de colisão/impacto com outras aeronaves dentro do espaço aéreo seja 

eliminado; 

(12) que o paraquedas principal tenha sido dobrado por profissional qualificado (dobrador); 

(13) que o paraquedas reserva tenha sido dobrado por profissional qualificado (rigger) nos 

últimos 120 (cento e vinte) dias ou dentro do prazo estabelecido pelo fabricante do paraquedas, o que 

for menor; 

(14) que o paraquedas seja aprovado nos termos do RBHA 91 ou RBAC que venha a substituí-

lo; 

(15) que o piloto em comando seja detentor da habilitação de LPQA/H, segundo o RBAC nº 

61; 

(16) que, para salto duplo (tandem), a UAP defina a experiência mínima do paraquedista 

responsável pela operação no MOP; 

(17) que haja uma avaliação do local da operação, a observar se os terceiros no solo estão a uma 

distância mínima de segurança; 
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(18) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(19) que os procedimentos operacionais e de segurança sejam definidos e aprovados nos SOP 

e no MOP pela UAP; 

(20) que os parâmetros de desempenho da aeronave, incluído peso e balanceamento, sejam 

mantidos dentro dos limites durante todo o voo; 

(21) que o paraquedista, a tripulação e outras pessoas com função a bordo tenham recebido 

briefing de segurança sobre os procedimentos normais, de emergências, sinais e comunicações; 

(22) que, sempre que possível, haja equipe de segurança em terra para apoio de primeiros 

socorros; 

(23) que se mantenha contato rádio bilateral com o órgão ATC correspondente, caso o voo 

esteja sujeito ao serviço de controle de tráfego aéreo segundo estabelecido pelo DECEA; 

(24) que, para operações realizadas entre o pôr e o nascer do sol, a UAP mitigue os riscos para 

manutenção do NADSO e que o paraquedista disponha da iluminação necessária para sua segurança, 

de terceiros e propriedades no solo; 

(25) que a documentação do paraquedista esteja válida, incluindo sua identificação como 

paraquedista e caderneta de dobragem do paraquedas reserva assinada e datada por profissional 

qualificado (rigger); e 

(26) que outros procedimentos julgados pertinentes pela UAP, pela tripulação e demais pessoas 

com função a bordo sejam observados. 

(d) A UAP deverá estabelecer uma política de uso e inspeção dos paraquedas, DAA, altímetros, 

capacetes, cintos de amarração e demais equipamentos de segurança no MOP. 

(e) A UAP deverá estabelecer os procedimentos e política de identificação e/ou descarte dos 

paraquedas, DAA, altímetros, capacetes, cintos de amarração e demais equipamentos de segurança 

considerados impróprios ou inadequados. 

(f) Cada membro da tripulação e cada pessoa com função a bordo deverá realizar a inspeção dos 

equipamentos necessários às operações de paraquedismos e sob sua responsabilidade, antes de cada 

utilização, a fim de verificar se características mínimas de segurança e proteção estão preservadas. 

(1) Caso exista alguma dúvida sobre a integridade dos referidos equipamentos, o item não 

deverá ser utilizado até ser inspecionado e, se necessário, substituído por um novo equipamento. 

(g) Cada paraquedista deverá realizar a inspeção dos equipamentos necessários às operações de 

paraquedismos (check de equipamento) antes de cada utilização, a fim de verificar se características 

mínimas de segurança e proteção estão preservadas. 

(1) Caso exista alguma dúvida sobre a integridade dos referidos equipamentos, o item não 

deverá ser utilizado até ser inspecionado e, se necessário, substituído por um novo equipamento. 

(h) A UAP poderá realizar operação de paraquedismo sobre eventos comemorativos e/ou 

programados desde que o controle do risco inerente à operação, incluso a proteção da aeronave, 

tripulação, pessoas com função a bordo e terceiros, esteja dentro do NADSO e observados os demais 

dispositivos legais cabíveis. 

(i) Nas atividades de paraquedismo realizadas em locais de eventos comemorativos e/ou 

programados é compulsória a presença de: 

(1) uma equipe em terra para apoio e primeiros socorros; 



Data da emissão: 12 de abril de 2019 RBAC nº 90 

Data de vigência: 11 de julho de 2019 Emenda nº 00 

 

Origem: SPO 

 

102/120 

 

 

(2) um indicador de vento (biruta); e 

(3) embarcação na água, caso seja realizado próximo a uma superfície líquida (lago, mar, rio, 

etc.). 
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SUBPARTE Z 

OPERAÇÕES AÉREAS SOBRE EXTENSÕES DE ÁGUA 

 

90.351  Requisitos gerais 

(a) Para os efeitos deste Regulamento considera-se operação aérea sobre extensões de água aquela 

realizada a uma distância e altura onde: 

(1) em voo planado ou em regime autorrotacional, não será possível a realização de um pouso 

forçado em local adequado da costa ou margem mais próxima; ou 

(2) caso ocorra uma emergência durante as fases de decolagem ou pouso, será inevitável pouso 

de emergência na água (ditching). 

(b) O requisito inicial para a realização deste tipo de operação aérea é que o controle do risco 

inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo e 

passageiros, esteja dentro do NADSO. 

(c) Não obstante o previsto no parágrafo (f) desta seção, as operações aéreas sobre extensões de 

água deverão ser realizadas, prioritariamente, por aeronaves multimotoras. 

(d) A UAP deverá estabelecer no MOP e nos SOP procedimentos para operações sobre extensões 

de água. 

(e) São requisitos gerais para operações aéreas sobre extensões de água: 

(1) que a aeronave disponha de colete salva-vidas ou dispositivo de flutuação individual, 

equipados com um apito e uma luz de localização, para todos os membros da tripulação, pessoas com 

função a bordo e passageiros a bordo. As seguintes disposições se aplicam: 

(i) para operações com helicópteros, os membros da tripulação e pessoas com função a bordo 

deverão trajar o colete salva-vidas ou dispositivo de flutuação individual durante todo o voo; e 

(ii) para operações com aviões, o colete salva-vidas ou dispositivo de flutuação individual 

deve estar acondicionado em local de fácil acesso, a partir do assento do ocupante na aeronave, 

inclusive quando o cinto de segurança estiver afivelado; 

(2) que os membros da tripulação e outras pessoas com função a bordo tenham concluído o 

currículo de treinamento específico para pouso e evacuação de emergência na água; 

(3) que tripulação e outras pessoas com função a bordo sejam qualificadas para sobrevivência 

no mar/água; 

(4) que o piloto em comando e o piloto segundo em comando tenham concluído o currículo de 

treinamento para evitar e para realizar a recuperação de IIMC; 

(5) que todos os ocupantes tenham recebido briefing de segurança de um dos membros da 

tripulação ou de pessoa com função a bordo; 

(6) que estejam sob VMC; e 

(7) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(f) São requisitos complementares para operações aéreas realizadas sobre extensões de água a uma 

distância superior a 100 NM ou 30 minutos da costa/margem mais próxima, tendo como referência a 

velocidade normal de cruzeiro da aeronave: 

(1) cumprir os requisitos previstos no parágrafo (e) desta seção; 
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(2) que a aeronave disponha do número de botes salva-vidas adequado para acomodar todos os 

ocupantes. Os referidos botes salva-vidas deverão conter, no mínimo, os seguintes equipamentos: 

(i) âncora; 

(ii) remos ou outra forma de propulsão; 

(iii) iluminação ou lâmpada à prova d’água; 

(iv) dispositivo de sinalização pirotécnico; 

(v) conjunto de dessalinização de água do mar ou 125 ml de água por tripulante ou pessoa 

com função a bordo; 

(vi) kit de primeiros socorros; 

(vii) conjunto de sobrevivência, preso a cada bote; 

(viii) meio de anexar um bote ao outro, se aplicável; e 

(ix) ELT no bote salva-vidas, conforme aplicável; 

(3) utilizar aeronave multimotora; 

(4) utilizar helicóptero equipado com flutuadores ou fuselagem tipo “casco” aprovado pela 

ANAC; 

(5) que a aeronave esteja equipada com RADALT com alerta sonoro de altura, TAWS ou 

HTAWS; e 

(6) outros procedimentos, a critério da UAP. 

(g) Os ocupantes da aeronave, salvo os inconscientes ou incapazes, deverão receber briefing de 

segurança do piloto em comando ou de membro da tripulação (ou pessoa com função a bordo) por 

ele designado, no mínimo nos seguintes assuntos: 

(1) os procedimentos para pouso e evacuação de emergência na água; 

(2) o local de armazenagem e a forma correta de vestir e inflar o colete salva-vidas; 

(3) o local de armazenagem e uso do conjunto de sobrevivência e do kit de primeiros socorros; 

(4) os procedimentos para evitar danos ao equipamento de flutuação; e 

(5) o local de armazenagem e os procedimentos para remover e inflar os botes salva-vidas, se 

aplicável. 

(h) O piloto em comando deverá evitar voos prolongados dentro da área de restrição imposta pelo 

diagrama altura versus velocidade (curva do homem morto) estabelecida no AFM do helicóptero. 
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SUBPARTE AA 

OPERAÇÃO AÉREA COM SEPARAÇÃO REDUZIDA ENTRE AERONAVES 

 

90.361  Requisitos gerais 

(a) Para os efeitos deste Regulamento considera-se que as aeronaves civis públicas se encontram 

com separação reduzida se a distância entre elas for inferior a: 

(1) 250 metros horizontalmente; ou 

(2) 500 pés verticalmente. 

(b) Esta subparte não se aplica às aeronaves durante as fases de aproximação, decolagem, pouso 

ou taxiamento. Neste caso, a tripulação, as pessoas com função a bordo e a UAP deverão adotar os 

procedimentos necessários para manutenção de uma separação segura entre as aeronaves. 

(c) O requisito inicial para realização deste tipo de operação aérea é que o controle do risco inerente 

à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, passageiros 

e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(d) As operações especiais de aviação pública realizadas com aeronaves a distâncias reduzidas só 

poderão ser realizadas se: 

(1) as aeronaves envolvidas na operação forem registradas segundo a seção 90.81 deste 

Regulamento; 

(2) houver uma distância de separação vertical e horizontal segura; 

(3) sob VMC; 

(4) a tripulação e outras pessoas com função a bordo estiverem devidamente treinadas para este 

tipo de operação; 

(5) forem empregadas as técnicas adequadas de CRM; 

(6) forem mitigados os riscos de colisão entre as aeronaves; 

(7) forem mitigados os riscos relacionados à esteira de turbulência das aeronaves; 

(8) forem mitigados os riscos relacionados ao tipo de terreno, iluminação, hora do dia, 

localização do sol, visibilidade, fumaça, comunicação bilateral, etc.; 

(9) para operação com helicópteros, seja estebelecida distância de separação horizontal segura 

entre eles. Este valor poderá ser aumentado dependendo do tipo de operação e do tempo de exposição; 

(10) somente os envolvidos na operação estiverem a bordo; 

(11) as aeronaves possuírem rádio instalado para comunicação bilateral; 

(12) estiverem em conformidade com os SOP e o MOP da UAP; 

(13) for realizado briefing de segurança com todos os envolvidos incluindo, no mínimo os 

seguintes assuntos: 

(i) cenário de operação; 

(ii) altitudes de segurança; 

(iii) possíveis obstáculos; 

(iv) velocidades; 
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(v) luzes da aeronave; 

(vi) definição dos procedimentos padronizados em caso perda de contato visual com outra 

aeronave e para os casos de perda de comunicação; 

(vii) procedimentos padronizados para os casos de IIMC; 

(viii) procedimentos de separação e manobras entre aeronaves; 

(ix) limites de inclinação de curva; e 

(x) cuidados especiais para operação NVIS, se aplicável; 

(14) forem atendidas as demais disposições do DECEA, se aplicáveis; e 

(15) outros procedimentos, a critério da UAP, forem observados. 
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SUBPARTE BB 

OPERAÇÃO DE HELICÓPTERO COM CARGA EXTERNA 

 

90.371  Categorias e classes aplicáveis às operações de helicóptero com carga externa 

(a) Para os efeitos desta subparte considera-se operação aérea de helicóptero com carga externa: 

(1) o transporte de carga por meio de cordas, cabos ou equipamento externamente fixo ao 

helicóptero; 

(2) o transporte e/ou içamento de carga com guincho fixo ao helicóptero; 

(3) o transporte de água e/ou retardante de fogo em helibalde; 

(4) transporte/operação com carga externa viva, incluindo fast rope, McGuire, guincho, rapel, 

puçá; ou 

(5) outras operações aéreas a critério da ANAC. 

(b) As operações aéreas de carga externa são classificadas, em relação à posição da carga 

transportada, como: 

(1) classe A: carga externa fixa ao helicóptero, não alijável, sem movimentação livre e sem 

prolongamento vertical além do trem de pouso da aeronave; 

(2) classe B: carga externa alijável e que se desprende totalmente do solo ou água durante a 

operação; 

(3) classe C: carga externa alijável e que permanece em contato parcial com o solo ou água 

durante a operação; e/ou 

(4) classe D: carga externa diversa das Classes A, B e C com aprovação específica da ANAC. 

(c) As operações aéreas de carga externa são categorizadas, em relação ao comprimento da 

corda/cabo, como: 

(1) short-line (corda curta): operação com utilização de corda ou cabo de comprimento inferior 

a 50 pés e que não seja capaz de atingir o rotor de cauda do helicóptero; e 

(2) long-line (corda longa): operação com utilização de corda ou cabo com comprimento igual 

ou superior a 50 pés ou, ainda, qualquer comprimento que seja maior que a distância compreendida 

entre o ponto de amarração da corda/cabo ao helicóptero e a extremidade da pá do rotor de cauda. 

 

90.373  Requisitos gerais 

(a) O requisito inicial para a realização de operação aérea de helicóptero com carga externa é que 

o controle do risco inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com 

função a bordo, passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) São requisitos para operação aérea de helicóptero com carga externa: 

(1) estar sob VMC; 

(2) que a tripulação e outras pessoas com função a bordo sejam treinadas para este tipo de 

operação; 

(3) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(4) que sejam observadas as limitações do helicóptero, conforme AFM, a incluir: 
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(i) que a margem de potência disponível do motor seja suficiente para a realização da 

operação, inclusive sob altas temperaturas, grandes altitudes, umidade e/ou atmosfera turbulenta; 

(ii) que o peso máximo de decolagem para operação de carga externa não ultrapasse os 

limites dos gráficos de desempenho do helicóptero para realização do voo pairado fora do efeito solo 

– OGE hover weight; 

(iii) que o CG do helicóptero seja mantido dentro dos limites durante todo o voo, inclusive 

no momento de engate e desengate da referida carga; e 

(iv) que sejam observadas as limitações de velocidade, de ângulo de inclinação em curva 

(banking turn), etc., conforme aplicável; 

(5) que sejam observados os limites dos dispositivos de fixação da carga; 

(6) caso o peso da carga transportada não possa ser determinado com precisão, deve ser 

utilizado um estropo e/ou rede com capacidade para o dobro do peso estimado para a carga; 

(7) que seja realizado aterramento elétrico do helicóptero antes do engate da carga; 

(8) que seja mitigado o risco de impacto do rotor principal e de cauda; 

(9) que seja realizada a distância segura de objetos soltos ou que possam se soltar no terreno da 

operação e de terceiros em solo; 

(10) que a aeronave disponha de espelho para o monitoramento da carga externa pelo piloto em 

comando, caso a tripulação operacional não seja composta por um operador aerotático; 

(11) que seja feita verificação do acondicionamento da carga antes do início da rampa de 

decolagem na área de carregamento; 

(12) que as rampas de aproximação, decolagem e rota sejam apropriadas para o transporte da 

carga externa onde, em situações excepcionais de alijamento inadvertido ou de emergência da carga, 

sejam evitados danos a terceiros e propriedades no solo; 

(13) que se tenha mestre de carga presente ou agente designado no momento do engate da carga 

ao helicóptero no pairado; 

(14) que o mestre de carga ou agente designado tenha recebido briefing de segurança sobre os 

procedimentos normais, de emergências, sinais e comunicações; 

(15) que a tripulação e os envolvidos na operação utilizem os EPIs necessários; 

(16) que haja a prévia informação, aos envolvidos na operação, quanto à trajetória a ser seguida 

em caso de falha de motor no voo pairado; 

(17) que haja controle de acesso ao local da operação de engate, desengate e/ou içamento da 

carga, isento do trânsito de terceiros e animais; 

(18) que somente pessoal qualificado e essencial ao engate e/ou desengate da carga esteja 

autorizado a permanecer abaixo do helicóptero no momento do engate, desengate ou içamento da 

carga; e 

(19) que haja seleção do local de engate e desengate da carga seguro para terceiros e 

propriedades no solo. 

(c) Os procedimentos operacionais para transporte de carga externa deverão ser estabelecidos nos 

SOP e no MOP da UAP e devem conter: 

(1) procedimentos normais, anormais e de emergências; 
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(2) as limitações de peso, balanceamento e características físicas e aerodinâmicas da carga 

externa transportada; 

(3) uso adequado do EPI; 

(4) procedimentos para comunicação entre a tripulação (e outras pessoas com função a bordo) 

e os envolvidos no solo (rádio ou sinais manuais); 

(5) definição dos sinais manuais padronizados para manobras no solo e/ou em voo, conforme 

definido pela UAP; 

(6) cuidados especiais para transporte de artigos perigosos, se aplicável; e 

(7) outros definidos pela UAP. 

(d) O engate e desengate da carga deverão ser realizados com o vento mais alinhado possível, 

evitando assim uma componente de vento relativo de cauda ou dentro da área do gráfico no AFM que 

estabeleça azimute crítico do helicóptero. 

(e) É vedada a realização de operações aéreas classe B – categoria short line segundo esta subparte, 

sem que a carga esteja acoplada à corda, cabo ou rede, uma vez que o referido artigo é parte integrante 

da carga externa transportada. 

(f) O alijamento intencional da carga externa transportada só poderá ser realizado se mitigado o 

risco a terceiros e propriedades no solo. 

(g) A UAP e o piloto em comando deverão estabelecer procedimentos de segurança e de 

velocidade máxima para operação com carga externa de baixa densidade e com massa inferior a 227 

kg ou ainda com cargas de baixa densidade e grande volume no intuito de evitar grandes amplitudes 

dos movimentos oscilatórios da carga externa transportada e impacto com o rotor principal e/ou de 

cauda. 

 

90.375  Equipamentos para amarração da carga externa 

(a) As redes e estropos utilizados nas operações de carga externa deverão ser: 

(1) adequados ao transporte de cargas externas; 

(2) inspecionados e testados antes de cada operação; 

(3) distribuídos de forma simétrica em relação à carga; 

(4) dispostos sem extremidades cruzadas ou soltas no momento do engate da carga ao 

helicóptero; 

(5) dispostos sem torções ao longo dos próprios comprimentos; e 

(6) conforme com demais requisitos estabelecidos a critério da UAP. 

(b) As cordas e cabos utilizados nas operações aéreas de helicópteros com carga externa deverão 

possuir características adequadas à referida operação, incluindo no mínimo: 

(1) pequeno coeficiente elástico; 

(2) fator de segurança compatível; 

(3) carga de ruptura apropriada e com a devida margem de segurança; 

(4) tecnologia compatível com a operação; 
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(5) procedimentos de inspeção e testes antes de cada operação; e 

(6) outras características a critério da UAP. 

(c) Caso exista alguma dúvida sobre a integridade estrutural do estropo, rede, corda, cabo ou outro 

equipamento, o item não deverá ser utilizado até que seja inspecionado e, se necessário, descartado 

pela UAP. 

(d) A UAP deverá estabelecer critérios de segurança para uso dos equipamentos nas operações de 

carga externa, incluindo: 

(1) procedimentos e política de identificação e/ou descarte dos equipamentos considerados 

impróprios ou inadequados; 

(2) inspeção dos equipamentos antes de cada utilização, a fim de verificar se características 

mínimas de segurança e proteção estão preservadas; e 

(3) outros procedimentos a critério da UAP. 

 

90.377  Condições suplementares para operações de carga externa no período noturno 

(a) São requisitos para operação de helicóptero com carga externa no período noturno: 

(1) que se cumpra com os requisitos para a referida operação no período diurno, nos termos 

desta subparte; 

(2) que se mantenha referência visual com a carga externa transportada por meio de iluminação 

da própria aeronave, farol de busca, luzes externas no solo, etc.; 

(3) que se realize o gerenciamento do risco para livrar obstáculos no solo; e 

(4) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

 

90.379  Condições suplementares para operações de carga externa viva – McGuire, guincho, 

rapel ou puçá 

(a) Para os efeitos desta subparte considera-se operação de helicóptero com carga externa viva 

aquela onde pessoas e/ou animais estarão presas externamente à aeronave por cordas ou cabos fixados 

ao helicóptero. 

(b) São requisitos para operação aérea de helicóptero com carga externa viva: 

(1) cumprir com os requisitos para a referida operação no período diurno, nos termos desta 

subparte; 

(2) que a tripulação, outras pessoas com função a bordo e o profissional envolvido estejam 

treinados para este tipo de operação; 

(3) que a operação seja previamente coordenada e autorizada pelo piloto em comando; 

(4) caso realizado no período noturno, cumprir com os requisitos previstos na seção 90.377 

deste Regulamento; 

(5) utilizar de operadores aerotático, suporte médico ou aerotático de segurança aptos, segundo 

a seção 90.387 deste Regulamento; 

(6) utilizar corda ou cabo alijável pela tripulação ou outras pessoas com função a bordo; 
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(7) que o risco de alijamento inadvertido da carga viva seja mitigado dentro da matriz de risco 

da segurança operacional; 

(8) que o operador aerotático de segurança permaneça a bordo durante toda a operação; 

(9) que o operador aerotático de segurança mantenha comunicação rádio com o piloto em 

comando; 

(10) operar em área de manobra segura; 

(11) que a corda utilizada no rapel tenha comprimento adicional no solo durante a operação ou 

que se disponha de procedimentos de segurança para evitar a queda do rapelista; 

(12) que a pessoa que será içada esteja adequadamente fixada ao sistema de segurança ou cinto 

de segurança antes de ser liberada ao cabo/corda; 

(13) realizar briefing com o passageiro sempre que possível, salvo os enfermos, inconscientes 

ou incapazes; 

(14) mitigar riscos relacionados ao impacto com linhas de pipa, se aplicável; 

(15) manter comunicação rádio entre o piloto em comando e o operador aerotático, conforme 

aplicável; e 

(16) outros procedimentos a critério da UAP. 

(c) Para operações de rapel, McGuire, guincho e puçá a tripulação operacional deverá dispor de 

pelo menos um operador aerotático de segurança a bordo do helicóptero que deverá: 

(1) encaminhar o profissional qualificado de maneira segura para início do rapel, conforme 

estabelecido nos SOP da UAP; 

(2) cumprir com os SOP definidos pela UAP; 

(3) observar o uso correto dos EPI e equipamentos de segurança antes do início da descida; 

(4) fornecer instruções de segurança aos operadores aerotáticos, operadores de suporte médico 

ou aos candidatos a essas funções, quando em treinamento; 

(5) manter comunicação rádio com o piloto em comando; 

(6) estabelecer a ordem de desembarque da aeronave no rapel, de forma a mitigar variações 

elevadas do CG da aeronave; e 

(7) observar outros procedimentos a critério da UAP. 

 

90.381  Requisitos gerais para operação fast rope 

(a) O requisito inicial para a realização de operação aérea fast rope é que o controle do risco 

inerente à operação, incluindo a proteção das aeronaves, tripulação, pessoas com função a bordo, 

passageiros e terceiros, esteja dentro do NADSO. 

(b) São requisitos para operação fast rope: 

(1) estar em VMC; 

(2) que a tripulação, outras pessoas com função a bordo e o profissional envolvido estejam 

treinados para este tipo de operação; 

(3) que a operação seja previamente coordenada e autorizada pelo piloto em comando; 
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(4) que o profissional envolvido na operação tenha realizado quantidade de descidas fast rope 

estabelecida pela UAP; 

(5) que os profissionais envolvidos na operação fast rope tenham a qualificação, capacidade 

física e treinamentos adequados à referida operação; 

(6) que somente os envolvidos na operação estejam a bordo; 

(7) que a altura máxima para início da descida fast rope não exceda 55 pés; 

(8) que a corda tenha comprimento adicional no solo, durante toda a operação; 

(9) que a UAP estabeleça o peso máximo do equipamento individual; 

(10) que a UAP estabeleça o peso máximo do profissional com o equipamento individual; 

(11) que o suporte de ancoragem da corda seja certificado pela ANAC e disponha de mecanismo 

de alijamento de emergência; 

(12) que a operação seja realizada em conformidade com os SOP e o MOP definido pela UAP; 

(13) que se observem as limitações do helicóptero, conforme AFM, a incluir: 

(i) a margem de potência disponível do motor para que seja suficiente para a realização da 

operação, inclusive sob altas temperaturas, grandes altitudes, umidade e/ou atmosfera turbulenta; 

(ii) o peso máximo de decolagem para operação de carga externa, não ultrapassando os 

limites permitidos nos gráficos de desempenho do helicóptero para realização do voo pairado fora do 

efeito solo – OGE hover weight; e 

(iii) o CG do helicóptero para que seja mantido dentro dos limites durante toda operação fast 

rope; 

(14) que se observem os limites dos dispositivos de fixação da carga; 

(15) que o risco de impacto do rotor principal e de cauda seja mitigado; 

(16) que se mantenha distância segura de objetos soltos ou que possam se soltar no terreno da 

operação e de terceiros em solo; 

(17) que a aeronave disponha de espelho para o monitoramento da carga externa pelo piloto em 

comando, conforme aplicável; 

(18) que a tripulação e os envolvidos na operação utilizem os EPIs necessários à segurança da 

operação; 

(19) que a corda de sustentação da carga viva seja alijável pela tripulação ou pessoa com função 

a bordo; 

(20) que o risco de alijamento inadvertido seja mitigado; 

(21) que o operador aerotático de segurança permaneça a bordo durante toda a operação; 

(22) que o operador aerotático de segurança mantenha comunicação rádio com o piloto em 

comando; 

(23) que a operação do helicóptero seja realizada em área de manobra segura; 

(24) que seja definida a trajetória a seguir em caso de falha de motor no voo pairado; e 

(25) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 
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(c) É vedado o uso de relógio, colar, bracelete, anel, joias ou qualquer outro adereço que possa 

comprometer a segurança do profissional envolvido na descida fast rope. 

(d) O profissional responsável pelo treinamento deverá realizar um briefing com o pessoal 

envolvido para garantir a adesão aos parâmetros de segurança. 

(e) O operador aerotático de segurança deverá: 

(1) interromper a operação fast rope sempre que a segurança estiver comprometida; e 

(2) observar indícios de fadiga dos profissionais envolvidos e impedir que aqueles que os 

apresentem realizem a referida operação. 

(f) É vedada a utilização de pontos de ancoragem provisórios na aeronave para realização da 

operação ou treinamento especial fast rope. 

(g) As cordas utilizadas nas operações fast rope deverão possuir características adequadas à 

referida operação e deverão: 

(1) ser inspecionadas e testadas antes de cada operação; 

(2) possuir pequeno coeficiente elástico; 

(3) possuir fator de segurança compatível; 

(4) ter carga de ruptura apropriada e com a devida margem de segurança; 

(5) dispor de tecnologia compatível com a operação; e 

(6) apresentar outras características a critério da UAP. 

(h) Caso exista alguma dúvida sobre a integridade estrutural da corda, o item não deverá ser 

utilizado até que seja inspecionado e, se necessário, descartado pela UAP. 

(i) A UAP deverá estabelecer critérios de segurança para uso dos equipamentos e cordas nas 

operações fast rope, a incluir: 

(1) procedimentos e política de identificação e/ou descarte dos equipamentos considerados 

impróprios ou inadequados; 

(2) inspeção dos equipamentos antes de cada utilização, a fim de verificar se características 

mínimas de segurança e proteção estão preservadas; 

(3) caso exista alguma dúvida sobre a integridade dos equipamentos, o item não deverá ser 

utilizado até ser inspecionado e, se necessário, substituído por um novo equipamento; e 

(4) outros procedimentos a critério da UAP. 

(j) As operações fast rope no período noturno poderão ser realizadas nas seguintes condições: 

(1) que todos os requisitos estabelecidos nesta seção para operação fast rope no período diurno 

sejam cumpridos; 

(2) que o profissional tenha completado o treinamento progressivo segundo a seção 90.387 

deste Regulamento, no entanto, realizado no período noturno; 

(3) que o profissional, a tripulação e as outras pessoas com função a bordo tenham realizado 

treinamento específico para operação aérea NVIS; 

(4) que um bastão de luz química ou outro dispositivo luminescente esteja fixado à corda a uma 

distância que proporcione contato visual para o profissional que irá realizar a descida fast rope do 

local onde a corda está em contato com a superfície; e 
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(5) que outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

 

90.383  Condições suplementares para transporte de artigos perigosos como carga externa 

(a) No transporte de artigos perigosos como carga externa, a UAP deverá realizar o gerenciamento 

do risco de tal modo que os riscos à aeronave, aos tripulantes, às pessoas com função a bordo, aos 

passageiros, às pessoas e propriedades em solo se encontrem dentro do NADSO. 

(b) O piloto em comando poderá vetar o transporte de qualquer artigo perigoso para preservação 

da segurança de voo, terceiros e propriedades no solo. 

(c) É de responsabilidade do piloto em comando, pessoalmente ou por intermédio de tripulante (ou 

outra pessoa com função a bordo) por ele designado, a verificação de segurança, orientação e 

fiscalização quanto ao acondicionamento dos artigos perigosos transportados como carga externa. 

(d) A UAP, a tripulação e outras pessoas com função a bordo deverão gerenciar e mitigar os riscos 

associados à eletricidade estática durante o processo de carregamento (engate ou desengate) da carga 

externa perigosa de natureza inflamável, explosiva ou ainda aqueles associados à radiação 

(RADHAZ), uma vez que as transmissões de rádio de alta frequência (HF) da aeronave podem afetar 

o acionamento elétrico de alguns explosivos (EEDS) ou ainda dos mecanismos de alguns 

armamentos. 

(e) O transporte de artigos perigosos explosivos da classe 1 poderá ser realizado, como carga 

externa, desde que: 

(1) sejam obedecidos os requisitos para operação com carga externa segundo as seções 90.373, 

90.375 e/ou 90.377 deste Regulamento; 

(2) seja autorizado pelo piloto em comando da aeronave; 

(3) a tripulação e outras pessoas com função a bordo sejam qualificadas e treinadas pela UAP 

para o transporte de artigos perigosos; 

(4) o artigo perigoso esteja adequadamente embalado e acondicionado de forma segura; 

(5) sejam transportadas dentro de caixas fortes e resistentes ao fogo, contendo indicação de 

explosivo; 

(6) cumpram com os procedimentos de segurança e de emergência estabelecido no MOP e nos 

SOP; 

(7) possua um PRE para esta modalidade de operação; 

(8) os artigos perigosos estejam em condições adequadas para o transporte aéreo; 

(9) sejam armazenados e embalados de forma a evitar vazamentos e danos durante o transporte; 

(10) sejam protegidos contra ativação acidental; 

(11) sejam mantidos segregados dos demais artigos susceptíveis a reação que possa causar dano 

a aeronave, ocupantes e terceiros; 

(12) sejam observados os possíveis danos que possam decorrer de condições meteorológicas 

adversas, fluxo de ar do rotor principal do helicóptero e do vento relativo; 

(13) o piloto em comando tenha conhecimento de todos os aspectos do artigo perigoso 

transportado; 
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(14) sejam mitigados os riscos associados à eletricidade estática durante o processo de 

carregamento (engate ou desengate) da referida carga externa; 

(15) sejam cumpridos os demais requisitos estabelecidos em legislação e/ou regulamentação 

específica, conforme aplicável; e 

(16) outros procedimentos definidos pela UAP sejam observados. 

(f) O transporte dos artigos perigosos do tipo gases – classe 2, líquidos inflamáveis – classe 3, 

sólidos inflamáveis – classe 4, substâncias oxidantes e peróxidos orgânicos – classe 5, substâncias 

tóxicas e infectantes – classe 6, material radioativo – classe 7, substâncias corrosivas – classe 8 e 

substâncias ou artigos perigosos diversos – classe 9, como carga externa, poderá ser realizado desde 

que: 

(1) sejam obedecidos os requisitos para operação com carga externa segundo as Seções 90.373, 

90.375 e/ou 90.377 deste Regulamento; 

(2) seja autorizado pelo piloto em comando da aeronave; 

(3) o piloto em comando seja informado da natureza do artigo perigoso; 

(4) a tripulação e outras pessoas com função a bordo sejam qualificadas e treinadas pela UAP 

para o transporte de artigos perigosos; 

(5) os artigos estejam adequadamente embalados; 

(6) os artigos perigosos estejam em condições adequadas para o transporte aéreo; 

(7) haja um PRE para esta modalidade de operação; 

(8) cumpram com os procedimentos de segurança e de emergência para o transporte no MOP e 

nos SOP; 

(9) sejam mantidos segregados dos demais artigos susceptíveis de reação que possa causar dano 

a aeronave, ocupantes e terceiros; 

(10) sejam armazenados e embalados de forma a evitar vazamentos e danos durante o 

transporte; 

(11) o piloto em comando tenha conhecimento de todos os aspectos do artigo perigoso 

transportado; 

(12) sejam observados os possíveis danos que possam decorrer de condições meteorológicas 

adversas, fluxo de ar do rotor principal do helicóptero e do vento relativo; 

(13) sejam mitigados os riscos associados à eletricidade estática durante o processo de 

carregamento (engate ou desengate) da referida carga externa; 

(14) sejam mitigados os riscos associados ao referido transporte; 

(15) para o transporte de material radioativo, a UAP possua autorização expressa da CNEN; 

(16) sejam cumpridos os demais requisitos estabelecidos em legislação e/ou regulamentação 

específica, conforme aplicável; e 

(17) outros requisitos e procedimentos a critério da ANAC e/ou da UAP sejam observados. 

 

90.385  Alijamento de emergência ou inadvertido de carga externa 

(a) Para os efeitos deste Regulamento, considera-se: 
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(1) alijamento de emergência: a liberação intencional da carga externa em virtude de uma 

situação de emergência com aeronave, tripulantes, pessoas com função a bordo, ambiente 

operacional, etc.; e 

(2) alijamento inadvertido: a liberação não intencional da carga externa devido a falha 

mecânica ou operacional. 

(b) No caso de alijamento de emergência ou inadvertido da carga externa transportada, os seguintes 

procedimentos deverão ser observados: 

(1) as operações deverão ser suspensas pela UAP até que uma nova análise do risco seja 

realizada e os riscos sejam mitigados; 

(2) as autoridades competentes devem ser devidamente informadas, nos casos de alijamento de 

artigos perigosos; 

(3) os procedimentos estabelecidos no PRE devem ser cumpridos, conforme aplicável; e 

(4) a ANAC deverá ser informada em até 10 (dez) dias, contados a partir da data do referido 

alijamento, para os casos de alijamento de emergência ou inadvertido envolvendo artigos perigosos. 

 

90.387  Treinamento especial para operação aérea de helicóptero com carga externa 

(a) Esta seção estabelece os requisitos mínimos de treinamento para tripulação e outras pessoas 

com função a bordo que irão realizar operação aérea de helicóptero com carga externa. 

(b) O programa de treinamento especial para operação aérea de transporte de carga externa não 

estará sujeito às aprovações da ANAC; no entanto, deverá ser aprovado pelo gestor da UAP. 

(c) A UAP deverá manter os registros dos treinamentos de carga externa de cada tripulante e de 

cada pessoa com função a bordo por um período de, no mínimo, 5 (cinco) anos. 

(d) O instrutor designado para ministrar os treinamentos estabelecidos neste Regulamento é o 

responsável por registrar, em formulário próprio, que o aluno alcançou a proficiência mínima 

requerida no programa de treinamento para a realização da operação real. 

(e) O programa de treinamento deverá estar compatível com o AFM e suplementos. 

(f) O treinamento especial de carga externa deverá ser realizado de forma progressiva, observados 

os graus de dificuldade para atingir a proficiência requerida à manobra ou exercício pretendido. 

(g) Antes do treinamento especial fast rope, McGuire, puçá, guincho e rapel, o instrutor da UAP 

deverá realizar um briefing com todo o pessoal envolvido para garantir que os parâmetros de 

segurança tenham sido cumpridos e que foram devidamente recepcionados e aderidos por todo o 

pessoal envolvido na operação. 

(h) O instrutor deverá interromper o treinamento especial de McGuire, puçá, fast rope e rapel 

sempre que observado que algum requisito de segurança definido pela UAP esteja comprometido. 

(i) O operador aerotático de segurança ou profissional responsável pelo treinamento McGuire, fast 

rope, puçá, guincho e rapel deverá observar sinais de fadiga dos alunos que possam comprometer a 

proficiência para executar a referida operação. Em caso dúvidas, o referido aluno deverá ser impedido 

de realizar a referida operação. 

(j) A UAP deverá definir a carga horária para o treinamento especial de carga externa e a 

periodicidade do referido treinamento, observado o ambiente operacional da UAP, as competências 

necessárias ao profissional e o nível de tolerabilidade do risco à segurança operacional. 
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(k) O treinamento especial de carga externa para o piloto em comando e para o piloto segundo em 

comando será composto das seguintes etapas: 

(1) currículo de solo, segundo o parágrafo (l) desta seção; 

(2) currículo de voo, segundo o parágrafo (m) desta seção; e 

(3) avaliação teórica e prática da UAP, segundo o parágrafo (n) desta seção. 

(l) O currículo de solo do treinamento especial de carga externa será constituído, no mínimo, dos 

seguintes componentes curriculares: 

(1) verificações prévias às operações, incluindo a avaliação da área de voo; 

(2) método adequado de engate e desengate da carga externa; 

(3) desempenho da aeronave, sob as condições e limitações aprovadas; 

(4) procedimentos de peso e balanceamento; 

(5) AFM na combinação aeronave-carga; 

(6) disposições dos SOP e MOP; 

(7) equipamentos especiais para engate da carga; 

(8) amarração da carga; 

(9) inspeção, vistoria e certificação de todo o equipamento utilizado; 

(10) característica da carga e cuidados especiais; 

(11) características do ambiente da operação e o efeito da altitude densidade; 

(12) atribuições e responsabilidades da tripulação e de cada pessoa envolvida no cenário de 

operação; 

(13) procedimentos de comunicação normal, anormal, de emergência e em caso de falha na 

comunicação rádio; 

(14) gerenciamento de risco e manutenção do referido nível de tolerabilidade; 

(15) cuidados especiais, procedimentos normais, anormais e de emergência para operação com 

carga externa viva – rapel, McGuire, guincho, fast rope ou puçá, conforme aplicável; 

(16) sinais manuais padronizados para manobras no solo e/ou voo pairado, conforme definido 

pela UAP; 

(17) técnicas de pilotagem, incluindo a avaliação de controlabilidade da carga versus 

velocidade; 

(18) limitações de velocidade, de ângulo de inclinação em curva (banking turn), etc., conforme 

aplicável; 

(19) técnicas para evitar e/ou neutralizar grandes amplitudes dos movimentos oscilatórios da 

carga externa transportada; 

(20) cuidados especiais para transporte de macas e artigos perigosos, conforme aplicável; e 

(21) outros assuntos a critério da UAP. 

(m) O currículo de voo do treinamento para operações com carga externa para piloto em comando 

e para piloto segundo em comando deverá ser composto pelas instruções práticas de: 
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(1) decolagem, aproximação e pouso com carga externa; 

(2) controle direcional no voo pairado, inclusive em situações de ausência da referência visual 

vertical; 

(3) aceleração a partir de um voo pairado; 

(4) execução de manobras com carga externa, desde o engate à posição de soltura; 

(5) CRM; 

(6) procedimentos de engate e desengate da carga; 

(7) procedimentos normais e de emergência nas operações com carga externa; 

(8) procedimentos para evitar e/ou anular grandes amplitudes dos movimentos oscilatórios da 

carga externa transportada; 

(9) descida em rapel, guincho, McGuire, fast rope e/ou puçá, conforme aplicável; 

(10) operação com guincho e suas limitações, se aplicável; e 

(11) outros procedimentos a critério da UAP. 

(n) As avaliações teórica e prática do piloto em comando e piloto segundo em comando para 

operações de carga externa deverão ser realizadas conforme definidas pela UAP e deverão incluir, no 

mínimo: 

(1) limitações da aeronave; 

(2) cálculo de desempenho IGE e OGE; 

(3) decolagem e pouso com a carga externa acoplada; 

(4) controle direcional no voo pairado com carga externa acoplada, inclusive com ausência de 

referência visual vertical; 

(5) aceleração a partir do voo pairado com carga externa; 

(6) utilização adequada do dispositivo de elevação da carga, se aplicável; 

(7) manobrabilidade com carga externa (short-line e/ou long-line, conforme aplicável); 

(8) desengate e soltura da carga externa; 

(9) procedimentos de emergência com carga externa; 

(10) CRM; 

(11) procedimentos normais e de emergência para operação de rapel, guincho, McGuire, fast 

rope e/ou puçá, conforme aplicável; 

(12) procedimentos de içamento da carga, conforme aplicável; e 

(13) outros assuntos ou procedimentos a critério da UAP. 

(o) O treinamento especial de rapel, McGuire, guincho, fast rope e puçá aos operadores aerotáticos, 

de suporte médico e demais envolvidos deverá ser realizado de forma progressiva, observadas as 

seguintes considerações: 

(1) abordar os conhecimentos teóricos descritos no parágrafo (l) desta seção; 

(2) os riscos associados ao referido treinamento devem estar dentro do NADSO da UAP; 

(3) todos os envolvidos deverão utilizar os EPI adequados; 
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(4) os treinamentos deverão ser iniciados em solo, avançando para a realização de descidas mais 

baixas, para reduzir o risco de lesões, e em seguida para exercícios em altura maiores; 

(5) realizar treinamento de descida fast rope e rapel em plataforma fixa até que o profissional 

atinja a proficiência requerida para o treinamento em voo; 

(6) os equipamentos e armamentos deverão ser adicionados ao aluno de forma gradual durante 

o treinamento, observado o limite máximo, bem como deve-se observar se o aluno possui a 

proficiência técnica requerida para manter uma razão de descida em fast rope segura; 

(7) o local de desembarque do fast rope deverá ser incrementado de forma gradual e a critério 

e segurança da UAP; e 

(8) outros exercícios práticos a critério da UAP devem ser realizados para manutenção da 

segurança operacional. 

 

90.389  Requisitos de aeronavegabilidade 

(a) As aeronaves e os equipamentos fixos à aeronave para operação de carga externa deverão 

cumprir com os requisitos de aeronavegabilidade segundo o regramento específico da ANAC. 

(b) As cordas, o puçá, as redes de carga, os estropos, os equipamentos de uso pessoal e os demais 

artigos utilizados na amarração da carga externa: 

(1) não estarão sujeitos à certificação da ANAC; no entanto, deverão seguir critérios mínimos 

de segurança estabelecidos pela UAP no MOP; e 

(2) deverão ser mantidos, armazenados e inspecionados antes da operação com carga externa, 

conforme as exigências e os procedimentos definidos pela UAP. 
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APÊNDICE A DO RBAC Nº 90 

APROVAÇÃO DE MANUAIS E TREINAMENTOS 

 

Tabela 1 

TIPO DO MANUAL 

APROVAÇÃO 

REQUERIDA 

UAP ANAC 

MOP SIM NÃO 

SOP SIM NÃO 

MGSO SIM NÃO 

MEL, se aplicável SIM SIM 

Programa de treinamento SIM Tabela 2 

 

Tabela 2 

TIPO DE TREINAMENTO 
APROVAÇÃO 

UAP ANAC 

Treinamento para pilotos - piloto em comando e piloto segundo em 

comando (inicial, periódico, elevação de nível, transição entre modelos 

e diferenças) 

SIM SIM 

Treinamento de ambientação entre UAP SIM NÃO 

Experiência operacional sob supervisão para piloto em comando SIM NÃO 

Treinamento para comissário de voo (inicial e periódico) SIM SIM 

Treinamentos para operador aerotático, operador de suporte médico e 

PSE 
SIM NÃO 

Treinamento de instrutor de voo (inicial, transição) SIM SIM 

Treinamento de ambientação de instrutor SIM NÃO 

Treinamento em artigos perigosos (vide 90.285(c)) SIM SIM 

Treinamentos especiais 

(armas e munições embarcadas, pouso em local não cadastrado pela 

ANAC, voo tático à baixa altura, lançamento de objetos, operação 

helocasting, embarque e desembarque em voo pairado, paraquedismo, 

operações sobre extensões de água, operação com separação reduzida 

entre aeronaves, carga externa, NVIS, aeromédico etc.) 

SIM NÃO 
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91.225 – REQUISITOS DOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DE BORDO 

SUBPARTE D ­ OPERAÇÕES ESPECIAIS DE VÔO 

91.301 ­ RESERVADO 

91.303 ­ VÔOS ACROBÁTICOS 

91.305 ­ ÁREAS DE ENSAIOS EM VÔO
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91.307 ­ PÁRA­QUEDAS E PÁRA­QUEDISMO 

91.309 ­ REBOQUE PLANADORES 

91.311 ­ REBOQUE OUTROS QUE NÃO DE PLANADOR 

91.313 ­ AERONAVES CIVIS CATEGORIA RESTRITA. LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO 

91.315 –AERONAVE CIVIL DE CATEGORIA LIMITADA : LIMITAÇÃO DE OPERAÇÃO 

91.317 ­ AERONAVE CIVIL COM CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE COM BASE NO 
CERTIFICADO PROVISÓRIO DE HOMOLOGAÇÃO DE TIPO. LIMITAÇÕES OPERACIONAIS 

91.319 ­ AERONAVE CIVIL COM CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE VÔO EXPERIMENTAL. 
LIMITAÇÕES OPERACIONAIS 

91.321­ AERONAVE CIVIL COM CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE VÔO. LIMITAÇÕES 
OPERACIONAIS 

91.323 ­ AERONAVE CATEGORIA PRIMÁRIA: LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO 

91.325 ­ OPERAÇÃO DE HELICÓPTEROS EM ÁREAS DE POUSO EVENTUAL 

91.327 ­ OPERAÇÃO DE HELICÓPTEROS EM LOCAIS NÃO HOMOLOGADOS OU 
REGISTRADOS. 

91.329 a 91.333 – RESERVADO 

SUBPARTE E ­ MANUTENÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, MODIFICAÇÕES E REPAROS 

91.401 ­ APLICABILIDADE 

91.403 ­ GERAL 

91.405 ­ MANUTENÇÃO REQUERIDA 

91.407 ­ OPERAÇÃO APÓS MANUTENÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
RECONDICIONAMENTO, REPAROS OU MODIFICAÇÕES 

91.409 ­ INSPEÇÕES 

91.410 – REQUISITOS PARA PROGRAMA ESPECIAL DE MANUTENÇÃO. 

91.411 ­ EQUIPAMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES EM SISTEMA DE ALTÍMETRO E EM 
EQUIPAMENTO AUTOMÁTICO DE INFORMAÇÃO DE ALTITUDE (MODO C) 

91.413 ­ TESTES E INSPEÇÕES DO TRANSPONDER 

91.415 ­ MUDANÇAS EM PROGRAMAS DE INSPEÇÃO DE AERONAVES 

91.417 ­ REGISTROS DE MANUTENÇÃO 

91.419 ­ TRANSFERÊNCIA DE REGISTROS DE MANUTENÇÃO 

91.421 ­ REGISTRO DE MANUTENÇÃO APÓS RECONDICIONAMENTO DE MOTOR 

91.423 ­ PESAGEM E BALANCEAMENTO DE AERONAVES 

SUBPARTE F ­ GRANDES AVIÕES E AVIÕES MULTIMOTORES COM MOTORES A TURBINA 

91.501 ­ APLICABILIDADE 

91.503 ­ EQUIPAMENTOS DE VÔO E INFORMAÇÕES OPERACIONAIS 

91.505 ­ FAMILIARIDADE COM AS LIMITAÇÕES OPERACIONAIS E COM OS EQUIPAMENTOS 
DE EMERGÊNCIA 

91.507 ­ REQUISITOS DE EQUIPAMENTOS. OPERAÇÕES VFR NOTURNAS 

91.509 ­ EQUIPAMENTO DE SOBREVIVÊNCIA PARA OPERAÇÕES SOBRE ÁGUA 

91.511 ­ EQUIPAMENTO RÁDIO PARA OPERAÇÕES SOBRE ÁGUA
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91.513 ­ EQUIPAMENTO DE EMERGÊNCIA 

91.515 –  RESERVADO 

91.517 – INFORMAÇÕES AOS PASSAGEIROS 

91.519 ­ INSTRUÇÕES VERBAIS AOS PASSAGEIROS 

91.521 ­ CINTOS DE OMBRO 

91.523 ­ BAGAGEM DE MÃO 

91.525 ­ TRANSPORTE DE CARGA 

91.527 ­ OPERAÇÃO EM CONDIÇÕES DE GELO 

91.529 ­ REQUISITOS DE MECÂNICO DE VÔO 

91.531 ­ REQUISITOS DE SEGUNDO EM COMANDO 

91.533 ­ REQUISITOS PARA COMISSÁRIOS 

91.535 ­ GUARDA DE ALIMENTOS, BEBIDAS E EQUIPAMENTOS DE SERVIÇOS AOS 
PASSAGEIROS DURANTE MOVIMENTAÇÕES NA SUPERFÍCIE, DECOLAGENS E POUSOS DA 
AERONAVE. 

91.537 – OPERAÇÕES EM ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO RVSM (REDUCED VERTICAL 
SEPARATION MINIMUM) 

SUBPARTE G ­ EQUIPAMENTOS ADICIONAIS E REQUISITOS DE OPERAÇÃO PARA GRANDES 
AERONAVES E AERONAVES CATEGORIA TRANSPORTE 

91.601 ­ APLICABILIDADE 

91.603 ­ DISPOSITIVO DE ALARME SONORO DE VELOCIDADE 

91.605 ­ LIMITAÇÕES DE PESO DE AVIÕES CIVIS CATEGORIA TRANSPORTE 

91.607 ­ SAÍDAS DE EMERGÊNCIA PARA AVIÕES EM OPERAÇÕES DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS COM FINS LUCRATIVOS 

91.609 ­ GRAVADORES DE DADOS DE VÔO E DE VOZ NA CABINE 

91.611 ­ AUTORIZAÇÃO PARA VÔO DE TRANSLADO COM UM MOTOR INOPERANTE 

91.613 ­ MATERIAIS PARA COMPARTIMENTOS INTERIORES 

SUBPARTE H ­ OPERAÇÕES DE AERONAVES CIVIS BRASILEIRAS NO EXTERIOR E DE 
AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS NO BRASIL; REGRAS GOVERNANDO PESSOAS A BORDO 
DE TAIS AERONAVES 

91.701 ­ APLICABILIDADE 

91.702 – PESSOAS A BORDO 

91.703 ­ OPERAÇÃO DE AERONAVES CIVIS BRASILEIRAS FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL 

91.705 ­ OPERAÇÕES DENTRO DO ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO "MNPS – MINIMUM 
NAVIGATION PERFORMANCE SPECIFICATION" 

91.706 – OPERAÇÕES DENTRO DE ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO RVSM (REDUCED 
VERTICAL SEPARATION MINIMUM) 

91.707 e 91.709 ­ RESERVADO 

91.711 ­ REGRAS ESPECIAIS PARA AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS 

91.713 ­ RESERVADO 

91.715 ­ AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS. AUTORIZAÇÃO DE SOBREVÔO 

SUBPARTE I ­ REGRAS OPERACIONAIS DE RUÍDO
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91.801 ­ APLICABILIDADE 

91.803 ­ BASES DA REGULAMENTAÇÃO 

91.805 ­ LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO. AVIÕES SUBSÔNICOS A REAÇÃO 

91.807 ­ LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO. AVIÕES A HÉLICE E HELICÓPTEROS 

91.809 a 91.813 ­ RESERVADO 

91.815 ­ AERONAVES AGRÍCOLAS E DE COMBATE A INCÊNDIOS. LIMITAÇÕES 

91.817 ­ ESTRONDO SÔNICO DE AERONAVES CIVIS 

SUBPARTE J ­ CONCESSÕES ESPECIAIS 

91.901 ­ RESERVADO 

91.903 ­ FILOSOFIA E PROCEDIMENTOS 

91.905 ­ LISTA DE REGRAS PASSÍVEIS DE CONCESSÕES ESPECIAIS 

SUBPARTE K ­ OPERAÇÕES AÉREAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E/OU DE DEFESA CIVIL 

91.951 ­ APLICABILIDADE 

91.953 ­ CONCEITUAÇÃO 

91.955 ­ AERONAVES AUTORIZADAS 

91.957 ­ TRIPULAÇÕES 

91.959 ­ HABILITAÇÃO, TREINAMENTO E PROFICIÊNCIA 

91.961 – CONDIÇÕES ESPECIAIS DE  OPERAÇÃO 

91.963 ­ RESPONSABILIDADES DAS AUTORIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA E/OU DE 
DEFESA CIVIL 

91.965 ­ MANUTENÇÃO DAS AERONAVES 

APÊNDICE A ­ OPERAÇÕES CATEGORIA II ­ MANUAL, INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E 
MANUTENÇÃO 

APÊNDICE B ­ AUTORIZAÇÃO PARA EXCEDER MACH 1 

APÊNDICE C ­ OPERAÇÕES NO ESPAÇO AÉREO SOBRE O ATLÂNTICO NORTE DENOMINADO 
"NAT­MNPS" 

APÊNDICE D – RESERVADO 

APÊNDICE E ­ ESPECIFICAÇÃO PARA GRAVADORES DE DADOS DE VÔO PARA AVIÕES 

APÊNDICE F – ESPECIFICAÇÃO PARA GRAVADORES DE DADOS DE VÔO PARA 
HELICÓPTEROS 

APÊNDICE G ­ OPERAÇÃO EM ESPAÇO AÉREO COM SEPARAÇÃO VERTICAL MÍNIMA 
REDUZIDA (RVSM)
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REGULAMENTO BRASILEIRO DE HOMOLOGAÇÃO AERONÁUTICA Nº 91 

SUBPARTE A ­ GERAL 

91.1 ­ APLICABILIDADE 

(a) [Exceto como previsto nos parágrafos (b) e (c) desta seção e nas seções 91.701 e 91.703, este regu­ 
lamento  estabelece  regras  governando a operação  de qualquer  aeronave  civil  (exceto balões  cativos, 
foguetes não tripulados e balões livres não tr ipulados que são regidos pelo RBHA 101 e veículos ultra­ 
leves não propulsados que são regidos pelo RBHA 104) dentro do Brasil, incluindo águas ter r itoriais.] 

(b) Reservado. 

(c) Este regulamento aplica­se a cada pessoa a bordo de uma aeronave sendo operada segundo este regula­ 
mento, a menos que de outra forma especificada. 

(d) Para aeronaves  operadas por empresas aéreas brasileiras detentoras de concessão ou autorização de pres­ 
tação  de  serviços públicos de transporte aéreo de passageiros, cargas e malotes postais aplicam­se, adicio­ 
nalmente, as regras estabelecidas nos RBHA 119, 121 e 135 que complementam e/ou suplementam as regras 
deste regulamento. 

(e) Para aeronaves operadas por empresa aéreas estrangeiras aplicam­se, adicionalmente, as regras estabele­ 
cidas no RBHA 129. 

(f) Este regulamento aplica­se, ainda, aos serviços aéreos especializados executados por aviões ou helicópte­ 
ros  tais  como:  aerofotografia,  aerofotogrametria,  aerocinematografia,  aerotopografia,  prospecção,  explora­ 
ção, detecção, publicidade, fomento ou proteção à agricultura e agropecuária, ensino e adestramento de vôo, 
experimentação técnica ou científica, inspeção em linhas de transmissão ou em dutos transportando fluídos e 
gases,  policiais,  de busca  e  salvamento,  etc. Os  serviços  de  transporte  de  cargas  externas,  realizados  com 
helicópteros,  e  os  serviços  de  fomento  e proteção  à  agricultura  e  pecuária  devem  obedecer,  também,  aos 
RBHA 133 e 137, respectivamente. 

(g) Para os propósitos deste regulamento: 

(1) as palavras "aeródromo" e "heliponto" incluem respectivamente, aeroporto e heliporto. "Aeródromo", 
quando aplicável, inclui também heliponto; 

(2) a palavra "aeronave" inclui aviões, helicópteros e outros veículos usados para voar na atmosfera. As­ 
sim sendo, os requisitos deste regulamento aplicáveis a "aeronaves" têm aplicação geral. Quando a aplicabi­ 
lidade é específica para aviões ou para helicópteros, isto é explicitado no texto. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) (Por t.1681/DGAC, 18/12/03; DOU 19, 28/01/04) 

91.3 ­ RESPONSABILIDADE E AUTORIDADE DO PILOTO EM COMANDO 

(a) O piloto em  comando  de  uma aeronave  é  diretamente  responsável  pela  operação  da  aeronave  e  tem a 
autoridade final para tanto. 

(b) Em uma emergência  requerendo ação imediata, o piloto em comando pode desviar­se de qualquer regra 
deste regulamento na extensão requerida para fazer face à emergência. 

(c) Cada piloto em comando que desviar­se de uma regra conforme o parágrafo (b) desta  seção deve enviar 
um relatório escrito ao DAC (SERAC) descrevendo o desvio e o motivo do desvio. 

91.5 ­ REQUISITOS PARA TRIPULAÇÕES 

(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil registrada no Brasil, a menos que: 

(1) a tripulação mínima da aeronave seja aquela estabelecida pelo seu certificado de aeronavegabilidade; 

(2) quando o certificado de aeronavegabilidade exigir dois pilotos, um deles tenha sido designado como 
piloto em comando da aeronave; e 

(3) a operação seja conduzida por tripulantes adequadamente qualificados para a aeronave e para a função 
que exercem a bordo e detentores de certificado de capacidade física válidos. 

(4) para grandes aviões e aviões multimotores com motores a turbina, a tripulação atenda ao estabelecido
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pelos parágrafos (a)(1), (2) e (3) desta seção e, adicionalmente, aos requisitos aplicáveis das seções 91.529, 
91.531 e 91.533 deste regulamento. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar IFR com uma aeronave civil registrada no Brasil, a menos que a tripulação 
da mesma atenda aos requisitos aplicáveis do parágrafo (a) desta seção e, adicionalmente: 

(1) a aeronave deve ser  homologada para vôo  IFR e  a  tripulação deve  conduzir a operação segundo os 
procedimentos para vôo IFR estabelecidos pelo Manual de Vôo aprovado da aeronave; 

(2) para aeronaves com configuração para passageiros com 9 ou menos assentos: 

(i) [com piloto automático em funcionamento, a tripulação deve ser  composta por um piloto qua­ 
lificado como piloto em comando da aeronave e com habilitação IFR;] 

(ii) sem piloto automático, a  tripulação deve ser  composta por dois pilotos, ambos  com qualificação 
IFR, um deles qualificado  e designado piloto  em comando da aeronave  e o outro qualificado, pelo menos, 
como segundo em comando. 

(3) para aeronaves não citadas no parágrafo (b)(2) desta seção, a tripulação deve ser composta por dois 
pilotos ambos com qualificação IFR, um deles qualificado e designado como piloto em comando da aerona­ 
ve e o outro qualificado como segundo em comando da aeronave. 

(c) Para aeronaves engajadas em serviços aéreos especializados os tripulantes técnicos, além de satisfazer aos 
requisitos  aplicáveis  dos  parágrafos  (a)  e  (b)  desta  seção,  devem satisfazer,  adicionalmente,  aos  requisitos 
específicos requeridos pelo tipo de operação sendo conduzida. Os demais tripulantes necessários ao serviço 
especializado devem ser  adequadamente treinados quanto a seus deveres e responsabilidades. O treinamento 
requerido para  execução  adequada  de  um  determinado  serviço  aéreo  especializado  deve  ser  proposto pelo 
operador e aprovado pelo DAC, incluindo aqueles necessários às operações regidas pelos RBHA 133 e 137. 

(d) Todas as licenças e certificados de habilitação e qualificação requeridos pelos parágrafos (a) e (b) desta 
seção devem estar em poder de seus  respectivos detentores, devem estar dentro de seu prazo de validade e 
devem ser apresentadas aos INSPAC, quando requerido. 

(e) Esta seção não se aplica a tripulação de aeronaves operadas segundo os RBHA 121 e 135. 
(Port.  350E/STE,  10/08/89; DOU 158, 19/08/98) (Port.  298/DGAC,  01/04/04; DOU 102, 28/05/04)  ( Port 559/DGAC, 17/06/05; 
DOU 137, 19/07/05) 

91.7 ­ AERONAVEGABILIDADE DE AERONAVE CIVIL 

(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil, a menos que ela esteja em condições aeronavegáveis. 

(b) O piloto em comando de uma aeronave  civil é  responsável pela verificação das  condições  da aeronave 
quanto  à  segurança  do  vôo. Ele  deve  descontinuar  o  vôo quando  ocorrerem problemas  de manutenção  ou 
estruturais degradando a aeronavegabilidade da aeronave. 

91.9 ­ REQUISITOS PARA MANUAL DE VÔO, MARCAS E LETREIROS DE AVIÕES CIVIS 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (d) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil sem 
cumprir as limitações operacionais especificadas no Manual de Vôo aprovado e nas marcas e letreiros nela 
afixadas, de acordo com o estabelecido pelas autoridades aeronáuticas do país de registro da aeronave. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil registrada no Brasil: 

(1) para a qual é requerido um Manual de Vôo aprovado pela seção 21.5 do RBHA 21, a menos que exis­ 
ta a bordo esse Manual de Vôo aprovado atualizado ou o manual previsto por 121.141(b); e 

(2) para a qual não é requerido um Manual de Vôo aprovado pela seção 21.5 do RBHA 21, a menos que 
exista a bordo um Manual de Vôo aprovado atualizado ou material para manual, marcas e letreiros aprova­ 
dos, ou uma combinação qualquer desses itens. 

(c) Nenhuma  pessoa  pode  operar  uma  aeronave  civil  registrada  no Brasil  a  menos  que  a  aeronave  esteja 
identificada de acordo com as normas estabelecidas pelo RBHA 45. 

(d) Qualquer pessoa decolando ou pousando em um heliponto construído sobre água com um helicóptero de 
tipo homologado segundo o RBHA 29 pode realizar um vôo momentâneo, como necessário para decolar ou 
pousar, através da faixa proibida do envelope limitante de peso­velocidade estabelecido para o helicóptero,
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se esse vôo dentro da faixa proibida ocorrer sobre água na qual um pouso forçado possa ser realizado e se o 
helicóptero  for  anfíbio  ou  for  equipado  com  flutuadores  ou  outro  dispositivo  de  flutuação  de  emergência 
adequado para completar um pouso de emergência em águas abertas. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.11 ­ PROIBIÇÃO DE INTERFERÊNCIA COM OS TRIPULANTES 

Nenhuma pessoa pode assaltar, ameaçar, intimidar ou  interferir com um tripulante executando suas atribui­ 
ções a bordo de uma aeronave em operação. 

91.13 ­ OPERAÇÃO DESCUIDADA OU NEGLIGENTE 

(a) Operação de aeronave com o propósito de voar. Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave de maneira 
descuidada ou negligente, colocando em risco vidas ou propriedades de terceiros. 

(b) Operação de aeronave com outros propósitos que não voar. Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave, 
mesmo não sendo  com o propósito de voar,  em qualquer parte da superfície de um aeródromo público ou 
privado  (inclusive  em  áreas  de  embarque  e  desembarque  de  pessoas  e  cargas),  de  maneira descuidada  ou 
negligente, colocando em risco vidas e propriedades de terceiros. 

91.15 ­ QUEDA DE OBJETOS 

Nenhum piloto  em comando de uma aeronave  civil pode permitir que qualquer objeto seja  jogado de uma 
aeronave em vôo, criando perigo para pessoas ou propriedades. Entretanto, esta seção não proíbe que objetos 
sejam jogados se razoáveis precauções  forem tomadas para evitar  ferimentos ou danos a pessoas e proprie­ 
dades. 

91.17 ­ ÁLCOOL E DROGAS 

(a) Nenhuma pessoa pode atuar ou tentar atuar como tripulante de uma aeronave civil: 

(1) dentro de 8 horas após ter consumido qualquer bebida alcoólica; 

(2) enquanto sob a influência de álcool; 

(3) enquanto usando qualquer droga que afete, de qualquer maneira contrária à segurança, as faculdades 
dessa pessoa, e. 

(4) enquanto possuir no sangue quantidade igual ou superior a 0,04% (em peso) de álcool. 

(b) Exceto em emergências, nenhum piloto de uma aeronave civil pode permitir que uma pessoa aparentando 
estar  embriagada  ou que  demonstre pelo  comportamento  ou pela  aparência  estar  sob  influência  de  drogas 
(exceto um paciente devidamente acompanhado por um médico) entre em sua aeronave. 

(c) Sempre que a autoridade aeronáutica possuir razoável base para acreditar que uma pessoa violou os  re­ 
quisitos do parágrafo (a) desta seção, essa pessoa deve fornecer ao DAC, ou autorizar que uma clínica, hos­ 
pital ou médico assim o faça, os resultados de um exame de laboratório, feito dentro de 4 horas após a pessoa 
ter atuado ou tentado atuar como tripulante, que indiquem a porcentagem (por peso) de álcool no sangue ou a 
presença de qualquer droga no corpo. 

(d) As informações dos exames de laboratório obtidas pelo DAC de acordo com o parágrafo (c) desta seção 
serão usadas para avaliar as qualificações da pessoa como tripulante e para comprovar violações a esta seção 
e podem ser usadas como evidência em qualquer processo administrativo ou judicial. 

91.19 ­ TRANSPORTE DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES OU QUE POSSAM DETERMINAR 
DEPENDÊNCIA FÍSICA OU PSÍQUICA 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil den­ 
tro do Brasil com o conhecimento de que substâncias entorpecentes ou que possam determinar dependência 
física ou psíquica, assim definidas pela legislação brasileira, estão sendo transportadas a bordo. 

(b) O parágrafo (a) desta seção não se aplica se o transporte se der com autorização das autoridades federais 
brasileiras. 

91.21 ­ DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PORTÁTEIS 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode utilizar e nenhum operador ou
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piloto em comando de uma aeronave pode permitir a utilização ou mesmo a ligação de qualquer dispositivo 
eletrônico portátil a bordo das seguintes aeronaves civis brasileiras: 

(1) [aeronave operada pelo detentor de um cer tificado emitido segundo o RBHA 119; ou] 

(2) qualquer outra aeronave, enquanto operando IFR. 

(b) O parágrafo (a) desta seção não se aplica para: 

(1) gravador de som portátil; 

(2) prótese auditiva; 

(3) marca­passo cardíaco; 

(4) barbeador elétrico; ou 

(5) qualquer outro dispositivo eletrônico portátil que o operador da aeronave tenha verificado não causar 
interferência nos sistemas de comunicações e de navegação da aeronave em que irá ser usado. 

(c) [No caso de aeronave operada por  um detentor  de cer tificado emitido segundo o RBHA 119, a ver i­ 
ficação requer ida pelo parágrafo (b)(5) desta seção deve  ser   realizada pelo operador  da aeronave na 
qual  o par ticular   dispositivo  será usado. No caso  das  demais  aeronaves,  a  ver ificação pode  ser   feita 
pelo próprio piloto em comando das mesmas. 

(d)  Para  as  aeronaves  citadas  no  parágrafo  (a)(1)  desta  seção,  o  assunto  é  regulado  pelas  seções 
121.306 ou 135.144, conforme aplicável.] 
(Port.02/DGAC, 04/01/02; DOU 27, 07/02/02) (Por t. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.23 ­ CLÁUSULA DE CONFORMIDADE EM CONTRATOS DE ARRENDAMENTO E DE VEN­ 
DA CONDICIONAL 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, as partes de um contrato de arrendamento ou venda 
condicional envolvendo um grande avião civil registrado no Brasil devem fazer um contrato escrito e incluir 
no mesmo, como parágrafo final, imediatamente antes do espaço destinado à assinatura das partes, uma cláu­ 
sula de conformidade impressa em negrito e contendo o seguinte: 

(1) identificação do RBHA operacional segundo o qual o avião vinha sendo mantido e inspecionado nos 
12 meses precedendo a execução do arrendamento ou venda condicional, e uma declaração das partes envol­ 
vidas quanto à situação do avião no que diz respeito à sua conformidade com os requisitos aplicáveis de ma­ 
nutenção e inspeção do RBHA para a operação a ser conduzida segundo o contrato. 

(2) o nome, o endereço (em letras de forma) e a assinatura da pessoa responsável pelo controle operacio­ 
nal do avião envolvido no contrato e uma declaração de que essa pessoa compreende e aceita sua responsabi­ 
lidade no cumprimento dos aplicáveis Regulamentos Brasileiros de Homologação Aeronáutica. 

(b) Os requisitos do parágrafo (a) desta seção não se aplicam: 

(1) para um arrendamento ou venda condicional quando: 

(i) a parte para a qual o avião  foi  fornecido  for  uma empresa de  transporte aéreo  estrangeira ou um 
detentor de certificado operando segundo o RBHA 121 ou 135; ou 

(ii) a parte fornecendo o avião for uma empresa de transporte aéreo estrangeira ou um detentor de cer­ 
tificado operando segundo o RBHA 121 ou 135. Nesse último caso o detentor de  certificado deve possuir 
autorização para engajar­se em operações por demanda com grandes aviões. 

(2)  para um  contrato de  venda condicional,  quando o  avião  envolvido não  tiver  sido  registrado  em  ne­ 
nhum lugar antes da execução do contrato (avião novo). 

(c) Nenhuma pessoa pode operar um grande avião registrado no Brasil sujeito a um contrato de arrendamen­ 
to ou de venda condicional e ao qual aplica­se o parágrafo (a) desta seção, a menos que: 

(1) o arrendatário ou comprador condicional tenha registrado no DAC uma cópia do contrato atendendo 
ao parágrafo (a) desta seção; e 

(2) uma cópia do  contrato seja  transportada a bordo do avião  e seja apresentada, sempre que requerida,
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aos INSPAC. 

91.25 ­ SEGURANÇA DE VÔO. PROIBIÇÃO DE USO DE RELATÓRIOS RELACIONADOS COM 
SEGURANÇA DE VÔO E DOCUMENTOS DE INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTES AERONÁUTI­ 
COS EM PROCESSOS JUDICIAIS 

O DAC não usará relatórios e outros documentos relacionados com segurança de vôo e investigação de aci­ 
dentes aeronáuticos em processos judiciais, a menos que o assunto dos mesmos identifique uma ação crimi­ 
nosa.



RBHA 91 

SUBPARTE B ­ REGRAS DE VÔO 
91.101 ­ APLICABILIDADE 
[Esta subpar te estabelece apenas regras operacionais aplicáveis à operação de aer onaves civis dentro 
do  espaço  aéreo do Brasil. As  seções  “reservadas” desta  subpar te  conteriam as  regras  refer entes  ao 
Anexo 2 da OACI , “Regras do Ar”. Entretanto, dentro da legislação brasileira, cabe ao Depar tamento 
de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), órgão subordinado ao Comando da Aeronáutica, a emissão e 
o contr ole do cumpr imento de tais r egras.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.102 ­ REGRAS GERAIS 
(a) [Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil dentro do Brasil, a menos que a operação seja 
conduzida de  acordo  com  este  regulamento  e  conforme  as  regras  de  tráfego  aéreo  contidas  na  ICA 
100­12 “Regras do Ar  e Serviços de Tráfego Aéreo”, as  informações contidas nas publicações de In­ 
formações Aeronáuticas (AIP BRASIL, AIP BRASIL MAP, ROTAER, Suplemento AIP e NOTAM) e 
nos demais documentos publicados pelo Depar tamento de Controle do Espaço Aéreo.] 
(b)  Os  detentores  de  certificado  possuidores  de  concessão  ou  autorização  para  prestação  de  serviços  de 
transporte aéreo público, como previsto no Código Brasileiro de Aeronáutica, devem cumprir, além das re­ 
gras estabelecidas neste regulamento, as regras constantes dos RBHA 119, 121 e 135, conforme aplicável. 
(c) Nenhuma pessoa pode dar partida no(s) motor(es) de uma aeronave ou taxiar um avião, a menos que essa 
pessoa seja um piloto habilitado na aeronave ou seja uma pessoa adequadamente treinada e autorizada pelo 
operador da mesma. 
(d) Exceto  como previsto  no parágrafo 91.325 deste  regulamento,  nenhuma pessoa pode utilizar  um aeró­ 
dromo, a menos que ele seja registrado e aprovado para o tipo de aeronave envolvido e para a operação pro­ 
posta. 
(e) Nenhum piloto em comando de uma aeronave pode permitir que passageiros embarquem ou desembar­ 
quem de sua aeronave com o(s) motor(es) da mesma em funcionamento, a menos que: 

(1) para um avião, a geometria do mesmo permita que os passageiros possam utilizar uma porta normal 
de embarque e desembarque sem passar à frente ou atrás de motor(es) em funcionamento; ou 

(2) para um helicóptero, além dos requisitos aplicáveis do parágrafo (f)(1) desta seção, seja possível parar 
o(s) rotor(es) principal(ais) ou, se isso não for possível, os motores sejam mantidos em marcha lenta e a altu­ 
ra  do  plano  do  rotor principal  mais  baixo  seja  suficiente  para  permitir  a  passagem  dos  passageiros  sob  o 
mesmo com margem de segurança; e 

(3)  o piloto  em  comando assuma a responsabilidade  da  operação  e  tome as  providências  cabíveis  para 
assegurar a segurança da mesma. 
(f) Nenhum piloto em comando de uma aeronave pode permitir que sua aeronave seja abastecida de combus­ 
tível  com  o(s) motor(es)  em  funcionamento  (exceto APU’s),  a menos  que  a operação  seja  conduzida pelo 
piloto em comando de acordo com procedimento estabelecido no Manual de Vôo da aeronave ou de acordo 
com outros procedimentos aprovados pelo DAC. Adicionalmente, 

(1) não pode haver passageiro a bordo; e 
(2) o piloto em comando deve permanecer no posto de pilotagem, o(s) motor(es) deve(m) estar em mar­ 

cha lenta e os equipamentos elétricos e eletrônicos desnecessários à operação devem ser desligados antes do 
início do reabastecimento devendo permanecer nesta condição até o término total do mesmo, a menos que de 
outra forma estabelecido pelo Manual de Vôo da aeronave ou pelo procedimento aprovado pelo DAC. 
(g) Nenhuma pessoa pode  autorizar  o  reabastecimento de  uma aeronave  enquanto passageiros  estiverem  a 
bordo, embarcando ou desembarcando na mesma, a menos que: 

(1) haja um procedimento aprovado e um tripulante de vôo na cabine de pilotagem da aeronave supervisi­ 
onando esse procedimento; 

(2) haja um número adequado (no mínimo 50% do número de comissários requeridos) de comissários e 
ou  pessoas  adequadamente  treinadas  para  dirigir  uma  evacuação  de  emergência  e  os  meios  de  evacuação 
estejam disponíveis;
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(3) os motores da aeronave estejam desligados (desconsiderando APU), assim como os sistemas não ne­ 
cessários à operação; e 

(4) seja possível algum tipo de comunicação entre o pessoal de solo e o tripulante na cabine dos pilotos. 
(Port. 663/DGAC, 14/06/02; DOU 126, 03/07/02) (Port. 139/DGAC,  29/01/03; DOU 29, 10/02/03) (Por t. 1141/DGAC, 10/11/04; 
DOU 226, 25/11/04) 

91.103 ­ ATRIBUIÇÕES DE PRÉ­VÔO 
Cada piloto em comando deve, antes de começar um vôo, familiarizar­se com todas as informações disponí­ 
veis concernentes ao vôo. Tais informações devem incluir: 
(a)  para um  vôo  IFR ou  fora  das  vizinhanças  de  um  aeródromo,  informações  e previsões meteorológicas, 
requisitos de combustível, aeródromos de alternativa disponíveis se o vôo planejado não puder ser completa­ 
do e qualquer condição conhecida de tráfego aéreo sobre a qual o piloto em comando tenha sido informado 
pelo controle de tráfego aéreo; 
(b) para qualquer vôo, comprimento das pistas e situação dos aeródromos a serem usados e as seguintes in­ 
formações sobre distâncias de pouso e de decolagem: 

(1) para uma aeronave  civil para a qual é requerido que o Manual  de Vôo aprovado  contenha dados de 
distância de decolagem e de pouso, os dados de distâncias de decolagem e de pouso nele contidos; e 

(2) para uma aeronave civil não enquadrada no parágrafo (b) (1) desta seção, outras informações confiá­ 
veis, apropriadas à aeronave, relacionadas com seu desempenho conforme os valores conhecidos de altitude 
dos aeródromos, gradiente das pistas, peso bruto da aeronave, vento e temperatura. 

91.105 ­ POSTO DE TRABALHO DE TRIPULANTES DE VÔO 
(a) Durante decolagens, pousos e enquanto em rota, cada tripulante de vôo requerido deve: 

(1)  estar  em seu posto de  trabalho, a menos que, enquanto  em  rota,  sua ausência seja necessária para o 
desempenho de atribuições ligadas à operação da aeronave ou função de suas necessidades fisiológicas; e 

(2) manter o cinto de segurança ajustado enquanto em seu posto de trabalho. 
(b) Cada  tripulante de  vôo de  uma aeronave  civil brasileira deve,  durante  decolagens  e pousos, manter  os 
cintos de ombro colocados e ajustados enquanto em seu posto de trabalho. Este parágrafo não se aplica: 

(1) para aeronaves cujos assentos dos tripulantes de vôo não requerem cintos de ombro; ou 
(2) para aeronaves cujos cintos de ombro dos assentos dos tripulantes de vôo não permitem que seus ocu­ 

pantes realizem suas tarefas com o cinto de ombro ajustado. 

91.107 ­ USO DE CINTOS DE SEGURANÇA E CINTOS DE OMBRO 
(a) A menos que de outra forma autorizado pelo DAC: 

(1) [nenhum piloto pode decolar  com uma aeronave civil brasileira (exceto um balão livre que in­ 
corpor e uma cesta ou gôndola ou um dirigível de tipo homologado antes de 02 de novembro de 1987), a 
menos que o piloto em comando da aeronave assegure­se que cada pessoa a bordo tenha sido informa­ 
da sobre: 

(i) como colocar , ajustar  e remover  o seu cinto de segurança e, se instalados, seus cintos de om­ 
bro; e 

(ii) como evacuar  a aeronave em caso de emergência.] 
(2) nenhum piloto pode movimentar na superfície, decolar ou pousar com uma aeronave civil brasileira 

(exceto um balão livre que incorpore uma cesta ou gôndola ou um dirigível de tipo homologado antes de 02 
de novembro de 1987), a menos que o piloto em comando da aeronave assegure­se que cada pessoa a bordo 
tenha sido orientada para colocar e ajustar seu cinto de segurança e, se instalados, seus cintos de ombro. 

(3) durante movimentações na superfície e durante a decolagem e o pouso de uma aeronave civil brasilei­ 
ra (exceto um balão livre que incorpore uma cesta ou gôndola ou um dirigível de tipo homologado antes de 
02 de novembro de 1987),cada pessoa a bordo deve ocupar um assento ou beliche com um cinto de seguran­ 
ça e cintos de ombro (se instalados) apropriadamente ajustado em torno da pessoa. Para hidroaviões e aero­ 
naves dotadas de flutuadores em movimentações sobre água, as pessoas encarregadas de atracar e desatracar
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a  aeronave  não precisam atender  aos  requisitos  deste  parágrafo  referentes  à  ocupação de  assento  e  uso de 
cintos de segurança. Não obstante tais requisitos, uma pessoa pode: 

(i) ser segura por um adulto que  esteja ocupando um assento ou beliche, desde que  essa pessoa não 
tenha completado seu segundo ano de vida; 

(ii) utilizar  o assoalho da aeronave  como assento,  desde que essa pessoa  esteja a bordo da  aeronave 
com o propósito de engajar­se em atividades de pára­quedismo; 

(iii) não obstante qualquer outro requisito dos RBHA, ocupar uma cadeira de segurança para crianças 
fornecida pelo operador ou por uma das pessoas citadas no parágrafo (a)(3)(iii)(A) desta seção, desde que: 

(A) seja uma criança acompanhada por um dos pais, um tutor ou um responsável indicado pelo pai 
ou tutor para zelar pela segurança da criança durante o vôo; 

(B) a cadeira de segurança para crianças tenha sido aprovada para uso em aeronaves por uma auto­ 
ridade aeronáutica brasileira ou estrangeira, com base em padrões de segurança nacionais ou da OACI. Tal 
aprovação deve ser atestada em etiqueta fixada à cadeira. 

(C) o operador se responsabilize pela verificação do cumprimento das normas abaixo: 
(I) a  cadeira de segurança deve ser adequadamente  fixada a um assento ou beliche  aprovado, 

voltado para a frente da aeronave. 
(II) a criança deve estar adequadamente segura pelo sistema de amarração da cadeira e não deve 

exceder o peso limite estabelecido para a mesma. 
(III)  a  cadeira  deve  possuir  a  etiqueta  requerida  pelo  parágrafo  (a)(3)(iii)(B)  desta  seção. Na 

etiqueta deve constar o peso máximo para o qual a cadeira foi aprovada.] 
(b) A menos que de outro modo estabelecido, esta seção não se aplica a operações conduzidas segundo os 
RBHA 121 e 135. O parágrafo (a)(3) desta seção não se aplica a pessoas sujeitas aos requisitos de 91.105. 

(Por t. 868/DGAC, 13/08/04; DOU 170, 02/09/04) 
91.109 ­ INSTRUÇÃO DE VÔO. VÔO POR INSTRUMENTOS SIMULADO E CERTOS EXAMES 
EM VÔO 
(a) [Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave civil brasileira (exceto um balão livre tr ipulado) que 
esteja sendo usada para instrução de vôo, a menos que a aeronave tenha duplo comando em total fun­ 
cionamento. Entretanto,  instrução de vôo por  instrumentos pode ser  ministrada em um avião mono­ 
motor  equipado com um único volante de contr ole transfer ível de posto por  r otação (“throwover  con­ 
tr ol”) em vez de dois controles fixos de profundor  e de aileron quando: 

(1) o instrutor  tiver  ver ificado que o vôo pode ser  conduzido com segurança; e 
(2) a pessoa manipulando os comandos tenha, pelo menos, licença de piloto pr ivado e qualificação 

apropr iada para o avião.] 
(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil em vôo por instrumentos simulado, a menos que: 

(1) [o outr o posto de pilotagem seja ocupado por  um piloto de segurança que possua, pelo menos, 
uma licença de piloto pr ivado e seja qualificado para o avião sendo voado;] 

(2) o piloto de segurança tenha adequada visibilidade para a frente e para cada  lado da aeronave ou um 
observador competente, dentro da aeronave, suplemente a visibilidade do piloto de segurança; e 

(3) [exceto no caso de aeronaves mais leves que o ar , a aeronave seja equipada com duplos contr oles 
em total funcionamento. Entretanto, vôo por  instrumentos simulado pode ser  conduzido em um avião 
monomotor  equipado com um único volante de controle transfer ível de posto por  rotação (“throwover  
contr ol”) em vez de dois contr oles fixos de profundor  e de aileron quando: 

(i) o instrutor  tiver  ver ificado que o vôo pode ser  conduzido com segurança; e 
(ii) a pessoa manipulando os comandos tenha, pelo menos, licença de piloto pr ivado e qualifica­ 

ção apropr iada para o avião.] 
(c) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil que esteja sendo usada em exame de qualificação para 
piloto de linha aérea ou para exame de proficiência segundo o RBHA 121, a menos que o piloto sentado nos
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controles, que não o piloto sendo examinado, seja plenamente qualificado para atuar como piloto em coman­ 
do da aeronave. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.111 ­ OPERAÇÃO PERTO DE OUTRA(S) AERONAVE(S) 
(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave tão perto de outra que possa criar risco de colisão. 
(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave em vôo de formação com outra(s) aeronave(s), a menos que 
o vôo seja autorizado pelo SERAC da área e seja precedido por um "briefing" entre os pilotos em comando 
das aeronaves envolvidas. 
(c) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave em vôo de formação se a referida aeronave estiver transpor­ 
tando passageiros com fins lucrativos. 

91.113 a 91.117 – RESERVADO. 
91.119 – ALTITUDES MÍNIMAS DE SEGURANÇA; GERAL 
Exceto quando necessário para decolagem ou pouso, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave abaixo das 
seguintes altitudes: 
(a) em qualquer lugar. Uma altitude que permita, no caso de falha de um motor,  fazer um pouso de emer­ 
gência sem riscos indevidos a pessoas e propriedades na superfície. 
(b) sobre área densamente povoada. Sobre qualquer área densamente povoada de uma cidade ou sobre qual­ 
quer conjunto de pessoas ao ar livre, uma altitude de 1000 pés (300 m) acima do mais alto obstáculo dentro 
de um raio horizontal de 2000 pés (600 m) em torno da aeronave. 
(c)  sobre  áreas  não  densamente  povoadas. Uma  altitude  de  500  pés  (150 m)  acima  da  superfície,  exceto 
sobre águas abertas ou áreas escassamente povoadas. Nesses casos, a aeronave não pode ser operada a menos 
de 500 pés (150 m) de qualquer pessoa, embarcação, veículo ou estrutura. 
(d) helicópteros. Helicópteros podem ser operados abaixo dos mínimos estabelecidos nos parágrafos (b) ou 
(c) desta seção se a operação for conduzida sem riscos para pessoas ou propriedades na superfície. Adicio­ 
nalmente, cada pessoa operando um helicóptero deve obedecer a quaisquer rotas ou altitudes especificamente 
estabelecidas pela autoridade aeronáutica com jurisdição sobre a área da operação. 
91.121 – RESERVADO 
91.123 – ATENDIMENTO ÀS AUTORIZAÇÕES E INSTRUÇÕES DO ATC 
[(a) Quando uma autorização ATC tiver  sido obtida, nenhum piloto em comando pode desviar ­se des­ 
sa autor ização a menos que uma autor ização modificada seja obtida, exista uma emergência ou o des­ 
vio  seja  em  resposta  a um aler ta de  colisão  emitido pelo  sistema de prevenção de  colisões  de bordo. 
Entretanto, exceto em espaço aéreo Classe A, um piloto pode cancelar  um plano de vôo IFR se a ope­ 
ração estiver  sendo conduzida em condições atmosfér icas VMC. Quando um piloto tiver dúvidas sobre 
uma autor ização ATC, ele deve solicitar  imediato esclarecimento ao órgão ATC envolvido. 
(b) Exceto em uma emergência, nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave contrar iando uma instru­ 
ção ATC em área na qual o controle de tráfego aéreo estiver sendo exercido. 
(c) Cada piloto em comando que, em uma emergência ou em r esposta a um aler ta de colisão emitido 
pelo sistema de prevenção de colisões de bordo, desviar ­se de uma autor ização ou instrução ATC deve 
notificar  o contr ole de tráfego aéreo tão cedo quanto possível. 
(d) Cada piloto em comando a quem o ATC der  prior idade em uma emergência (mesmo sem causar  
nenhum desvio de regras desta subpar te), se requerido pelo órgão ATC envolvido, deve apresentar  um 
relatór io detalhado dessa emergência ao referido órgão dentro de 72 horas. 
(e) A menos que de outro modo autor izado pelo ATC, nenhuma pessoa operando uma aeronave pode 
fazê­lo conforme uma autor ização ou instrução que tenha sido emitida para o piloto de outra aeronave 
com o propósito de contr ole radar  do tráfego aéreo.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03)
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91.125 a 91.135 – RESERVADO 
91.137 ­ RESTRIÇÕES TEMPORÁRIAS AO VÔO NAS VIZINHANÇAS DE ÁREA DE DESAS­ 
TRE/RISCO 
(a) Um órgão de controle de tráfego aéreo pode, através da emissão de NOTAM, designar uma área dentro 
da qual aplicam­se restrições temporárias ao vôo face à ocorrência de incidente ou eventos na superfície. 
(b) Quando um NOTAM tiver sido emitido nos termos do parágrafo (a) desta seção, nenhuma pessoa pode 
operar uma aeronave dentro da área designada a menos que: 

(1)  a  aeronave  esteja participando  das  atividades  assistência  ao  incidente  e  esteja  sendo  operada  sob  a 
direção da autoridade responsável pelas atividades de assistência no local da emergência: ou 

(2) a aeronave esteja participando das atividades de assistência à emergência e esteja sendo operada sob a 
direção da autoridade responsável pelas atividades de assistência no local da emergência; ou 

(3) a aeronave esteja transportando pessoas envolvidas no incidente ou evento ou pessoas encarregadas de 
manter a lei e a ordem; ou 

(4) a aeronave  esteja  transportando  representantes  da  imprensa apropriadamente autorizados  e, antes  de 
entrar  na área  tenha sido preenchido um plano de vôo ou uma notificação de vôo,  como aplicável,  junto  à 
estação ATC especificada no NOTAM para receber e controlar as operações de assistência e a operação seja 
conduzida acima da altitude usada pelas aeronaves de assistência à emergência. 
(c) A notificação de vôo ou o plano de vôo previsto no parágrafo (b)(4) desta seção deve ser preenchido con­ 
forme requerido pelo órgão ATC com jurisdição sobre a área. 

91.139 – RESERVADO 
91.141 ­ RESTRIÇÕES AO VÔO NAS PROXIMIDADES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E 
OUTRAS AUTORIDADES 
Nenhuma pessoa pode operar qualquer aeronave sobre ou na vizinhança de qualquer área a ser visitada ou 
pela qual passará o Presidente da República e outras autoridades, contrariando as restrições impostas ao vôo 
em tais áreas e publicadas em NOTAM. 
91.143 ­ LIMITAÇÕES DE VÔO NAS PROXIMIDADES DE CENTROS DE LANÇAMENTOS DE 
FOGUETES E/OU ESPAÇONAVES 
Nenhuma pessoa pode operar qualquer aeronave dentro de áreas designadas em um NOTAM como áreas de 
lançamento de foguetes e/ou espaçonaves, a menos que expressamente autorizado pelo SERAC da área, pe­ 
las  autoridades  responsáveis  pelo Centro  de  Lançamento  envolvido  e  pelo Controle  de  Tráfego  Aéreo  do 
local. 

91.144 – RESTRIÇÃO TEMPORÁRIA DE OPERAÇÕES DE VÔO DURANTE CONDIÇÕES A­ 
NORMAIS DE ALTAS PRESSÕES ATMOSFÉRICAS 
(a) Restrições especiais de vôo. Quando existirem informações  de que a pressão barométrica  em uma rota 
normal de vôo  excede ou  irá  exceder 31 polegadas  de Hg, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave ou 
iniciar um vôo contrariando requisitos estabelecidos pelo DECEA e publicados em NOTAM. 
(b) O DAC, ouvido o DECEA, pode autorizar desvios de restrições impostas segundo o parágrafo (a) desta 
seção para permitir suprimento,  transporte ou serviços médicos a serem prestados a  comunidades  isoladas, 
onde as operações possam ser conduzidas com um nível aceitável de segurança. 

91.145 – INFORMAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES POTENCIALMENTE PERIGOSAS 
[Sempre  que  um  piloto  encontrar   em  vôo  uma  condição meteorológica  potencialmente  perigosa  ou 
outra  ir regular idade cuja divulgação esse piloto  considerar  essencial à segurança de outr os vôos, ele 
deve notificar  uma apropr iada estação rádio de solo tão cedo quanto praticável.] 
91.147 e 91.149 ­ RESERVADO 

REGRAS DE VÔO VISUAL 
91.151 ­ REQUISITOS DE COMBUSTÍVEL PARA VÔOS VFR 
(a) Nenhuma pessoa pode começar um vôo VFR em um avião a menos que, considerando vento e condições
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meteorológicas conhecidas, haja combustível suficiente para voar até o local previsto para primeiro pouso e, 
assumindo consumo normal de cruzeiro; 

(1) durante o dia, voar mais, pelo menos, 30 minutos; ou 
(2) durante a noite, voar mais, pelo menos, 45 minutos. 

(b) Nenhuma pessoa pode começar um vôo VFR em um helicóptero a menos que, considerando vento e con­ 
dições meteorológicas  conhecidas, haja  combustível suficiente para voar  até o  local previsto para primeiro 
pouso e, assumindo consumo normal de cruzeiro, voar mais, pelo menos, 20 minutos. 

91.153 a 91.165 – RESERVADO 
REGRAS DE VÔO POR INSTRUMENTOS 

91.167 ­ REQUISITOS DE COMBUSTÍVEL PARA VÔOS IFR 
Exceto como previsto nos RBHA 121 e 135, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil em vôo IFR, a 
menos que  ela possua  combustível suficiente (considerando vento  e  condições meteorológicas  conhecidas) 
para: 
(a) completar o vôo até o aeródromo previsto para primeiro pouso; 
(b) voar desse aeródromo até o aeródromo de alternativa; e 
(c) após isso, voar mais 45 minutos em velocidade normal de cruzeiro para aviões e mais 30 minutos para 
helicópteros. 

91.169 – RESERVADO 
91.171 ­ VERIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO DE VOR PARA VÔO IFR 
(a) Nenhuma pessoa pode  operar  uma aeronave  civil  em  vôo  IFR usando  um sistema  de  rádio­navegação 
VOR, a menos que o equipamento VOR da aeronave: 

(1) seja mantido, verificado e inspecionado conforme um procedimento aprovado; ou 
(2)  tenha sido verificado operacionalmente dentro dos últimos 30 dias  e  tenha sido  comprovado encon­ 

trar­se dentro dos limites permissíveis de erro de indicação de marcação magnética estabelecidos nos pará­ 
grafos (b) ou (c) desta seção. 
(b) Exceto como previsto no parágrafo (c) desta seção, cada pessoa conduzindo um teste de VOR segundo o 
parágrafo (a) (2) desta seção deve: 

(1) usar, no aeroporto de onde pretende decolar, um sinal de teste de VOR operado pelo ATC ou por uma 
oficina homologada (ou, fora do Brasil, um sinal de VOR aprovado pela autoridade com jurisdição sobre o 
aeródromo) para verificar o equipamento de VOR, sendo o erro máximo admissível, na indicação de marca­ 
ção magnética, de ± 4 graus. 

(2) se um sinal de teste não for disponível no aeródromo de onde pretende decolar, usar um ponto da su­ 
perfície do mesmo, designado como ponto de  teste de VOR pelo DECEA (ou, quando fora do Brasil, pela 
autoridade com jurisdição sobre o aeródromo),  sendo o erro máximo admissível, na indicação de marcação 
magnética, de ± 4 graus. 

(3) se não houver nem sinal de teste nem ponto de teste, usar um fixo de teste em vôo aprovado, quando 
então o erro máximo permissível, na indicação de marcação magnética, é de ± 6 graus. 

(4) se não houver nem sinal de teste ou ponto de teste no solo, nem fixo de teste em vôo aprovado, duran­ 
te o vôo:

(i) selecionar uma radial de VOR que indique o eixo de uma aerovia balizada por VOR; 
(ii) selecionar um ponto proeminente no solo, ao longo da radial selecionada, preferentemente a mais 

de  20 mima  da  estação  de VOR,  e  manobrar  a  aeronave  diretamente  para  esse  ponto  em,  razoavelmente, 
baixa altitude; e 

(iii) anotar a marcação magnética  indicada pelo receptor quando sobre o ponto (a diferença máxima 
permissível entre a radial publicada e a marcação indicada é de ± 6 graus). 
(c) Se a aeronave possuir um duplo sistema de VOR (unidades independentes uma de outra exceto pela ante­
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na), a pessoa testando o equipamento pode testar uma unidade contra a outra, em lugar dos procedimentos de 
teste especificados no parágrafo (b) desta seção. Ela deve sintonizar ambos os sistemas para a mesma estação 
de VOR e anotar as marcações magnéticas indicadas. A diferença máxima permissível entre as duas indica­ 
ções é de 4 graus. 
(d) Cada pessoa  executando  um  teste  operacional  de VOR,  como previsto nos  parágrafos  (b)  ou  (c)  desta 
seção,  deve registrar a  data,  local,  erro de marcação  e sua assinatura no  livro de manutenção de bordo ou 
documento similar. Adicionalmente,  se o sinal para o  teste  foi  emitido por uma oficina homologada como 
previsto no parágrafo  (b)  (1)  desta seção, a oficina deve  certificar, no  livro de manutenção (ou documento 
similar), que o sinal foi por ela transmitido e registrar a data da transmissão. 

91.173 ­ OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE PLANO DE VÔO E RECEBIMENTO 
DE AUTORIZAÇÃO DE CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO 
Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave em espaço aéreo controlado em vôo IFR a menos que essa pes­ 
soa tenha: 
(a) preenchido um plano de vôo (PLN) IFR; e 
(b) recebido uma autorização apropriada do ATC. 

91.175 a 91.185 – RESERVADO 
91.187 ­ OPERAÇÕES IFR EM ESPAÇO AÉREO CONTROLADO: INFORMAÇÕES SOBRE DE­ 
FEITOS 
(a) O piloto  em comando de cada aeronave operando em espaço  aéreo  controlado  em condições  IFR deve 
informar ao Controle de Tráfego Aéreo, tão cedo quanto praticável, qualquer mau funcionamento em equi­ 
pamento de navegação, aproximação ou comunicações ocorrido em vôo. 
(b) Em cada informação requerida pelo parágrafo (a) desta seção o piloto em comando deve incluir: 

(1) identificação da aeronave; 
(2) equipamento afetado; 
(3) até que ponto a capacidade de operar em condições IFR, dentro do sistema ATC, está prejudicada; e 
(4) natureza e extensão da assistência desejada do Controle de Tráfego Aéreo. 

91.189 ­ OPERAÇÕES CATEGORIA II E CATEGORIA III. REGRAS GERAIS DE OPERAÇÃO 
(a) Nenhuma pessoa pode  operar  uma aeronave  civil  em operações Categoria  II  ou Categoria  III  a menos 
que: 

(1) a tripulação consista de um piloto em comando e um segundo em comando, ambos possuidores das 
apropriadas licenças, autorizações e qualificações emitidas ou reconhecidas pelo DAC; 

(2) cada tripulante de vôo tenha adequado conhecimento e familiaridade com a aeronave e o procedimen­ 
to a ser usado; e 

(3) o painel de instrumentos em frente ao piloto que está controlando a aeronave tenha a apropriada ins­ 
trumentação para o tipo de sistema de guiagem dos controles de vôo que está sendo usado. 
(b) A menos que de outra maneira autorizado pelo DAC, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil 
em operações categoria II ou categoria III, a menos que cada equipamento de solo requerido para essa opera­ 
ção e os respectivos equipamentos de bordo estejam instalados e operando. 
(c) Para  os propósitos  desta  seção, quando  o procedimento  de  aproximação  sendo usado prevê  e  requer  a 
existência de altitude de decisão (DH), a DH autorizada é a DH estabelecida para o procedimento sendo usa­ 
do, a DH estabelecida para o piloto em comando ou a DH para a qual a aeronave está equipada, a que for 
mais alta. 
(d) A menos que de outra maneira autorizado pelo DAC, nenhum piloto operando uma aeronave,  em uma 
aproximação categoria II ou categoria III, que prevê e requer altitude de decisão, pode continuar a aproxima­ 
ção abaixo da DH autorizada, a menos que as seguintes condições sejam atendidas: 

(1) a aeronave esteja em uma posição a partir da qual a descida para pouso na pista a ser usada possa ser 
feita  com  uma  razão  de  descida  normal,  usando manobras  normais  e  essa  razão  de descida permita que  o
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toque no solo ocorra na zona normal de pouso da pista sendo usada. 
(2) pelo menos uma das seguintes referências visuais para a pista a ser usada seja distintamente visível e 

identificável pelo piloto: 
(i) o sistema de luzes de aproximação, exceto que o piloto não pode descer abaixo de 100 pés acima da 

elevação da zona de toque usando as  luzes de aproximação como referência, a menos que as barras verme­ 
lhas finais ou as barras vermelhas laterais sejam, também, distintamente visíveis e identificáveis; 

(ii) a cabeceira da pista; 
(iii) as marcas da cabeceira; 
(iv) as luzes da cabeceira; 
(v) a zona de toque ou as marcas da zona de toque; ou 
(vi) as luzes da zona de toque. 

(e) A menos que de outra maneira autorizada pelo DAC, cada piloto operando uma aeronave deve executar 
imediatamente o apropriado procedimento de aproximação perdida (arremetida) sempre que, antes de tocar o 
solo, qualquer um dos requisitos do parágrafo (d) desta seção não puder ser atendido. 
(f)  Nenhuma  pessoa,  operando  uma  aeronave  executando  uma  aproximação  categoria  III  sem  altitude  de 
decisão,  pode pousar  essa  aeronave  a  não  ser  de  acordo  com as  provisões  da  autorização  especial  emitida 
pelo DAC. 
(g) Os parágrafos  de  (a)  até  (f)  desta  seção  não  se  aplicam  necessariamente  às  operações  conduzidas  por 
detentores de certificado operando segundo os RBHA 121, 129 ou 135. Nenhuma pessoa pode operar uma 
aeronave civil em operações categoria II ou categoria III conduzidas por um detentor de certificado operando 
segundo os RBHA 121, 129 ou 135, a menos que a operação seja conduzida de acordo com as especificações 
operativas da empresa. 

91.191 ­ MANUAL DE CATEGORIA II E CATEGORIA III 
(a) [Exceto como previsto no parágrafo (c) desta seção, após 4 de agosto de 1997, nenhuma pessoa pode 
operar  uma aeronave registrada no Brasil em operações Categor ia II ou Categor ia III a menos que: 

(1) exista na aeronave um manual Categor ia II ou Categor ia III, como apropr iado, aprovado para 
a mesma;] 

(2) a operação seja conduzida de acordo com os procedimentos, instruções e limitações desse manual; e 

(3)  [os  instrumentos  e  equipamentos  listados  no manual  e  requer idos  para  a par ticular   operação 
Categoria II ou Categor ia III tenham sido inspecionados e mantidos de acordo com os programas de 
manutenção contidos no manual.] 
(b) Cada operador deve conservar uma cópia atualizada do manual aprovado em sua base principal de opera­ 
ções, permanentemente disponível para inspeções por parte do DAC. 
(c)  [Esta seção não se aplica necessariamente às operações conduzidas segundo o RBHA 121 ou 135; 
tais operações devem ser  conduzidas segundo as especificações operativas e o manual do detentor  de 
cer tificado.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.193 ­ CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO PARA CERTAS OPERAÇÕES CATEGORIA II 
O DAC pode  emitir  autorização  especial  permitindo  desvios  dos  requisitos  de 91.189, 91.191  e 91.205(f) 
para  a operação  em Categoria  II  de pequenas  aeronaves  com Vso  (velocidade  de  estol  na  configuração  de 
aproximação) menor que 91 nós no peso máximo de pouso aprovado, desde que seja considerado que a ope­ 
ração proposta pode ser conduzida com segurança. Tal autorização não permite a operação da aeronave con­ 
duzindo pessoas ou cargas com fins lucrativos (operação comercial).
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SUBPARTE C ­ REQUISITOS DE EQUIPAMENTOS, INSTRUMENTOS E CERTIFICADOS 

91.201 ­ RESERVADO 

91.203 ­ AERONAVE CIVIL. DOCUMENTOS REQUERIDOS 

(a) Exceto como previsto em 91.715 e nos parágrafos (b), (c) e (d) desta seção, nenhuma pessoa pode operar 
uma aeronave civil brasileira, a menos que ela tenha a bordo os seguintes documentos: 

(1) certificado de matrícula e certificado de aeronavegabilidade, válidos, emitidos pelo Registro Aeronáu­ 
tico Brasileiro (RAB); 

(2) manual de vôo e lista de verificações; 

(3) NSMA 3­5 e 3­7, expedidas pelo CENIPA; 

(4) exceto para aeronaves operadas segundo o RBHA 121 ou 135: 

(i) apólice de seguro ou certificado de seguro com comprovante de pagamento; 

(ii) licença de estação da aeronave; 

(iii) Ficha de Inspeção Anual de Manutenção (FIAM) ou registro dos últimos serviços de manutenção 
que atestaram a IAM; e 

(5) para  aeronaves  operando segundo os RBHA 121 ou 135, os  documentos  e manuais  requeridos pelo 
RBHA aplicável. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave experimental, a menos que ela possua a bordo um certificado 
de autorização de vôo experimental, ou o certificado de autorização de vôo, e respectivo certificado de marca 
experimental. 

(c) Nenhuma pessoa pode  operar  uma aeronave que  possua  um  certificado provisório de  homologação  de 
tipo, a menos que ela possua a bordo um certificado de aeronavegabilidade emitido com base neste certifica­ 
do provisório de homologação de tipo conforme o RBHA 21 e RBHA 47. 

(d) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave nova, fabricada no Brasil e ainda não entregue ao seu dono 
ou operador, a menos que a operação seja  conduzida pelo seu  fabricante  e  a  aeronave possua  a bordo um 
certificado de aeronavegabilidade para aeronaves recém­ fabricadas. 

(e) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave  civil, a menos que o  certificado de aeronavegabilidade, os 
certificados  de autorização de vôo ou de autorização de vôo experimental, o certificado de  aeronavegabili­ 
dade para aeronaves com certificado provisório de homologação de tipo ou o certificado de aeronavegabili­ 
dade  para  aeronaves  recém­fabricadas,  referidos  respectivamente  pelos  parágrafos  (a),  (b),  (c)  e  (d)  desta 
seção, como aplicável, esteja válido e exposto em local acessível aos tripulantes. 

[(f) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave com um tanque de combustível  instalado dentro do 
compar timento de passageir os ou no compar timento de bagagem ao menos que a instalação tenha sido 
realizada em conformidade com o RBHA 43 e exista uma copia da autor ização do  DAC para a insta­ 
lação dentro da aeronave. 

(g) Nenhuma pessoa poderá operar  uma aeronave civil (brasileira ou estrangeira ) dentro ou fora de 
um aeropor to no Brasil, ao menos que tenha cumprido com os requisitos de ventilação do combustível 
e exaustão dos gases emitidos estabelecidos pelo RBHA 34.] 
(Port. 315E/STE, 24/07/98; DOU 146, 30/08/98) (Port. 1212/DGAC, 15/08/01; DOU 170E, 04/09/02) (Por t. 139/DGAC, 29/01/03; 
DOU 29, 10/02/03) 

91.205 ­ REQUISITOS DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS. AERONAVE CIVIL MOTORI­ 
ZADA E COM CERTIFICADO DE AERONAVEGABILIDADE VÁLIDO 

(a) [Geral. Exceto como previsto nos parágrafos (c)(3) e (e) desta seção, nenhuma pessoa pode operar  
uma aeronave civil motor izada, com cer tificado de aeronavegabilidade válido, em qualquer das opera­ 
ções descr itas nos parágrafos (b) até (g) desta seção, a menos que essa aer onave contenha os equipa­ 
mentos e instrumentos requer idos pelos mesmos parágrafos (ou equivalentes aprovados pelo CTA/IFI) 
para aquele  tipo de operação e que esses equipamentos e  instrumentos  estejam em condições operá­
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veis.] 

(b) Vôos VFR diurnos. Para voar VFR durante o dia os seguintes equipamentos e instrumentos são requeri­ 
dos: 

(1) um indicador de velocidade no ar para cada piloto requerido; 

(2) um altímetro para cada piloto requerido; 

(3) cancelado; 

(4) um indicador  de  direção  magnético (bússola); 

(5) um tacômetro para cada motor; 

(6) um indicador de pressão de óleo para cada motor usando sistema de pressão; 

(7) um indicador de temperatura para cada motor refrigerado a líquido; 

(8) um indicador de temperatura do óleo para cada motor refrigerado a ar; 

(9)  um  indicador  de  torque  e  um  indicador  de  temperatura dos  gases  para  cada motor  e  turbina,  como 
aplicável; 

(10) um indicador de rotação do rotor para cada rotor principal; 

(11) um indicador de pressão de admissão para cada motor de altitude; 

(12) indicadores de quantidade de combustível, indicando a quantidade de combustível em cada tanque; 

(13) indicador da posição do trem de pouso, se a aeronave tiver trem de pouso retrátil; 

(14) [se a aeronave for  operada sobre água e além da distância em vôo planado da costa, dispositi­ 
vos de flutuação aprovados prontamente disponíveis para cada ocupante e pelo menos um dispositivo 
sinalizador  pirotécnico. A palavra “costa”, como empregada nesta seção, significa uma área de  ter ra 
adjacente à superfície líquida e que esteja acima da marca mais alta de nível de água, excluindo áreas 
de ter ra que estejam intermitentemente sob água;] 

(15) um cinto de segurança aprovado para  cada ocupante  com 2 ou mais anos  de  idade. Cada cinto de 
segurança deve ser equipado com fivelas do tipo metal­com­metal; 

(16) para pequenos  aviões  construídos  após  18  de  julho  de 1978,  cintos  de ombro  aprovados  em  cada 
assento  dianteiro. Os  cintos  de  ombro  devem  ser  projetados  para  proteger  os  ocupantes  de  ferimentos  na 
cabeça quando ocorrerem as  cargas  finais de  inércia  especificadas  no RBHA 23, seção 23.561(b)(2). Cada 
cinto de ombro instalado em um assento de tripulante de vôo deve permitir que o tripulante sentado no mes­ 
mo, e usando cintos de ombro e cintos de segurança ajustados, possa exercer todas as atividades necessárias 
à operação de vôo. Para os propósitos deste parágrafo: 

(i) a data de fabricação de um avião é a data na qual os registros de inspeção de fabricação mostram 
que o avião foi considerado terminado e conforme com o projeto de tipo aprovado; 

(ii) um assento dianteiro é um assento localizado em um posto de pilotagem ou qualquer outro assento 
posicionado ao lado dele. 

(17) um transmissor localizador de emergência, se requerido por 91.207 deste regulamento; 

(18) para aviões das categorias normal, utilidade ou acrobática com uma configuração para passageiros, 
excluindo assentos de piloto, de 9 assentos ou menos, e  fabricado após 12 de dezembro de 1986, cintos de 
ombro para: 

(i) cada assento dianteiro que atenda aos requisitos dos parágrafos 23.785(g) e (h) do RBHA 23 efeti­ 
vo em 12 de dezembro de 1985; e 

(ii) cada assento adicional que atenda aos requisitos do parágrafo 23.785(g) do RBHA 23 efetivo em 
12 de dezembro de 1985. 

(19) para aeronaves de asas rotativas construídas após 16 de setembro de 1992, um cinto de ombro para
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cada assento que atenda aos requisitos das seções 27.2 e 29.2, dos RBHA 27 e 29 respectivamente, efetivas 
em 16 de setembro de 1991; 

(20) um extintor de incêndio portátil acessível aos tripulantes em vôo; 

[(21) para hidroaviões e aeronaves anfíbias, pelo menos uma âncora e um drogue (âncora d’água);] 

[(22) pelo menos um VHF de rádio­comunicação bilateral apropriado a cada estação de solo a ser  
utilizada, quando voando em área contr olada, incluindo fones e microfones associados; e 

(23) para pequenos aviões de tipo homologado após 11 de março de 1996 segundo o RBHA 23, um 
sistema aprovado de luzes anticolisão branca e vermelha. No caso de falha de qualquer  luz do sistema 
de luzes anticolisão, o operador  da aeronave poderá prosseguir para uma localidade onde o r eparo ou 
substituição possa ser feito.] 

(c) Vôo VFR noturno. Para voar VFR durante a noite, os seguintes equipamentos e instrumentos são requeri­ 
dos: 

(1)  instrumentos  e  equipamentos  requeridos pelo parágrafo (b) desta seção sendo  todos  os  instrumentos 
adequadamente iluminados; 

(2) um indicador giroscópico de atitude (horizonte artificial); 

(3) luzes de navegação aprovadas; 

(4) um sistema aprovado de luz anticolisão vermelha ou branca, em todos os aviões registrados no Brasil. 
Sistemas de luzes anticolisão instalados inicialmente antes de 11 de agosto de 1971, em uma aeronave para a 
qual o certificado de homologação de tipo foi emitido ou requerido antes da mesma data, devem atender pelo 
menos aos padrões para luzes anticolisão estabelecidos pelos RBHA 23, 25, 27 ou 29, como aplicável, que 
estavam em vigor em 10 de agosto de 1971, exceto que as luzes podem ser de cor branca aviação ou verme­ 
lha aviação. No evento de falha de qualquer luz do sistema de luzes anticolisão, a operação da aeronave pode 
ser continuada até o local onde reparo ou substituição possa ser executado; 

(5) um farol de pouso; 

(6) uma fonte de energia elétrica adequada para alimentar todo equipamento elétrico e rádios instalados; 

(7) um conjunto de fusíveis de reserva ou  três  fusíveis de reposição para cada tipo requerido, colocados 
em local acessível em vôo pelo piloto; 

(8) uma lanterna elétrica portátil; e 

(9) [Pelo menos um equipamento de rádio­navegação apropriado a cada estação de solo a ser  utili­ 
zada, quando voando em área contr olada] 

(d) Vôos IFR. Para voar IFR a aeronave deve ser de tipo homologado para tal operação e os seguintes  ins­ 
trumentos e equipamentos são requeridos: 

(1) instrumentos e equipamentos especificados no parágrafo (b) desta seção e, para IFR noturno, instru­ 
mentos e equipamentos especificados no parágrafo (c) desta seção; 

(2) um sistema VHF de rádio­comunicação bilateral e pelo menos um equipamento de navegação apro­ 
priado à cada estação de solo a ser utilizada, incluindo fones (ou alto­falantes) e microfones associados; 

(3) um indicador giroscópico de razão de curva para cada piloto requerido, exceto para as seguintes aero­ 
naves: 

(i) aviões com um terceiro sistema de instrumento indicador de atitude utilizável em 360º de arfagem e 
rolamento e instalado de acordo  com o RBHA 121, parágrafo  121.305(j); e 

(ii) aeronaves de asas rotativas com um terceiro sistema de instrumento indicador de atitude utilizável 
em atitudes  de ± 80º  de arfagem e ±120º de rolamento  e  instalados de  acordo  com o RBHA 29, parágrafo 
29.1303(g); 

(4) um indicador de derrapagem para cada piloto requerido; 

(5) um altímetro sensível, ajustável pela pressão barométrica para cada piloto requerido;
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(6) um sistema de aquecimento dos "pitots" dos sistemas anemométricos; 

(7) um relógio mostrando horas, minutos e segundos, com ponteiro central de segundos comandável (ou 
com apresentação digital), para cada piloto requerido; 

(8) gerador com capacidade adequada; 

(9) um indicador de atitude de arfagem e inclinação (horizonte artificial) para cada piloto requerido; 

(10) um indicador giroscópico de direção (giro direcional ou equivalente) para cada piloto requerido; e 

(11) um indicador de velocidade vertical para cada piloto requerido. 

(e) Vôos no ou acima do nível de vôo FL 240. Se for requerido equipamento de navegação VOR pelo pará­ 
grafo (d) (2) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil registrada no Brasil no ou acima 
do  FL  240,  a  menos  que  a  aeronave  esteja  equipada  com  um  sistema  aprovado  de  medida  de  distância 
(DME). Se o equipamento DME requerido por este parágrafo falhar quando voando no ou acima do FL 240, 
o piloto em comando deve informar imediatamente  ao controle de tráfego aéreo, mas pode continuar o vôo 
até o próximo aeródromo onde seja possível reparar ou substituir o equipamento. 

(f) Operações Categoria II. Para operações Categoria II são requeridos os equipamentos e instrumentos es­ 
pecificados em: 

(1) parágrafo (d) desta seção; e 

(2) apêndice A a este regulamento. 

[(g)  Operações Categoria III . Os instrumentos e equipamentos requeridos para operação categor ia III 
são especificados no parágrafo (d) desta seção. 

(h) Exclusões. Os parágrafos  (f)  e  (g)  desta seção não se aplicam para operações conduzidas por  um 
detentor  de cer tificado emitido sob os RBHA 121 ou 135.] 
(Port. 87/STE, 22/02/99; DOU 039, 01/03/99) (Por t. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.207 ­ TRANSMISSORES LOCALIZADORES DE EMERGÊNCIA (ELT) 

(a) Exceto como previsto nos parágrafos (e) e (f) desta seção, nenhuma pessoa pode operar um avião civil 
registrado no Brasil, a menos que: 

(1)  exista,  fixado ao  avião,  um  transmissor  localizador de  emergência  (ELT) do  tipo  automático  e que 
esteja em condições operáveis para as operações regidas pelos RBHA 121 e 135, exceto que após 21 de ju­ 
nho de 2001 um ELT que  atenda  apenas  aos requisitos  da OTP (TSO) C91 não pode ser  usado  em novas 
instalações; ou 

(2) para operações que não aquelas especificadas no parágrafo (a)(1) desta seção, exista a bordo do avião 
um transmissor localizador de emergência aprovado, de tipo portátil ou automático, em condições de funcio­ 
namento, exceto que após 21 de junho de 2001 um ELT que atenda apenas aos requisitos da OTP (TSO) C91 
não pode ser usado em novas instalações. 

(b) Cada ELT requerido pelo parágrafo (a) desta seção deve ser colocado no avião de modo a minimizar a 
probabilidade de danos ao transmissor na eventualidade de acidente. Os ELT automáticos, fixos ou ejetáveis, 
devem ser fixados ao avião tão para trás quanto praticável. 

(c) As baterias usadas nos ELT requeridos pelo parágrafo (a) desta seção devem ser substituídas (ou recarre­ 
gadas, se forem baterias recarregáveis) sempre que: 

(1) o transmissor tiver sido usado por tempo acumulado superior a uma hora ; ou 

(2) quando atingidos 50% de sua vida útil (ou vida útil da carga, se baterias recarregáveis), como definido 
nas especificações aprovadas do fabricante. 

A nova data de substituição (ou recarga) da bateria deve ser claramente marcada no exterior do transmissor e 
registrada no livro de manutenção de bordo para ELT fixos ao avião. O parágrafo (c)(2) desta seção não se 
aplica para baterias (tais como baterias ativadas por água) que não sejam significativamente afetadas durante 
períodos de estocagem.
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(d) Cada ELT requerido pelo parágrafo (a) desta seção deve ser inspecionado a cada 12 meses calendáricos 
quanto a: 

(1) condições de instalação; 

(2) corrosão da bateria; 

(3) operação dos comandos e do sensor de impactos; e 

(4) presença de suficiente energia radiante na antena. 

(e) Não obstante o parágrafo (a) desta seção, uma pessoa pode: 

(1) trasladar um avião recentemente adquirido do local onde o mesmo foi comprado, para o local onde o 
ELT será instalado; 

(2) trasladar um avião de um local onde o ELT não possa ser reparado ou substituído, para um local onde 
esse serviço possa ser feito. 

Nenhuma pessoa, a não ser um tripulante requerido, pode ser transportado a bordo de um avião sendo trasla­ 
dado de acordo com este parágrafo (e). 

(f) O parágrafo (a) desta seção não se aplica a: 

(1) aviões enquanto engajados em operações de treinamento de vôo local conduzidas inteiramente dentro 
de uma área com raio igual a 50 mima (93 km) e centro no aeródromo de origem do vôo; 

(2) aviões enquanto engajados em vôos relacionados com projetos e ensaios; 

(3)  aviões  novos  enquanto  engajados  em  vôos  relacionados  com  produção,  recebimento,  preparação  e 
entrega; 

(4) aviões enquanto engajados em serviços aéreos de aplicação de agentes químicos e outras substâncias 
usadas em operações agrícolas; 

(5) aviões aprovados pelas autoridades aeronáuticas para operações de pesquisas e desenvolvimento; 
(6) aviões enquanto utilizados para demonstrar conformidade com requisitos, para treinamento de tripu­ 

lantes e para exibições, competições ou pesquisas de mercado; 
(7) aviões com capacidade para transportar a bordo somente uma pessoa, aviões categoria primária e ul­ 

traleves em geral; 
(8)  um  avião  durante  um período  no qual  o ELT  tenha  sido  temporariamente  removido para  inspeção, 

reparo, modificação ou substituição, sujeito às seguintes condições: 
(i) nenhuma pessoa pode operar o avião a menos que os registros de manutenção contenham a data de 

remoção, o  fabricante, o modelo, o número de série e as  razões pelas quais o ELT foi removido e que haja 
uma placa informando: “ELT NÃO INSTALADO”. 

(ii) nenhuma pessoa pode operar o avião se o ELT permanecer removido por mais de 90 dias consecu­ 
tivos. 
(g) Os ELT  requeridos   por esta seção não substituem os ELT portáteis  requeridos por este regulamento e 
pelos RBHA 121 e 135 nos vôos sobre grandes extensões de água (ver parágrafos 91.509(b)(4), 135.167(c) e 
121.339(a)(4). 
(h) Cada ELT  colocado  a  bordo  de  uma aeronave  registrada  no Brasil  deve  atender  ao  previsto  na  seção 
91.225 deste regulamento. 
(i) A partir de 01 de janeiro de 2007 qualquer novo ELT a ser instalado em avião registrado no Brasil deve 
possuir as freqüências de 121.5 e 406 MHz. Até 31 de dezembro de 2008 os ELT requeridos por esta seção e 
pelas  seções 91.509,  135.167  e 121.339  e  instalados  antes  de 01 de  janeiro de 2007 podem  funcionar  nas 
freqüências de 121.5 MHz e 406 MHz ou apenas de 121.5MHz. A partir de 01 de janeiro de 2009 todos os 
ELT  utilizados  em  aviões  registrados  no  Brasil  devem  poder  transmitir  simultaneamente  nas  freqüências 
121.5 e 406 MHz. 
(Port.  590/DGAC, 24/05/00; DOU 107,  05/06/00)  (Port.  139/DGAC,  29/01/03; DOU 29,  10/02/03)    (Port. 298/DGAC, 01/04/04; 
DOU 102, 28/05/04) (Port. 390, 06/05/05; DOU 91, 13/05/05) (Errata 91­03, 14/09/05)
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91.209 ­ LUZES DA AERONAVE 

Nenhuma pessoa pode: 

(a) Durante o período compreendido entre o pôr e o nascer do sol 

(1) operar uma aeronave, a menos que as luzes de navegação da mesma estejam acesas; 

(2) estacionar ou rolar uma aeronave dentro, ou perigosamente perto, da área de operações de vôo de um 
aeródromo, a menos que essa aeronave: 

(i) esteja claramente iluminada; 

(ii) esteja com as luzes de navegação acesas; ou 

(iii) esteja em uma área demarcada por luzes de obstrução. 

(3) ancorar uma aeronave, a menos que essa aeronave: 

(i) esteja com as luzes de ancoragem acesas; ou 

(ii) esteja  em uma área onde luzes de ancoragem não sejam requeridas. 

(b) Operar uma aeronave para  a qual  o parágrafo 91.205(c)(3)  requerer  seja  equipada  com  um sistema  de 
luzes  anti­colisão  aprovadas,  cor  vermelha  aviação  ou  branca  aviação,  sem  que  tais  luzes  estejam  acesas. 
Entretanto, as luzes anticolisão não precisam ser acesas caso o piloto em comando considere que, em função 
das condições de operação ou no interesse da segurança, tais luzes devem ser apagadas. 

91.211 ­ OXIGÊNIO SUPLEMENTAR 

(a) Geral. Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil registrada no Brasil: 

(1) em altitudes pressão de cabine acima de 12.500 pés (MSL) até 14.000 pés (MSL) inclusive, a menos 
que a tripulação de vôo mínima requerida seja provida e use oxigênio suplementar durante as partes do vôo a 
essas altitudes que tenham mais de 30 minutos de duração. 

(2) em altitudes pressão de cabine acima de 14.000 pés (MSL), a menos que a tripulação de vôo mínima 
requerida seja provida e use oxigênio suplementar durante todo o tempo de vôo nessas altitudes. 

(3) em altitudes pressão de cabine acima de 15.000 pés (MSL), a menos que cada ocupante da aeronave 
seja provido com oxigênio suplementar. 

(b) Aeronaves com cabine pressurizada: 

(1) nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil, com cabine pressurizada, registrada no Brasil: 

(i) em níveis de vôo acima do FL 250, a menos que pelo menos 10 minutos de suprimento de oxigênio 
suplementar, em adição a qualquer oxigênio requerido para satisfazer ao parágrafo (a) desta seção, seja dis­ 
ponível para uso de cada ocupante da aeronave na eventualidade de ser necessária uma descida por perda da 
pressurização da cabine; e 

(ii) em níveis de vôo acima do FL 350, a menos que um dos pilotos nos controles da aeronave esteja 
usando uma máscara de oxigênio colocada e ajustada em sua face e que forneça oxigênio continuamente, ou 
passe a fornecer automaticamente caso a altitude pressão de cabine exceda 14.000 pés (MSL). Entretanto, o 
piloto não precisa colocar e usar a máscara enquanto voando abaixo do FL 410, desde que existam dois pilo­ 
tos nos controles da aeronave e cada um deles disponha de uma máscara de colocação rápida, que possa ser 
colocada em 5 segundos usando apenas uma das mãos, e que se ajuste e passe a fornecer oxigênio automati­ 
camente tão logo seja colocada sobre a face. 

(2) não obstante o previsto no parágrafo (b)(1)(ii) desta seção, se por alguma razão e a qualquer tempo for 
necessário que um piloto deixe seu posto nos controles da aeronave quando operando em níveis de vôo aci­ 
ma do FL 350, o piloto remanescente nos controles deve colocar e usar sua máscara até o retorno do outro 
piloto a seu posto. 

91.213 ­ EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS INOPERANTES 

(a) Exceto  como previsto  no parágrafo  (d)  desta  seção,  nenhuma pessoa pode  decolar  com  uma aeronave
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civil com equipamentos ou instrumentos  inoperantes instalados, a menos que as seguintes condições sejam 
atendidas: 

(1) exista uma lista de equipamentos mínimos (MEL) desenvolvida pelo operador da aeronave. 

(2)  a  aeronave  tenha  a bordo  uma  autorização  emitida  pelo DAC autorizando  a  operação  da  aeronave 
segundo a MEL. Essa autorização pode ser obtida por um requerimento do detentor do certificado de aerona­ 
vegabilidade da aeronave ao DAC. Para efeitos legais, uma MEL desenvolvida pelo operador e a autorização 
de operação de acordo com ela constituem um certificado de homologação suplementar de tipo da aeronave. 

(3) a Lista de Equipamentos Mínimos deve: 

(i) ser preparada de acordo com as limitações especificadas no parágrafo (b) desta seção; e 

(ii) prover procedimentos  e métodos para a operação da aeronave  com equipamentos e  instrumentos 
inoperantes. 

(4) os registros do livro de manutenção de bordo devem conter informações ao piloto sobre equipamentos 
e instrumentos inoperantes. 

(5)  a  aeronave  seja  operada  segundo  todas  as  aplicáveis  condições  e  limitações  contidas  na MEL  e  na 
autorização para seu uso. 

(b) Os seguintes equipamentos e instrumentos não podem ser incluídos na lista de equipamentos mínimos: 

(1) instrumentos e equipamentos que sejam especificamente requeridos pelos requisitos de homologação 
segundo os quais a aeronave foi homologada ou que sejam essenciais para operação segura sob todas as con­ 
dições de operação. 

(2) instrumentos e equipamentos que uma diretriz de aeronavegabilidade, boletim de serviço mandatório 
ou documento  equivalente  requeira  estar  em condições operativas, a menos que o  citado documento  tenha 
provisões diferentes. 

(3) para operações específicas, os instrumentos e equipamentos requeridos por este regulamento para tais 
operações. 

(c) Uma pessoa autorizada a usar uma MEL aprovada pelo DAC, emitida segundo os RBHA 121 e 135 para 
uma  específica  aeronave,  pode  usar  essa MEL  em  operações  conduzidas  segundo  este  regulamento,  sem 
necessidade de aprovação adicional. 

(d) Exceto para operações conduzidas segundo os parágrafos (a) ou (c) desta seção, uma pessoa pode decolar 
com uma aeronave, em operações conduzidas segundo este regulamento, com equipamentos ou instrumentos 
inoperantes e sem uma MEL aprovada pelo DAC, se: 

(1) a operação for conduzida em: 

(i)  uma  aeronave  de  asas  rotativas,  um  avião  com  motores  convencionais,  uma  aeronave  categoria 
primária, um planador ou uma aeronave mais leve que o ar para os quais não tenha sido desenvolvida uma 
MMEL; ou 

(ii)  pequenas  aeronaves  de  asas  rotativas,  pequenos  aviões  com  motores  convencionais,  aeronaves 
categoria primária, planadores ou aeronaves mais leves que o ar para os quais tenha sido desenvolvida uma 
MMEL; e 

(2) os instrumentos ou equipamentos inoperantes não sejam: 

(i) parte dos instrumentos ou equipamentos requeridos para vôo VFR diurno pelos requisitos de aero­ 
navegabilidade segundo os quais a aeronave foi homologada; 

(ii)  indicados como requeridos na lista de equipamentos da aeronave ou na lista de equipamentos re­ 
queridos pela espécie de operação sendo realizada; 

(iii) requeridos pela seção 91.205 ou por qualquer regra operacional dos RBHA para a espécie de ope­ 
ração sendo conduzida; ou



RBHA 91 

(iv) requeridos como operativos por uma diretriz de aeronavegabilidade; e 

(3) os instrumentos e equipamentos inoperantes sejam: 

(i) removidos da aeronave e colocado um letreiro na cabine dos pilotos, assim como registrada a ocor­ 
rência no livro de manutenção da aeronave conforme o parágrafo 43.9 do RBHA 43; ou 

(ii) desativados e rotulados como "inoperante". Se a desativação do instrumento ou equipamento en­ 
volver manutenção, ela deve ser realizada e registrada no livro de manutenção da aeronave; em acordo com a 
parte 43 deste capitulo; e 

(4) um piloto adequadamente qualificado segundo o RBHA 61 ou uma pessoa devidamente qualificada e 
autorizada  a  fazer manutenção  de  aeronave  determinar que  o  instrumento  ou  equipamento  inoperante não 
constitui risco para a aeronave. 

Uma aeronave com instrumentos ou equipamentos inoperantes de acordo com o parágrafo (d) desta seção é 
considerada pelo DAC como estando apropriadamente modificada. 

(e) Não obstante qualquer provisão desta seção, uma aeronave com instrumentos ou equipamentos inoperan­ 
tes pode ser operada de acordo com uma permissão especial de vôo emitida de acordo com as seções 21.197 
e 21.199 do RBHA 21. 

91.215 ­ TRANSPONDER E TRANSMISSOR AUTOMÁTICO DE ALTITUDE. EQUIPAMENTOS E 
UTILIZAÇÃO 

(a) Todo espaço aéreo – equipamento de aeronaves civis brasileiras. Para operações não conduzidas segun­ 
do os RBHA 121 ou 135 deste capitulo, o equipamento transponder ATC instalado deve atender aos requisi­ 
tos  de desempenho  e  ambientais  de qualquer  classe  de OTP  (TSO) C74b  (Mode A)  ou OTP  (TSO) C74c 
(Mode A com informação de altimetria) como apropriado, ou a classe adequada da TSO­C112 (Mode S). 

(b) Todo o espaço aéreo. A menos que de outra maneira autorizado ou orientado pelo órgão ATC, nenhuma 
pessoa  pode  operar  uma  aeronave  nos  espaços  aéreos  brasileiros  especificados  nos  parágrafos  (b)(1)  até 
(b)(4) desta seção, a menos que a aeronave seja equipada com um transponder radar codificado em operação, 
tendo  o Mode 3/A  com  capacidade  de 4096  códigos  e  respondendo  às  interrogações  ao Mode 3/A  com  o 
código especificado pelo ATC, ou com capacidade para Mode S respondendo às interrogações ao Mode 3/A 
com o código especificado pelo ATC e às interrogações intermodes e ao Mode S em conformidade com as 
aplicáveis provisões especificadas na OTP (TSO) C­112, e a aeronave seja   equipada com equipamento de 
informação  automática  de  altitude  pressão  com  capacidade  de Mode C  que  automaticamente  responda  às 
interrogações ao Mode C pela  transmissão de  informações de altitude pressão  em incrementos de 100 pés. 
Este requisito aplica­se a: 

(1) [aeronaves operando nos espaços aéreos Classe A, Classe B, Classe C, Classe D e Classe E; e 

(2) aeronaves operando em espaço aéreo Classe G acima do FL 100, excluindo a porção desse espa­ 
ço aér eo abaixo de 2500 pés (inclusive) acima da super fície. 

(3) cancelado. 

(4) cancelado. 

(c) Operação  com  transponder  ligado. Enquanto  nos  espaços aéreos  especificados  no parágrafo  (b)  desta 
seção ou em todo espaço aéreo controlado, cada pessoa operando uma aeronave equipada com um transpon­ 
der ATC em operação mantido em acordo com a seção 91.413 deste regulamento deve operar o transponder, 
incluindo o Mode C se instalado, e deve responder no código apropriado ou como orientado pelo ATC. 

(d) [Autorização de desvios desta seção. 
(1) aeronaves com falha do transponder : a autor ização para desvios desta seção deve ser solicitada 

ao órgão ATC com jur isdição sobre o espaço aér eo envolvido, nos termos da Circular  de Tráfego Aé­ 
reo CIRTRAF 100­23, de 10 de Julho de 2003,  emitida pelo DECEA, e 

(2) aeronave sem transponder : uma aeronave que não seja de tipo or iginalmente homologado com 
um sistema elétr ico acionado pelo motor  (ou que não  tenha sido subseqüentemente homologada com 
tal  sistema  instalado),  balões  ou planadores  podem conduzir   operações  sem um equipamento  trans­
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ponder instalado desde que dentro das normas da  Circular  de Tráfego Aéreo CIRTRAF 100­23, de 10 
de Julho de 2003, emitida pelo DECEA. 

(3) cancelado.] 

(e) Não obstante do parágrafo (b) desta seção, qualquer aeronave que não seja de tipo originalmente homolo­ 
gado  com um sistema elétrico acionado pelo motor  (ou que não  tenha sido subsequentemente homologada 
com tal sistema instalado), balões ou planadores podem conduzir operações sem um equipamento transpon­ 
der instalado desde que dentro de espaços aéreos estabelecidos pelo DECEA em coordenação com o DAC 
e/ou de acordo com normas específicas elaboradas pelo DECEA. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) (Por t. 1192/DGAC, 25/08/03; DOU 171, 04/09/03) 

91.217 ­ CORRESPONDÊNCIA DE INFORMAÇÕES ENTRE O TRANSMISSOR AUTOMÁTICO 
DE ALTITUDE E O SISTEMA DE REFERÊNCIA DE ALTITUDE DO PILOTO (ALTÍMETRO) 

Nenhuma pessoa pode operar um transmissor automático de altitude associado com um transponder: 

(a) quando o órgão de controle de tráfego aéreo tiver requerido a desativação do sistema; 

(b) a menos que, como instalado, o equipamento tenha sido testado e calibrado para transmitir altitudes den­ 
tro da variação de 125 pés (com uma probabilidade de acerto de 95%) em relação às altitudes lidas no altíme­ 
tro normalmente usado para manter o nível de vôo, ajustado para 1013,2 hectopascais, desde o nível do mar 
até a máxima altitude de operação aprovada para a aeronave; ou 

(c)  sem  que  os  altímetros  e  conversores  analógico­digitais  do  equipamento  atendam  aos  padrões  das 
OTP(TSO) C10b e OTP(TSO) C88, respectivamente. 

91.219 ­ DISPOSITIVO OU SISTEMA DE ALERTA DE ALTITUDE. AVIÕES CIVIS A REAÇÃO 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (d) desta seção, nenhuma pessoa pode operar um avião civil a reação 
registrado no Brasil, a menos que esse avião seja equipado com um dispositivo ou sistema de alarme de alti­ 
tude aprovado e a menos que esse dispositivo ou sistema esteja operativo e cumpra os requisitos do parágrafo 
(b) desta seção. 

(b) Cada dispositivo ou sistema de alerta de altitude requerido pelo parágrafo (a) desta seção deve ser capaz 
de : 

(1) alertar o piloto: 

(i) ao  aproximar­se de uma altitude pré­selecionada, na subida ou na descida, por uma seqüência de 
sinais sonoros e visuais, em tempo suficiente para estabelecer vôo nivelado na altitude pré­selecionada; ou 

(ii) ao aproximar­se de uma altitude pré­selecionada,  na subida ou na descida, por uma seqüência de 
sinais visuais, com tempo suficiente para estabelecer vôo nivelado na altitude pré­selecionada e, ao desviar­ 
se para cima ou para baixo da altitude pré­selecionada, por sinais sonoros; 

(2)  prover  os  sinais  requeridos  desde o  nível  do mar  até  a maior altitude  de  operação  aprovada para  o 
avião em que está instalado; 

(3)  permitir pré­seleção de  altitudes  em  incrementos  que  sejam  compatíveis  com as  altitudes  em que  o 
avião é operado; 

(4) ser testado, sem equipamento especial, para determinação do funcionamento apropriado dos sinais de 
alerta; e 

(5) aceitar  ajustes de pressão barométrica, se o sistema ou dispositivo operar  em  função dessa pressão. 
Entretanto, para operações abaixo de 3.000 pés AGL, o sistema ou dispositivo pode fornecer apenas um si­ 
nal, visual ou sonoro, para cumprir este parágrafo. Pode ser usado um rádio altímetro para prover esse sinal 
na determinação da altura de decisão ou da altitude mínima de descida  em procedimentos  de aproximação 
por instrumentos, se o operador tiver um procedimento aprovado para sua utilização. 

(c) Cada operador a que se aplica esta seção deve estabelecer e designar procedimentos para o uso do dispo­ 
sitivo ou sistema de alerta de altitude e cada tripulante de vôo deve cumprir com os procedimentos a ele de­ 
signados.
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(d) O parágrafo (a) desta seção não se aplica a qualquer operação de um avião que tenha um certificado de 
autorização de vôo ou a operações de um avião com os seguintes propósitos: 

(1) traslado de um avião recentemente adquirido do local onde ele foi comprado para o local onde o dis­ 
positivo ou sistema será instalado; 

(2) continuar um vôo como originalmente planejado, se o dispositivo ou sistema torna­se inoperante após 
o avião ter decolado. Entretanto, o avião não pode decolar de um local onde o reparo ou substituição possa 
ser feito; 

(3) trasladar o avião de um local onde não se possa reparar ou substituir o dispositivo ou sistema de alar­ 
me de altitude inoperante para um local onde isso possa ser feito; 

(4) conduzir vôo de ensaio ou de experiência em um avião; 
(5) trasladar um avião para fora do Brasil com o propósito de exportá­lo; 
(6) conduzir demonstração para venda do avião; e 
(7) treinar tripulantes estrangeiros na operação do avião antes de exportá­lo para outro país. 

91.221 ­ SISTEMA EMBARCADO DE PREVENÇÂO DE COLISÕES (AIRBORNE COLISION 
AVOIDANCE SYSTEM ­ ACAS). EQUIPAMENTO E UTILIZAÇÃO 
(a) Em todo espaço aéreo brasileiro; aviões civis registrados no Brasil: qualquer sistema embarcado de pre­ 
venção de colisões instalado em um avião civil registrado no Brasil deve ser aprovado pela autoridade aero­ 
náutica. 

(b) Sistema embarcado de prevenção de colisões. Operação requerida. Cada pessoa operando uma aeronave 
equipada com um ACAS em condições de operação deve manter o sistema ligado e operando. 

(c) [Espaço aéreo RVSM (Reduced Vertical Separation Minimum). Não obstante o previsto no parágrafo 
(b) desta seção, quando operando uma aeronave em espaço aér eo RVSM, nenhuma pessoa pode man­ 
ter   um  sistema  ACAS  ligado  e  em  funcionamento  a  menos  que  esse  sistema  seja  do  tipo  ACAS  II 
(TCAS II, tipo 7.0). 

(d) Aeronaves categor ia  transpor te com configuração para passageiros com mais de 30 assentos, que 
tenham  recebido  seu pr imeiro Cer tificado  de Aeronavegabilidade  (independente do  país  emissor  do 
mesmo) em ou após 01 de janeir o de 2008, devem ser equipadas com um sistema ACAS II (TCAS II, 
tipo 7.0 ou super ior ). 
(e) Aeronaves categor ia  transpor te  com configuração para passageiros com mais de 19 assentos, que 
tenham recebido seu pr imeir o Certificado de Aeronavegabilidade (independentemente do país emissor  
do mesmo) em ou após 01 de janeiro de 2010, devem ser  equipadas com um sistema ACAS II (TCAS 
II, tipo 7.0 ou super ior). ] 
(Port.  350E/STE,  10/08/98; DOU 158, 19/08/98)  (Port.  1026/DGAC, 27/07/00; DOU 153, 09/08/00)  (Port.  139/DGAC,  29/01/03; 
DOU 29, 10/02/03) (Por t. 559/DGAC, 17/06/05; DOU 137, 19/07/05) 

91.223 – SISTEMA DE PERCEPÇÃO E ALARME DE PROXIMIDADE DO SOLO (EGPWS) 
(a) Aviões  fabricados  após  31 de dezembro de 2003. Exceto  como previsto  no parágrafo  (d)  desta  seção, 
nenhuma pessoa pode operar um avião com motores a turbina registrado no Brasil com uma configuração de 
seis  ou mais  assentos para passageiros,  excluindo qualquer  assento para piloto,  a menos que  o  avião  seja 
equipado com um sistema aprovado de percepção e alarme de proximidade do solo (EGPWS) que atenda aos 
requisitos para equipamento Classe B da OTP (TSO)­C151 (equipamento dotado da função de detecção de 
terreno à frente do avião). 

(b) [Aviões fabricados em ou antes de 01 de janeiro de 2004. Exceto como pr evisto no parágrafo (d) des­ 
ta seção, nenhuma pessoa pode operar  um avião com motores a turbina registrado no Brasil com uma 
configuração de seis ou mais assentos para passageiros, excluindo qualquer  assento para piloto, após 
31 de dezembro de 2007, a menos que o avião seja equipado com um sistema aprovado de percepção e 
alarme de proximidade do solo que atenda aos requisitos para equipamento Classe B da OTP (TSO)­ 
C151 (equipamento dotado da função de detecção de ter reno à fr ente do avião).] 
(c) Manual de Vôo Aprovado. O Manual de Vôo Aprovado (AFM) deve conter procedimentos apropriados
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para: 
(1) a utilização do sistema de percepção e alarme de proximidade de solo; e 
(2) reação apropriada da tripulação de vôo em resposta aos alertas visuais e sonoros do sistema de percep­ 

ção e alarme de proximidade do solo. 
(d) Exceções.Os parágrafos (a) e (b) desta seção não se aplicam para: 

(1) operações de pára­quedismo quando conduzidas inteiramente dentro de um raio de 50 milhas maríti­ 
mas de um aeródromo no qual o vôo foi iniciado. 

(2) operações de combate a incêndios. 
(3) operações aéreas de aplicação de químicos e outras substâncias. 

(e) A data citada no parágrafo (b) desta seção se aplica para aviões operados em r otas internacionais. 
Para operações exclusivamente dentro do Brasil, o equipamento pode ser  instalado até 31 de dezembro 
de 2010.] 
(Port. 391/DGAC, 30/04/02; DOU 108, 07/06/02) (Res. 19, 20/03/08; DOU 56, 24/03/08) 

91.225 – REQUISITOS DOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DE BORDO 
Todos os equipamentos eletrônicos de bordo requeridos por este regulamento e pelos RBHA 121 e 135 que 
recebem e/ou transmitem sinais rádio de/para estações dos sistemas de controle de tráfego aéreo, meteorolo­ 
gia  e  busca  e  salvamento  devem  atender  às  normas  e  especificações  estabelecidas  pelo  Departamento  de 
Controle do Espaço Aéreo –DECEA. 
(Port. 1061/DGAC, 10/07/01; DOU, 20/07/01)
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SUBPARTE D ­ OPERAÇÕES ESPECIAIS DE VÔO 

91.301 ­ RESERVADO 

91.303 ­ VÔOS ACROBÁTICOS 

Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave em vôos acrobáticos: 

(a) sobre qualquer área densamente povoada de uma cidade, vila ou lugarejo; 

(b) sobre um conjunto de pessoas ao ar livre; 

(c) dentro dos limites laterais dos espaços aéreos Classe B, Classe C, Classe D ou Classe E designados para 
um aeródromo. 

(d) dentro de 4 milhas marítimas da linha central de uma aerovia federal; 

(e) abaixo de 1500 pés de altura; ou 

(e) quando a visibilidade em vôo for menor que 5 km. 

Para os propósitos desta seção, vôo acrobático significa qualquer manobra intencional envolvendo mudanças 
bruscas na atitude da aeronave ou atitudes e/ou acelerações não necessárias ao vôo normal. 

91.305 ­ ÁREAS DE ENSAIOS EM VÔO 

Nenhuma pessoa pode conduzir ensaios em vôo em uma aeronave, exceto sobre águas abertas ou áreas es­ 
cassamente povoadas, com tráfego aéreo reduzido. 

91.307 ­ PÁRA­QUEDAS E PÁRA­QUEDISMO 

(a) Nenhum piloto de uma aeronave civil pode permitir que um pára­quedas disponível para uso em emer­ 
gência seja colocado a bordo dessa aeronave, a menos que o pára­quedas seja do tipo aprovado e: 

(1) se do tipo de assento, tenha sido dobrado por uma pessoa qualificada dentro dos 120 dias precedentes; 
ou 

(2) se de qualquer outro tipo, tenha sido dobrado por uma pessoa qualificada: 

(i)  dentro  dos  120  dias  precedentes,  se  o  velame,  tirantes  e  arreios  forem  exclusivamente  de nylon, 
rayon  ou outras  fibras  sintéticas  similares,  ou  de materiais  substancialmente  resistentes  a  danos  por mofo, 
fungos diversos ou outros agentes putrefatórios que se desenvolvem em ambientes úmidos; ou 

(ii) dentro dos 60 dias precedentes, se qualquer parte dos pára­quedas for composta por seda, ou mistu­ 
ra de lã e seda, ou outras fibras naturais ou materiais não especificados no parágrafo (a) (2) (i) desta seção. 

(b) Exceto em uma emergência, nenhum piloto em comando pode permitir e nenhuma pessoa pode efetivar 
um salto de pára­quedas dentro do Brasil, a menos que sejam atendidas as provisões do RBHA 105. 

(c) A menos que cada ocupante da aeronave esteja usando um pára­quedas aprovado, nenhum piloto de aero­ 
nave civil transportando qualquer pessoa (outras que não tripulantes) pode executar nenhuma manobra inten­ 
cional que exceda: 

(1) 60º de inclinação relativa ao horizonte; ou 

(2) 30º de arfagem, positiva ou negativa, relativa ao horizonte. 

(d) O parágrafo (c) desta seção não se aplica para: 

(1) vôos de exame para licenciamento ou qualificação de pilotos; ou 

(2) parafusos e outras manobras de vôo, requeridas pelos regulamentos para qualquer licença ou habilita­ 
ção, quando executadas com um instrutor de vôo qualificado. 

(e) Para os propósitos desta seção, "pára­quedas aprovado" significa: 

(1) um pára­quedas manufaturado segundo um certificado de homologação de tipo ou uma ordem técnica 
padrão (OTP série C­23); ou 

(2) um pára­quedas individual, de uso militar, identificado por número de parte e número de série  ou por
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qualquer outra designação ou número de especificação militar. 

91.309 ­ REBOQUE PLANADORES 
(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil rebocando planadores a menos que: 

(1) o piloto em comando da aeronave rebocadora seja qualificado para tal; 
(2) a aeronave rebocadora seja equipada com um gancho de reboque de tipo e instalação aprovados; 
(3) o cabo de reboque tenha uma resistência a quebra não menor que 80% do peso máximo aprovado de 

operação do planador e não maior que duas vezes esse peso de operação. Entretanto, o cabo de reboque pode 
ter resistência a quebra maior que o limite aqui especificado, se: 

(i) existir um elo de segurança, instalado no ponto de ligação do cabo ao planador, com uma resistên­ 
cia a quebra não menor do que 80% do peso máximo aprovado para operação do planador  e não maior do 
que duas vezes esse peso de operação; e 

(ii)  existir um elo de segurança,  instalado no ponto de  ligação do  cabo à aeronave rebocadora,  com 
uma resistência a quebra não maior que 1,25 vezes a resistência do elo de segurança existente entre o cabo e 
o planador e não maior que duas vezes o peso máximo aprovado para operação do planador. 

[(4) antes de conduzir  qualquer  operação de reboque dentro dos  limites laterais de espaços aéreos 
Classe B, Classe C, Classe D ou Classe E designados para um aeródromo, ou antes de conduzir  cada 
vôo de reboque dentro de tais espaços aéreos se assim requer ido pelo ATC, o piloto em comando noti­ 
fique à torr e de contr ole ou, se não existir  torre, à estação rádio com jur isdição sobre o espaço aér eo 
do aeródromo; e] 

(5) os pilotos do rebocador e do planador tenham acertado entre si ações a serem tomadas durante as ope­ 
rações, tais como: sinais de decolagem e de liberação do planador, velocidades e procedimentos de emergên­ 
cia para cada piloto. 
(b) Nenhum piloto de uma aeronave civil pode alijar o cabo de reboque, após liberar o planador, de maneira 
que possa por em risco a vida ou a propriedade de terceiros. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.311 ­ REBOQUE OUTROS QUE NÃO DE PLANADOR 
Nenhum piloto de uma aeronave civil pode realizar qualquer tipo de reboque com uma aeronave (outros que 
não os referidos em 91.309), a não ser que a operação tenha sido expressamente aprovada pelo DAC. O re­ 
querimento para obter tal aprovação deve ser preenchido na forma e com o conteúdo determinado pelo DAC 
e deve ser encaminhado ao SERAC da área de operação da aeronave. 

91.313 ­ AERONAVES CIVIS CATEGORIA RESTRITA. LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO 
(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil categoria restrita: 

(1) com outros propósitos que não aqueles para os quais ela foi homologada; ou 
(2) em operações outras que não as necessárias para atender as atividades de trabalho diretamente relacio­ 

nadas com os propósitos especiais para os quais ela foi homologada. 
(b) Para os objetivos do parágrafo  (a), a operação de uma aeronave  civil  categoria restrita visando prover 
treinamento de tripulação de vôo na operação com propósitos especiais para os quais a aeronave foi homolo­ 
gada é considerada como sendo uma operação para esse especial propósito. 
(c) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave  civil categoria  restrita  transportando passageiros ou  cargas 
com fins lucrativos. Para os objetivos deste parágrafo uma operação com propósitos especiais, envolvendo o 
transporte de pessoas  e materiais necessários ao  cumprimento dessa operação (tais  como polvilhamento de 
colheitas,  semeaduras  e  reboque  de  faixas  e  incluindo o  transporte  de pessoas  e materiais  para  o  local  de 
operação) e uma operação visando proporcionar treinamento de tripulantes de vôo na operação com propósi­ 
tos especiais, não é considerada como sendo uma operação transportando passageiros e cargas com fins lu­ 
crativos. 
(d) Nenhuma pessoa pode ser transportada em uma aeronave civil, categoria restrita, a menos que: 

(1) seja um tripulante de vôo;
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(2) seja um tripulante de vôo em treinamento; 
(3) execute a bordo uma função essencial correlacionada com a operação com propósitos especiais para a 

qual a aeronave foi homologada; ou 
(4) seja necessária para o cumprimento de atividade de trabalho diretamente relacionada com os propósi­ 

tos especiais da operação. 
(e) Exceto quando  operando  de  acordo  com  os  termos  e  condições  de uma  concessão  especial  autorizada 
pelo DAC  ou de  limitações  operacionais  especiais  emitidas  pelo DAC,  nenhuma pessoa pode  operar  uma 
aeronave civil de categoria restrita: 

(1) sobre áreas densamente povoadas; 
(2) em aerovias congestionadas; ou 
(3) nas proximidades  de  aeródromos  congestionados  com grande  freqüência de operações  de  transporte 

aéreo público. 
O requerente de uma concessão especial segundo o parágrafo (e) desta seção deve submeter seu requerimen­ 
to, na forma e com o conteúdo estabelecido, ao SERAC a que estiver vinculado. 
(f) Esta seção não se aplica a operações de aeronaves de asas rotativas civis conduzidas com cargas externas, 
e sem transportar passageiros, de acordo com o RBHA 133. 
(g) Nenhuma pessoa pode operar um pequeno avião civil, categoria restrita, construído após 18 de julho de 
1978, a menos que cintos de ombro sejam instalados em cada assento dianteiro. Os cintos de ombro devem 
ser projetados para suportar as cargas finais de inércia especificadas no RBHA 23, seção 23.561 (b) (2). Os 
cintos de ombro instalados em cada cadeira de tripulante de vôo devem permitir que esse tripulante, sentado 
em seu posto e com os cintos colocados e ajustados, execute todas as tarefas necessárias à condução das ope­ 
rações. Para os propósitos deste parágrafo: 

(1) a data de fabricação de um avião é a data na qual os registros de inspeção de fabricação mostram que 
o avião foi considerado terminado e conforme com o projeto de tipo aprovado; 

(2) "assento dianteiro" é um assento localizado no posto de pilotagem ou qualquer outro assento localiza­ 
do ao lado do mesmo. 

91.315 –AERONAVE CIVIL DE CATEGORIA LIMITADA: LIMITAÇÃO DE OPERAÇÃO 
Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave  de  civil  de  categoria  limitada  transportando pessoas  ou  carga 
com fins lucrativos. 

91.317  ­  AERONAVE  CIVIL  COM  CERTIFICADO  DE  AERONAVEGABILIDADE  COM  BASE 
NO CERTIFICADO PROVISÓRIO DE HOMOLOGAÇÃO DE TIPO. LIMITAÇÕES OPERACIO­ 
NAIS 
(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil com certificado provisório de homologação de  tipo, a 
menos que a aeronave faça  jus a um certificado de aeronavegabilidade com base no certificado provisório de 
homologação de tipo, conforme estabelecido no RBHA 21, seção 21.213. 
(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil com certificado provisório de homologação de tipo fora 
do Brasil, a menos que especificamente autorizado pelo órgão homologador e pelas autoridades aeronáuticas 
de cada país envolvido na operação. 
(c) A menos que  autorizado pelo DAC,  nenhuma pessoa pode  operar  uma aeronave  civil  com  certificado 
provisório de homologação de tipo em transporte aéreo comercial. 
(d) A menos que autorizado pelo órgão homologador, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave com certi­ 
ficado provisório de homologação de tipo, exceto: 

(1) se em operação diretamente relacionada com o certificado de homologação de  tipo ou certificado de 
homologação suplementar de tipo da aeronave; 

(2) para treinamento de tripulações, inclusive em operações simuladas de transporte aéreo; 
(3) em vôos de demonstração efetuados pelo fabricante, visando venda do produto; 
(4) em vôos para pesquisa de mercado, efetuados pelo fabricante;
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(5) em vôos para verificação dos instrumentos, acessórios e equipamentos que não afetem as condições 
básicas de aeronavegabilidade da aeronave; ou 

(6) em testes operacionais da aeronave. 
(e) Cada pessoa operando uma aeronave  com  certificado provisório  de  homologação  de  tipo  deve  fazê­lo 
dentro das limitações estabelecidas pelas placas e marcas da aeronave, ou estabelecidas pelo Manual de Vôo 
provisório ou em qualquer outro documento. Entretanto, quando em operações diretamente relacionadas com 
um certificado de homologação de tipo ou um certificado de homologação suplementar de tipo, deve fazê­lo 
de  acordo  com  as  limitações  estabelecidas  para  aeronaves  experimentais  no  RBHA  21,  seção  21.191  e, 
quando em ensaios em vôo, deve operar segundo os regulamentos de tráfego aéreo aplicáveis. 
(f) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado provisório de homologação de tipo deve estabelecer 
procedimentos aprovados para: 

(1) uso e orientação do pessoal de terra e de vôo em operações segundo esta seção; e 
(2)  operar  em aeródromos onde o pouso  e a decolagem se dão sobre áreas povoadas. Nenhuma pessoa 

pode operar uma aeronave, salvo se de acordo com procedimentos aprovados. 
(g) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado provisório de homologação de tipo deve assegurar­ 
se que cada membro da tripulação de vôo está adequadamente habilitado, está familiarizado e possui conhe­ 
cimento adequado da aeronave e dos procedimentos a serem utilizados pela tripulação. 
(h) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado provisório de homologação de tipo deve mantê­la 
como requerido pelas regras aplicáveis e como previsto pelo órgão homologador. 
(i) Sempre que o fabricante, ou o órgão homologador, determinar que é necessária uma modificação de pro­ 
jeto, de construção ou de procedimento para assegurar operação segura, nenhuma pessoa poderá operar uma 
aeronave com certificado provisório de homologação de tipo até que a modificação seja feita e aprovada. A 
seção 21.99, do RBHA 21, é aplicável a operações segundo esta seção. 
(j) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado provisório de homologação de tipo: 

(1) pode transportar nessa aeronave somente pessoas que estiverem ligadas às operações permitidas por 
esta seção, especificamente autorizadas tanto pelo fabricante quanto pelo órgão homologador; e 

(2) deve cientificar cada pessoa transportada na aeronave que a mesma possui homologação provisória. 
(k) O órgão homologador pode estabelecer limitações e procedimentos adicionais considerados necessários, 
incluindo limitações no número de pessoas que podem ser transportadas na aeronave. 

91.319 ­ AERONAVE CIVIL COM CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE VÔO EXPERIMEN­ 
TAL. LIMITAÇÕES OPERACIONAIS 
(a) Nenhuma pessoa pode  operar  uma  aeronave  civil  com  certificado  de  autorização de  vôo  experimental 
(CAVE): 

(1) para outros propósitos que não aqueles para os quais o certificado foi emitido; ou 
(2) transportando pessoas ou bens com fins lucrativos. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave com certificado de autorização de vôo experimental fora da 
área de ensaio designada pelo CTA em coordenação com o DECEA até que seja demonstrado que: 

(1) a aeronave é  controlável ao  longo de  toda a  faixa normal de velocidades  e  em todas as manobras  a 
serem executadas; e 

(2) a aeronave não possui características de projeto ou de operação perigosas. 
(c) A menos que de outra forma autorizada pelo CTA em limitações operacionais especiais, nenhuma pessoa 
pode operar uma aeronave com certificado de autorização de vôo  experimental sobre áreas densamente po­ 
voadas  ou  em  uma aerovia movimentada. O CTA pode  emitir  limitações  operacionais  especiais  para  uma 
particular    aeronave,  permitindo  que  decolagens  e  pousos  possam  ser  executados  sobre  áreas  densamente 
povoadas ou sob aerovias movimentadas,  listando na autorização os termos e condições em que tais opera­ 
ções podem ser conduzidas, no interesse da segurança. 
(d) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado de autorização de vôo experimental deve:
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(1) cientificar cada pessoa transportada a bordo da natureza experimental da aeronave; 
(2)  operar  em vôo VFR, apenas  durante o dia,  a menos que de outro modo especificamente  autorizado 

pelo DAC em coordenação com o CTA; 
(3) notificar aos órgãos de controle de tráfego aéreo envolvidos na operação da natureza experimental da 

aeronave. 
(e) O CTA pode estabelecer limitações adicionais que considere necessárias, incluindo limitações no número 
de pessoas que podem ser transportadas na aeronave. 

91.321­ AERONAVE CIVIL COM CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE VÔO. LIMITAÇÕES 
OPERACIONAIS 
[(a) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave exper imental (não homologada) fabr icada ou monta­ 
da exclusivamente para atividades de aerodespor to e/ou lazer :] 

(1) sem um certificado de autorização de vôo (CAV) emitido pelo DAC; 
(2) para propósitos que não aqueles para os quais o certificado foi emitido; e 
(3) transportando pessoas ou bens com fins lucrativos. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave com certificado de autorização de vôo fora das áreas desig­ 
nadas pelo DAC para sua operação até que seja verificado que: 

(1) a aeronave é  controlável ao  longo de  toda a  faixa normal de velocidades  e  em todas as manobras  a 
serem executadas; e 

(2) a aeronave não possui características de projeto ou de operação perigosas. 
(c) A menos que de outra forma autorizado pelo DAC em limitações operacionais especiais, nenhuma pessoa 
pode operar uma aeronave com certificado de autorização de vôo sobre áreas densamente povoadas ou em 
uma aerovia movimentada. O DAC pode emitir limitações operacionais especiais para uma particular aero­ 
nave, permitindo que decolagens e pousos possam ser executados sobre áreas densamente povoadas, listando 
na autorização os termos e condições em que tais operações podem ser conduzidas, no interesse da seguran­ 
ça. 

(d) Cada pessoa operando uma aeronave com certificado de autorização de vôo deve: 

(1) cientificar cada pessoa transportada a bordo da natureza experimental da aeronave; 

(2) operar apenas  em vôo VFR diurno, a menos que  especificamente  autorizado pelo DAC. Entretanto, 
em nenhum caso, tal autorização será emitida para aviões ultraleves, como definidos no RBHA 103. 

(e) O DAC pode estabelecer limitações adicionais que considere necessárias à segurança de vôo e de tercei­ 
ros. 

[(f) A operação de aeronaves ultraleves motorizadas deve obedecer  às regras desta seção e às regras e 
procedimentos estabelecidos pelo RBHA 103.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.323 ­ AERONAVE CATEGORIA PRIMÁRIA: LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO 

(a) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave de categor ia pr imár ia transpor tando pessoas ou carga 
com fins lucrativos. 

[(b) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave de categor ia pr imár ia que seja mantida pelo piloto­ 
propr ietár io sob um programa de inspeção e de manutenção especiais aprovados exceto : 

(1) o própr io piloto­propr ietár io; ou 

(2) um piloto designado pelo piloto­propr ietár io, desde que o piloto­propr ietário não r eceba com­ 
pensação pelo uso da aeronave. 

(c) Nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave de categor ia pr imár ia a não ser  em condições VMC, 
no per íodo diurno e de acordo com as regras para vôo VFR.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03)
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91.325 ­ OPERAÇÃO DE HELICÓPTEROS EM ÁREAS DE POUSO EVENTUAL 
(a) Para os objetivos desta seção "área de pouso eventual" é uma área selecionada e demarcada para pouso e 
decolagens  de  helicópteros,  possuindo  características  físicas  compatíveis  com  aquelas  estabelecidas  pelo 
DAC para  helipontos  normais,  que pode  ser  usada,  esporadicamente,  em  condições VMC,  por helicóptero 
em operações policiais, de salvamento, de socorro médico, de inspeções de linhas de transmissão elétrica ou 
de dutos transportando líquidos  ou  gases, etc. Ao requerer a implantação de uma área de pouso eventual, o 
interessado deve informar qual a finalidade básica da mesma. 
(b) Nenhuma pessoa pode operar um helicóptero em uma área de pouso eventual, a menos que: 

(1) a operação seja pertinente à finalidade para a qual a área foi implantada; 
(2) o helicóptero não transporte passageiros, exceto aqueles diretamente envolvidos com a operação sen­ 

do conduzida; 
(3)  se  a  área  não  atender  a  todas  as  exigências  físicas  e  operacionais  estabelecidas  para  um  heliponto 

normal, o piloto em comando seja habilitado para operar em área restrita; e 
(4) se em área controlada, a operação seja conduzida em contato rádio bilateral com o Controle de Tráfe­ 

go Aéreo. 

91.327 ­ OPERAÇÃO DE HELICÓPTEROS EM LOCAIS NÃO HOMOLOGADOS OU REGIS­ 
TRADOS. 
(a) Não obstante o previsto no parágrafo 91.102(d) deste regulamento, pousos e decolagens de helicópteros 
em locais não homologados ou registrados podem ser realizados, como operação ocasional, sob total respon­ 
sabilidade  do  operador  (caso  de  operações  segundo  o RBHA 135)  e/ou  do piloto  em  comando,  conforme 
aplicável, desde que: 

(1) não haja proibição de operação no local escolhido; 
(2) o proprietário ou responsável pelo local haja autorizado a operação; 
(3) o operador do helicóptero tenha tomado as providências cabíveis para garantir a segurança da opera­ 

ção, da aeronave e seus ocupantes e de terceiros; 
(4) a operação não se torne rotineira e/ou freqüente; 
(5) se em área controlada, a operação seja conduzida em contato rádio bilateral com o Controle de Tráfe­ 

go Aéreo; 
(6)  seja comunicado ao SERAC da área, tão logo seja praticável, qualquer anormalidade ocorrida durante 

a operação; e 
(7) o local selecionado atenda, necessariamente, às seguintes características físicas: 

(i) área de pouso: a área de pouso deve ser suficiente para conter, no mínimo, um círculo com diâme­ 
tro igual à maior dimensão do helicóptero a ser utilizado; 

(ii) área de segurança: a área de pouso deve ser envolvida por uma área de segurança, isenta de obstá­ 
culos, com superfície em nível não superior ao da área de pouso, estendendo­se além dos limites dessa área 
por metade do cumprimento total do helicóptero a ser utilizado; 

(iii) superfícies de aproximação e de decolagem: as superfícies de aproximação  e de decolagem de­ 
vem fazer entre si um ângulo de, no mínimo, 90º, com rampas de, no máximo, 1:8; e 

(iv) superfícies de transição: além das superfícies definidas no parágrafo (a)(7)(iii) desta seção, e não 
coincidentes  com elas, devem existir superfícies  de  transição,  com início nos  limites da área de segurança, 
estendendo­se para cima e para fora desses limites com rampa máxima de 1:2. 
(b) Para operações de pouso e decolagem em áreas não homologadas ou registradas visando atender a even­ 
tos programados tais como festas populares, festivais, “shows”, competições esportivas, filmagens, etc, além 
das normas estabelecidas pelo parágrafo (a) desta seção, é compulsória a obtenção de autorização prévia do 
SERAC da área. 

91.329 a 91.333 – RESERVADO
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SUBPARTE E ­ MANUTENÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, MODIFICAÇÕES E REPAROS 

91.401 ­ APLICABILIDADE 

(a) Esta subparte estabelece regras governando a manutenção, manutenção preventiva, modificações e repa­ 
ros de aeronaves civis registradas no Brasil e operando dentro ou fora do território brasileiro. 

(b) As seções 91.405, 91.409, 91.411, 91.417 e 91.419 desta subparte não se aplicam a uma aeronave manti­ 
da conforme um programa de manutenção de aeronavegabilidade continuada como previsto nos RBHA l2l, 
129 ou l35 (parágrafo l35.411(a) (2)). 

91.403 ­ GERAL 

(a) O proprietário  ou  o operador  de  uma aeronave  é  primariamente  o  responsável  pela  conservação  dessa 
aeronave  em  condições  aeronavegáveis,  incluindo  o  atendimento  ao  RBHA  39,  subparágrafo  39.13(b)(1) 
(informação de defeitos ao DAC). 

(b) Nenhuma pessoa pode executar manutenção, manutenção preventiva, reparos ou modificações a não ser 
como estabelecido nesta subparte e outras regulamentações aplicáveis, incluindo o RBHA 43. 

(c) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave que possua um manual de manutenção do fabricante ou Ins­ 
truções para Aeronavegabilidade Continuada possuindo uma seção de Limitações de Aeronavegabilidade, a 
menos que os tempos para substituição de componentes, os intervalos de inspeção e os procedimentos espe­ 
cíficos contidos naquela seção sejam cumpridos. Alternativamente, podem ser usados os intervalos de inspe­ 
ção e os procedimentos estabelecidos nas especificações operativas emitidas segundo os RBHA 121 e 135, 
ou estabelecidos em um programa de inspeções aprovado segundo o parágrafo 91.409(e) deste regulamento. 

(d) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave segundo o RBHA 121 ou operar uma aeronave segundo o 
RBHA 135, registrada na categoria TPR, a menos que o operador tenha apresentado ao DAC um adequado 
Relatório de Condição de Aeronavegabilidade (RCA) para a referida aeronave nos últimos 03 anos. 

(e) Exceto como previsto no parágrafo (f) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave segundo o 
RBHA 91 ou operar uma aeronave segundo o RBHA 135, não registrada na categoria TPR, a menos que o 
proprietário ou operador tenha apresentado ao DAC ou SERAC, conforme aplicável, uma adequada Declara­ 
ção de Inspeção Anual de Manutenção (DIAM) para a referida aeronave nos últimos 12 meses, atestando sua 
condição de  aeronavegabilidade. As aeronaves enquadradas neste parágrafo que tinham isenção para a De­ 
claração da IAM têm até 30 de junho de 2006 para se adequar a este requisito. 

(f) Nenhuma pessoa pode  operar  uma aeronave  segundo  o RBHA 91  ou  operar  uma aeronave  segundo  o 
RBHA 135, não registrada na categoria TPR, a menos que o proprietário ou operador tenha apresentado ao 
DAC ou SERAC, conforme aplicável, um adequado Relatório de Condição de Aeronavegabilidade (RCA) e 
Lista de Verificação para a referida  aeronave nos últimos 06 anos. A apresentação do RCA conforme este 
parágrafo substitui a apresentação da DIAM requerida pelo parágrafo (e) desta seção no ano de apresentação 
do referido RCA. 

(g) Para aeronaves enquadradas no parágrafo (f) desta seção, e conforme procedimentos previstos, uma Vis­ 
toria Técnica Inicial ou Especial pode substituir a apresentação do RCA e da Lista de Verificações. 

(h) [Procedimentos para  o processamento do RCA são  estabelecidos em Instrução de Aviação Civil.] 

(i) Atestar uma IAM significa demonstrar à autoridade aeronáutica que a aeronave: 

(1) está com a sua documentação correta, conforme previsto na seção 91.203 deste RBHA; 

(2) está de acordo com o projeto de tipo aprovado; 

(3) está com todas as grandes modificações e grandes reparos baseados em dados técnicos aprovados; 

(4) está em conformidade com todas as Diretrizes de Aeronavegabilidade aplicáveis; e 

(5)  tem sido corretamente mantida por empresas homologadas de acordo com um programa de manuten­ 
ção/inspeção previsto na Seção 91.409 deste RBHA ou de acordo com um programa de manutenção previsto 
no RBHA 135 ou RBHA 121. 
(Port. 1086/DGAC, 17/10/05; DOU 203, 21/10/05) (Port. 132/DGAC, 13/02/06;DOU 33, 15/02/06)



RBHA 91 

91.405 ­ MANUTENÇÃO REQUERIDA 

Cada proprietário ou operador de uma aeronave: 

(a)  deve  ter  essa  aeronave  inspecionada  como  estabelecido  na  subparte E  deste  regulamento  e deve,  entre 
inspeções obrigatórias, exceto como previsto no parágrafo (c) desta seção, reparar discrepâncias que eventu­ 
almente  apareçam, conforme previsto no RBHA 43. 

(b) deve assegurar­se que o pessoal de manutenção fez as anotações apropriadas nos registros de manutenção 
de aeronave, indicando que a mesma foi aprovada para retorno ao serviço; 

(c) deve tomar providências para que qualquer instrumento ou item de equipamento inoperante, e que o pa­ 
rágrafo 91.213(d)(2) permita estar inoperante, seja reparado, substituído, removido ou inspecionado na pró­ 
xima inspeção requerida; e 

(d) quando listando discrepâncias, incluindo instrumentos e equipamentos inoperantes, deve assegurar­se que 
uma placa foi instalada como requerido pela seção 43.11 do RBHA 43. 

91.407 ­ OPERAÇÃO APÓS MANUTENÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, RECONDICIO­ 
NAMENTO, REPAROS OU MODIFICAÇÕES 

(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave que tenha sofrido manutenção, manutenção preventiva,  re­ 
condicionamento, reparos ou modificações a menos que: 

(1) ela tenha sido aprovada para retorno ao serviço por uma pessoa autorizada e devidamente qualificada 
pelo DAC e conforme o RBHA 43, seção 43.7. 

(2) as anotações nos registros de manutenção requeridas pelas seções 43.9 ou 43.11, do RBHA 43, como 
aplicável, tenham sido feitas. 

(b) Nenhuma pessoa pode transportar qualquer pessoa (exceto tripulantes) em uma aeronave que tenha sofri­ 
do manutenção,  recondicionamento,  reparos  ou modificação  que  possa  ter  alterado  ou  afetado  apreciavel­ 
mente suas características de vôo ou afetado substancialmente sua operação em vôo, até que um piloto ade­ 
quadamente qualificado na aeronave e possuidor, pelo menos, de uma licença de piloto privado, voe na aero­ 
nave fazendo uma verificação operacional do trabalho executado e anote o vôo e seu resultado nos registros 
da aeronave. 
(c) A aeronave  não precisa  ser  voada  conforme  o parágrafo  (b)  desta  seção  se,  antes  de  voar,  inspeções  e 
testes no solo concluírem que a manutenção, manutenção preventiva, recondicionamento, reparos ou modifi­ 
cação não alteraram substancialmente as características de vôo, nem afetaram apreciavelmente a operação da 
aeronave. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.409 ­ INSPEÇÕES 
(a) Exceto como previsto no parágrafo (c) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave a menos 
que, dentro dos l2 meses calendáricos precedentes à operação, esta aeronave: 

(1) [tenha  feito e sido atestada uma inspeção anual de manutenção (IAM), de acordo com o RBHA 
43 e com o parágrafo 91.403(i) deste r egulamento, e  tenha sido aprovada para retorno ao serviço por  
uma pessoa autor izada pela seção 43.7 daquele regulamento; ou] 

(2) tenha feito uma vistoria inicial para obtenção de certificado de aeronavegabilidade de acordo com o 
RBHA 21. 
Nenhuma inspeção realizada segundo o parágrafo (b) desta seção pode substituir qualquer inspeção requerida 
por  este parágrafo,  a menos  que  seja  realizada por  uma pessoa  autorizada para  realizar  IAM  e  tenha  sido 
registrada como IAM nos documentos da aeronave. 
(Cancelado) 

(b) Exceto como previsto no parágrafo (c) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave transpor­ 
tando qualquer pessoa (exceto tripulantes) com fins lucrativos e nenhuma pessoa pode dar instrução de vôo 
paga em uma aeronave sob seu controle, a menos que, dentro das l00 horas de vôo precedentes à operação, a 
aeronave tenha sofrido uma inspeção anual ou uma inspeção de l00 horas e tenha sido aprovada para retorno
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ao serviço de acordo com o RBHA 43, ou tenha passado por uma inspeção para emissão de certificado de 
aeronavegabilidade de acordo com o RBHA 21. A limitação de l00 horas de tempo de serviço pode ser exce­ 
dida por não mais de l0 horas, caso seja necessário deslocar a aeronave para um local onde a inspeção possa 
ser realizada. O tempo em excesso, entretanto, será  incluído na contagem das próximas l00 horas de tempo 
de serviço. 

(c) Os parágrafos (a) e (b) desta seção não se aplicam para: 

(1) uma aeronave que possua uma permissão  especial de vôo, ou um certificado de  aeronavegabilidade 
com base  em  um  certificado provisório  de  homologação  de  tipo,  ou um  certificado de  autorização  de  vôo 
experimental ou, ainda, um certificado de autorização de vôo; 

(2)  uma  aeronave  inspecionada  conforme  um  programa  de  inspeção  aprovado  segundo  o RBHA  l35  e 
devidamente  identificada  pela  matrícula  nas  especificações  operativas  da  empresa  que  possui  o  programa 
aprovado; ou 

(3) uma aeronave sujeita aos requisitos dos parágrafos (d) ou (e) desta seção; ou 

(4) aeronave de asas rotativas com motor a turbina quando o operador optar por inspecionar a aeronave de 
acordo com o parágrafo (e) desta seção. 

(d) Inspeções progressivas. Cada proprietário ou operador de uma aeronave que deseje usar um programa de 
inspeções progressivas deve submeter um requerimento escrito ao SERAC a que está vinculado, juntamente 
com: 

(1) a indicação de um mecânico qualificado autorizado a realizar inspeções, ou de uma oficina homologa­ 
da  e apropriadamente qualificada, ou do fabricante da aeronave para supervisionar ou conduzir as inspeções 
progressivas; 

(2)  um manual  atualizado  com os procedimentos  de  inspeção, pronta  e  facilmente  compreensível pelos 
pilotos e pelo pessoal de manutenção contendo, em detalhes: 

(i)  uma  explicação  da  inspeção  progressiva,  incluindo  a  responsabilidade  sobre  a  continuidade  das 
inspeções, a maneira de preencher os relatórios, a guarda e conservação desses relatórios e a documentação 
técnica de referência; 

(ii) um programa de inspeções, especificando o intervalo em horas ou dias em que inspeções de rotina 
ou detalhadas devem ser executadas, incluindo instruções para exceder intervalos de inspeções por não mais 
de l0 horas de vôo quando em rota e para mudanças nos intervalos por experiência obtida no serviço; 

(iii) amostra dos formulários para executar e registrar inspeções de rotina e detalhadas, com instruções 
sobre seu uso; e 

(iv) amostra de relatórios, registros e instruções para seu uso. 

(3) uma listagem das instalações, equipamentos e ferramentas necessárias para desmontagem e apropria­ 
das para as inspeções da aeronave; e 

(4) informações técnicas atualizadas e apropriadas à aeronave. 

A  freqüência  e detalhes  da  inspeção progressiva devem prover a  inspeção  completa da aeronave dentro de 
cada período de l2 meses calendáricos e devem ser consistentes com as recomendações do fabricante, com a 
experiência  em  serviço  e  com a  espécie de  operação  em que  a  aeronave  estiver  engajada. O programa  de 
inspeções deve assegurar que a aeronave, a qualquer tempo, estará aeronavegável e conforme com todas as 
aplicáveis especificações da aeronave, especificações  técnicas homologadas do tipo, diretrizes de aeronave­ 
gabilidade e outros requisitos requeridos. Se uma inspeção progressiva for  descontinuada, o proprietário ou 
operador deve informar imediatamente ao SERAC a que estiver vinculado. Após a descontinuação, a primei­ 
ra inspeção anual de acordo com 91.409(a)(1) fica devida  dentro dos 12 meses calendáricos contados a par­ 
tir da data da última inspeção completa na aeronave feita de acordo com o programa descontinuado. A inspe­ 
ção de  l00 horas segundo 91.409(b)  fica devida dentro das  l00 horas  de vôo após  essa  inspeção  completa. 
Uma inspeção completa na aeronave com o propósito de determinar quando a inspeção anual e a inspeção de 
l00 horas devem ser realizadas requer uma inspeção detalhada de toda a aeronave e de todos os seus compo­ 
nentes, de acordo com o programa de inspeção progressiva. Uma inspeção de rotina na aeronave e uma ins­
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peção detalhada de alguns componentes não é  considerada uma inspeção completa. 
(e) Grandes  aviões,  aviões multimotores  com motores  a  turbina  e helicópteros  com motor  a  turbina. Ne­ 
nhuma pessoa pode operar um grande avião ou um avião multimotor com motores a turbina, ou um helicóp­ 
tero com motores a turbina a menos que a aeronave, incluindo célula, motores, hélices, equipamentos, equi­ 
pamentos de sobrevivência e de emergência tenham sido inspecionados de acordo com um programa de ins­ 
peção selecionado conforme o parágrafo (f) desta seção e que o tempo de substituição de  todas as peças com 
tempo de vida limitado discriminado nas especificações da aeronave, especificação técnica do certificado de 
homologação de tipo e em outros documentos aprovados tenha sido cumprido. Entretanto, o proprietário ou 
operador de um helicóptero com motor a turbina pode optar pelo uso das provisões de inspeção de 91.409(a), 
(b), (c) ou (d) em lugar da opção de inspeção contida em 91.409(f). 
(f) Seleção de programas conforme o parágrafo (e) desta seção. O proprietário ou operador de cada aerona­ 
ve descrita no parágrafo (e) desta seção deve selecionar, identificar nos registros de manutenção da aeronave 
e usar um dos seguintes programas para a inspeção dessa aeronave: 

(1) um programa de inspeção para aeronavegabilidade continuada fazendo parte de um programa de ma­ 
nutenção de aeronavegabilidade continuada em uso por uma empresa aérea operando esse tipo e modelo de 
aeronave,  conforme especificações  técnicas emitidas segundo o RBHA 121 ou 135, ou operando o mesmo 
tipo e modelo de aeronave segundo o RBHA 135 e mantendo­o segundo l35.411(a)(2). 

(2) um programa de inspeções, aprovado segundo o parágrafo 135.419 do RBHA 135 e correntemente em 
uso por uma empresa homologada segundo o referido regulamento. 

(3) um programa atualizado de inspeções recomendado pelo fabricante. 

(4) qualquer outro programa de inspeção, estabelecido pelo proprietário ou operador da aeronave e apro­ 
vado pelo DAC, conforme parágrafo (g) desta seção. Entretanto, o DAC pode requerer  revisões nesse pro­ 
grama de acordo com as provisões de 91.415. 

Cada operador deve incluir no programa selecionado o nome e o endereço da empresa responsável pela pro­ 
gramação de inspeções requeridas pelo programa e fazer com que uma cópia desse programa seja apresenta­ 
da à empresa executando inspeções e aos INSPAC,  quando requerido. 

Nos casos descritos nos subparágrafos (f)(1) e (f)(2) desta seção, o programa de inspeção da empresa só po­ 
derá ser usado se for executado pela própria empresa aérea ou por outra  empresa por ela subcontratada se­ 
gundo sua especificação operativa. 

(g) Aprovação de programa de inspeções conforme o parágrafo (e) desta seção. Cada operador de uma ae­ 
ronave com motor a turbina desejando estabelecer ou modificar um programa de inspeções  aprovado con­ 
forme o subparágrafo (f) (4) desta seção deve submetê­lo à  aprovação do DAC. A submissão deve ser feita 
por escrito e deve conter, pelo menos, as seguintes informações: 

(1)  instruções  e procedimentos para a  condução das  inspeções  no particular  tipo  e modelo de aeronave, 
incluindo os testes e verificações necessários. As instruções e procedimentos devem indicar em detalhes as 
partes e áreas da célula, motores, hélices e equipamentos, inclusive os de emergência e de sobrevivência que 
devem ser inspecionados. 

(2) um programa de execução das inspeções que devem ser realizadas, expresso em termos de tempo de 
vôo, tempo calendárico, ciclos de operação de sistemas ou qualquer combinação desses critérios. 

(h) Mudança de um programa de  inspeções  para outro. Quando  um  operador mudar  de  um programa  de 
inspeções  aprovado  segundo  o  parágrafo  (f)  desta  seção  para  um  outro  programa,  os  tempos  em  serviço, 
tempo calendárico e ciclos de operações acumulados segundo o programa prévio devem ser usados para de­ 
terminar os tempos das inspeções devidas segundo o novo programa. 
(Port. 1086/DGAC, 17/10/05; DOU 203, 21/10/­5) (Port. 132/DGAC, 13/02/06; DOU 33, 15/02/06) 

91.410 – REQUISITOS PARA PROGRAMA ESPECIAL DE MANUTENÇÃO. 

[(a) Nenhuma pessoa pode operar  um Airbus Modelo A300 (excluindo as sér ies –600), um Br itsh Ae­ 
rospace Model BAC 1­11, um Boeing Modelos 707, 720, 727, 737 ou 747, um McDonnell Douglas Mo­
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delos DC­8, DC­9/MD80 ou DC­10, um Fokker  Modelo F­28 ou um Lockheed L­1011 além do número 
aplicável de ciclos de vôo para implementação especificado abaixo, ou depois de 25 de maio de 2004, o 
que ocorrer  mais cedo, a menos que tenham sido emitidas especificações operativas com refer ência a 
linhas de ação aplicáveis à avaliação de reparos na superfície do vaso de pressão da fuselagem (reves­ 
timento da  fuselagem,  revestimento das  por tas  e  almas  das  cavernas  fechadas)  e  tais  linhas  de  ação 
tenham sido incorporadas ao seu programa de manutenção. As linhas de ação para avaliação de repa­ 
ros devem ser  aprovadas pelo CTA/IFI. 

(1) para o Airbus Modelo A3000,  (excluindo as séries 600) o número de ciclos de vôo para  imple­ 
mentação é de: 

(i) modelo B2: 36.000 vôos. 

(ii) modelo B4­100 (incluindo Modelo B4­2C): 30.000 vôos acima da  linha das  janelas e 36.000 
vôos abaixo dessa linha. 

(iii) modelo B4­200: 25.000 vôos acima da linha das janelas e 34.000 vôos abaixo dessa linha. 

(2) para todos os modelos do Br itish Aerospace BAC 1­11, o número de ciclos de vôo para imple­ 
mentação é de 60.000 vôos. 

(3) para todos os modelos de Boeing 707, o número de ciclos de vôo para implementação é de 15.000 
vôos. 

(4) para todos os modelos de Boeing 720, o número de ciclos de vôo para implementação é de 23.000 
vôos. 

(5)  para  todos  os  modelos  de  Boeing  727,  o  número  de  ciclos  de  vôo  para  implementação  é  de 
45.000 vôos. 

(6) para todos os modelos de Boeing 737, o número de ciclos de vôo para implementação é de 60.000 
vôos. 

(7) para todos os modelos de Boeing 747, o número de ciclos de vôo para implementação é de 15.000 
vôos 

(8) para todos os modelos de McDonnel Douglas DC­8, o número de ciclos de vôo para implementa­ 
ção é de 30.000 vôos. 

(9)  para  todos  os modelos  de McDonnel Douglas DC­9/MD­080,  o número  de  ciclos  de  vôo  para 
implementação é de 60.000 vôos. 

(10) para todos os modelos de McDonnel Douglas DC­10, o número de ciclos de vôo para implemen­ 
tação é de 30.000 vôos. 

(11) para todos os modelos de Lockheed L­1011,  o número de ciclos de vôo para implementação é 
de 27.000 vôos. 

(12) para o Fokker  F­28 Mark 1000, 2000, 3000 e 4000, o número de ciclos de vôo para implementa­ 
ção é de 60.000 vôos. 

(b) Após 01 de dezembro de 2006, nenhuma pessoa pode operar  um avião categor ia  transporte com 
motores  a  turbina,  de  tipo  homologado  após  01  de  janeiro  de  1958  com  configuração máxima  para 
passageiros com mais de 30 assentos e/ou com capacidade máxima   de carga paga de 7500  libras ou 
mais, a menos que instruções para manutenção e inspeção do sistema de tanques de combustível sejam 
incorporadas ao seu programa de  inspeções. Tais  instruções devem ser  voltadas para a configuração 
real do sistema de tanques de combustível de cada avião afetado e devem ser  aprovadas pelo CTA/IFI. 
Os operadores devem apresentar  seus requer imentos ao DAC que pode acrescentar comentár ios antes 
de envia­los para o CTA/IFI. Após a aprovação das instruções, as mesmas só podem ser  r evisadas com 
aprovação do CTA/IFI. Os  operadores  devem apresentar   seus  requer imentos  para  revisões  ao DAC 
que pode acrescentar  comentár ios antes de envia­los para o CTA/IFI. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03)



RBHA 91 

91.411 ­ EQUIPAMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES EM SISTEMA DE ALTÍMETRO E EM 
EQUIPAMENTO AUTOMÁTICO DE INFORMAÇÃO DE ALTITUDE (MODO C) 

(a) Nenhuma pessoa pode operar um avião ou helicóptero no espaço aéreo controlado, em vôo IFR, a menos 
que: 

(1)  dentro dos 24 meses  calendáricos precedendo essa operação,  cada sistema de pressão  estática,  cada 
altímetro e cada equipamento automático  de  informação de altitude (se requerido na área de operação) te­ 
nha sido testado, inspecionado e considerado conforme com o apêndice E do RBHA 43; 

(2) exceto quanto à abertura dos drenos do sistema ou das válvulas de fonte alternada de pressão estática, 
seguindo­se a qualquer abertura e fechamento do sistema de pressão estática esse sistema tenha sido testado, 
inspecionado e considerado  conforme com o parágrafo (a) do apêndice E do RBHA 43; e 

(3)  seguindo­se  à  instalação  ou  manutenção  do  sistema  automático  de  informação  de  altitude  ou  do 
transponder, quando erros na correspondência dos dados de altitude podem ser introduzidos, o sistema  como 
um  todo  tenha  sido  testado,  inspecionado  e  considerado  conforme  com  o  parágrafo  (c)  do  apêndice  E  do 
RBHA 43. 

(b) Os testes requeridos pelo parágrafo (a) desta seção devem ser conduzidos: 

(1) pelo fabricante da aeronave na qual os testes e inspeções devem ser realizados; ou 

(2) por uma oficina homologada, adequadamente equipada e certificada para tais funções e que tenha: 

(i) autorização do DAC para executar trabalhos em instrumentos; ou 

(ii) autorização do DAC para reparar o tipo e o modelo do equipamento a ser testado; ou 

(iii) autorização do DAC para executar o específico teste; ou 

(iv) autorização do DAC para trabalhar no específico tipo de aeronave a ser testada; ou 

(v) cancelado; ou 

(3) por um mecânico certificado pelo DAC e qualificado em instrumentos (apenas para os testes e inspe­ 
ções do sistema de pressão estática). 

(c) Os  altímetros  e  equipamentos  automáticos  de  informação  de  altitude,  aprovados  conforme  uma ordem 
técnica padrão, são considerados testados e inspecionados quando da data de sua fabricação. 

(d) Nenhuma pessoa pode operar um avião ou helicóptero no espaço aéreo controlado, em vôo IFR, acima da 
máxima altitude na qual todos os altímetros e o equipamento automático de informação de altitude (se reque­ 
rido na área de operação) da aeronave tenham sido testados. 

91.413 ­ TESTES E INSPEÇÕES DO TRANSPONDER 

(a) Nenhuma pessoa pode usar um transponder como especificado em 121.345(c) e 135.143(c) (dos RBHA 
121 e 135 respectivamente) e 91.215(a) deste regulamento, a menos que: 

(1) dentro dos 24 meses precedendo esse uso, o transponder tenha sido testado, inspecionado e o conside­ 
rado conforme com o apêndice F do RBHA 43; e 

(2) seguindo­se a qualquer instalação ou manutenção do transponder, quando erros na correspondência de 
dados podem ser introduzidos, o sistema como um todo tenha sido testado, inspecionado e considerado con­ 
forme com o parágrafo (c) do apêndice E do RBHA 43. 

(b) Os testes e inspeções requeridas por esta seção devem ser conduzidos por: 

(1) uma oficina homologada e equipada para realizar tais funções, tendo: 

(i) qualificação para manutenção de rádio; ou 

(ii) habilitação  para  trabalhar com o específico tipo e modelo de transponder a ser testado; ou 

(iii) autorização para realizar o teste a ser feito; ou 

(iv) autorização do fabricante do transponder a ser testado emitida de acordo com o parágrafo 145.101 
(b)(4) do RBHA 145; ou
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(2) pela manutenção de uma empresa aérea, possuindo um programa de manutenção de aeronavegabilida­ 
de continuada, aprovado segundo o RBHA 121 ou 135 (135.411(a)(2) ); ou 

(3) o fabricante da aeronave na qual o transponder a ser testado está instalado, se o mesmo foi instalado 
pelo próprio fabricante. 

91.415 ­ MUDANÇAS EM PROGRAMAS DE INSPEÇÃO DE AERONAVES 

(a) Sempre que o DAC julgar que são necessárias alterações em um programa de inspeções aprovado con­ 
forme  91.409(f)(4)  para manter  a  adequabilidade  desse programa,  o proprietário  ou operador  da  aeronave 
deve, após receber a notificação do DAC, fazer  todas as mudanças julgadas necessárias. 

(b) O proprietário ou operador da aeronave pode apresentar recurso ao DAC pedindo reconsideração sobre as 
modificações determinadas em seu programa de inspeções. 

(c) O  referido  recurso  deve  ser  apresentado  ao DAC dentro  do período de 30 dias  após  o  recebimento da 
notificação. 

(d) Exceto no caso de uma emergência requerendo ação imediata no interesse da segurança, a apresentação 
de um recurso deixa em suspenso a efetivação das modificações determinadas até a decisão final do DAC. 

91.417 ­ REGISTROS DE MANUTENÇÃO 

(a) Exceto para trabalho executado conforme 91.411 e 91.413, cada proprietário ou operador deve conservar 
pelos períodos estabelecidos no parágrafo (b) desta seção os seguintes registros: 

(1) registro de manutenção, manutenção preventiva e modificação e registros de inspeções de 100 horas, 
anual, progressiva e outras inspeções obrigatórias ou aprovadas, como apropriado, para cada aeronave (inclu­ 
indo célula, motor, hélice, rotor e equipamentos). Os registros devem conter: 

(i) descrição (ou referência a dados aceitáveis pelo DAC) do trabalho realizado; 

(ii) data de término do trabalho realizado; e 

(iii) a assinatura e o número da licença da pessoa que aprovou o retorno da aeronave ao serviço. 

(2) registros contendo as seguintes informações: 

(i) o tempo total de vôo de cada célula, motor e hélice; 

(ii)  a presente  situação  de partes  com  tempo  de vida  limitado de  cada  célula, motor,  hélice,  rotor  e 
equipamento; 

(iii) o  tempo desde a última revisão geral de itens instalados na aeronave que requerem revisão geral 
com base em tempos específicos; 

(iv) a identificação da presente posição da aeronave em relação a inspeções, incluindo os tempos desde 
a última inspeção obrigatória  requerida pelo programa de inspeções segundo o qual a aeronave e seus com­ 
ponentes são mantidos; 

(v) a presente situação das aplicáveis diretrizes de aeronavegabilidade (DA), incluindo, para cada uma, 
o método para cumpri­la, o número da DA e a data de revisão da mesma. Se a DA requerer ações periódicas, 
o tempo e data em que a próxima ação será requerida; e 

(vi) cópias dos formulários requeridos pelo parágrafo 43.9 (a) do RBHA 43 para cada grande modifi­ 
cação ou grande reparo da célula, motores, hélices, rotores e equipamentos correntemente instalados na aero­ 
nave. 

(b) O proprietário ou operador deve conservar os seguintes registros pelos períodos abaixo: 

(1) os registros requeridos pelo subparágrafo (a)(1) desta seção devem ser conservados até que o trabalho 
seja repetido pela 3ª vez consecutiva, mesmo que ele tenha sido substituído por trabalho mais detalhado, ou 
por 2 anos após o término do trabalho, o que for maior. 

(2) os registros requeridos pelo subparágrafo (a)(2) desta seção devem ser conservados permanentemente 
e transferidos com a aeronave se a mesma for vendida.
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(3) uma listagem de defeitos  fornecida a um proprietário ou operador conforme a seção 43.11 do RBHA 
43 deve ser conservada até que todos os defeitos tenham sido reparados e a aeronave aprovada para retorno 
ao vôo. 

(c) Cada proprietário ou operador deve colocar todos os registros requeridos por esta seção à disposição dos 
INSPAC, sempre que requerido. 

(d) Quando um tanque de combustível adicional for colocado dentro de um compartimento de passageiros ou 
de bagagem de acordo com o RBHA 43, o registro dessa modificação deve ser conservado a bordo da aero­ 
nave modificada e o operador ou proprietário deve apresentá­lo ao DAC conforme o parágrafo (c) desta se­ 
ção. 

91.419 ­ TRANSFERÊNCIA DE REGISTROS DE MANUTENÇÃO 

Qualquer proprietário ou operador que venda uma aeronave deve transferir para o comprador, no momento 
da venda, os seguintes registros da aeronave, em linguagem clara ou em forma codificada, a critério do com­ 
prador, desde que a forma codificada permita a recuperação das informações de maneira aceitável pelo DAC: 

(a) os registros especificados em 91.417(a)(2). 

(b) os registros especificados em 91.417(a)(1) que não estiverem incluídos nos registros pedidos pelo pará­ 
grafo (a) desta seção, exceto que o comprador pode autorizar o vendedor a manter a custódia física de tais 
registros. Entretanto, a  custódia  física não exime o  comprador da  responsabilidade  estabelecida  em 91.417 
(c). 

91.421 ­ REGISTRO DE MANUTENÇÃO APÓS RECONDICIONAMENTO DE MOTOR 

(a) O proprietário ou operador pode usar um novo registro de manutenção, sem o histórico de operação pré­ 
via, para um motor convencional recondicionado pelo fabricante ou por uma oficina aprovada pelo fabrican­ 
te.

(b) Cada fabricante ou oficina que conceda tempo zero para um motor recondicionado por ele deve anotar no 
novo registro: 

(1) uma declaração assinada com a data de recondicionamento do motor; 

(2) cada modificação feita de acordo com requisitos de diretrizes de aeronavegabilidade; e 

(3) cada modificação feita em cumprimento a boletins de serviço do fabricante, desde que tal registro seja 
requerido pelo boletim. 

(c) Para os propósitos desta seção um motor recondicionado é um motor usado que foi completamente des­ 
montado, inspecionado, reparado como necessário, remontado, testado e aprovado da mesma maneira e com 
as mesmas tolerâncias e limitações de um motor novo, utilizando partes novas ou usadas. Entretanto, todas as 
partes usadas devem estar conforme as tolerâncias e limites de partes novas ou com dimensões sub­medidas 
ou sobre­medidas aprovadas para um motor novo. 

91.423 ­ PESAGEM E BALANCEAMENTO DE AERONAVES 

(a) Aeronaves cujos manuais aprovados definem intervalos de tempo entre pesagens consecutivas devem ser 
repesadas de acordo com tais manuais. 

(b) Aviões categoria transporte regional e categoria transporte, aviões multimotores com motores a reação de 
qualquer  categoria  e  aeronaves  de  asas  rotativas  categoria  transporte,  quando  não possuírem  intervalos  de 
pesagem definidos em seus manuais aprovados, devem ser repesadas a cada 5 anos. 

(c) Não obstante o estabelecido nos parágrafos (a) e (b) desta seção, qualquer aeronave deve ser repesada: 

(1) sempre que houver dúvidas quanto à exatidão de seu peso e balanceamento; 

(2) após ter sido submetida a serviços de manutenção, modificações e reparos que possam ter alterado seu 
peso, incluindo pintura geral, grandes reparos, grandes modificações, mudanças de configuração, etc. 

(d) A  ficha de peso  e balanceamento de uma aeronave deve ser  recalculada sempre que  a aeronave sofrer 
alteração por  remoção,  instalação  ou mudança de posição de  equipamentos,  acessórios,  decoração  interna, 
etc.
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(e) A pesagem de uma aeronave deve ser executada por empresa homologada para o serviço. Adicionalmen­ 
te: 

(1)  para  as  aeronaves  referidas  no parágrafo  (b)  desta  seção,  o  responsável  pela pesagem deve  ser  um 
engenheiro devidamente registrado e autorizado pelo CREA; 

(2)  para  as  demais  aeronaves,  o  responsável  pela  pesagem  pode  ser  um mecânico  com  habilitação  em 
célula. 

(f) Esta seção não se aplica a uma aeronave que opere conforme o RBHA 121.
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SUBPARTE F ­ GRANDES AVIÕES E AVIÕES MULTIMOTORES COM MOTORES A TURBINA 

91.501 ­ APLICABILIDADE 

(a) Esta subparte estabelece regras operacionais, adicionais às demais regras das outras subpartes deste regu­ 
lamento, governando a operação de grandes aviões civis e de aviões civis multimotores, com motores a rea­ 
ção, registrados no Brasil. As regras operacionais desta subparte não se aplicam a aviões que sejam requeri­ 
dos operar  conforme os RBHA 121, 129, 135 e 137. A seção 91.409 estabelece um programa de  inspeção 
para grandes aviões e aviões multimotores com motores a turbina, civis e registrados no Brasil, quando ope­ 
rando segundo os RBHA 129 ou 137 ou segundo este regulamento. 

(b) As operações que podem ser conduzidas conforme as regras desta subparte em lugar das regras dos R­ 
BHA 121, 129, 135 e 137, quando transporte comercial de pessoas e carga não está envolvido, incluem: 

(1) vôos de translado e de treinamento; 

(2)  operações  aéreas  especiais  como  de  fotografia,  sensoriamento  remoto  e  vistoria  de  dutos, mas não 
incluindo combate a incêndios; 

(3)  vôos  de  demonstração  de  um avião para  compradores potenciais,  desde que  nada  seja  cobrado  dos 
mesmos exceto o previsto no parágrafo (d) desta seção; 

(4) vôos conduzidos pelo operador de um avião para seu transporte pessoal ou transporte de seus convi­ 
dados, desde que nada seja cobrado aos ocupantes do avião; 

(5) o transporte aéreo de executivos, convidados, empregados e bens de uma empresa em um avião ope­ 
rado pela mesma empresa, ou por empresa líder ou subsidiária da mesma, desde que o vôo tenha por objetivo 
atender aos interesses da empresa e que nada seja cobrado pelo transporte além dos custos da posse, opera­ 
ção e manutenção do avião; entretanto nada pode ser cobrado pelo transporte de um convidado da empresa, 
se o transporte não estiver ligado aos negócios dessa empresa; 

(6)  o  transporte  aéreo  de  executivos,  convidados  e  empregados  de  uma  empresa  em  um  avião operado 
segundo contratos de cessão temporária, de intercâmbio de aeronaves ou de propriedade comum como defi­ 
nido no parágrafo (c) desta seção; 

(7) o transporte aéreo de bens (exceto malotes postais) e pessoas em um avião operado por uma empresa 
visando fomentar seus negócios, desde que esse transporte esteja dentro dos objetivos desses negócios e nada 
seja cobrado pelo mesmo, a não ser como especificado no parágrafo (d) desta seção; e 

(8) o transporte aéreo de um grupo de atletas, time esportivo, grupo coral ou outros grupos, tendo objeti­ 
vos e propósitos comunitários, quando nada estiver sendo cobrado pelo transporte. 

(9) o transporte de pessoas numa aeronave operada por uma pessoa na promoção de um ramo de negocio 
outro que o de transporte aéreo com o propósito de vender a eles lotes (terrenos), bens ou propriedades, in­ 
cluindo representações ou distribuição, quando o transporte estiver dentro do campo de interesse e for ine­ 
rente ao negocio e nenhuma remuneração, tributação ou taxa é cobrada por este transporte. 

(c) Para os propósitos desta seção: 

(1) "contrato de cessão temporária" significa um contrato em que uma pessoa cede seu avião (com tripu­ 
lação de vôo) para outra pessoa e nenhuma cobrança é feita para os vôos conduzidos segundo esse contrato, a 
não ser aquelas previstas no parágrafo (d) desta seção. 

(2) "contrato de intercâmbio" significa um contrato em que uma pessoa cede seu avião para outra pessoa 
em troca, por tempo igual e quando necessário, do avião dessa outra pessoa e no qual nada é pago pelo uso 
dos aviões, excetuando­se a diferença dos custos da posse, da operação e da manutenção entre os dois aviões. 

(3) "contrato de propriedade  comum" significa um contrato  em que um dos proprietários  registrados  de 
um avião  emprega  e  fornece  as  tripulações para  o  avião  e  os  demais  proprietários  registrados  dividem  os 
custos totais conforme especificado no contrato. 

(d) Como custos de um vôo específico, como autorizado pelos subparágrafos (b)(3) e (7), e (c)(1) desta se­ 
ção, pode ser cobrado o seguinte: 

(1) combustível, óleo, lubrificantes e outros aditivos.
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(2) despesas de viagem da tripulação, incluindo alimentação, pousada e transporte terrestre. 

(3) hangaragem e amarração em estacionamento fora da base de operação do avião 

(4) seguros feitos especialmente para o vôo; 

(5) tarifas de aeroporto, de pouso e similares; 

(6) alfândega e taxas estrangeiras, diretamente ligadas ao vôo; 

(7) alimentação e bebidas servidas em vôo; 

(8) transporte terrestre de passageiros; 

(9) tarifas de utilização de facilidades de navegação, comunicações e meteorologia; e 

(10) uma quantia adicional, igual a 100% das despesas listadas no parágrafo (d)(1) desta seção. 

91.503 ­ EQUIPAMENTOS DE VÔO E INFORMAÇÕES OPERACIONAIS 

(a) O piloto em comando de um avião deve assegurar­se que os seguintes equipamentos de vôo, cartas aero­ 
náuticas e informações operacionais, em versões atualizadas e em formato adequado, estarão disponíveis na 
cabine de pilotos do avião em cada vôo: 

(1) uma lanterna elétrica portátil com pelo menos duas pilhas tamanho "D" ou equivalente, em boas con­ 
dições de operação. 

(2) uma lista de verificações da cabine dos pilotos contendo os procedimentos listados no parágrafo (b) 
desta seção. 

(3) cartas aeronáuticas pertinentes às rotas. 

(4) para vôo IFR ou VFR noturno, as pertinentes  cartas de aerovias, áreas  terminais, procedimentos  de 
aproximação e de saída por instrumentos. 

(5) em caso de aviões multimotores, os dados de desempenho para subidas com um motor inoperante. 

(6) O Manual de Vôo do Avião, se aplicável. 

(b) Cada lista de verificação de cabine deve conter os seguintes procedimentos e deve ser usada pela tripula­ 
ção de vôo quando operando o avião: 

(1) antes da partida dos motores; 

(2) antes da decolagem; 

(3) em cruzeiro; 

(4) antes do pouso; 

(5) após o pouso; 

(6) no corte dos motores; e 

(7) em emergências. 

(c) Cada lista de verificação da cabine em emergência requerida pelo subparágrafo (b)(7) desta seção deve 
conter os seguintes procedimentos, como apropriado: 

(1) operação em emergência dos sistemas de combustível, hidráulico, elétrico e mecânicos; 

(2) operação em emergência dos instrumentos e controles de vôo; 

(3) procedimentos com motor inoperante; e 

(4) qualquer outro procedimento necessário à segurança. 

(d) Os equipamentos, cartas e informações requeridos por esta seção devem ser usados pelos pilotos em co­ 
mando e demais membros da tripulação quando pertinente.
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91.505 ­ FAMILIARIDADE COM AS LIMITAÇÕES OPERACIONAIS E COM OS EQUIPAMEN­ 
TOS DE EMERGÊNCIA 
(a) Cada piloto  em comando de um avião deve, antes de  iniciar  um vôo,  familiarizar­se  com o Manual de 
Vôo desse avião e com os letreiros, listas de verificações e marcas de instrumentos contendo limitações ope­ 
racionais estabelecidas para o avião, inclusive aquelas especificadas em 91.9(b). 
(b) Cada membro da tripulação requerida deve, antes de iniciar um vôo, familiarizar­se com o equipamento 
de emergência instalado no avião para o qual ele foi escalado e com os procedimentos a serem seguidos para 
o uso desse equipamento em situações de emergência. 

91.507 ­ REQUISITOS DE EQUIPAMENTOS. OPERAÇÕES VFR NOTURNAS 
Nenhuma pessoa pode operar um avião em vôo VFR noturno, a menos que o avião esteja equipado com os 
instrumentos  e  equipamentos  requeridos para operação  conforme 91.205(c)  e  com um  farol  de pouso para 
operações  noturnas.  Cada  instrumento  requerido  e  cada  item  de  equipamento  deve  estar  em  condições  de 
operação. 

91.509 ­ EQUIPAMENTO DE SOBREVIVÊNCIA PARA OPERAÇÕES SOBRE ÁGUA 
(a) Nenhuma pessoa pode decolar com um avião para um vôo sobre água afastado mais de 93 km (50 milhas 
marítimas) da costa mais próxima, a menos que o avião esteja equipado com um colete salva­vidas (ou  outro 
meio de flutuação aprovado) para cada  ocupante  do  avião. 
(b) Nenhuma pessoa pode  decolar  com  um  avião para um  vôo  sobre  água  afastado mais  de 185 km  (100 
milhas marítimas) ou mais de 30 minutos de vôo da costa mais próxima, a menos que o avião esteja equipa­ 
do com os seguintes equipamentos de sobrevivência: 

(1) um colete salva­vidas, com uma luz localizadora aprovada, para cada ocupante do avião; 
(2) botes infláveis (cada um com uma luz localizadora aprovada) com capacidade aprovada para acomo­ 

dar todos os ocupantes do avião; 
(3) pelo menos um dispositivo pirotécnico de sinalização em cada bote; 
[(4) um transmissor  localizador  de emergência – ELT – de sobrevivência aprovado, à prova d'água 

e com capacidade de flutuação, que seja capaz de  transmitir  na apropr iada freqüência (ou  freqüên­ 
cias) de emergência e independente do supr imento de energia elétr ica do avião.] 

(5) um cabo de segurança instalado de acordo com o parágrafo 25.1411(g) do RBHA 25. 
(c)  Os  botes,  coletes  salva­vidas  e  dispositivos  de  sinalização  requeridos  devem  ser  instalados  em  locais 
conspicuamente sinalizados  e  facilmente acessíveis  em caso de um pouso n'água  sem apreciável  tempo de 
procedimentos preparatórios. 
(d) Um conjunto de sobrevivência, apropriadamente equipado para a rota a ser voada, deve estar preso a cada 
bote requerido. 

[(e) Como usado nesta seção, o termo " costa"  significa a área de ter ra adjacente à superfície líquida e 
que fique acima da marca mais alta de nível de água, excluindo áreas  ter restres que fiquem intermi­ 
tentemente sob água.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.511 ­ EQUIPAMENTO RÁDIO PARA OPERAÇÕES SOBRE ÁGUA 
(a) Exceto  como estabelecido nos parágrafos  (c)  e  (d) desta seção,  nenhuma pessoa pode decolar  com um 
avião para um vôo sobre água, com mais de 30 minutos de tempo de vôo ou mais de 185 km (100 milhas 
marítimas) de distância da costa mais próxima, a menos que o avião possua, pelo menos, o seguinte equipa­ 
mento em condições de operação: 

(1) equipamento de rádio­comunicações apropriado às estações de controle de tráfego aéreo a serem usa­ 
das e capaz de manter comunicações bilaterais, em qualquer ponto da rota, com pelo menos uma dessas esta­ 
ções: 

(i) dois transmissores; 
(ii) dois microfones;
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(iii) dois fones, ou um fone e um alto­falante; 
(iv) dois receptores independentes. 

(2)  equipamentos  eletrônicos  de  navegação  apropriados,  constituídos  por,  pelo  menos,  duas  unidades 
eletrônicas  independentes  de  navegação,  capazes  de  prover  o  piloto  com  as  informações  necessárias  para 
navegar com o avião dentro do espaço aéreo designado pelo controle de tráfego aéreo. Entretanto, pode ser 
usado um único receptor que receba tanto os sinais requeridos para navegação como para comunicações em 
vez de um receptor para navegação e outro receptor para comunicações. 
(b) Para os propósitos dos parágrafos (a)(1)(iv) e (a)(2) desta seção, um receptor ou uma unidade eletrônica 
de navegação é independente se o funcionamento de qualquer de suas partes não depender do funcionamento 
de qualquer parte de outro receptor ou de outra unidade eletrônica de navegação. 
(c) Não obstante o estabelecido no parágrafo (a) desta seção, uma pessoa pode operar um avião, no qual não 
estejam sendo transportados passageiros, desde um local onde reparos ou substituições não possam ser feitos 
até outro local onde os mesmos possam ser feitos, desde que não mais do que um de cada item duplicado de 
equipamento de  comunicações  e  de  navegação  especificado  nos parágrafos  (a)(1)(i)  até  (a)(1)(Vi)  e  (c)(2) 
desta seção torne­se inoperante ou apresente mau funcionamento. 
(d) Não obstante o estabelecido no parágrafo (a) desta seção, quando são requeridos equipamentos de comu­ 
nicações em VHF e em HF para a rota e o avião possua dois transmissores e dois receptores de VHF, apenas 
um receptor e um transmissor de HF são requeridos para as comunicações. 
(e) Como  usado  nesta  seção,  o  termo "costa"  significa  a  área  de  terra  adjacente  à  superfície  líquida  e que 
fique acima da marca de maré alta, excluindo áreas terrestres que fiquem intermitentemente sob água. 

91.513 ­ EQUIPAMENTO DE EMERGÊNCIA 
(a) Nenhuma pessoa pode operar um avião, a menos que ele  esteja equipado com o equipamento de emer­ 
gência listado nesta seção. 
(b) Cada item de equipamento: 

(1) deve ser inspecionado conforme 91.409 para assegurar sua contínua validade e imediata disponibili­ 
dade para os fins pretendidos; 

(2) deve ser prontamente acessível aos tripulantes; 
(3) deve possuir claramente indicado seu método de operação; e 
(4) quando transportado em um compartimento ou embalagem, esse compartimento ou embalagem deve 

ser claramente identificado quanto ao seu conteúdo e com a data da última inspeção. 
(c) Extintores de incêndio portáteis devem ser providos para uso nos compartimentos de pilotos, passageiros 
e carga, de acordo com o seguinte: 

(1) o tipo e a quantidade do agente extintor devem ser adequados para os tipos de fogo que possam ocor­ 
rer no compartimento onde se pretende usar o extintor; 

(2) pelo menos um extintor deve ser colocado no compartimento dos pilotos em local prontamente acessí­ 
vel aos tripulantes de vôo; 

(3) pelo menos um extintor convenientemente colocado no compartimento de passageiros de cada avião 
acomodando mais de 6 mas menos de 31 passageiros e pelo menos 2 extintores adequadamente colocados no 
compartimento de passageiros de cada avião acomodando mais de 30 passageiros; e 

(4) os  extintores  de  incêndio devem ser  instalados  e presos de maneira a não  interferir  com a operação 
segura do avião e não afetar a segurança de tripulantes e passageiros. Eles devem ser rapidamente acessíveis 
e, a menos que sua localização seja óbvia, seus locais de guarda devem ser apropriadamente identificados. 
(d) Conjunto de primeiros socorros para tratamento de ferimentos que possam ocorrer em vôo ou em peque­ 
nos acidentes (recomendado). O conjunto deve ser apropriadamente embalado e posicionado de modo a ser 
prontamente visível e acessível pelos ocupantes da aeronave, devendo conter alguns comprimidos de analgé­ 
sico, um frasco de antiséptico, gaze, esparadrapo, cotonetes, algodão e outros itens a critério do operador. 
(e) Cada avião acomodando mais de 19 passageiros deve ser equipado com uma machadinha. 
(f) Cada avião  transportando passageiros  deve possuir  um  ou mais megafones  portáteis,  alimentados  com
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pilhas, prontamente acessíveis aos tripulantes designados para dirigir evacuações em emergência, instalados 
como se segue: 

(1) um megafone  em cada avião  com uma configuração máxima para passageiros  com mais  de 60 mas 
menos de 100 assentos, localizado na posição mais traseira possível do compartimento de passageiros onde 
ele possa ser alcançado do assento normal de um comissário. Entretanto, o DAC pode conceder desvios des­ 
se requisito se for considerado que uma localização diferente é mais útil para evacuar pessoas em uma emer­ 
gência. 

(2) dois megafones no compartimento de passageiros de cada avião com uma configuração máxima para 
passageiros com mais de 99 assentos, um instalado à frente e outro atrás do compartimento de passageiros, 
em locais onde possam ser alcançados de assentos normais de comissários. 
(Port. 462/DGAC, 14/07/99; DOU 141, 26/07/99) 

91.515 –  RESERVADO 

91.517 – INFORMAÇÕES AOS PASSAGEIROS 
(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode operar um avião transportando 
passageiros a menos que ele seja equipado com avisos, visíveis para todos os passageiros e comissários, in­ 
formando quando é proibido fumar e quando é necessário ajustar cintos de segurança. Os avisos devem ser 
fabricados e instalados de modo a permitir que os tripulantes os liguem e os desliguem. Eles devem ser liga­ 
dos durante as movimentações do avião na superfície, para cada decolagem e cada pouso, ou sempre que o 
piloto em comando considerar necessário. 
(b) O piloto em comando de um avião que não requeira ser equipado como previsto no parágrafo (a) desta 
seção pelos requisitos de aeronavegabilidade a ele aplicáveis deve assegurar­se de que os passageiros sejam 
avisados verbalmente a cada vez que se torne necessário colocar e ajustar os cintos de segurança ou quando 
for proibido fumar. 
(c) Se forem instalados avisos aos passageiros, nenhum passageiro ou tripulante pode fumar enquanto qual­ 
quer dos avisos de não fumar estiver aceso. Adicionalmente, nenhum passageiro ou tripulante pode fumar em 
qualquer lavatório de bordo. 
(d) Qualquer pessoa que o parágrafo 91.107(a)(3)  requeira ocupar um assento ou um beliche deve  colocar 
seu cinto de segurança e mantê­lo ajustado em torno de seu corpo enquanto qualquer sinal para ajustar cintos 
estiver aceso. 
(e) Cada passageiro deve atender às instruções dadas a ele pelos tripulantes em relação aos parágrafos (b), (c) 
e (d) desta seção. 

91.519 ­ INSTRUÇÕES VERBAIS AOS PASSAGEIROS 
(a) Antes de cada decolagem o piloto em comando de um avião transportando passageiros deve assegurar­se 
que todos os passageiros receberam instruções verbais sobre: 

(1) fumo ­ Cada passageiro deve ser instruído sobre quando, onde e sob quais condições é proibido fumar. 
Tal instrução deve esclarecer que os regulamentos do DAC exigem que os passageiros atendam aos avisos 
luminosos  e aos  letreiros  de não  fumar,  sendo proibido  fumar nos  lavatórios,  e  exigem que os passageiros 
atendam às instruções dos tripulantes sobre tais assuntos; 

(2) uso do cinto de segurança e cintos de ombro. Cada passageiro deve ser instruído sobre quando, onde e 
sob quais condições é necessário colocar o cinto de segurança e os cintos de ombro (se instalados) e mantê­ 
lo(s) ajustado(s) em torno de seu corpo. Tal instrução deve esclarecer que os regulamentos do DAC exigem 
que os passageiros atendam aos avisos luminosos e/ou às instruções dos tripulantes sobre utilização dos cin­ 
tos; 

(3) localização e meios de abertura da porta de entrada de passageiros e das saídas de emergência; 
(4) localização dos equipamentos de emergência; 
(5) para vôos sobre água, procedimentos de pouso n'água  e uso do  equipamento de  flutuação requerido 

por 91.509; e 
(6) o uso normal e em emergência do equipamento de oxigênio instalado no avião.
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(b) As instruções verbais requeridas pelo parágrafo (a) desta seção devem ser dadas pelo piloto em comando 
ou por um membro da tripulação, mas não precisam ser dadas se o piloto em comando verificar que todos os 
passageiros  estão  familiarizados  com o  conteúdo das mesmas. As  instruções podem ser suplementadas por 
cartões impressos para uso de cada passageiro, contendo: 

(1) diagrama e métodos de operação das saídas de emergência; e 
(2) outras instruções necessárias para o uso do equipamento de emergência. 

(c) Cada cartão usado conforme o parágrafo (b) desta seção deve ser colocado convenientemente dentro do 
avião para ser consultado de cada assento de passageiro e deve conter informações pertinentes apenas ao tipo 
e modelo do avião em que é usado. 

91.521 ­ CINTOS DE OMBRO 
(a) Nenhuma pessoa pode operar um avião categoria transporte de tipo homologado em seu país de origem 
após 1º de janeiro de 1958, a menos que seja equipado com uma combinação de cinto de segurança e cintos 
de  ombro  em  cada  assento  da  cabine  dos  pilotos. A  combinação  deve atender os  requisitos  do RBHA 25, 
parágrafo 25.785, exceto que: 

(1) cintos de ombro e combinações de cinto de segurança e cintos de ombro que tenham sido aprovados e 
instalados antes de 6 de março de 1980, podem continuar a ser usados; e 

(2) podem ser usados sistemas de travamento automático dos cintos de segurança e dos cintos de ombro, 
desde que projetados  para atender aos fatores de cargas de inércia estabelecidos conforme as bases de homo­ 
logação do avião. 
(b) Nenhuma pessoa pode operar  um avião  categoria  transporte,  a menos que  ele  seja  equipado  com uma 
combinação de cinto de segurança e cinto de ombro em cada assento de comissário, devendo essa combina­ 
ção atender aos requisitos do RBHA 25, parágrafo 25.785, exceto que: 

(1) cintos de ombro e cintos de segurança combinados com cintos de ombro que foram aprovados e insta­ 
lados antes de 06 de março de 1980, podem continuar a ser usados; e 

(2) sistemas retráteis de cinto de ombro e de cinto de segurança devem ser projetados para os fatores de 
carga inerciais estabelecidos segundo as bases de homologação do avião. 

91.523 ­ BAGAGEM DE MÃO 
Nenhum piloto em comando de um avião com uma configuração máxima para passageiros com mais de 19 
assentos pode permitir que um passageiro coloque sua bagagem de mão a bordo do avião, a menos que: 
(a) Em um adequado bagageiro ou compartimento de carga como previsto em 91.525; ou 
(b) Sob um assento de passageiro que possua dispositivo para impedir que a bagagem escorregue para a fren­ 
te sob o impulso das cargas  finais de inércia que possam ocorrer em um pouso forçado, como especificado 
no RBHA 25, parágrafo 25.561(b)(3). Tal dispositivo deve impedir, também, deslizamentos laterais da baga­ 
gem sob as mesmas cargas e segundo o citado requisito. 

91.525 ­ TRANSPORTE DE CARGA 
(a) Nenhum piloto em comando pode permitir o transporte de carga em nenhum avião, a menos que: 

(1) ela seja transportada em um bagageiro, prateleira ou compartimento aprovado instalado no avião; 
(2) ela esteja presa por meios aprovados; ou 
(3) ela seja transportada em concordância com o seguinte: 

(i)  adequadamente presa  por um  cinto  de  segurança  ou  outros meios  de  amarração  tendo  suficiente 
resistência para eliminar o risco de deslizamento sob qualquer condição esperada em vôo e no solo; 

(ii) adequadamente embalada ou coberta para evitar possíveis ferimentos aos passageiros; 
(iii) não  imponha qualquer  carga nos  assentos  ou na  estrutura do assoalho que  exceda os  limites  de 

carga desses componentes; 
(iv) não seja colocada em posição que restrinja o acesso ou a utilização de qualquer saída normal ou de 

emergência  ou o uso  dos  corredores  do  compartimento dos  passageiros,  inclusive  o  corredor  de  acesso ao 
compartimento dos pilotos; e
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(v) não seja transportada diretamente acima de passageiros sentados, a menos que em compartimentos 
aprovados (“overhead bin”). 
(b) Quando a carga é transportada em compartimento de carga que requer a entrada física de um tripulante 
para extinguir qualquer incêndio que possa ocorrer em vôo, a carga deve ser distribuída dentro desse compar­ 
timento de modo a permitir que o tripulante efetivamente alcance todas as partes do compartimento com o 
conteúdo de um extintor de incêndio portátil. 
(Er r ata 91­02, 16/06/05) 

91.527 ­ OPERAÇÃO EM CONDIÇÕES DE GELO 
(a) Nenhum piloto pode decolar com um avião que tenha: 

(1)  gelo,  geada ou  neve  aderidos  a qualquer  hélice,  pára­brisas,  instalação  de motor  ou  a partes  de um 
sistema de velocímetro, altímetro, velocidade vertical ou instrumento de atitude de vôo; 

(2) neve ou gelo aderido às asas, estabilizadores ou superfícies de controle; ou 
(3) qualquer geada aderida às asas, estabilizadores ou superfícies de comando, a menos que a geada tenha 

sido polida até tornar­se lisa. 
(b) Exceto para um avião que tenha as provisões de proteção contra gelo estabelecidas pelo SFAR 23, seção 
34, emitido pela "Federal Aviation Administration" dos Estados Unidos, ou um avião homologado na catego­ 
ria transporte, nenhum piloto pode voar: 

(1) IFR em condições conhecidas ou previstas de formação moderada de gelo; 
(2) VFR em condições  conhecidas  ou previstas de  formação  leve ou moderada de gelo, a menos que  a 

aeronave possua, em funcionamento, equipamento antigelo ou de degelo protegendo cada hélice, pára­brisas, 
asas, estabilizadores ou superfície de controle e cada sistema de velocímetro, altímetro, velocidade vertical e 
instrumentos de atitude de vôo. 
(c) Exceto para um avião que tenha as provisões de proteção contra gelo estabelecidas pelo SFAR 23, seção 
34, emitido pela  "Federal Aviation Administration" dos Estados Unidos ou para um avião homologado na 
categoria transporte, nenhum piloto pode voar um avião em condições conhecidas ou previstas de formação 
severa de gelo. 

[(d) Se informações meteorológicas atualizadas e outras informações confiáveis pelo piloto em coman­ 
do indicarem que a previsão de condições de formação de gelo que proibir ia o vôo não mais serão en­ 
contradas durante o vôo em virtude da mudança das condições meteorológica após a previsão, as res­ 
tr ições no parágrafo (b) e (c) desta seção baseadas nas condições previstas não se aplicam.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.529 ­ REQUISITOS DE MECÂNICO DE VÔO 
(a) Nenhuma pessoa pode operar os seguintes aviões sem que um mecânico de vôo, devidamente qualifica­ 
do, faça parte da tripulação técnica: 

(1) um avião  tendo um peso máximo de decolagem aprovado superior a 36.300 kg (80.000  lb), de  tipo 
homologado em seu país de origem antes de 2 de janeiro de l964. 

(2) um avião de tipo homologado em seu país de origem após 02 de janeiro de l964, para o qual é reque­ 
rido um mecânico de vôo pelo certificado de homologação de tipo. 
(b) Nenhuma pessoa pode trabalhar em um avião como mecânico de vôo requerido, a menos que, dentro dos 
6 meses calendáricos precedentes, ele tenha voado pelo menos 50 horas como mecânico de vôo nesse tipo de 
avião ou tenha sido submetido a uma verificação nesse tipo de avião conduzida pelo DAC e tenha sido con­ 
siderado familiarizado com todas as  informações essenciais para sua função e competente na execução dos 
procedimentos operacionais pertinentes. 

91.531 ­ REQUISITOS DE SEGUNDO EM COMANDO 
(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode operar um dos aviões abaixo 
sem um piloto designado e qualificado como segundo em comando do mesmo: 

(1) um grande avião, exceto que uma pessoa pode operar um avião homologado pelo "SFAR 41" sem um 
piloto designado como segundo em comando se o avião for homologado para operação com um piloto.
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(2) um avião a reação multimotor para o qual são requeridos dois pilotos pelas regras segundo as quais ele 
foi homologado. 

(3)  um avião  categoria  transporte  regional,  exceto que  um avião  categoria  transporte  regional pode  ser 
operado sem um segundo em comando se o avião tiver uma configuração para passageiros, excluindo assen­ 
tos para pilotos, de nove assentos ou menos e se tiver sido homologado para operar com um só piloto. 
(b) O DAC pode autorizar a operação de um avião citado no parágrafo (a) desta seção sem atender aos requi­ 
sitos do mesmo parágrafo, se esse avião tiver sido projetado e tiver recebido homologação de tipo com so­ 
mente uma posição para piloto. A autorização deve conter as condições que o DAC considerar necessárias 
para manter a segurança da operação. 
(c) Nenhuma pessoa pode designar um piloto para exercer a função de segundo em comando, e nenhum pilo­ 
to pode exercer a função de segundo em comando em um avião para o qual esta seção requer dois pilotos, a 
menos que esse piloto atenda aos requisitos para segundo em comando desse tipo de avião estabelecidos pelo 
DAC. 

91.533 ­ REQUISITOS PARA COMISSÁRIOS 
(a) Nenhuma pessoa pode operar um avião a menos que o seguinte número de comissários qualificados este­ 
ja a bordo desse avião: 

(1) para aviões tendo a bordo mais de 19, mas menos de 51 passageiros: 1 comissário. 
(2) para aviões tendo a bordo mais de 50, mas menos de 101 passageiros: 2 comissários. 
(3)  para  aviões  tendo  a bordo mais  de 100 passageiros,  2  comissários mais  1  comissário  adicional por 

cada unidade (ou parte de uma unidade) de 50 passageiros acima de 100. 
(b) Nenhuma pessoa pode  trabalhar  como comissário  em um avião  conforme  requerido pelo parágrafo (a) 
desta seção,  a menos que  essa pessoa  tenha sido qualificada pelo DAC para suas  funções a bordo  e  tenha 
demonstrado para o piloto em comando que está  familiarizada com as  funções a serem desempenhadas em 
uma emergência ou uma situação requerendo evacuação de emergência e é capaz de usar todo o equipamento 
de emergência existente no avião. 

91.535 ­ GUARDA DE ALIMENTOS, BEBIDAS E EQUIPAMENTOS DE SERVIÇOS AOS PASSA­ 
GEIROS DURANTE MOVIMENTAÇÕES NA SUPERFÍCIE, DECOLAGENS E POUSOS DA AE­ 
RONAVE. 
(a) Nenhum operador pode movimentar uma aeronave na superfície, decolar ou pousar com ela, se qualquer 
alimento, bebida ou utensílios correlatos fornecidos pelo operador estiverem localizados em um assento de 
passageiro. 
(b) Nenhum operador pode movimentar uma aeronave na superfície, decolar ou pousar com ela, a menos que 
cada bandeja de alimentação ou bebida e cada mesa de assento esteja segura em sua posição guardada. 
(c) Nenhum operador pode permitir que uma aeronave seja movida na superfície, ou que decole e pouse, a 
menos que cada carrinho para servir passageiros esteja seguro em sua posição guardada. 
(d) Nenhum operador pode permitir que uma aeronave seja movida na superfície, ou que decole e pouse, a 
menos que cada tela de projeção que se estenda sobre os corredores seja recolhida e guardada. 
(e) Cada passageiro deve obedecer às instruções dadas pelos tripulantes sobre os assuntos desta seção. 

91.537 – OPERAÇÕES EM ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO RVSM (REDUCED VERTI­ 
CAL SEPARATION MINIMUM) 
[(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode operar  uma aeronave 
civil brasileira em espaço aéreo designado como RVSM a menos que: 

(1) o operador e a aeronave do oper ador  atendam aos requisitos do apêndice G deste regulamento; e 
(2) o operador  esteja autor izado pelo DAC a conduzir tais operações. 

(b) O DAC pode autor izar  um desvio dos requisitos desta seção de acordo com a seção 5 do apêndice G 
deste RBHA.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03)
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SUBPARTE G ­ EQUIPAMENTOS ADICIONAIS E REQUISITOS DE OPERAÇÃO PARA GRAN­ 
DES AERONAVES E AERONAVES CATEGORIA TRANSPORTE 

91.601 ­ APLICABILIDADE 

Esta subparte estabelece regras aplicáveis à operação de grandes aeronaves e aeronaves categoria transporte 
registradas no Brasil. 

91.603 ­ DISPOSITIVO DE ALARME SONORO DE VELOCIDADE 

Nenhuma pessoa pode operar um avião categoria transporte em comércio aéreo, a menos que esse avião seja 
equipado  com um dispositivo de  alarme sonoro de velocidade que atenda ao RBHA 25, seção 25.1303 (c) 
(1). 

91.605 ­ LIMITAÇÕES DE PESO DE AVIÕES CIVIS CATEGORIA TRANSPORTE 

(a) Nenhuma pessoa pode  decolar  com qualquer  avião  categoria  transporte  (outro que  não  um avião  com 
motores a turbina de tipo homologado em seu país de origem após 30 de setembro de 1958) a menos que: 

(1) o peso de decolagem não exceda o peso máximo de decolagem autorizado para a altitude do aeródro­ 
mo de partida; 

(2) a altitude do  aeródromo de partida  esteja dentro da gama de  altitudes  na qual  os pesos máximos de 
decolagem foram determinados; 

(3) o consumo normal de óleo e combustível no vôo para o aeródromo de primeiro pouso planejado per­ 
mita que o peso na chegada não exceda o peso máximo de pouso autorizado para a altitude desse aeródromo; 
e 

(4) a altitude do aeródromo de primeiro pouso,  e  dos correspondentes aeródromos de alternativa,  esteja 
dentro da gama de altitudes na qual os pesos máximos de pouso foram determinados. 

(b) Nenhuma pessoa pode operar um avião categoria transporte com motores a turbina, homologado em seu 
país de origem após 30 de setembro de 1958, contrariando as disposições de seu Manual de Vôo aprovado. 
Além disso, nenhuma pessoa pode decolar com esse avião a menos que: 

(1) o peso de decolagem não exceda o peso de decolagem previsto no Manual de Vôo para a altitude do 
aeródromo de partida e para a temperatura ambiente existente no momento de decolagem; 

(2) o consumo normal de combustível e óleo no vôo até o aeródromo de primeiro pouso planejado e até os 
aeródromos de alternativa  correspondentes permita que o peso na  chegada não ultrapasse o peso de pouso 
previsto no Manual de Vôo para a altitude de cada um dos aeródromos envolvidos, considerando a tempera­ 
tura ambiente esperada nesses aeródromos no momento do pouso em cada um deles; 

(3) o peso de decolagem não exceda o peso especificado no Manual de Vôo, correspondente ao peso para 
as distâncias mínimas requeridas para decolagem, considerando a altitude do aeródromo, a pista a ser usada, 
o gradiente dessa pista, a temperatura ambiente e o vento existentes na hora de decolagem e, se o Manual de 
Vôo do avião contiver informações de desempenho com pista molhada, as condições da superfície da pista 
(se  seca  ou molhada). Distâncias  em  pista  molhada  associadas  a  pistas  ranhuradas  ou  dotadas  de  camada 
porosa de atrito, se disponíveis no Manual de Vôo aprovado (AFM) podem ser usadas somente em pistas que 
sejam realmente ranhuradas ou dotadas de camada porosa de atrito e que o operador tenha determinado se­ 
rem projetadas, construídas e mantidas de maneira aceitável pelo DAC; e 

(4) onde a distância de decolagem incluir um "clearway", a distância do "clearway" não for maior que a 
metade: 

(i) da corrida da decolagem, no caso de aviões de tipo homologado em seu país de origem após 30 de 
setembro de 1958, mas antes de 30 de agosto de 1959; ou 

(ii) do comprimento da pista, no caso de aviões de tipo homologado em seu país de origem após 29 de 
agosto de 1959. 

(c) Nenhuma pessoa pode decolar com um avião categoria transporte com motores a turbina, de tipo homo­ 
logado em seu país de origem após 29 de agosto de 1959 a menos que, em adição ao requerido pelo parágra­ 
fo (b) desta seção:
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(1) a distância de aceleração e parada não seja maior que o comprimento da pista mais o comprimento do 
"stopway" (se houver); e 

(2) a distância de decolagem não seja maior que o comprimento da pista mais o comprimento do "clear­ 
way" (se houver); e 

(3) a corrida de decolagem não seja maior que o comprimento da pista. 

91.607 ­ SAÍDAS DE EMERGÊNCIA PARA AVIÕES EM OPERAÇÕES DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS COM FINS LUCRATIVOS 

[(a) Não obstante qualquer  outra provisão dos RBHA, nenhuma pessoa pode operar  um grande avião 
(de  tipo homologado segundo o  “Civil Air  Regulation” dos Estados Unidos da América efetivo antes 
de  9 de  abr il  de  1957)  em  operações  de  transpor te  de passageiros  com  fins  lucrativos,  com  número 
maior  de ocupantes do que: 

(1) o permitido pelo “Civil Air  Regulation”, seção 4b.362 (a), (b) e (c) como efetiva em 29 de dezem­ 
bro de 1951 ; ou 

(2)  o  aprovado  segundo os  “Special Civil Air  Regulations”, dos Estados Unidos  da América,  SR­ 
387, SR­389, SR­389A ou SR­389B ou segundo esta seção como em vigor . 

Entretanto, um tipo de avião listado na tabela seguinte pode ser  operado com até o numero listado de 
ocupantes  (incluindo  tr ipulantes) e  o cor respondente numero de saídas  (incluindo por tas  e saídas de 
emergência)  aprovado  para  saída  de  emergência  de  passageiros  ou  com  uma  configuração  ocupan­ 
tes/saídas aprovada segundo os parágrafos (b) ou (c) desta seção. 

Tipo do avião  Número máximo de ocupantes, 
incluindo todos os tr ipulantes 

Número cor respondente de saídas autor i­ 
zadas para uso pelos passageiros 

B ­ 307  61  4 

B ­ 377  96  9 

C ­ 46  67  4 

CV­ 240  53  4 

CV – 340 e CV 440  53  6 

DC ­ 3  35  4 

DC – 3 (Super)  39  5 

DC­ 4  86  5 

DC ­ 6  87  7 

DC – 6B  112  11 

L­18  17  3 

L­049, L­649, L­749  87  7 

L­1049  96  9 

M­202  53  6 

M­404  53  7 

Viscount Ser ies  53  7 

(b) Ocupantes adicionais aos autor izados pelo parágrafo (a) desta seção podem ser  transpor tados co­ 
mo se segue: 

(1) para cada saída ao nível do assoalho adicional com pelo menos 24 pol. (61 cm) de largura por  48 
pol. (122 cm) de altura, com uma passagem de acesso desobstruída com 20 pol. (51 cm) de largura en­ 
tre a saída e o cor r edor  de passageiros, 12 ocupantes adicionais.
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(2) para cada janela de saída sobre as asas adicional que atenda aos requisitos dos padrões de aero­ 
navegabilidade  segundo  os  quais  o  tipo  de  avião  foi  homologado e  que  seja  suficientemente  grande 
para inscrever  uma elipse de 19x26 pol. (48,3x66 cm), oito ocupantes adicionais. 

(3) pra cada janela de saída adicional que não seja localizada sobre as asas mas que de alguma ma­ 
neira atenda ao parágrafo (b)(2) desta seção, cinco ocupantes adicionais. 

(4) para um avião tendo uma razão (como computado da tabela do parágrafo (a) desta seção) entr e 
o número máximo de ocupantes e número de saídas maior  que 14:1, e para cada avião que não tenha 
pelo menos uma saída tipo por ta tamanho grande na lateral da fuselagem na par te traseira da cabine, 
a pr imeira saída adicional deve ser  uma saída ao nível do assoalho que atenda ao parágrafo (b)(1) des­ 
ta seção e deve ser  localizada na par te traseira da cabine no lado oposto da fuselagem da por ta de en­ 
trada pr incipal . Entretanto, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave segundo esta seção transpor­ 
tando mais do que 115 ocupantes, a menos que exista uma saída em cada lado da fuselagem na par te 
traseira da cabine. 

(c) Nenhuma pessoa pode eliminar qualquer  saída aprovada exceto se de acordo com o seguinte : 

(1)  o número máximo de  ocupantes  previamente  aprovado deve  ser   reduzido  conforme  o mesmo 
número de ocupantes adicionais autor izados para esta saída de acordo com esta seção. 

(2) saídas devem ser  eliminadas de acordo com a seguinte seqüência de pr ioridades: primeiro, jane­ 
las de saída que não estejam sobre as asas; segundo, janelas de saídas sobre as asas; terceir o, saídas ao 
nível do assoalho localizadas na par te dianteira da cabine; quar to, saídas ao nível do assoalho localiza­ 
das na parte traseira da cabine. 

(3) deve ser  conservada pelo menos uma saída em cada lado da fuselagem, independente do número 
de ocupantes. 

(4) nenhuma pessoa pode remover  qualquer  saída que possa resultar  numa razão número máximo 
de ocupantes por  saída aprovada maior  que 14:1. 

(d) Esta seção não dispensa qualquer pessoa operando segundo o RBHA 121 do atendimento à seção 
121.291 do RBHA 121. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.609 ­ GRAVADORES DE DADOS DE VÔO E DE VOZ NA CABINE 

(a) Nenhum detentor de certificado de homologação de operador regular ou não­regular pode conduzir qual­ 
quer operação segundo este regulamento com uma aeronave listada em suas especificações operativas ou em 
listagem atualizada de aeronaves usadas em transporte aéreo, a menos que esta aeronave cumpra os requisi­ 
tos aplicáveis, no que diz respeito a gravador de dados de vôo e gravador de voz na cabine, do regulamento 
segundo o qual o certificado de homologação da empresa foi emitido. Entretanto, este operador pode: 

(1) transladar a aeronave com um gravador de dados de vôo ou um gravador de voz na cabine inoperante 
de um aeródromo onde o reparo ou substituição do equipamento não possa ser feito, para um local onde isso 
seja possível; 

(2)  continuar a voar  como originalmente planejado se o gravador  requerido  tornar­se  inoperante  após a 
aeronave decolar; 

(3) conduzir um vôo de experiência durante o qual o gravador requerido é desligado para teste do mesmo 
ou de um equipamento elétrico ou de comunicações instalado na aeronave; ou 

(4) transladar uma aeronave nova do local onde foi adquirida para o local onde o gravador requerido será 
instalado. 

[(b) Não  obstante  os parágrafos  (c)  e  (e)  desta  seção,  um operador  outro que não o detentor  de um 
cer tificado de homologação de operador  aéreo pode: 

(1) transladar  uma aeronave com um gravador  de vôo inoperante ou gravador de voz da cabine de 
um local onde o reparo ou a substituição não pode ser  feito para um local onde ele pode ser feito; 

(2) continuar  um vôo como or iginalmente planejado se o gravador  de vôo ou o gravador  de voz da 
cabine tornar ­se inoperante após a aeronave ter  decolado;
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(3) conduzir  um vôo de experiência durante o qual o gravador  requerido é desligado para teste do 
mesmo ou de um equipamento elétr ico ou de comunicações instalado na aeronave; 

(4) transladar  uma aeronave nova do local onde foi adquir ida para o local onde o gravador  reque­ 
r ido será instalado; ou 

(5) operar  uma aeronave: 

(i) por  não mais do que 15 dias enquanto o gravador  de vôo e/ou gravador  de voz da cabine esti­ 
ver   inoperante e/ou removido para reparo desde que os  registros de manutenção da aeronave conte­ 
nham uma anotação indicando a data da falha e uma placa seja colocada à vista do piloto para mos­ 
trar  que o gravador  de vôo ou gravador  de voz da cabine está inoperante. 

(ii) por  não mais do que 15 dias adicionais, desde que os requisitos do parágrafo (b)(5)(i) sejam 
atendidos e que um piloto qualificado ou uma pessoa qualificada autor izada a r etornar  uma aeronave 
ao serviço segundo a seção 43.7 do RBHA 43, cer tifique nos registros de manutenção da aeronave que 
tempo adicional é requer ido para completar  o reparo ou obter  uma substituição da unidade.] 

[(c)] Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil registrada no Brasil, multimotora, com motores a tur­ 
bina, tendo uma configuração máxima para passageiros, excluindo qualquer assento para pilotos, com 10 ou 
mais assentos e que tenha sido construída após 11 de outubro de 1991, a menos que a aeronave seja equipada 
com um ou mais gravadores de dados de vôo aprovado, que utilizem técnicas digitais para gravar e conservar 
a gravação, capazes de gravar os dados especificados no apêndice E (no caso de aviões) ou no apêndice F 
deste regulamento (no caso de aeronaves de asas rotativas), dentro das faixas, precisão e intervalos de grava­ 
ção especificados, e conservá­los durante não menos de 8 horas de operação da aeronave. 

[(d)] Sempre que um gravador de dados de vôo requerido por esta seção estiver instalado, ele deve ser ope­ 
rado continuamente, desde o instante em que o avião inicia a corrida de decolagem, ou em que a aeronave de 
asas rotativas inicia a saída do solo, até o momento em que o avião termina a corrida do pouso, ou a aeronave 
de asas rotativas pousa em seu destino. 

[(e)] A menos que de outra forma autorizado pelo DAC, após 31 de dezembro de 2001 nenhuma pessoa pode 
operar uma aeronave civil registrada no Brasil, multimotora, com motores a turbina, possuindo uma configu­ 
ração máxima para passageiros com 6 ou mais assentos e para a qual são requeridos 2 pilotos pelos requisitos 
de homologação ou por uma regra operacional, a menos que ela seja equipada com um gravador de voz a­ 
provado na cabine dos pilotos que: 

(1) seja instalado de acordo com o RBHA 23 (parágrafos 23.1457(a)(1) e (2), (b), (c), (d), (e), (f) e (g)), 
com o RBHA 25 (parágrafos 25.1457(a) (1) e (2), (b), (c), (d), (e),  (f) e (g)), com o RBHA 27 (parágrafos 
27.1457(a)(1) e (2), (b), (c), (d), (e), (f) e (g)), ou com o RBHA 29  (parágrafos 29.1457(a)(1) e (2), (b), (c), 
(d), (e), (f) e (g)), como aplicável; e 

(2) seja operado continuamente desde o momento  em que a aeronave for energizada antes do vôo até o 
momento em que a aeronave  for desenergizada após o vôo, conforme previsto na lista de verificações. 

[(f)] No atendimento a esta seção, pode ser usado um gravador de voz na cabine dos pilotos que possua um 
dispositivo de  apagamento  de  gravação,  desde que,  a qualquer momento  durante  a  operação  do  gravador, 
sejam conservadas as gravações feitas pelo menos durante os últimos 15 minutos. 

[(g)] No evento de um acidente ou ocorrência requerendo  imediata notificação ao DAC e que determine o 
encerramento de um vôo, qualquer operador  que tenha instalado gravador de voz ou de dados de vôo apro­ 
vado deve conservar as informações gravadas por pelo menos 60 dias ou por prazo superior se assim deter­ 
minado pelo DAC. As informações obtidas das gravações são usadas para auxiliar na determinação das cau­ 
sas do acidente ou ocorrência. O DAC não usará a gravação de voz em qualquer processo penal ou adminis­ 
trativo. 

[(h)] As aeronaves citadas no parágrafo (d) desta seção após 01 de fevereiro de 1995 só poderão receber sua 
primeira matrícula brasileira se equipadas de acordo com o referido parágrafo. 
(Port. 1506/DGAC, 20/10/00; DOU 218, 13/11/00) (Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.611 ­ AUTORIZAÇÃO PARA VÔO DE TRANSLADO COM UM MOTOR INOPERANTE 

(a) Geral  ­ O detentor de  um  certificado  emitido  segundo o RBHA 119 pode  conduzir  o  translado de  um
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avião com quatro ou com três motores a turbina com um motor inoperante para uma base onde esse motor 
será reparado ou substituído, desde que: 

(1) o modelo do avião  tenha sido submetido  a  ensaios em vôo  e considerado satisfatório para operação 
segura conforme o parágrafo (b) ou (c) desta seção. Entretanto, cada operador que antes de 19 de novembro 
de 1966 tenha demonstrado que um modelo de avião com um motor inoperante é satisfatório para vôo seguro 
através de um ensaio em vôo conduzido em conformidade com dados de desempenho contidos no aplicável 
Manual  de Vôo  aprovado  atendendo  as  provisões  do  parágrafo  (a)(2)  desta  seção,  não  necessita  repetir  o 
ensaio em vôo para este modelo. 

(2) o Manual de Vôo aprovado contenha os seguintes dados de desempenho com 1 motor inoperante e o 
vôo seja conduzido de acordo com esses dados: 

(i) peso máximo; 

(ii) limites do c.g.; 

(iii) configuração da hélice inoperante (se aplicável); 

(iv) comprimento de pista para decolagem (incluindo correções para temperatura); 

(v) faixa de altitudes; 

(vi) limitações de homologação; 

(vii) faixas de limitações operacionais; 

(viii) informações de desempenho; e 

(ix) procedimentos operacionais. 

(3) o manual da  empresa  contenha os procedimentos operacionais aprovados pelo DAC para a operação 
segura do avião, incluindo requisitos específicos para: 

(i) a limitação de peso de operação que, em qualquer vôo de translado, deve ser o mínimo necessário 
para executar o vôo mais  a reserva de combustível requerida; 

(ii) a  limitação de que  as decolagens devem ser  feitas em pistas  secas, a menos que, baseado na de­ 
monstração de técnicas de decolagem em operação real com um motor inoperante, seja demonstrado (e in­ 
cluído no Manual de Vôo aprovado) que decolagens  com total  controlabilidade podem ser  feitas  de pistas 
molhadas; 

(iii) operações de aeródromos onde a pista requer decolagens e pousos passando sobre áreas populo­ 
sas; e 

(iv) procedimentos de inspeções para determinar as condições de operação dos motores remanescen­ 
tes. 

(4) nenhuma pessoa pode decolar com um avião conforme esta seção se: 

(i) a subida inicial for sobre áreas densamente povoadas; ou 

(ii) as condições meteorológicas no aeródromo de partida e de destino estiverem abaixo dos mínimos 
requeridos para vôo VFR. 

(5) pessoas que não os tripulantes requeridos não podem ser transportadas no vôo. 

(6) nenhuma pessoa pode empregar um tripulante em vôos segundo esta seção, a menos que esse tripulan­ 
te esteja totalmente familiarizado com os procedimentos operacionais para vôos de translado com um motor 
inoperante, contidos no manual da empresa, e com as limitações e dados de desempenho contidos no Manual 
de Vôo aprovado. 

[(b) Ensaio em vôo. Aviões com motores convencionais. O desempenho de um avião com motor es con­ 
vencionais com um motor  inoperante deve ser  determinado por  ensaios em vôo como se segue: 

(1) deve ser  escolhida uma velocidade não menor  que 1,3 Vs1 na qual o avião possa ser  satisfator ia­ 
mente contr olado em uma subida com o motor  cr ítico inoperante (com sua hélice removida ou em uma
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configuração  escolhida pelo operador   e  com  todos  os  outr os motores  operando na potência máxima 
determinada no parágrafo (b)(3) desta seção. 

(2) a distância requer ida para acelerar  para as velocidades listadas no parágrafo (b)(1) desta seção 
e para subir  para 50 pés poderá ser determinada com: 

(i) trem de pouso abaixado; 

(ii) o motor  cr ítico inoperante e sua hélice removida ou numa configuração escolhida pelo ope­ 
rador ; e 

(iii) os  outr os motores  operando a não mais que a potência máxima estabelecida no parágrafo 
(b)(3) desta seção. 

(3)  devem ser   estabelecidos  procedimentos de decolagem,  cruzeiro  e pouso,  tais  como ajustes dos 
compensador es, métodos de aplicação de potência, potência máxima e velocidades apropr iadas. 

(4) o desempenho deve ser  determinado para um peso máximo não maior que o peso que permita 
uma razão de subida de pelo menos 400 pés por  minuto na configuração de cruzeir o estabelecida na 
seção 25.67(d) do RBHA 25 vigente em 31 de janeiro de 1977, a uma altitude de 5.000 pés. 

(5) o desempenho deve ser  determinado usando correções da distância de decolagem com a tempe­ 
ratura  ambiente,  calculado  de  acordo  com  a  seção  25.61  do RBHA 25  vigente  em  31  de  janeir o  de 
1977.] 

[(c)] Ensaios em vôo. Aviões com motores a turbina. O desempenho de um avião com motores a turbina com 
um motor inoperante deve ser determinado por ensaios em vôo que incluam pelo menos 3 ensaios de decola­ 
gem de acordo com o seguinte: 

[(1) devem ser  escolhidas velocidades VR e V2, não menores que as cor respondentes velocidades com 
as quais o avião foi homologado segundo 25.107 do RBHA 25, nas quais o avião possa ser  satisfatoria­ 
mente contr olado com o motor  cr ítico inoperante (com sua hélice removida ou na configuração esco­ 
lhida pelo operador, se aplicável) e com os demais motores operando a não mais que a potência sele­ 
cionada para a homologação de tipo como definido pelo RBHA 25, seção 25.101.] 

(2) o comprimento mínimo de pista para decolagem deve ser a distância horizontal requerida para acelerar 
e subir até 35 pés de altura, na velocidade V2 (incluindo qualquer incremento adicional de  velocidade obtida 
no ensaio) multiplicada por 115% e determinada com: 

(i) trem de pouso baixado; 

(ii) o motor crítico inoperante com sua hélice removida ou na configuração escolhida pelo operador, se 
aplicável; e 

(iii) os demais motores operando a não mais que a potência selecionada para a homologação de tipo de 
aeronave, conforme definido na seção 25.101 do RBHA 25. 

(3) devem ser estabelecidos procedimentos de decolagem, cruzeiro e pouso tais como ajustes aproxima­ 
dos para os compensadores, métodos de aplicação de potência, potência máxima e velocidades apropriadas. 
O  avião  deve  ser  satisfatoriamente  controlável  durante  toda  a  corrida  de  decolagem  quando  operando  de 
acordo com esses procedimentos. 

(4) o desempenho deve ser levantado com um peso máximo não maior que o peso determinado segundo o 
RBHA 25, seção 25.121(c), mas com: 

(i) o gradiente estabilizado real do requisito da subida final de decolagem não menor que 1.2% no final 
da trajetória de decolagem com 2 motores críticos inoperantes; e 

(ii) a velocidade de subida não inferior à velocidade de compensação com 2 motores inoperantes, no 
gradiente estabilizado real da subida final de decolagem estabelecida no parágrafo (c) (4)(i) desta seção. 

(5) o avião deve ser satisfatoriamente  controlável  em uma  subida  com dois motores  inoperantes. O de­ 
sempenho de subida deve ser demonstrado por cálculos baseados nos resultados dos ensaios e com idêntica 
precisão. 

(6) o desempenho deve ser levantado usando correções para a temperatura ambiente na determinação da
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distância de decolagem e subida final de decolagem conforme previsto no RBHA 25, seção 25.101. 

Para os propósitos dos parágrafos (c)(4) e (5) desta seção, "dois motores críticos" significa dois motores ad­ 
jacentes em um lado do avião para um avião com 4 motores, e o motor central e um dos motores laterais para 
um avião com 3 motores. 

(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.613 ­ MATERIAIS PARA COMPARTIMENTOS INTERIORES 
Nenhuma pessoa pode operar um avião que atenda a uma emenda de um certificado de homologação de tipo 
ou a um certificado de homologação suplementar de tipo emitido segundo o "SFAR 41" para operação com 
peso máximo de decolagem acima de 5670 Kg (12.500 lb), a menos que, dentro de 1 ano após a emissão do 
seu primeiro certificado de aeronavegabilidade segundo esse SFAR, o avião cumpra os requisitos de materi­ 
ais de interior exigidos pelo RBHA 25, parágrafos 25.853(a), (b), (b­1), (b­2) e (b­3), efetivo em 26 de se­ 
tembro de 1978.
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SUBPARTE H ­ OPERAÇÕES DE AERONAVES CIVIS BRASILEIRAS NO EXTERIOR E DE 
AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS NO BRASIL; REGRAS GOVERNANDO PESSOAS A 

BORDO DE TAIS AERONAVES 

91.701 ­ APLICABILIDADE 

[(a) Esta subpar te estabelece regras governando a operação de aeronaves civis brasileiras fora do ter­ 
r itório nacional e a operação de aeronaves civis estrangeiras dentro do terr itór io nacional. 

(b) A seção 91.702 desta subpar te aplica­se também a cada pessoa a bordo de uma aeronave operada 
com se segue: 

(1) uma aeronave civil brasileira operada fora do Brasil; 
(2) qualquer  aeronave operada fora do Brasil que: 

(i) tenha seu próximo pouso programado ou o local sua ultima decolagem em ter ritór io brasilei­ 
ro se o próximo pouso da aeronave for  no Brasil; ou 

(ii) se a aer onave pousar no Brasil com a pessoa ainda na aeronave, independentemente de ser  
um local de pouso programado ou de outra forma planejado.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.702 – PESSOAS A BORDO 
[A seção 91.11 deste regulamento (Proibição de inter fer ência com os tr ipulantes) aplica­se a cada pes­ 
soa a bordo de uma aeronave.] 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.703 ­ OPERAÇÃO DE AERONAVES CIVIS BRASILEIRAS FORA DO TERRITÓRIO NACIO­ 
NAL 
(a) Cada pessoa operando uma aeronave civil brasileira fora do Brasil deve: 

(1) quando voando em alto mar, cumprir as regras do Anexo 2 à Convenção da Organização de Aviação 
Civil Internacional (OACI), e as regras estabelecidas pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo, como 
ou se aplicáveis; 

(2) quando em outro país, cumprir os regulamentos do mesmo relacionados com a operação; e 
(3) exceto quanto a 91.307(b), 91.309 e 91.711, cumprir as regras desta subparte desde que elas não sejam 

inconsistentes  com os  aplicáveis  regulamentos  do país  onde  a aeronave se  encontra ou  com o Anexo 2 da 
OACI. 

[(4) quando voando sobre o Atlântico Nor te, no espaço aéreo conhecido como " NAT­MNPS"  (Nor­ 
th  Atlantic­Minimum  Navigation  Per formance  Specifications),  cumpr ir  o  previsto  na  seção  91.705 
deste regulamento. Quando operando dentro do espaço aéreo designado como RVSM (Reduced Ver ti­ 
cal Separation Minimum) cumpr ir  o previsto em 91.706. 

(5) ser  capaz de estabelecer os contatos com os órgãos ATC na língua inglesa. 

(b) O Anexo 2 à Convenção Internacional de Aviação Civil referenciado neste regulamento é conside­ 
rado como parte da legislação brasileira de contr ole do tráfego aéreo, cabendo sua aplicação, no Bra­ 
sil, ao Depar tamento de Controle do Espaço Aéreo do Comando da Aeronáutica.] 

(Por t. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.705 ­ OPERAÇÕES DENTRO DO ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO "MNPS – MINIMUM 
NAVIGATION PERFORMANCE SPECIFICATION"  

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil re­ 
gistrada no Brasil em espaço aéreo designado como espaço aéreo de Especificação de Desempenho Mínimo 
de Navegação, a menos que: 

(1)  a  aeronave possua  capacidade  aprovada de  desempenho  de  navegação que  atenda  aos  requisitos  do 
apêndice C deste regulamento; e
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(2) o operador esteja autorizado pelo DAC a executar tais operações. 

(b) O  controle  de  tráfego  aéreo  com  jurisdição  sobre o  espaço  aéreo "MNPS" pode  autorizar  desvios  dos 
requisitos desta seção de acordo com a seção 3 do apêndice C deste regulamento. 

91.706 – OPERAÇÕES DENTRO DE ESPAÇO AÉREO DESIGNADO COMO RVSM (REDUCED 
VERTICAL SEPARATION MINIMUM) 

[(a)  Nenhuma  pessoa  pode  operar   uma  aeronave  civil  brasileira  em  espaço  aéreo  designado  como 
RVSM a menos que de acordo com o estabelecido na seção 91.537 deste regulamento.] 
(Port. 1488/DGAC, 23,10/01; DOU 211, 05/11/01) (Por t. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) 

91.707 e 91.709 ­ RESERVADO 

91.711 ­ REGRAS ESPECIAIS PARA AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS 
(a) Geral ­ Em adição a outras regras aplicáveis deste regulamento, cada pessoa operando uma aeronave civil 
estrangeira dentro do Brasil deve cumprir os requisitos desta seção. 

(b) Operação VFR  ­ Nenhuma pessoa pode conduzir operações VFR que requeiram contato rádio bilateral 
segundo este regulamento, a menos que um tripulante em serviço na aeronave seja capaz de conduzir comu­ 
nicações bilaterais em português ou inglês e que as estações de controle de tráfego aéreo envolvidas  na ope­ 
ração, se conduzida em inglês, estejam habilitadas nessa linguagem. 

(c) Operação IFR. Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil estrangeira em vôo IFR, a menos que: 
(1) a aeronave esteja equipada com: 

(i) equipamento rádio permitindo contato bilateral com as estações de controle de tráfego aéreo envol­ 
vidos na operação; e 

(ii) equipamentos de rádio­navegação apropriados para as facilidades de navegação rádio a serem uti­ 
lizadas na operação. 

(2) cada pessoa pilotando a aeronave: 

(i) [possua habilitação IFR emitida ou validada pelo país de matr ícula da aeronave]; e 

(ii) esteja suficientemente familiarizada com os procedimentos IFR em uso no Brasil, e 

(3) pelo menos um tripulante em serviço na aeronave seja capaz de conduzir comunicações bilaterais em 
português ou inglês e que as estações de controle de tráfego aéreo envolvidos na operação, se conduzida em 
inglês, estejam habilitadas nessa linguagem. Este parágrafo aplica­se a aeronaves entrando, operando e dei­ 
xando o Brasil. 

(d) Sobre água. Cada pessoa operando uma aeronave civil estrangeira sobre alto mar ao longo da costa brasi­ 
leira deve preencher um plano de vôo de acordo com os Procedimentos Suplementares para a região OACI 
envolvida. 

(e) Vôo no FL 240 e acima. Se equipamento de navegação VOR for requerido pelo parágrafo (c)(1)(ii) desta 
seção, nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil estrangeira dentro do Brasil no FL 240 ou acima, a 
menos que a aeronave seja equipada com um equipamento de medição de distâncias (DME) capaz de receber 
e apresentar informação de distância de estações VOR a serem utilizadas. Quando o DME requerido por este 
parágrafo falhar em ou acima do FL 240, o piloto em comando da aeronave deve notificar imediatamente ao 
ATC, podendo prosseguir o vôo em tais níveis para o próximo aeródromo de pouso planejado no qual o e­ 
quipamento possa ser reparado ou substituído. Entretanto, o parágrafo (e) desta seção não se aplica a aerona­ 
ves civis estrangeiras não equipadas com DME, desde que operadas com os propósitos abaixo e que o con­ 
trole de tráfego aéreo seja notificado do fato antes de cada decolagem: 

(1) vôos de translado para locais onde o DME será reparado ou substituído. 

(2) vôos de translado para um novo país de registro. 

(3) vôo de uma nova aeronave fabricada no Brasil com o propósito de: 

(i) ensaiar em vôo a aeronave; ou
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(ii) treinar tripulantes estrangeiros na operação da aeronave; ou 

(iii) transladar a aeronave em exportação para outro país. 

(4) translado, demonstração ou ensaio em vôo de uma aeronave trazida ao Brasil com o propósito de rea­ 
lizar ensaio ou demonstração da mesma ou de partes da mesma. 
(Port. 530/DGAC, 09/06/05; DOU 114, 16/06/05) 

91.713 ­ RESERVADO 

91.715 ­ AERONAVES CIVIS ESTRANGEIRAS. AUTORIZAÇÃO DE SOBREVÔO 

(a) As aeronaves  civis  estrangeiras podem ser operadas no Brasil sem o  certificado de aeronavegabilidade 
previsto em 91.203, se for emitida uma autorização especial de vôo segundo esta seção para essa operação. O 
requerimento para tal autorização deve ser  feito ao DAC. Tal procedimento aplica­se, também, para o caso 
de uma aeronave a ser operada no Brasil com o propósito de demonstração em show aéreo. 

(b) A autorização de sobrevôo emitida pelo DAC para uma aeronave civil estrangeira pode conter as condi­ 
ções  e  limitações  de  operação que  o DAC  considerar  necessárias  para  a  operação  segura  no  espaço  aéreo 
brasileiro e só é emitida após comprovação de existência da documentação referida pelo parágrafo (a) desta 
seção.
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SUBPARTE I ­ REGRAS OPERACIONAIS DE RUÍDO 

91.801 ­ APLICABILIDADE 
Esta subparte estabelece regras para operação de aeronaves civis no Brasil relacionadas com o nível de ruído 
produzido  pelas  mesmas.  Esta  subparte  é  aplicável  às  operações  conduzidas  segundo  este  regulamento  e 
segundo os RBHA 121, 129 e 135. 

91.803 ­ BASES DA REGULAMENTAÇÃO 
(a) As normas desta subparte são baseadas no Anexo 16 à Convenção Internacional de Aviação Civil, Volu­ 
me I e na Portaria 13/GM5, de 05 de janeiro de 1994. 
(b) Para  fins  de  enquadramento nas  regras desta subparte, as aeronaves  civis brasileiras  e  estrangeiras são 
classificadas de acordo com o Capítulo do Anexo 16 em que se enquadram. As aeronaves que não se enqua­ 
dram em nenhum dos Capítulos são denominadas "aeronaves não certificadas" (NC). 

91.805 ­ LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO. AVIÕES SUBSÔNICOS A REAÇÃO 
Os aviões subsônicos a reação, conforme sua classificação em relação ao nível de ruído externo, estão sujei­ 
tos às seguintes restrições para operação no Brasil: 
(a) Aviões do grupo "NC": 

(1) a partir de 31 de dezembro de 1996 não podem mais receber registro inicial brasileiro; 
(2) cancelado; 
(3) cancelado; 
(4) a partir de 31 de dezembro de 1998 não podem mais ser operados nos aeródromos nacionais no perío­ 

do compreendido entre 23:00h e 06:00h do local, exceto nos aeroportos SBFZ, SBRF, SBRJ, SBSP e SBVT, 
nos quais a restrição se estende às 24 horas do dia; e 

(5) a partir de 31 de dezembro de 2000 não podem mais ser operados no território brasileiro. 
(b) Aviões do grupo "capítulo 2": 

(1) a partir de 31 de dezembro de 2002 não podem mais receber registro inicial brasileiro; 
(2) cancelado; 
(3)  a partir de 31 de dezembro de 2004 cada empresa aérea brasileira deve retirar anualmente de opera­ 

ção no mínimo 20% dos aviões de sua frota "capitulo 2" existente na referida data. 
(4) a partir de 31 de dezembro de 2010 aviões "capítulo 2" não podem mais operar no território brasileiro. 
(5) cancelado. 
(6) os aviões "capítulo 2" de fuselagem larga ("wide­body") não estão sujeitos às restrições impostas pelo 

parágrafo (b) desta seção. As limitações operacionais relativas ao nível de ruído externo de tais aviões serão 
oportunamente definidas pelo DAC. Para os  objetivos deste  regulamento "avião de  fuselagem larga" é um 
avião cuja configuração de assentos para passageiros comporta uma fila com mais de 6 assentos lado a lado, 
posicionada transversalmente à fuselagem. 
(Port. 697/DGAC, 25/10/99; DOU 224, 24/11/99) 

91.807 ­ LIMITAÇÕES DE OPERAÇÃO. AVIÕES A HÉLICE E HELICÓPTEROS 
Independente do capítulo do Anexo 16, Volume I, em que eles se enquadram, os aviões a hélice e os helicóp­ 
teros  terão  suas  restrições  operacionais  relativas  ao  nível  de  ruído  externo  oportunamente  definidas  pelo 
DAC. 

91.809 a 91.813 ­ RESERVADO 

91.815 ­ AERONAVES AGRÍCOLAS E DE COMBATE A INCÊNDIOS. LIMITAÇÕES 
(a) Esta seção  aplica­se  a pequenos aviões propelidos a hélice designados para operações agrícolas  (como 
definido no RBHA 137, seção 137.3) e a aviões usados para lançar material de combate a incêndios. 

(b) Se o Manual de Vôo ou quaisquer outras informações, marcas ou letreiros aprovados para o avião indica­
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rem que  ele  não  atende  aos  requisitos  de  ruído previstos  no RBHA 36,  nenhuma pessoa pode  operar  esse 
avião a menos que: 

(1) na extensão necessária para cumprir as atividades de trabalho diretamente associadas com os propósi­ 
tos para os quais foi projetado; 

(2) para prover treinamento a tripulantes na especial operação para a qual o avião foi projetado; e 

(3) na condução de operações em concordância com o RBHA 137. 

91.817 ­ ESTRONDO SÔNICO DE AERONAVES CIVIS 

(a) Nenhuma pessoa pode operar uma aeronave civil no Brasil a um número MACH verdadeiro maior que 1, 
a não ser que de acordo com as condições e limitações especificadas pelo apêndice B deste regulamento; 

(b) Adicionalmente, nenhuma pessoa pode operar um avião civil para o qual o limite de velocidade máxima 
operacional, (Mmo), excede a MACH 1 de, ou para, um aeródromo brasileiro, a menos que: 

(1) as informações disponíveis para as tripulações de vôo incluam  limitações operacionais que assegurem 
que nenhum vôo entrando, saindo ou sobrevoando o  território brasileiro  causará um estrondo  sônico sobre 
esse território. 

(2)  o  operador  cumpra  com  as  limitações  e  condições  para  exceder MACH 1 previstas  no  apêndice B 
deste regulamento.
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SUBPARTE J ­ CONCESSÕES ESPECIAIS 

91.901 ­ RESERVADO 

91.903 ­ FILOSOFIA E PROCEDIMENTOS 

(a) A autoridade aeronáutica pode emitir concessões especiais autorizando a operação de aeronaves em des­ 
vio de alguma regra prevista nesta subparte se a autoridade julgar que a operação proposta pode ser conduzi­ 
da com segurança nos termos da autorização concedida. 

(b) Qualquer requerimento de concessão especial deve ser feito diretamente ao DAC, com uma exposição de 
motivos comprovando que a isenção solicitada não afeta a segurança de vôo. 

(c) Uma concessão especial é válida conforme especificado no documento que a autorizou. 

91.905 ­ LISTA DE REGRAS PASSÍVEIS DE CONCESSÕES ESPECIAIS 
Seção 91.107 – Uso de cintos de segurança e cintos de ombro. 
Seção 91.111 – Operação perto de outras aeronaves. 
Seção 91.311 – Reboque outros que não de planador. 
Seção 91.305 – Áreas de ensaios em vôo. 
Seção 91.303 – Vôos acrobáticos 
Seção 91.313(e) – Aeronaves civis categoria restrita. Limitações de operação.
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SUBPARTE K ­ OPERAÇÕES AÉREAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E/OU DE DEFESA CIVIL 

91.951 ­ APLICABILIDADE 

[Face às peculiar idades das atividades aéreas de segurança pública e/ou de defesa civil, esta subparte 
estabelece  normas  e  pr ocedimentos  aplicáveis  a  tais  atividades,  incluindo  formação  de  tr ipulações  e 
manutenção das aeronaves.] 
(Port. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.953 ­ CONCEITUAÇÃO 

(a) Para os propósitos deste regulamento: 

(1) [" operação aérea de segurança pública e/ou de defesa civil"  é uma atividade realizada com ae­ 
ronaves e conduzida por  Órgão de segurança pública ou de defesa civil. 

(2) " Órgão de segurança pública"  e "Órgão de defesa civil"  são Órgãos da administração pública 
direta federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, destinadas a assegurar  a preservação da or­ 
dem pública, da incolumidade das pessoas e do patr imônio. 

(b) As operações aér eas de segurança pública e/ou de defesa civil compreendem as atividades típicas de 
polícia administrativa,  judiciár ia, de bombeiros e de defesa civil,  tais como: policiamento ostensivo e 
investigativo; ações de inteligência; apoio ao cumpr imento de mandado judicial; controle de tumultos, 
distúrbios e motins; escoltas e transpor te de dignitár ios, presos, valor es, cargas; aeromédico, transpor­ 
tes de enfermos e órgãos humanos e resgate; busca, salvamento ter r estre e aquático; contr ole de tráfe­ 
go r odoviár io,  fer r oviár io e urbano; prevenção e combate a incêndios; patrulhamento urbano, rural, 
ambiental, litorâneo e de fr onteiras;  e outras operações autor izadas pelo DAC. 

(c) Para simplificação do texto desta subpar te, o termo "Órgão"  engloba os Órgãos de segurança pú­ 
blica e/ou de defesa civil.] 
(Port. 697/DGAC, 25/10/99; DOU 224, de 24/11/99) (Port . 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.955 ­ AERONAVES AUTORIZADAS 

(a) As  operações  aéreas de segurança pública  e/ou de defesa  civil  só podem ser  conduzidas  em aeronaves 
registradas como aeronaves civis brasileiras. Conseqüentemente, exceto como explicitamente previsto nesta 
subparte, tais aeronaves devem atender aos RBHA aplicáveis, a saber: 

(1) [devem ser  homologadas conforme o RBHA 21; 

(2)  devem  cumprir  os  requisitos  de  aeronavegabilidade  estabelecidos  pelo  RBHA  22,  RBHA  23, 
RBHA 25, RBHA 26, RBHA 27 ou RBHA 29, como aplicável à aeronave;] 

(3) devem ser mantidas conforme estabelecido pelo RBHA 43 e a subparte E deste regulamento; 

(4) devem ser identificadas como previsto no RBHA 45; 

(5) devem ser registradas no RAB como aeronaves públicas, conforme disposto no RBHA 47; 

(6) devem ser operadas por tripulações qualificadas pelo DAC que atendam aos requisitos do RBHA 61 
quanto à habilitação técnica e às normas do RBHA 67 quanto à capacitação física; 

(7) devem ser operadas de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos neste regulamento e nos 
regulamentos sobre tráfego aéreo estabelecidos pelo DECEA; 

(8) devem ser mantidas por oficinas homologadas segundo o RBHA 145; e 

(9) cancelado 

(b) Nenhuma organização pode operar aeronaves de combate ou versões militares de aeronaves civis (aero­ 
naves fabricadas ou convertidas para uso militar, não homologadas para uso civil). Exceto quanto às organi­ 
zações federais, é vedado aos demais Órgãos a instalação e/ou adaptação de armamento fixo em suas aerona­ 
ves.
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(c) Qualquer equipamento adicional a ser implantado em uma aeronave, visando adequá­la a uma específica 
operação aérea de segurança pública e/ou de defesa civil, deve ser aprovado para o tipo de aeronave envolvi­ 
da e deve ser instalado de acordo com as instruções do fabricante do tipo, aprovadas pela autoridade aero­ 
náutica. 
(Port. 205/STE, 07/04/99; DOU 72, 16/04/99) (Port. 685/DGAC, 18/06/02; DOU 119, 24/06/02) (Port. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 
172, 06/09/05) (Port. 132/DGAC, 13/02/06, DOU 33, 15/02/06) 

91.957 ­ TRIPULAÇÕES 

[As tr ipulações de aer onaves exclusivamente destinadas à realização de operações aéreas de segurança 
pública e/ou de defesa civil devem per tencer  ao efetivo do Órgão. Nas situações excepcionais  onde o 
efetivo de tr ipulantes venha a ser  composto por  pessoas colocadas à sua disposição por  outr os Órgãos, 
tais pessoas devem ser  subordinadas operacionalmente ao Órgão que opera as aeronaves. Devem ser  
obedecidos, ainda, os seguintes itens: 

(a) o piloto em comando da aeronave deve possuir , no mínimo, licença de piloto comercial (PC ou P­ 
CH) e cer tificado de habilitação técnica para o tipo ou classe da aeronave que opera. 

(b) O piloto segundo em comando deve possuir , no mínimo, licença de pilotocomercial (PCA ou PCH) 
e cer tificado de habilitação técnica para o tipo ou classe da aeronave que opera. A exigência do CHT 
pode ser  dispensada quando o Comandante da aeronave possuir  habilitação de INVH,  INVA, PLA ou 
PLH, conforme item 61.95 da RBHA 61; 

(c) Os demais tr ipulantes devem possuir habilitação técnica sob responsabilidade do Órgão e o cer tifi­ 
cado de  capacidade  física  equivalente  ao de Operador  de Equipamentos Especiais,  conforme RBHA 
67. 

(d) Qualquer tripulante contratado segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, CLT, está sujeito à 
Lei nº 7.183, de 05 de abr il de 1984, que trata do exercício da profissão de aeronauta.] 
(Port. 205/STE, 07/04/99; DOU 72, 16/04/99) (Por t. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.959 ­ HABILITAÇÃO, TREINAMENTO E PROFICIÊNCIA 
(a) [As normas para obtenção e revalidação de licenças e habilitações para os tripulantes de um Órgão 
são aquelas estabelecidas pelo RBHA 61 e estão sujeitos à supervisão do SERAC da área. 

(b) Os Órgãos podem  formar  seus própr ios  tr ipulantes desde que possuam cursos homologados pelo 
DAC. Podem, ainda, formar  tr ipulação para outr os Órgãos, dentr o dos cursos homologados que pos­ 
suírem, mas não podem dar  cursos diretamente para o público, em concor rência com escolas de avia­ 
ção per tencentes à iniciativa privada ou a órgãos da administração pública indireta. 

(c) Os instrutores de vôo e os examinadores  credenciados dos Órgãos devem possuir  as qualificações 
mínimas  estipuladas pelos  respectivos Órgãos,  além  das  exigidas  pelo DAC  para  o  exercício  de  tais 
atividades. 

(d) É  responsabilidade do Órgão  estabelecer  os  padrões mínimos de  treinamento das  tr ipulações  no 
que diz respeito às operações aéreas de segurança pública e/ou de defesa civil especificadas no pará­ 
grafo 91.953 (b) deste regulamento.] 

(e) No que diz respeito à verificação de proficiência das tripulações: 

(1) cabe ao DAC os exames relativos aos padrões de proficiência estabelecidos pelo RBHA 61; 

(2) cabe à organização os exames relativos à verificação dos padrões de eficiência estabelecidos segundo 
o parágrafo (d) desta seção. 
(Port. 139/DGAC, 29/01/03; DOU 29, 10/02/03) (Por t. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.961 – [CONDIÇÕES ESPECIAIS DE OPERAÇÃO 

(a) O DAC, " a pr ior i" , autor iza as seguintes condições especiais de operação, que excepcionam as dis­ 
posições gerais deste regulamento, em operações aéreas de segurança pública e/ou de defesa civil, des­ 
de que o objetivo seja a pr oteção e o socorro público. Cabe ao Órgão estabelecer  pr ogramas de  trei­ 
namento e pr ocedimentos de operação padrão e de segurança de vôo com a  finalidade de or ientar  a
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conduta das tr ipulações em tais condições especiais.] 

(1)  dispensa do relatório  requerido pelo parágrafo 91.3(c),  nos  casos  de  emergência não  envolvendo a 
aeronave propriamente dita mas sim terceiros. 

(2) [cancelado. 

(3) dispensa das exigências estabelecidas no parágrafo 91.102(d) deste RBHA para pousos e decola­ 
gens em locais não homologados ou registrados, bem como em áreas de pouso eventual. 

(4) dispensa das exigências estabelecidas no parágrafo 91.102(e) deste RBHA para o embarque ou 
desembarque de pessoas da aeronave com os motores em funcionamento.] 

(5) [cancelado.] 
(6) cancelado. 
(7) cancelado. 

(b) [As condições especiais de operação que excepcionam as disposições gerais deste regulamento, r ela­ 
tivas ao contr ole de tráfego aéreo, emitidas pelo DECEA devem ser coordenadas entre o Órgão envol­ 
vido e as Unidades locais do refer ido Depar tamento. 
(c) Para autor izar ou executar  uma operação aérea nos termos dos parágrafos (a) e (b) desta seção, o 
Órgão e/ou o comandante da aeronave envolvida deve gerenciar  os r iscos considerando, entre outros:] 

(1) se os riscos criados pela operação não irão agravar uma situação já por si grave; 
(2) se os riscos criados pela operação em relação a terceiros são válidos em termos de "custo­benefício"; 
(3) se os riscos assumidos na operação são aceitáveis face aos objetivos da mesma; e 
(4) se as tripulações envolvidas estão adequadamente treinadas e aptas à execução da missão. 

(d)  [Nenhum Órgão pode autor izar  a execução de uma operação aér ea de segurança pública e/ou de 
defesa civil que conflite com o tráfego aéreo existente no espaço aéreo envolvido.] 
(Port. 205/STE, 07/04/99; DOU 72, 16/04/99)  (Por t. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.963  ­  RESPONSABILIDADES  DAS  AUTORIDADES  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  E/OU  DE 
DEFESA CIVIL 
[Além das responsabilidades já citadas nesta subpar te, o Órgão envolvido em uma operação aérea de 
segurança pública e/ou de defesa civil é responsável por :] 
(a) Coordenar com o controle de tráfego aéreo com jurisdição sobre a área da operação a execução da mes­ 
ma; 

(b)  [Adotar  medidas  de precaução visando  à  segurança da população  e pr opr iedades  sob  a  área da 
operação;] 
(c) No caso de emprego de mais de uma aeronave na operação, prover coordenação entre as mesmas; e 
(d) Cumprir e fazer cumprir as normas deste regulamento. 
(Port. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05) 

91.965 ­ MANUTENÇÃO DAS AERONAVES 
[Um Órgão que opere aeronaves deve mantê­las segundo as r egras do RBHA 43. Para tanto, deve pos­ 
suir  oficina própr ia homologada pelo DAC segundo as regras do RBHA 145 ou, se não a possuir, deve 
contratar  os serviços de oficinas homologadas.] 
(Emd 91­05, DOU 72, 16/04/99) (Por t. 899/DGAC, 01/09/05; DOU 172, 06/09/05)
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APÊNDICE A ­ OPERAÇÕES CATEGORIA II ­ MANUAL, INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS 
E MANUTENÇÃO 

1 ­ MANUAL CATEGORIA II 

(a) Requerimento para aprovação. O interessado na aprovação de um manual categoria II ou de uma modifi­ 
cação  em  um manual  categoria  II  aprovado  deve  submeter  sua proposta  de manual  ou  de modificação  de 
manual ao DAC. Se o requerimento requerer um programa de avaliação, ele deve incluir o seguinte: 

(1) o local onde se encontra a aeronave e o local onde os ensaios serão conduzidos; e 

(2) a data em que os ensaios devem ter início (pelo menos 10 dias após a entrega do requerimento). 

(b) Conteúdo. Cada manual categoria II deve conter: 

(1) o número de matrícula, fabricante e modelo da aeronave ao qual ele se aplica; 

(2) um programa de manutenção como especificado na seção 4 deste apêndice; e 

(3) os procedimentos e instruções relativos ao reconhecimento de altitude de decisão (DH), uso de infor­ 
mações  de RVR,  acompanhamento  do  procedimento  de  aproximação,  a  região  de  decisão  (região  entre  o 
marcador médio e a DH), os máximos desvios permissíveis do indicador básico de ILS dentro da região de 
decisão, aproximações perdidas, uso do equipamento de bordo para aproximação final, altitude mínima para 
uso do piloto automático, sistemas de aviso de falha de instrumentos e equipamentos e outros procedimentos, 
instruções e limitações que possam ser julgadas necessárias pelo DAC. 

2 ­ INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS REQUERIDOS 

Os instrumentos e equipamentos listados nesta seção devem ser instalados em cada aeronave que se pretende 
usar em operações categoria II. Esta seção não requer duplicação de instrumentos e equipamentos requeridos 
por 91.205 ou em quaisquer outras provisões dos RBHA. 

(a) Grupo I (avião com hélice) 

(1) Dois sistemas de receptores de "localizer" e "glide­slope". Cada sistema deve prover alimentação para 
um indicador de ILS e em cada lado do painel de instrumentos deve haver um indicador de ILS. Entretanto, 
pode ser usada apenas uma antena de "localizer" e uma de "glide­slope". 

(2) Um sistema de comunicações que não afete a operação de pelo menos um dos sistemas de ILS. 
(3) Um  receptor de "marker beacon" que forneça sinais sonoros e visuais distintos nas passagens sobre o 

marcador externo e marcador médio. 
(4) Dois sistemas giroscópicos de indicação de atitude em rolamento e arfagem (horizonte artificial). 
(5) Dois sistemas giroscópicos de indicação de direção (giro­direcional). 
(6) Dois indicadores de velocidade no ar (velocímetro). 
(7) Dois altímetros sensíveis ajustáveis pela pressão barométrica, cada um tendo uma tabela de correção 

para  erros  de  escala  e para a altura das  rodas da aeronave,  com indicações de  altitude  em intervalos  de 20 
pés. 

(8) Dois indicadores de velocidade vertical. 
(9) Um sistema de guiagem dos controles de vôo que consista em um sistema com acoplador automático 

de aproximação ou um sistema diretor de vôo. Um sistema diretor de vôo deve prover informações processa­ 
das de comando de direção em relação ao "localizer" e ao "glide­slope" no mesmo instrumento. Um sistema 
automático de acoplamento de aproximação deve prover posicionamento automático pelo menos em relação 
ao "localizer". O sistema de guiagem dos controles de vôo pode ser operado com um dos sistemas receptores 
previstos no parágrafo (a)(1) desta seção. 

(10) Para operações categoria II  com DH abaixo de 150 pés, um receptor de "marker beacon" provendo 
sinais sonoros e visuais do marcador interno ou um rádio altímetro. 
(b) Grupo II (aviões a reação)
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(1) Sistemas de alarme para imediata detecção pelo piloto de falhas de sistemas dos itens (1), (4), (5) e (9) 
do Grupo I e, se instalado para uso em categoria II, do rádio altímetro e do sistema de manetes automáticas 
("auto­throttle"). 

(2) Controles de vôo duplos. 
(3) Um sistema de tomada de pressão estática externa com fonte alternada. 
(4) Um  limpador  de pára­brisas  ou sistema  equivalente provendo  adequada  visibilidade para  ambos  os 

pilotos na transição visual, toque e corrida de pouso. 
(5) Uma fonte de aquecimento para cada sistema de tubo de pitot instalado ou um meio equivalente para 

evitar mau funcionamento desses sistemas por formação de gelo. 
3 ­ APROVAÇÃO DOS INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS 
(a) Geral.  Os  instrumentos  e  equipamentos  requeridos  pela  seção  2  deste  apêndice  devem  ser  aprovados 
conforme previsto nesta seção antes de serem usados em operações categoria II. Antes de apresentar a aero­ 
nave para a aprovação dos instrumentos e equipamentos, deve ser demonstrado que, nos 12 meses calendári­ 
cos que precedem a apresentação: 

(1) os equipamentos de "localizer" e "glide­slope" do ILS foram testados em bancada de acordo com as 
instruções do fabricante e considerados como cumprindo os padrões requeridos pelas autoridades aeronáuti­ 
cas; 

(2) os altímetros e tomadas de pressão estática foram testados e inspecionados de acordo com o apêndice 
F do RBHA 43; e 

(3) todos os outros equipamentos e instrumentos especificados na seção 2 (a) deste apêndice, que foram 
listados no programa de manutenção proposto,  foram testados em bancada e considerados como atendendo 
às especificações de seus fabricantes. 
(b) Sistema de guiagem dos controles de vôo. Todos os componentes do sistema de guiagem dos controles de 
vôo devem ser aprovados, como instalados, pelo programa de avaliação especificado no parágrafo (e) desta 
seção, a menos que já tenham sido aprovados para operação categoria II segundo os aplicáveis procedimen­ 
tos de homologação de tipo ou homologação suplementar de tipo. Adicionalmente,  subsequentes modifica­ 
ções de fabricante, modelo ou projeto desses componentes devem ser aprovados conforme este parágrafo. Se 
se  pretender  usar  sistemas  ou  dispositivos  relacionados,  como  "auto­throttle"  ou  sistemas  automáticos  de 
guiagem  em  aproximações  perdidas,  tais  dispositivos  e  sistemas  devem  ser  similarmente  aprovados  para 
operações categoria II. 
(c) Rádio altímetro. Um rádio altímetro deve  cumprir os  critérios  de desempenho deste parágrafo  tanto na 
aprovação original, como após cada subseqüente modificação: 

(1) ele deve mostrar para os tripulantes de vôo de maneira clara e positiva a altura das rodas do avião em 
relação ao terreno. 

(2) ele deve indicar a altura das rodas do avião em relação ao terreno com uma precisão de + 5 pés ou 5%, 
o que for maior, sob as seguintes condições: 

(i) ângulos de arfagem de 0 a + 5 graus em torno da atitude média de aproximação. 
(ii) ângulos de inclinação de 0 a 20 graus em qualquer direção. 
(iii) velocidades, desde a mínima velocidade de aproximação até 200 Kt. 
(iv) razões de afundamento de zero a 15 pés por segundo em alturas de 100 a 200 pés. 

(3) sobre terreno nivelado, ele deve indicar a altura real da  aeronave sem significante atraso ou oscilação. 
(4) com a aeronave em uma altura de 200 pés ou menos, qualquer variação abrupta do terreno, represen­ 

tando não mais que 10% da altura do aeronave, não deve provocar desligamento do altímetro e a resposta do 
indicador a tais mudanças não deve exceder 0.1 segundo. Adicionalmente, se o altímetro desligar em modifi­ 
cações de terreno maiores, ele deve readquirir o sinal em menos de 1 segundo. 

(5) sistemas que possuem um teste interno do tipo "push­to­test", devem testar o sistema como um todo 
(com ou sem antena) em uma altura simulada menor que 500 pés.
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(6) o sistema deve prover aos tripulantes de vôo um positivo alarme visual de  falha sempre que ocorrer 
uma perda de energia ou ausência de sinais de retorno do solo dentro da gama prevista de alturas de opera­ 
ção. 

(d) Outros instrumentos e equipamentos. Todos os outros instrumentos e equipamentos requeridos pela se­ 
ção 2 deste apêndice devem ser capazes de desempenhar suas funções, como necessário para operações cate­ 
goria II. É requerida nova aprovação após cada subseqüente alteração nesses instrumentos e equipamentos. 

(e) Programa de avaliação. 
(1) Requerimento. No processo de aprovação de um manual categoria II é requerida  avaliação e aprova­ 

ção do sistema instalado na aeronave. 

(2) Demonstrações. O programa  de  avaliação  de  cada  aeronave  requer  as demonstrações  especificadas 
neste parágrafo. Pelo menos 50 aproximações ILS devem ser voadas, com pelo menos 5 aproximações em 
cada uma de 3 diferentes estações ILS e não mais que metade da totalidade de aproximações em uma única 
estação de ILS. Todas as aproximações devem ser realizadas em condições simuladas de vôo por instrumen­ 
tos até uma DH de 100 pés e 90% das aproximações devem ser bem sucedidas. Uma aproximação bem suce­ 
dida é uma na qual: 

(i) na altitude de decisão de 100 pés a velocidade indicada e a proa são satisfatórias para um arredon­ 
damento e pouso normais (a velocidade pode variar de +/­ 5 nós em torno da velocidade programada, mas 
não pode ser menor que a velocidade calculada de cruzamento de cabeceira se o sistema de "auto­throttle" 
estiver sendo usado.); 

(ii) na altitude da decisão de 100 pés a aeronave está dentro dos limites laterais da pista e assim conti­ 
nuará; 

(iii)  o  desvio  do  "glide­slope",  ao passar  o marcador  externo,  não  excede 50%  da  deflexão  total  da 
escala do indicador do ILS; 

(iv) não ocorre nenhuma dificuldade de controle ou excessivas mudanças de atitude ao passar o mar­ 
cador médio; e 

(v) no caso de aeronave equipada com acoplamento de aproximação, o mesmo apresentar­se adequa­ 
damente compensado ao ser desligado o acoplamento na altitude de decisão, de modo a permitir a continua­ 
ção normal da aproximação e pouso. 

(3) Registros ­ Durante o programa de avaliação as   seguintes informações devem ser  conservadas pelo 
requerente com respeito a cada aproximação, devendo ser apresentadas ao DAC sempre que requeridas: 

(i)  cada  deficiência  de  instrumento  ou  equipamentos  de bordo que  tenha  impedido o  início  de  uma 
aproximação. 

(ii) as razões que levaram a descontinuar uma aproximação, incluindo a altura acima da pista em que a 
aproximação foi interrompida. 

(iii) controle de velocidade na altitude de decisão de 100 pés, se estiver sendo usada "auto­throttle". 

(iv)  condições  de  compensação da aeronave ao ser  desconectado o  acoplamento automático, no que 
diz respeito à continuação da aproximação e pouso. 

(v) posição do avião no marcador médio e na altitude de decisão indicada no diagrama do procedimen­ 
to de aproximação ILS e em um diagrama da pista, incluindo o trecho até o marcador médio. No diagrama de 
pista deve ser indicado o ponto estimado em que se daria o toque. 

(vi) compatibilidade do diretor de vôo com o acoplamento automático, se aplicável. 

(vii) qualidade do desempenho do sistema como um todo. 

(4) Avaliação. A avaliação do sistema de guiagem dos controles de vôo será realizada após o término das 
demonstrações. Se não forem encontradas tendências perigosas ou características indesejáveis, o sistema será 
aprovado como instalado. 
4 ­ PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 
(a) Cada programa de manutenção deve conter o seguinte:
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(1) uma  lista de  cada  instrumento  e  item  de  equipamentos  especificado  na seção 2  deste  apêndice que 
esteja  instalado na aeronave  e  aprovado para operação  categoria  II,  incluindo o  fabricante  e o modelo dos 
mesmos. 

(2) um cronograma que indique a execução das inspeções, conforme o subparágrafo (5) deste parágrafo, 
dentro dos 3 meses  calendáricos após a data da última inspeção. A inspeção deve ser  realizada por pessoa 
autorizada pelo RBHA 43, exceto que uma inspeção pode ser substituída por uma verificação funcional em 
vôo , a ser realizada por um piloto habilitado com categoria II e autorizado a voar neste tipo de aeronave a 
ser checada. 

(3) um cronograma que indique a execução dos testes de bancada de cada instrumento e item de equipa­ 
mentos listado conforme a seção 2 (a) dentro dos doze meses calendáricos após a data dos últimos testes de 
bancada. 

(4) um cronograma que indique a execução dos testes e inspeções de cada sistema de pressão estática de 
acordo com o apêndice F do RBHA 43 dentro dos 12 meses calendáricos após a data dos testes e inspeções 
anteriores. 

(5)  os  procedimentos  para  a  execução  das  inspeções  periódicas  e  verificações  funcionais  em  vôo  para 
determinar  a  capacidade de  cada  instrumento  e de  cada  item  de  equipamento,  especificado  na  seção 2  (a) 
deste apêndice, de funcionar adequadamente como aprovado para operações categoria II. Incluir procedimen­ 
tos para registro das verificações funcionais em vôo. 

(6) um procedimento que assegure que o piloto em comando seja informado de todos os defeitos existen­ 
tes nos instrumentos e itens de equipamentos listados. 

(7) um procedimento que assegure que a condição de cada instrumento e item de equipamento listado no 
qual tenha sido realizado trabalho de manutenção, esteja pelo menos igual à condição existente na época de 
sua aprovação para operações categoria II antes de ser aprovado para retorno ao serviço no referido tipo de 
operação. 

(8)  um procedimento para  colocar  nos  registros  de manutenção  requeridos  por 43.9 do RBHA 43 uma 
anotação  indicando a data,  o aeródromo e as  razões    da    interrupção de  cada  aproximação  categoria II  em 
virtude do mau funcionamento de um instrumento ou item de equipamento listado. 
(b) Testes de bancada. Cada teste de bancada requerido por esta seção deve  atender a este parágrafo. 

(1)  deve  ser  executado por uma  oficina  homologada  e  detentora  das  seguintes qualificações,  conforme 
apropriado para o equipamento a ser testado: 

(i) qualificação em instrumento. 
(ii) qualificação em rádio. 
(iii) qualificação conforme a subparte D do RBHA 145. 

(2) deve ser constituído pela remoção do instrumento ou item de equipamento e a execução do seguinte: 
(i) uma inspeção visual quanto à limpeza, falhas iminentes ou necessidade de reparos, lubrificação ou 

substituição de partes; 
(ii) correção dos itens encontrados nessa inspeção visual; 
(iii) calibração pelo menos ao nível  das  especificações do  fabricante, a menos que de outra maneira 

especificado no manual  categoria  II  aprovado para o  avião  ao qual o  instrumento ou  item de  equipamento 
pertence. 
(c) Extensões. Após o término de cada ciclo de manutenção de 12 meses calendáricos pode ser aprovada a 
extensão do período para testes, verificações e inspeções se for demonstrado que o desempenho de um parti­ 
cular equipamento justifica a extensão proposta.
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APÊNDICE B ­ AUTORIZAÇÃO PARA EXCEDER MACH 1 

1 ­ SOLICITAÇÃO 

(a) Um solicitante de autorização para exceder Mach 1 deve preencher uma solicitação na forma e da manei­ 
ra determinada pelo DAC e deve atender às provisões deste apêndice. 

(b) Adicionalmente, cada solicitação de autorização para exceder Mach 1, coberta pela seção 2 (a) deste a­ 
pêndice,  deve  conter  todas  as  informações  requeridas  pelo DAC  consideradas  necessárias  para  permitir  a 
designação de uma área de ensaios adequada. 

(c) Além disso, cada solicitação de autorização para exceder Mach 1 coberta pela seção 2 (a) deste apêndice 
deve conter: 

(1) informações demonstrando que a operação a velocidades maiores que Mach 1 é necessária para aten­ 
der a um ou mais dos objetivos especificados na seção 2 (a) deste apêndice, incluindo a demonstração de que 
os propósitos do ensaio não podem ser atingidos com segurança ou com propriedade sobre áreas oceânicas. 

(2) uma descrição de área de ensaios proposta pelo solicitante, incluindo uma análise ambiental da mes­ 
ma. 

(3) condições e limitações que assegurem que um estrondo sônico significativo não irá atingir a superfície 
fora da área designada. 

(d) O DAC pode negar uma solicitação se  for  julgado que  tal procedimento é necessário para proteção ou 
melhoria ambiental. 

2 ­ EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO 

(a) O DAC emitirá a autorização para exceder Mach 1 em vôo de ensaio dentro de uma área especificamente 
designada, desde que tenham sido tomadas as precauções de proteção ambiental especificadas na seção 1 (b) 
deste apêndice e desde que o solicitante demonstre um ou mais dos seguintes itens: 

(1) o vôo é necessário para demonstração de conformidade com requisitos de aeronavegabilidade. 

(2) o vôo é necessário para determinar as características do estrondo sônico do avião ou é necessário para 
estabelecer meios de reduzir ou eliminar os efeitos do estrondo sônico. 

(3) o vôo é necessário para demonstrar as condições e limitações segundo as quais velocidades maiores 
do que Mach 1 verdadeiro não causarão um estrondo sônico significativo na superfície. 

(b) Uma autorização para exceder Mach 1 em vôo fora de uma área designada pode ser emitida desde que o 
solicitante demonstre, conservativamente, de acordo com o parágrafo (a) (3) desta seção, que: 

(1) o vôo não provocará um estrondo sônico significativo na superfície desde que o avião seja operado 
segundo as condições e limitações demonstradas segundo o parágrafo (a) (3) desta seção; e 

(2) tais condições e limitações representam todas as condições de operação esperadas. 

3 ­ DURAÇÃO 

Uma autorização para exceder Mach 1  é efetiva até que seu detentor não necessite mais utilizá­la, ou até a 
data de sua expiração, ou até ser suspensa ou revogada pelo DAC. A autorização pode ser alterada ou sus­ 
pensa a qualquer tempo, se for julgado que tal ação é necessária para proteção ambiental. Dentro do período 
de 30 dias após receber a notificação de alteração, se o detentor da autorização não apresentar recurso, a alte­ 
ração será considerada definitiva. No caso de notificação de suspensão, se o detentor da autorização não a­ 
presentar recurso ao DAC no citado prazo, a autorização será automaticamente cancelada. Se a apresentação 
de recurso for feita dentro do período de 30 dias a alteração ou suspensão da autorização permanece efetiva 
até o detentor demonstrar porque, em sua opinião, a autorização não deverá ser alterada ou suspensa. Após 
analisar a argumentação apresentada no recurso, considerando sempre a proteção ambiental, o DAC tomará a 
decisão final.



RBHA 91 

APÊNDICE C ­ OPERAÇÕES NO ESPAÇO AÉREO SOBRE O ATLÂNTICO NORTE DENOMI­ 
NADO " NAT­MNPS"  

1 ­ DEFINIÇÃO 

O espaço aéreo "NAT­MNPS é o volume de espaço aéreo entre os níveis de vôo FL 275 e FL 400, estenden­ 
do­se entre a latitude 27 graus N e o Polo Norte, limitado a leste pelos limites a leste das áreas de controle 
Santa Maria Oceânica, Shanwick Oceânica e Reykjavik Oceânica e a oeste pelos limites a oeste das áreas de 
controle Reykjavik Oceânica, Gander Oceânica e New York Oceânica, excluindo as áreas a oeste de 60 graus 
W e ao Sul de 30 graus, 30 minutos N. 

2 ­ REQUISITOS DE NAVEGAÇÃO 

A capacidade de desempenho de navegação requerida para que uma aeronave opere no espaço aéreo defini­ 
do na seção 1 deste apêndice é a seguinte: 

(a) O desvio padrão dos erros laterais de rota deve ser menor do que 6,3 mima (11,7 Km). Desvio padrão é 
uma medida estatística de distribuição de valores em torno de um valor médio. O valor médio é zero mima. 
A distribuição geral dos valores é tal que mais ou menos 1 desvio padrão em torno da média abrange apro­ 
ximadamente 68% dos valores obtidos e mais ou menos 2 desvios padrão abrange 95% dos mesmos. 

(b) A proporção do tempo total de vôo em que a aeronave permanecer voando 30 mima (55,6 Km) ou mais 
fora da rota aprovada deve ser menor do que 5,3 X 10 ­4 (menos de 1 hora em cada 1.887 horas voadas). 

(c) A proporção  de  tempo  total  de  vôo  em que a  aeronave permanecer  voando  entre 50 mima  e 70 mima 
(92,6 Km e 129,6 Km) fora da rota aprovada deve ser  menor  do que 13 X 10 ­5  (menos de 1 hora em cada 
7.693 horas voadas). 

O controle de Tráfego aéreo com jurisdição sobre o espaço aéreo "NAT­MNPS" pode autorizar desvios dos 
requisitos  da seção 91.705 para um específico vôo,  se  ele verificar que pode prover adequada separação  e 
que o vôo não irá interferir nem prejudicar a operação de outras aeronaves que estejam cumprindo o previsto 
na referida seção.
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APÊNDICE D – RESERVADO
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APÊNDICE E ­ ESPECIFICAÇÃO PARA GRAVADORES DE DADOS DE VÔO PARA AVIÕES 

PARÂMETRO  FAIXA 

PRECISÃO MÍNIMA 
DO SISTEMA INS­ 
TALADO (PARA 

RECUPERAÇÃO DOS 
DADOS) (1) 

INTERVALO DE 
AMOSTRAGEM 
POR SEGUNDO) 

RESOLUÇÃO DE 
SAÍDA (4) 

Tempo  relativo 
(desde o início  da 
gravação, antes da 

decolagem) 

8 horas no mí­ 
nimo 

+ 0,125% por hora  1  1 seg 

Velocidade indica­ 
da 

VSO até VD 
(KIAS) 

+ 5% ou + 10 kt, o que 
for maior. Reso­lução 
de 2 kt abaixo de 175 

KIAS. 

1  1% (3) 

Altitude 
­1000 pés até 
altitude máxi­ 
ma aprovada 
para o avião 

+ 100 a + 700 pés (ver 
tabela 1 da OTP C51­ 

a) 
1  25 a 150 pés 

Proa magnética  360 o  + 5 o  1  1 o 

Aceleração vertical  ­ 3g a + 6g 
+ 0,2 g em adição a 
+0,3 g de erro de refe­ 

rência 

4 (ou 1 por segundo 
quando  picos refe­ 
rentes a 1 g são gra­ 

vados) 

0,03 g 

Aceleração longi­ 
tudinal 

+ 1,0g 
+ 1,5% da faixa má­ 
xima, excluindo erro 
de referência de + 5% 

2  0,01 g 

Atitude de arfagem  100% da faixa 
utilizável 

+ 2 o  1  0,8 o 

Atitude de rola­ 
mento 

+60 o ou 100% 
da faixa utilizá­ 
vel, o que for 

maior 

+ 2 o  1  0,8 o 

Posição do com­ 
pensador de pro­ 

fundidade 
ou 

Posição do contro­ 
le de arfagem 

Faixa total 

Faixa total 

+ 3%, a menos que 
requerido maior preci­ 

são 

+ 3%, a menos que 
requerido maior preci­ 

são 

1 

1 

1% (3) 

1% (3) 

Potência do motor 
para cada motor: 
Rotação do "fan" 
ou N1, ou EPR,ou 
indicações usadas 
para homologação 

Ou 
Rotação da hélice e 

torque 
(amostragens de 1 
por segundo, ou 

tão próximas quan­ 
to praticável) 

Faixa total 

­ 

+ 5% 

­ 

1 

1 (hélice) 
1 (torque) 

1% (3) 

1% (3) 
1% (3)
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PARÂMETRO  FAIXA 

PRECISÃO MÍNIMA 
DO SISTEMA INS­ 
TALADO (PARA 

RECUPERAÇÃO DOS 
DADOS) (1) 

INTERVALO DE 
AMOSTRAGEM 
POR SEGUNDO) 

RESOLUÇÃO DE 
SAÍDA (4) 

Razão de variação 
de altitude (a ne­ 
cessidade depende 
da resolução da 
altitude)(2) 

+8000 pés/min 

+ 10%. Resolução de 
250  pés / min    abai­ 
xo  de  12.000 pés 

indicados 
1 

250 pés/min a­ 
baixo de 12.000 

pés 

Ângulo de ataque 
(a necessidade de­ 
pende da resolu­ 
ção da altitude)(2) 

­20 o a + 40 o 
ou 

100% de faixa 
utilizável 

+ 2 o  1  0,8% (3) 

Interruptor do rá­ 
dio transmissor 

"on" / "off"  ­  1  ­ 

Flapes de bordo de 
fuga (discreto ou 

analógico) 

Cada posição 
discreta 

ou 
analógico de 0 a 
100% da faixa 

­ 

+ 3% 

1 

1 

­ 

1% (3) 

Flapes de bordo de 
ataque (discreto  ou 

analógico) 

Cada posição 
discreta 

ou 
analógico de 0 
a 100% da faixa 

­ 

+ 3% 

1 

1 

­ 

1% (3) 
Reversor de em­ 
puxo, cada motor 

(discreto) 

Fechado ou 
reverso  total  ­  1  ­ 

"Spoiler" / Freio 
aerodinâmico(dis­ 

creto) 

Fechado ou 
aberto  ­  1  ­ 

Engajamento do 
piloto automático 

(discreto) 

Engajado ou 
desengajado  ­  1  ­ 

(1) Quando a fonte de dados for um instrumento do avião (exceto altímetros) de qualidade aceitável para 
voar o mesmo, o sistema de gravação, excluindo esses sensores (mas incluindo todas as outras características 
do sistema) deve contribuir com não mais que metade dos valores desta coluna. 

(2) Se  forem usados dados fornecidos por um altímetro "encoder" (resolução de 100 pés) cada um desses 
parâmetros deve  ser  também gravado. Entretanto, se a altitude for gravada com  uma  resolução de 25 pés, 
esses parâmetros podem ser omitidos. 

(3) Porcentagem da faixa total. 

(4) Esta coluna se aplica a aviões fabricados após 11 de outubro de 1991.
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APÊNDICE F – ESPECIFICAÇÃO PARA GRAVADORES DE DADOS DE VÔO PARA HELI­ 
CÓPTEROS 

PARÂMETRO  FAIXA 

PRECISÃO MÍNIMA 
DO SISTEMA INS­ 
TALADO (PARA 

RECUPERAÇÃO DOS 
DADOS) (1) 

INTERVALO DE 
AMOSTRAGEM 
(POR SEGUNDO) 

RESOLUÇÃO 
DE SAÍDA (4) 

Tempo  relativo 
(desde o início  da 
gravação,antes da 

decolagem) 

4 horas no mí­ 
nimo 

+ 0,125% por hora  1  1 seg 

Velocidade indicada 

VMIN até VD 
(KIAS) (VMIN 
é o menor 

sinal de velo­ 
cidade obte­ 
nível com o 
sistema pitot­ 
estático insta­ 

lado) 

+ 5% ou + 10 kt, o que 
for maior. 

1  1 kt 

Altitude 
­1.000 pés até 
20.000 pés de 
altitude pres­ 

são 

+ 100 (ver tabela 1 da 
OTP C51­a) a + 700 

pés 
1  25 a 150 pés 

Proa magnética  360 o  + 5 o  1  1 o 

Aceleração vertical  ­ 3g a + 6g 
+ 0,2 g em adição a + 
0,3 g de erro de refe­ 

rência 

4 (ou 1 por se­gundo 
quando picos referen­ 
tes a 1 g forem gra­ 

vados) 

0,05 g 

Aceleração longi­ 
tudinal 

+ 1,0g 
+ 1,5% da faixa má­ 
xima, excluindo erro 
de referência de + 5% 

2  0,03 g 

Atitude de arfagem  100% da faixa 
disponível 

+ 2 o  1  0,8 o 

Atitude de rolamen­ 
to 

+ 60 o  ou 
100% da faixa 
utilizável, o 
que for maior 

+ 2 o  1  0,8 o 

Razão de variação 
de altitude 

+ 8000 
pés/min 

+ 10%. Resolução de 
250 pés/min abaixo de 
12.000 pés indicados 

1 
250 pés/min 

abaixo de 12.000 
pés 

Potência do motor; 
para cada motor: 
Rotação do rotor 

principal 
Faixa máxima  + 5%  1  1% (2) 

Turbina livre ou 
ligada 

Faixa máxima  + 5%  1  1% (2) 

Torque do motor  Faixa máxima  + 5%  1  1% (2)
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PARÂMETRO  FAIXA 

PRECISÃO MÍNIMA 
DO SISTEMA INS­ 
TALADO (PARA 

RECUPERAÇÃO DOS 
DADOS) (1) 

INTERVALO DE 
AMOSTRAGEM 
(POR SEGUNDO) 

RESOLUÇÃO 
DE SAÍDA (4) 

Pressão hidráulica 
do Sistema de Con­ 

trole: 
Primária(discreto)  Alto/baixo  ­  1  ­ 
Secundária, se 

aplicável (discreto) 
Alto/baixo  ­  1  ­ 

Interruptor  do  rá­ 
dio­transmissor 

"on" / "off"  ­  1  ­ 

Engajamento do 
piloto automático 

Engajado/ 
desengajado 

­  1  ­ 

Situação do SAS­ 
engajamento (dis­ 

creto) 

Engajado/ 
desengajado  ­  1  ­ 

Situação do SAS­ 
funcionamento (dis­ 

creto) 

Falha / OK 
­  1  ­ 

Controles de vôo: 
Coletivo  Faixa total  + 3%  2  1% (2) 

Posição do pedal  Faixa total  + 3%  2  1% (2) 
Cíclico lateral  Faixa total  + 3%  2  1% (2) 

Cíclico longitu­dinal  Faixa total  + 3%  2  1% (2) 
Posição do estabi­ 
lizador  controlá­vel 

Faixa total  + 3%  2  1% (2) 

(1) Quando a fonte dos dados for um instrumento da aeronave (exceto altímetro) de qualidade aceitável para 
voar o mesmo, o sistema de gravação (excluindo esses sensores mas incluindo todas as outras características 
do sistema) deve contribuir com não mais que metade dos valores desta coluna. 

(2) Porcentagem da faixa total. 

(3) Esta coluna aplica­se a aeronaves fabricadas após 11 de outubro de 1991.
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APÊNDICE G ­ OPERAÇÃO EM ESPAÇO AÉREO COM SEPARAÇÃO VERTICAL MÍNIMA 
REDUZIDA (RVSM) 

Seção 1. Definições 
Espaço aéreo com separação vertical mínima reduzida (RVSM). Dentro de um espaço aéreo RVSM, o con­ 
trole de tráfego aéreo (ATC) separa verticalmente as aeronaves por um mínimo de 1000 pés entre os níveis 
de vôo (FL) 290 e FL 410 inclusive. Espaço aéreo RVSM é um espaço aéreo de qualificação especial; o ope­ 
rador  e  a  aeronave  usada pelo operador necessitam  ser  aprovados  pelo DAC. O  controle  de  tráfego  aéreo 
fornece aos operadores RVSM as informações para planejamento da rota. 
Aeronaves­grupo RVSM: Aeronaves, aprovadas como um grupo pelo DAC no qual cada uma delas satisfaz 
cada um dos seguintes itens: 

(a) as aeronaves foram fabricadas de acordo com o mesmo projeto e foram aprovadas sob o mesmo certifica­ 
do de homologação de  tipo,  emenda a um certificado homologação de  tipo,  ou  certificado suplementar  de 
homologação de tipo. 

(b) o sistema estático de cada aeronave é  instalado de modo e posição  idênticos ao de outras aeronaves do 
grupo. A mesma correção de erro da fonte estática é incorporada em cada aeronave do grupo. 

(c)  as  unidades  de  aviônicos  instaladas  em  cada  aeronave  para  satisfazer  os  requisitos  de  equipamentos 
RVSM mínimo deste apêndice são: 

(1) fabricadas segundo a mesma especificação do fabricante e tendo o mesmo número de parte; ou 

(2) de um fabricante ou número de parte diferente, somente se o requerente demonstrar que o equipamen­ 
to provê desempenho equivalente do sistema. 
Aeronaves não­grupo RVSM. Uma aeronave que é aprovada para operação RVSM como uma aeronave indi­ 
vidual. 
Envelope de vôo RVSM. Um envelope de vôo RVSM inclui a faixa de números de Mach, peso dividido pela 
razão de pressão atmosférica e altitude sob a qual uma aeronave é aprovada para ser operada em vôo de cru­ 
zeiro dentro de um espaço aéreo RVSM. Envelopes de vôo RVSM são definidos como se segue: 

(a) o envelope completo de vôo RVSM é definido como a seguir: 
(1) o envelope de altitudes de vôo estende­se do nível de vôo FL290 para cima até a menor altitude entre 

as seguintes: 

(i) nível de vôo FL 410 (limite de altitude do RVSM); 

(ii) a altitude máxima homologada para a aeronave; ou 

(iii) a altitude limitada pelo empuxo de cruzeiro, “buffeting”, ou outras limitações de vôo. 

(2) o envelope de velocidades de vôo estende­se: 

(i) desde a velocidade de máxima autonomia com os slats/flaps recolhidos ou da velocidade de mano­ 
bra, a que for menor; 

(ii) até a velocidade máxima de operação (Vmo/Mmo), ou a velocidade limitada pelo “buffet” com po­ 
tência de cruzeiro ou outras limitações de vôo, a que for menor. 

(3) todos os pesos brutos permissíveis dentro dos envelopes de vôo definidos pelos parágrafos (1) e  (2) 
desta definição. 

(b) o envelope básico de vôo RVSM é o mesmo envelope completo RVSM, exceto que a velocidade do enve­ 
lope de vôo estende­se: 

(1) desde a menor velocidade entre a velocidade de máxima autonomia com os slats/flaps recolhidos ou a 
velocidade de manobra; 

(2) até o  limite superior de velocidade/ Mach definido para o  envelope  completo de vôo RVSM ou um 
valor menor especificado não inferior ao número de Mach de cruzeiro de longo alcance mais .04 Mach, salvo 
se limitado pelo empuxo disponível de cruzeiro, “buffeting” ou outras limitações de vôo.
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Seção 2. Aprovação da Aeronave 

(a) Um operador pode ser autorizado a conduzir operações RVSM se o DAC verificar que a aeronave cum­ 
pre com as condições desta seção. 

(b) O requerente de autorização deve apresentar o apropriado conjunto de dados para a aprovação da aerona­ 
ve. O conjunto deve consistir de, pelo menos, o seguinte: 

(1) a identificação do grupo de aeronaves RVSM ou de aeronave não­grupo (aeronave isolada); 

(2) a definição do envelope de vôo RVSM aplicável para a aeronave em questão; 

(3) a documentação que estabelece a conformidade com os requisitos aplicáveis de aeronave RVSM desta 
seção; e 

(4) os testes de conformidade utilizados para assegurar que a aeronave aprovada com o conjunto de dados 
atende aos requisitos de aeronave RVSM. 

(c) Equipamento de manutenção de altitude. Todas as aeronaves. Para aprovar uma aeronave­grupo ou não­ 
grupo o DAC deve certificar­se de que a aeronave atende aos seguintes requisitos: 

(1) a aeronave deve ser equipada com dois sistemas de medida de altitude independentes e operacionais. 

(2) a aeronave deve ser equipada com pelo menos um sistema de controle automático de altitude que con­ 
trole a altitude da aeronave: 

(i) dentro de uma faixa de tolerância de mais ou menos de 65 pés de uma altitude selecionada quando a 
aeronave é operada em vôo reto e nivelado em condições sem turbulência e sem rajadas; ou 

(ii) dentro de uma faixa de tolerância de mais ou menos 130 pés em condições sem turbulência e sem 
rajadas  para aeronaves com requerimento para certificado de homologação de tipo apresentado antes de 09 
de abril de 1997 equipadas com um sistema de controle automático de altitude utilizando dados (inputs) do 
sistema de desempenho/gerenciamento de vôo. 

(3) a aeronave deve ser equipada com um sistema de alerta de altitude que emite um alerta quando a alti­ 
tude mostrada para a tripulação de vôo desviar da altitude selecionada por mais de: 

(i) ±300 pés para aeronaves cujo requerimento para homologação de tipo foi apresentado em ou antes 
de 09 de abril de 1997; ou 

(ii) ±200 pés para aeronaves cujo requerimento para homologação de tipo foi apresentado após 09 de 
abril de 1997. 

(d) Limitação do erro do sistema de altimetria. Aeronaves­grupo para as quais o requerimento para homo­ 
logação de tipo foi apresentado antes de 09 de abril de 1997. Para aprovar aeronaves­grupo para as quais o 
requerimento para homologação de tipo foi apresentado antes de 09 de abril de 1997, o DAC deve verificar 
se o erro do sistema de altimetria (ASE) está limitado como se segue: 

(1) no ponto do envelope básico de vôo RVSM onde a média do erro do sistema de altimetria (ASE) al­ 
cança seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder 80 pés. 

(2) no ponto do envelope básico de vôo RVSM onde a média do erro do sistema de altimetria (ASE) mais 
três vezes o desvio padrão alcança seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder 200 pés. 

(3) no ponto do envelope completo de vôo RVSM onde a média do erro do sistema de altimetria (ASE) 
alcança seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder 120 pés. 

(4) no ponto do envelope completo de vôo RVSM onde a média do erro do sistema de altimetria (ASE) 
mais três vezes o desvio padrão alcança seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder 245 pés. 

(5) Restrições  operacionais  necessárias. Se o  requerente  demonstrar  que  sua  aeronave  atende  de  outra 
forma aos requisitos de limitação do erro do sistema de altimetria (ASE), o DAC pode estabelecer uma res­ 
trição operacional para a aeronave do requerente de modo a restringir a operação da aeronave em áreas do 
envelope básico de vôo RVSM onde o valor absoluto da média do erro do sistema de altimetria (ASE) exce­ 
der 80 pés, e/ou o valor absoluto da média do erro do sistema de altimetria (ASE) mais três vezes o desvio 
padrão exceder 200 pés; ou de operar em área do envelope completo de vôo RVSM onde o valor absoluto da
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média do  erro do sistema de altimetria  (ASE) excedera 120 pés e/ou o valor absoluto da média do erro do 
sistema de altimetria (ASE) mais três vezes o desvio padrão exceder 245 pés. 

(e) Limitação do erro do sistema de altimetria: Aeronaves­grupo para as quais o requerimento para a certi­ 
ficação de tipo foi feito após 09 de abril de 1997. Para aprovar uma aeronave­grupo para a qual o requeri­ 
mento para homologação de tipo foi apresentado após 09 de abril de 1997, o DAC deve verificar se o erro do 
sistema de altimetria (ASE) é limitado da seguinte forma: 

(1) No ponto no envelope completo de vôo RVSM onde a média do erro do sistema de altimetria alcança 
seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder a 80 pés. 

(2) No ponto no envelope completo de vôo RVSM onde o erro médio do sistema de altimetria mais três 
vezes o desvio padrão alcança seu maior valor absoluto, o valor absoluto não pode exceder 200 pés. 

(f) Limitação do erro do sistema de altimetria: Aeronaves não­grupo. Para aprovar uma aeronave não­grupo 
o DAC deve verificar se o erro do sistema de altimetria (ASE) é limitado como se segue: 

(1)  Para  cada  condição  do  envelope  básico  de  vôo RVSM,  o maior  valor  absoluto  combinado  do  erro 
residual da fonte estática mais o erro dos aviônicos não pode exceder 160 pés. 

(2) Para cada condição do envelope completo de vôo RVSM, o maior valor absoluto combinado do erro 
residual da fonte estática mais o erro dos aviônicos não pode exceder 200 pés. 

[(g) Compatibilidade do Sistema Embarcado de Prevenção de Colisões – ACAS ­ com Operações RVSM; 
todas as aeronaves. A menos que de outro modo autor izado pelo Depar tamento de Controle do Espaço 
Aéreo – DECEA  –  se  uma pessoa  operar   uma aeronave  equipada  com  um ACAS  em  espaço  aéreo 
RVSM, tal equipamento deve ser  um ACAS II (TCAS II, versão 7.0).] 

(h) Se o DAC considerar que a aeronave do requerente está conforme com esta seção, ela deve notificar o 
requerente por escrito. 
(Port. 249/DGAC, 03/04/02; DOU 68, 10/04/02) 

Seção 3. Autor ização do Operador  

(a) A autorização para um operador conduzir vôo num espaço aéreo onde o RVSM é aplicado é emitida nas 
especificações operativas ou através de uma carta de autorização, como aplicável. Para emitir a autorização o 
DAC deve verificar se a aeronave do operador foi aprovada de acordo com a Seção 2 deste apêndice e se o 
operador atende a esta seção. 

(b) O requerente de autorização para operar dentro de um espaço aéreo RVSM deve requerer na forma e da 
maneira estabelecida pelo DAC. O requerimento deve incluir o seguinte: 

(1)  Um  programa  aprovado  de  manutenção  RVSM  delineando  procedimentos  para  manter  aeronaves 
RVSM de acordo com os requisitos deste apêndice. Cada programa deve conter o seguinte: 

(i) Inspeções periódicas, ensaios funcionais em vôo e procedimentos de manutenção e inspeção, com 
práticas aceitáveis de manutenção, para  assegurar  conformidade  continuada  com os  requisitos  de aeronave 
RVSM. 

(ii) Um programa de garantia de qualidade para assegurar continua precisão e confiabilidade dos equi­ 
pamentos de teste usados para testar as aeronaves para determinar conformidade com os requisitos RVSM. 

(iii) Procedimentos para retornar ao serviço aeronaves  que não cumprem algum requisito. 

(2) Para um requerente que opera sob o RBHA 121 ou 135, requisitos de treinamento inicial e periódico 
para pilotos. 

(3) Políticas e Procedimentos. Um requerente que opera segundo o RBHA 121 ou 135 deve apresentar as 
políticas e os procedimentos RVSM que o capacitam a conduzir operações RVSM seguras. 

(c) Validação e demonstração. De uma maneira estabelecida pelo DAC o operador deve prover evidências de 
que: 

(1) Ele é capaz de operar e manter cada aeronave ou grupo de aeronaves para as quais ele solicitou apro­ 
vação RVSM; e
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(2) Cada piloto tem um adequado conhecimento dos requisitos, políticas e procedimentos RVSM. 

Seção 4. Operações RVSM 

(a) Cada pessoa requerendo uma autorização para operar dentro de um espaço aéreo RVSM deve anotar cor­ 
retamente no plano de vôo preenchido para o controle de tráfego aéreo a situação do operador e da aeronave 
no que diz respeito à aprovação RVSM. Cada operador deve verificar a aplicabilidade do RVSM para a rota 
planejada através de fontes apropriadas de informações sobre planejamento de vôo. 

(b) Nenhuma pessoa pode  informar, em um plano de vôo preenchido para o controle de tráfego aéreo, que 
um operador ou aeronave está aprovado para operações RVSM, ou operar em uma rota ou área onde a apro­ 
vação RVSM é requerida, a menos que: 

(1) O operador seja autorizado pelo DAC para executar tais operações; e 

(2) A aeronave tenha sido aprovada e atenda aos requisitos da seção 2 deste apêndice. 

Seção 5. Aprovação de Autor ização de Desvio 

O DAC pode autorizar o operador de uma aeronave a desviar­se de requisitos da seção 91.706 deste regula­ 
mento para um especifico vôo em espaço aéreo RVSM, se este operador não tiver sido aprovado de acordo 
com a seção 3 deste apêndice, e se: 

(a) O operador submeter uma solicitação apropriada ao centro de controle do tráfego aéreo que está contro­ 
lando o espaço aéreo, (a solicitação deve ser feita pelo menos 48 horas antes da operação, a menos que exis­ 
tam circunstâncias excepcionais); e 

(b) Quando do preenchimento do plano de vôo para  esse vôo,  o ATC determinar que a aeronave pode ser 
provida com separação  apropriada  e que o vôo não  irá  interferir  ou prejudicar as  operações  de operadores 
que tenham sido aprovados para operações RVSM de acordo com a seção 3 deste apêndice. 

Seção 6. Comunicação de Erros de Manutenção de Altitude 

Cada operador deve informar ao DAC cada evento no qual a aeronave do operador tenha apresentado o se­ 
guinte desempenho de manutenção de altitude: 

(a) Erro vertical total de 300 pés ou mais; 

(b) Erro do sistema de altimetria de 245 pés ou mais; 

(c) Desvio da altitude autorizada de 300 pés ou mais. 

Seção 7. Suspensão ou Emenda da  Autor ização 

O DAC pode  emendar as  especificações operativas para revogar ou  limitar  uma autorização de RVSM, ou 
pode revogar ou limitar uma carta de autorização de RVSM, se for verificado que o operador não está aten­ 
dendo, ou é incapaz de atender, a este apêndice ou à subparte H deste regulamento. Exemplos de razões para 
emendas, revogações ou restrições incluem, mas não estão limitados aos seguintes: 

(a) Cometer um ou mais erros de manutenção de altitude num espaço aéreo RVSM; 

(b) Deixar de  tomar uma atitude  efetiva e  tempestiva para  identificar  e  corrigir um erro de manutenção de 
altitude; ou 

(c) Deixar de informar um erro de manutenção de altitude. 

Seção 8. Designação de Espaço Aéreo 

(a) RVSM no Atlântico Norte (NAT). 
(1) O RVSM pode ser aplicado no NAT nas seguintes Regiões de Informação de Vôo (FIR’s) da OACI: 

New York Oceanic, Gander Oceanic, Sondrestrom FIR, Reykjavik Oceanic, Shanwick Oceanic e Santa Ma­ 
ria Oceanic. 

(2) RVSM pode  ser  efetivo  no  espaço  aéreo MNPS  (Minimum Navigation  Performance  Specification) 
dentro do NAT O espaço  aéreo MNPS dentro do NAT é definido pelo volume de espaço aéreo entre o FL 
285 4 FL 420 (inclusive), extendendo­se entre a latitude 27 graus e o Polo Norte, limitado a leste pelos limi­ 
tes este das áreas de controle Santa Maria Oceanic, Shanwick Oceanic e Reykjavik Oceanic e a oeste pelos
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limites oeste das áreas de controle Reykjavik Oceanic, Gander Oceanic e New York Oceanic, excluindo as 
áreas a oeste de 60 graus oeste ao sul de 38graus e trinta minutos norte. 

(b) RVSM no Pacífico: O RVSM pode ser aplicado no Pacífico dentro das seguintes Regiões de Informação 
de Vôo (FIR’s) da OACI: Anchorage Arctic, Anchorage Continental, Auckland Oceanic, Brisbane, Edmon­ 
ton, Honiara, Los Angeles, Melbourne, Nadi, Naha, Nauru, New Zealand, Oakland, Oakland Oceanic, Port 
Moresby, Seattle, Tahiti, Tokio, Ujung Pandang e Vancouver. 

(c) RVSM no Sistema de Rotas do Atlântico Oeste (WATRS). O RVSM pode ser aplicado na FIR New York, 
porção do Sistema de Rotas do Atlântico Norte (WATRS) A área é definida como começando no ponto 
38º30’N/60º00’W, direto para 38º30’N/69º15’W, direto para 38º20’N/69º57’W, direto para 
37º31’N/71º41’W, direto para 37º13’N/72º40’W, direto para 35º05’N/72º40’W, direto para 
34º54’N/72º57’W, direto para 34º29’N/73º34’W, direto para 34º33’N/73º41’W, direto para 
34º19’N/74º02’W, direto para 34º14’N/73º57’W, direto para 32º12’N/76º49’W, direto para 
32º20’N/77º00’W, direto para 28º08’N/77º00’W, direto para 27º50’N/76º32’W, direto para 
27º50’N/74º50’W, direto para 25º00’N/73º21’W, direto para 25º00’05”N/69º13’06”W, direto para 
25º00’N/69º07’W, direto para 23º30’N/68º40’W, direto para 23º30’N/60º00’W, voltando ao ponto inicial 

(d) RVSM no espaço aéreo brasileiro: 
(1) A partir de 24 de janeiro de 2002 o DECEA estabeleceu o seguinte corredor aéreo sobre o Atlântico, 

entre o Brasil e a Europa (Corredor EUR/SAM) onde é aplicável o RVSM: iniciando no ponto 
25º00’N/16º00’W, direto para 17º20’N/20º00’W, direto para 15º00’N/20º00’W, direto para 
12º58’N/21º22’W, direto para 08º31’S/34º21’W, direto para 08º08’S/34º56’W (Recife VOR), seguindo o 
limite continental  norte do Brasil até 01º21’S/43º08’W, direto para 07º40’N/35º00’W, direto para 
13º30’N/37º30’W, direto para 30º00’N/20º00’W, direto para 25º00’N/20º00’W, voltando ao ponto inicial. 

[(2) A par tir  de 28 de janeiro de 2005 o DECEA pretende implantar  o RVSM em todo o espaço aé­ 
reo brasileiro.] 

(e) RVSM em outras áreas: O RVSM pode ser aplicado em outras Regiões de Informação de Vôo da OACI 
quando for julgado necessário, ou no espaço aéreo sobre outros paises se julgado conveniente pelos mesmos. 
(Port. 1488/DGAC, 23/10/01; DOU 211, 05/11/01) (Port. 0249/DGAC, 03/04/02; DOU 68, 10/04/02) (Por t. 139/DGAC, 29/01/03; 
DOU 29, 10/02/03)







(b) Um requerente de certificado de CIAC e de suas respectivas EI estará habilitado a recebê-los se demonstrar que possui pelo menos um programa de
instrução aprovado, instalações, equipamentos, pessoal e material instrucional adequados para conduzir instruções segundo este Regulamento.
(c) O detentor de um certificado de CIAC deve fixá-lo em lugar visível e acessível ao público no próprio CIAC e em seu(s) CIAC satélite(s).

(a) A solicitação para a emissão inicial e emenda de um certificado de CIAC e de suas respectivas EI deve ser realizada por meio dos formulários,
procedimentos e prazos estabelecidos pela ANAC.
(b) O requerente de um certificado de CIAC deve assegurar que as instalações e equipamentos descritos em sua solicitação inicial ou de emenda
atendam às provisões deste Regulamento no momento da inspeção para certificação, bem como durante todo o período em que esteja certificado.
(c) Após a ANAC analisar a solicitação e evidenciar que o requerente cumpre com os requisitos deste Regulamento, o CIAC receberá:

141.7 Solicitação, emissão e emenda do certificado de CIAC e de suas respectivas EI

(1) um certificado de CIAC, contendo:
(i) o nome, o CNPJ e o endereço da sede do CIAC; e
(ii) a data da emissão do certificado; e

(2) as EI emitidas pela ANAC, indicando:
(i) as autorizações e limitações segundo as quais as instruções do CIAC devem ser conduzidas; e
(ii) outras informações relevantes a respeito das operações do CIAC, a critério da ANAC.

(d) A ANAC pode indeferir o pedido de certificação ou de emenda ao certificado de CIAC se:
(1) um certificado de CIAC anteriormente emitido para o requerente tiver sido cassado nos últimos cinco anos por descumprimento à
regulamentação ou por fraude; ou
(2) evidenciar que o requerente:

(i) possui alguma condição que represente um risco para a segurança operacional de suas atividades;
(ii) tenha fornecido informações falsas, incompletas ou inexatas à ANAC;
(iii) não cumpre algum dos requisitos aplicáveis deste Regulamento; ou
(iv) não atendeu a uma solicitação da ANAC no prazo estabelecido.

(e) A ANAC pode emendar um certificado de CIAC ou suas EI em vigor, por:
(1) iniciativa da própria ANAC, caso considere que a segurança da operação ou o interesse público requeiram a emenda determinada; ou
(2) solicitação de seu detentor, desde que aprovada pela ANAC.

141.9 Suspensão ou revogação do certificado de CIAC
(a) A ANAC pode suspender um certificado de CIAC em vigor se:

(1) for constatado que o detentor de certificado de CIAC não cumpre algum dos requisitos deste Regulamento; ou
(2) evidenciar que o CIAC:

(i) possui alguma condição que represente um risco inaceitável para a segurança operacional de suas atividades;
(ii) deixou de implementar, dentro do prazo concedido pela ANAC, medidas corretivas em relação a não conformidades encontradas; ou
(iii) deixou de notificar à ANAC alterações em suas condições originais de certificação cuja notificação seja requerida por este Regulamento.

(b) A ANAC pode cassar um certificado de CIAC em vigor se:
(1) o detentor de um certificado suspenso não regularizar as causas que deram origem à suspensão em até 180 dias contados a partir da data da
suspensão;
(2) for constatado que o detentor de certificado de CIAC não cumpre algum dos requisitos deste Regulamento e que não tem interesse ou
capacidade para regularizar a situação; ou
(3) evidenciar que o CIAC:

(i) simulou o cumprimento de qualquer dos requisitos ou padrões mínimos requeridos pela ANAC;
(ii) tenha intencionalmente fornecido à ANAC informações incompletas, inexatas, fraudulentas ou falsas, ou tenha ocultado, omitido ou se
recusado a fornecer qualquer documentação requerida pela ANAC; ou
(iii) tenha realizado ou contribuído ativamente com qualquer tipo de fraude nas instruções, cursos, avaliações ou exames.

(c) O certificado de CIAC pode ser revogado a qualquer momento por solicitação do CIAC, caso este manifeste desinteresse em manter a certificação.

Um certificado de CIAC emitido segundo este Regulamento permanece válido até ser suspenso, cassado ou revogado pela ANAC.
141.11 Validade do certificado de CIAC

(a) Os CIAC certificados de acordo com este Regulamento classificam-se em três tipos:
141.13 Tipos de CIAC

(1) CIAC Tipo 1, que desenvolverá exclusivamente:
(i) instrução teórica e prática para os cursos que não envolvam instrução em aeronaves em voo; e
(ii) instrução teórica para todos os outros cursos;

(2) CIAC Tipo 2, que desenvolverá exclusivamente instrução prática em voo, incluindo treinamento de solo complementar; e
(3) CIAC Tipo 3, que desenvolverá instrução em ambas as modalidades previstas para os CIAC Tipo 1 e 2.

(a) Todo CIAC certificado segundo este Regulamento, bem como seus CIAC satélites, estão sujeitos a atividades de fiscalização realizadas pela ANAC,
à distância ou presenciais, com ou sem aviso prévio, a fim de verificar o cumprimento deste e de quaisquer outros regulamentos aplicáveis
(b) O CIAC deve, sempre que solicitado e no prazo determinado na solicitação, fornecer à ANAC quaisquer documentos ou informações relevantes
para a realização das atividades de fiscalização acima previstas.
(c) Durante as fiscalizações presenciais, o CIAC deve facilitar ao pessoal da ANAC o acesso a quaisquer pessoas, instalações, equipamentos e
documentação, conforme requerido.
(d) Durante as fiscalizações presenciais a ANAC pode solicitar uma demonstração das instruções com ou sem os alunos.
(e) O CIAC deve manter disponível para apresentação à ANAC ou a qualquer outra autoridade competente, no CIAC e nos CIAC satélite, toda a
documentação pertinente para comprovar o cumprimento dos requisitos deste Regulamento.
 

141.15 Fiscalizações da ANAC

SUBPARTE B
SISTEMAS, PROGRAMAS E MANUAIS DO CIAC

(a) O CIAC deve elaborar e implantar um sistema de manuais composto pelos seguintes documentos:
141.21 Sistema de manuais do CIAC



(1) pelo menos um programa de instrução, de acordo com a seção 141.23 deste Regulamento;
(2) um manual de instruções e procedimentos (MIP), de acordo com a seção 141.25 deste Regulamento;
(3) para CIAC Tipo 2 ou 3, um manual de gerenciamento da segurança operacional (MGSO), de acordo com a seção 141.27 deste Regulamento; e
(4) um manual de garantia de qualidade (MGQ), de acordo com a seção 141.29 deste Regulamento.

(b) Está dispensado de desenvolver e manter o documento previsto no parágrafo (a)(4) desta seção o CIAC que ministrar apenas curso prático para
piloto de balão livre, curso prático para piloto de planador, curso prático para licença de piloto privado e/ou curso prático de piloto aerodesportivo.

(a) O CIAC deve possuir um programa de instrução aprovado pela ANAC para cada curso ministrado que esteja previsto no RBAC nº 61, RBHA 63
(ou RBAC que vier a substituí-lo) ou RBAC nº 65.
(b) Cada programa de instrução deve conter:

141.23 Programas de instrução

(1) o currículo do curso proposto, que deve obedecer aos requisitos mínimos previstos no RBAC nº 61, RBHA 63 (ou RBAC que vier a substituí-
lo) ou RBAC nº 65, descrevendo o conteúdo, a carga horária e quaisquer outras experiências de aprendizagem a serem proporcionadas aos alunos
em cada aula, instrução ou atividade prevista;
(2) a descrição, conforme aplicável, das aeronaves e dos equipamentos de instrução que serão utilizados no curso;
(3) a descrição dos procedimentos específicos utilizados pelo CIAC para acompanhar e avaliar o desempenho dos alunos durante o curso, bem
como os critérios mínimos que o aluno deve atingir para ser considerado aprovado;
(4) a bibliografia empregada durante o curso; e
(5) a duração máxima de atividades instrucionais por período.

(c) Caso o curso ou parte dele seja ministrado na modalidade de EaD, o CIAC deve incluir, adicionalmente, as seguintes informações:
(1) uma descrição geral do sistema utilizado para o EaD e suas funcionalidades;
(2) uma descrição do sistema de tutoria; e
(3) a proposta de distribuição de NEaD para atendimento ao aluno, quando houver.

(d) Caso o CIAC não ministre um curso por um período maior que doze meses, o respectivo programa de instrução poderá ser suspenso até que o CIAC
demonstre à ANAC que mantém as condições originais da aprovação.
(e) Quaisquer emendas que o CIAC pretenda realizar em seus programas de instrução devem ser previamente aprovadas pela ANAC.

(a) O CIAC deve possuir um MIP que descreva as instruções e procedimentos necessários para que o seu pessoal desempenhe adequadamente suas
funções.
(b) O MIP deve conter, no mínimo:

141.25 Manual de instruções e procedimentos (MIP)

(1) a descrição das atribuições e responsabilidades de todas as pessoas empregadas pelo CIAC para cumprimento dos requisitos deste regulamento,
incluindo as previstas na Subparte D deste Regulamento, especificando quais assuntos cada uma delas poderá tratar diretamente com a ANAC em
nome do CIAC;
(2) um organograma do CIAC, que demonstre as relações de hierarquia e responsabilidade entre os cargos e funções de direção, o pessoal
administrativo e os instrutores;
(3) a descrição das regras de conduta aplicáveis aos alunos e funcionários, bem como a política a ser adotada pelo CIAC no caso de
descumprimento dessas regras;
(4) o procedimento a ser seguido pelo CIAC para emendar o MIP e informar a alteração aos alunos e funcionários impactados pela mudança;
(5) a descrição dos procedimentos que serão utilizados para a capacitação inicial e periódica dos instrutores, bem como, quando aplicável, para o
registro e controle da validade de suas licenças, habilitações e certificados, de modo a garantir o cumprimento do previsto na seção 141.63 deste
Regulamento;
(6) a descrição dos procedimentos que serão utilizados para controlar e arquivar os registros de instrução dos alunos, incluindo o procedimento
para, ao término dos cursos práticos, verificar e declarar que o aluno cumpre todos os requisitos regulamentares para obter ou revalidar a licença,
habilitação ou certificado pretendido;
(7) os modelos do certificado de conclusão de curso e do histórico de instrução, conforme previsto nas seções 141.81 e 141.83 deste Regulamento;
e
(8) para CIAC tipo 2 ou 3, uma descrição dos procedimentos que serão utilizados para despachar a aeronave antes cada voo, de modo a garantir o
cumprimento de todos os requisitos de aeronavegabilidade, autonomia, peso e balanceamento, e documentação.

(c) O gestor responsável do CIAC deve garantir que todo o seu pessoal tenha fácil acesso à cópia mais atualizada das partes do MIP relativas às suas
funções, e que cada pessoa seja informada e orientada sobre quaisquer alterações ao MIP aplicáveis às suas atividades.
(d) O gestor responsável do CIAC deve garantir que o MIP seja emendado sempre que necessário, a fim de que as informações nele presentes reflitam a
realidade do que é praticado na organização.
(e) Quaisquer emendas realizadas pelo CIAC em seu MIP devem ser encaminhadas à ANAC em, no mínimo, 10 (dez) dias corridos antes da data
prevista para sua entrada em vigor. A entrada em vigor de uma emenda ao MIP não depende de aprovação prévia da ANAC. No entanto, caso a
qualquer momento a ANAC identifique no MIP o descumprimento de norma regulamentar ou a existência de procedimento que cause deterioração da
segurança operacional, poderá determinar ao operador que emende o MIP conforme necessário, sem prejuízo das sanções administrativas e legais
cabíveis.
(f) O gestor responsável do CIAC deve incorporar ao MIP todas as emendas requeridas pela ANAC, dentro do prazo estabelecido por ela na notificação
correspondente.

(a) O CIAC tipo 2 ou 3 deve estabelecer, implementar e manter um SGSO, aceitável para a ANAC, que garanta as condições de segurança da instrução
e o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Regulamento. O SGSO requerido pela ANAC deve:

141.27 Sistema de gerenciamento da segurança operacional (SGSO)

(1) estabelecer a política e os objetivos da organização para a segurança operacional;
(2) estabelecer as metas e indicadores de desempenho da segurança operacional que permitam avaliar o alcance dos objetivos da segurança
operacional;
(3) estabelecer a estrutura organizacional e os responsáveis pela implementação, manutenção e melhoria contínua do sistema;
(4) identificar os perigos e avaliar os riscos operacionais a eles associados;
(5) aplicar ações corretivas e preventivas desenvolvidas a partir dos riscos operacionais avaliados, bem como avaliar a efetividade dessas ações;
(6) executar supervisão permanente das atividades da organização, de modo a garantir a segurança operacional requerida;
(7) planejar e realizar periodicamente avaliações internas ou auditorias do SGSO, visando sua adequação ao contexto operacional da organização e
a melhoria contínua dos níveis de desempenho da segurança operacional;
(8) assegurar que as pessoas envolvidas com atividades sensíveis para a segurança operacional possuam as competências necessárias e estejam
cientes de suas responsabilidades;
(9) comunicar os resultados relativos ao desempenho da segurança operacional, bem como disseminar informações que aprimorem a cultura da
segurança operacional da organização;
(10) gerar e organizar documentos e registros que forneçam evidências do desenvolvimento, operacionalização, manutenção e melhoria contínua
do SGSO; e
(11) atender a quaisquer outros requisitos específicos de SGSO estabelecidos em instrumentos normativos aplicáveis aos PSAC.



(b) O SGSO deve estar descrito em um MGSO. O SGSO deve conter a seguinte estrutura:
(1) política e objetivos de segurança operacional:

(i) responsabilidade e comprometimento da alta direção:
(A) O CIAC deve definir uma política de segurança operacional que:

 reflita o compromisso da alta direção com relação à segurança operacional, incluindo a promoção de uma cultura de
segurança operacional positiva;

 inclua uma declaração clara sobre o fornecimento e alocação dos recursos necessários para a implementação da política de
segurança operacional;

 inclua uma política para relatos de segurança operacional;
indique claramente quais são os tipos de comportamento considerados inaceitáveis pela organização, bem como as

circunstâncias nas quais ações disciplinares não serão aplicadas;
seja devidamente aprovada e assinada pelo gestor responsável;
 seja comunicada, com visível endosso da alta direção, por toda a organização; e
 seja periodicamente revisada para garantir que permanece relevante e apropriada para a organização; e

( 1 )

( 2 )

( 3 )
( 4 ) 

( 5 ) 
( 6 )
( 7 )

(B) O CIAC deve definir objetivos de segurança operacional considerando o estabelecido em sua política de segurança operacional. Os
objetivos de segurança operacional devem:

 estabelecer a referência para o monitoramento e medição do desempenho de segurança operacional previsto no parágrafo (3)
desta seção;

 refletir o compromisso da alta direção em melhorar continuamente o desempenho global do SGSO da organização;
 ser comunicados por toda a organização; e
ser periodicamente revisados para garantir que permanecem relevantes e apropriados para a organização;

( 1 )

( 2 )
( 3 )
( 4 ) 

(ii) responsabilidade primária acerca da segurança operacional:
(A) O CIAC deve:

 identificar claramente o gestor responsável que, independentemente de outras funções, tenha a responsabilidade final e a
obrigação de prestar contas, em nome da organização, pela implementação e manutenção de um SGSO efetivo;

 definir claramente prerrogativas e responsabilidades sobre segurança operacional em toda a organização, incluindo
prerrogativas e responsabilidades sobre segurança operacional da alta direção;

 identificar as responsabilidades de todos os gestores, independentemente de outras funções, bem como de funcionários, em
relação ao desempenho de segurança operacional;

 documentar e comunicar as informações relativas às prerrogativas, responsabilidades e autoridades sobre segurança operacional
de toda a organização; e

 definir os níveis gerenciais com autoridade para tomar decisões em relação à tolerabilidade de riscos à segurança operacional;

( 1 )

( 2 )

( 3 )

( 4 )

( 5 )
(iii) designação do pessoal-chave de segurança operacional:

(A) O CIAC deve nomear um gerente de segurança operacional, que será o responsável pela implementação e manutenção do SGSO;
(iv) coordenação do Plano de Resposta a Emergências (PRE):

(A) O CIAC deve estabelecer e manter um plano de resposta a acidentes, incidentes e outras situações de emergência relacionadas às suas
operações aéreas; e
(B) O CIAC deve assegurar que seu plano de resposta à emergência seja adequadamente coordenado com os planos de resposta à
emergência das organizações com quem interage durante a execução de suas operações; e

(v) descrição da documentação que suporta o SGSO, incluindo o MGSO:
(A) O CIAC deve desenvolver e manter atualizada a documentação do SGSO que descreva:

 a política e os objetivos de segurança operacional;
 os requisitos de segurança operacional do SGSO;
 os processos e procedimentos do SGSO;
 as obrigações, responsabilidades e atribuições dos membros da organização em relação aos processos e procedimentos do

SGSO; e
 os registros do SGSO e os respectivos controles necessários para sua identificação, armazenamento, proteção, retenção e

descarte; e

( 1 )
( 2 )
( 3 )
( 4 )

( 5 )

(B) O CIAC deve desenvolver e manter atualizado um manual de gerenciamento da segurança operacional (MGSO), que é parte do
manual geral da empresa, como parte da documentação de seu SGSO;

(2) gerenciamento de riscos à segurança operacional:
(i) processo de identificação de perigos:

(A) O CIAC deve desenvolver e manter um processo que assegure que os perigos associados a seus produtos ou serviços sejam
identificados; e
(B) O processo de identificação de perigos deve ser baseado em uma combinação de métodos reativos e proativos de coleta de dados de
segurança operacional; e

(ii) processo de avaliação e mitigação de riscos:
(A) O CIAC deve desenvolver e manter um processo que assegure a análise, avaliação e controle dos riscos à segurança operacional
associados aos perigos identificados;

(3) garantia da segurança operacional:
(i) processo de monitoramento e medição do desempenho da segurança operacional:

(A) O CIAC deve desenvolver e manter os meios necessários para monitorar e medir o desempenho de segurança operacional da
organização e para validar a efetividade de seus controles de risco à segurança operacional; e
(B) O desempenho de segurança operacional do CIAC deve ser monitorado e medido em relação a indicadores e metas de desempenho de
segurança operacional de seu SGSO;

(ii) processo de gestão de mudanças:
(A) O CIAC deve desenvolver e manter um processo para identificar alterações que podem afetar o nível de risco à segurança operacional
de seus produtos ou serviços e para identificar e gerenciar os riscos à segurança operacional que podem surgir a partir dessas mudanças; e

(iii) processo de melhoria contínua do SGSO:



(A) O CIAC deve monitorar e avaliar a efetividade dos processos do SGSO de modo a permitir a melhoria contínua do desempenho
global do sistema; e

(4) promoção da segurança operacional:
(i) treinamento e qualificação:

(A) O CIAC deve desenvolver e manter um programa de treinamento de segurança operacional que assegure que seus funcionários sejam
treinados e competentes para exercer as suas funções dentro do SGSO; e
(B) O escopo do programa de treinamento de segurança operacional deve ser apropriado à participação de cada indivíduo dentro do
SGSO; e

(ii) divulgação do SGSO e comunicação acerca da segurança operacional:
(A) O CIAC deve desenvolver e manter meios formais de divulgação do SGSO e comunicação acerca da segurança operacional que:

 garanta que seu pessoal está ciente do SGSO em um grau compatível com as suas posições;
 transmita informações críticas sobre segurança operacional;
 explique por que ações específicas de segurança operacional são tomadas; e
 explique por que procedimentos de segurança operacional são introduzidos ou alterados.

( 1 )
( 2 )
( 3 )
( 4 )

(c) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CIAC deve implantar um SGSO compatível com o tamanho, natureza e
complexidade das operações a serem conduzidas no CIAC, considerando suas especificações de instrução e os perigos e riscos relacionados com suas
atividades.
(d) O requerente ou detentor de certificado de CIAC, para operar segundo este Regulamento, deve possuir um SGSO implantado.
(e) O gestor responsável do CIAC deve garantir que todo o seu pessoal tenha fácil acesso à cópia mais atualizada das partes do MGSO relativas às suas
funções, e que cada pessoa seja informada e orientada sobre quaisquer alterações ao MGSO aplicáveis às suas atividades.
(f) O gestor responsável do CIAC deve garantir que o MGSO seja emendado sempre que necessário, a fim de que as informações nele presentes
reflitam a realidade do que é praticado na organização.
(g) Registros do SGSO:

(1) o CIAC deve registrar dados relevantes à segurança das operações do CIAC, e mantê-los armazenados por, no mínimo, cinco anos; e
(2) o CIAC deve enviar à ANAC relatórios periódicos a respeito de suas operações e de seu SGSO, nos prazos e modelos definidos pela ANAC.

(h) Quaisquer emendas realizadas pelo CIAC em seu MGSO devem ser encaminhadas à ANAC em, no mínimo, 10 (dez) dias corridos antes da data
prevista para sua entrada em vigor. A entrada em vigor da emenda ao MGSO não depende de aprovação prévia da ANAC. No entanto, caso a qualquer
momento a ANAC identifique no MGSO o descumprimento de norma regulamentar ou a existência de procedimento que cause deterioração da
segurança operacional ou a ineficiência do sistema, poderá determinar ao operador que emende o MGSO conforme necessário, sem prejuízo das
sanções administrativas e legais cabíveis.
(i) O gestor responsável do CIAC deve incorporar ao MGSO todas as emendas requeridas pela ANAC, dentro do prazo estabelecido pela Agência na
notificação correspondente.

(a) O CIAC deve implementar um SGQ que garanta que a instrução ministrada pelo CIAC atinja os objetivos propostos e que todos os procedimentos
do CIAC se mantenham de acordo com os requisitos estabelecidos neste Regulamento.
(b) O SGQ deve estar descrito em um MGQ, e deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:

141.29 Sistema de garantia da qualidade (SGQ)

(1) a política de qualidade, assinada pelo gestor responsável, estabelecendo o compromisso da alta direção do CIAC em atingir os mais elevados
padrões possíveis de qualidade e atender aos requisitos aplicáveis;
(2) o escopo do SGQ;
(3) um programa de auditoria de qualidade, contemplando auditorias independentes para monitorar os resultados e o cumprimento dos objetivos da
instrução, a integridade das avaliações, assim como o cumprimento e idoneidade dos procedimentos. O CIAC que não dispuser de um sistema de
auditorias independentes de qualidade pode contratar um outro CIAC ou uma pessoa idônea com conhecimento técnico aeronáutico para realizar
tais auditorias; e
(4) processo de revisão e análise crítica de qualidade por parte da alta direção a fim de que se assegure que sejam adotadas as medidas corretivas e
preventivas apropriadas em resposta aos resultados dos processos e procedimentos de garantia de qualidade adotados. O processo deve ser
suportado por um sistema de relatórios de retroalimentação da qualidade direcionado ao pessoal de administração requerido no parágrafo
141.61(b) deste Regulamento e, em última instância, ao gestor responsável do CIAC.

(c) Registros do SGQ:
(1) O CIAC deve:

(i) registrar dados relevantes à gestão da qualidade e mantê-los armazenados por, no mínimo, cinco anos; e
(ii) enviar à ANAC relatórios periódicos a respeito de seu SGQ, nos prazos e modelos definidos pela ANAC.

(d) Quaisquer emendas realizadas pelo CIAC em seu MGQ devem ser encaminhadas à ANAC em, no mínimo, 10 (dez) dias corridos antes da data
prevista para sua entrada em vigor. A entrada em vigor da emenda ao MGQ não depende de aprovação prévia da ANAC. No entanto, caso a qualquer
momento a ANAC identifique no MGQ o descumprimento de norma regulamentar ou a existência de procedimento que cause deterioração da
segurança operacional ou a ineficiência do sistema, poderá determinar ao operador que emende o MGQ conforme necessário, sem prejuízo das sanções
administrativas e legais cabíveis;
(e) O gestor responsável do CIAC deve incorporar ao MGQ todas as emendas requeridas pela ANAC, dentro do prazo estabelecido pela Agência na
notificação correspondente.
(f) Está dispensado de implementar um SGQ o CIAC que ministrar apenas curso prático para piloto de balão livre, curso prático para piloto de
planador, curso prático para licença de piloto privado e/ou curso prático de piloto aerodesportivo.

SUBPARTE C
INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS DE INSTRUÇÃO E AERONAVES

(a) As instalações físicas do detentor de certificado de CIAC devem ser compatíveis com o tamanho e a complexidade dos cursos ministrados de forma
a estabelecer um ambiente propício à aprendizagem.
(b) As instituições que ministrem treinamentos teóricos na modalidade EaD deverão manter os arquivos requeridos neste Regulamento em ambientes
seguros e possuir uma sede com endereço fixo.
(c) A adequação das instalações físicas à legislação aplicável (saneamento, saúde, construção civil, etc.) será verificada pelos instrumentos de
comprovação estabelecidos nos requisitos legais e normativos aplicáveis.
(d) O CIAC deve definir o número máximo de alunos que podem ser treinados simultaneamente na mesma sala de aula.
(e) A ANAC poderá, a qualquer momento, solicitar adequações nas instalações do CIAC, bem como estabelecer o número máximo de alunos por sala
ou instrutor para manutenção do nível equivalente de segurança operacional e/ou para a preservação do desempenho no processo de ensino
aprendizagem.
(f) Os CIAC Tipos 2 e 3 devem dispor, em local de fácil acesso para o aluno, no decorrer das operações, das seguintes instalações:

141.41 Requisitos de instalações





(b) O CIAC que pretender acrescentar ou extinguir um CIAC satélite deve solicitar uma emenda às suas EI, nos termos do parágrafo 141.7(e) deste
Regulamento. Deve ainda, caso necessário, adequar seu sistema de manuais.
 

SUBPARTE D
REQUISITOS DE PESSOAL

(a) O CIAC deve contar com uma estrutura de administração que lhe permita o controle de todos os níveis da organização por meio de pessoas que
possuam a formação, a experiência e as qualificações necessárias para garantir a manutenção do nível de qualidade das instruções.
(b) Cada CIAC deve contar, pelo menos, com o seguinte pessoal de administração:

141.61 Pessoal de administração requerido

(1) um gestor responsável;
(2) um coordenador de curso, para cada curso ministrado pelo CIAC;
(3) um gerente de segurança operacional, no caso de CIAC Tipo 2 e 3; e
(4) um gerente da qualidade, exceto para o CIAC que ministrar apenas curso prático para piloto de balão livre, curso prático para piloto de
planador, curso prático para licença de piloto privado e/ou curso prático de piloto aerodesportivo.

(c) Todas as pessoas que exerçam os cargos e funções requeridos pelo parágrafo (b) desta seção devem ser e permanecer qualificadas para exercer suas
respectivas funções.
(d) É vedado ao gerente de segurança operacional o acúmulo de outro cargo listado no parágrafo (b) desta seção, exceto o de gerente da qualidade.
(e) A ANAC poderá vedar o acúmulo de quaisquer dos cargos definidos no parágrafo (b) desta seção caso considere que eles não podem ser
acumulados em razão do tamanho e/ou da complexidade das operações do CIAC.
(f) O CIAC deve informar à ANAC a contratação de uma pessoa para qualquer uma das funções previstas no parágrafo (b) desta seção, antes de sua
entrada em exercício na função.
(g) A entrada em exercício da pessoa contratada não depende de prévia aprovação da ANAC.
(h) O CIAC não pode designar para as funções previstas no parágrafo (b) desta seção uma pessoa que possua comprovado histórico de conduta ou
desempenho inadequados.
(i) Para fins do disposto no parágrafo anterior, são consideradas pessoas com histórico de conduta ou desempenho inadequados:

(1) uma pessoa que, há menos de cinco anos contados da data de sua designação, tenha ocupado uma posição de gestão requerida pela ANAC para
um provedor de serviços de aviação civil, e mediante constatação de irregularidade na área sob responsabilidade dessa pessoa, o provedor de
serviço de aviação civil tenha sido objeto de:

(i) suspensão ou restrição das operações por mais de 90 dias pela ANAC; ou
(ii) revogação ou cassação de certificados ou autorizações; ou

(2) uma pessoa que, há menos de cinco anos contados da data de sua designação, tenha sofrido sanção administrativa em virtude de infração capitulada
no art. 299, incisos I, V, VI ou VII, da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, ainda que naquelas ocasiões não ocupasse uma posição de gestão
requerida pela ANAC para um provedor de serviços da aviação civil.
(j) O CIAC deve, mediante determinação da ANAC, no prazo de 30 (trinta) dias, extensível pela ANAC por igual período, substituir qualquer pessoa
que ocupe uma função prevista no parágrafo (b) desta seção e que possua comprovado histórico de conduta e/ou desempenho inadequados, conforme os
critérios do parágrafo (h) desta seção.
(k) Caso ocorra a vacância de algum dos cargos previstos no parágrafo (b) desta seção, o CIAC deve comunicar o fato à ANAC em até 5 (cinco) dias
corridos, providenciar a substituição em até 60 (sessenta) dias corridos, bem como realizar o gerenciamento de risco relacionado à gestão da mudança.
(l) Gestor responsável.

(1) O gestor responsável é a pessoa única e identificável na estrutura organizacional do CIAC que, independentemente de outras atribuições, possui
as seguintes prerrogativas:

(i) deve ser a autoridade final sobre as operações conduzidas sob os regulamentos aplicáveis ao CIAC;
(ii) deve decidir sobre a alocação de recursos humanos, financeiros e técnicos do CIAC;
(iii) deve ser o responsável por prestar contas pelo desempenho de segurança operacional do CIAC; e
(iv) deve ser o responsável pela qualidade da instrução oferecida no CIAC.

(2) Independentemente de outras responsabilidades perante a organização, o gestor responsável detém as responsabilidades elencadas a seguir:
(i) assegurar que o SGSO seja implementado de forma efetiva em todas as áreas da organização do CIAC, em conformidade com os requisitos
aplicáveis, de modo compatível com o porte e a complexidade das operações;
(ii) comunicar a toda organização a importância de conduzir as operações em conformidade com os requisitos de segurança operacional
aplicáveis;
(iii) estabelecer e assinar a política da segurança operacional e comunicar a importância do comprometimento de todos os colaboradores com
a referida política, assegurando que ela permaneça adequada ao CIAC;
(iv) assegurar a disponibilidade dos recursos necessários para garantir o alcance dos objetivos da segurança operacional e para a gestão do
SGSO;
(v) assegurar que as tomadas de decisão dos demais gestores sejam orientadas por um processo institucionalizado de avaliação de riscos,
considerando os impactos potenciais de suas decisões para a segurança operacional;
(vi) conduzir análises críticas da gestão do SGSO, visando assegurar a melhoria contínua do sistema;
(vii) rever regularmente o desempenho de segurança operacional do CIAC, e tomar as medidas necessárias para tratamento de eventual
desempenho insatisfatório de segurança operacional;
(viii) assegurar que as prerrogativas e responsabilidades acerca do gerenciamento da segurança operacional sejam clara e objetivamente
estabelecidas e comunicadas em todas as áreas da organização do CIAC;
(ix) assegurar que todo o pessoal da organização envolvido em atividades com impacto na segurança operacional cumpra com os requisitos
aplicáveis e critérios internos de competência, experiência e treinamento para o exercício de suas prerrogativas e responsabilidades;
(x) assegurar que os objetivos da segurança operacional sejam estabelecidos, e que sejam mensuráveis e alinhados com a política da segurança
operacional;
(xi) assegurar que planos estratégicos, sistemas, manuais e demais documentos normativos internos relativos à gestão do SGSO sejam
aprovados pelos gestores competentes;
(xii) assegurar que sejam estabelecidos mecanismos eficazes de comunicação interna e com as autoridades, com relação ao desempenho e
melhoria contínua do SGSO;
(xiii) assegurar a integridade e o desempenho do SGSO, em face de mudanças internas (na organização ou no SGSO) ou mudanças externas
que tenham impactos potenciais sobre a operação do CIAC;
(xiv) aprovar os manuais e programas constantes da Subparte B deste Regulamento; e
(xv) enviar à ANAC os relatórios periódicos previstos nos parágrafos 141.27(g) e 141.29(c) deste Regulamento.

(3) O gestor responsável pode delegar, por escrito, suas atribuições a outras pessoas dentro do CIAC, desde que mantidas suas responsabilidades.
(4) A designação do gestor responsável deve refletir as prerrogativas e responsabilidades atribuídas a essa função, em conformidade com os atos
constitutivos do CIAC.



(m) O coordenador de curso é responsável por garantir o bom desenvolvimento de um determinado curso ministrado pelo CIAC.
(1) O coordenador de curso, no âmbito do curso que coordena, deve:

(i) supervisionar o progresso individual dos alunos e o trabalho dos instrutores;
(ii) garantir que a instrução seja ministrada de maneira padronizada por todos os instrutores e em obediência ao sistema de manuais aprovado;
(iii) garantir que a instrução ministrada seja efetiva para preparar o aluno para a licença, habilitação ou certificado pretendido;
(iv) analisar o currículo e a experiência dos instrutores antes de sua admissão de modo a garantir que atende às expectativas e exigências do
CIAC e da legislação em vigor;
(v) assegurar que cada instrutor do curso cumpra os requisitos previstos na seção 141.63 deste Regulamento;
(vi) garantir que o programa de instrução seja seguido conforme o aprovado pela ANAC;
(vii) assegurar que os instrutores sigam boas práticas no que concerne às técnicas de instrução e à segurança operacional; e
(viii) garantir que os registros de instrução sejam preenchidos e arquivados em conformidade com o requerido pela seção 141.79 deste
Regulamento.

(2) Para ser designado coordenador de curso, o profissional deve possuir experiência como instrutor durante, no mínimo, dois anos no âmbito da
aviação, e possuir licença ou certificado, e habilitação correspondente ao curso, não necessitando estar válida.

(n) Gerente de segurança operacional.
(1) O gerente de segurança operacional é a pessoa única e identificável na estrutura organizacional do CIAC que, independentemente de outras
atribuições, possui:

(i) acesso direto ao gestor responsável; e
(ii) acesso aos dados e informações de segurança operacional necessários ao exercício de suas responsabilidades.

(2) O gerente de segurança operacional deve:
(i) coordenar a implementação, manutenção e integração do SGSO em todas as áreas da organização do CIAC, em conformidade com a seção
141.27 deste Regulamento;
(ii) facilitar a identificação de perigos e a análise de riscos à segurança operacional;
(iii) monitorar a efetividade dos controles de risco à segurança operacional;
(iv) formalizar, junto ao gestor responsável, a necessidade de alocação de recursos demandados para implementação, manutenção e melhoria
contínua do SGSO;
(v) planejar e facilitar a promoção da segurança operacional em todas as áreas da organização do CIAC;
(vi) relatar regularmente ao gestor responsável sobre o desempenho do SGSO e qualquer necessidade de melhoria;
(vii) assessorar o gestor responsável no exercício de suas responsabilidades relacionadas ao gerenciamento da segurança operacional,
fornecendo subsídios para a tomada de decisões; e
(viii) assessorar o gestor responsável na elaboração dos relatórios previstos no parágrafo 141.27(g) deste Regulamento.

(3) O CIAC deve designar um gerente de segurança operacional que atenda aos critérios de qualificação estabelecidos pelo CIAC para exercício
desta função perante a ANAC.

(o) Gerente da qualidade. O gerente da qualidade é responsável pela implementação e execução do SGQ do CIAC, devendo possuir cursos atualizados
na área de auditoria de qualidade. O gerente da qualidade deve:

(1) coordenar a implementação, manutenção e integração do SGQ em todas as áreas da organização do CIAC, em conformidade com os requisitos
previstos na seção 141.29 deste Regulamento;
(2) monitorar a efetividade dos controles de qualidade dos serviços do CIAC;
(3) formalizar junto ao gestor responsável a necessidade de alocação de recursos demandados para implementação, manutenção e melhoria
contínua do SGQ; e
(4) assessorar o gestor responsável na elaboração dos relatórios previstos no parágrafo 141.29(c) deste Regulamento.

(a) O CIAC deve possuir, para todos os seus cursos, um número suficiente de instrutores devidamente qualificados para ministrar as instruções
previstas.
(b) Os instrutores do CIAC devem possuir a seguinte qualificação mínima:

141.63 Instrutores de solo e de voo

(1) para ministrar instrução teórica: possuir conhecimento e experiência compatíveis com a instrução a ser ministrada;
(2) para ministrar instrução em FSTD:

(i) no caso de instrução de voo visual, possuir a habilitação de classe pertinente à aeronave simulada;
(ii) no caso de instrução de voo por instrumentos, possuir a habilitação de voo por instrumentos pertinente à categoria da aeronave simulada; e
(iii) no caso de instrução de voo para operação aeroagrícola, possuir a habilitação de piloto agrícola pertinente à categoria da aeronave
simulada; e

(3) para ministrar instrução em voo, possuir:
(i) certificado médico aeronáutico (CMA) válido;
(ii) habilitação de instrutor de voo válida, na categoria pertinente; e
(iii) todos os demais requisitos necessários para atuar como piloto em comando da aeronave na qual a instrução será ministrada.

(c) O CIAC que ministre curso de mecânico de manutenção aeronáutica deve utilizar, para cada instrução prática desenvolvida em organização de
manutenção, um instrutor para um máximo de dezesseis alunos (16:1), dos quais não mais do que oito poderão realizar atividades práticas em cada
unidade de material, ao mesmo tempo, assegurando-se a participação ativa dos alunos e uma supervisão adequada.
(d) Antes de iniciar quaisquer atividades de instrução no CIAC, o instrutor deve receber um treinamento que aborde, no mínimo:

(1) os procedimentos previstos no MIP e no programa de instrução que sejam pertinentes à sua área de atuação no CIAC;
(2) desempenho humano, didática e técnicas de ensino;
(3) atualização quanto a novas tecnologias e regulamentos aplicáveis à sua área de instrução; e
(4) para instrutores de voo, conhecimentos técnicos sobre as aeronaves em que ministrará instrução.

(e) O instrutor deve receber, adicionalmente, treinamento periódico a cada doze meses de vínculo com o CIAC, com a finalidade de manter atualizados
seus conhecimentos sobre os assuntos dispostos no parágrafo (d) desta seção. 
 

SUBPARTE E
REGRAS DE OPERAÇÃO

(a) O CIAC certificado somente pode ministrar os cursos previstos no RBAC nº 61, RBHA 63 (ou RBAC que vier a substituí-lo) ou RBAC nº 65 caso
estes estejam listados em suas EI, e cujos programas de instrução estejam aprovados pela ANAC e não estejam suspensos, revogados ou cassados.
(b) O CIAC pode aplicar exames práticos para obtenção e revalidação de licenças, habilitações e certificados, desde que tenha sido previamente
autorizado para isso pela ANAC.

141.71 Prerrogativas do CIAC
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SUBPARTE A 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

142.1  Aplicabilidade 

(a) Este Regulamento: 

(1) estabelece os requisitos que regem a certificação e o funcionamento de Centros de 

Treinamento de Aviação Civil (CTAC); e 

(2) fornece um meio alternativo para a condução de treinamentos requeridos pelo RBHA 63, 

ou RBAC que venha a substituí-lo, e pelos RBAC nº 61, 65, 91, 121 e 135.  (Redação dada pela 

Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(b) Não requerem aprovação segundo este Regulamento os treinamentos que sejam: 

(1) aprovados segundo o RBHA 63, ou RBAC que venha a substituí-lo, e pelos RBAC nº 65, 

91, 121 e 135;  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(2) aprovados de acordo com um Programa de Qualificação Avançada (AQP), regido pela 

Subparte Y do RBAC nº 121, para os próprios empregados do detentor da aprovação;  (Redação dada 

pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(3) conduzidos por um operador certificado segundo o RBAC nº 121 ou 135 para seus próprios 

empregados;  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(4) conduzidos por um operador certificado segundo o RBAC nº 121 para outro operador 

também certificado segundo o RBAC nº 121;  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(5) conduzidos por um operador certificado segundo o RBAC nº 135 para outro operador 

também certificado segundo o RBAC nº 135;  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(6) conduzidos por um administrador de programa de propriedade compartilhada, segundo a 

subparte K do RBAC nº 91, para seus próprios empregados ou para outro administrador de programa 

de propriedade compartilhada;  (Incluído pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(7) conduzidos por um detentor de certificado emitido segundo o RBAC nº 119 e operando 

segundo os RBAC nº 121 ou 135 para um administrador de programa de propriedade compartilhada, 

segundo a subparte K do RBAC nº 91; ou (Incluído pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(8) se autorizado pela ANAC, conduzidos por outra entidade para um programa de propriedade 

compartilhada, segundo a subparte K do RBAC nº 91.  (Incluído pela Resolução nº 606, de 

11.02.2021) 

(c) Os órgãos e entes da administração pública que realizam operações especiais de aviação 

pública:  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(1) podem conduzir treinamentos de seus tripulantes, desde que possuam programa de 

treinamento aprovado pela ANAC segundo o RBAC nº 90;  (Redação dada pela Resolução nº 606, 

de 11.02.2021) 

(2) podem conduzir os treinamentos de tripulação, autorizados segundo o parágrafo (c)(1) desta 

Seção, para outros órgãos congêneres; e (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(3) não podem ministrar treinamentos de pessoas, órgãos ou empresas além dos explicitamente 

autorizados por essa seção, em concorrência com os CTAC.  (Redação dada pela Resolução nº 606, 

de 11.02.2021) 
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(d) Exceto como previsto nos parágrafos (b) e (c) desta Seção, nenhuma pessoa, física ou jurídica, 

pode conduzir cursos, treinamentos, exames ou verificações em equipamentos de treinamento sem 

ser sob um certificado de CTAC e suas respectivas Especificações de Treinamento emitidos segundo 

este Regulamento, ou em violação às regras nele contidas. 

 

142.3  Definições 

(a) Para os propósitos deste Regulamento são válidas as definições do RBAC 01 e as seguintes 

definições: 

(1) aprovação inicial significa o documento emitido pela ANAC que autoriza o CTAC, por um 

período de 24 meses, a ministrar treinamento para qualificar pessoal da aviação civil de acordo com 

um currículo base ou especializado, ou um segmento de currículo, condicionado a uma avaliação da 

efetividade desse treinamento; 

(2) aprovação final significa o documento emitido pela ANAC, sem uma data de vencimento, 

que autoriza o CTAC a continuar ministrando um treinamento de acordo com um currículo base ou 

especializado, ou um segmento de currículo, desde que não sejam feitas alterações nas Especificações 

de Treinamento ou a introdução de novo treinamento que demande modificações no programa de 

treinamento; 

(3) Centro de Treinamento de Aviação Civil (CTAC) significa uma organização certificada 

segundo este Regulamento para fornecer treinamento e conduzir exames teóricos e verificações de 

pilotos, mecânicos de voo (MCV), comissários de voo, despachantes operacionais de voo (DOV) e 

pessoal pertencente à administração pública; 

(4) competência significa a combinação de habilidades, conhecimentos e atitudes requeridas 

para desempenhar uma tarefa ajustando-se à norma prescrita; 

(5) CTAC estrangeiro significa um CTAC que esteja localizado fora do Brasil; 

(6) CTAC remoto significa um CTAC que é de natureza temporária e distingue-se pelo fato de 

poder utilizar instalações que não estão sob o controle operacional do CTAC principal; 

(7) CTAC satélite significa uma filial de um CTAC localizada no Brasil ou no exterior, sujeita 

à mesma regulamentação que o CTAC principal; 

(8) currículo base significa um conjunto de cursos aprovados segundo este Regulamento para 

uso de um CTAC, de seus CTAC satélites e/ou CTAC remotos. O cumprimento de um currículo base 

é requerido para a obtenção de habilitações segundo o RBAC nº 61 ou 65, ou RBHA 63, ou RBAC 

que venha a substituí-lo. Ele não inclui treinamentos para tarefas e circunstâncias específicas de um 

usuário em particular; (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(9) currículo especializado significa um conjunto de cursos elaborados para satisfazer 

requisitos específicos dos RBAC ou RBHA e aprovado, segundo este Regulamento, para uso de um 

determinado CTAC, de um CTAC satélite e/ou de um CTAC remoto. O currículo especializado inclui 

requisitos de treinamento específicos de um ou mais clientes do CTAC; 

(10) curso significa: 

(i) um programa de treinamento, incluindo os respectivos exames teóricos e práticos, para 

obtenção inicial ou revalidação de habilitações ou para a qualificação de aeronautas; 

(ii) um programa de treinamento, incluindo os respectivos exames teóricos e práticos, para 

cumprir determinados requisitos para a obtenção inicial ou revalidação de habilitações ou para a 

qualificação de aeronautas; ou 

(iii) um currículo de treinamento ou fase de um programa de treinamento para a qualificação 

de aeronautas; 



Data da emissão: 11 de fevereiro de 2021. RBAC nº 142 

Data de vigência: 1º de março de 2021. Emenda n° 03 

 

Origem: SSO 

 

5/39 

 

 

(11) declaração de conformidade significa o documento que lista as seções deste Regulamento, 

com uma breve explicação da forma de cumprimento (ou com referência a manuais e/ou documentos 

onde estejam as explicações), que serve para garantir que todos os requisitos aplicáveis deste 

Regulamento serão tratados durante o processo de certificação; 

(12) dispositivo de treinamento para simulação de voo (Flight Simulation Training Device – 

FSTD) significa simulador de voo (Full Flight Simulator – FFS), dispositivo de treinamento de voo 

(Flight Training Device – FTD) ou treinador de voo por instrumentos (Aviation Training Device – 

ATD), qualificados ou validados pela ANAC; 

(13) emergência significa qualquer evento que possua a potencialidade de causar grandes 

danos, desordem, paralisar ou impactar de forma significativa as atividades do CTAC por período 

considerável de tempo, podendo envolver situação econômica, política, social, conjuntural ou de 

qualquer outra natureza; 

(14) equipamentos de treinamento significa dispositivos de treinamento para simulação de voo 

e/ou aeronaves com certificação de tipo; 

(15) Especificações de Treinamento significa um documento emitido pela ANAC a um CTAC 

certificado segundo este Regulamento, que estabelece as autorizações e limitações dentro das quais 

o CTAC pode conduzir cursos, treinamentos, aplicação dos respectivos exames teóricos e práticos e 

verificações de competência ou proficiência, conforme o programa de treinamento; 

(16) exame significa teste para averiguação de competência e/ou proficiência realizado para 

efeito de obtenção inicial ou revalidação de habilitações e qualificação de aeronautas. O exame pode 

ser denominado: 

(i) exame teórico, se o teste for oral ou escrito; e 

(ii) exame prático ou verificação, se a competência e/ou proficiência for averiguada através 

de demonstração para um INSPAC ou examinador credenciado em equipamento de treinamento; 

(17) examinador credenciado significa uma pessoa credenciada pela ANAC segundo este 

Regulamento, vinculada a um CTAC e autorizada a conduzir exames de proficiência ou competência 

em equipamentos de treinamento, para efeito de obtenção ou revalidação de habilitação e qualificação 

de aeronautas e despachantes operacionais de voo (DOV), conforme aprovado nas Especificações de 

Treinamento do CTAC; 

(18) garantia à segurança operacional significa processos que visam assegurar que as 

metodologias de controle dos riscos de segurança operacional, desenvolvidas em consequência da 

identificação de perigos e atividades de gerenciamento de risco, atinjam seus objetivos e metas 

determinados; 

(19) Gerenciamento dos Riscos à Segurança Operacional (GRSO) significa a identificação dos 

perigos, a análise e a eliminação e/ou a mitigação dos riscos que ameaçam as capacidades de uma 

organização da aviação civil, de forma que sejam mantidos em um nível aceitável; 

(20) [reservado]; (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(21) [reservado]; (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(22) Indicadores de Desempenho de Segurança Operacional (IDSO) significa uma medição 

quantitativa do desempenho de segurança operacional de um Provedor de Serviços de Aviação Civil 

(PSAC), expresso em termos quantificáveis e associados aos resultados de uma dada atividade 

realizada pelo provedor de serviços; 

(23) instrução significa aula teórica ou prática; 
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(24) instrutor significa uma pessoa vinculada a um CTAC certificado segundo este 

Regulamento para ministrar treinamento de acordo com este Regulamento. O instrutor pode ser “de 

solo” e/ou “de voo”; 

(25) Manual de Gerenciamento de Segurança Operacional (MGSO) significa o documento, em 

papel ou mídia eletrônica, que tem por objetivo formalizar e divulgar a abordagem de segurança 

operacional da empresa; 

(26) Manual de Instruções e Procedimentos (MIP) significa o documento que descreve os 

métodos de condução das atividades do CTAC, com definição das responsabilidades, em 

cumprimento das Especificações de Treinamento e deste Regulamento; 

(27) material instrucional significa o material elaborado para cada curso ou currículo, incluindo 

planos de aula, descrição das sessões em equipamentos de treinamento, programas instrucionais de 

computador, programas audiovisuais, manuais de treinamento e apostilas; 

(28) Metas de Desempenho da Segurança Operacional (MDSO) significa uma referência de 

nível de desempenho de segurança operacional desejado para um PSAC, em um prazo definido, 

devendo ser expressas em termos numéricos e aceitas pela ANAC; 

(29) Nível Aceitável de Desempenho da Segurança Operacional (NADSO) significa uma 

referência mensurável (IDSO e MDSO) para medir o desempenho de segurança operacional de um 

PSAC, proposto em seu SGSO como parte de seus objetivos de segurança operacional, e que deve 

ser aceito pela ANAC; 

(30) objetivo do treinamento significa um enunciado claro composto de três partes: 

(i) a atuação desejada ou que se espera que o aluno seja capaz de exercer ao concluir o 

treinamento (ou ao terminar etapas particulares deste); 

(ii) o nível de atuação que o aluno deve atingir para confirmar o nível de competência e/ou 

proficiência; e 

(iii) as condições nas quais o aluno deve ser examinado; 

(31) perigo significa condição, objeto ou atividade que, potencialmente, pode causar lesões a 

pessoas, danos a bens (equipamentos ou estruturas), perda de pessoal ou redução da habilidade para 

desempenhar uma função determinada; 

(32) pessoal significa todas as pessoas que trabalham remuneradamente, através de vínculo 

empregatício ou outro contrato de trabalho, para o CTAC ou para um operador aéreo cliente de um 

CTAC, conforme aplicável; 

(33) Plano de Resposta a Emergências (PRE) significa a descrição dos procedimentos a serem 

executados em emergências, além do estabelecimento das responsabilidades, ações e funções de cada 

um dos órgãos e funcionários envolvidos no gerenciamento de emergências; 

(34) probabilidade significa, no contexto do SGSO, o grau de previsibilidade de que um evento, 

como consequência de um perigo existente, possa ocorrer; 

(35) proficiência significa capacidade de desempenhar uma tarefa em tempo real, no padrão 

requerido e sem assistência; 

(36) Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR) significa 

o documento que apresenta o processo brasileiro para o gerenciamento da segurança operacional da 

aviação civil, incluindo o Programa de Segurança Operacional Específico da Agência Nacional de 

Aviação Civil (PSOE-ANAC) e o Programa de Segurança Operacional Específico do Comando da 

Aeronáutica (PSOE-COMAER), alinhados com os compromissos assumidos pelo Brasil em acordos 

internacionais; 
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(37) Programa de Segurança Operacional Específico da Agência Nacional de Aviação Civil 

(PSOE-ANAC) significa o documento que apresenta os requisitos para a atuação da ANAC, como 

órgão regulador, nas áreas de sua competência legal: Anexos 1, 6, 8 e 14 da Convenção de Aviação 

Civil Internacional, conforme estabelecido no PSO-BR, e as diretrizes e requisitos da ANAC para 

orientar a implantação e desenvolvimento dos SGSO por parte de seus entes regulados (PSAC); 

(38) programa de treinamento significa os cursos, material para os cursos, facilidades, 

equipamentos de treinamento e pessoal necessários para cumprir um objetivo específico de 

treinamento. Deve incluir um currículo base ou um currículo especializado; 

(39) Provedores de Serviços de Aviação Civil (PSAC) significa as organizações que prestam 

serviços de aviação civil, definidas no PSOE-ANAC, e que devem desenvolver, implantar, manter e 

adotar a melhoria contínua de um SGSO aceito pela ANAC, visando garantir a segurança operacional 

em suas atividades; 

(40) Requisitos de Segurança Operacional (ReqSO) significa os meios e as ferramentas a serem 

utilizados pelo PSAC para o alcance das metas aceitas pela ANAC; 

(41) risco significa a avaliação das consequências de um perigo, expressa em termos de 

probabilidade e severidade, tomando como referência a pior condição possível; 

(42) segurança operacional significa o estado no qual o risco de lesões a pessoas ou danos a 

bens materiais se reduzem e se mantêm em um nível aceitável ou abaixo deste, por meio de um 

processo contínuo de identificação de perigos e gestão de riscos; 

(43) severidade significa o grau da consequência de um evento, como decorrência de um perigo 

existente ou de uma situação insegura, tomando como referência a pior condição possível; 

(44) simulação de operação em rota significa uma simulação, conduzida em equipamento de 

treinamento apropriado, utilizando situações de voo orientadas para o aspecto operacional, capaz de 

reproduzir com exatidão a interação entre os tripulantes técnicos e deles com os comissários, o 

despacho operacional, o controle de tráfego aéreo e o pessoal de apoio de rampa. Simulações de 

operação em rota são conduzidas para treinamento e exames, incluindo procedimentos normais, 

anormais e de emergência. As simulações de operação em rota incluem especificamente: 

(i) o Treinamento Orientado para Operações em Rota (LOFT); 

(ii) o exame orientado para operações em rota; e 

(iii) outros treinamentos operacionais especiais; 

(45) Sistema de Garantia da Qualidade significa o conjunto de atividades planejadas que a 

organização realiza a fim de demonstrar o compromisso com a qualidade e a satisfação do usuário; 

(46) Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SGSO) significa um conjunto de 

ferramentas gerenciais e métodos organizados de maneira a apoiar as decisões que devem ser tomadas 

por um PSAC, entre eles um CTAC, com relação ao risco relativo às suas atividades diárias. Inclui: 

(i) a estrutura organizacional; 

(ii) as responsabilidades (accountabilities); 

(iii) os procedimentos e processos; e 

(iv) as medidas necessárias à implementação das diretrizes para o gerenciamento da 

segurança operacional; e 

(47) treinamento significa uma instrução com fins de qualificação de aeronautas ou 

despachantes operacionais de voo, assim como de instrutores ou examinadores credenciados, 

conforme aplicáveis. Faz parte do treinamento os respectivos exames teóricos e práticos. O 

treinamento pode ser: 



Data da emissão: 11 de fevereiro de 2021. RBAC nº 142 

Data de vigência: 1º de março de 2021. Emenda n° 03 

 

Origem: SSO 

 

8/39 

 

 

(i) inicial: aplicável a pessoas que ainda não tenham sido qualificadas e trabalhado em uma 

determinada função e que pretendam se qualificar e trabalhar em tal função; 

(ii) periódico: aplicável a pessoas que pretendam manter o nível de competência e 

qualificação em uma função na qual já estejam qualificadas e já trabalhem; 

(iii) de transição: aplicável a pessoas que já tenham sido qualificadas e trabalhado em uma 

determinada função para um determinado tipo de aeronave e que pretendam se qualificar para um 

outro tipo de aeronave de um mesmo grupo; 

(iv) de elevação de nível: aplicável a pilotos que já tenham sido qualificados e trabalhado 

como segundo em comando em um determinado tipo de aeronave e que pretendam se qualificar e 

trabalhar como piloto em comando do mesmo tipo de aeronave; 

(v) de diferenças: aplicável a pessoas que já tenham sido qualificadas e trabalhado em um 

determinado tipo de aeronave e que pretendam se qualificar e trabalhar em uma variante particular 

do mesmo tipo de aeronave; 

(vi) de requalificação: aplicável a pessoas que já tenham sido qualificadas e trabalhado em 

uma determinada função, mas que não tenham concluído o treinamento periódico dentro do prazo 

estabelecido, ou que tenham sido reprovados em um treinamento periódico, e que pretendam se 

requalificar na mesma função; e 

(vii) especial: aplicável a pessoas que pretendam se qualificar e trabalhar em procedimentos 

especiais não previstos na rotina operacional. 

 

142.5  Certificado de CTAC e Especificações de Treinamento 

(a) Salvo o disposto na Seção 142.41 deste Regulamento, referente aos CTAC estrangeiros, 

nenhuma pessoa pode operar um CTAC sem um certificado de CTAC e suas respectivas 

Especificações de Treinamento, emitidos pela ANAC segundo este Regulamento, ou em violação a 

estes. (Redação dada pela Resolução nº 467, de 03.05.2018) 

(b) Um requerente de certificado de CTAC e de suas respectivas Especificações de Treinamento, 

com as apropriadas limitações de operação, estará habilitado a recebê-los se demonstrar que possui 

pelo menos um programa de treinamento, instalações, equipamentos, equipamento(s) de treinamento, 

pessoal e material instrucional adequados para conduzir treinamento segundo este Regulamento. 

(c) O detentor de um certificado de CTAC deve fixá-lo em lugar visível e acessível ao público. 

(d) Um CTAC certificado pelo Sistema Regional de Cooperação para a Vigilância da Segurança 

Operacional (SRVSOP) sob as regras do Regulamento Aeronáutico Latino-Americano 142 (LAR 

142) será convalidado, desde que sejam cumpridos os requisitos adicionais aplicáveis referentes às 

normas brasileiras. 

 

142.7  Solicitação, emissão, emenda, suspensão, revogação ou cassação de certificado de CTAC 

(a) A solicitação para emissão de um certificado de CTAC e de suas respectivas Especificações de 

Treinamento deve: 

(1) ser realizada por formulário e procedimentos estabelecidos pela ANAC; 

(2) pelo menos 120 dias antes da data do início pretendido de qualquer treinamento; e 

(3) pelo menos noventa dias antes da data de expiração do certificado anterior, em caso de 

CTAC localizado em país estrangeiro. 

(b) Cada requerente de um certificado de CTAC e de suas respectivas Especificações de 

Treinamento deve fornecer à ANAC as informações requeridas pela Seção 142.21 deste 

Regulamento. 
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(c) O requerente de um certificado de CTAC deve assegurar que as instalações e equipamentos 

descritos em sua solicitação estejam instalados e operacionais no local proposto e disponíveis para 

inspeção antes de sua certificação. 

(d) Após a ANAC analisar a solicitação e evidenciar, através de inspeção, que o requerente cumpre 

com os requisitos deste Regulamento, o CTAC receberá: 

(1) um certificado de CTAC contendo: 

(i) o nome e endereço do CTAC e dos CTAC satélites, quando aplicável; 

(ii) os locais de operações autorizados; 

(iii) a data da emissão do certificado; e 

(iv) a data em que irá expirar o certificado, se for o caso; e 

(2) as Especificações de Treinamento emitidas pela ANAC, especificando: 

(i) o nome e endereço do CTAC e dos CTAC satélites, quando aplicável, e os cursos 

aprovados pela ANAC que serão oferecidos em cada um deles; 

(ii) as autorizações e limitações outorgadas ao CTAC; 

(iii) os cursos aprovados, incluindo a nomenclatura correspondente; 

(iv) o fabricante, modelo, série, número de registro e de matrícula de cada aeronave que 

possa ser utilizada para treinamentos e exames, se aplicável; 

(v) o fabricante, modelo e série de cada dispositivo de treinamento para simulação de voo 

que possa ser utilizado para treinamentos e exames, bem como o nível de qualificação atribuído e o 

número de identificação designado pela ANAC; 

(vi) o tipo de treinamento aprovado, de acordo com a Seção 142.23 deste Regulamento; e 

(vii) quaisquer outras informações que a ANAC julgar necessárias. 

(e) A ANAC pode indeferir a certificação se: 

(1) um certificado de CTAC anteriormente emitido para o requerente tiver sido cassado nos 

últimos cinco anos por descumprimento à regulamentação ou por fraude; e 

(2) evidenciar que o requerente: 

(i) possui alguma condição que represente um risco para a segurança operacional de suas 

atividades; 

(ii) pretende colocar ou colocou em uma posição administrativa listada em 142.43(a) uma 

pessoa com comprovado histórico de conduta e/ou desempenho inadequados. Para os efeitos do 

disposto neste parágrafo, consideram-se comprovado histórico de conduta e/ou desempenho 

inadequados os casos em que, há menos de cinco anos contados da data da designação: 

(A) em decorrência de constatação de irregularidade em que o designado tenha 

comprovadamente reponsabilidade direta pela causa da irregularidade, enquanto ocupante de posição 

administrativa requerida pela ANAC, tenha sido aplicada, a um provedor de serviço de aviação civil 

certificado pela ANAC, uma medida de: 

( 1 ) suspensão ou restrição das operações por mais de 90 dias pela ANAC; ou 

( 2 ) revogação, cassação ou cancelamento de certificados ou autorizações; ou 

(B) o designado tenha sofrido sanção administrativa capitulada no art. 299, incisos I, V, 

VI ou VII, da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, ainda que naquelas ocasiões não ocupasse 

uma posição administrativa requerida pela ANAC para um provedor de serviço de aviação civil; 

(Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(iii) tenha fornecido informações falsas, incompletas ou inexatas com a finalidade de obter 

um certificado de CTAC; 
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(iv) não possui um SGSO implantado e operacional, ou que não esteja sendo implantado de 

acordo com o plano de implantação aceito, segundo a Subparte E deste Regulamento; ou 

(v) não atendeu a uma solicitação da ANAC em até 120 dias depois de notificado. 

(f) A ANAC pode suspender um certificado de CTAC em vigor se: 

(1) for constatado em inspeções ou vistorias que o detentor de certificado de CTAC não cumpre 

algum dos requisitos deste Regulamento; e 

(2) evidenciar que o CTAC: 

(i) não cumpre qualquer dos requisitos e padrões mínimos da aprovação inicial; 

(ii) possui alguma condição que represente um risco potencial para a segurança operacional 

de suas atividades; 

(iii) não atendeu à determinação da ANAC para substituição de pessoa que ocupe uma 

posição administrativa, conforme previsto em 142.9(e); (Redação dada pela Resolução nº 503, de 

07.02.2019) 

(iv) forneceu informações incompletas, inexatas, fraudulentas ou falsas com a finalidade de 

obter o certificado de CTAC, até a regularização da documentação; 

(v) deixa de ter pessoal, instalações ou equipamentos de treinamento requeridos; 

(vi) permaneceu inativo (sem realizar nenhum treinamento) por um período superior a 180 

dias; 

(vii) realizou qualquer mudança significativa nas instalações do CTAC sem notificar e obter 

autorização prévia da ANAC; 

(viii) deixou de implementar as medidas corretivas acordadas no TAC previsto pelo 

parágrafo 142.13(d) deste Regulamento dentro do prazo concedido pela ANAC; 

(ix) deixou de notificar à ANAC as alterações indicadas na Seção 142.73 deste Regulamento; 

(x) realizou qualquer alteração de propriedade do CTAC, exceto se, dentro do prazo de trinta 

dias seguintes: 

(A) o detentor do certificado prepare as emendas apropriadas ao certificado e as 

Especificações de Treinamento e as submeta à aprovação da ANAC; e 

(B) não se tenham realizado mudanças significativas nas instalações, pessoal operacional 

ou cursos de treinamento aprovados; ou 

(xi) não consegue demonstrar que o SGSO esteja implantado e operando, ou sendo 

implantado de acordo com o plano de implantação aceito, segundo a Subparte E deste Regulamento. 

(g) A ANAC pode cassar um certificado de CTAC em vigor se: 

(1) o detentor de um certificado suspenso não regularizar as causas que deram origem à 

suspensão em até 180 dias contados a partir da data da suspensão; 

(2) for constatado que o detentor de certificado de CTAC não cumpre algum dos requisitos 

deste Regulamento e que não tem interesse ou capacidade para regularizar a situação; e 

(3) evidenciar que o CTAC: 

(i) simulou o cumprimento de qualquer dos requisitos e padrões mínimos da aprovação 

inicial; 

(ii) não atendeu à determinação da ANAC para substituição de pessoa que ocupe uma 

posição administrativa, conforme previsto em 142.9(e), tendo se servido de fraudes com o objetivo 

de ocultar a condição; (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(iii) tenha intencionalmente fornecido informações incompletas, inexatas, fraudulentas ou 

falsas com a finalidade de obter o certificado de CTAC; 
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(iv) tenha realizado ou contribuído ativamente com qualquer tipo de fraude nas instruções, 

treinamentos ou exames; ou 

(v) mudou a sua localização sem obter a aprovação da ANAC. 

(h) A ANAC pode emendar um certificado de CTAC, a qualquer tempo, por: 

(1) iniciativa da própria ANAC, caso considere que a segurança do transporte aéreo e o interesse 

público requerem a emenda determinada; ou 

(2) solicitação de seu detentor, com a antecedência estabelecida no parágrafo (i) desta Seção. 

(i) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve requerer à ANAC uma emenda 

ao certificado pelo menos sessenta dias antes da data proposta de tornar efetiva a emenda. 

(j) O certificado de CTAC pode ser revogado a qualquer momento por solicitação do CTAC, caso 

este manifeste desinteresse em manter a certificação. 

 

142.9  Validade do certificado de CTAC 

(a) Exceto como previsto no parágrafo (b) desta Seção, um certificado de CTAC emitido segundo 

este Regulamento permanece válido até deixar de interessar ao seu detentor ou ser suspenso ou 

cassado pela ANAC segundo as disposições dos parágrafos 142.7(f) e (g) deste Regulamento. 

(b) Um certificado emitido segundo este Regulamento para um CTAC localizado em um país 

estrangeiro tem validade de dois anos a partir de sua data de emissão, a menos que seja antes suspenso 

ou cassado pela ANAC ou revogado por deixar de interessar ao seu detentor. 

(c) A ANAC pode, a qualquer tempo, realizar vistoria ou inspeção de renovação do certificado de 

CTAC. 

(d) O detentor de um certificado emitido segundo este Regulamento que não esteja válido deve 

devolvê-lo à ANAC. 

(e) O CTAC deve, mediante determinação da ANAC, no prazo de 30 (trinta) dias, extensível pela 

ANAC por igual período, substituir qualquer pessoa que ocupe uma posição administrativa listada 

em 142.43(a) e que possua comprovado histórico de conduta e/ou desempenho inadequados, 

conforme os critérios do parágrafo 142.7(e)(2)(ii). 

(1) A falta de observação ao disposto no parágrafo 142.9(e) enseja a aplicação de suspensão, 

revogação ou cassação do certificado, observando-se, conforme aplicável, os parágrafos 

142.7(f)(2)(iii) e 142.7(g)(3)(ii). 

(Incluído pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

 

142.11  [Reservado] 

 

142.13  Inspeções e vistorias 

(a) Todo CTAC certificado segundo este Regulamento, bem como seus CTAC satélites e/ou 

CTAC remotos, estão sujeitos a inspeções regulares ou vistorias, conduzidas por INSPACs da ANAC, 

a fim de verificar o cumprimento do MIP, do Sistema de Garantia da Qualidade, do SGSO; os 

registros; e a capacidade geral do CTAC para cumprir os requisitos deste Regulamento. 

(b) Durante as inspeções ou vistorias da ANAC, o detentor de certificado de CTAC deve facilitar 

aos inspetores o acesso ao pessoal, instalações, equipamentos e qualquer documentação pertinente 

aos diversos cursos oferecidos pelo CTAC. 

(c) Durante as inspeções ou vistorias, a ANAC pode solicitar, para fins de comprovação do nível 

dos cursos oferecidos, uma demonstração dos treinamentos com os alunos, quando aplicável. 
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(d) Após realizadas as inspeções ou vistorias e caso haja evidências ou suspeitas de infrações ao 

disposto neste Regulamento, a ANAC tomará as medidas administrativas cabíveis. Um TAC pode 

ser proposto por ambas as partes. 

(e) A não implementação das medidas corretivas acordadas no TAC dentro do prazo concedido 

sujeita o CTAC à suspensão de seu certificado, de acordo com as disposições do parágrafo 142.7(f) 

deste Regulamento. 

(f) As inspeções de que trata esta Seção também se aplicam aos CTAC estabelecidos em países 

estrangeiros cujo certificado tenha sido emitido ou validado pela ANAC. 

(g) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter no CTAC principal e 

nos CTAC satélite, devendo apresentar a um INSPAC ou a qualquer autoridade competente nas 

diversas esferas do governo, sempre que requerido: 

(1) o certificado de CTAC; 

(2) as Especificações de Treinamento; 

(3) o MIP; 

(4) o MGSO; e 

(5) o PRE. 
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SUBPARTE B 

CERTIFICAÇÃO 

 

142.21  Requisitos de certificação 

(a) Para obter um certificado de CTAC e suas respectivas Especificações de Treinamento, o 

requerente deve demonstrar à ANAC que cumpre com os requisitos estabelecidos neste Regulamento, 

devendo apresentar: 

(1) uma descrição da estrutura organizacional do CTAC; 

(2) uma relação nominal do pessoal que trabalhará no CTAC e que cumprirá com as atribuições 

outorgadas pelo certificado de CTAC, de acordo com a estrutura organizacional proposta; 

(3) uma declaração de que o requerente notificará a ANAC sobre qualquer mudança de pessoal 

requerido por este Regulamento; 

(4) a proposta das Especificações de Treinamento requeridas; 

(5) uma descrição das instalações e equipamentos de treinamento, qualificação do pessoal que 

irá empregar e planos de exames propostos; 

(6) o programa de treinamento proposto, incluindo currículos, material instrucional e 

procedimentos; 

(7) uma descrição do sistema de controle de registros para identificar e documentar os dados 

individuais de licenças, habilitações, treinamentos, qualificações e exames de alunos, instrutores e 

examinadores credenciados; 

(8) o sistema de garantia da qualidade proposto, em concordância com a Seção 142.51 deste 

Regulamento, a fim de manter os níveis de cumprimento à regulamentação e aos padrões de 

certificação; 

(9) um método para demonstrar a qualificação e a capacitação para fornecer um treinamento 

requerido com redução da carga horária mínima estabelecida, caso deseje; 

(10) a descrição do SGSO; 

(11) uma declaração de conformidade referenciando todas as seções deste Regulamento e, 

conforme aplicável, do RBHA 63, ou RBAC que venha a substituí-lo, e dos RBAC nº 61, 65, 91, 121 

e 135;  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

(12) o MIP e/ou suas emendas requeridas pela Seção 142.27 deste Regulamento; 

(13) o seguro conforme a legislação em vigor, caso pretenda utilizar aeronaves; e 

(14) o plano de implantação do SGSO de acordo com a Subparte E deste Regulamento. 

 

142.23  Aprovação de programas de treinamento e suas revisões 

(a) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve submeter à 

ANAC, para aprovação, um programa de treinamento ou revisão de um programa de treinamento de 

acordo com os requisitos estabelecidos por esta Seção. 

(b) Se a proposta de programa de treinamento ou de revisão de programa de treinamento atender 

aos requisitos deste Regulamento, a ANAC concederá uma aprovação inicial para a condução do 

treinamento de acordo com o programa proposto. Durante o período de validade da aprovação inicial, 

a ANAC avaliará os treinamentos ministrados segundo o programa de treinamento aprovado e 

notificará o gestor responsável do detentor de certificado de CTAC sobre eventuais deficiências a 

serem corrigidas. 
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(c) Ao final do prazo de validade da aprovação inicial, a ANAC concederá a aprovação final do 

programa de treinamento ou da revisão de programa de treinamento se considerar que esse programa 

aprovado inicialmente, ou modificado conforme as disposições do parágrafo (b) desta Seção, assegura 

que uma pessoa que tenha concluído um treinamento conduzido segundo este programa esteja 

adequadamente treinada para desempenhar as funções que são objeto do treinamento. 

(d) Para conceder a aprovação inicial ou final de programas de treinamento, ou revisões de 

programas de treinamento, incluindo redução de horas conforme autorizado por este Regulamento, a 

ANAC levará em consideração todos os auxílios de instrução, dispositivos, métodos e procedimentos 

listados pelo detentor de certificado de CTAC no currículo base ou especializado, que possam 

contribuir para a qualidade e a eficácia do treinamento. Se houver aprovação de redução de horas 

programadas, a ANAC fornecerá ao detentor de certificado de CTAC uma autorização por escrito 

justificando a aprovação. 

(e) Um programa de treinamento aprovado para uma empresa de transporte aéreo público, segundo 

os RBAC 121 ou 135, não requer aprovação segundo este Regulamento e pode ser posto em prática 

por um CTAC, sem alterações, quando conduzindo treinamentos de pessoal empregado da respectiva 

empresa aérea. 

(f) A solicitação para aprovação de um programa de treinamento deve ser efetuada na forma e com 

o conteúdo determinado pela ANAC. 

(g) Cada solicitação para aprovação de um programa de treinamento deve informar quais cursos 

fazem parte do currículo base e quais fazem parte do currículo especializado. 

(h) Sempre que a ANAC verificar a necessidade da realização de revisões ou alterações, visando 

manter a adequação de um programa de treinamento aprovado anteriormente, será emitida uma 

notificação por escrito ao detentor do certificado especificando as modificações a serem feitas. Dentro 

do prazo de trinta dias após receber a notificação, o detentor do certificado pode recorrer da decisão 

da ANAC solicitando reconsideração da mesma. A apresentação de um recurso suspende a execução 

das modificações até a decisão final da ANAC. Entretanto, se for considerado que existe uma situação 

de emergência requerendo ação imediata no interesse da segurança do transporte aéreo, a ANAC 

pode, informando os motivos, determinar uma revisão imediata. 

(i) Se, decorrido o prazo de recurso estabelecido no parágrafo (h) desta Seção e após a decisão 

final da ANAC, um CTAC não efetuar as alterações determinadas em seu programa de treinamento, 

sua aprovação pode ser cassada. 

(j) No Programa de Treinamento aprovado, caso haja um curso que não tenha sido ministrado por 

um período maior que 180 dias, o curso terá sua aprovação suspensa. 

 

142.25  Currículos do programa de treinamento 

(a) O requerente ou detentor de certificado de CTAC deve apresentar e manter atualizado cada 

currículo do programa de treinamento, bem como seus manuais, devendo garantir e comprovar a 

atualização da documentação técnica da aeronave envolvida no programa de treinamento. 

(b) Cada currículo do programa de treinamento deve estar aprovado pela ANAC. 

(c) No caso de o currículo de treinamento não estar aprovado pela ANAC, deve estar aprovado 

pela autoridade de aviação civil certificadora primária da aeronave. 

(d) Caso o fabricante declare expressamente não possuir programa de treinamento para uma 

referida aeronave, o requerente ou detentor de certificado de CTAC deve elaborar uma proposta de 

currículo de programa de treinamento e solicitar sua análise e aprovação à ANAC, que aprovará 

baseado em critérios de similaridade. 
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(e) Cada currículo proposto como parte de um programa de treinamento, submetido à ANAC para 

aprovação, deve cumprir os requisitos aplicáveis deste Regulamento e conter o seguinte: 

(1) os objetivos específicos de cada curso; 

(2) o público alvo do currículo; 

(3) a descrição das matérias em unidades e subunidades, indicando as respectivas cargas 

horárias; 

(4) descrições detalhadas ou cartazes gráficos de todas as manobras, ações e procedimentos 

normais, anormais e de emergência aprovados que serão executados durante cada fase do treinamento 

e exames de voo; 

(5) o método de treinamento (por exemplo, aula expositiva, aula prática, treinamento em 

simulador); 

(6) o método de exame (teórico ou prático) e as regras para aprovação; 

(7) os equipamentos de treinamento requeridos para o treinamento proposto; 

(8) os auxílios ao treinamento e o material instrucional proposto; 

(9) os requisitos e as qualificações mínimas do(s) instrutor(es) e examinador(es) credenciado(s), 

assim como a relação de instrutor(es) e examinador(es) credenciado(s)s proposto(s) que cumpre(m) 

com os requisitos mínimos de qualificação; 

(10) um currículo para treinamento inicial e periódico de cada instrutor e examinador 

credenciado envolvido, respectivamente, no treinamento e exames propostos; 

(11) para os currículos que se destinam à obtenção ou revalidação de habilitações segundo o 

RBAC nº 61 ou 65, ou RBHA 63, ou RBAC que venha a substituí-lo, com redução da carga horária 

mínima estabelecida: (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(i) uma demonstração da capacidade e das condições para cumprir tal currículo com redução 

de carga horária; e 

(ii) um método apropriado para monitorar o desempenho do aluno durante o treinamento; e 

(12) uma declaração de que para cada turma em que se desenvolvam instruções teóricas, o 

número máximo de alunos por turma será de 25, em não mais do que um aluno por metro quadrado 

de sala mais 20% de área de circulação. 

(Redação dada pela Resolução nº 467, de 03.05.2018) 

 

142.27  Manual de Instruções e Procedimentos (MIP) 

(a) O CTAC deve elaborar um MIP que contenha as instruções e procedimentos necessários para 

que o seu pessoal desempenhe adequadamente suas funções. 

(b) O MIP pode ser elaborado em partes independentes e deve conter, no mínimo: 

(1) uma declaração assinada pelo gestor responsável do requerente ou detentor de certificado 

de CTAC que confirme que o MIP garantirá que o CTAC atenderá os requisitos estabelecidos neste 

Regulamento; 

(2) uma descrição geral dos programas de treinamento aprovados e constantes das 

Especificações de Treinamento, bem como dos equipamentos de treinamento a serem utilizados; 

(3) o nome, as atribuições e a qualificação da pessoa designada como gestor responsável; 

(4) os nomes e os cargos das pessoas designadas no parágrafo 142.43(j) deste Regulamento, 

especificando as funções e as responsabilidades atribuídas, inclusive os assuntos que poderão tratar 

diretamente com a ANAC em nome do CTAC; 
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(5) uma descrição organizacional do CTAC que mostre as relações de responsabilidade das 

pessoas especificadas nos parágrafos (b)(3) e (b)(4) desta Seção; 

(6) o conteúdo dos programas de treinamento aprovados pela ANAC, incluindo o material do 

curso e equipamentos que serão utilizados; 

(7) uma lista dos instrutores e examinadores credenciados; 

(8) uma descrição das instalações utilizadas para as aulas teóricas, treinamento de voo e exames, 

que se encontrem situadas em cada endereço especificado no certificado de CTAC e nas 

Especificações de Treinamento; 

(9) o procedimento a ser seguido para emendar o MIP; 

(10) a descrição e os procedimentos da organização com respeito ao Sistema de Garantia da 

Qualidade estabelecido na Seção 142.51 deste Regulamento; 

(11) uma descrição dos procedimentos que serão utilizados para estabelecer e manter a 

competência e/ou proficiência do pessoal de treinamento ou de exames, de acordo com as disposições 

da Seção 142.43 deste Regulamento; 

(12) uma descrição do método que será utilizado para a realização e manutenção do controle de 

registros; e 

(13) uma declaração de compromisso, em nome do gestor responsável do detentor de certificado 

de CTAC, de que o CTAC limitará, nas aulas teóricas, o número de alunos a um máximo de 25 por 

turma, em não mais do que um aluno por metro quadrado de sala mais 20% de área de circulação. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que todo o seu pessoal 

tenha fácil acesso à cópia mais atualizada da(s) parte(s) do MIP relativa(s) a suas funções e que esteja 

ciente das alterações correspondentes. 

(d) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que o MIP seja 

emendado, caso necessário, a fim de que se mantenham atualizadas as informações nele presentes. 

(e) Cada detentor de um MIP ou de alguma de suas partes deve mantê-lo atualizado com as 

emendas efetuadas pelo CTAC. 

(f) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve incorporar todas as emendas 

requeridas pela ANAC no prazo estabelecido na notificação correspondente. 

(g) O MIP e todas as emendas posteriores devem ser aprovados pela ANAC antes de entrarem em 

vigor. 

 

142.29  Edificações e instalações 

(a) O requerente ou o detentor de um certificado de CTAC deve garantir que: 

(1) cada sala de aula, dispositivo de treinamento para simulação de voo ou outro espaço 

destinado ao treinamento seja mantido em condições ambientais adequadas de temperatura, 

iluminação e ventilação; 

(2) as instalações destinadas ao treinamento não estejam sujeitas a ruídos significativos 

advindos de operações de voo, manutenção de aeronaves ou qualquer outra procedência que possa 

causar distrações ou incômodos indevidos que perturbem os alunos em seus estudos ou exames; 

(3) o CTAC conte com ambientes adequados, totalmente fechados e separados de outras 

instalações aonde se realizem aulas teóricas, treinamentos e/ou se apliquem os correspondentes 

exames teóricos; 

(4) as instalações atendam a requisitos mínimos de higiene e saúde; 
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(5) as dimensões e estruturas das instalações garantam a proteção contra as intempéries 

meteorológicas predominantes e permitam a realização de todos os cursos de treinamento; 

(6) o CTAC possua um espaço apropriado para instrutores e examinadores que lhes permitam 

preparar-se para desempenharem suas funções, sem distrações e incômodos; 

(7) o ambiente de arquivamento dos registros de exames e de treinamento assegure que os 

documentos permaneçam em bom estado durante todo o período de conservação requerido pela Seção 

142.71 deste Regulamento. As instalações de arquivamento podem ser combinadas com as salas, 

desde que seja garantida a segurança dos registros; 

(8) o CTAC possua um ambiente adequado para dispor de uma biblioteca que contenha todo o 

material técnico de consulta necessário, de acordo com a amplitude e o nível do treinamento 

realizado; 

(9) o CTAC disponha de uma sala equipada para conduzir o “briefing” e o “debriefing” de cada 

fase do treinamento de voo; e 

(10) as instalações prediais do CTAC estejam de acordo com as normas oficiais de construção 

civil de onde esteja localizado e obedeçam às especificações técnicas de instalação de máquinas e 

equipamentos, incluindo aqueles necessários ao funcionamento dos dispositivos de treinamento para 

simulação de voo. 

(b) O requerente ou o detentor de um certificado emitido segundo este Regulamento deve 

estabelecer e manter uma sede administrativa localizada fisicamente no endereço constante de seu 

certificado. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter as edificações e 

instalações em condições iguais àquelas requeridas durante o processo de certificação. 

 

142.31  Requisitos de equipamentos e materiais de ensino e apoio de treinamento 

(a) O CTAC deve ter disponível para seu uso exclusivo e em um local aprovado pela ANAC o 

material adequado para o curso, incluindo pelo menos um dispositivo de treinamento para simulação 

de voo para cada aeronave tipo prevista nos cursos específicos. 

(b) Cada auxílio ou equipamento de instrução, incluindo qualquer auxílio audiovisual, projetor, 

gravador, programa de dispositivo de treinamento para simulação de voo, laboratório, manual, cartas 

aeronáuticas e outros aplicáveis, deve estar relacionado no currículo do curso de treinamento 

aprovado e deve ser apropriado para o curso no qual será utilizado. 

(c) Os dispositivos de treinamento para simulação de voo devem estar em recintos climatizados 

que mantenham a temperatura e umidade de acordo com o especificado pelo fabricante. 

(d) O CTAC deve manter o equipamento e material de treinamento em condições iguais àquelas 

requeridas inicialmente para a certificação. 

 

142.33  Requisitos de aeronaves 

(a) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve assegurar que 

cada aeronave utilizada para ministrar treinamento de voo deve: 

(1) possuir um Certificado de Aeronavegabilidade e de Matrícula válidos, emitidos pela ANAC; 

(2) ser mantida e inspecionada conforme: 

(i) os requisitos aplicáveis da Subparte E do RBAC nº 91; e (Redação dada pela Resolução 

nº 606, de 11.02.2021) 

(ii) um programa aprovado para manutenção e inspeção; e 
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(3) ser equipada conforme previsto nas Especificações de Treinamento para o curso aprovado 

para o qual ela seja utilizada. 

(b) Exceto como previsto no parágrafo (c) desta Seção, um requerente ou um detentor de 

certificado de CTAC deve assegurar que cada aeronave utilizada para treinamento de voo seja pelo 

menos uma aeronave de dois lugares, com controles de motores e de voo que possam ser operados e 

sejam facilmente alcançados de maneira convencional por ambos os postos de pilotagem. 

(c) Aviões com controles como controle direcional de bequilha, interruptores, seletores de 

combustível e controles do fluxo de ar que não sejam alcançados e operados facilmente de uma 

maneira convencional por ambos os pilotos podem ser usados para treinamento de voo se o detentor 

do certificado demonstrar à ANAC que o treinamento de voo pode ser ministrado de maneira segura 

considerando a localização dos controles ou sua operação não convencional, ou ambas. 

(d) O instrutor do CTAC, previamente à fase de treinamento de voo, deve se certificar que se 

encontra a bordo da aeronave a documentação requerida pela Seção 91.203 do RBAC nº 

91.  (Redação dada pela Resolução nº 606, de 11.02.2021) 

 

142.35  Dispositivos de treinamento para simulação de voo 

(a) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve demonstrar que 

cada dispositivo de treinamento para simulação de voo utilizado para treinamento e exames é 

especificamente qualificado ou validado pela ANAC para: 

(1) executar cada manobra e procedimento para modelo, série de aeronave, grupo de aeronaves 

ou tipo de aeronave simulada, conforme aplicável; e 

(2) cada currículo ou curso de treinamento no qual o dispositivo de treinamento para simulação 

de voo for utilizado, se aquele currículo ou curso for utilizado para satisfazer qualquer requisito de 

treinamento contido nos RBHA ou RBAC. 

(b) A qualificação ou validação requerida pelo parágrafo (a)(2) desta Seção deve incluir: 

(1) o grupo de aeronave ou tipo de aeronave; 

(2) se aplicável, a variação particular dentro do tipo no qual o treinamento estará sendo 

ministrado ou o exame aplicado; e 

(3) a manobra particular, procedimento ou função a bordo a ser executada. 

(c) Cada dispositivo de treinamento para simulação de voo, qualificado ou validado, utilizado por 

um CTAC, deve: 

(1) ser mantido para assegurar a confiabilidade dos desempenhos, funções e todas as outras 

características que foram requeridas para a qualificação; 

(2) ser modificado para se compatibilizar com qualquer alteração que ocorra na aeronave que é 

simulada, desde que tais modificações resultem em mudanças no desempenho, função ou outras 

características requeridas para a qualificação; 

(3) antes do início de cada dia de trabalho, ser submetido a um pré-voo funcional; e 

(4) possuir um livro para registro diário de utilização e discrepâncias observadas; tal livro deve 

ser preenchido pelo instrutor ou examinador credenciado ao fim de cada sessão de treinamento ou 

exame. 

(d) A menos que de outra forma determinado pela ANAC, cada componente em um dispositivo de 

treinamento para simulação de voo, qualificado ou validado, utilizado por um CTAC, deve estar 

operativo se aquele componente for essencial ou esteja envolvido no treinamento ou exame de pilotos. 

(e) O CTAC não está restrito a específicos: 
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(1) cenários de segmentos de rota durante o Treinamento de Voo Orientado para Operação em 

Rota (LOFT); e 

(2) banco de dados visuais que reproduzam as bases de operação de um operador específico. 

(f) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC pode solicitar inspeção com vistas à 

qualificação inicial e periódica para dispositivos de treinamento para simulação de voo sem que: 

(1) possua um Certificado de Empresa de Transporte Aéreo; ou 

(2) tenha uma relação específica com uma empresa de transporte aéreo. 

(g) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que sejam utilizados 

somente dispositivos de treinamento para simulação de voo qualificados ou validados pela ANAC. 

 

142.37  CTAC satélite 

(a) O detentor de um certificado de CTAC pode conduzir treinamento de acordo com as 

Especificações de Treinamento emitidas pela ANAC em um CTAC satélite, desde que: 

(1) as instalações, equipamentos, pessoal e conteúdo do(s) curso(s) atendam os requisitos 

aplicáveis deste Regulamento; 

(2) os instrutores e examinadores credenciados do CTAC satélite sejam diretamente 

supervisionados pelo pessoal administrativo do CTAC principal; 

(3) a ANAC seja notificada por escrito pelo menos sessenta dias antes do início pretendido do 

funcionamento do CTAC satélite; e 

(4) as Especificações de Treinamento do detentor do certificado incluam o nome e o endereço 

do CTAC satélite, bem como listem os respectivos cursos nele oferecidos. 

(b) A ANAC emitirá as Especificações Treinamento do detentor de certificado de CTAC com as 

autorizações e limitações concernentes a cada CTAC satélite. 

 

142.39  CTAC remoto 

(a) O detentor de um certificado de CTAC pode conduzir treinamento aprovado pela ANAC em 

um CTAC remoto, desde que: 

(1) as instalações, equipamentos, pessoal e conteúdo do(s) curso(s) cumpram os requisitos 

aplicáveis deste Regulamento; 

(2) os instrutores e examinadores credenciados do CTAC remoto sejam diretamente 

supervisionados pelo pessoal administrativo do CTAC principal; e 

(3) a ANAC seja notificada, por escrito, pelo menos sessenta dias antes do início pretendido do 

funcionamento do CTAC remoto. 

(b) A ANAC estabelecerá as autorizações e limitações aplicáveis a cada CTAC remoto. 

 

142.41  CTAC estrangeiro 

(a) Um CTAC localizado em um país estrangeiro pode ser certificado segundo este Regulamento. 

(b) O requerente estrangeiro de um certificado de CTAC deve cumprir os requisitos aplicáveis 

deste Regulamento. 

(c) Não obstante os parágrafos (a) e (b) desta Seção, a ANAC pode validar um certificado de 

CTAC estrangeiro, desde que seja comprovada sua certificação, para os mesmos fins e segundo 

regulamentação similar, pela autoridade de aviação civil do país envolvido. 
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(d) Em qualquer caso, exceto como previsto no parágrafo (c) e (e) desta Seção, nenhum CTAC 

estrangeiro pode fornecer treinamentos requeridos a brasileiros sem as Especificações de 

Treinamento emitidas pela ANAC ou em violação a elas. 

(e) Os CTAC pertencentes a fabricantes de aeronaves podem fornecer treinamentos requeridos 

para aeronaves de sua fabricação, segundo os RBHA ou RBAC aplicáveis, sem a necessidade de 

Especificações de Treinamento emitidas segundo este Regulamento. 

 

142.43  Pessoal técnico e administrativo requerido 

(a) Cada CTAC deve contar, pelo menos, com o seguinte pessoal: 

(1) gestor responsável; 

(2) coordenador de treinamento; 

(3) coordenador de treinamento de solo; 

(4) coordenador de treinamento de voo; 

(5) coordenador de manutenção, se aplicável; 

(6) instrutores de solo e de voo (para equipamentos de treinamento); 

(7) gerente da qualidade; e 

(8) gerente de segurança operacional. 

(b) Todas as pessoas que exercerão os cargos e funções requeridos pelo parágrafo (a) desta Seção 

devem ser qualificadas e competentes para exercer suas respectivas funções. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC pode optar por acumular a função de 

gerente de segurança operacional no CTAC. 

(d) Todos os cargos listados no parágrafo (a) desta Seção podem ser acumulados, com exceção 

dos seguintes casos: 

(1) o gerente da qualidade não pode acumular com nenhum outro cargo; e 

(2) quaisquer outros cargos que a ANAC considere que não podem ser acumulados, tendo em 

vista o tamanho e a complexidade das operações do CTAC. 

(e) O CTAC deve designar um gestor responsável, que deve ser aceito pela ANAC. Todas as 

demais pessoas que ocuparão os cargos e funções listados no parágrafo (a) desta Seção devem ser 

aprovadas pela ANAC antes de iniciarem suas atividades. 

(f) Os nomes de todos os cargos e funções ocupados no CTAC, que sejam requeridos pelo 

parágrafo (a) desta Seção, assim como os nomes das pessoas que exercerão esses cargos e funções, 

suas experiências, qualificações e a indicação das responsabilidades individuais de cada um, devem 

ser incluídos no MIP e este deve ser emendado em caso de substituição de alguma dessas pessoas. 

(g) As pessoas que ocuparão os cargos e funções listados no parágrafo (a) desta Seção devem 

ainda: 

(1) ser qualificadas por meio de treinamento, experiência e/ou proficiência; 

(2) demonstrar, na extensão de suas responsabilidades, entendimento das seguintes matérias, 

no que diz respeito às operações do detentor de certificado de CTAC: 

(i) padrões de segurança em aviação e práticas operacionais seguras; 

(ii) Regulamentos Brasileiros de Aviação Civil (RBAC) ou Regulamentos Brasileiros de 

Homologação Aeronáutica (RBHA), conforme a vigência dos mesmos; 

(iii) Especificações de Treinamento; e 
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(iv) requisitos aplicáveis de manutenção e de aeronavegabilidade contidos na legislação, 

caso aplicável; e 

(3) executar suas obrigações atendendo aos requisitos legais aplicáveis e mantendo as operações 

de treinamento seguras. 

(h) O CTAC deve contar com uma estrutura de direção que lhe permita o controle de todos os 

níveis da organização por meio de pessoas que possuam a formação, a experiência e as qualificações 

necessárias para garantir a manutenção do nível de qualidade dos treinamentos. 

(i) O gestor responsável pode delegar, por escrito, suas funções, mas não suas responsabilidades, 

a outra(s) pessoa(s) dentro do CTAC, desde que o(s) nome(s) e cargo(s) da(s) pessoa(s) que possa(m) 

assumir tais funções estejam previstas no MIP e que a ANAC seja previamente notificada e autorize 

tal delegação. 

(j) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve designar uma pessoa ou grupo 

de pessoas, de acordo com o tamanho e a estrutura do CTAC, que lhe seja diretamente subordinado, 

cujas responsabilidades incluam o planejamento, realização e supervisão do treinamento, incluindo o 

monitoramento do Sistema de Garantia da Qualidade, a fim de assegurar que o CTAC cumpra com 

os requisitos estabelecidos por este Regulamento. 

(k) O CTAC deve possuir um número suficiente de instrutores de solo e de voo qualificados para 

o treinamento e supervisão adequada dos alunos. 

(l) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que somente instrutores 

aprovados pela ANAC ministrem treinamentos aprovados em seu Programa de Treinamento. 

(m) A pessoa que exerce a função de gerente da qualidade deve comprovar possuir cursos 

atualizados na área de auditoria da qualidade. 

(n) [reservado] (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(o) Durante o treinamento, o gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve 

assegurar-se que o(s) coordenador(es) de treinamento ou o(s) assistente(s), se aplicável, esteja(m) 

presente(s) no CTAC. Caso não esteja(m), deve ser estabelecido um método para sua localização, por 

telefone, rádio, ou outro meio de que disponha o CTAC. 

(p) O CTAC deve designar um gestor responsável, que seja a pessoa única e identificável na 

estrutura organizacional do CTAC que, independentemente de outras atribuições, possua as seguintes 

prerrogativas: 

(1) tenha a autoridade final sobre as operações conduzidas sob os regulamentos aplicáveis ao 

CTAC; 

(2) decida sobre a alocação de recursos humanos, financeiros e técnicos do PSAC; e 

(3) seja o responsável por prestar contas pelo desempenho de segurança operacional do CTAC. 

(Incluído pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(q) A designação do gestor responsável deve refletir as prerrogativas e responsabilidades atribuídas 

a esta função, em conformidade com os atos constitutivos do CTAC registrados na ANAC. (Incluído 

pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(r) O CTAC deve designar um gerente de segurança operacional que atenda aos critérios de 

qualificação estabelecidos pelo CTAC para exercício desta função perante a ANAC. (Incluído pela 

Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(s) Independentemente de outras responsabilidades perante a organização, o gestor responsável 

detém as responsabilidades elencadas a seguir: 
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(1) assegurar que o SGSO seja implementado de forma efetiva em todas as áreas da organização 

do CTAC, em conformidade com os requisitos aplicáveis, de modo compatível com o porte e a 

complexidade das operações; 

(2) comunicar a toda organização a importância de conduzir as operações em conformidade 

com os requisitos de segurança operacional aplicáveis; 

(3) estabelecer e assinar a política da segurança operacional e comunicar a importância do 

comprometimento de todos os colaboradores com a referida política, assegurando que ela permaneça 

adequada ao CTAC; 

(4) assegurar a disponibilidade dos recursos necessários para garantir o alcance dos objetivos 

da segurança operacional e para a gestão do SGSO; 

(5) assegurar que as tomadas de decisão dos demais gestores sejam orientadas por um processo 

institucionalizado de avaliação de riscos, considerando os impactos potenciais de suas decisões para 

a segurança operacional; 

(6) conduzir análises críticas da gestão do SGSO, visando assegurar a melhoria contínua do 

sistema; 

(7) rever regularmente o desempenho de segurança operacional do CTAC, e tomar as medidas 

necessárias para tratamento de eventual desempenho insatisfatório de segurança operacional; 

(8) assegurar que as prerrogativas e responsabilidades acerca do gerenciamento da segurança 

operacional sejam clara e objetivamente estabelecidas e comunicadas em todas as áreas da 

organização do CTAC; 

(9) assegurar que todo o pessoal da organização envolvido em atividades com impacto na 

segurança operacional cumpra com os requisitos aplicáveis e critérios internos de competência, 

experiência e treinamento para o exercício de suas prerrogativas e responsabilidades; 

(10) assegurar que os objetivos da segurança operacional sejam estabelecidos, e que sejam 

mensuráveis e alinhados com a política da segurança operacional; 

(11) assegurar que planos estratégicos, sistemas, manuais e demais documentos normativos 

internos relativos à gestão do SGSO sejam aprovados pelos gestores competentes; 

(12) assegurar que sejam estabelecidos mecanismos eficazes de comunicação interna e com as 

autoridades, com relação ao desempenho e melhoria contínua do SGSO; e 

(13) assegurar a integridade e o desempenho do SGSO, em face de mudanças internas (na 

organização ou no SGSO) ou mudanças externas que tenham impactos potenciais sobre a operação 

do CTAC. 

(Incluído pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(t) Independentemente de outras responsabilidades perante a organização, o gerente de segurança 

operacional detém as responsabilidades elencadas a seguir: 

(1) coordenar a implementação, manutenção e integração do SGSO em todas as áreas da 

organização do CTAC, em conformidade com os requisitos aplicáveis; 

(2) facilitar a identificação de perigos e a análise de riscos à segurança operacional; 

(3) monitorar a efetividade dos controles de risco à segurança operacional; 

(4) formalizar junto ao gestor responsável a necessidade de alocação de recursos demandados 

para implementação, manutenção e melhoria contínua do SGSO; 

(5) planejar e facilitar a promoção da segurança operacional em todas as áreas da organização 

do CTAC; 

(6) relatar regularmente ao gestor responsável sobre o desempenho do SGSO e qualquer 

necessidade de melhoria; e 
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(7) assessorar o gestor responsável no exercício de suas responsabilidades relacionadas ao 

gerenciamento da segurança operacional, fornecendo subsídios para a tomada de decisões. 

(Incluído pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(u) Para cumprir com as responsabilidades citadas no parágrafo (t), o gerente de segurança 

operacional deve ser a pessoa única e identificável na estrutura organizacional do CTAC que, 

independentemente de outras atribuições, possui: 

(1) acesso direto ao gestor responsável; e 

(2) acesso aos dados e informações de segurança operacional necessários ao exercício dessas 

responsabilidades. 

(Incluído pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

142.45  Requisitos para instrutores de CTAC 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC não pode permitir que uma pessoa 

atue como instrutor de voo, a menos que essa pessoa: 

(1) esteja qualificada e habilitada no tipo de aeronave na qual conduzirá o treinamento; 

(2) satisfaça as exigências dos parágrafos (c) e (d) desta Seção; e 

(3) cumpra as seguintes condições, conforme aplicáveis: 

(i) se ministrando treinamento em equipamento de treinamento que requeira uma habilitação 

de tipo, satisfaça as exigências de experiência para a concessão de licença de piloto de linha aérea 

segundo a Seção 61.141 do RBAC 61, conforme aplicável; (Redação dada pela Resolução nº 467, de 

03.05.2018) 

(ii) esteja vinculado a um CTAC como instrutor de equipamento de treinamento; e 

(iii) seja titular de uma licença vigente de mecânico de voo ou comissário de voo emitida 

conforme o RBHA 63, ou RBAC que venha a substituí-lo, que corresponda aos cursos a serem 

ministrados. 

(b) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve designar cada instrutor, por 

escrito, especificando em que curso aprovado estará alocado, antes daquela pessoa começar a exercer 

as funções de instrutor naquele curso específico. 

(c) Antes da designação inicial, cada instrutor deve completar pelo menos oito horas de 

treinamento teórico nos seguintes assuntos: 

(1) métodos e técnicas de instrução; 

(2) treinamento de normas e procedimentos; 

(3) princípios fundamentais do processo de aprendizagem; 

(4) deveres, prerrogativas, responsabilidades e limitações do instrutor; 

(5) operação de controles e sistemas de simulação; 

(6) operação de controle ambiental; 

(7) limitações de simulação; 

(8) requisitos de equipamentos mínimos para cada currículo; 

(9) revisões dos cursos; 

(10) gerenciamento de recursos de cabine (CRM) e coordenação de tripulação; 

(11) objetivos e resultados a atingir ao finalizar cada curso aprovado para o qual for designado; e 
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(12) provisões aplicáveis a este Regulamento, ao RBAC nº 61 e 65, ao RBHA 63, ou RBAC 

que venha a substituí-lo, e a outros regulamentos pertinentes, conforme correspondam aos cursos a 

desenvolver. (Redação dada pela Resolução nº 503, de 07.02.2019) 

(d) Antes da designação inicial e a cada doze meses contados a partir da data da designação inicial, 

cada instrutor deve: 

(1) completar satisfatoriamente um exame teórico referente: 

(i) aos assuntos especificados no parágrafo (c) desta Seção; e 

(ii) ao currículo de treinamento de solo da aeronave em que irá ministrar treinamento e com 

grau de dificuldade e complexidade compatíveis com a função e com a aeronave; 

(2) demonstrar a um examinador credenciado ou a um INSPAC, competência e/ou proficiência 

representativa do currículo para o qual aquele instrutor for designado para ministrar treinamento, 

segundo este Regulamento; 

(3) completar satisfatoriamente pelo menos oito horas de um curso aprovado de instrução 

teórica em: 

(i) princípios fundamentais do processo de aprendizagem; 

(ii) elementos de ensino efetivo, métodos e técnicas de treinamento; 

(iii) deveres, prerrogativas, responsabilidades e limitações do instrutor; 

(iv) política e procedimentos do treinamento; 

(v) gerenciamento dos recursos de cabine (CRM) e coordenação de tripulação; 

(vi) desempenho e análise das manobras e procedimentos do treinamento de voo aplicáveis 

aos cursos em que o instrutor for designado a ministrar treinamento; 

(vii) assuntos técnicos relativos aos sistemas e subsistemas da aeronave e aos procedimentos 

operacionais aplicáveis aos currículos em que o instrutor for designado a ministrar treinamento; 

(viii) operações de emergência; 

(ix) desenvolvimento de situações simuladas de emergências prováveis durante o 

treinamento; e 

(x) medidas de segurança apropriadas; 

(4) se ministrar treinamento em um dispositivo de treinamento para simulação de voo, 

completar satisfatoriamente um curso aprovado na operação do dispositivo de treinamento para 

simulação de voo aplicável aos treinamentos que for designado a ministrar, devendo incluir: 

(i) operação, controles e sistemas do dispositivo de treinamento para simulação de voo; 

(ii) operação adequada do ambiente da cabine e painéis de pane; 

(iii) limitações de simulação; e 

(iv) equipamentos mínimos requeridos para cada currículo; e 

(5) completar satisfatoriamente um currículo aprovado de treinamento de solo e de voo no 

equipamento de treinamento em que irá ministrar o treinamento e que inclua: 

(i) desempenho e análise das manobras e procedimentos do treinamento de voo aplicáveis 

aos cursos em que o instrutor for designado a ministrar treinamento; 

(ii) assuntos técnicos relativos aos subsistemas da aeronave e regras operacionais aplicáveis 

aos cursos em que o instrutor for designado a ministrar treinamento; 

(iii) operações de emergência; 

(iv) desenvolvimento de situações simuladas de emergências prováveis durante o 

treinamento; e 
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(v) medidas de segurança apropriadas. 

(e) Cada instrutor que ministre treinamento em equipamento de treinamento qualificado ou 

validado pela ANAC deve, a partir da data da designação inicial, ser anualmente aprovado em exame 

teórico e em exame de proficiência por um INSPAC ou, a critério da ANAC, por um examinador 

credenciado: 

(1) nos assuntos especificados pelos parágrafos (d)(1), (d)(3) e (d)(5) desta Seção; e 

(2) no equipamento de treinamento no qual o instrutor esteja ministrando treinamento (assuntos 

e manobras de uma fase representativa de cada currículo para o qual o instrutor esteja ministrando 

treinamento). 

(f) Em adição às exigências do parágrafo (e) desta Seção, cada CTAC deve assegurar que cada 

instrutor que ministre treinamento em dispositivo de treinamento para simulação de voo aprovado ou 

validado pela ANAC, para a condução de todo treinamento para a concessão ou revalidação de 

habilitação de tipo, que esse instrutor tenha realizado um Treinamento Orientado para Operação em 

Rota (LOFT) com pelo menos uma hora de voo, durante o qual o instrutor tenha operado os controles, 

na função de primeiro em comando, em um dispositivo de treinamento para simulação de voo do 

mesmo tipo da aeronave para o qual for designado a ministrar treinamento. 

(g) Para um instrutor que tenha completado satisfatoriamente as exigências previstas nos 

parágrafos (d) e (e) desta Seção, a data de validade deve ser: 

(1) a data do vencimento anterior mais doze meses, caso as exigências tenham sido atendidas 

em no máximo 45 dias corridos antes do vencimento anterior; ou 

(2) a data de atendimento dos requisitos mais doze meses. 

(h) A ANAC pode considerar cumpridos os requisitos dos parágrafos (e) e (f) desta Seção para um 

instrutor que satisfatoriamente tenha concluído um curso de treinamento para instrutores de um 

detentor de certificado regido pelo RBAC 121 ou 135, caso a ANAC considere o conteúdo de tal 

curso equivalente aos requeridos pelos parágrafos (e) e (f) desta Seção. 

(i) O instrutor que exerça suas atividades em aeronaves em voo deve estar com o Certificado 

Médico Aeronáutico (CMA) válido, de acordo com as disposições do  RBAC 67. O instrutor que 

exerça suas atividades exclusivamente em dispositivos de treinamento para simulação de voo não 

precisa possuir um CMA válido. 

 

142.47  Requisitos para examinadores credenciados de CTAC 

(a) A ANAC poderá autorizar o CTAC a manter um número suficiente de examinadores 

credenciados para conduzir os exames requeridos para a obtenção ou revalidação de habilitações. 

(b) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve se assegurar que cada pessoa 

autorizada como um examinador credenciado: 

(1) seja aprovado e designado individualmente pela ANAC; 

(2) atenda continuamente aos requisitos de instrutor de CTAC da Seção 142.45 deste 

Regulamento; 

(3) tenha realizado no mínimo um curso de examinador credenciado ministrado pela ANAC; 

(4) antes da designação e a cada período de doze meses, contados a partir da data da designação 

inicial, complete, no mínimo, quatro horas de treinamento teórico nos assuntos abaixo citados: 

(i) deveres, funções e responsabilidades de um examinador credenciado; 

(ii) métodos, procedimentos e técnicas para aplicação de exames e verificações requeridos; 

(iii) avaliação de desempenho para pilotos; e 
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(iv) gerenciamento de exames insatisfatórios e subsequentes ações corretivas; e 

(5) se avaliando em um equipamento de treinamento qualificado ou validado pela ANAC, 

realize um exame teórico e de proficiência a cada doze meses subsequentes à designação inicial em 

simulador de voo ou aeronave no qual essa pessoa esteja designada como examinador. 

(c) Para um examinador credenciado que tenha completado satisfatoriamente as exigências 

previstas nos parágrafos (b)(3) e (b)(4) desta Seção, a data de validade deve ser: 

(1) a data do vencimento anterior mais doze meses, caso as exigências tenham sido atendidas 

em no máximo 45 dias corridos antes do vencimento anterior; ou 

(2) a data de atendimento dos requisitos mais doze meses. 

(d) Um examinador credenciado que seja qualificado de acordo com um Programa de Qualificação 

Avançada (AQP), regido pela Subparte Y do RBAC 121, pode realizar os exames requeridos pelo 

AQP sem necessidade de cumprir com os requisitos desta Seção. 

(e) O examinador credenciado que exerça suas atividades em aeronaves em voo deve estar com o 

CMA válido, de acordo com as disposições contidas no RBAC 67. O examinador credenciado que 

exerça suas atividades exclusivamente em dispositivos de treinamento para simulação de voo não 

precisa possuir um CMA válido. 

 

142.49  Condução de outros cursos autorizados 

(a) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC pode solicitar 

autorização à ANAC para ministrar um curso não previsto por este Regulamento, desde que esse 

curso esteja vinculado à execução de funções ligadas à aviação civil. 

(b) O curso referido pelo parágrafo (a) desta Seção pode ser ministrado a pilotos, mecânicos de 

voo (MCV), comissários de voo, despachantes operacionais de voo (DOV) e outras carreiras 

aprovadas pela ANAC. 

(c) Para um requerente obter autorização de um curso segundo esta Seção, este requerente deve 

atender aos requisitos aplicáveis deste Regulamento. 

(d) O curso para o qual o currículo seja preparado será autorizado pela ANAC se o requerente ou 

detentor de certificado de CTAC demonstrar que aquele curso atende os requisitos aplicáveis deste 

Regulamento. 

 

142.51  Sistema de Garantia de Qualidade 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve adotar um sistema de garantia 

da qualidade aceitável pela ANAC, o qual deve ser incluído no MIP, que garanta as condições de 

treinamento requeridas e o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Regulamento. 

(b) O sistema de garantia da qualidade deve conter os seguintes elementos: 

(1) auditorias independentes de qualidade para monitorar os resultados e o cumprimento dos 

objetivos do treinamento, a integridade dos exames, assim como o cumprimento e idoneidade dos 

procedimentos. O CTAC que não dispuser de um sistema de auditorias independentes de qualidade 

pode contratar um outro CTAC ou uma pessoa idônea com conhecimento técnico aeronáutico; e 

(2) um sistema de relatórios de retroalimentação da qualidade para a pessoa ou grupo de pessoas 

requerido no parágrafo 142.43(j) deste Regulamento e, em última instância, ao gestor responsável do 

detentor de certificado de CTAC, a fim de que se assegure que sejam adotadas as medidas corretivas 

e preventivas apropriadas em resposta aos relatórios resultantes das auditorias independentes 

realizadas. 
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(c) As pessoas encarregadas de realizarem as auditorias devem se qualificar e reciclar 

periodicamente de acordo com a ABNT NBR ISO 9001. 

 

  



Data da emissão: 11 de fevereiro de 2021. RBAC nº 142 

Data de vigência: 1º de março de 2021. Emenda n° 03 

 

Origem: SSO 

 

28/39 

 

 

SUBPARTE C 

REGRAS DE OPERAÇÃO 

 

142.61  Requisitos gerais 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir o fornecimento a cada 

aluno, no momento de sua inscrição, da seguinte documentação: 

(1) um comprovante de inscrição contendo o nome do curso aprovado no qual o aluno está se 

inscrevendo e a data de inscrição; e 

(2) uma cópia do currículo do programa de treinamento, com os horários respectivos e 

instrutor(es) destacado(s), assim como o material de estudo correspondente. 

(b) Com relação aos exames: 

(1) o gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que sejam elaborados 

exames para cada aluno que tenha concluído uma fase dentro de um programa de treinamento 

aprovado pela ANAC; 

(2) quando um exame compreender mais de uma matéria, o aluno deve obter pontuação mínima 

de cada matéria parcial para que possa ser considerado aprovado; 

(3) os instrutores e examinadores devem garantir a confidencialidade das perguntas a serem 

usadas nos exames; 

(4) qualquer aluno que seja flagrado fraudando um exame, ou em posse de material relativo ao 

exame, com exceção de documentação autorizada correspondente, será desqualificado para realização 

desse exame, e caso já concluído, terá o seu exame anulado, e será proibido de apresentar-se a 

qualquer outro exame durante um prazo de doze meses a partir da data do evento; 

(5) qualquer instrutor ou examinador credenciado que seja flagrado antes, durante ou após um 

exame facilitando respostas aos alunos examinados, terá sua habilitação como instrutor e/ou seu 

credenciamento de examinador cassado pela ANAC; e 

(6) caso ocorra a situação prevista no parágrafo (b)(5) desta Seção: 

(i) todo o exame será anulado e o fato deve ser informado à ANAC; 

(ii) os alunos envolvidos com a fraude devem se submeter aos dispositivos previstos no 

parágrafo (b)(4) desta Seção; e 

(iii) os alunos não envolvidos com a fraude podem se submeter a novo exame assim que o 

queiram. 

(c) Com relação aos certificados de conclusão de curso: 

(1) o CTAC deve emitir um certificado de conclusão de curso a cada aluno que complete um 

curso de treinamento aprovado; e 

(2) o certificado de conclusão de curso deve incluir: 

(i) o nome e o número do certificado do CTAC; 

(ii) o nome do aluno; 

(iii) o título do curso aprovado; 

(iv) a data da conclusão do curso; 

(v) a declaração de que o aluno concluiu cada fase requerida do curso realizado, incluindo a 

carga horária, os exames de cada módulo e os exames finais do aluno em cada disciplina; 

(vi) os registros dos treinamentos de voo recebidos, com o total das horas e sessões em 

equipamento de treinamento, de acordo com o programa de treinamento aprovado pela ANAC; e 
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(vii) a assinatura do gestor responsável do detentor de certificado de CTAC atestando a 

conclusão do curso. 

(d) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve assegurar-se que: 

(1) não sejam utilizados nos dispositivos de treinamento para simulação de voo, durante o(s) 

exame(s), recursos tais como: “freeze”, “slow motion” ou reposicionamento; exceto se necessário 

para otimizar o(s) exame(s); e 

(2) o recurso de reposicionamento seja utilizado somente para avançar de um ponto ao longo 

de uma rota para o ponto que inicia a fase de descida e aproximação, durante uma simulação de 

operação em rota para LOFT ou exame orientado para operações em rota. 

(e) Quando um voo de exame ou simulação de operação em rota estiver sendo conduzido, o gestor 

responsável do detentor de certificado de CTAC deve assegurar-se que uma das posições de tripulante 

seja ocupada por: 

(1) um tripulante qualificado na categoria da aeronave, se um exame de tipo for requerido, 

desde que nenhum instrutor de voo possa ocupar a posição de tripulante; ou 

(2) um aluno, considerando que só podem ser usados dois alunos em posições de tripulante se 

ambos os alunos estiverem no mesmo curso específico e no desempenho das funções em que 

estiverem habilitados. 

 

142.63  Prerrogativas do CTAC 

(a) Com exceção do disposto no parágrafo 142.23(b), o detentor de um certificado de CTAC só 

pode oferecer os cursos de treinamento indicados no certificado correspondente e Especificações de 

Treinamento aprovados pela ANAC. 

(b) Um detentor de certificado de CTAC pode permitir que seus instrutores e examinadores 

credenciados em aeronave adquiram experiência recente requerida utilizando um simulador de voo 

qualificado ou validado pela ANAC e no nível adequado à realização do treinamento, desde que este 

seja: 

(1) utilizado em um curso aprovado segundo este Regulamento; ou 

(2) aprovado de acordo com um Programa de Qualificação Avançada (AQP) para o atendimento 

de requisitos de experiência recente. 

 

142.65  Limitações do CTAC 

(a) O CTAC não pode ministrar treinamentos a menos que mantenha as condições iniciais de sua 

certificação. 

(b) O CTAC não pode conceder certificado de conclusão de curso a um aluno, a menos que o aluno 

tenha completado satisfatoriamente os requisitos para aprovação daquele curso. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC não pode permitir que um instrutor 

ministre mais de oito horas de treinamento em qualquer período sucessivo de 24 horas, incluindo 

“briefings” e “debriefings”. 

(d) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC não pode permitir que um 

examinador credenciado exerça suas prerrogativas por mais de oito horas em qualquer período 

sucessivo de 24 horas, incluindo “briefings” e “debriefings”. 

(e) O CTAC não pode permitir que uma pessoa exerça as prerrogativas de instrutor sem que 

cumpra os requisitos da Seção 142.45 deste Regulamento. 

(f) O CTAC não pode permitir que uma pessoa exerça as prerrogativas de examinador credenciado 

sem que cumpra os requisitos da Seção 142.47 deste Regulamento. 
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(g) Um CTAC não pode aplicar exames em alunos que não tenham realizado todo o treinamento 

no próprio CTAC, exceto se tal condição já estiver expressamente prevista nas Especificações de 

Treinamento do CTAC. 

 

142.67  Prerrogativas e limitações de instrutores de CTAC 

(a) Um instrutor de um CTAC pode prover: 

(1) treinamento em equipamento de treinamento e exame teórico para cada currículo no qual 

esteja qualificado; e 

(2) treinamento em equipamento de treinamento e exame teórico a fim de satisfazer requisitos 

de qualquer parte deste Regulamento. 

(b) Um instrutor de CTAC também pode exercer as prerrogativas de examinador credenciado 

segundo a Seção 142.69 deste Regulamento, desde que esteja também qualificado como examinador 

credenciado segundo a Seção 142.47 deste Regulamento. 

(c) Uma pessoa só pode exercer as prerrogativas de instrutor de CTAC se cumprir os requisitos da 

Seção 142.45 deste Regulamento. 

(d) Um instrutor não pode ministrar mais de oito horas de treinamento em qualquer período 

sucessivo de 24 horas, incluindo “briefings” e “debriefings”. 

(e) O instrutor só pode ministrar treinamento e aplicar exames teóricos em equipamentos de 

treinamento para no máximo dois tipos de aeronaves. 

 

142.69  Prerrogativas e limitações de examinadores credenciados de CTAC 

(a) Um examinador credenciado de um CTAC pode: 

(1) aplicar exames práticos ou verificações para cada currículo para o qual esteja qualificado; e 

(2) aplicar exames práticos ou verificações a fim de satisfazer requisitos de qualquer parte deste 

Regulamento. 

(b) Uma pessoa não pode exercer as prerrogativas de examinador credenciado sem que cumpra os 

requisitos da Seção 142.47 deste Regulamento. 

(c) Um examinador credenciado também pode exercer as prerrogativas de instrutor de CTAC de 

acordo com as disposições da Seção 142.67 deste Regulamento. 

(d) Um examinador credenciado não pode exercer suas prerrogativas por mais de oito horas em 

qualquer período sucessivo de 24 horas, incluindo “briefings” e “debriefings”. 

(e) O examinador credenciado só pode aplicar exames em equipamentos de treinamento para no 

máximo dois tipos de aeronaves. 

 

142.71  Requisitos para emissão, conservação e envio de registros à ANAC 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter e conservar os registros 

detalhados de cada aluno, a fim de demonstrar que cumpriu todos os requisitos do curso de 

treinamento da forma aprovada pela ANAC, contendo: 

(1) o nome do aluno; 

(2) informações das licenças e habilitações do aluno e do CMA; (Redação dada pela Resolução 

nº 467, de 03.05.2018) 

(3) o nome do curso, bem como a categoria, tipo e/ou o modelo do equipamento de treinamento 

de voo utilizado, conforme aplicável; 

(4) a experiência prévia do aluno e a data de início e término do curso; 
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(5) cópia da ficha de presença nas aulas teóricas, do exame teórico (original), cópia das fichas 

de treinamento em equipamento de treinamento e cópia da ficha de exame; 

(6) a data e o resultado de cada exame e o nome do instrutor ou examinador credenciado que 

conduziu o exame; e 

(7) o número de horas adicionais de treinamento que o aluno tenha realizado após ter sido 

reprovado em qualquer exame prático, caso aplicável. 

(b) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter um registro para cada 

instrutor e/ou examinador credenciado designado para ministrar treinamento e/ou exame em um curso 

aprovado segundo este Regulamento, indicando que os mesmos cumpriram os requisitos contidos nas 

seções 142.43, 142.45 e 142.47 deste Regulamento, conforme aplicáveis. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve: 

(1) manter os registros requeridos pelo parágrafo (a) desta Seção durante pelo menos cinco anos 

a contar da data de término do treinamento ou do exame; 

(2) manter os registros requeridos pelo parágrafo (b) desta Seção enquanto o instrutor ou 

examinador credenciado mantiver vínculo com o CTAC e conservá-los durante pelo menos cinco 

anos após o seu desligamento do CTAC; e 

(3) manter os registros de demonstração periódica de proficiência ou competência requeridos 

no parágrafo (b) desta Seção durante pelo menos cinco anos. 

(d) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve prover os registros requeridos 

por esta Seção à ANAC, sempre que solicitado e em tempo hábil, mantendo os registros requeridos 

organizados e ordenados conforme requerido pela ANAC. 

(e) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve desenvolver processos que 

garantam  a um aluno, sempre que solicitado, uma cópia dos seus registros de treinamento. 

(f) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter os registros dos alunos 

inscritos em cada curso aprovado que oferece devidamente atualizados. Tais registros poderão ser 

solicitados pela ANAC a qualquer tempo. 

(g) O formato dos registros emitidos pelo CTAC deve ser aprovado pela ANAC e estar 

especificado no MIP. 

(h) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve registrar os aspectos 

relacionados ao cumprimento do plano de implantação de seu SGSO ou de sua operação, processos 

de segurança operacional e ciclos de gerenciamento de risco desenvolvidos no CTAC. 

(i) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve coletar dados relativos à sua 

segurança operacional e armazená-los por cinco anos. Dentre os referidos dados deve constar: 

(1) quantidade de relatos da aviação civil recebidos; 

(2) dificuldades de serviço encontradas; 

(3) ocorrências anormais, ocorrências de solo, incidentes e acidentes; 

(4) atividades educativas e promocionais realizadas; 

(5) necessidades dos responsáveis para a realização de suas funções; 

(6) supervisão das atividades de segurança; e 

(7) Recomendações de Segurança Operacional (RSO) recebidas do órgão de investigação de 

acidentes e incidentes, indicando quais foram cumpridas. 

(j) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve enviar, semestralmente, um 

relatório relacionando os acidentes, incidentes e ocorrências anormais ocorridos no último período, 
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contendo data, hora, local, aeronave e a descrição do fato, bem como as ações mitigadoras adotadas, 

os respectivos cronogramas e os responsáveis por sua implantação. 

(k) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve enviar semestralmente à ANAC 

dados relativos à sua segurança operacional e ao cumprimento das atividades planejadas. 

(l) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve elaborar os relatórios semestrais 

abrangendo os semestres de janeiro a junho e de julho a dezembro. 

(m) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve enviar à ANAC os relatórios 

do primeiro semestre até o dia 15 de julho e os relatórios do segundo semestre até o dia 15 de janeiro 

do ano seguinte. 

 

142.73  Notificações de alterações à ANAC 

(a) Com exceção do disposto no parágrafo (d) desta Seção, o CTAC deve comunicar à ANAC, por 

escrito, e com uma antecedência mínima de sessenta dias de antecedência da data de implementação, 

qualquer proposta de alteração referente: 

(1) ao pessoal listado nos parágrafos 142.43(a) e (j) deste Regulamento; e 

(2) aos equipamentos, aos procedimentos, ao Programa de Treinamento, à localização e/ou às 

instalações do CTAC e/ou dos CTAC satélites. 

(b) O CTAC não pode implementar as alterações descritas no parágrafo (a) desta Seção, a menos 

que sejam aprovadas pela ANAC. 

(c) De acordo com o escopo e complexidade das alterações solicitadas pelo CTAC, a ANAC 

poderá autorizar a continuidade da operação ou decidir pela suspensão da aprovação do treinamento 

até que as alterações sejam implementadas. 

(d) Caso o CTAC deixe de possuir repentinamente alguma das pessoas relacionadas no parágrafo 

(a)(1) desta Seção, por conta de situações não previstas (por exemplo, morte, afastamento por doença 

e demissão), o CTAC deve comunicar o fato à ANAC em até cinco dias úteis e providenciar a 

substituição da pessoa em até trinta dias após o ocorrido. 

 

142.75  Limitações ao uso de marcas, expressões e sinais de propaganda 

(a) Os CTAC localizados no Brasil estão sujeitos às normas nacionais pertinentes ao uso de 

marcas, expressões e sinais de propaganda. 

(b) É vedado ao detentor de um certificado de CTAC emitido segundo este Regulamento o uso de 

marcas, expressões e sinais de propaganda que contenham informações falsas ou que induzam a erro 

quanto à situação jurídica do CTAC e dos cursos aprovados. 

(c) Um CTAC cujo certificado tenha sido revogado, suspenso ou cassado deve: 

(1) prontamente remover todas as indicações ou sinais, onde quer que estejam localizados, de 

que o CTAC seja certificado pela ANAC; e 

(2) prontamente notificar todos os agentes publicitários contratados para fazer cessar toda 

propaganda que informe que o CTAC é certificado pela ANAC. 
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SUBPARTE D 

[RESERVADO] 

 

SUBPARTE E 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE SEGURANÇA OPERACIONAL – SGSO 

 

142.111  Requisitos gerais 

(a) O gerente de segurança operacional do requerente ou detentor de certificado de CTAC que 

utilize aeronaves deve desenvolver, implantar e manter um SGSO, aprovado pelo seu gestor 

responsável. Para o CTAC que não utiliza aeronave não é requerido que desenvolva um SGSO 

segundo este Regulamento. 

(b) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve apresentar seu 

MGSO de forma a demonstrar como foram internalizados os seguintes requisitos relativos aos quatro 

componentes e doze elementos previstos na estrutura do SGSO da ANAC, que são: 

(1) política e objetivos de segurança operacional: 

(i) compromisso da administração; 

(ii) responsabilidade da direção acerca da segurança operacional; 

(iii) designação do pessoal chave de segurança operacional; 

(iv) coordenação do Plano de Resposta a Emergências (PRE); e 

(v) documentação, incluindo o MGSO e o Plano de Implantação do SGSO; 

(2) gerenciamento dos riscos à segurança operacional: 

(i) processos de identificação de perigos; e 

(ii) processos de avaliação e mitigação dos riscos; 

(3) garantia da segurança operacional: 

(i) monitoramento e medição do desempenho da segurança operacional; 

(ii) gestão de mudança; e 

(iii) melhoria contínua do SGSO; e 

(4) promoção da segurança operacional: 

(i) treinamento e qualificação; e 

(ii) comunicação acerca da segurança operacional. 

Nota: os quatro componentes listados no parágrafo 142.111(b) não se referem às quatro etapas da 

Seção 142.113, pois cada uma destas etapas pode possuir elementos de mais de um componente do 

SGSO. 

(c) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve implantar um 

SGSO compatível com o tamanho, natureza e complexidade das operações a serem conduzidas no 

CTAC, considerando suas Especificações de Treinamento e os perigos e riscos relacionados com suas 

atividades. 

(d) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve apresentar uma 

análise do faltante, realizada sobre a estrutura e os procedimentos existentes, de forma a verificar, 

dentre o previsto no parágrafo (b) desta Seção, quais estão presentes e funcionando no CTAC e quais 

precisam ser adequados e implantados. 

(e) O requerente ou detentor de certificado de CTAC, para operar segundo este Regulamento, deve 

possuir um SGSO implantado. (Redação dada pela Resolução nº 467, de 03.05.2018) 
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(f) O gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC deve apresentar à 

ANAC, para aceitação, o plano de implantação do SGSO, desenvolvido em fases, as quais devem 

considerar: 

(1) os resultados da análise do faltante, identificando os componentes e elementos da estrutura 

do SGSO a serem desenvolvidos e colocados em funcionamento em cada fase; e 

(2) a implantação de novos elementos da estrutura do SGSO a cada fase, cumprindo o disposto 

na Seção 142.113 deste Regulamento. 

(g) As atividades previstas para cada fase desenvolvida, segundo o parágrafo (f) desta Seção, 

devem estar em condições de ser inspecionadas pela ANAC ao final de cada data proposta no plano 

de implantação aceito. 

 

142.113  Processo de planejamento de implantação do SGSO 

(a) No planejamento do SGSO, o gerente de segurança operacional do requerente ou detentor de 

certificado de CTAC deve considerar as seguintes etapas no desenvolvimento da proposta de sua 

implantação e operação: 

(1) primeira etapa – planejamento e organização do SGSO, que contempla os seguintes 

aspectos: 

(i) a definição do grupo de planejamento; 

(ii) a descrição do sistema relativo à operação da organização; 

(iii) a análise do faltante, considerando os recursos existentes frente aos requisitos constantes 

do parágrafo 142.111(b) deste Regulamento; 

(iv) o planejamento de implantação do SGSO, conforme o elemento previsto no parágrafo 

142.111(b)(1)(v) deste Regulamento; 

(v) a definição do compromisso da administração e responsabilidade da direção conforme 

os elementos previstos nos parágrafos 142.111(b)(1)(i) e (ii) deste Regulamento; 

(vi) a definição da estrutura organizacional, conforme o elemento previsto no parágrafo 

142.111(b)(1)(iii) deste Regulamento, de forma a identificar as responsabilidades dos envolvidos nos 

processos e procedimentos estabelecidos no SGSO; 

(vii) a coordenação do PRE com o(s) Plano(s) de Emergência Aeroportuária (PLEM) do(s) 

aeródromo(s) onde operar, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(1)(iv) deste 

Regulamento; 

(viii) a emissão de documentação relativa à estrutura proposta pela organização para lidar 

com os documentos de segurança operacional, incluindo a elaboração e a manutenção do MGSO, 

conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(1)(v) deste Regulamento; e 

(ix) a promoção da segurança operacional, contendo o programa de treinamento em 

segurança operacional para o pessoal do requerente ou detentor de certificado de CTAC e o programa 

de divulgação do SGSO na organização e junto à comunidade, conforme os elementos previstos nos 

parágrafos 142.111(b)(4)(i) e (ii) deste Regulamento; 

(2) segunda etapa – implantação dos processos reativos do SGSO, que contempla os seguintes 

aspectos: 

(i) a demonstração da implantação dos aspectos tratados na primeira etapa; 

(ii) o estabelecimento de processos de identificação de perigos pelo método reativo referente 

ao desenvolvimento e implantação do gerenciamento das informações básicas e dos processos 

analíticos, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(2)(i) deste Regulamento; 
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(iii) o estabelecimento do GRSO reativo, a partir da identificação de perigo à segurança 

operacional obtida por meio de relatórios, auditorias, inspeções ou outros métodos, que permitam a 

avaliação e implantação de ações mitigadoras aos riscos avaliados, conforme o elemento previsto no 

parágrafo 142.111(b)(2)(ii) deste Regulamento; 

(iv) a definição de um sistema de relato voluntário, como parte do processo proposto para o 

detentor de certificado de CTAC para atender ao Programa de Relato da Aviação Civil no âmbito da 

ANAC (PRAC-ANAC); 

(v) o desenvolvimento de políticas e procedimentos voltados para a garantia de segurança 

operacional, por meio do monitoramento e medição do desempenho a partir dos resultados do GRSO 

frente aos objetivos do detentor de certificado de CTAC, conforme o elemento previsto no parágrafo 

142.111(b)(3) deste Regulamento; 

(vi) a emissão de documentação relevante para a implantação do SGSO e para os aspectos 

do GRSO reativo, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(1)(v) deste Regulamento; 

e 

(vii) a promoção da segurança operacional com a implantação do programa proposto 

conforme o elemento previsto no parágrafo (a)(1)(ix) desta Seção, principalmente dos aspectos 

relativos ao GRSO reativo; 

(3) terceira etapa – implantação dos processos preventivos e preditivos do SGSO, que 

contempla os seguintes aspectos: 

(i) a manutenção dos processos desenvolvidos na primeira etapa; 

(ii) a demonstração da implantação dos aspectos tratados na segunda etapa; 

(iii) o estabelecimento de processos de identificação de perigos pelos métodos preventivo e 

preditivo referentes ao desenvolvimento e implantação do gerenciamento das informações básicas e 

dos processos analíticos, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(2)(i) deste 

Regulamento; 

(iv) o estabelecimento do GRSO preventivo e preditivo, a partir da identificação de perigo à 

segurança operacional obtida por meio de relatórios, auditorias, inspeções, análise das atividades 

diárias ou outros métodos, que permitam a avaliação e implantação de ações mitigadoras aos riscos 

avaliados, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(2)(ii) deste Regulamento; 

(v) a emissão de documentação relevante para a implantação do SGSO e para os aspectos do 

GRSO preventivo e preditivo, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(1)(v) deste 

Regulamento; e 

(vi) a promoção da segurança operacional com a continuação do programa proposto segundo 

o parágrafo (a)(1)(ix) desta Seção, principalmente os aspectos relativos ao GRSO preventivo e 

preditivo; e 

(4) quarta etapa – garantia da segurança operacional e melhoria contínua, que contempla os 

seguintes aspectos: 

(i) a manutenção dos processos desenvolvidos na primeira e segunda etapas; 

(ii) a demonstração da implantação dos aspectos tratados na terceira etapa; 

(iii) o desenvolvimento e o estabelecimento dos NADSO, a serem submetidos à ANAC para 

aceitação, conforme o elemento previsto no parágrafo 142.111(b)(1)(i) deste Regulamento; 

(iv) a emissão de documentação relevante para a implantação do SGSO e para os aspectos 

da garantia da segurança operacional e melhoria contínua, conforme o elemento previsto no parágrafo 

142.111(b)(1)(v) deste Regulamento; e 
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(v) a promoção da segurança operacional com a continuação do programa proposto segundo 

o parágrafo (a)(1)(ix) desta Seção, principalmente os aspectos relativos ao GRSO e à garantia da 

segurança operacional. 

(b) Uma vez implantado o SGSO, o detentor de certificado de CTAC deve demonstrar a 

manutenção de todos os processos desenvolvidos no parágrafo (a) desta Seção. 

 

142.115  Manual de Gerenciamento da Segurança Operacional (MGSO) 

(a) O gestor responsável do detentor de um certificado de CTAC operando segundo este 

Regulamento deve desenvolver e manter seu MGSO, em papel ou mídia eletrônica, com o objetivo 

de formalizar e divulgar a abordagem de segurança operacional do CTAC. 

(b) O MGSO de um detentor de certificado de CTAC, emitido segundo este Regulamento, deve 

conter, quando aplicável, o seguinte: 

(1) identificação do detentor de certificado de CTAC; 

(2) descrição do ambiente operacional do detentor de certificado de CTAC (Especificações de 

Treinamento, área de atuação e aeródromos onde opere ou faça manutenção de suas aeronaves ou 

tenha sua sede); 

(3) análise do faltante (declaração de conformidade); 

(4) plano de implantação do SGSO, refletindo os componentes/elementos existentes na empresa 

em relação ao disposto no parágrafo 142.111(b) deste Regulamento e a proposta em fases com 

cronograma de implantação do faltante; 

(5) política e objetivos de segurança operacional do detentor de certificado de CTAC; 

(6) GRSO desenvolvido pelo detentor de certificado de CTAC; 

(7) garantia de segurança operacional do detentor de certificado de CTAC; e 

(8) promoção da segurança operacional pelo detentor de certificado de CTAC. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que a documentação 

listada no parágrafo (b) desta Seção seja elaborada de maneira clara e inteligível. 

 

142.117  Envio e processo de aceitação inicial do MGSO 

(a) Uma vez elaborado ou atualizado o MGSO, o gestor responsável do requerente ou detentor de 

certificado de CTAC deve aprová-lo e encaminhá-lo para a ANAC, visando obter sua aceitação. 

(b) O MGSO deve ser enviado para análise da ANAC, assinado pelo gerente de segurança 

operacional e pelo gestor responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC, em uma 

cópia impressa e uma cópia digital em mídia eletrônica (em arquivo do tipo “pdf”). 

(c) Nos casos em que o MGSO apresentado não seja aceito, a ANAC recomendará as ações 

corretivas necessárias à sua adequação, de acordo com o estabelecido neste Regulamento, assim como 

estabelecerá os prazos para o cumprimento destas ações. 

(d) No caso do parágrafo (c) desta Seção, cabe ao requerente ou detentor de certificado de CTAC 

efetuar a(s) correção(ões) de seu MGSO e dar continuidade ao processo de aceitação, cumprindo as 

recomendações recebidas e respeitando os prazos estabelecidos pela ANAC. O não cumprimento dos 

prazos estabelecidos pode acarretar atraso ou indeferimento da certificação do CTAC, conforme as 

disposições contidas no parágrafo 142.7(e)(2)(iv) deste Regulamento. 

(e) A confirmação da aceitação do MGSO ocorre quando do recebimento, por parte do gestor 

responsável do requerente ou detentor de certificado de CTAC, do respectivo documento de aceitação 

emitido pela ANAC. 
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(f) Uma cópia do documento de aceitação deve ser anexada em cada exemplar do MGSO 

distribuído pelo detentor de certificado de CTAC. 

 

142.119  Vigência do MGSO 

(a) O MGSO, a partir da aprovação pelo gestor responsável do requerente ou detentor de 

certificado de CTAC, passa a se constituir em compromisso do CTAC mesmo antes da aceitação 

formal pela ANAC. 

(b) Uma vez aceito pela ANAC, através do documento de aceitação, o MGSO terá prazo de 

validade indeterminado. 

(c) O documento de aceitação do MGSO pode ser revogado, suspenso ou cassado em caso de não 

cumprimento de requisitos, recomendações, correções e/ou prazos estabelecidos. 

(d) No caso do parágrafo (c) desta Seção, o CTAC terá sua certificação suspensa conforme as 

disposições do parágrafo 142.7(f)(2)(xi) deste Regulamento e seu processo de certificação será revisto 

pela ANAC. 

 

142.121  Atualização do MGSO 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve garantir que o MGSO seja 

alterado, quando necessário, de forma a manter-se atualizado. 

(b) As atualizações, emendas e/ou revisões devem ser efetuadas oportunamente, por iniciativa do 

gestor responsável do detentor de certificado de CTAC, em caso de mudanças significativas no 

CTAC, alterações nas características de seu SGSO ou para atualizar seus programas e cronogramas. 

(c) A ANAC pode solicitar a atualização, emenda ou revisão do MGSO sempre que for identificada 

uma situação que não corresponda ao estabelecido em regulamentação ou diante de uma situação que 

se configure em um nível de desempenho de segurança operacional não aceitável pela ANAC. 

(d) O detentor de certificado de CTAC deve incorporar todas as emendas requeridas pela ANAC 

no prazo estabelecido na notificação correspondente. 

(e) O MGSO e todas as emendas posteriores devem ser enviados à ANAC para serem analisados 

e aceitos. 

(f) Após a aceitação das atualizações, emendas e/ou revisões, o requerente ou detentor de 

certificado de CTAC deve enviar nova cópia física e digital do MGSO, aprovado por seu gerente de 

segurança operacional e por seu gestor responsável. 

(g) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve manter um controle das 

atualizações, emendas e/ou revisões de seu MGSO. 

 

142.123  Divulgação do MGSO 

(a) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve divulgar como está estruturado 

seu SGSO, contido no MGSO, a todos os setores e pessoal do CTAC. 

(b) O conteúdo do MGSO pode ser divulgado em sua completude ou somente as partes pertinentes, 

de acordo com a responsabilidade de cada um na implantação e/ou operação do SGSO no CTAC. 

(c) O gestor responsável do detentor de certificado de CTAC deve assegurar que seus funcionários 

tenham fácil acesso a uma cópia atualizada das partes do MGSO relativas às suas funções e que 

estejam cientes das alterações correspondentes. 

 

142.125  Elaboração do PRE 
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(a) O detentor de certificado de CTAC, que utilize aeronaves em seus cursos, treinamentos, exames 

e verificações, deve desenvolver e manter um PRE, com as atividades de garantia de segurança 

operacional, processos formais de resposta a emergências, a menos que esteja obrigado a implantar 

algum outro sistema de gerenciamento de emergências de acordo com o estabelecido em regulamento 

específico da ANAC. 

(b) O detentor de certificado de CTAC deve descrever os procedimentos a serem executados 

quando for acionado o PRE, além das responsabilidades, ações e funções de cada um dos funcionários 

envolvidos no gerenciamento de emergências. 

(c) Quando o detentor de certificado de CTAC operar em aeródromo cadastrado na ANAC, deve 

compatibilizar seu PRE com o PLEM desenvolvido pelo operador do aeródromo, conforme o 

parágrafo 142.113(a)(1)(vii) deste Regulamento. 

 

 

 

  



Data da emissão: 11 de fevereiro de 2021. RBAC nº 142 

Data de vigência: 1º de março de 2021. Emenda n° 03 

 

Origem: SSO 

 

39/39 

 

 

SUBPARTE F 

(Revogado pela Resolução nº 467, de 03.05.2018) 





4. REFERÊNCIAS

4.1 Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica –
CBA.
4.2 Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 121 – RBAC nº 121.
4.3 Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 135 – RBAC nº 135.
4.4 Regulamento Brasileiro de Aviação Civil nº 175 – RBAC nº 175.
4.5 Anexo 6 à Convenção sobre Aviação Civil Internacional: Operação de aeronaves – 

.
Operation of

Aircraft
4.6 Anexo 18 à Convenção sobre Aviação Civil Internacional: Transporte Seguro de Artigos
Perigosos por Via Aérea – .The Safe Transport of Dangerous Goods by Air
4.7 Doc 9284 da Organização da Aviação Civil Internacional – OACI: Instruções Técnicas para o
Transporte Seguro de Artigos Perigosos por Via Aérea – 

.
Technical Instructions for Safe Transport of

Dangerous Goods by Air
4.8 Suplemento ao Doc 9284 da OACI: Instruções Técnicas para o Transporte Seguro de Artigos
Perigosos por Via Aérea – Suplemento – 

.
Technical Instructions for Safe Transport of Dangerous

Goods by Air - Supplement
4.9 Doc 10147 da Organização da Aviação Civil Internacional – OACI: Orientações sobre a
Abordagem Baseada em Competências para o Treinamento e Avaliação sobre Artigos Perigosos –

.Guidance on a Competency-based Approach to Dangerous Goods Training and Assessment

5. DEFINIÇÕES

5.1 Para os efeitos desta IS, são válidas as definições listadas no RBAC nº 01 e as seguintes
definições:

 determinação, por um avaliador de artigos perigosos, se um
aluno atende a um padrão de competência requerido a partir de condições definidas, coletando-se
evidências a partir de comportamentos observáveis.

5.1.1 Avaliação de artigos perigosos:

 pessoa física autorizada pelo empregador a conduzir as
avaliações somativas formais finais do desempenho de um aluno, com objetivo de avaliar quais
foram as competências adquiridas pelo aluno ao final do treinamento. Deve ser autorizada somente
pessoa que possua experiência, conhecimento técnico e treinamento válido nas mesmas subtarefas
que serão avaliadas.

5.1.2 Avaliador de artigos perigosos:

Nota: o empregador poderá optar por utilizar um instrutor de artigos perigosos para exercer a função
de avaliador de artigos perigosos.

 dimensão do desempenho humano utilizada para prever de forma confiável o
desempenho com sucesso na atividade. Uma competência é manifestada e observada a partir de
comportamentos que mobilizam os conhecimentos, habilidades e atitudes relevantes para
desempenhar atividades ou tarefas sob condições especificadas.

5.1.3 Competência:

comportamento relacionado a uma única função que pode ser
observado, podendo ou não ser mensurado.
5.1.4 Comportamento observável: 

qualquer aspecto que possa qualificar um ambiente específico no qual a
competência será demonstrada.
5.1.5 Condições: 

 parâmetros usados para avaliar se os níveis de desempenho exigidos
para uma determinada competência foram alcançados. O critério de desempenho compreende
comportamento observável (vide item 5.1.4), condições (vide item 5.1.5) e padrão de competência
(vide item 5.1.10).

5.1.6 Critérios de desempenho:

a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade
econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço relacionado, mas não limitado à
classificação, marcação, etiquetagem, embalagem, documentação, aceitação, armazenamento,
carregamento, descarregamento, inspeção e transporte de artigos perigosos.

5.1.7 Empregador: 



grupo selecionado de competências para uma
determinada disciplina da aviação. Cada competência possui uma descrição associada e
comportamentos observáveis.

5.1.8 Estrutura de competências da ANAC: 

 pessoa física credenciada pela ANAC, de acordo com o RBAC
nº 175 e IS nº 175-013, responsável por ministrar o treinamento e avaliação de artigos perigosos
baseados em competência de acordo com os requisitos estabelecidos pela ANAC e com o Programa
de Treinamento e Avaliação de Artigos Perigosos (PTAP) da organização contratante, quando
aplicável.

5.1.9 Instrutor de artigos perigosos:

 grupo de competências com suas descrições associadas
e critérios de desempenho adaptados a partir de uma estrutura de competências definida pela ANAC
que uma organização utiliza para desenvolver o treinamento e avaliação baseados em competência
para uma determinada função.

5.1.10 Modelo de competências adaptado:

 nível de desempenho definido como aceitável ao avaliar se as
competências foram ou não atingidas.
5.1.11 Padrão de competência:

  trabalho, manual ou intelectual, que se faz necessário para que
os artigos perigosos sejam devidamente classificados, documentados, certificados, descritos,
embalados, marcados, etiquetados, aceitos, manuseados e transportados de acordo com a
procedimentos estabelecidos pela regulamentação vigente.

5.1.12 Tarefa de artigos perigosos:

 processo de capacitação no qual um conteúdo teórico
sobre transporte aéreo de artigos perigosos é apresentado, em consonância com determinado modelo
de competências adaptado, adequado à(s) função(ões) e competências esperadas de cada indivíduo,
juntamente com o conteúdo prático e procedimental, em conformidade com as políticas e instruções
de trabalho adotadas pela organização em nome da qual o indivíduo exerça as funções sob sua
responsabilidade.

5.1.13 Treinamento de artigos perigosos:

 treinamento e avaliação que são
caracterizados pela orientação em desempenho, ênfase nos padrões de desempenho e em sua
mensuração e no desenvolvimento de treinamento para os padrões de desempenho especificados.

5.1.14 Treinamento e avaliação baseados em competência:

 treinamento de artigos perigosos ministrado para indivíduos que nunca
tenham realizado o treinamento de artigos perigosos, que não tenham o treinamento correspondente
às funções pelas quais são responsáveis, ou que possuam certificado vencido há mais de 30 (trinta)
dias.

5.1.15 Treinamento inicial:

 treinamento de artigos perigosos ministrado para indivíduos que
tenham realizado o treinamento inicial correspondente às funções pelas quais são responsáveis, e que
possuam certificado válido, ou que esteja vencido há menos de 30 dias, assegurando que o
conhecimento se mantenha atualizado.

5.1.16 Treinamento periódico:

 os 30 dias mencionados nas definições anteriores dizem respeito à possibilidade de o aluno
realizar ou não um treinamento periódico no momento da renovação de um certificado vencido ou
que está prestes a vencer. Um certificado é considerado vencido a partir do momento de sua
expiração, não existindo prorrogação.

:Nota

6. DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO

6.1 Disposições Gerais
6.1.1 Um sistema seguro e eficiente de transporte aéreo depende de uma força de trabalho
competente. Isso pode ser atingido por meio da implementação de uma abordagem baseada em
competência para o treinamento e avaliação.
6.1.2 O RBAC nº 175, parágrafo 175.53(a), requer que os empregadores garantam que seus
funcionários sejam competentes para desempenhar cada função pela qual são responsáveis antes de
desempenhar essa função. A abordagem baseada em competência para o treinamento e avaliação é o
meio aceitável para garantir que tal requisito seja observado.
6.1.3 A aplicação bem-sucedida da regulamentação referente ao transporte aéreo de artigos perigosos
e a realização dos seus objetivos dependem, em grande parte, de que todas as pessoas envolvidas
compreendam devidamente os riscos relacionados a esse transporte, bem como da compreensão



detalhada dos regulamentos. Isso só pode ser alcançado por meio de treinamento e avaliação
eficientes.
6.2 Introdução
6.2.1 Conforme previsto no parágrafo 175.1(a)(1) do RBAC nº 175, esta IS está alinhada com os
padrões estabelecidos pela Organização da Aviação Civil Internacional – OACI, exceto se de outra
forma determinado pela ANAC.
6.2.2 Os apêndices A a F desta IS correspondem, respectivamente, aos Capítulos 1 a 5 e ao Apêndice
A do Capítulo 5 do Doc 10147 –

 da OACI, com variações pontuais de conteúdo (tais como as necessárias
para implementação das variações de país declaradas pelo Brasil) ou de apresentação.

 Guidance on a Competency-based Approach to Dangerous Goods
Training and Assessment

6.2.3 A numeração dos itens dentro de cada apêndice busca ser equivalente à numeração do Doc
10147 da OACI. Nos casos em que se utilizem textos que não possuem correspondente no Doc
10147 da OACI:
a) são utilizadas numerações de subitens; ou
b) são utilizados números seguidos por hífen e número romano (em letra maiúscula).
6.2.4 No texto desta IS, o uso do verbo “deve” (ou “não pode”, no caso negativo) indica os meios e
procedimentos previamente especificados de cumprimento do RBAC nº 175. Este verbo não constitui
impedimento a que seja apresentado meio ou procedimento alternativo, devidamente justificado,
exigindo-se, nesse caso, a análise e concordância expressa do órgão competente da ANAC, em
conformidade com a seção 3 desta IS. Observa-se que, em alguns casos, como o texto provém do
RBAC (conforme indicado pela referência ao parágrafo do RBAC, entre colchetes, ao final do texto),
pode ser requerida uma autorização especial nos termos do parágrafo 175.1(d) do RBAC nº 175 ou
uma isenção de acordo com o RBAC nº 11.
6.2.5 Nas recomendações se utiliza o termo “deveria” ou “recomenda-se”, ou “não deveria”, no caso
negativo.
6.2.6 Toda referência feita a qualquer parte desta Instrução Suplementar ou de outro documento
internacional, identificada por um número, uma letra ou um título, compreende todas as subdivisões
dessa parte.

7. APÊNDICES

Apêndice A – Introdução
Apêndice B – Desenvolvimento e implementação do programa de treinamento e avaliação baseados
em competência
Apêndice C – Matriz genérica de competências para pessoal de artigos perigosos
Apêndice D – Lista de tarefas de artigos perigosos
Apêndice E – Matriz de tarefas e conhecimentos
Apêndice F – Exemplos de listas de tarefas adaptadas para algumas funções normalmente utilizadas
Apêndice G – Informações e instruções específicas da ANAC
Apêndice H – Controle de alterações

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 Todos os treinamentos de artigos perigosos ministrados de acordo com qualquer modelo anterior
permanecem aceitos e válidos até a data de vencimento de seus certificados.
8.2 As disposições previstas nesta IS podem, a critério do empregador, serem implementadas
antecipadamente ao período de vigência desta norma.
8.3 Os casos omissos serão dirimidos pela SPO.

 
APÊNDICE A -  INTRODUÇÃO



A1. Disposições gerais
A1.1 Esta IS apresenta material de referência para implementação de um programa de treinamento e
avaliação de artigos perigosos baseados em competência para o pessoal envolvido no transporte de
carga, mala postal, passageiros e suas bagagens por via aérea.
A1.2 Esta IS traz ferramentas genéricas para que sejam desenvolvidos programas de treinamento de
artigos perigosos que possam ser adaptados às necessidades específicas.
A2. Conceitos do treinamento e avaliação baseados em competência
A2.1 Objetivo
A2.1.1 O objetivo do treinamento e avaliação baseados em competência é garantir uma força de
trabalho competente ao ministrar treinamentos focados. Isso ocorre por meio da identificação de
competências chave que devem ser alcançadas, determinando-se a forma mais efetiva de alcançá-las
e estabelecendo-se ferramentas válidas e confiáveis, para avaliar se essas competências foram
alcançadas.
A2.2 Histórico
A2.2.1 O treinamento baseado em competência é uma metodologia desenvolvida na década de 1950,
tendo sua aplicação em maior escala iniciada somente a partir da década de 1980. O treinamento
baseado em competência foi aplicado em diferentes contextos e áreas de trabalho e, por esse motivo,
é comum haver diferentes definições para os termos “competência” e “treinamento baseado em
competência”. Esta Seção descreve os conceitos de competências que serão utilizados ao longo desta
IS.
A2.3 O que é uma competência
A2.3.1 Uma competência é uma dimensão de desempenho humano utilizada para prever, de maneira
confiável, um desempenho bem-sucedido na execução de tarefas. É manifestada e observada por
meio de comportamentos que mobilizam os conhecimentos, habilidades e atitudes relevantes para o
desempenho de atividades ou tarefas em determinadas situações específicas.
Nota: para maiores informações consultar a definição contida no item 5.1.3.
A2.3.2 Um padrão de competência é um nível de desempenho definido como aceitável ao avaliar se
uma competência foi ou não alcançada.
A2.4 Conhecimentos, habilidades e atitudes
A2.4.1 Desenvolver as competências (Conhecimentos, Habilidades e Atitudes - CHA) necessárias
para executar determinada tarefa é essencial para o treinamento e avaliação baseados em
competência.
A2.4.2  Informação específica necessária para permitir que um aprendiz desenvolva
e aplique habilidades e atitudes para recordar fatos, identificar conceitos, aplicar normas ou
princípios, resolver problemas e pensar de maneira criativa no contexto de seu trabalho. O
conhecimento é o resultado do processo de aprendizado, independentemente de o aprendizado ter
ocorrido de maneira formal ou informal. Existem diferentes tipos de conhecimento: declarativo
(exemplo: fatos e dados não manipulados), procedimental (exemplo: categorizado/contextualizado e
aplicação de regras do tipo se/então), estratégico (exemplo: síntese, inferência para coordenar
alocação de recursos para tomada de decisão, resolução de problemas e ação comportamental) e
adaptativo (exemplo: generalização, inovação e invenção)

Conhecimento –

A2.4.3  Habilidade de se executar uma atividade ou ação. Normalmente se divide em
três tipos: motora, cognitiva e metacognitiva. Uma habilidade motora é um movimento intencional,
envolvendo um componente motor ou muscular, que deve ser aprendido e voluntariamente produzido
para executar, de forma proficiente, uma tarefa orientada para um objetivo. Uma habilidade cognitiva
é qualquer habilidade mental utilizada no processo de aquisição de conhecimento, como raciocínio,
percepção e intuição. Uma habilidade metacognitiva está relacionada à habilidade de um aprendiz em
monitorar e direcionar seus próprios processos de aprendizado (“ ”), por
exemplo, o planejamento de como realizar o aprendizado de uma tarefa que se deve aprender a
realizar, o monitoramento da compreensão e a avaliação do progresso de uma tarefa.

Habilidade –
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A2.4.4  Estado ou disposição mental persistente interno que influencia nas escolhas de um
indivíduo com relação às suas ações pessoais sobre determinados objetos, pessoas ou eventos que
podem ser aprendidos. Atitudes possuem componentes afetivos, aspectos cognitivos e consequências
comportamentais. Para demonstrar a atitude “correta”, um aprendiz necessita saber como se portar
em determinado contexto.

Atitude –

A2.4.5 Exemplos de CHA aplicáveis ao pessoal envolvido com o transporte de artigos perigosos
incluem:
Conhecimento
- As nove classes de artigos perigosos
- Informação requerida na declaração do expedidor para artigos perigosos.
- Componentes de um  de aceitaçãochecklist
Habilidades
- Como determinar se a substância ou material é classificado como artigo perigoso
- Como preencher a documentação de artigos perigosos
- Como verificar um volume (exemplo: o volume pode ser aceito para transporte?)
Atitudes
- Estar motivado para garantir a segurança operacional e cumprir a regulamentação
aplicável
- Querer aderir à regulamentação ao realizar questionamentos relevantes e efetivos
- Receber de membros da equipe (exemplo: adaptar-se perante uma situação para a qual não
haja procedimento definido)

feedback 

A2.4.6 A execução de uma tarefa de artigos perigosos pode requerer diferentes níveis de CHA,
dependendo da complexidade da tarefa específica e do ambiente operacional. Um nível de
proficiência é uma forma de determinar o quão crítico é o conhecimento, a habilidade ou a atitude
para que se complete uma tarefa com sucesso. Quando utilizado, o conceito de nível de proficiência
pode ser bastante útil para determinar as áreas principais que devem ser enfatizadas durante o
treinamento e avaliação. Para definir o nível proficiência do conhecimento, habilidade ou atitude do
funcionário, o empregador deve levar em consideração a complexidade da tarefa ou subtarefa, sua
criticalidade e a autonomia do funcionário ao executá-la. Conhecimentos, habilidades e atitudes
podem se desenvolver ao longo do tempo e com a prática, possibilitando que pessoal qualificado
realize tarefas mais difíceis e que exijam mais responsabilidades.
A2.5 Princípios do treinamento e avaliação baseados em competência
A2.5.1 A abordagem baseada em competência para o treinamento e avaliação está pautada nos
seguintes princípios:

a) as competências relevantes para uma função particular estão definidas;
b) há uma relação explícita entre as competências, o treinamento e o desempenho requeridos
para a atividade e a avaliação;
c) as competências estão formuladas de maneira que se garanta que elas sejam atingidas com
treinamento, observação e avaliação de forma consistente em uma variedade ampla de
contextos de trabalho, para uma função particular;
d) alunos demonstram, com sucesso, as competências, ao atingir os padrões de competência
determinados;
e) cada parte envolvida no processo, incluindo o empregador, instrutor, aluno e a ANAC,
possui um entendimento comum sobre os padrões de competência;
f) critérios de desempenho claros são estabelecidos para avaliar as competências;
g) a evidência de um desempenho competente é válida e confiável;
h) os julgamentos dos instrutores e avaliadores para atingir alto grau de confiabilidade;



i) a avaliação de competências é baseada em múltiplas observações dentro de diversos
contextos; e
j) para ser considerado competente, um indivíduo demonstra um desempenho integrado de
todas as competências requeridas para um padrão específico.

A2.6 Estrutura de competências adotada pela ANAC, modelo de competências adaptado e lista de
tarefas
A2.6.1 A abordagem tradicional para o desenvolvimento de treinamentos envolve a divisão das
atividades em tarefas. Para cada tarefa há um objetivo relacionado, uma avaliação e elementos
associados a um plano ou plano de treinamento. A limitação dessa abordagem é que cada tarefa deve
ser ensinada e avaliada. Em sistemas complexos ou quando as atividades evoluem rapidamente, pode
não ser possível ensinar e avaliar cada tarefa. Adicionalmente, os aprendizes podem demonstrar a
habilidade de executar tarefas isoladamente sem serem competentes para executar a atividade como
um todo. O treinamento e avaliação baseados em competência estão pautados no conceito de que as
competências são transferíveis. No projeto de um programa de treinamento e avaliação baseados em
competência, o objetivo do treinamento e das tarefas associadas com esse propósito são identificados
e um número limitado de competências é definido. No projeto de treinamento e da avaliação, tarefas
e atividades são incorporadas porque são úteis para facilitar, desenvolver ou avaliar uma ou diversas
competências. De maneira geral, uma tarefa envolve diversas competências e as competências podem
ser aplicáveis a um contexto de várias tarefas e configurações. Tarefas específicas podem ser
utilizadas para desenvolver competências específicas. A ausência de competências específicas pode
ser identificada como a causa raiz da falha de desempenho de uma tarefa. Uma lista genérica de
tarefas normalmente executadas por pessoal de artigos perigosos está disponível no Apêndice D. Os
empregadores podem usar essa lista para desenvolver especificações de treinamento para seu pessoal.
Os registros de treinamento e avaliação exigidos pelo parágrafo 175.57 do RBAC nº 175, detalharão
as tarefas e subtarefas da lista de tarefas para as quais as competências tenham sido demonstradas, de
forma a facilitar uma verificação de que treinamento e avaliação apropriados foram realizados.
A2.6.2 O modelo de competências provê formas de definir competências identificando aquelas que
são necessárias para uma determinada função, descrevendo-as e fornecendo critérios para cada uma
delas. A estrutura de competências adotada pela ANAC para o pessoal de artigos perigosos está
disponível no Apêndice C desta IS. Essa lista traz o conjunto de competências normalmente
necessárias para executar as tarefas de artigos perigosos identificadas na lista de tarefas disponível no
Apêndice D desta IS. Os empregadores podem adaptar essa estrutura em outros modelos de
competência que atendam ao ambiente regulatório, operacional técnico e organizacional no qual seus
funcionários executam as tarefas. Esse modelo customizado é chamado nesta IS de “modelo de
competências adaptado”, que é, dessa forma, utilizado para desenvolver o treinamento e avaliação
baseados em competência para uma dada função. Orientações sobre como desenvolver um modelo de
competências adaptado estão disponíveis no Apêndice B desta IS.
A3. Desenvolvimento do treinamento e avaliação baseados em competência
A3.1 O Desenho de Sistema Instrucional (DSI) é um processo sistemático para projetar e desenvolver
treinamentos. Existem diversos modelos DSI que podem ser utilizados para projetar o treinamento e
avaliação baseados em competência. A estrutura ADDIE (análise, desenho, desenvolvimento,
implementação e avaliação) é comum a todos os modelos DSI. O Apêndice B desta IS orienta como
projetar treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência utilizando-se a
estrutura de competências da ANAC para o pessoal de artigos perigosos e o modelo ADDIE.
A4. Papéis e responsabilidades na abordagem do treinamento baseado em competência
A4.1 Empregador
A4.1.1 O programa de treinamento inclui elementos como a metodologia de projeto, treinamento
inicial e periódico, avaliação, qualificações e competências do instrutor, registro de treinamento e
avaliação da efetividade. Os empregadores necessitam determinar qual o propósito e objetivo do
programa de treinamento baseado em competência, com base nas funções pelas quais seus
funcionários são responsáveis. Os empregadores devem garantir que o treinamento seja projetado e
desenvolvido para estabelecer ligações claras entre as competências a serem alcançadas, os objetivos
da aprendizagem, os métodos de avaliação e os materiais didáticos.



A4.1.2 O empregador deve estudar qual o público-alvo (futuros alunos) tendo em mente identificar as
CHA que ele já possui, coletar informação sobre o método preferido de aprendizado e sobre o
ambiente social e linguístico dos alunos. O público-alvo pode ser uma mistura de pessoal mais
experiente e pessoal recém-contratado, grupos de diferentes idades etc. Todos esses componentes
podem ter impacto no projeto do treinamento. Empregadores devem também considerar os requisitos
regulatórios nacionais e internacionais aplicáveis a suas operações.
A4.1.3 Alguns empregadores podem utilizar terceiros para auxiliá-los. Essa pode ser a abordagem
mais indicada para aqueles que não possuem instrutores de artigos perigosos para treinar seu próprio
pessoal. Por mais efetiva que venha a ser em termos de custo, a decisão de utilizar instrutores de
artigos perigosos externos deve ser tomada levando-se em conta se as necessidades do treinamento
serão atendidas e não somente com base no custo. Deve se levar em consideração a possibilidade de
que um instrutor de artigos perigosos externo, que atenda às necessidades de treinamento de
múltiplos empregadores, acabe por não direcionar todas as competências necessárias de cada
funcionário, de forma específica. Os empregadores continuam sendo responsáveis por garantir que
seu pessoal seja competente para cumprir suas funções antes de executá-las, mesmo que alguns
aspectos do programa de treinamento venham a ser delegados a terceiros.
A4.1.4 Empregadores devem estar a par das normas da ANAC, de forma a garantir que os requisitos
mais recentes sejam atendidos antes de começar a desenvolver um treinamento baseado em
competência.
A4.2 Instrutor
A4.2.1 No treinamento baseado em competência, os instrutores são responsáveis por facilitar o
progresso do aluno na conquista das competências. Os instrutores também devem apoiar a melhoria
contínua ao coletar informações sobre a efetividade dos materiais de treinamento. As competências
dos instrutores podem ser encontradas no item 6.2 da 175-013.
A4.3 Aluno
A4.3.1 No treinamento baseado em competência, os alunos são participantes ativos em seu próprio
processo de aprendizagem e na conquista de competências, ao invés de simplesmente atuarem como
receptores passivos de conhecimento. O programa de treinamento baseado em competência deve
fornecer aos alunos uma ideia clara de seu processo de aprendizagem para atingir as competências. O
treinamento baseado em competência deve contribuir de forma direta para a melhoria de desempenho
em suas atividades. O  dos alunos é essencial para garantir que o treinamento baseado em
competência seja efetivo.
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A4.4 ANAC
A4.4.1 A ANAC passa a avaliar o programa de treinamento de modo a garantir que ele forme pessoal
que possa executar as funções pelas quais são responsáveis em um ambiente operacional específico e
de acordo com o arcabouço regulamentar.
Nota: a IS nº 175-007 estabelece orientações para o desenvolvimento de programas de treinamento de
artigos perigosos.
A5. Relação entre o treinamento e avaliação baseados em competência e o gerenciamento da
segurança operacional
A5.1 Antes de discutir sobre o treinamento e avaliação baseados em competência, é importante
entender sua relação com o gerenciamento da segurança operacional. A base para o gerenciamento da
segurança operacional é a implementação do Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da
Aviação Civil (PSO-BR) no Brasil e o Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SGSO)
de cada um dos Provedores de Serviço de Aviação Civil (PSAC), onde estão incluídos operadores
aéreos de aeronaves autorizados a conduzir operações de serviço de transporte aéreo. O SGSO dos
operadores deve endereçar as atividades de aviação relacionadas à operação segura da aeronave nos
termos dos RBAC nº91, RBAC nº 121 e RBAC nº 135. Dentre essas atividades, inclui-se o transporte
de artigos perigosos. É recomendável a implementação de um SGSO por parte de outras entidades
envolvidas no transporte aéreo, tais como agências de carga aérea e empresas de .
Outras entidades podem voluntariamente implementar o SGSO.

ground handling



A5.2 A implantação do SGSO requer que todo o pessoal entenda a filosofia de segurança operacional
e defenda uma abordagem disciplinada e padronizada ao SGSO. Todos devem compreender suas
funções e responsabilidades e possuir as competências necessárias para realizar suas funções dentro
do SGSO. Para garantir que o pessoal tenha o conhecimento, as habilidades e as atitudes necessárias
para apoiar o SGSO, as atividades de treinamento devem seguir a abordagem de treinamento por
competências. A ANAC recomenda que outras entidades da cadeia de suprimentos de transporte de
artigos perigosos também implementem um sistema similar de segurança operacional.
A5.3 O modelo “queijo suíço” de causalidade de acidentes propõe que sistemas complexos de
aviação são extremamente bem defendidos por barreiras, fazendo com que falhas em pontos
específicos raramente gerem consequências nesses sistemas. O modelo demonstra que acidentes
envolvem sucessivas falhas em múltiplas barreiras e que todos os acidentes incluem uma combinação
de condições ativas (ações ou omissões que tenham um efeito imediato adverso) e de condições
latentes (condições que existem no sistema de aviação muito antes de um efeito danoso ocorrer). O
treinamento é uma das barreiras principais para os sistemas de aviação, e as deficiências de
treinamento são consideradas como condições latentes. 
A5.4 A melhoria contínua é um componente comum tanto ao gerenciamento da segurança
operacional quanto ao treinamento e avaliação baseados em competência. Dados de diferentes fontes
deveriam ser utilizados para melhorar o programa de treinamento e solucionar quaisquer deficiências.
Para entidades que possuem um Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SGSO), seu
programa de treinamento e avaliação baseados em competência deveria estar integrado ao ciclo de
melhoria contínua de seu SGSO.
 

APÊNDICE B -  DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE
TREINAMENTO E AVALIAÇÃO BASEADOS EM COMPETÊNCIA

B1. Disposições gerais
B1.1 Este Apêndice apresenta um passo a passo para o estabelecimento do treinamento e avaliação
baseados em competência que seja específico para o ambiente e condições de cada organização. É
utilizada a estrutura de competências adotada pela ANAC e o modelo instrucional ADDIE.
B2. Componentes do programa de treinamento e avaliaç&aatilde;o baseados em competência
B2.1.1 O objetivo do treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência é prover
uma força de trabalho competente para o transporte seguro e eficiente de artigos perigosos por via
aérea. Os seguintes componentes, que são ilustrados na Figura 1, são essenciais para que seja
atingido tal objetivo:

a) uma especificação de treinamento que descreva o objetivo do treinamento, a lista de
atividades e os requisitos que devem ser cumpridos ao projetar o treinamento;
b) um modelo de competências, que pode ser adaptado daquele proposto pela ANAC para uma
determinada função;
c) um plano de avaliação que descreva o processo e as ferramentas necessárias para agregar
evidências válidas e confiáveis ao longo de diferentes etapas do treinamento;
d) um plano de treinamento que descreva o treinamento requerido para que as competências
sejam alcançadas. Isso inclui, mas não se limita a um programa de estudos (incluindo as CHA,
etapas, planos de aula e programações); e
e) materiais de treinamento e avaliação e recursos humanos, materiais e organizacionais
necessários para implementar os planos de treinamento e avaliação.

B2.1.2 Este Apêndice detalha o desenvolvimento destes componentes, por meio do modelo
instrucional ADDIE.



Figura 1: Componentes do CBTA
B3. Elaborando o treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência
utilizando o modelo ADDIE
B3.1 Disposições gerais
B3.1.1 O modelo ADDIE é um processo comum utilizado por  instrucionais para
desenvolver ferramentas de treinamento efetivas. O modelo consiste em cinco fases: analisar,
projetar, desenvolver, implementar e avaliar. Esta IS referir-se-á a essas fases como “fluxos de
trabalho”, conforme ilustrado na Figura 2. Essa Seção provê uma análise mais detalhada dos dois
primeiros fluxos de trabalho (analisar e projetar) e uma análise mais superficial dos três
remanescentes (desenvolver, implementar e avaliar).

designers

Figura 2: Modelo ADDIE
B3.2 Fluxo de Trabalho 1 – Analisar as necessidades de treinamento
B3.2.1 A primeira fase no desenvolvimento e implementação de um programa de treinamento
baseado em competência é determinar quais são as necessidades de treinamento específicas para o
ambiente e requisitos do empregador, por meio de uma análise de necessidade de treinamento. A
Figura 3 ilustra uma visão global deste fluxo de trabalho. O resultado deste fluxo de trabalho é a
especificação de treinamento, que deve incluir o objetivo do treinamento e o detalhamento dos
requisitos operacionais, técnicos, regulatórios e organizacionais que necessitam ser atendidos ao
projetar o treinamento.
B3.2.2 Esta etapa inclui o desenvolvimento de uma lista de tarefas. Uma lista genérica de tarefas e
subtarefas normalmente executadas por pessoal que executa funções de artigos perigosos está
disponível no Apêndice D desta IS. Pode ser necessário que o empregador adapte a lista de tarefas
disponível naquele Apêndice de forma a melhor refletir as tarefas específicas executadas por seu
pessoal.



Figura 3: Fluxo de Trabalho 1 - Analisar
B3.3 Fluxo de Trabalho 2 – Projetar o treinamento local baseados em competência
B3.3.1 A segunda fase do desenvolvimento e implementação de um programa local de treinamento e
avaliação baseados em competência é o seu projeto. Isso é feito levando-se em consideração as
especificações de treinamento identificadas previamente no Fluxo de Trabalho 1 e envolvem:

a) o estabelecimento de um modelo de competências adaptado que esteja de acordo com as
especificações de treinamento identificadas no Fluxo de Trabalho 1;
b) o projeto de um plano de avaliação que será utilizado para avaliar as competências dos
alunos; e
c) o projeto de um plano de treinamento que possibilitará o desenvolvimento e a entrega do
treinamento.

A Figura 4 e a Figura 5 ilustram esse Fluxo de Trabalho em duas partes: a primeira parte trata do
projeto do modelo de competências adaptado e a segunda parte trata do projeto dos planos de
avaliação e treinamento.



Figura 4: Fluxo de Trabalho 2, Parte I - Projetar

Figura 5: Fluxo de Trabalho 2, Parte II - Projetar
B3.3.2 Projetando o modelo de competências adaptado



B3.3.2.1 O modelo de competências para artigos perigosos deveria ser adaptado a partir do modelo
genérico proposto pela ANAC no Apêndice C desta IS, de forma a atender os requisitos de
competências de cada organização. Isso deve ser feito utilizando-se as especificações de treinamento.
O modelo adaptado deve incluir os seguintes elementos (a Tabela 1 deve ser utilizada para preparar o
modelo de competências adaptado):

a) . O modelo genérico de
competências fornecidos pela ANAC descreve o conjunto de competências que normalmente
são necessárias para que se possa executar as funções descritas na lista de tarefas que foi
desenvolvida ao se analisarem as necessidades de treinamento (Fluxo de Trabalho 1). A
maioria dos modelos adaptados de competências conterá uma lista similar de competências. No
entanto, pode haver necessidade de remover ou incluir uma ou mais competências, dependendo
do ambiente operacional e organizacional do empregador.

Uma lista de competências e a descrição de cada uma delas

b) , incluindo:Critérios de desempenho para avaliar as competências
1) . A matriz genérica de
competências fornecida pela ANAC descreve uma lista abrangente de comportamentos
observáveis associados com cada uma das competências. Comportamentos observáveis
apropriados podem ser selecionados dessa lista, adaptados dela ou adicionados a ela.

Comportamentos observáveis para cada competência

2) . Padrões de
competência são aplicáveis para todos os comportamentos observáveis e estão
relacionados com o cumprimento das normas, procedimentos, requisitos e regulamentos
descritos na lista de documentos relevantes (exemplos: RBAC nº 175 e suas Instruções
Suplementares, Instruções Técnicas, Manual de Artigos Perigosos etc.) Em alguns casos,
pode haver padrões específicos associados com um comportamento observável em
particular.

Padrões de competência e condições utilizadas para avaliá-los

B3.3.2.2 Pode ser necessário considerar condições específicas do ambiente no qual o desempenho
será demonstrado em relação ao padrão de competência. Isso inclui a natureza e complexidade das
atividades, condições relacionadas às ferramentas e sistemas ou equipamentos e condições
relacionadas ao nível de suporte ou assistência que um aluno deve esperar de um instrutor de artigos
perigosos ou de um avaliador de artigos perigosos.
B3.3.2.3 Durante os estágios iniciais do treinamento, alunos devem esperar ensinamentos mais ativos
por parte do instrutor de artigos perigosos. Todavia, quando os alunos avançam no treinamento no
sentido da conquista do padrão de competência e ganham mais confiança para agir de forma
independente, o instrutor de artigos perigosos passa a atuar de forma mais passiva e a fornecer
conselhos ocasionais sobre como melhorar a eficiência ou a intervir em casos em que a segurança
operacional possa ser comprometida. Consequentemente, na descrição do padrão de competência
final pode-se esperar que o aluno atue de forma independente sem assistência do instrutor de artigos
perigosos.
B3.3.2.4 Como parte do progresso para o padrão de competência final, pode ser necessário
estabelecer padrão de competência provisório.

Tabela 1:  para um modelo de competências adaptadoTemplate

Competência
adaptada Descrição

Critério de Desempenho

Comportamento
Observável Avaliação das Competências



Competência
adaptada 1 Descrição 1

CO 1

Padrão de
competência final CondiçõesCO 2

CO n

Competência
adaptada 2 Descrição 2

CO 1

Padrão de
competência final CondiçõesCO 2

CO n

Competência
adaptada 3 Descrição 3

CO 1

Padrão de
competência final CondiçõesCO 2

CO n

B3.3.3 Projetando o plano de avaliação
B3.3.3.1 O treinamento baseado em competência requer avaliação do progresso dos alunos até que
eles sejam competentes para realizar as funções para as quais estarão designados. Uma avaliação dos
alunos pode ser realizada utilizando diversas ferramentas incluindo observações durante a execução
de atividades, testes ou outros exercícios práticos. Para que as ferramentas de avaliação sejam
efetivas, elas devem ser válidas e confiáveis, medindo de forma apropriada as competências que
estiverem sendo avaliadas e obtendo resultados consistentes, mesmo que realizadas por diferentes
avaliadores de artigos perigosos.
B3.3.3.2 O objetivo do plano de avaliação é detalhar como as competências serão observadas. Antes
do desenvolvimento dos planos de avaliação e treinamento, é importante considerar:

a) Os seguintes princípios da avaliação baseada em competências:
1) . O modelo
de competências adaptado estabelece esses critérios de desempenho.

Critérios de desempenho claros são usados para avaliar as competências

2) O aluno submetido à
avaliação deve demonstrar todas as competências e a perfeita interação entre elas.

O desempenho integrado das competências é verificado. 

3) Várias análises devem ser realizadas para
determinar se um aluno atingiu ou não o padrão de competência provisório e/ou final.

Múltiplas análises são realizadas. 

4)  Todas as competências que compõem o modelo de
competências adaptado devem ser avaliadas. Deve haver evidências suficientes para
garantir que o aluno alcance a competência e atenda ao padrão de competência
provisório e/ou ao padrão de competência final.

As avaliações são válidas.

5) . Os avaliadores de artigos perigosos devem chegar às
mesmas conclusões ao realizar uma avaliação. Os avaliadores de artigos perigosos
devem ser treinados e monitorados para que se atinja e se mantenha um nível aceitável
de confiabilidade.

Avaliações são confiáveis

b) . O método primário para avaliação de desempenho é a
condução de avaliações práticas, pois o foco deve estar sobre um desempenho integrado de
competências. Avaliações práticas podem ser formativas, ou seja, quando instrutores de artigos

Métodos comuns de avaliação



perigosos fornecem  aos alunos sobre seu progresso em relação aos padrões de
competência provisórios e finais, ou somativas, quando os alunos demonstram competência em
etapas definidas durante o treinamento, que podem incluir o momento final do treinamento.
Pode ser necessário complementar as avaliações práticas com outras formas de avaliação,
como exames, avaliações orais, projetos ou simulações.
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c) . O treinamento pode ser dividido em diversos marcos, quando sua
duração ou complexidade é tal que, pedagogicamente, faz sentido verificar se um aluno está
atingindo a competência em ritmo adequado. Marcos são blocos construtivos e coesos de
aprendizado, organizados numa sequência lógica, que geralmente progridem dos aspectos mais
simples para os mais complexos. Cada marco deve ter seu próprio treinamento e avaliação. Os
marcos seguem uma sequência, logo, um aluno deve completar com sucesso a avaliação e
treinamento do primeiro marco, antes de seguir para o próximo. Um exemplo de marco pode
ser o treinamento em sala de aula, antes do treinamento em serviço.

O conceito de marco

d) . Caso o treinamento tenha sido dividido em
diversos marcos, será necessário definir padrões de competências provisórios para cada um dos
marcos.

Padrões de competência provisórios e finais

e) A relação entre o modelo de competências adaptado e os planos de avaliação e treinamento
está descrita em B3.3.5.

B3.3.3.3 O plano de avaliação deve detalhar:
a) o padrão de competência final associado com o marco final;
b) os padrões de competências provisórios associados com cada marco (caso requerido);
c) a lista de avaliações (formativas e somativas, provas, avaliações orais etc.) requeridas para
cada um dos marcos definidos;
d) quando as avaliações devem ocorrer;
e) as ferramentas que serão usadas para coletar evidências durante avaliações práticas;
f) o critério de aprovação para projetos, provas ou avaliações orais;
g) caso requerido, o número mínimo de avaliações formativas a serem realizadas antes de uma
avaliação somativa; e
h) o número de observações requeridas para avaliar o desempenho dos padrões de
competências provisórios e finais.

B3.3.3.4 Procedimentos administrativos adicionais podem ser necessários na implementação do
plano de avaliação com relação a:

a) quem está autorizado a realizar uma tarefa ou avaliação específica;
b) funções e responsabilidades do pessoal durante a realização das avaliações;
c) procedimentos das avaliações (preparação, condução e pós-avaliação);
d) condições sob as quais as avaliações devem ocorrer;
e) regras para arquivamento e manutenção de registros; e
f) ações que devem ser tomadas caso um aluno não seja aprovado na avaliação de
competências.

Nota: normalmente, esses são procedimentos descritos em um programa de treinamento.
B3.3.3.5 A avaliação do pessoal de artigos perigosos pode ser realizada de inúmeras formas. Alguns
exemplos comuns incluem a utilização de provas teóricas, provas , avaliações orais, exercícios
práticos observados, exercícios práticos  e a observação do desempenho em serviço por outro
profissional que esteja totalmente treinado.
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B3.3.3.6 O empregador de pessoal que desempenha funções relacionadas a artigos perigosos pode
optar por utilizar um método de avaliação ou uma combinação de métodos, contanto que sua escolha
garanta que o pessoal atinja as competências necessárias para desempenhar as funções a eles



designadas. Dessa forma, o empregador deve estabelecer o plano de avaliação contendo todos os
detalhes específicos que devem ser atendidos para que se determine se as competências foram
atingidas pelo aluno.
B3.3.3.7 Empregadores que tenham optado por utilizar instrutores de artigos perigosos externos
também devem estabelecer um plano de avaliação para garantir que as competências sejam atingidas
pelos alunos. O empregador pode incorporar a avaliação realizada pelo instrutor de artigos perigosos
externo ao seu plano de avaliação. Mesmo que o empregador, por meio de instrutores de artigos
perigosos próprios, não ministre nenhuma parte do treinamento, ele ainda pode escolher realizar a
avaliação dos alunos no local de trabalho, de forma a garantir que possam executar as tarefas a eles
designadas de forma competente. Isso pode ser feito incorporando-se essa atividade ao plano de
avaliação.
B3.3.4 Projetando o plano de treinamento
B3.3.4.1 O objetivo do projeto do plano de treinamento é detalhar:

a) a composição e estrutura do treinamento;
b) o programa de estudos;
c) os marcos (caso seja necessário);
d) os módulos, eventos de treinamento e a sua sequência; e
e) a programação do treinamento.

B3.3.4.2 O plano de treinamento será usado pelo  instrucional para criar os materiais de
treinamento e avaliação.
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B3.3.5 Relação entre o modelo de competências adaptado e os planos de avaliação e treinamento
B3.3.5.1 A especificação de treinamento mencionada no Fluxo de Trabalho 1 serve como base para o
desenvolvimento do modelo de competências adaptado e dos planos de treinamento e avaliação. A
lista de tarefas é normalmente utilizada para auxiliar na seleção dos comportamentos observáveis a
partir da matriz genérica de competências descrita no Apêndice C desta IS. Os requisitos
operacionais, técnicos, regulatórios e organizacionais auxiliam o desenvolvimento das condições e
padrões que serão aplicados às competências e comportamentos observáveis.
B3.3.5.2 A mesma lista de tarefas e os mesmos requisitos são usados para desenvolver o plano de
treinamento. O plano de treinamento é usado para preparar os alunos a serem avaliados com objetivo
de determinar se são competentes de acordo com o modelo de competências adaptado. O modelo de
competências adaptado e o plano de treinamento são usados para o desenvolvimento do plano de
avaliação.
B3.3.5.3 O programa de estudos contido no plano de treinamento é composto por objetivos do
treinamento derivados das tarefas e subtarefas e deve identificar os CHA necessários para executá-
las. Os CHA são determinados com base na lista de tarefas, em conjunto com os requisitos
operacionais, técnicos, regulatórios e organizacionais. O Apêndice E apresenta a matriz de tarefas e
conhecimentos genéricos que podem ser usados como ferramenta para mapear os conhecimentos
necessários para executar certas tarefas. As tarefas correspondentes à lista fornecida no Apêndice C
são listadas nas colunas da matriz e os assuntos (conhecimentos) são listados nas linhas. O
empregador deve indicar qual conhecimento é necessário para cada tarefa em particular, dentro da
organização, marcando-se um “X” nos pontos em que há interseção entre determinada tarefa e o
conhecimento necessário para executá-la. Para facilitar esse processo, alguns componentes foram
marcados na cor cinza caso tenha se considerado que eles são conhecimentos irrelevantes para as
tarefas indicadas. O nível de conhecimento e/ou habilidades necessárias podem diferir, dependendo
da tarefa. Por exemplo, uma pessoa aceitando artigos perigosos não requer o mesmo nível de
conhecimento e/ou habilidades relacionadas à classificação do que uma outra pessoa que esteja
efetivamente classificando artigos perigosos.
B3.3.5.4 Ao avaliar se as competências foram atingidas, deve ser utilizado o modelo de competências
adaptado – e não o programa de estudos. Consequentemente, os critérios de desempenho são usados
para avaliar se as competências foram atingidas, e as tarefas e subtarefas que serão executadas pelos
alunos são meios que possibilitam que a avaliação seja conduzida. A Figura 6 ilustra a relação entre o
Fluxo de Trabalho 1 e o Fluxo de Trabalho 2.



Figura 6: Relação entre o Fluxo de Trabalho 1 e o Fluxo de Trabalho 2
B3.4 Fluxo de Trabalho 3 – Desenvolver os materiais de treinamento e avaliação
B3.4.1 A terceira fase do desenvolvimento e implantação do programa de treinamento e avaliação
baseados em competência é o desenvolvimento dos materiais de treinamento e avaliação. O
desenvolvimento deve ocorrer com base no modelo de competências adaptado e nos planos de
treinamento e avaliação. Os materiais de treinamento e avaliação podem incluir, mas não se limitam a
anotações de treinamento,  dos exercícios, exercícios práticos, estudos de caso,
apresentações, vídeos, questionários, provas, avaliações e ferramentas de avaliação. A Figura 7 ilustra
esse fluxo de trabalho.
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Figura 7: Fluxo de Trabalho 3 - Desenvolver
B3.5 Fluxo de Trabalho 4 – Conduzir o treinamento de acordo com os planos de treinamento e
avaliação
B3.6 A quarta fase do desenvolvimento e implantação do programa de treinamento e avaliação
baseados em competência é a condução do treinamento de acordo com os planos de treinamento e
avaliação. Isso envolve ministrar o treinamento, monitorar o progresso dos alunos, dar  de
maneira rápida e contínua sobre seu progresso, diagnosticar deficiências no treinamento e resolvê-las
de maneira rápida e realizar avaliações de acordo com o plano de avaliação. O objetivo dessa etapa é
formar funcionários competentes. A Figura 8 ilustra esse fluxo de trabalho.
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Figura 8: Fluxo de Trabalho 4 - Conduzir



B3.7 Fluxo de Trabalho 5 – Avaliar o treinamento, incluindo os planos de treinamento e de avaliação
B3.8 O empregador é responsável por garantir a efetividade do programa de treinamento. Ao final do
período de treinamento, deve ser consolidado  sobre o desempenho em serviço dos alunos,
instrutores de artigos perigosos, avaliadores de artigos perigosos e funcionários de forma a
determinar a efetividade do treinamento e da avaliação no que diz respeito ao progresso do
aprendizado em direção à formação das competências no ambiente de trabalho. A avaliação do
treinamento deve ser baseada em evidências válidas e confiáveis como, por exemplo, os resultados
do treinamento, o  dos alunos, o dos instrutores de artigos perigosos, relatórios de
auditorias e relatórios de ocorrências. Essa avaliação pode levar a mudanças ou melhorias a serem
realizadas no projeto do treinamento e avaliação baseados em competência. A Figura 9 ilustra esse
fluxo de trabalho.
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Figura 9: Fluxo de Trabalho 5 - Avaliar
 

APÊNDICE C - MATRIZ GENÉRICA DE COMPETÊNCIAS PARA PESSOAL DE
ARTIGOS PERIGOSOS

C1.1 Este Apêndice apresenta a matriz genérica de competências para pessoal de artigos perigosos
utilizada pela ANAC. Empregadores, ao implementarem treinamento e avaliação baseados em
competência, devem adaptar a matriz em um modelo de competências adaptado que seja baseado em
seus requisitos específicos. O modelo de competências adaptado deve incluir os elementos listados na
Tabela 2.

Tabela 2: Matriz genérica de competências para pessoal de artigos perigosos utilizada pela ANAC

Competência
genérica Descrição Comportamento Observável



Aplicar
procedimentos e
cumprir a
regulamentação

Identificar e aplicar os
procedimentos apropriados de
acordo com o Manual de Artigos
Perigosos e cumprir a
regulamentação vigente aplicável

Identificar onde encontrar
procedimentos e a regulamentação

Seguir os procedimentos relevantes de
maneira rápida

Seguir a regulamentação vigente
aplicável

Demonstrar conhecimento relevante
acerca dos procedimentos

Comunicar

Comunicar-se utilizando meios
apropriados no ambiente de
trabalho, tanto em situações
normais como em situações
adversas

Assegurar que as pessoas estão prontas
para receber a informação

Escolher de maneira correta o que,
quando, como e com quem se
comunicar

Enviar mensagens de maneira clara,
exata e concisa

Confirmar que o destinatário
compreendeu corretamente
informações importantes

Ouvir de maneira ativa e demonstra
compreensão da informação ao recebê-
la

Realizar questionamentos relevantes e
efetivos

Preencher relatórios com exatidão
conforme requeridos pelos
procedimentos operacionais

Declarar desvios em relação a
condições normais ou esperadas

Utilizar e interpretar corretamente a
comunicação não verbal.



Liderar, trabalhar
em equipe e
autogerenciar

Demonstrar liderança, trabalho em
equipe e autogerenciamento
efetivos

Estimular participação da equipe e a
comunicação aberta

Demonstrar iniciativa e fornecer
orientações quando necessário

Engajar-se com outras pessoas durante
o planejamento

Considerar os  recebidosfeedbacks

Dar e receber  de forma
construtiva
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Endereçar e resolver conflitos e
discordâncias de maneira construtiva

Exercer liderança decisiva

Admitir os erros e se responsabilizar
por seu próprio desempenho,
detectando e resolvendo seus próprios
erros

Executar as instruções e aplicar, de
maneira eficaz, estratégias de
intervenção quando necessário

Intervir com confiança em assuntos de
importância para a segurança
operacional

Autoavaliar a efetividade de suas ações



Resolver
problemas e tomar
decisões

Identificar precursores de
problemas e resolver problemas
existentes utilizando técnicas de
tomada de decisão de maneira
veloz

Buscar informação exata e adequada a
partir das fontes apropriadas

Identificar e verificar os problemas e
por que eles ocorreram

Utilizar de maneira correta estratégias
de resolução de problemas

Ser perseverante ao lidar com
problemas em busca da prioridade na
segurança operacional

Utilizar técnicas de tomada de decisão
apropriadas e velozes

Definir prioridades adequadamente

Identificar e considerar as opções
conforme apropriado

Monitorar, revisar e adaptar as decisões
conforme requerido

Identificar, avaliar e gerenciar riscos e
ameaças à segurança operacional de
forma efetiva

Conseguir adaptar-se a situações em
que não haja nenhuma instrução ou
procedimento vigente

Reconhecer e gerenciar a situação, ao
detectar um evento propício a se
transformar em um problema



Gerenciar carga de
trabalho

Manter a capacidade disponível da
carga de trabalho, priorizando e
distribuindo tarefas utilizando os
recursos apropriados

Possuir autocontrole em todas as
situações

Planejar, priorizar e programar as
tarefas de forma efetiva

Gerenciar o tempo de forma eficiente
ao executar tarefas

Oferecer ajuda e delegar, quando
necessário

Buscar e aceitar auxílio, quando
necessário

Monitorar, revisar e cruzar ações de
maneira consciente

Verificar se o resultado esperado foi
atingido ao completar tarefas

Gerenciar e se recuperar após
interrupções, distrações, variações e
falhas de maneira efetiva durante a
execução de tarefas

 
APÊNDICE D - LISTA DE TAREFAS DE ARTIGOS PERIGOSOS

D1.1 Este Apêndice apresenta a lista genérica de tarefas de artigos perigosos normalmente
executadas pelo pessoal de artigos perigosos conforme descrito em A2.6. A lista é indicativa, ou seja,
mais tarefas podem ser incluídas ou removidas, dependendo do escopo de operação do empregador.
O empregador deveria, desta forma, adaptar a lista de tarefas, de maneira a refletir as tarefas
específicas executadas por seus funcionários.

1. Classificar artigos perigosos

  1.1 Avaliar substância ou artigo com base nos critérios de classificação

    1.1.1 Determinar se é artigo perigoso

    1.1.2 Determinar se é proibido em quaisquer circunstâncias

  1.2 Determinar descrição dos artigos perigosos

    1.2.1 Determinar Classe ou Divisão



    1.2.2 Determinar Grupo de Embalagem

    1.2.3 Determinar Nome Apropriado para Embarque e Número UN

    1.2.4 Determinar se é proibido a não ser que emitida uma aprovação ou
autorização especial

  1.3 Verificar Provisões Especiais

    1.3.1 Avaliar se alguma Provisão Especial é aplicável

    1.3.2 Aplicar a(s) Provisão(ões) Especial(is)

2. Preparar remessa de artigos perigosos

  2.1 Avaliar opções de embalagem incluindo limitações de quantidade

   
2.1.1 Considerar limitações ( , quantidades excetuadas,
quantidades limitadas em aeronave de passageiros, transporte somente em
aeronave de carga, provisões especiais, artigos perigosos em mala postal)

de minimis quantities

    2.1.2 Considerar as variações de país e de operador

    2.1.3 Determinar se embalagem mista pode ser utilizada

    2.1.4 Escolher como os artigos perigosos serão expedidos com base nas limitações
e variações

  2.2 Aplicar os requisitos de embalagem

    2.2.1 Considerar as restrições contidas nas instruções de embalagem

    2.2.2 Escolher os materiais apropriados para embalagem (absorvente, acolchoante
etc.)

    2.2.3 Montar o volume

    2.2.4 Cumprir com o relatório de ensaio da embalagem quando uma marcação de
embalagem ONU é requerida

  2.3 Aplicar marcas e etiquetas



    2.3.1 Determinar marcas exigidas

    2.3.2 Aplicar marcas

    2.3.3 Determinar etiquetas exigidas

    2.3.4 Aplicar etiquetas

  2.4 Avaliar uso de sobrembalagem

    2.4.1 Determinar se uma sobrembalagem pode ser utilizada

    2.4.2 Aplicar marcas, caso necessário

    2.4.3 Aplicar etiquetas, caso necessário

  2.5 Preparar documentação

    2.5.1 Preencher a declaração do expedidor para artigos perigosos

    2.5.2 Preencher outros documentos de transporte (exemplo: CT-e, MDF-e, AWB
etc.)

    2.5.3 Incluir outra documentação requerida (aprovações/autorizações especiais,
relatório de ensaio de embalagens etc.)

    2.5.4 Arquivar cópias dos documentos conforme requerido

3. Processar/Aceitar carga

  3.1 Verificar a documentação

    3.1.1 Verificar a declaração do expedidor para artigos perigosos

    3.1.2 Verificar outros documentos de transporte (exemplo: CT-e, MDF-e, AWB
etc.)

    3.1.3 Verificar outros documentos (aprovações/autorizações especiais, relatório de
ensaio de embalagens etc.)

    3.1.4 Verificar variações de país e de operador



  3.2 Verificar volume(s)

    3.2.1 Verificar marcas

    3.2.2 Verificar etiquetas

    3.2.3 Verificar tipo de volume

    3.2.4 Verificar condições do volume

    3.2.5 Verificar variações de país e de operador

  3.3 Realizar procedimentos de aceitação

    3.3.1 Preencher o checklist de aceitação

    3.3.2 Enviar informações da remessa para o planejamento do carregamento

    3.3.3 Arquivar cópias dos documentos conforme requerido

  3.4 Processar/aceitar carga não classificada como artigo perigoso

    3.4.1 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado na documentação

    3.4.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

4. Gerenciar pré-carregamento da carga

  4.1 Planejar o carregamento

    4.1.1 Determinar os requisitos de acondicionamento

    4.1.2 Determinar segregação, separação e limitações do compartimento de carga e
da aeronave

  4.2 Preparar a carga para seu carregamento em uma aeronave

    4.2.1 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    4.2.2 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos



    4.2.3 Aplicar requisitos de acondicionamento (segregação, separação, orientação)

    4.2.4 Aplicar rótulos de identificação de ULD, quando aplicável

    4.2.5 Transportar carga até a aeronave

  4.3 Emitir uma NOTOC

    4.3.1 Preencher a informação requerida

    4.3.2 Verificar conformidade com o planejamento de carregamento

    4.3.3 Transmitir informação ao pessoal responsável pelo carregamento

5. Aceitar bagagem de passageiros e tripulantes

  5.1 Processar bagagem

    5.1.1 Identificar artigos perigosos não declarados

    5.1.2 Aplicar requisitos de aprovação de artigos perigosos

  5.2 Aceitar bagagem

    5.2.1 Aplicar requisitos do operador

    5.2.2 Verificar requisitos de bagagem

    5.2.3 Avisar piloto em comando

6. Transportar carga/bagagem

  6.1 Carregar aeronave

    6.1.1 Transportar carga/bagagem até a aeronave

    6.1.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    6.1.3 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos



    6.1.4 Aplicar requisitos de acondicionamento (segregação, separação, orientação,
afixação e proteção contra danos)

    6.1.5 Verificar se a NOTOC reflete o carregamento da aeronave

    6.1.6 Verificar requisitos de bagagem

    6.1.7 Informar piloto em comando e despachante operacional de voo

  6.2 Gerenciar artigos perigosos antes e durante o voo

    6.2.1 Detectar presença de artigos perigosos não permitidos na bagagem

    6.2.2 Interpretar NOTOC

    6.2.3 Aplicar procedimentos em caso de emergência

    6.2.4 Informar despachante operacional e de voo e controle de tráfego aéreo em
caso de emergência

    6.2.5 Informar serviços de emergência dos artigos perigosos a bordo em caso de
emergência

  6.3 Descarregar aeronave

    6.3.1 Aplicar considerações específicas de descarregamento

    6.3.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    6.3.3 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos

    6.3.4 Transportar carga/bagagem até o terminal

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados



  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

 
APÊNDICE E - MATRIZ DE TAREFAS E CONHECIMENTOS

Este Apêndice apresenta a matriz de tarefas e conhecimentos que pode ser utilizada como
ferramenta para mapear o conhecimento necessário para executar certas tarefas. Tarefas
correspondentes àquelas que foram apresentadas no Apêndice D são listadas ao longo das colunas da
tabela e os elementos de conhecimento estão listados nas linhas. O empregador deve indicar quais
conhecimentos são necessários para cada uma das tarefas da organização em particular. Isso deve ser
feito marcando-se um “X” nos pontos em que há interseção entre determinada tarefa e o
conhecimento necessário para executá-la. Para facilitar esse processo, alguns componentes foram
marcados na cor cinza, caso tenha se considerado que eles são conhecimentos irrelevantes para as
tarefas indicadas.

E1. 



 
APÊNDICE F - EXEMPLOS DE LISTAS DE TAREFAS ADAPTADAS PARA ALGUMAS

FUNÇÕES NORMALMENTE UTILIZADAS
F1. Introdução
F1.1 Este Apêndice apresenta exemplos que indicam as tarefas, a partir da lista de tarefas descrita no
Apêndice D, executadas comumente pelo pessoal responsável por diversas funções normalmente
utilizadas, sendo, dessa forma, necessário o treinamento e avaliação. A matriz de tarefas e
conhecimentos apresentada no Apêndice E deve ser utilizada como base para determinar quais
conhecimentos são necessários para uma dada tarefa. Os exemplos deste Apêndice e a matriz de
tarefas e conhecimentos apresentada no Apêndice E devem ser utilizados para projetar programas de
treinamento. Apesar disso, eles não são considerados mandatórios, haja vista que podem ser alterados
de acordo com a necessidade do treinamento e avaliação. Treinamento e avaliação adicionais podem
ser necessários para pessoal que assuma responsabilidades adicionais. Ao mesmo tempo, menos
treinamento e avaliação podem ser necessários para pessoal que assuma menos responsabilidades que
as apresentadas nas listas deste Apêndice. O empregador é responsável por garantir que os
funcionários se tornem competentes para executar as funções pelas quais eles são responsáveis e,
dessa forma, devem garantir que os programas de treinamento sejam projetados para que se atinja
esse objetivo.
F2. Pessoal responsável pela preparação de remessas de artigos perigosos
F2.1 O treinamento e avaliação do pessoal responsável pela preparação de remessas de artigos
perigosos podem ser adaptados para endereçar apenas as classes, divisões ou até mesmo números UN
que o público-alvo prepara para transporte. O treinamento e avaliação podem também estar limitados
às tarefas específicas executadas por essas pessoas. Por exemplo, onde o pessoal é responsável
apenas por embalar, marcar e etiquetar volumes e sobrembalagens, o treinamento e avaliação podem
ser ajustados para que somente essas tarefas sejam tratadas. O pessoal necessita do conhecimento
relevante para executar essas funções de forma competente. A matriz de tarefas e conhecimentos
apresentada no Apêndice E deve ser utilizada como base para determinar quais conhecimentos são
necessários. A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal
responsável pela preparação de remessas de artigos perigosos.

1. Classificar artigos perigosos

  1.1 Avaliar substância ou artigo com base nos critérios de classificação

    1.1.1 Determinar se é artigo perigoso

    1.1.2 Determinar se é proibido em quaisquer circunstâncias

  1.2 Determinar descrição dos artigos perigosos

    1.2.1 Determinar Classe ou Divisão

    1.2.2 Determinar Grupo de Embalagem

    1.2.3 Determinar Nome Apropriado para Embarque e Número UN

    1.2.4 Determinar se é proibido a não ser que emitida uma aprovação ou
autorização especial



  1.3 Verificar Provisões Especiais

    1.3.1 Avaliar se alguma Provisão Especial é aplicável

    1.3.2 Aplicar a(s) Provisão(ões) Especial(is)

2. Preparar remessa de artigos perigosos

  2.1 Avaliar opções de embalagem incluindo limitações de quantidade

   
2.1.1 Considerar limitações ( , quantidades excetuadas,
quantidades limitadas em aeronave de passageiros, transporte somente em
aeronave de carga, provisões especiais, artigos perigosos em mala postal)

de minimis quantities

    2.1.2 Considerar as variações de país e de operador

    2.1.3 Determinar se embalagem mista pode ser utilizada

    2.1.4 Escolher como os artigos perigosos serão expedidos com base nas limitações
e variações

  2.2 Aplicar os requisitos de embalagem

    2.2.1 Considerar as restrições contidas nas instruções de embalagem

    2.2.2 Escolher os materiais apropriados para embalagem (absorvente, acolchoante
etc.)

    2.2.3 Montar o volume

    2.2.4 Cumprir com o relatório de ensaio da embalagem quando uma marcação de
embalagem ONU é requerida

  2.3 Aplicar marcas e etiquetas

    2.3.1 Determinar marcas exigidas

    2.3.2 Aplicar marcas

    2.3.3 Determinar etiquetas exigidas

    2.3.4 Aplicar etiquetas



  2.4 Avaliar uso de sobrembalagem

    2.4.1 Determinar se uma sobrembalagem pode ser utilizada

    2.4.2 Aplicar marcas, caso necessário

    2.4.3 Aplicar etiquetas, caso necessário

  2.5 Preparar documentação

    2.5.1 Preencher a declaração do expedidor para artigos perigosos

    2.5.2 Preencher outros documentos de transporte (exemplo: CT-e, MDF-e, AWB
etc.)

    2.5.3 Incluir outra documentação requerida (aprovações/autorizações especiais,
relatório de ensaio de embalagens etc.)

    2.5.4 Arquivar cópias dos documentos conforme requerido

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F3. Pessoal responsável pelo processamento ou aceitação de carga comum
F3.1 O pessoal responsável pelo processamento ou aceitação de carga comum deve ser competente
para executar tarefas que visem prevenir que artigos perigosos não declarados sejam carregados
numa aeronave. Eles podem ser funcionários de agências de carga, empresas de  ou
operadores aéreos. O pessoal necessita do conhecimento relevante para executar essas funções de
forma competente. A matriz de tarefas e conhecimentos, apresentada no Apêndice E, deve ser
utilizada como base para determinar quais conhecimentos são necessários. Treinamento e avaliação
adicionais podem ser necessários para o pessoal que assuma responsabilidades adicionais. A lista a
seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal responsável pelo
processamento ou aceitação de carga comum.
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3. Processar/Aceitar carga

  3.4 Processar/aceitar carga não classificada como artigo perigoso



    3.4.1 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado na documentação

    3.4.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F4. Pessoal responsável pelo processamento ou aceitação de remessas de artigos perigosos
F4.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal responsável
pelo processamento ou aceitação de remessas de artigos perigosos.

3. Processar/Aceitar carga

  3.1 Verificar a documentação

    3.1.1 Verificar a declaração do expedidor para artigos perigosos

    3.1.2 Verificar outros documentos de transporte (exemplo: CT-e, MDF-e, AWB
etc.)

    3.1.3 Verificar outros documentos (aprovações/autorizações especiais, relatório de
ensaio de embalagens etc.)

    3.1.4 Verificar variações de país e de operador

  3.2 Verificar volume(s)

    3.2.1 Verificar marcas

    3.2.2 Verificar etiquetas

    3.2.3 Verificar tipo de volume

    3.2.4 Verificar condições do volume



    3.2.5 Verificar variações de país e de operador

  3.3 Realizar procedimentos de aceitação

    3.3.1 Preencher o checklist de aceitação

    3.3.2 Enviar informações da remessa para o planejamento do carregamento

    3.3.3 Arquivar cópias dos documentos conforme requerido

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F5. Pessoal responsável pelo manuseio de carga em um terminal de cargas, carregamento e
descarregamento de ULD e carregamento e descarregamento de compartimentos de carga de
aeronaves
F5.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal responsável
pelo manuseio de carga em um terminal de cargas, carregamento e descarregamento de ULD e
carregamento e descarregamento de compartimentos de carga de aeronaves.

4. Gerenciar pré-carregamento da carga

  4.2 Preparar a carga para seu carregamento em uma aeronave

    4.2.1 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    4.2.2 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos

    4.2.3 Aplicar requisitos de acondicionamento (segregação, separação, orientação)

    4.2.4 Aplicar rótulos de identificação de ULD, quando aplicável

    4.2.5 Transportar carga até a aeronave

6. Transportar carga/bagagem



  6.1 Carregar aeronave

    6.1.1 Transportar carga/bagagem até a aeronave

    6.1.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    6.1.3 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos

    6.1.4 Aplicar requisitos de acondicionamento (segregação, separação, orientação,
afixação e proteção contra danos)

    6.1.5 Verificar se a NOTOC reflete o carregamento da aeronave

    6.1.6 Verificar requisitos de bagagem

    6.1.7 Informar piloto em comando e despachante operacional de voo

  6.3 Descarregar aeronave

    6.3.1 Aplicar considerações específicas de descarregamento

    6.3.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

    6.3.3 Buscar indicativos de danos e/ou vazamentos

    6.3.4 Transportar carga/bagagem até o terminal

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F6. Pessoal responsável pela aceitação de bagagem de passageiros e tripulantes, pelo
gerenciamento das áreas de embarque de aeronaves e outras tarefas que envolvam o contato
direto com passageiros em um aeroporto
F6.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal responsável
pela aceitação de bagagem de passageiros e tripulantes, pelo gerenciamento das áreas de embarque de
aeronaves e outras tarefas que envolvam o contato direto com passageiros em um aeroporto.



5. Aceitar bagagem de passageiros e tripulantes

  5.1 Processar bagagem

    5.1.1 Identificar artigos perigosos não declarados

    5.1.2 Aplicar requisitos de aprovação de artigos perigosos

  5.2 Aceitar bagagem

    5.2.1 Aplicar requisitos do operador

    5.2.2 Verificar requisitos de bagagem

    5.2.3 Avisar piloto em comando

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F7. Pessoal responsável pelo planejamento do carregamento de aeronaves
F7.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelo pessoal responsável
pelo planejamento do carregamento de aeronaves (passageiros, bagagens e carga).

4. Gerenciar pré-carregamento da carga

  4.1 Planejar o carregamento

    4.1.1 Determinar os requisitos de acondicionamento

    4.1.2 Determinar segregação, separação e limitações do compartimento de carga e
da aeronave

  4.3 Emitir uma NOTOC



    4.3.1 Preencher a informação requerida

    4.3.2 Verificar conformidade com o planejamento de carregamento

    4.3.3 Transmitir informação ao pessoal responsável pelo carregamento

F8. Tripulação de voo
F8.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pela tripulação de voo.

6. Transportar carga/bagagem

  6.2 Gerenciar artigos perigosos antes e durante o voo

    6.2.1 Detectar presença de artigos perigosos não permitidos na bagagem

    6.2.2 Interpretar NOTOC

    6.2.3 Aplicar procedimentos em caso de emergência

    6.2.4 Informar despachante operacional e de voo e controle de tráfego aéreo em
caso de emergência

    6.2.5 Informar serviços de emergência dos artigos perigosos a bordo em caso de
emergência

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos

  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F9. Despachantes operacionais de voo
F9.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pelos despachantes
operacionais de voo.

6. Transportar carga/bagagem

  6.2 Gerenciar artigos perigosos antes e durante o voo



    6.2.2 Interpretar NOTOC

    6.2.3 Aplicar procedimentos em caso de emergência

    6.2.5 Informar serviços de emergência dos artigos perigosos a bordo em caso de
emergência

F10. Tripulação de cabine
F10.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas pela tripulação de cabine.

5. Aceitar bagagem de passageiros e tripulantes

  5.2 Aceitar bagagem

    5.2.1 Aplicar requisitos do operador

    5.2.2 Verificar requisitos de bagagem

    5.2.3 Avisar piloto em comando

6. Transportar carga/bagagem

  6.2 Gerenciar artigos perigosos antes e durante o voo

    6.2.1 Detectar presença de artigos perigosos não permitidos na bagagem

    6.2.2 Interpretar NOTOC

    6.2.3 Aplicar procedimentos em caso de emergência

    6.2.4 Informar despachante operacional e de voo e controle de tráfego aéreo em
caso de emergência

    6.2.5 Informar serviços de emergência dos artigos perigosos a bordo em caso de
emergência

7. Coletar dados de segurança operacional

  7.1 Notificar acidentes com artigos perigosos

  7.2 Notificar incidentes com artigos perigosos



  7.3 Notificar artigos perigosos não declarados ou mal declarados

  7.4 Notificar outras ocorrências com artigos perigosos

F11. Agentes de Proteção da Aviação Civil (APAC)
F11.1 A lista a seguir apresenta as tarefas que normalmente são executadas por um APAC.

3. Processar/Aceitar carga

  3.4 Processar/aceitar carga não classificada como artigo perigoso

    3.4.2 Buscar indicativos de artigo perigoso não declarado nos volumes

5. Aceitar bagagem de passageiros e tripulantes

  5.1 Processar bagagem

    5.1.1 Identificar artigos perigosos não declarados

 
APÊNDICE G - INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DA ANAC

G1. Introdução
G1.1 Este Apêndice apresenta informações e instruções específicas da ANAC a serem utilizadas em
treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência.
G1.2 As instruções deste Apêndice serão aplicadas utilizando-se os conceitos e a metodologia
dispostos nos Apêndices anteriores.
G2. Procedimentos gerais sobre o treinamento de artigos perigosos
G2.1 Esta seção da IS aplica-se a todos os tipos de treinamentos indicados em G2.2.1. Os requisitos
específicos adicionais para cada um dos tipos serão apresentados nas próximas seções deste
Apêndice.
G2.2 Disposições iniciais sobre o treinamento de artigos perigosos baseado em competências
G2.2.1 Os treinamentos de artigos perigosos podem ser divididos em quatro tipos distintos:

a) Treinamento presencial – quando os alunos e instrutores de artigos perigosos encontram-se
no mesmo local físico e o conteúdo da grade curricular é repassado pelo instrutor de artigos
perigosos presencialmente;
b) Treinamento não presencial síncrono – quando os alunos e instrutores de artigos perigosos
não se encontram no mesmo local físico e interagem em tempo real (exemplo: aulas ao vivo
transmitidas pela internet);
c) Treinamento não presencial assíncrono – quando os alunos e instrutores de artigos perigosos
não se encontram no mesmo local físico e não interagem em tempo real (exemplos: aulas pré-
gravadas ou treinamento por meio de plataforma de ensino à distância); e
d) Treinamento misto – quando há uma combinação entre um ou mais tipos elencados
anteriormente.



G2.2.2 O treinamento baseado em competência seguirá todas as etapas de planejamento,
desenvolvimento, controle e execução dispostas nos Apêndices desta IS.
G2.2.3 O treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência, conforme descrito
nos Apêndices A e B desta IS, serão divididos em, no mínimo, dois marcos:

a) Etapa inicial – Treinamento e avaliação de base: treinamento e avaliações, normalmente,
mas não exclusivamente, teóricos, em uma das modalidades descritas em G2.2.1, composto
pela execução de uma ou mais atividades de treinamento e avaliação ministradas por um ou
mais instrutores de artigos perigosos.
b) Etapa final – Treinamento e avaliação complementar: treinamento e avaliação que visam
suplementar e mensurar o conhecimento de base obtido anteriormente, que será acompanhado
por um ou mais avaliadores de artigos perigosos.

Nota: a etapa inicial, descrita em G2.2.3 a), não deve ser confundida com o termo “treinamento
teórico”, assim como a etapa final, descrita em G2.2.3 b), não deve ser confundida com os termos
“avaliação final” e “avaliação prática”. A avaliação de forma prática, por exemplo, é um método que
pode ser utilizado tanto na etapa inicial, quanto na etapa final.
G2.2.4 Cada uma das etapas descritas no item G2.2.3 poderá ser subdividida em diversos marcos
provisórios, cada um com seus padrões de competências provisórios, conforme conceito descrito no
item B3.3.3.2 desta IS.
G2.2.5 A avaliação de uma determinada competência nunca poderá ocorrer antes que o aluno receba
o treinamento naquela competência, exceto se tal avaliação tiver como objetivo o nivelamento de
competências antes que o treinamento em uma determinada competência seja iniciado. A avaliação
poderá, todavia, ocorrer em momento concomitante ao treinamento, nos casos em que se queira
avaliar o padrão de competências enquanto o conteúdo estiver sendo ministrado.
Nota: instruções específicas sobre a avaliação de artigos perigosos baseada em competências estão
dispostas no item G2.3.
G2.2.6 A separação entre as etapas inicial e final visa meramente facilitar situações como, por
exemplo, aquela em que um instrutor de artigos perigosos externo é contratado para ministrar um
treinamento e avaliação de artigos perigosos baseados em competência. Em alguns desses casos,
principalmente quando há turmas mistas com funcionários de diversos empregadores, pode ficar
inviável que o instrutor de artigos perigosos seja capaz de avaliar todas as competências de todos os
alunos, considerando as características específicas dos PTAP de cada um de seus empregadores.
Portanto, em casos como esse, a etapa final visa complementar o treinamento de base, permitindo que
o próprio empregador, por meio de seus avaliadores de artigos perigosos, possa apresentar e avaliar,
em um segundo momento, as competências mais específicas, como, por exemplo, restrições
operacionais ou restrições particulares referentes aos procedimentos específicos do empregador.
G2.2.7 Um determinado funcionário somente poderá executar as funções pelas quais é responsável
após concluído seu treinamento e avaliação nas duas etapas descritas no item G2.2.3.
G2.2.8 A definição de treinamento de artigos perigosos apresentada no item 5.1.12 preconiza a
necessidade de que haja conformidade com as políticas e instruções de trabalho adotadas pela
organização em nome da qual o indivíduo exerce as funções sob sua responsabilidade. Dessa forma,
para que esse objetivo seja atingido, o empregador fornecerá ao(s) instrutor(es) de artigos perigosos e
ao(s) avaliador(es) de artigos perigosos o seu Manual de Artigos Perigosos (MAP) e seu Programa de
Treinamento de Artigos Perigosos (PTAP), quando aplicáveis.
Nota: em caso de terceirização de atividades entende-se que a “organização em nome da qual o
indivíduo exerce as funções sob sua responsabilidade” é aquela que possui atribuições na
regulamentação. Por exemplo, em caso de terceirização ou subcontratação de , o
operador aéreo permanece sendo o responsável pela conformidade com suas próprias políticas e
instruções de trabalho.
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G2.2.9 As políticas e instruções de trabalho serão discutidas ao longo de ao menos uma das etapas
descritas em G2.2.3.
G2.2.10 Exceção para o treinamento de tripulantes de voo




